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JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001096 

  

2004.61.84.050601-1 - ORLANDO ANTONIO MATTOS (ADV. SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2004.61.85.014228-9 - MARIA LUCIA MERCHAN PAVAN (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2005.63.01.151612-7 - ANTONIO MORENO NETO (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2005.63.01.209907-0 - GAVINA GARNICA RODRIGUES SANCHES (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2005.63.01.324328-0 - BENEDITO RIBEIRO DE ALMEIDA (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos 

anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2005.63.01.341282-9 - MARCOS JOSE DOS SANTOS (ADV. SP093253 - CILENE AVELINA BRAGA DE 

OLIVEIRA e ADV. SP290044 - ADILSON DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de 

Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2005.63.02.002995-3 - APARECIDO JOSE DE ANDRADE (ADV. SP128687 - RONI EDSON PALLARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 
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ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2005.63.10.001523-5 - JOSÉ GOMES DOS SANTOS (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2006.63.07.001537-1 - EDIVALDO SOLDEIRA (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2007.63.01.029653-0 - ODETE MARIA PEDROSO (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2007.63.02.002128-8 - CICERO GOMES DE OLIVEIRA (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na 

pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2008.63.14.002276-8 - GERALDO ANTONIO MARTINS (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES e 

ADV. SP144034 - ROMUALDO VERONEZE ALVES e ADV. SP181854 - ANDRESA VERONESE ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

  

2006.63.04.007109-8 - JOÃO JOSE DE SOUZA (ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, dos documentos 

juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2006.63.10.009097-3 - JOSE ROBERTO CAMARGO MATOS (ADV. SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO 

PATRICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu 

procurador, dos documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2006.63.10.010030-9 - ERNESTO MANOEL DOS SANTOS (ADV. SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO 

PATRICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu 

procurador, dos documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2007.63.03.010627-8 - CEZAR ZEFERINO DE SIQUEOIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, dos 

documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2007.63.09.002212-9 - MANOEL JOAQUIM FERREIRA- ESPOLIO (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, dos 

documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2007.63.10.001360-0 - MARIO APARECIDO AGUSTINHO (ADV. SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO 

PATRICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu 

procurador, dos documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2008.63.01.010557-1 - LINCOLN TAIRA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, dos documentos 

juntados aos autos virtuais em epígrafe" 
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2008.63.09.009357-8 - JOSE NICOMEDES MARTINS (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, dos documentos 

juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

2009.63.01.042769-4 - MANUEL DOS SANTOS PIRES (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, 

dos documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe" 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001104 

  

LOTE Nº 74837/2010 

  

DESPACHO JEF 
  

2010.63.01.033441-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301272050/2010 - PAULINO SANTANA (ADV. SP174759 - 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria 

nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º. da 

Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. No mesmo prazo e penalidade, regularize o 

feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do 

pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se 

  

2009.63.01.052526-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301251462/2010 - MARIA CELIA DE OLIVEIRA (ADV. SP222683 - 

ZENAIDE SANTOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o mérito da demanda versa sobre matéria de fato e de direito, mas cuja 

prova a ser produzida é apenas documental, cancelo a audiência agendada para o dia 05/08/2010. Faculto, no entanto, às 

partes, a apresentação dos documentos que entenderem pertinentes até o horário designado para a realização da 

audiência. Intimem-se. 

  

2010.63.01.022327-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301266823/2010 - JOAO BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP084135 - 

ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito 

originário, redistribuído a esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. Quanto ao requerimento de apresentação 

de extratos bancários pela ré, resta indeferido, por ora, pois cabe à parte autora trazer aos autos os documentos 

necessários à apreciação do pedido. A inversão do ônus da prova prevista no Código de Defesa do Consumidor está 

relacionada ao princípio da isonomia e justifica-se pelo fato de, numa relação de consumo, ser o consumidor a parte 

mais fraca e vulnerável, possuindo maiores dificuldades na produção de prova em seu favor. No presente caso, não há 

que se falar em dificuldades na produção da prova, pois não há nos autos qualquer documento que comprove a recusa 

da ré em fornecer os extratos bancários pleiteados pela parte autora (observo que a solicitação de extratos anexada com 

a inicial não revela tenha sido protocolizada junto à instituição financeira). Assim, concedo mais 30 (trinta) dias para 

cumprimento da decisão anterior, sob pena de extinção. Intime-se. 

  

2004.61.84.487870-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301266894/2010 - MILTON GAMBA (ADV. SP178632 - 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA, SP116265 - FRANCISCO JOSE FRANZE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
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ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Shirley Villa Gamba formula pedido de 

habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 21/03/2004. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). Analisando os autos, 

verifico que no caso em tela a requerente provou sua qualidade de dependente da pensão por morte do autor, tendo, 

portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram percebidos por 

ele em vida. Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Shirley Villa Gamba, inscrita no cadastro de pessoas 

físicas sob o nº. 254.892.738-52, na qualidade de dependente do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 

corroborado com o Enunciado n.º 70 do FONAJEF, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente 

instruída da documentação necessária. Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de 

atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.052573-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301272395/2010 - AFONSO PAULO (ADV. SP036693 - MANUEL 

RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A Caixa Econômica Federal anexou aos 

autos, guia de depósito judicial. Intime-se a parte autora para manifestação em 10 (dez) dias. No silêncio ou havendo 

concordância, dirija-se o titular da conta, diretamente à instituição bancária a fim de levantar o montante depositado. 

Após, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.056555-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271590/2010 - ADELIA DO PRADO PASSAGLIA (ADV. 

SP153094 - IVANIA APARECIDA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista o alegado pela parte autora em petição anexada em 

21/07/2010, defiro o pedido de dilação de prazo por trinta dias improrrogáveis, sob pena de extinção do processo. 

  

2009.63.01.019797-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271805/2010 - ANA MARIA AMARO LADEIRA SERRA DE 

ALMEIDA (ADV. SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Aguarde-se julgamento do feito. Nada a 

deliberar. Int. 

  

2010.63.01.023042-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269933/2010 - ISMAEL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP240516 - 

RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Indefiro, por ora, o pedido da parte autora. Aguarde-se a juntada do laudo médico do Dr. 

Bernardino Santi, ortopedista, de pericia agendada para o dia 23/07/2010, a fim de verificar a necessidade de perícia em 

outra especialidade. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo improrrogável de 10 

(dez) dias, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em 

nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, 

sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

Regularizados os autos, prossiga-se o feito. Intime-se. 

  

2010.63.01.033178-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301269447/2010 - ANDREA LAUREANO CIPRIANI (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030751-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301269451/2010 - CARLOS ALBERTO LOPES DE MORAES (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.028906-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269456/2010 - MARIA APARECIDA DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025335-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269462/2010 - SAMUEL RODRIGO DA SILVA CARDOSO 

(ADV. SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO); RUTE STEFANIE SILVA CARDOSO (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025098-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269471/2010 - LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP223423 - JESSICA ESTEFÁNIO SANTOS DE GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024812-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301269473/2010 - LEONARDO GONCALVES DO NASCIMENTO 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024418-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269478/2010 - DEUSMIRA DOS SANTOS COSTA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023818-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269482/2010 - LARISSA RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024213-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301269484/2010 - THAIS CAMARGO MAIA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023616-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301269489/2010 - CARLOS PEREIRA DA SILVA (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022943-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269495/2010 - CRISTIANE PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022964-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301269506/2010 - FLAVIO RIBEIRO RODRIGUES DE SOUZA 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033296-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269595/2010 - RICHARD GABRIEL PEREIRA PEINADO (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA); GUSTAVO ISAIAS PEREIRA PEINADO (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030515-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301269599/2010 - MARCOS CALIXTO DA SILVA (ADV. 

SP191385A - ERALDO LACERDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.028989-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301269601/2010 - NILCE MARIA DO NASCIMENTO LEAL (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.028982-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301269606/2010 - VANELICE OLIVEIRA SANTOS MORI (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.028750-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301269611/2010 - NEUZA DA CONCEICAO MARES (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.003091-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301269292/2010 - WILTON BENITES (ADV. SP185451 - CAIO 

AMURI VARGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo o prazo de dilação de prazo de cinco dias conforme requerido pela parte autora. 

  

2004.61.84.040382-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301270829/2010 - ARMANDO VOLTOLINI (ADV. SP078572 - 

PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca das alegações contidas nas petições da parte 

autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, confirmada 

pelo v. acórdão, em razão do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. Cumpra-se. Oficie-se 

com urgência. 

  

2007.63.01.089880-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271247/2010 - ABELITA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP134945 - 

ROGERIO SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); MARIA DEUZIMAR PORFIRIO DE MORAIS (ADV./PROC. ). Considerando-se que, até 

a presente data, não há notícia nos autos acerca da carta precatória enviada à Comarca de Tabuleiro do Norte, 

comunique-se com o Juízo Deprecado, com as homenagens de estilo, solicitando informações sobre o seu cumprimento. 

  

2003.61.84.034203-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301270917/2010 - EDSON ALVES DA SILVA (ADV. SP101629 - 

DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da 

parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, em 

razão do trânsito em julgado, sob pena de cometimento de crime de desobediência ou prevaricação (a ser apurado 

oportunamente), além de ter suportar multa pessoal no valor de 20% (vinte por cento) do valor da causa (art. 14, V, 

§nico, CPC). Cumpra-se. Oficie-se com urgência. Intime-se Procuradoria Federal do INSS para acompanhamento do 

cumprimento da presente determinação. 

  

2008.63.01.050784-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301270980/2010 - ADRIANA SOLERO (ADV. SP273772 - 

APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, do ofício do INSS informando o 

cumprimento da obrigação de fazer, concernente à implantação/restabelecimento/revisão em seu benefício 

previdenciário. Não havendo manifestação, ao arquivo. Int. 

  

2005.63.01.208687-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271166/2010 - JOSE MARIA GOMES (ADV. SP084211 - 

CRISTIANE MARIA PAREDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). A vista dos documentos acostados aos autos pela ré e nada mais sendo requerido pela 

parte autora, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, com baixa findo. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.030645-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301267090/2010 - VANGELINA DELLA BIANCA (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo requerida por 30 (trinta) dias, para juntada aos autos dos 

documentos necessários a liberação dos valores em atraso. Após o prazo, voltem conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021178-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301268326/2010 - ANTONIO APARECIDO DELFINO (ADV. 

SP132602 - LUCIMAR VIZIBELLI LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do disposto no art. 109 da Constituição Federal e dos documentos anexados aos 

autos, esclareça a parte autora se pretende o reconhecimento da natureza acidentária de seu benefício de auxílio-

doença/aposentadoria por invalidez. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2005.63.01.350554-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301267489/2010 - CUSTODIO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a interposição de Recurso Extraordinário pela parte autora, remetam-se os 

autos à Turma Recursal para análise. Cumpra-se e Intime-se. 

  

2009.63.01.000277-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301269298/2010 - MERCES APOLINARIO QUITERIA - ESPOLIO 

(ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA, SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE 

OLIVEIRA); SILVIA LUCIA FE JOSE (ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA); DIMAS 

ARGEMIRO JOSE (ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA); RACHEL ENGRACIA JOSE 

(ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA); MARIA NORBERTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o processo 2005.63.01.267700-3, apontado no Termo de Prevenção, 

em que se objetiva a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário abranger objeto distinto daquele 

veiculado na presente ação, não restou caracterizada a identidade exigida pelo CPC para a configuração de 

litispendência ou coisa julgada. Desta feita, dê-se normal prosseguimento ao feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2003.61.84.028937-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301261461/2010 - GERALDO COUTO NUNES (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 22/07/2010 - Aguarde-se provocação. No silêncio, ao arquivo. 

  

2006.63.01.081653-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301269357/2010 - JOAQUIM PINTO DE OLIVEIRA (ADV. SP197681 

- EDVALDO VOLPONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Petições do autor datadas de 15/12/2009 e 17/12/2009. Nada a decidir à vista do trânsito em julgado. Assim, retornem 

os autos ao arquivo.Int. 

  

2009.63.01.015321-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301266442/2010 - ROSELI MOREIRA (ADV. RJ048766 - ROSSANA 

OLIVEIRA DE ARAUJO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes para manifestação acerca do laudo pericial anexo aos autos em 

27.07.2009. Prazo: dez dias. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à parte autora sobre o ofício 

do INSS através do qual informa o cumprimento da obrigação de fazer, concernente à 

implantação/restabelecimento/revisão em seu benefício previdenciário, bem como a comprovação do pagamento 

dos atrasados. Após, dê-se baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Dê-se 

baixa. 

  

2009.63.01.020064-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301270965/2010 - MARIA DE FATIMA GOMES DA SILVA (ADV. 

SP272535 - MARLI ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.041763-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301270971/2010 - MARIA ROSILEIA PINTO DA COSTA (ADV. 

SP195002 - ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.044242-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301267866/2010 - JULIETA IGNEZ COLONELLO PIVATO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); PIETRO PIVATO----ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Junte a parte autora cópias dos cartões dos CPF's, RG's, comprovantes de endereços, 

instrumentos de mandatos dos herdeiros bem como formal de partilha, no prazo de 30 dias. 
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2009.63.01.046401-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301270298/2010 - MARIA HELENA FERREIRA RODRIGUES (ADV. 

SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petições da autora datadas de 01/12/2009 e 03/12/2009: Indefiro o pedido de 

reconsideração, pois decorreu o prazo para cumprimento da determinação judicial.Assim, mantenho a sentença 

prolatada pelos seus próprios fundamentos.Ademais, indefiro o desentranhamento do processo administrativo, todavia, 

a parte autora poderá requerer cópia do referido documento em Secretaria.Ante o exposto, certifique-se o trânsito em 

julgado e dê-se baixa nos autos.Int. 

  

2009.63.01.008739-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301267779/2010 - ANA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP203251 - 

FRANCISCO NAVARRO GORDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. Considerando que a presente demanda se refere a correção dos 

saldos de conta PIS/PASEP, encaminham-se os autos à Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição para 

retificação do cadastro do assunto adequando-o ao pedido inicial. Decorrido o prazo, voltem conclusos. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

 Após o cumprimento, conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2010.63.01.032889-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301267708/2010 - JUCELIA AZEVEDO RANGEL DE ALMEIDA 

(ADV. SP227986 - CARLOS ALBERTO QUINTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.033202-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301266757/2010 - DJANIRA MARIA MOREIRA (ADV. SP224488 - 

RAMON PIRES CORSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033002-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269325/2010 - JOSE ANTONIO DE LIMA (ADV. SP269276 - 

VALTER DOS SANTOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033197-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301270001/2010 - JOSE CARLOS SOUZA DE BRITO (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033501-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301268883/2010 - ELENICE MARQUES (ADV. SP155517 - RITA DE 

CÁSSIA MORETO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.032785-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301267428/2010 - ROSANA APARECIDA MATOS CRUZ (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem 

resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento 

ao feito. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos cópia legível do documento de identidade e do cartão do CPF, nos termos do art. 

2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça 

Federal e art. 1º. da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. Com o cumprimento, 

voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2005.63.01.046700-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271667/2010 - ADEMAR CAMPESE (ADV. SP028743 - 

CLAUDETE RICCI DE PAULA LEAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da 
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parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, em 

razão do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2009.63.01.028811-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301270180/2010 - MIGUEL ROQUE- ESPÓLIO (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição do autor anexada em 08/07/2009: mantenho a sentença proferida pelos seus próprios 

fundamentos. Providencie a Serventia a baixa definitiva dos autos. Int. 

  

2010.63.01.032812-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301267019/2010 - JOAO BATISTA RIBEIRO SOARES (ADV. 

SP179677 - RENATA TRAVASSOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo 

nº.2007.63.01.066014-8 tem como objeto o benefício de auxílio-doença/invalidez nº 516.949.765.9, de 8/6/2006; O 

processo nº. 2009.63.01.043172-7 tem como objeto o benefício de auxílio-doença/invalidez com o mesmo nº 

516.949.765.9 e o benefício objeto destes autos é o de nº. 539.788.221.2, de 3/3/3010, não havendo, portanto, 

identidade entre as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão 

do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas 

do Conselho da Justiça Federal e art. 1º. da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se 

  

2010.63.01.028161-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301268121/2010 - HAZEL BRITES MARTINS (ADV. SP104350 - 

RICARDO MOSCOVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Intime-se autora a cumprir determinação anterior, trazendo cópias legíveis, em dez dias, sob pena de indeferimento da 

inicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia 

legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 

475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10, de 21/06/2007, da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, bem como comprovante de residência atual, em 

nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Após o cumprimento, conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  
2010.63.01.032953-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301266366/2010 - TATIANA ROCHA AGUIAR TRUDA (ADV. 

SP222137 - DENER MANGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.032825-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301267482/2010 - SILVANA APARECIDA GENARI (ADV. SP283725 

- EDVANILSON JOSE RAMOS, SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.032999-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269569/2010 - MARIO GOMES DE PAULA (ADV. SP262710 - 

MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.048799-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301241339/2010 - MARIA CRISTINA MATT (ADV. SP157737 - 

ADILSON APARECIDO VILLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Não há elementos nos autos que permite ao Juízo verificar se o valor depositado foi ou não objeto de atualização e 

incidência de juros legais. Tendo em vista que a prova cabe a quem alega, concedo o prazo de 20 dias para que o Autor 

demonstre, por meio de planilha discriminada, o alegado. Intime-se. 

  

2010.63.01.019874-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301267954/2010 - ALCIDES DE SOUZA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada 
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apreciação do feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que 

a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na 

conta poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Intime-se. 

  

2004.61.84.005830-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269159/2010 - ISMAEL DE OLIVEIRA (ADV. SP201369 - 

DANIELA APARECIDA ALVES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que o INSS anexou aos autos processo administrativo, remeta-se o presente 

feito à Contadoria para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e sem prejuízo das audiências de instrução e 

julgamento, elabore parecer contábil e cálculos, se for o caso.Int. 

  

2007.63.01.068346-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301267399/2010 - DILMA ANA LUCIA COSTA (ADV. SP218574 - 

DANIELA MONTEZEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Comprovado o cumprimento da obrigação com anexação de documentos e guia(s) 

pelo(a) executado(a), intime-se o(a) autor(a). 

No silêncio ou concordância, arquivem-se, com baixa findo. O levantamento de saldo deverá ser realizado na agência 

bancária, sem necessidade de alvará. Na hipótese de discordância, a parte deverá apontar eventual inconsistência no 

cálculo da executada, mediante apresentação de planilha discriminada, em 05 dias. Intimem-se.Cumpra-se. 

  

2004.61.84.192688-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301259391/2010 - WILSON SAKAMOTO (ADV. SP131812 - MARIO 

LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante da informação constante no ofício do INSS, intime-se a parte autora para que apresente, no prazo de 30 dias, os 

documentos necessários à liquidação do objeto da condenação nestes autos, bem como requeira o que de direito. Com a 

juntada dos documentos, oficie-se o INSS para comprove o cumprimento da obrigação de fazer nos termos da R. 

Sentença. Se por outro lado, decorrido o prazo em silêncio, tenho por inexeqüível o julgado, portanto, observadas as 

formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.027966-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269944/2010 - ADRIANA LEITE DA SILVA (ADV. SP116159 - 

ROSELI BIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Aguarde-se a juntada do laudo médico do ortopedista Dr. Vitorino Secomandi Lagonegro, cuja perícia realizar-se-á em 

17/08/2010, às 16h00min, para verificar a necessidade de perícia em outra especialidade, ressaltando que este Juizado, 

atualmente, não possui em seu quadro de perito médico credenciado na especialidade reumatologia. Intimem-se. 

  

2009.63.01.006137-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301270236/2010 - ANA LUCIA LOGATTO DA SILVA (ADV. 

SP104195 - ELIANE MOLIZINI BENEDITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo improrrogável de quarenta e cinco (45) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disto, visando evitar 

perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, determino seja 

oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, 

situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que se 

manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da parte autora, 

bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, em razão do 

trânsito em julgado. Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2009.63.01.024581-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301270912/2010 - ADAIR ESTEVAM DE AMORIM (ADV. SP137828 

- MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.218404-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271673/2010 - AMOACI ALVES BEZERRA (ADV. SP178061 - 

MARIA EMILIA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS DIAS, SP262902 - ADEMIR ANGELO DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.011219-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301266901/2010 - ANA FRANCISCA DE ALMEIDA (ADV. 

SP204827 - MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). A atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o efetivo 

pagamento é de competência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de aplicação 

utilizado pelo Tribunal, previstos na Resolução nº 055/2009 do Conselho da Justiça Federal, e na Emenda 

Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009. Diante do exposto, INDEFIRO o requerido pela parte autora. Diante 

do exaurimento da prestação jurisdicional e observadas as formalidades legais, arquive-se o processo. Int. 

  

2007.63.01.048560-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269535/2010 - LUCIA SCARINGE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro pelo prazo requerido. Transcorrido "in albis", voltem conclusos para extinção do 

processo sem julgamento do mérito. Int. 

  

2010.63.01.019876-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301269617/2010 - ADELICE RISERIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para 

a adequada apreciação do feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência 

de saldo na conta poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. Decorrido o 

prazo, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

  

2010.63.01.024045-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269439/2010 - MARCIO GUASTELLI (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da interposição de recurso com juntada de preparo insuficiente, 

determino a intimação do patrono da parte autora, para que no prazo de 48 horas complemente as respectivas custas, no 

valor de 1% do valor da causa, nos termos do artigo 1° “caput” e parágrafo único da Resolução 373/2009 do Conselho 

da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de deserção do recurso. Intime-se 

  

2008.63.01.065413-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269364/2010 - SEBASTIAO ALVES MOREIRA (ADV. SP237831 

- GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da 

parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, em 

razão do trânsito em julgado, sob pena de cometimento de crime de desobediência ou prevaricação (a ser apurado 

oportunamente), além de ter suportar multa pessoal no valor de 20% (vinte por cento) do valor da causa (art. 14, V, § 

único, CPC). Cumpra-se. Oficie-se com urgência. Intime-se Procuradoria Federal do INSS para acompanhamento do 

cumprimento da presente determinação. 

  

2008.63.01.013585-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301263108/2010 - EDNA RODRIGUES SEVILHANO (ADV. 

SP185446 - ANDRESSA ALDREM DE OLIVEIRA); HYGOR RODRIGUES SEVILHANO (ADV. SP185446 - 

ANDRESSA ALDREM DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No prazo de 5 (cinco) dias, esclareça a autora se pretende produzir prova oral em audiência. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para que se verifique se é caso de dispensa das 

partes de comparecimento à audiência. Intimem-se. 

  

2007.63.01.095524-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301166349/2010 - ANDRE LUIZ FONTES DA SILVA (ADV. 

SP197227 - PAULO MARTON) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Concedo 

o prazo de 10 dias para a União se manifestar sobre a informação de que houve reconhecimento administrativo do 

pedido, mediante restituição de valores. Findo o prazo, independetemente de manifestação, venham os autos conclusos. 

  

2010.63.01.030580-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301268155/2010 - CRISTIANE GONCALVES DA ROSA (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Cumpra a decisão anteriormente proferida em sua total integralidade, sob as mesmas 

penas ali cominadas. Com o cumprimento, voltem conclusos para a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela. Prazo: 10 dias. Int. 

  

2009.63.01.018645-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301267832/2010 - SIMONE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP235573 - 

JULIO CESAR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vista à autora de ofício do INSS, informando cumprimento da tutela de urgência. Int. 

  

2010.63.01.019854-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301268026/2010 - JOAO BATISTA BARBOSA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro, por ora, o pedido de exibição de extratos, devendo a parte autora comprovar, 

no prazo de 30 (trinta) dias, ao menos ter requerido sua apresentação na via administrativa, não se justificando 

providências do juízo para obtenção de documentos se não demonstrada, documentalmente, a impossibilidade de sua 

obtenção ou recusa do detentor em fornecê-los. Int. 

  

2010.63.01.006062-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301268403/2010 - DORISVAL ARAUJO (ADV. SP246307 - KÁTIA 

AIRES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando a necessidade de exame pericial socioeconômico a ser realizado no domicílio da parte autora concedo ao 

patrono do autor o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste acerca do comunicado social anexado em 07/07/2010 e 

esclareça o endereço do autor, indicando trajeto com pontos de referência, mapa ou croqui e telefone para contato com o 

autor, sob pena de extinção do feito. Após a manifestação remetam-se os autos a Seção Médico-Assistencial para novo 

agendamento de perícia socioeconômica. Intimem-se. 

  

2007.63.01.005908-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301268289/2010 - MARIO JORGE DALMEIDA MURALHA JUNIOR 

(ADV. SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA, SP287933 - WILLIANS BONALDI DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES, SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS). Concedo à CEF mais 15 (quinze) dias para cumprimento da determinação. Int. 

  

2010.63.01.032879-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301269960/2010 - ESTELINA MARIA DA CONCEICAO MARTINS 

(ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção 

anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se 

houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do 

CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º. da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. Ainda 

no mesmo prazo e sob a mesma pena, forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, com 

endereço completo, croqui, telefones para contato, providências indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. 

Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se 

  

2010.63.01.022092-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301266596/2010 - ALEXANDRE MIGUEL (ADV. SP244894 - 

JULIANA SIQUEIRA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito ortopedista, Dr. Jonas Aparecido Borracini, que 

salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação em psiquiatria, e por se tratar de prova indispensável ao 

regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 25/08/2010, às 12h30min, aos cuidados 

do Dr. Marcelo Salomão Aros, no 4º andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identidade com fotografia e documentos médicos 

que possuir que comprovem a incapacidade alegada. As partes poderão formular quesitos e indicar assistente técnico, 

no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 12, §2º da Lei 10259/2001 e o disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada 

em 28/08/2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Com a vinda do laudo, 

abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações. Intimem-se. 

  

2010.63.01.033161-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271292/2010 - CREMILDE MARIA DOS SANTOS MARTINS 

(ADV. SP228119 - LUCIANO GONÇALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do 

benefício pleiteado. Para que reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize 

o feito, juntando o referido documento, sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. Ressalto que a parte autora está devidamente 

representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que 

tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento administrativo, em qualquer órgão da 

Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea 

“c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise de 

prevenção e do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 
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2010.63.01.030931-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301268159/2010 - MARIA VANDERLEIA XAVIER DOS SANTOS 

(ADV. SP240079 - SUZANA GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da declaração da autora anexada em 27/07/2010, esclareça quanto ao endereço 

apontado na correspondência do INSS, em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

  

2006.63.01.083958-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301269411/2010 - JOSE DE OLIVEIRA SOBRINHO (ADV. SP234306 

- ADRIANA SOUZA DE MORAES CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição do autor datada de 13/11/2009: Reitere-se ofício ao INSS para que, no prazo de 

30(trinta) dias, comprove documentalmente o cumprimento da obrigação de fazer, conforme determinado no 

julgado.Int. 

  

2010.63.01.033246-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301270145/2010 - JOSE RENILDO BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP113064 - ARNALDO BISPO DO ROSARIO, SP116925 - ZILAH CANEL JOLY) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de 

prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Assim, nos termos 

do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Concedo prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de 

residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2004.61.84.413633-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301268191/2010 - GLORIA MARIA LEITE MARIANO (ADV. 

SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO); JULIO ANTONIO LEITE MARIANO (MENOR) (ADV. 

SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se INSS para dar cumprimento à sentença transitada em julgado nos prazos 

nela estabelecidos. 

  

2008.63.01.062108-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301272942/2010 - VALTER DE OTAIR MACHADO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A conta poupança conjunta é um contrato de solidariedade ativa, podendo 

a demanda ser proposta por qualquer um dos co-titulares, nos termos do que dispõe o artigo 267 do Novo Código Civil. 

Ao gabinete central para inclusão em lote de julgamento. Int. 

  

2010.63.01.033221-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301270939/2010 - FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS 

RODRIGUES (ADV. SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Os processos apontados no termo de prevenção, 

ajuizados no JEF de Osasco, foram extintos sem resolução de mérito e as sentenças transitaram em julgado. Assim, nos 

termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência 

atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial. Com o cumprimento, conclusos para 

apreciação do pedido de antecipação da tutela. Int. 

  

2008.63.01.053961-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301268588/2010 - ASSIS VICENTE (ADV. SP206417 - EDIVALDO 

APARECIDO LUBECK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do pedido de cumprimento de decisão requerido pela parte autora, oficie-se, com urgência, ao INSS para 

imediato cumprimento da determinação judicial, sob as penas da lei. 

Cumpra-se e Intime-se 

  

2010.63.01.029897-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301268125/2010 - FELICIANO DOS SANTOS NETO (ADV. 

SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a divergência no número da residência do autor, bem como a ausência de 

data no comprovante, apresente novo comprovante de residência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito. Com o cumprimento, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime-se. 
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2008.63.01.064257-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301267484/2010 - PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de trinta dias para que a parte autora junte aos autos 

certidão de objeto e pé do aludido processo de inventário ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, 

juntando, nesta última hipótese, cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de 

procuração e, se o caso, formal de partilha. 

  

2010.63.01.030111-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301268132/2010 - JOSE ORLANDO DA SILVA (ADV. SP180561 - 

DÉBORA AUGUSTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo adicional de dez dias para cumprimento da determinação anterior. Int. 

  

2006.63.01.055818-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301263557/2010 - NELSON RAMOS DE MIRANDA (ADV. SP218069 

- ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição da parte autora datada de 23/06/2008: Indefiro o requerido, porquanto, 

diferentemente do que alegado pelo autor, verifico o cumprimento da obrigação de fazer e de pagar no processo nº 

2006.63.01.037.380-5.Destarte, oficie-se ao TRF-3 a fim de estornar os valores decorrentes do depósito judicial.Int. 

  

2010.63.01.030259-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301268148/2010 - EDSON ROMANHOLO (ADV. SP295966 - 

SIDNEY JOSE SANTOS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo mais 10 (dez) dias para comprovação do prévio requerimento administrativo, sob 

pena de extinção, não colhendo êxito o argumento de recusa verbal do servidor do INSS, ainda mais no caso de autor 

representado por advogado, que tem conhecimento técnico e capacidade postulatória, sendo cediço que o INSS, embora 

não seja obrigado a conceder o benefício, deve aceitar o protocolo do respectivo requerimento. Int. 

  

2010.63.01.033265-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269096/2010 - MASSUE MIZOGUTI SHIRAZANA (ADV. 

SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas 

Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

No mesmo prazo e penalidade regularize a parte autora o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em 

nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o 

cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2010.63.01.018508-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301261450/2010 - ALEX SANDRO FLORENCIO SANTOS DE JESUS 

(ADV. SP235204 - SIBELE CRISTINA LOPES, SP239754 - RICARDO DE SA DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição de 24/06/2010 - 

Indefiro o pedido de antecipação de prova. Não se encontram os requisitos autorizadores para a media pretendida. 

Aguarde-se a audiência designada. Int. 

  

2009.63.01.054146-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269350/2010 - ANTONIA LISBOA GOMES LIMA (ADV. 

SP208021 - ROBSON MARQUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias para que se manifestem, querendo, acerca do 

relatório médico de esclarecimentos anexado em 02/08/2010. Após, estando os autos em termos, venham conclusos 

para sentença. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.017858-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301267091/2010 - JULIO MASSAO KIDA (ADV. SP122636 - JANE 

BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a habilitação requerida. Retifique-se autuação. Vista à cef dos documentos 

juntados por cinco dias. Int. 

  

2007.63.01.038518-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301266590/2010 - ALZIRA RINALDI (ADV. ); HELENA BIONDI 

RINALDI - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). Tendo em vista que a proposta de acordo tinha por finalidade o encerramento do processo, não há que se falar 

em sua continuidade em relação a outros planos econômicos. 

Diante disso, comprovado o cumprimento do acordo, dê-se baixa definitiva. Int. Cumpra-se. 
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2008.63.01.054694-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269346/2010 - HELENA PORTOGHESE (ADV. SP080568 - 

GILBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista a comprovação do cumprimento da obrigação pela anexação da guia de 

depósito e a expressa concordância da exeqüente, observadas as formalidades legais, arquivem-se com baixa findo. 

Nada a deferir quanto ao pedido de alvará judicial para levantamento. O levantamento dos valores anotados na guia 

anexada aos autos deverá ser realizado na via administrativa, pelo titular da conta poupança, diretamente na instituição 

bancária, sem necessidade de expedição de alvará, mediante preenchimento das formalidades indicadas na petição 

juntada em 27.04.2010. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.020516-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269969/2010 - VALTER GONCALVES (ADV. SP220762 - 

REGINALDA BIANCHI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição do autor anexada em 19/07/2010: defiro o prazo de 30 (trinta) dias para juntada dos 

exames médicos solicitados pela perita. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disto, visando evitar 

perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, determino seja 

oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, 

situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que se 

manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da parte autora, 

bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, confirmada 

pelo v. acórdão, em razão do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de ordem judicial. 

 Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2004.61.84.064387-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301270825/2010 - JOAO GREGORIO FILHO (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.069666-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301270822/2010 - MARIA RITA DE CASSIA BONNO (ADV. 

SP192409 - CLÁUDIO APARECIDO TESTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.020289-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301266806/2010 - TITO PAULINO COELHO- ESPOLIO (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas 

inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. Em respeito às 

normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, entendo que a 

legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da herança e o 

momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da adjudicação ao único 

herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. Posto isso, concedo prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora junte aos autos certidão 

atualizada de objeto e pé do processo de inventário ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, 

juntando, nesta última hipótese, cópias dos cartões do CPF, RG, comprovantes de endereço, procurações e, se o caso, 

formal de partilha. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.032752-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301268288/2010 - NILZA FERREIRA ALVES CARDOSO (ADV. 

SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo, improrrogável, de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante, legível de residência 

atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-

lo. Regularizados os autos, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. 

 Intime-se. 

  

2008.63.01.031710-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269429/2010 - MANOEL FELIX MARTINS (ADV. SP220024 - 

ANGELA MARIA CAIXEIRO LOBATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Analisando os autos, verifico que no caso em tela não foram apresentados os 

seguintes documentos necessários para a apreciação do pedido: 1) certidão de óbito; 2) certidão de existência de 
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dependentes habilitados à pensão por morte fornecida pelo próprio INSS (setor benefícios) e 3) documentos pessoais 

(RG e CPF) da requerente. Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 

30 (trinta) dias, a juntada dos documentos acima mencionados sob pena de extinção do feito. b) Com a complementação 

dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa Econômica Federal 

para este processo e, após, arquive-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

  

2009.63.01.060362-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301272632/2010 - JOSE LOURENCO DE LIMA (ADV. SP230746 - 

LAIS CRISTINA SPOLAO, SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que a data de início da incapacidade foi fixada “segundo 

referência do periciando”, apresente o autor prontuário médico ou documentos médicos hábeis à fixação da data de 

início da incapacidade, posto que imprescindíveis à análise da qualidade de segurado. Prazo: 30 (trinta) dias. Após, ao 

perito para melhor fixação da data de início da incapacidade, no prazo de 10 (dez) dias. Oportunamente, conclusos. 

  

2005.63.01.081818-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271851/2010 - JOAQUIM SERAFIM GOMES (ADV. SP094202 - 

MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da 

parte autora, bem como, em igual prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença 

confirmada pela decisão monocrática de 2º grau, em razão do trânsito em julgado, sob pena de descumprimento de 

ordem judicial.                          Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2010.63.01.033456-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271537/2010 - VALDINEIA OLIVEIRA DA PURIFICACAO 

(ADV. SP238627 - ELIAS FERNANDES); BRUNA OLIVEIRA FERREIRA (ADV. SP238627 - ELIAS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Concedo prazo de sessenta dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo 

administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência 

atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-

lo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.033442-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269980/2010 - FRANCISCO DE ASSIS PAULO (ADV. SP077462 - 

SAMIA MARIA FAICAL CARBONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 

2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça 

Federal e art. 1º da Portaria nº 10, de 21/06/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, bem 

como o comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da 

tutela. Intime-se. 

  

2009.63.01.053032-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269335/2010 - ADILSON FRANZIN (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo às 

partes o prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem, querendo, acerca do relatório médico de esclarecimentos 

anexado em 02/08/2010. Após, estando os autos em termos, venham conclusos para sentença. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.036319-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271790/2010 - ODETE MOREIRA DA SILVA (ADV. SP211944 - 

MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifestem-se as partes em relação ao realatório médico, no prazo de 10 (dez) dias. Oportunamente, conclusos. 

  

2009.63.01.031332-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301230551/2010 - MARIA NASCIMENTO DOS SANTOS 

TRINDADE (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
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ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à magistrada que por último 

decidiu nos autos, em atenção à Resolução 216, de 17/12/2009. 

  

2008.63.01.009298-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269905/2010 - LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA MELO (ADV. 

SP231511 - JULIANA DUARTE DE CARVALHO, SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vista ao autor de ofício de 

19/03/2010. Justifique sua petição de descumprimento pelo INSS no prazo de dez dias. Int. 

  

2005.63.01.203953-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301266675/2010 - EDIVALDO PIRES DA SILVA (ADV. SP084211 - 

CRISTIANE MARIA PAREDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência às partes do parecer da contadoria judicial anexado em 29/07/2010, pelo prazo 

de 10 (dez) dias. Int. 

  

2008.63.01.015621-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301267838/2010 - JOSEFA INACIA DA SILVA FARIAS (ADV. 

SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista proposta de acordo formulada pelo INSS, intime-se a parte autora para, no 

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da aceitação ou não. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem 

os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.016982-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301270290/2010 - LUIS ANTONIO SANTOS DE PORTUGAL (ADV. 

SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10(dez) dias, acerca do relatório médico de 

esclarecimentos acostado aos autos. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos para sentença. Int. 

  

2009.63.01.025419-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301267087/2010 - VANDA LUCIA GONCALVES SILVA (ADV. 

SP202265 - JOCELI TEIXEIRA DA SILVA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se a decisão do conflito de competência. Int. 

  

2010.63.01.032959-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301266323/2010 - REGINALDO MARCIO ALLETI (ADV. SP266088 

- SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista os processos apontados no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e o presente. O primeiro deles, nº 

2005.63.01.000942-8 foi extinto sem resolução do mérito e a sentença transitou em julgado. O segundo, nº: 

2001.61.00.00071649-3 da 2a VARA - FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO é Justificação Judicial para 

comprovação de tempo de serviço, conforme cópias anexadas no processo acima mencionado. Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito.   Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente 

com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Com o cumprimento, conclusos 

para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Int. 

  

2005.63.01.170093-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301266155/2010 - MARIA APARECIDA BONA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Comprovado o cumprimento da obrigação com anexação de documentos e 

guia(s) pelo(a) executado(a). O levantamento de saldo referente a guia de depósito realizado pela CEF no valor de   

R$297,70, apurado nos termos da decisão em sede de embargos de declaração, se ainda não levantado, deverá ser 

realizado na agência bancária, pelo titular da conta poupança, sem necessidade de alvará.  

O saldo remanescente, depositado a maior pela CEF a título de segurança do juízo, deverá ser devolvido à ré por 

exceder o valor da condenação. Assim, encerrada a prestação jurisdicional, arquive-se. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que o mérito da 

demanda versa sobre matéria de fato e de direito, mas cuja prova a ser produzida é apenas documental, cancelo 

a audiência agendada para o dia 06/08/2010. Faculto, no entanto, às partes, a apresentação dos documentos que 

entenderem pertinentes até o horário designado para a realização da audiência. Intimem-se. 

  
2008.63.01.035244-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301251662/2010 - CARLOS ERNESTO LUDEMAN (ADV. SP229590 

- ROBSON APARECIDO RIBEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2008.63.01.053376-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301251686/2010 - CHARLES SANTANA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.355354-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271165/2010 - ONORIO MIGUEL DA CRUZ (ADV. SP130713 - 

ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). À vista dos documentos acostados aos autos pela ré e nada sendo 

requerido pela parte autora, considero entregue a prestação jurisdicional. Observadas as formalidades legais, arquivem-

se com baixa findo. 

  

2006.63.01.027593-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301269440/2010 - MARIA EMILIA DE CHICO (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES, SP238935 - ANTONIA LIMEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Há nos autos pedido de habilitação. Analisando o 

processo, verifico que não constam os documentos necessários à apreciação do pedido, constando da documentação 

anexada que a falecida deixou bens a inventariar. Havendo inventário, resta prejudicada a análise do pedido de 

habilitação de todos os herdeiros, uma vez que ao inventariante cabe a administração dos bens deixados pelo falecido 

até a partilha. Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a juntada do termo de compromisso de inventariança, bem como certidão de objeto e pé do inventário. b) Com a 

complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa 

Econômica Federal para este processo e, após, arquive-se. Int. 

  

2010.63.01.030135-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301268137/2010 - VILMA FARIA DOS SANTOS HONORIO (ADV. 

SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo à autora mais 10 (dez) dias para cumprimento da decisão anterior, sob pena de 

extinção, juntando comprovante de endereço contemporâneo ao ajuizamento do feito em seu nome (IPTU, contas de 

luz, água, gás, etc. cujo endereço não depende de declaração da parte), ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. Int. 

  

2008.63.01.056729-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301267831/2010 - MARIA LUCINEIDE VIDAL (ADV. SP172209 - 

MAGALY APARECIDA FRANCISCO, SP239485 - SIMONE SILVIA DOS SANTOS DE JESUS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no 

prazo de cinco dias, acerca do relatório médico de perícia complementar anexado aos autos virtuais em 28.07.2010. 

Intimem-se. 

  

2005.63.01.027041-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271787/2010 - RICARDO CORREA DA COSTA DIAS (ADV. 

SP081020 - CESAR AUGUSTO MONTE GOBBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a deferir quanto à requisição de levantamento. Tendo em 

vista que a Caixa Econômica Federal anexou aos autos eletrônicos guia de depósito judicial, referente atualização da 

conta de poupança, nos termos do julgado, dirija-se o(a) demandante, titular da conta poupança, diretamente à 

instituição bancária a fim de levantar o montante depositado. Intimem-se. Após, arquivem-se os autos com baixa findo. 

  

2008.63.01.010759-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301217922/2010 - PAULO SERGIO VAZ (ADV. SP215347 - KARLA 

BEATRIZ MARTINEZ DE MENEZES, SP209609 - CLAUDIA REGINA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). Verifico que o processo de nr. 

2007.61.00.013639-2, apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a esse 

Juizado, e o processo 9500274205 refere-se a ação cautelar inominada, conforme informação constante no termo de 

prevenção e consulta no site da Justiça Federal, não havendo, portanto, litispendência. Indefiro o pedido de 

sobrestamento do feito, diante da cópia do acórdão que negou provimento ao agravo de instrumento do autor, anexada 

nestes autos virtuais. Compulsando os presentes autos virtuais, verifico, entretanto, não constar, anexado todos os 

extratos necessários para a adequada apreciação do feito. Sendo assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos 

que possam comprovar a existência de saldo na conta poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido 

formulado na inicial. Proceda o setor competente à regularização do cadastro de advogados destes autos virtuais, tendo 

em vista renúncia das patronas Dra. Karla Beatriz Martinez de Menezes e Mariucha Silva Piedade. 

  

2010.63.01.031106-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301269221/2010 - XIE YUANMING (ADV. SP008968 - HAMILTON 

ERNESTO ANTONINO R PROTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito 
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originário, redistribuído a esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Recebo a ação como pedido de condenação à obrigação de fazer/dar. Entretanto, consultando os autos, verifico não 

haver comprovação da resistência por parte da entidade ré. Posto isso, determino à parte autora que junte comprovação 

da resistência ao alegado direito de liberação, sob pena de se verificar a carência de ação pela falta de interesse 

processual; ou emende a petição inicial, alterando seu pedido, no prazo de 10 dias sob pena de extinção sem resolução 

do mérito. No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito, a parte autora, juntando aos autos cópia legível do seu 

documento de identidade e do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da 

Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria 

dos Juizados Especiais Federais. Deverá também indicar o endereço da parte autora na China e tradução, por tradutor 

juramentado, dos documentos juntados em língua estrangeira.                  Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. Intime-se. 

  

2010.63.01.033222-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301267870/2010 - GLORIA MARCELINO DOS SANTOS (ADV. 

SP124494 - ANA CRISTINA LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da 

petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé dos processos ali 

referido, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2007.63.01.034794-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301267829/2010 - NELSON JOSE DA SILVA (ADV. SP130279 - 

MARIA HELENA DE OLIVEIRA BODINI, SP181000 - DÉBORA DIAS PASCOAL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a proposta de acordo formulada 

pelo INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da aceitação ou não. Com ou 

sem manifestação, tornem os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.033434-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301268082/2010 - RUBENS FERREIRA DE GODOIS (ADV. 

SP059363 - CARMINDA ANTONIO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio 

e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Com o cumprimento, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Forneça a parte autora referências 

quanto à localização de sua residência, croqui, comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) 

para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do 

pedido de antecipação da tutela.  Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.033252-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301266835/2010 - WALTER DE ASSIS SANTOS (ADV. SP264684 - 

ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033262-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301267683/2010 - BERNARDO AUGUSTO DOMINGUES (ADV. 

SP208021 - ROBSON MARQUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2004.61.84.381022-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301268218/2010 - VALENTIM RIBEIRO (ADV. SP189114 - VERA 

MARIA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). No caso 

em tela, ainda não foram apresentados os seguintes documentos necessários para a apreciação do pedido: certidão de 

óbito dos filhos falecidos e RG, CPF e Instrumento de Procuração da filha Luzia, conforme consta na certidão de óbito. 

Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada 

dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. b) Com a complementação dos documentos, 

voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa Econômica Federal para este processo 

e, após, arquive-se. Int. 
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2008.63.01.052925-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271489/2010 - NELSON ADILSON CHINAZZO (ADV. SP151551 

- ADAO MANGOLIN FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes em relação ao relatório médico, em 10 (dez) dias. Oportunamente, 

conclusos. 

  

2008.63.01.056658-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301064537/2010 - EVALDO DOS SANTOS PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Oficie-se 

à Subdelegacia do Trabalho responsável pela anotação na CPTS do autor (fl. 23 do arquivo provas. pdf), para que 

informe a razão de ter sido feita a anotação, esclarecendo, inclusive, se consta informação na Delegacia acerca de 

eventual fechamento irregular do antigo empregador do autor. Anexar cópia da CTPS do autor ao ofício. Prazo para 

resposta: 30 (trinta) dias 

  

2007.63.01.067715-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301266677/2010 - WALDEMAR VIEIRA DA SILVA - ESPÓLIO 

(ADV. SP152149 - EDUARDO MOREIRA); MARIA DE LOURDES SILVA (ADV. SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se 

INSS para cumprimento de sentença transitada em julgado nos prazos nela assinalados. 

  

2009.63.01.007055-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271212/2010 - MARINESIO SANTANA DE SOUZA (ADV. 

SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes, no prazo de 10 (dez) dias, para manifestações acerca do laudo médico 

pericial acostado aos autos em 02/08/2010. Decorrido o prazo, voltem-me os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.006057-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269416/2010 - TOSSIMITU MATUMOTO (ADV. SP208394 - 

JONILSON BATISTA SAMPAIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso da parte autora no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo 

legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Int. 

  

2005.63.01.295620-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301269990/2010 - JOSE GONCALO DE ANDRADE (ADV. SP163436 

- FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Reitere-se ofício a Caixa Econômica Federal - PAB JEF SP, para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, informe a este Juízo as providências adotadas em atenção ao ofício nº 2909/2010-SESP-rcalmeid, enviado 

em 05/05/2010 àquela Agência. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.023012-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269504/2010 - FATIMA FARIA DANTAS (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de 10 (dez) dias, para que a parte autora regularize o feito 

juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, sob pena de extinção sem resolução do mérito. Sem prejuízo e no 

mesmo prazo esclareça o motivo pelo qual os demais pensionistas não constam do pólo ativo da Ação. Regularizados os 

autos, prossiga-se o feito. Intime-se. 

  

2010.63.01.032001-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301267249/2010 - JOSE RICARDO REZEK (ADV. SP261371 - 

LUCAS AUGUSTO PONTE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). Ciência da 

redistribuição do feito. Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, 

da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e 

art. 1º da Portaria nº 10, de 21/06/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, bem como 

cópia legível do documento de identidade; e o comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o cumprimento, voltem conclusos 

para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2009.63.01.026828-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301266822/2010 - MARIA EUNICE MARTINS (ADV. SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes sobre os esclarecimentos prestados pelos Srs. Peritos, em 05 (cinco) 

dias. Intimem-se. 

  

2010.63.01.003091-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301100337/2010 - WILTON BENITES (ADV. SP185451 - CAIO 

AMURI VARGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Aguarde-se a anexação do Aviso de recebimento. Após, decorrido o prazo sem cumprimento da decisão anterior, faça-

se nova conclusão por livre distribuição. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação de prazo 

improrrogável por mais 60 (sessenta) dias para cumprimento integral da decisão anterior, sob pena de extinção 

do feito. 

  
2008.63.01.065790-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301270735/2010 - MARIA GORETE DE JESUS (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.046297-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271201/2010 - ELENITA GOMES DOS SANTOS (ADV. SP170879 

- SANDRO NORKUS ARDUINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.084039-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271193/2010 - ANA MARIA MODESTO PEREIRA (ADV. 

SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE BRESSIANI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Recebi os autos em mutirão de sentença. Converto o julgamento em 

diligência. Observo que não consta procuração nos autos. 

Diante disso, intime-se a parte autora para que regularize sua representação processual no prazo de 15 dias, sob pena de 

extinção sem resolução de mérito. Se decorrido o prazo sem cumprimento, tornem os autos imediatamente conclusos. 

Cumprida a determinação, cite-se e, por fim, voltem conclusos para sentença. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo improrrogável de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito 

juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo.  Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do 

pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.033427-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301270474/2010 - IVONE DA SILVA LIMA (ADV. SP208953 - 

ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033483-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301270984/2010 - JOSE JERONIMO RODRIGUES EUFRASIO (ADV. 

SP154488 - MARCELO TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033184-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269777/2010 - MARIA LUIZA DE OLIVEIRA (ADV. SP189817 - 

JULIANA AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, para 

que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  
2010.63.01.030056-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269452/2010 - GLAUCO PONTALTI (ADV. SP191385 - ERALDO 

LACERDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.025343-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269463/2010 - GISLENE MIRANDA DE ALMEIDA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024822-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301269474/2010 - CARMELINA DA FONSECA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024217-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269485/2010 - JOSEFA PEREIRA LIMA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022955-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301269496/2010 - SANDRA MARA DE FREITAS (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO); NICOLLAS DE FREITAS RODRIGUES (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022960-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269507/2010 - ADEMIRA LOPES DE SOUZA (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO); HELLEN BISPO DE LIMA (ADV. SP289096A - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.028993-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301269602/2010 - BEATRIZ GONCALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.027580-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269613/2010 - SUELI APARECIDA ALBINO (ADV. SP294748 - 

ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.028119-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301268181/2010 - HONOROSA CARDOSO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP145933 - JAIME TEMPONI DE AGUILAR, SP167181 - EDMILDE RAMALHO DE OLIVEIRA, SP287968 - 

DEZIDERIO MACHADO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Primeiramente, comprove o pedido junto à Justiça Estadual do termo de curatela de Rildo 

Cardoso Barboza. Prazo: 15 (quinze) dias. Após, conclusos para apreciação de tutela. Int. 

  

2010.63.01.020887-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301267447/2010 - REGINA CELI DE MEIROZ GRILLO ZAMBRONE 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); ZILDA DE ALMEIDA GRILO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA); PAULO CESAR ALMEIDA GRILLO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA); EUGENIO AUGUSTO DE ALMEIDA GRILLO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Trata-se de ação em que o espólio pretende a reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em 

conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o 

art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal 

contido entre o momento da abertura da herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo 

inventário, ou na hipótese da adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao 

herdeiro único. 

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do 

processo de inventário ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, 

cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço, instrumento de procuração e, se o caso, formal de partilha, bem 

como para que junte cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos 

que possam comprovar a existência e a titularidade da conta, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 
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2006.63.01.093953-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269435/2010 - BRONIA WOLKOVIER (ADV. SP196873 - 

MARISA VIEGAS DE MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em 12/03/2010, a autora informa o número correto do PIS, conforme consta na inicial: 

0117341983-7.Assim, oficie-se a CEF, através de seu Departamento Jurídico, para que, primeiramente, verifique se o 

número do referido documento é válido e se o mesmo pertence à autora. Em caso positivo, cumpra a obrigação de fazer 

contida no julgado (atualização da conta de FGTS), no prazo de 30(trinta) dias.Int. 

  

2010.63.01.021830-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269329/2010 - WILSON CAMILO LUIZ FIGUEIREDO (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos 

cópia legível de documento em que conste o nome do autor, o número do benefício e a DIB (data de início do 

benefício). Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do 

benefício no cadastro de parte, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2010.63.01.020574-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301266782/2010 - LUIZ HENRIQUE TOLEDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP270856 - CIRVAL CORREIA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio 

e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Regularizados os 

autos, prossiga-se o feito. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Secretaria intimou INSS 

incorretamente. Cumpra determinação, intimando-se parte ré: UNIÃO (AGU) para cumprimento do despacho 

de 06/07/10. 

  

2009.63.01.001866-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271202/2010 - LIGIA SCAFF VIANNA (ADV. SP093545 - PAULO 

ERIX RAMOS PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.001865-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271203/2010 - SERGIO GOMES AYALA (ADV. SP082941 - 

ODAIR MARIANO MARTINEZ A OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.037281-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301268808/2010 - JUAREZ RIBEIRO RIACHO (ADV. SP253100 - 

FABIANA SEMBERGAS PINHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a sentença cassou a tutela antecipada em favor da parte autora e que há 

recurso tempestivo da mesma a ser analisado, indefiro o pedido da parte autora e determino a remessa dos autos à 

Turma Recursal. Cumpra-se e Intime-se. 

  

2010.63.01.033218-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301267837/2010 - ANA MARIA DA CRUZ (ADV. SP178247 - ANA 

PAULA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o cumprimento, conclusos para análise do 

pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebi os autos em mutirão de 

sentença. 

Converto o julgamento em diligência. A parte autora comprova que requereu administrativamente os extratos 

referentes à(s) conta(s) mencionadas na inicial, não tendo sucesso em sua tentativa. Trata-se de documento 

especificado, necessário para o julgamento do pedido e notoriamente de guarda da ré. Dessa forma, determino 

que a CEF, no prazo de 60 dias improrrogáveis junte aos autos os extratos solicitados faltantes, sob pena de se 

considerarem válidos os valores apresentados na inicial, nos termos do art. 359 do Código de Processo Civil. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos imediatamente conclusos. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.060962-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271006/2010 - VALTER DUARTE DOS SANTOS (ADV. 

SP191588 - CLAUDIA MORALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.060960-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271007/2010 - MARIA LUIZA DE OLIVEIRA FREDERICO 

(ADV. SP104872 - RICARDO JOSE FREDERICO); HERMINIO FREDERICO (ADV. SP104872 - RICARDO JOSE 

FREDERICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.060959-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271008/2010 - ANASTASIA BOASKI DA SILVA RAMOS (ADV. 

SP216083 - NATALINO REGIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060958-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271009/2010 - MARIA MAGALY APARECIDA RUZZANTE 

(ADV. SP188226 - SILVANA ROSA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060955-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271010/2010 - SILMA FERREIRA DE PAULA (ADV. SP188226 - 

SILVANA ROSA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060921-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271011/2010 - ELSON TEIXEIRA LESSA (ADV. SP170969 - 

MARCUS VINICIUS BITTENCOURT NORONHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060911-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271012/2010 - RUBENS VARALDA AUGUSTO (ADV. SP256827 

- ARMANDO MALGUEIRO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060901-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271013/2010 - DIOGO FEIJO CARNEIRO (ADV. SP145958 - 

RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060886-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271014/2010 - ANTONIO CARLOS CASTELLO (ADV. SP055101 

- NINA ROSA DE ALMEIDA LOPES FERNANDES); EVA XAVIER DE BARROS (ADV. SP055101 - NINA 

ROSA DE ALMEIDA LOPES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060878-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271015/2010 - JOSE SOLAIMEN GERAIGE (ADV. SP250179 - 

RAFAEL FRANCISCO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060876-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271016/2010 - APPARECIDA ABRAO (ADV. SP226822 - ERIKA 

ALVES BORGES LUCILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060875-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271017/2010 - DEIZE APPARECIDA CIZOTTO (ADV. SP159393 

- RENATO TAMOTSU UCHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060874-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271018/2010 - TADAO YONEZAKI (ADV. SP159393 - RENATO 

TAMOTSU UCHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060873-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271019/2010 - EIKO NISHIZAWA (ADV. SP159393 - RENATO 

TAMOTSU UCHIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060869-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271020/2010 - MARIA AGOSTINHA DE CARVALHO (ADV. 

SP145958 - RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060846-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271021/2010 - WANDERLEY SARAVALI (ADV. SP228835 - 

ARACELI DE OLIVEIRA PORTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.060835-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271022/2010 - JORGE AVILAR TEIXEIRA (ADV. SP228835 - 

ARACELI DE OLIVEIRA PORTO); JORGE HENRIQUE AVILAR TEIXEIRA (ADV. SP228835 - ARACELI DE 

OLIVEIRA PORTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060828-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271023/2010 - JOANA CORREIA DA GRAÇA (ADV. SP123617 - 

BERNADETE CARDOSO PAJARES DA GRACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060826-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271024/2010 - MAKOTO NODA (ADV. SP032970 - ISAMU 

OKADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.060824-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271025/2010 - ROSA MARIA DE CARVALHO PASSARELLI 

(ADV. SP078249 - WAGNER ANTONIO DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060821-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271026/2010 - ALCIDIA CATTANI SICARI (ADV. SP226822 - 

ERIKA ALVES BORGES LUCILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060820-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271027/2010 - NEY MARLY DE MOURA (ADV. SP187643 - 

FERNANDO JONAS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060816-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271028/2010 - MARIA EMILIA OLIVEIRA (ADV. SP143094 - 

LUIZ RICARDO GARRETA ZAMENGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060811-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271029/2010 - ELVIRA DA CONCEIÇÃO SOUZA (ADV. 

SP201688 - EDUARDO AUGUSTO DE SOUSA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060805-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271030/2010 - JESSE VIVONA (ADV. SP158647 - FABIANA 

ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA); LAURA GARCIA VIVONA (ADV. SP158647 - 

FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060803-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271031/2010 - MARIA LUCIA BRAZ (ADV. SP197641 - 

CLAUDIO ALBERTO PAVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060802-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271032/2010 - LEDA MARIA BATTISTON NOCITI (ADV. 

SP182245 - CESAR AUGUSTO RODRIGUES CERDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060800-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271033/2010 - ANA PAULA NOCITI (ADV. SP182245 - CESAR 

AUGUSTO RODRIGUES CERDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060799-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271034/2010 - IOLANDA SCHROEDER (ADV. SP182245 - 

CESAR AUGUSTO RODRIGUES CERDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060759-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271035/2010 - MANUEL AUGUSTO MIRANDA ROLO (ADV. 

SP068199 - JOSE AUGUSTO GOMES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060755-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271036/2010 - JOSE SANTANA (ADV. SP196215 - CIRO 

PEREIRA DE LIMA FILHO); FRANCISCA LUIZA SANTANA (ADV. SP196215 - CIRO PEREIRA DE LIMA 

FILHO, SP139273 - ALESSANDRA GUEDES WEINGRILL, SP222334 - MARCELA AIED) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 
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2007.63.01.060750-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271037/2010 - HELMUTH ROGANO BACHTOLD (ADV. 

SP191873 - FABIO ALARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060749-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271038/2010 - NEREIDE BENFATTI ROGANO (ADV. SP191873 

- FABIO ALARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060747-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271039/2010 - ORLANDO SEVERINO ROGANO (ADV. 

SP191873 - FABIO ALARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060744-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271040/2010 - GUNTER ROGANO BACHTOLD (ADV. SP191873 

- FABIO ALARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060736-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271041/2010 - SIMARI APARECIDA BERNARDO (ADV. 

SP114682 - MOZART FRANCISCO MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060731-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271042/2010 - CONCEICAO APARECIDA JURADO MARTINS 

VIANNA (ADV. SP160029 - WANDERLEY LIMA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060706-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271043/2010 - GILBERTO MESSIAS ALBERTI (ADV. SP235750 

- BRAZIL ITIROU ATOBE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060705-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271044/2010 - GILBERTO MESSIAS ALBERTI (ADV. SP235750 

- BRAZIL ITIROU ATOBE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060699-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271045/2010 - GILBERTO MESSIAS ALBERTI (ADV. SP235750 

- BRAZIL ITIROU ATOBE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060694-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271046/2010 - GILBERTO MESSIAS ALBERTI (ADV. SP235750 

- BRAZIL ITIROU ATOBE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060656-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271047/2010 - ANALIA DOS PRAZERES CAVALCANTI (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - 

MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

2007.63.01.060642-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271049/2010 - MARCO ANTONIO BERNADELLI (ADV. 

SP243130 - SOLANGE LOGELSO, SP114700 - SIBELE LOGELSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060627-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271050/2010 - MARIA FERNANDA COELHO (ADV. SP132449 - 

ANDREA CARVALHO ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060619-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271051/2010 - TADEU ANTONIO COELHO (ADV. SP132449 - 

ANDREA CARVALHO ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060608-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271052/2010 - SHIGUENORI WATANABE (ADV. SP146479 - 

PATRICIA SCHNEIDER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060603-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271053/2010 - LUCIANO AFONSO BORGES (ADV. SP146479 - 

PATRICIA SCHNEIDER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.060554-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271054/2010 - ADRIANA DE ZORZI (ADV. SP146479 - 

PATRICIA SCHNEIDER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060546-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271055/2010 - ROSELY RAGOSTA (ADV. SP162216 - TATIANA 

RAGOSTA MARCHTEIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060538-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271056/2010 - KLEBER JUNQUEIRA PEREIRA MEIRELLES 

(ADV. SP149582 - KLEBER JUNQUEIRA P MEIRELLES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060533-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271057/2010 - KLEBER JUNQUEIRA P. MEIRELLES JUNIOR 

(ADV. SP151709 - LOUISE CARDOSO PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060528-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271058/2010 - REGINA OLGA MINIACCI (ADV. SP114242 - 

AZIS JOSE ELIAS FILHO, SP114260 - NANCI DI FRANCESCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060518-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271059/2010 - MANUEL RODRIGUES AGUEDA AMARAL 

(ADV. SP149582 - KLEBER JUNQUEIRA P MEIRELLES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060506-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271060/2010 - TERESA ELVIRA BIGNOZZI (ADV. SP053032 - 

ANA MARIA BIGNOZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060501-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271061/2010 - YOLANDA SCHUCK PRADO (ADV. SP125992 - 

SANDRO MARCELO RAFAEL ABUD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060491-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271062/2010 - ANTONIO FERNANDO ALBEJANTE (ADV. 

SP053012 - FLAVIO MARTOS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060478-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271063/2010 - SANTINO APARECIDO ROSARIO (ADV. 

SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060472-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271064/2010 - VIVIAN HENGLER ROSARIO (ADV. SP152031 - 

EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060469-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271065/2010 - DENISE HENGLER DO ROSARIO (ADV. 

SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060467-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271066/2010 - THEREZINHA DE JESUS ALVES DO ROSARIO 

(ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060461-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271067/2010 - FABIO ROSARIO DIN (ADV. SP152031 - EURICO 

NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060412-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271068/2010 - SANTINO DO ROSARIO (ADV. SP152031 - 

EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.060410-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271069/2010 - GISELE XERFAN MATTAR STEFANSKI (ADV. 

SP113800 - GISELE XERFAN MATTAR STEFANSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060407-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271070/2010 - ATTILIO COSTALUNGA (ADV. SP137401 - 

MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060402-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271071/2010 - MARIA APARECIDA DARIN (ADV. SP169007 - 

DANIEL GARCIA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060398-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271072/2010 - VIVIAN SUELY GOMIERO (ADV. SP193546 - 

RUI GUMIERO BARONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060394-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271073/2010 - ERICA ELISA GOMIERO (ADV. SP193546 - RUI 

GUMIERO BARONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060392-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271074/2010 - SONIA SUELY PEREIRA DOS SANTOS 

GOMIERO (ADV. SP193546 - RUI GUMIERO BARONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060372-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271075/2010 - ANTONIO LUIZ ARANTES MARQUES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP200284 - ROBERTA APARECIDA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060357-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271076/2010 - MARIO TOSHIO NAKAJIMA (ADV. SP063994B - 

SHOZO MATSUNAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060349-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271077/2010 - DAVILSON DOMINGUES (ADV. SP097678 - 

CAMILO TEIXEIRA ALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060340-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271078/2010 - ELZA PRAZERES DE ANDRADE (ADV. 

SP211510 - MARIA APARECIDA DA SILVA HARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060338-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271079/2010 - NELSON DOMINGUES (ADV. SP035996 - 

ROBERTO BENEDITO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060312-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271080/2010 - IZILDA CREMONINI SILVA (ADV. SP104506 - 

ESDRAS ALVES PASSOS DE O FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060281-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271081/2010 - CARMEN BRETAS BERBARE (ADV. SP149839 - 

JADER GARCIA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060273-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271082/2010 - GENARO SANTOS OLIVEIRA (ADV. SP125125 - 

FERNANDO PESSOA SANTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060268-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271083/2010 - MASSATERO URATANI (ADV. SP043870 - 

CLEUSA BUCIOLI LEITE LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060254-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271084/2010 - IONE WEBER (ADV. SP072936 - NELSON 

COLPO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 29/474 

  

2007.63.01.060249-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271085/2010 - MARCOS ARTUR ARRIENTE (ADV. SP072936 - 

NELSON COLPO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060245-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271086/2010 - ELIZABETH VON HOLZCHUHER ZU 

HARRLACH BATORFFY (ADV. SP072936 - NELSON COLPO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060228-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271087/2010 - ADUARIO JOSE DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP062532 - FERNANDO AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060201-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271088/2010 - ARGOS BENFATTI (ADV. SP191873 - FABIO 

ALARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.060197-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271089/2010 - LUCIANA PASTORE ANTONIO (ADV. SP047285 

- ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060194-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271090/2010 - JOSEPHINA PASTORE (ADV. SP047285 - 

ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060189-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271091/2010 - MYRNA SAKABE (ADV. SP088945 - JOSE 

BARBOSA TENORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060185-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271092/2010 - SUZANA ANITA SACCARDO (ADV. SP088945 - 

JOSE BARBOSA TENORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060183-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271093/2010 - IB VALDEMAR ANDERSEN (ADV. SP204410 - 

CRISTIANA BARBOSA MASCARENHAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060181-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271094/2010 - ROSANA ROSSI FERRAMENTA (ADV. SP187542 

- GILBERTO LEME MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060178-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271095/2010 - MARIO DE OLIVEIRA FERRAMENTA (ADV. 

SP187542 - GILBERTO LEME MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060171-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271096/2010 - MARCIA REGINA ROCCO (ADV. SP187542 - 

GILBERTO LEME MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060170-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271097/2010 - NEUZA SERENO (ADV. SP187542 - GILBERTO 

LEME MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.060162-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271098/2010 - JOSE PEREIRA DE MOURA (ADV. SP187542 - 

GILBERTO LEME MENIN); MARIA APARECIDA LIMA DE MOURA (ADV. SP187542 - GILBERTO LEME 

MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.060069-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271099/2010 - ARLETE ORTIZ GONÇALVES (ADV. SP084493 - 

LUIZ CARLOS ESTACIO DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.060063-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271100/2010 - VITA MARIA ANNA ARENA (ADV. SP069052 - 

EDUARDO JOSE MARCAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060034-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271101/2010 - ROSANA DOS SANTOS (ADV. SP225984 - 

FLAVIA ORSI LEME) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060032-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271102/2010 - RICARDO ORLANDO (ADV. SP025922 - JOAO 

ANTONIO NAVARRO BELMONTE); DARCI DE OLIVEIRA ORLANDO (ADV. SP025922 - JOAO ANTONIO 

NAVARRO BELMONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060027-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271103/2010 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN (ADV. 

SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060017-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271104/2010 - ALICE PEREIRA (ADV. SP206882 - ANA PAULA 

DE SOUSA MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060012-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271106/2010 - ANTONIO DA CRUZ (ADV. SP242802 - JOÃO 

CARLOS DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060007-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271107/2010 - EMA CARNEIRO GONÇALVES (ADV. SP051448 

- DENIVALDO BARNI, SP235518 - DENIVALDO BARNI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.060005-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271108/2010 - DALVA MARIA COZATTI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP220550 - FLAVIO SCHAFFER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059991-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271109/2010 - VALDIRA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP179538 - TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059981-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271110/2010 - VALDIRA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP179538 - TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059979-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271111/2010 - VALDIRA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP179538 - TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059974-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271112/2010 - VALDIRA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP179538 - TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059960-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271113/2010 - RONALDO ZWICKER (ADV. SP105238 - LUIZ 

EDUARDO DOS RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059957-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271114/2010 - IDALINA AUGUSTA MARQUES DIAS (ADV. 

SP100845 - ANGELA APARECIDA CONSORTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059947-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271115/2010 - TERUO OKITA (ADV. SP051315 - MARIA 

TERESA BANZATO); LUCIA KEIKO ISHII OKITA (ADV. SP051315 - MARIA TERESA BANZATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059945-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271116/2010 - ETELVINA DAS GRACAS FERMINO DA SILVA 

(ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); NAPOLEAO ELENO DA SILVA (ADV. SP089787 - 
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IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059924-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271117/2010 - JOÃO BOSCO ARANTES (ADV. SP185163 - 

ANGELO ANDRADE DEPIZOL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059848-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271118/2010 - ROSELI APARECIDO CANDIDO (ADV. SP244494 

- CAMILA ACARINE PAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059835-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301271119/2010 - JACKSON APARECIDO GOMES (ADV. SP216651 

- PAULO SERGIO FERRAZ MAZETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059833-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271120/2010 - ANTONIO LUIZ CAPORRINO (ADV. SP150904 - 

CLAUDIA IDAMAR CAPORRINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059817-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271121/2010 - RONALD FONSECA (ADV. SP241665 - THIAGO 

DE CAROLI PETTENONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059808-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271122/2010 - JOAO CARLOS NUNES GONÇALVES (ADV. 

SP084493 - LUIZ CARLOS ESTACIO DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059805-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271123/2010 - GILBERTO MASSAD (ADV. SP173514 - 

RICARDO MASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059798-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271124/2010 - MARIA HELENA TOALIARI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP066451 - LUIZ CARLOS CABRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059795-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271125/2010 - MARIO DJAIR CANDIDO (ADV. SP244494 - 

CAMILA ACARINE PAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059792-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271126/2010 - EDNA IZABEL DA SILVA (ADV. SP085461 - 

LAZARO ALVES DA SILVA SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059788-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271127/2010 - ERNESTO SEIJO INAMINE (ADV. SP066451 - 

LUIZ CARLOS CABRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059783-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271128/2010 - PAULO JORGE DE OLIVEIRA FRANCO (ADV. 

SP073948 - EDSON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059760-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271129/2010 - NICOLAU LANTALER (ADV. SP195787 - KLAUS 

JORGE DO VALE LANTALER); MARLY APARACIDA DO VALE SILVA LANTALER (ADV. SP195787 - 

KLAUS JORGE DO VALE LANTALER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059732-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271130/2010 - NILZA RUSSO (ADV. SP200563 - ANSELMO 

CARRIERI QUEÇADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059637-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271131/2010 - NADIMA KASSAB CORTESE (ADV. SP124692 - 

GIULIO CESARE CORTESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.059635-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271132/2010 - VERA LUCIA MARCHI (ADV. SP174767 - 

MARCELO ROBERTO CASIRADZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059632-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271133/2010 - SEVERINO MARIZ NOGUEIRA (ADV. SP074775 

- VALTER DE OLIVEIRA PRATES); SHIGETOSHI YAMADA (ADV. SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA 

PRATES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.059629-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271134/2010 - RUY DIRCEU RIBEIRO BAPTISTA (ADV. 

SP169007 - DANIEL GARCIA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059620-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301271135/2010 - ALDO TAKAHASHI (ADV. SP200284 - ROBERTA 

APARECIDA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059618-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271136/2010 - ALDO TAKAHASHI (ADV. SP200284 - ROBERTA 

APARECIDA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059614-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301271137/2010 - CORIOLANO SILVEIRA DA MOTA JUNIOR 

(ADV. SP158287 - DILSON ZANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059612-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271138/2010 - ELISABETE FELIPE DE MELO (ADV. SP158287 - 

DILSON ZANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059607-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271139/2010 - FLAVIA UNDICIATTI DA SILVA (ADV. 

SP254947 - RENATA MOREIRA DA SILVA AVILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059606-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301271140/2010 - MARIA MADALENA FERREIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP254947 - RENATA MOREIRA DA SILVA AVILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059599-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271141/2010 - MARIZILDA APARECIDA UNDICIATTI DA 

SILVA (ADV. SP254947 - RENATA MOREIRA DA SILVA AVILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059588-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271142/2010 - AFONSO RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP183818 - CESAR AUGUSTO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059586-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301271143/2010 - MANOEL LOPES NUNES (ADV. SP183818 - 

CESAR AUGUSTO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059566-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301271144/2010 - WALDEMAR NOGUEIRA (ADV. SP139854 - 

JOAO GUILHERME MONTEIRO PETRONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.059554-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301271145/2010 - TOSHIKO KATSUTANI (ADV. SP051315 - 

MARIA TERESA BANZATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.011114-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301270197/2010 - MARIA GIUSEPPA DE PIANO (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da apresentação de quesitos suplementares pela autora, encaminhem-se os autos ao 
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médico subscritor do relatório para esclarecimentos.Sem prejuízo, junte a parte autora seu CNIS demonstrando que 

possuía qualidade de segurado na data da incapacidade. Int 

  

2005.63.01.341696-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301269334/2010 - JOSE ANTONIO FURIGO (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); MARIA HELENA DONATTI FURIGO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 

9.099/95 e deixo de receber o recurso da ré, Caixa Econômica Federal por ser intempestivo. Não obstante, vedada a 

execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á 

tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.002540-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301270922/2010 - ANA BARBOZA CORREA (ADV. SP218574 - 

DANIELA MONTEZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, 

determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São 

Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que se 

manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca das alegações contidas nas petições da parte autora, bem como, em igual 

prazo, comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na r. sentença, em razão do trânsito em julgado, sob pena 

de descumprimento de ordem judicial. Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2004.61.84.282765-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301266878/2010 - JOAQUIM NUNES (ADV. SP119480 - DAVID 

ANTONIO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: 

“O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na 

falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não foram apresentados os seguintes documentos necessários para a 

apreciação do pedido: certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte fornecida 

pelo próprio INSS (setor benefícios) e carta de concessão da pensão por morte. Diante do exposto, determino: a) 

Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos documentos acima 

mencionados sob pena de arquivamento do feito. b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. 

Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para 

que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa Econômica Federal para este processo e, após, arquivem-

se. Int. 

  

2008.63.01.063940-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301270564/2010 - OSWALDO DE PAULA NEVES----ESPÓLIO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro mais 60 (sessenta) dias para cumprimento integral da 

decisão anterior, sob pena de extinção do feito. 

  

2010.63.01.018964-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301269901/2010 - JAILSON VIEIRA SOUZA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a justificativa apresentada e a fim 

de que se possa evitar eventual alegação de cerceamento de defesa e conseqüente prejuízo à parte autora, designo a 

realização de perícia médica no dia 09/09/2010, às 11h00min, aos cuidados do Dr. Vitorino Secomandi Lagonegro 

(especialidade ortopedia), a ser realizada na Avenida Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César, conforme 

disponibilidade de agenda do perito no Sistema do Juizado. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento 

de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que 

comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado implicará em extinção do feito sem 

julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se. 

  

2005.63.01.173834-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301267876/2010 - GERSON RAMOS (ADV. SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR); ROSINEIDE PAIVA (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em 

face da r. decisão proferida no âmbito do TRF da 3ª Região, determino a devolução dos autos à 10ª Vara Cível da Seção 

Judiciária de São Paulo, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo. Int. 
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2010.63.01.021307-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301268295/2010 - JOSE BARBOSA DOS REIS (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos 

cópia legível de documento em que conste o nome do autor, o número do benefício e a DIB (data de início do 

benefício), sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à 

Divisão de Atendimento para inclusão do número do benefício no cadastro de parte. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.022134-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269349/2010 - RUBENS CERRI (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95 e deixo de receber o recurso da parte autora por ser intempestivo. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. Int. 

  

2009.63.01.056885-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301270504/2010 - DAISY COLUCCI DE SANTIS (ADV. SP173520 - 

RITA DA CONCEIÇÃO FERREIRA FONSECA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em 15/12/2009, a parte autora requereu a desistência do prazo recursal. 

Assim, restam prejudicados os pedidos de reconsideração, devendo a Serventia proceder a certificação do trânsito em 

julgado e a baixa definitiva nos autos.Int. 

  

2010.63.01.026825-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269947/2010 - EDER AUGUSTO FERREIRA (ADV. SP287504 - 

HELIO CESAR VELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a petição noticiando o estado de saúde do autor, determino que a perícia agendada para o dia 

12/08/2010, às 10h30min, aos cuidados da Dra. Nancy Segalla Rosa Chammas, Clínica Geral, na sede deste Juizado, 

seja realizada de forma indireta. O representante legal da autora, habilitado nos autos deverá trazer no dia da perícia 

todos os documentos pessoais e médicos da parte autora. Intimem-se com urgência. 

  

2010.63.01.009578-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301267460/2010 - ROSILDA RICARDO LIMA (ADV. SP104773 - 

ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido do autor. Designo nova perícia na especialidade de Clínica Geral, para o dia 

15/09/2010, às 16h00, aos cuidados do Dr. Elcio Rodrigues da Silva, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - 

Cerqueira César. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF 

e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC . 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.01.052484-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301272049/2010 - MARIA LUCIA FERNANDES (ADV. SP137828 - 

MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manfestem-se as partes em relação ao relatório médico, no prazo e 10 (dez) dias. Oportunamente, conclusos. 

  

2004.61.84.144301-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301264365/2010 - OSVALDINO ALMEIDA (ADV. SP085481 - 

DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido de habilitação de CELINA DIAS ALMEIDA, e de Renata Dias Almeida e 

Mariana Dias Almeida (ambas representadas por Celina Dias Almeida), na qualidade de dependentes do autor falecido, 

nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com o Enunciado n.º 70 da CJF, conforme requerido em petição 

acostada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. Determino ao setor competente que 

providencie a alteração do cadastro nos registros informatizados desse Juizado Especial Federal, para incluisão no pólo 

ativo da demanda. 

  

2010.63.01.007007-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301269331/2010 - SONIA MARIA DA SILVA FERREIRA AZEVEDO 

(ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Indefiro, por ora, o pedido de remarcação da perícia médica, devendo a parte autora juntar 

aos autos documentos que comprovem as alegações contidas na petição acostada aos autos em 19/07/2010. Após, 

tornem conclusos. Intimem-se. 
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2009.63.01.017688-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301251486/2010 - NESTOR PEREIRA PINTO (ADV. SP180632 - 

VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). O processo não se encontra pronto para julgamento. 1. Oficie-se ao INSS para, no prazo de 

30 (trinta) dias, apresentar o Processo Administrativo do benefício 134.159.999-7 em nome de Nestor Pereira Pinto, sob 

pena de busca e apreensão; 2. Oficie-se ao Departamento de Administração do Estado de São Paulo (Departamento de 

Pessoal), no prazo de 30 (trinta) dias, informar se o sr. Nestor Pereira Pinto utilizou o tempo de serviço como servidor 

público estadual para obtenção de benefício previdenciário; 3. Oficie-se a DRT - SDT-I-NORTE/SP para, no prazo de 

30 (trinta) dias, apresentar o Processo Administrativo n. 46474/003247/2003-63 em nome de Nestor Pereira Pinto, sob 

pena de busca e apreensão; 

4. Oficie-se à empresa MB IMÓVEIS S/C LDA, para, no prazo de 30 (trinta) dias, esclarecer se o Sr. Nestor Pereira 

Pinto trabalhou em tal empresa e, se sim, em qual período, bem como para apresentar cópia autenticada da Ficha de 

Registro de tal empregado, das páginas anteriores e posteriores e Termos de abertura e encerramento do Livro de 

Registro; extratos analíticos da CEF; comprovantes de pagamento; RAIS, GFIP e SEFIP do período trabalhado e qual a 

função específica que exercia; 5. Cancele-se a audiência designada para o dia 05/08/2010. 6. Redesigno audiência de 

instrução e julgamento para o dia 13 de fevereiro de 2012, às 15:00 horas. Publicada em audiência, sai a parte autora 

intimada. Intimem-se as partes. Cumpram-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-

se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se 

à Turma Recursal. Cumpra-se 

  

2008.63.01.064317-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269422/2010 - SONIA APARECIDA FERREIRA ROMEIRO 

(ADV. SP190732 - MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.058282-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301269418/2010 - ROSEMEIRE APARECIDA MONTOZO (ADV. 

SP253815 - ANNA PAULA RODRIGUES MOUCO, SP187130 - ELISABETH DE JESUS MORA DA SILVA); 

GABRIEL HENRIQUE MONTOZO DA SILVA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.043165-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269419/2010 - MARIA CELINA DA SILVA (ADV. SP273436 - 

CASSIANO GUERINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.028892-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269423/2010 - JOSETE LOPES DE FARIAS (ADV. SP218443 - 

IVY GRACIELLE DE FAVARI TONASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); JOSEILDA MARIA DA SILVA (ADV./PROC. ); JOSEANE MARIA DA SILVA 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.021053-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269426/2010 - WILSON ONOIR MEDEIROS (ADV. SP180632 - 

VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.026455-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301268050/2010 - CECILIA MARIA PRADO LEISTER (ADV. 

SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 23/07/2010: Indefiro o requerido pelo autor, visto que o médico 

designado para a realização da perícia é perito de confiança deste Juizado e atende às exigências do determinado em 

Lei. Ademais, eventuais impugnações serão apreciadas à luz do laudo judicial e documentos médicos. Posto isso, 

determino que seja mantida a designação da perícia para o dia 14/09/2010, aos cuidados do Dr. Jaime Degenszajn, no 4º 

andar deste Juizado. Intimem-se. 

  

2009.63.01.029015-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301269537/2010 - SUSY LOPES DE SANTANA (ADV. SP202185 - 

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10(dez) dias, acerca do laudo pericial acostado aos 

autos. Decorrido o prazo, voltem-me os autos conclusos para sentença. Int. 

  

2008.63.01.056658-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301271472/2010 - EVALDO DOS SANTOS PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Reitere-

se ofício não respondido, concedendo prazo de 10 (dez) dias. 

  

2010.63.01.033228-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301271146/2010 - ISIDORIO PEREIRA CORDEIRO (ADV. SP273772 

- APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos (autos nº 

200663010282344), concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para apontar qual ato administrativo é objeto desta 

demanda, especificando a data do requerimento administrativo em discussão. Após, tornem conclusos para apreciação 

do pedido de tutela. Intime-se. 

  

2009.63.01.022893-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301269428/2010 - ROBERTO DE FARIA (ADV. SP272912 - JOSE 

HENRIQUE PINTO, SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI, SP288787 - KÁTIA APARECIDA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ao Setor de Perícias, para que 

se intime o perito DR ISMAEL VIVACQUA NETO, ortopedista, para que junte aos autos o laudo médico pericial no 

prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de fixação de multa nos termos do art. 424 do CPC. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.019873-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301268018/2010 - MARIA DO SOCORRO CASSIANO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para 

a adequada apreciação do feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência 

de saldo na conta poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. Decorrido o 

prazo, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

  

2010.63.01.033264-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301267827/2010 - MARIA DO CARMO RODRIGUES (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento 

administrativo do benefício pleiteado. Para que reste configurada a lide, concedo prazo improrrogável de dez (10) dias 

para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido documento, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, bem como forneça referências quanto à localização de sua residência, croqui, comprovante de endereço atual 

completo e telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Ressalto que a parte 

autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento administrativo, em 

qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, 

incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. Após o cumprimento, voltem conclusos 

para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2005.63.01.035073-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301267452/2010 - MAURICIO REBELLO (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Diante do cumprimento da decisão anterior, defiro o quanto requerido pela patrona e determino que sejam destacados os 

valores referentes aos honorários contratuais no ofício requisitório, fazendo-se constar da requisição o montante 

correspondente a 20% (vinte por cento) dos atrasados a advogada Fabíula Chericoni, OAB SP 189.561. Intime-se. 

Cumpra-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.003413-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301266802/2010 - SUELI PERIM HORIGUCHI (ADV. SP163825 - 

SANDRO PAULOS GREGORIO); LUIZ PERIM NETO (ADV. SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO); 

NANCY PERIM SIQUEIRA (ADV. SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO); NEUSA PERIM FRANCHI 

(ADV. SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO); FRANCISCO PERIM JUNIOR (ADV. SP163825 - SANDRO 

PAULOS GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Diante da ausência da certidão de objeto e pé do inventário e do formal de partilha, providencie a 

parte autora no prazo de 30 dias certidão de dependentes habilitados à pensão por morte junto ao INSS. 

  

2009.63.01.043117-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301268056/2010 - JOSE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP233419 - 

ALESSANDRA MURILO GIADANS, SP286516 - DAYANA BITNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
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(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a Drª Denise Hidalgo Pelicano, CRM 79406, no endereço 

fornecido pela patrona da parte (Rua Galvão Bueno. 387, 1º andar, sala 1), para que cumpra, no prazo de 10 (dez) dias, 

o determinado no Termo de Despacho 6301050804/2010, de 05/03/2010. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.036396-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301269919/2010 - ADILSON SOARES DE SOUTO (ADV. SP177385 - 

ROBERTA FRANCÉ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo pedido pelo autor. Int. 

  

2008.63.01.061743-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301271516/2010 - JOSE BARBOSA DO CARMO (ADV. SP229514 - 

ADILSON GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifestem-se as partes em relação ao laudo pericial anexado aos autos, em 10 (dez) dias. Oportunamente, conclusos. 

  

2010.63.01.008860-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301266584/2010 - CLAUDIO FRANCISCO COSTA (ADV. SP114523 

- SOLANGE OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a renúncia da perita assistente social anteriormente nomeada, designo a 

Assistente Social Sra. Simone Narumia, para realizar a perícia socioeconômica na residência do autor, no prazo de 30 

(trinta) dias, a partir do dia 05/08/2010, conforme disponibilidade da agenda eletrônica do JEF/SP. 

O autor deverá apresentar à perita Assistente Social os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os 

membros do seu grupo familiar. Intimem-se, com urgência. 

  

2009.63.01.017679-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301251476/2010 - LAURA DOMINGUES (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Considerando que o mérito da demanda versa sobre matéria de fato e de direito, mas 

cuja prova a ser produzida é apenas documental, cancelo a audiência anteriormente designada. Faculto, no entanto, às 

partes, a apresentação dos documentos que entenderem pertinentes até o horário designado para a realização da 

audiência. Intimem-se. 

  

DECISÃO JEF 
  

2007.63.01.081038-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301232656/2010 - REGINA PERES (ADV. SP232065 - CHRISTIAN DO 

AMARAL, SP052945 - MARIA DE LOURDES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP203999 - TATIANA BACAYCOA, SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO); BANCO UNIBANCO 

(ADV./PROC. ). Posto isso, reconheço a incompetência absoluta deste juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para 

conhecimento das questões no presente feito, em relação ao Banco Unibanco, tendo em vista não restar caracterizada 

nenhuma das hipóteses do art. 109 da Constituição Federal. Por fim, em razão do princípio da celeridade que norteia os 

Juizados Especiais, determino o desmembramento do feito e a remessa dos autos físicos, bem como todas as peças dos 

autos virtuais devidamente impressas, à Justiça Estadual. Após a regular intimação das partes, voltem os autos 

conclusos para sentença. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.051843-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301251274/2010 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA (ADV. 

SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); JOSE LUCIER SILVA GALDINO-ME - LUSASHOP 

(ADV./PROC. ). Diante disso, declino da competência para julgar o presente processo em favor de uma das Varas do 

Foro Central da Comarca da Capital. Retifique-se o pólo passivo para excluir a Caixa Econômica Federal. 

Encaminhem-se os autos ao Juízo competente, com baixa na distribuição. Intime-se. 

  

2007.63.01.083986-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301196636/2010 - EVANIR AMARAL DE CASTRO (ADV. SP213483 - 

SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juizado Federal Especial, 

determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas Cíveis da Capital, competente para apreciação e 

julgamento do feito. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo 

digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente. Registre-se. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.056427-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301269549/2010 - SILVIA LEAO TEODOSIO (ADV. SP254868 - 

CARINA CRISTINA VIEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, com fundamento no artigo 108, inciso I, alínea “e” da Constituição da 
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República e nos artigos 115, II e 118, I do Código de Processo Civil, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA com o Juízo de Direito da Comarca de Embu, a fim de que seja declarada a competência do juízo 

suscitado para processar o feito. Determino que seja expedido ofício ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos 

termos do artigo 118, I do Código de Processo Civil, o qual deverá ser instruído com cópia da íntegra do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, diante de inércia da 

parte autora (devidamente intimada) para renunciar ao excedente, reconheço a incompetência absoluta deste 

Juizado Federal Especial, determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas Previdenciárias da 

Capital, competente para apreciação e julgamento do feito. Remetam-se todas as peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado (inclusive cálculos e pesquisas da contadoria), 

após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente. Intimem-se. 

  

2009.63.01.019935-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301269922/2010 - LUCIANA MARCIANO VIVEIROS (ADV. SP181108 

- JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.021804-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301269923/2010 - VALDEMIR TEOTONIO DA SILVA (ADV. 

SP121759 - MARCO ANTONIO COLLEONE GRACIANO, SP128719 - DARLENE APARECIDA R DALCIN 

ANGIOLUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.081041-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301232657/2010 - JOSE MARIA GUIMARAES (ADV. SP121412 - JOSE 

MARIA GUIMARAES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Posto isso, reconheço a 

incompetência absoluta deste juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente 

feito, em relação ao Banco Bradesco, tendo em vista não restar caracterizada nenhuma das hipóteses do art. 109 da 

Constituição Federal. Por fim, em razão do princípio da celeridade que norteia os Juizados Especiais, determino o 

desmembramento do feito e a remessa dos autos físicos, bem como todas as peças dos autos virtuais devidamente 

impressas, à Justiça Estadual. Dê-se o regular prosseguimento ao feito somente em relação ao Banco Central, devendo 

os autos voltarem conclusos para sentença após a regular intimação das partes. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.054457-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301255722/2010 - JOSE CARLOS DE LIMA (ADV. SP132093 - 

VANILDA GOMES NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por essas razões, DECLARO a incompetência deste Juízo Federal para o processo e 

julgamento do feito e DETERMINO a remessa dos presentes autos à Justiça Estadual (Varas de acidente do trabalho), 

nos termos do artigo 113, caput e § 2º, ambos do Código de Processo Civil. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o vínculo 

demonstrado nos autos é posterior aos expurgos reclamados na inicial, inviável o julgamento do processo. A fim 

de demonstrar interesse no processamento do feito, comprove o autor existência de conta vinculada ao FGTS no 

período mencionado na inicial. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito 

  
2007.63.01.085440-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301160980/2010 - LINDEMBERG DE LIMA (ADV. SP208015 - 

RENATA MIHE SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.085438-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301160999/2010 - ILVACI FERRAZ DE OLIVEIRA FRATAZZI (ADV. 

SP208015 - RENATA MIHE SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.030136-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268133/2010 - MARIA DAS GRACAS VASCONCELOS NICOLAU 

(ADV. SP277948 - MAURO SANTOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Apresente a parte autora cópias 

da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Diante das informações acerca do CPF da autora (pi.pdf de 26/07/2010), determino que a parte autora junte aos autos o 

cartão do CPF assim que for regularizado.Prazo: 30 dias sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito. Intime-

se. 
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2010.63.01.031123-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301271219/2010 - APARECIDA SIQUEIRA QUEIROZ (ADV. SP177197 

- MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência da pi.pdf. de 30/07/2010. Dê-se regular prosseguimento ao feito, aguardando-se a 

perícia sócioeconômica já agendada para o dia 18/09/2010 às 12:00hs. Int. 

  

2010.63.01.031446-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301266633/2010 - PAULO CESAR VICTORINO (ADV. SP202185 - 

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no 

art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Entendo ausente o requisito da verossimilhança das alegações da 

parte autora, tendo em vista que em perícia realizada pelo INSS não foi constatada incapacidade para o trabalho ou 

atividade habitual. A juntada de laudos médicos não é capaz de afastar, ao menos neste exame sumário, a presunção de 

veracidade de que gozam os atos administrativos. Necessário, portanto, a realização de perícia para constatação do 

alegado. Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. Com a juntada do laudo pericial, voltem conclusos para 

nova análise. Intime-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.032589-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301246298/2010 - MARIA ALICE ALVES MOREIRA (ADV. SP262710 

- MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela, determinando ao INSS que restabeleça em 

favor da autora o auxílio-doença 31/530.884.271-6, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se para 

cumprimento. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cáclulos, conforme acima fixado. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.033243-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301266611/2010 - ALMERICIO BORGES DOS SANTOS (ADV. 

SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). A concessão 

de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de 

Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. Entendo ausente o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, tendo em vista que em perícia 

realizada pelo INSS não foi constatada incapacidade para o trabalho ou atividade habitual. A juntada de laudos médicos 

não é capaz de afastar, ao menos neste exame sumário, a presunção de veracidade de que gozam os atos 

administrativos. Necessário, portanto, a realização de perícia para constatação do alegado.  Diante disso, indefiro o 

pedido de tutela antecipada. Intime-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.046083-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301268052/2010 - AGUIDA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP091726 

- AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao relatório médico de esclarecimentos acostados aos autos 

em 29/07/10. Após, conclusos. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: 

a verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Entendo ausente o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, tendo em vista que em perícia 

realizada pelo INSS não foi constatada incapacidade para o trabalho ou atividade habitual. A juntada de laudos 

médicos não é capaz de afastar, ao menos neste exame sumário, a presunção de veracidade de que gozam os atos 

administrativos. Necessário, portanto, a realização de perícia para constatação do alegado.  

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. Intime-se. Cite-se. 

  
2010.63.01.033209-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301266622/2010 - JOAO DONIZETTI NOGUEIRA (ADV. SP229322 - 

VANESSA CRISTINA PAZINI, SP230087 - JOSÉ EDNALDO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.029966-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301266655/2010 - EDUARDO DOS SANTOS PAULA (ADV. SP273817 

- FERNANDA ORSI ZIVKOVIC, SP171628 - PRISCILA BORGES TRAMARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2010.63.01.032875-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301265993/2010 - JAIR MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP180393 - 

MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifica-se que o processo nº 

2007.63.01.070180-1 tem como objeto o benefício de auxílio-doença nº 570.078.383.1, de 4/8/2006. O processo nº 

2009.63.01. 001239-1 foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. O benefício objeto destes 

autos é o de nº 539.494.467.5, de 9/2/2010, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 2. Cuida-se de ação 

ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação de tutela, em que se busca 

a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. DECIDO. A concessão pleiteada exige a efetiva 

comprovação da incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a ser realizada por profissional 

nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das 

alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela. Int. 

  

2010.63.01.030943-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301271237/2010 - SANDOVAL COSTA LEAL (ADV. SP067152 - 

MANOEL DO MONTE NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Apresente a parte autora cópias 

da CTPS em sua total integralidade, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. 

  

2009.63.01.058803-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301268051/2010 - MARCELO GONZAGA JARDIM (ADV. SP142713 - 

ADELAIDE MARIA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao relatório médico de 

esclarecimentos acostados aos autos em 29/07/10, Após, conclusos. Intimem-se. 

  

2004.61.84.367716-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301251266/2010 - ADHEMAR NOGUEIRA (ADV. SP212583A - ROSE 

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por se 

tratar de matéria de ordem pública e de condição para o desenvolvimento válido e regular do processo, reconheço a 

existência de litispendência em relação ao processo nº 19996104000266003, e extingo a execução do presente feito, 

com base nos artigos 794, I c.c. 795, ambos do CPC. Após as devidas cautelas, dê-se baixa dos autos. Publicada e 

registrada neste ato. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, INDEFIRO, por 

ora, a medida liminar requerida. Com a vinda do laudo médico pericial, tornem os autos conclusos para 

apreciação de liminar. 

Cite-se. Após, ao Gabinete Central para inclusão em lote de incapacidade. Intimem-se. 

  

2010.63.01.033526-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301268092/2010 - ZUMIRA CASSIMIRA DE JESUS (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033135-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301268103/2010 - ALMIR FERNANDES (ADV. SP116321 - ELENITA 

DE SOUZA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.028024-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268114/2010 - MANOEL ADAILDO CURCINO (ADV. SP089472 - 

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030291-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268147/2010 - ARNALDO ESTEVES DO CARMO (ADV. SP037209 

- IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030940-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268158/2010 - ADEMIR ANTONIO DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.031173-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268170/2010 - CARMEN CARDOSO FREDMAN (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033250-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301269432/2010 - FLAVIO ROBERTO CARDOSO DA SILVA (ADV. 

SP088485 - JOSE ITAMAR FERREIRA SILVA, SP217513 - MARLENE MARIA DIAS SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.066093-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301252566/2010 - JACIRA PASSARINI (ADV. SP255011 - DORALICE 

APARECIDA NOGUEIRA ANTINHANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em 5 dias, esclareça a parte autora se pretende produzir prova oral em audiência. Com o 

decurso do prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para que se verifique se é caso ou não de 

dispenssa de comparecimento das partes à proxíma audiência. Intimem-se. 

  

2010.63.01.015087-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301266606/2010 - PAULO HENRIQUE ALVES DA SILVA (ADV. 

SP069685 - MARIA JOSE DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Após, ao gabinete central para 

distribuição para julgamento. Intimem-se. 

  

2010.63.01.004086-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301268067/2010 - CARLOS ALBERTO FIGUEIREDO COSTA ROMAO 

(ADV. SP235498 - CLARA YOSHI SCORALICK MIYAGUI, SP174806 - ADRIANA APARECIDA CARVALHO, 

SP224349 - SIMONE DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No caso presente, o fumus boni iuris está ausente. Isso porque o autor passou quase 15 anos 

sem verter contribuições ao RGPS, retornou ao sistema em julho de 2009, período próximo ao que o perito judicial 

constatou incapacidade, datada em 03.12.2009. Diante desse quadro, e respeitados os limites da cognição sumária, 

desautoriza-se a pretendida antecipação de tutela, razão pela qual indefiro o pedido formulado. Ademais, faz-se 

necessária a complementação do conjunto probatório para que se verifique se a incapacidade é pré-existente à retomada 

das contribuições. Para tanto, determino a intimação do perito judicial para que, em 20 (vinte) dias, esclareça se, com 

base em seus conhecimentos técnicos e na evolução das doenças diagnosticadas, há indícios de que o autor apresentava 

redução de sua capacidade laborativa, ainda que parcial, antes de julho de 2009. Intime-se. Anote-se a destituição da 

advogada Maria Aparecida Pereira Faiock de Andrade Menezes (OAB/SP188538), conforme requerimento acostado 

aos autos em 02.08.2010. 

  

2007.63.01.083989-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301196637/2010 - TEREZA GONCALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP213483 - SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da comprovação da solicitação pela parte autora junto à CEF (vide 

documentos da inicial) dos extratos bancários, defiro o item 2 da petição protocolizada em 11/03/2010, determinando à 

CEF que junte aos autos, no prazo máximo de dez dias, os extratos bancários requeridos na inicial ou informe sua 

eventual inexistência. 

  

2009.63.01.024576-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301265373/2010 - MARIA APARECIDA DE SIQUEIRA (ADV. 

SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício de à parte autora, até sua 

reabilitação para o exercício de outra profissão. O benefício deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e 

cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.007997-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301268060/2010 - ROBERTO ARAUJO ROCHA (ADV. SP174898 - 

LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, presentes os requisitos legais, bem como o fundado receio de dano irreparável, 

que resulta do caráter alimentar do benefício postulado, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao 

INSS a implantação da aposentadoria por invalidez, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena de imposição das 

medidas legais cabíveis em caso de descumprimento.Oficie-se com urgência. A presente medida não inclui os 
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atrasados. Ciência às partes do laudo pericial para manifestação no prazo de 10 dias. No mesmo prazo o autor deverá 

juntar cópia integral da CTPS. Após, ao gabinete central para inclusão em pauta incapacidade. 

  

2009.63.01.050981-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301267012/2010 - PEDRO MOREIRA CAMPOS (ADV. SP122905 - 

JORGINO PAZIN, SP122906 - JOSE CARLOS MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício de aposentadoria por invalidez 

ao autor. O benefício deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à 

Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.018488-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301252626/2010 - ZACARIAS LIMA SANTANA (ADV. SP090751 - 

IRMA MOLINERO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício de à parte autora, até 

reabilitação para o exercício de outra atividade, a cargo do INSS. O benefício deverá ser implantado no prazo máximo 

de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.033547-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301268090/2010 - MARLENE SILVA DO NASCIMENTO LIMA (ADV. 

SP061946 - EDGARD MENDES BENTO); ALAN SILVA DE LIMA (ADV. SP061946 - EDGARD MENDES 

BENTO); AMANDA SILVA DE LIMA (ADV. SP061946 - EDGARD MENDES BENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por isso, INDEFIRO a tutela de 

urgência requerida. Outrossim, considerando que a parte autora encontra-se representanda por advogado, deverá 

providenciar a juntada do processo administrativo até 30(trinta) dias antes da audiência de instrução e julgamento. Int. 

  

2010.63.01.031036-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268166/2010 - HILDA DE AGUIAR LEDO (ADV. SP198332 - 

CLAUDIA CENCIARELI LUPION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Intime-se. 

  

2010.63.01.011204-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301268070/2010 - ANTONIO SIVIRINO SOBRINHO (ADV. SP277043 - 

ELIENAI SANTANA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a liminar requerida que poderá ser reapreciada por 

ocasião da prolação da sentença. Inclua-se o presente processo em lote de incapacidade. 

  

2007.63.01.081026-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301232653/2010 - ROSA MARIA MANFREDINI (ADV. SP226824 - 

FABIO ALVES LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Intime-se a CEF para que se manifeste sobre a petição da Autora apresentada em 20/03/2009. 

Ademais, determino que a Ré junte aos autos, no prazo de 30 dias, os extratos das contas poupança de titularidade da 

parte autora referentes aos documentos juntados com a petição apresentada em 28/03/2008, tendo em vista que há 

comprovação de que tais contas foram abertas em 25/2/1977 e 15/04/1988. Expeça-se ofício à CEF, para que cumpra a 

decisão ora proferida. Instrua-se tal ofício com cópia do documento de fls. 12 da petição inicial e de fls. 02 da petição 

de 28/03/2008. Cumpra-se. Int.. 

  

2009.63.01.018438-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301251900/2010 - NAPOLEAO TEIXEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, 

cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. Na 

hipótese de o valor da causa na data do ajuizamento da ação - calculado na forma prevista no artigo 260 do Código de 

Processo Civil - superar o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte autora deverá informar, no prazo de 48 

horas, se renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o limite 

acima mencionado. Na ausência de manifestação, será presumido que optou por litigar pela totalidade dos valores. No 

mesmo prazo, as partes poderão manifestar-se sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide. 
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Determino, ainda, a juntada de cópias legíveis da CTPS da parte autora. Por fim, as partes ficam cientes de que, após 

esse prazo, poderá ser proferida sentença. Intimem-se. 

  

2009.63.01.060911-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301263354/2010 - RISONEIDE DOS SANTOS BRITO (ADV. SP138058 

- RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP218034 - VIVIANE ARAUJO BITTAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a 

antecipação da tutela pleiteada, determinando ao INSS que restabeleça em favor da autora o benefício de auxílio-doença 

31/570.121.300-1, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se para cumprimento. 

Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos conforme acima fixado. Intimem-se. 

  

2009.63.01.048305-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301267003/2010 - MARIA HELENA VIEIRA (ADV. SP240079 - 

SUZANA GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício de à parte autora, pelo período 

de 8 meses, a contar da data da realização da perícia médica em juízo, em 20/05/2010. O benefício deverá ser 

implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de 

cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.016404-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301263052/2010 - FUMIKO TANIDA NAKANO (ADV. SP191514 - 

VIVIANE GUARIZA MENEGUETTI, SP243249 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a matéria tratada nos autos 

dispensa a produção de prova em audiência, dispenso o comparecimento à audiência designada, mantendo-a no painel 

apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que 

consta dos autos, bem como apresentar os documentos que entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o horário 

da audiência. Por fim, as partes ficam cientes de que, após esse prazo, poderá ser proferida sentença. Intimem-se. 

  

2009.63.01.016404-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301268299/2010 - FUMIKO TANIDA NAKANO (ADV. SP191514 - 

VIVIANE GUARIZA MENEGUETTI, SP243249 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo à autora o prazo de 90 dias para que: 

a)             acoste aos autos a cópia integral e legível do processo administrativo que resultou na concessão da 

aposentadoria por idade que recebe; b)        apresente cópias legíveis de todas as guias de recolhimento que possuir; 

c)       apresente documentos que comprovem o caráter especial das atividades exercidas (formulários, laudos técnicos 

e/ou PPP). Para viabilizar a organização dos trabalhos deste juízo, designo audiência de instrução e julgamento para o 

dia 03.06.2011, às 14 horas, dispensada a presença das partes. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disso, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intime-se. 

  

2010.63.01.033448-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268087/2010 - SILVANI GOMES BARBOZA (ADV. SP285036 - 

RODRIGO MALAGUETA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033531-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301268097/2010 - CARLA APARECIDA ROCHA SANTOS (ADV. 

SP208953 - ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.029178-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268119/2010 - MARIA WILZA RODRIGUES MARQUES (ADV. 

SP208021 - ROBSON MARQUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030103-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301268130/2010 - VALDEMIR ALVINO DE SOUZA (ADV. SP036562 - 

MARIA NEIDE MARCELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.030153-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268141/2010 - JOZETE DE SOUZA CONCEICAO (ADV. SP162724 

- WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030962-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268163/2010 - MARILENE ESTELA OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.028928-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301241281/2010 - DELICIO RODRIGUES LIMA (ADV. SP170959 - 

JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA, SP118546 - SIDNEY GONCALVES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso: a) apenas para fins processuais neste 

feito (possibilitando o prosseguimento do processo caso as medidas para a interdição não sejam tomadas), consoante 

acima expendido, intime-se a Defensoria Pública da União, para que promova a nomeação de curador especial da parte 

autora, nos termos do art. 9º, I, do CPC. b) Intime-se o Ministério Público Estadual para que promova a interdição da 

parte autora junto ao Juízo Estadual, nos termos do art. 1769, II do CC. c) suspendo o processo pelo prazo de 60 dias ou 

até que haja informação nos autos, em tempo inferior, acerca da tomada de providências para a interdição com a 

nomeação de curador. 

d) tomadas as providências para a interdição, com a informação nos autos, acompanhada da documentação pertinente, 

de que a parte autora já se encontra representada por curador, intime-se o Ministério Público Federal. e) após a 

manifestação do MPF, voltem-me os autos conclusos. f) caso não sejam tomadas as providências cabíveis para a 

interdição do autor, decorrido o prazo de suspensão, voltem-me os autos conclusos. Int. 

  

2010.63.01.030436-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268145/2010 - ALEXSANDRA OLIVEIRA LIMA (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por ora, junte declaração, sob as penas da lei, da tia do autor atestando que este reside em 

sua casa. Sem prejuízo, esclareça se efetivou pedido administrativo de aposentadoria por invalidez. Após, voltem 

conclusos. Int 

  

2008.63.01.051937-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268022/2010 - ROBSON SILVERIO DA SILVA (ADV. SP094152 - 

JAMIR ZANATTA, SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes para manifestação acerca do laudo apresentado. Prazo - 10 (dez) dias. 

Sem prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos - diferenças devidas ao autor, 

restabelecer o auxílio-doença cessado em 13/08/2008 e descontar os valores percebidos no período em decorrência da 

concessão de benefício previdenciário. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.017410-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301266604/2010 - EVA ALVES DA SILVA (ADV. SP194042 - MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no 

art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. O laudo pericial anexado aos autos concluiu que a autora está total e 

temporariamente incapacitada para o trabalho. Além disso, verifico que o perito fixou o início da incapacidade em julho 

de 2008, quando a autora tinha vínculo empregatício em curso e preenchia o requisito da carência (fl. 35 da inicial. 

Diante disso, entendo presente o requisito da verossimilhança das alegações da autora. Também está caracterizado o 

perigo de dano irreparável, dado o caráter alimentar do benefício. Diante disso, defiro o pedido de tutela antecipada para 

determinar ao INSS o restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB 531.913.532-3), no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão em pauta de 

incapacidade. Int. . 

  

2010.63.01.007242-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301268068/2010 - CLAUDIO ALBERTO DOS SANTOS (ADV. 

SP286516 - DAYANA BITNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trta-se de ação que visa a concessão de aposentadoria por invalidez. Requer a concessão de 

tutela antecipada. DECIDO. Tendo em vista que o autor está em gozo de auxílio-doença entendo prematura a concessão 

da aposentadoria por invalidez. Referido pedido poderá ser reapreciado em sede de sentença. int 
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2010.63.01.021291-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268111/2010 - MARIA APARECIDA SANTOS SOUZA (ADV. 

SP222002 - JULIO CESAR DE SOUZA GALDINO, SP232421 - LUIZ WAGNER LOURENÇO MEDEIROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de 

ação proposta por MARIA APARECIDA SANTOS SOUZA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

requerendo a concessão do seu benefício de auxílio-doença ou a conversão em aposentadoria por invalidez. Foi 

realizado laudo pericial, na especialidade ortopédica, no qual foi concluída pelo perito a inexistência de incapacidade 

para a atividade laborativa, bem como a necessidade de reavaliação pela especialidade psiquiátrica, em virtude da 

autora estar em tratamento de depressão. Dessa forma, não tendo elementos suficientes para proferir uma decisão, 

determino a realização de PERÍCIA, com a Dr. Gustavo Bonini Castelanna, especialidade psiquiátrica, em 1º/10/2010, 

às 13:30 horas, no 4º andar deste Juizado Especial Federal. Intime-se a parte autora para comparecimento, com todos os 

documentos médicos que possuir, bem como documento com foto. 

A ausência injustificada na perícia acarretará a preclusão da prova. Com a apresentação do laudo médico, dê-se vistas às 

partes para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de 

tutela. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. Apresente a parte autora cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 

(dez) dias. Intime-se. 

  

2010.63.01.033138-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301268100/2010 - CICERO JOSE DA SILVA (ADV. SP228879 - IVO 

BRITO CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.029870-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268122/2010 - NANCI ELIAS MAILA (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.030305-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301268144/2010 - QUITERIA DA CONCEICAO FERREIRA (ADV. 

SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.022783-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301268216/2010 - OTAVIO ASSIS DO NASCIMENTO (ADV. SP118715 

- MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se 

de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento 

tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO 

MEDIDA LIMINAR, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do 

benefício de à parte autora. O benefício deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-

se. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.022068-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301252756/2010 - BERNARDINO BRUNO DO ROSARIO (ADV. 

SP204776 - DALMO OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, 

cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. Na 

hipótese de o valor da causa na data do ajuizamento da ação - calculado na forma prevista no artigo 260 do Código de 

Processo Civil - superar o limite de alçada do Juizado Especial Federal, a parte autora deverá informar, no prazo de 5 

(cinco) dias, se renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o 

limite acima mencionado. Na ausência de manifestação, será presumido que optou por litigar pela totalidade dos 

valores. No mesmo prazo, as partes poderão manifestar-se sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os 

documentos que entenderem pertinentes ao julgamento da lide. Por fim, as partes ficam cientes de que, após esse prazo, 

poderá ser proferida sentença. Intimem-se. 

  

2010.63.01.030122-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268136/2010 - JOSE GABRIEL SIMAO (ADV. SP129090 - 

GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Com a vinda do laudo médico pericial, tornem os 

autos conclusos para apreciação de liminar. Cite-se. Inclua-se em lote de incapacidade. Intimem-se. 
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2010.63.01.031600-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301266885/2010 - LUCILENE ALVES DE SOUSA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a 

verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

O benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição Federal tem como requisitos a qualidade de idoso ou 

deficiente daquele que o requer e a hipossuficiência econômica. Para comprovação do preenchimento desses requisitos 

é essencial a juntada de laudo pericial médico e sócio-econômico, sem o que não se verifica a presença do requisito da 

verossimilhança das alegações da parte autora. 

Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.052843-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301265714/2010 - PAULA COSTA BARROSO COTO (ADV. SP276544 

- ERIKA FERNANDES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Apresente a parte autora os documentos pessoais (RG e CPF) dos filhos Dejanira, 

Raimundo, Maria da Gloria, Derisleide e Fernando e respectivos cônjuges, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, tornem 

os autos conclusos. Int. 

  

2010.63.01.016038-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301268178/2010 - JOSE TEIXEIRA DE SOUZA (ADV. SP286516 - 

DAYANA BITNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Ciência às partes do laudo pericial. Prazo: 

10 dias. Após, ao gabinete central para inclusão em pauta de incapacidade. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A concessão pleiteada exige a efetiva 

comprovação da incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a ser realizada por profissional 

nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das 

alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, indefiro a 

antecipação da tutela. Int. 

  
2010.63.01.025139-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301268071/2010 - MARA REGINA SANTOS ANDRADE (ADV. 

SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI, SP242553 - CLEIDE HONORIO AVELINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033523-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301268093/2010 - MARLENE NERES DE FRANCA MARTINS (ADV. 

SP232548 - SERGIO FERREIRA LAENAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.033155-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301268104/2010 - JOSE FRANCISCO RODRIGUES (ADV. SP273772 - 

APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.027805-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301268115/2010 - JOAO BUENO DE MORAES (ADV. SP267549 - 

RONALDO FERNANDEZ TOMÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.029970-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301268126/2010 - ANTONIA DULCINEA DA SILVA (ADV. SP220640 

- FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.093473-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301163493/2010 - FELIPPE ANTONIO DE PAULA (ADV. SP232348 - 

JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Por ora, promova a secretaria a citação do INSS, inclusive com a juntada de contestação 

padrão, se for o caso. Após, novamente conclusos para prolação de sentença. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a matéria tratada 

nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel 

apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. As partes poderão manifestar-se por escrito 

sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que entenderem pertinentes ao julgamento da 

lide. Por fim, as partes ficam cientes de que, após esse prazo, poderá ser proferida sentença. Intimem-se. 

  

2009.63.01.017963-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301251841/2010 - MARIA DO CARMO SANTOS (ADV. SP275274 - 

ANA PAULA ROCHA MATTIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.018023-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301251867/2010 - PAULO TADEU CARIRI DA SILVA (ADV. 

SP277000 - WALTER LUIZ DONOFRIO SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.018035-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301251939/2010 - WANDERLEY EUGENIO (ADV. SP277000 - 

WALTER LUIZ DONOFRIO SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.031332-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301269409/2010 - MARIA NASCIMENTO DOS SANTOS TRINDADE 

(ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). À Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Revogo a liminar 

anteriormente concedida, já que decorrido o prazo para reavaliação da parte autora, sem demonstração da continuidade 

da incapacidade. Oficie-se o INSS para cancelamento. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.033413-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301268083/2010 - SIMONE CRISTINA GOMES (ADV. SP154488 - 

MARCELO TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). A concessão pleiteada exige a efetiva 

comprovação da incapacidade para o trabalho ou sua redução, o que depende de perícia médica, a ser realizada por 

profissional nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da 

verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, 

indefiro a antecipação da tutela. Int. 

  

2010.63.01.033165-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301269356/2010 - LUCIA ALVES DA COSTA LIMA (ADV. SP149266 - 

CELMA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo 

em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo, que tem como objeto Auxílio-doença e o 

presente que cuida de Aposentadoria por Tempo de contribuição. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, 

mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que 

toca ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, uma vez que se faz necessário perícia contábil para 

apuração de tempo de serviço e cálculo do benefício. 

Ademais, a parte autora não juntou o comunicado da decisão administrativa. Portanto, ante a ausência dos requisitos 

legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Intime-se a parte autora para que colacione aos autos cópia 

integral das CTPS. Prazo: 30 dias. 

Com ou sem a juntada, aguarde-se a audiência já designada. 

  

2009.63.01.058251-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301266685/2010 - IDELBRANDO ALVES DE LIMA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) 

dias, quanto ao relatório médico acostado aos autos em 29/07/10. Após, conclusos. Intimem-se. 
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2010.63.01.033410-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301268079/2010 - AMARO CONRADO DA SILVA (ADV. SP206819 - 

LUIZ CARLOS MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. Sem prejuízo, para a 

correta instrução da lide, é necessário apurar a data de cessação do vínculo empregatício da parte autora. Assim, oficie-

se ao Registro Público das Empresas Mercantis (“JUCESP”) para que, em 30 dias, encaminhe a este Juízo ficha de 

breve relato da EMPRESA REUNIDA BRASÍLIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 05.092.116/0001-11, 

informando ainda se houve sucessão de empresas. Intime-se o autor para que, no mesmo prazo, junte cópia de sua 

CTPS, especialmente quanto a anotação do vínculo com a EMPRESA REUNIDA BRASÍLIA LTDA. Após, tornem os 

autos conclusos. 

Intime-se. Oficie-se. Cite-se a Caixa Econômica Federal. 

  

2010.63.01.026630-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301266644/2010 - ISABEL MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP298256 - 

PAULO FRANCISCO PESSOA VIDAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos no 

art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. O benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição 

Federal tem como requisitos a qualidade de idoso ou deficiente daquele que o requer e a hipossuficiência econômica. 

Para comprovação do preenchimento desses requisitos é essencial a juntada de laudo pericial médico e sócio-

econômico, sem o que não se verifica a presença do requisito da verossimilhança das alegações da parte autora. Diante 

disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

. 

  

2008.63.01.028928-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301039592/2010 - DELICIO RODRIGUES LIMA (ADV. SP170959 - 

JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA, SP118546 - SIDNEY GONCALVES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição de 09 de fevereiro, 

próximo-passado, cadastre-se. Cumpra-se. Por outro lado, considerando o pedido inicial, bem como a conclusão do(s) 

laudo(s) médico(s) pericial(is) anexado(s) ao feito, encaminhem-se o feito à Contadoria Judicial para elaboração de 

parecer contábil de acordo com as orientações previamente encaminhadas por e-mail. Ato contínuo, por se tratar de 

pauta de incapacidade, voltem os autos conclusos a esta magistrada para deliberações. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.009096-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301263548/2010 - MARIA ELENA DA CUNHA (ADV. SP208285 - 

SANDRO JEFFERSON DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Para melhor análise da hipossuficiência da parte, designo audiência de instrução e 

julgamento para oitiva da mãe da autora, a realizar-se no dia 04/10/2010, às 15 horas. Fica a parte autora ciente que o 

não comparecimento acarretará a extinção do feito. 

  

2010.63.01.024827-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301268278/2010 - PAULO HENRIQUE BORBA DOS SANTOS (ADV. 

SP236059 - IRAINA GODINHO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por isso, indefiro a medida antecipatória requerida. Intimem-se. 

  

2009.63.01.000143-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301088793/2010 - MONICA NOGUEIRA CORREA PEREIRA LIMA 

(ADV. SP010460 - WALTER EXNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cuida-se de ação proposta por MONICA NOGUEIRA CORREA PEREIRA LIMA em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS visando obter benefício previdenciário por incapacidade. 

Em controle de prevenção, identificou-se a possibilidade da parte autora ter ajuizado ação anterior à presente, com o 

mesmo objeto, processada neste Juizado Especial sob o nº 200261840082809, conforme termo juntado aos autos. Em 

consulta àqueles autos, verifica-se a autora obteve aposentadoria por invalidez em primeiro grau de jurisdição e, em 

segunda grau, o recurso do INSS foi parcialmente provido, condenando-se a autarquia tão-somente à concessão de 

auxílio-doença. A fim de verificar se há identidade de demandas ou se há fato posterior ao ajuizamento daquela 

demanda que enseje nova ação válida, intime-se o perito judicial para que, em 10 dias, esclareça se houve alguma 

alteração do quadro clínico da autora ou do prognóstico da patologia após o ajuizamento da ação 200261840082809 ou 

se, diversamente, o quadro permenece o mesmo. Com a juntada dos esclarecimentos, intimem-se as partes para eventual 

manifetsação de 10 dias e, por fim, venham os autos conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.028047-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301268063/2010 - DAYANE DE OLIVEIRA DIAS (ADV. SP257194 - 

WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Não verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. É 
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que, como a parte autora informa, o INSS negou seu pedido após ter concluído pela sua capacidade ao trabalho. Ou 

seja, o assunto necessita de aprofundamento probatório por meio de perícia médica. Melhor aguardar instrução normal 

do feito. O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência 

pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

  

2009.63.01.053419-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301245653/2010 - JOANIZIA APARECIDA DA COSTA (ADV. 

SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação da tutela pleiteada, 

determinando ao INSS que restabeleça em favor da parte autora o NB 31/529.800.718-6 no prazo de até 45 (quarenta e 

cinco) dias. Oficie-se para cumprimento. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos conforme acima 

fixado.  Intimem-se. 

  

2008.63.01.005501-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301162619/2010 - MANOEL GILMAR GOMES (ADV. SP133117 - 

RENATA BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ao contrário do que afirma a parte autora, ela não ficou vários anos recebendo auxílio-doença, mas já em 09/09/2005 

passou a receber aposentadoria por invalidez. Assim, concedo o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora emendar a 

inicial esclarecendo de maneira conclusiva, inclusive acrescentando os fundamentos jurídicos pertinentes, se for o caso, 

se pretende apenas a cobrança de valores de diferença entre o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez ou se 

também pretende afastar os efeitos negativos da MP 242/2005. Havendo emenda a inicial, junte-se aos autos eventual 

contestação padrão e venham novamente conclusos. 

  

2009.63.01.016347-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301268301/2010 - JOSE DEODATO SILVA (ADV. SP180793 - DENISE 

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

De acordo com o parecer da contadoria judicial, a soma entre as prestações vencidas e 12 vincendas ultrapassa 60 

salários mínimos na data do ajuizamento da ação. Por essa razão, concedo ao autor o prazo de 5 (cinco) dias para que se 

manifeste, esclarecendo se renuncia ao crédito relativo às prestações atrasadas excedentes a R$ 12.925,56 (DOZE MIL 

NOVECENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQüENTA E SEIS CENTAVOS) na data do ajuizamento da ação, de 

forma que a soma entre as prestações vencidas e 12 vincendas não ultrapasse 60 salários mínimos naquela data, sem 

prejuízo do recebimento das prestações vencidas ao longo do processo. Para maior clareza, esclareço que o valor a ser 

renunciado, na data do ajuizamento, é de R$ 18.751,80 (DEZOITO MIL SETECENTOS E CINQUENTA E UM 

REAIS E OITENTA CENTAVOS) , atualizado para março de 2009. Consigne-se que os cálculos elaborados pela 

contadoria refletem o pedido da parte autora e não representam nenhuma antecipação acerca do resultado da demanda. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o vínculo 

demonstrado nos autos é posterior aos expurgos reclamados na inicial, inviável o julgamento do processo. A fim 

de demonstrar interesse no processamento do feito, comprove o autor existência de conta vinculada ao FGTS no 

período mencionado na inicial. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito 

  
2008.63.01.040523-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301158306/2010 - JAIME PASCOAL DA SILVA (ADV. SP253467 - 

ROSANGELA ALVES NUNES INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.085436-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301161003/2010 - IVANILDO LUCAS FERREIRA (ADV. SP208015 - 

RENATA MIHE SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disso, indefiro a medida 

antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.030494-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301268152/2010 - CATARINA BARBOSA DE FREIRE DE 

FIGUEIREDO (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.004086-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301020045/2010 - CARLOS ALBERTO FIGUEIREDO COSTA ROMAO 

(ADV. SP235498 - CLARA YOSHI SCORALICK MIYAGUI, SP174806 - ADRIANA APARECIDA CARVALHO, 

SP224349 - SIMONE DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.009182-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301268061/2010 - ABEL DE SOUZA CHARRUA FILHO (ADV. 

SP286516 - DAYANA BITNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo acima exposto, presentes os requisitos legais, bem como o fundado receio de dano 

irreparável, que resulta do caráter alimentar do benefício postulado, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, 

determinando ao INSS a implantação do auxílio-doença, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena de imposição 

das medidas legais cabíveis em caso de descumprimento.Oficie-se com urgência. A presente medida não inclui os 

atrasados. 

Ciência às partes do laudo pericial para manifestação no prazo de 10 dias. Após, ao gabinete central para inclusão em 

pauta incapacidade. 

  

2010.63.01.026407-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301268108/2010 - ORISVALDO JACOBINO DE SOUSA (ADV. 

SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. Dê-se ciência desta 

decisão ao perito judicial incumbido de realização de exame pericial. 

  

2005.63.01.295620-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301102668/2010 - JOSE GONCALO DE ANDRADE (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se à CEF para que proceda a juntada aos autos de comprovantes que demonstrem a 

identidade de quem procedeu ao levantamento dos valores objeto da condenação nos presentes autos, no prazo de trinta 

dias, sob as penas da lei. Outrossim, determino a intimação do exequente, na pessoa das advogadas, após a juntada do 

referido documento, para manifestação. Intime-se. Oficie-se. 

  

2010.63.01.003091-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301052112/2010 - WILTON BENITES (ADV. SP185451 - CAIO AMURI 

VARGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que 

o autor ajuizou a demanda: a) sem a presença de profissional habilitado (advogado); b) sem reduzir a termo o pedido no 

Setor de Atendimento deste Juizado, concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, para que o autor comparece pessoalmente no Setor de Atendimento I, do Juizado Especial Cível Federal, na Av. 

Paulista, nº 1345, no horário de 09:00 às 15:00 horas, para apresentar os seguintes documentos: cópia do CPF, cópia do 

RG, comprovante de endereço atualizado, bem como eventual carteira de trabalho e carnês de contribuição, e caso opte 

por advogado constituído proceda à indicação do valor da causa. Intime-se pessoalmente o autor para regularizar as 

situações supramencionadas. Havendo o cumprimento integral dos itens acima. Oficie-se o INSS para que no prazo de 

60 (sessenta) dias junte cópia integral e legível do Processo Administrativo. 

  

2008.63.01.056658-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301003688/2010 - EVALDO DOS SANTOS PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a 

prorrogação de prazo por 60 (sessenta) dias, conforme requerido.Intimem-se. 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2006.63.01.090573-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301269975/2010 - MARIA DAS GRAÇAS LOPES (ESPÓLIO) (ADV. 

SP192100 - FERNANDO BENITO DE MORAES, SP192100 - FERNANDO BENITO DE MORAES); SILVANE 

OLIVEIRA USMARI (ADV. SP192100 - FERNANDO BENITO DE MORAES); ANDRE LOPES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP192100 - FERNANDO BENITO DE MORAES); FERNANDO LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP192100 - 

FERNANDO BENITO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10(dez) dias, acerca do relatório médico de 

esclarecimentos acostado aos autos. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos para sentença. Int. 

  

2009.63.01.051531-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301261457/2010 - ANTONIO MANOEL DA SILVA (ADV. SP094173 

- ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se a data agendada para a audiência de instrução e julgamento. 
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2007.63.20.002326-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301243156/2010 - NEIDE CONCEICAO DOS REIS SANTOS (ADV. 

SP170891 - ALESSANDRA APARECIDA NEPOMUCENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Dê-se vista às partes acerca do parecer complementar elaborado pela contadoria 

judicial, para eventuais manifestações em 10 dias.  Após, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2007.63.20.002856-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301269865/2010 - JOSE MACIEL (ADV. SP170891 - ALESSANDRA 

APARECIDA NEPOMUCENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). Petição anexada em 20/10/2010: indefiro o presseguimento do feito, posto que a parte autora somente 

cumpriu a decisão judicial após a prolação da sentença de extinção. Certifique-se o trânsito em julgado e arquive-se. Int. 

  

2007.63.20.001688-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301268048/2010 - ELISEU ANTONIO CAVALINI (ADV. SP208657 - 

KARINE PALANDI BASSANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). Tendo em vista a comprovação do cumprimento da obrigação pela anexação da guia de depósito e a 

expressa concordância da exeqüente, observadas as formalidades legais, arquivem-se com baixa findo. Fica ressalvado 

que levantamento do valor da guia anexada aos autos deverá ser realizado na via administrativa, pelo titular da conta 

poupança, diretamente na instituição bancária, sem necessidade de expedição de alvará. Intime-se. Cumpra-se. 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001105 

  

2007.63.01.043869-5 - CLAUDIO BUARRAJ MOURAO (ADV. SP231650 - MARILDA GARCIA DE MATOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos. Converto o julgamento em diligência. Verifico não constar dos autos cópia legível dos extratos em relação a 

todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. Por outro lado, verifico que consta nos autos 

requerimento da parte autora em data próxima do ajuizamento solicitando administrativamente mencionados extratos, 

não havendo demonstração da recusa da ré em fornecê-los. Assim, INDEFIRO a liminar/antecipação de tutela e 

concedo prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos aludida documentação. Decorrido 

o prazo, voltem os autos conclusos. Intime-se." 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001106 

  

2007.63.01.043944-4 - CLAIR SOTANO FIGUEIREDO (ADV. SP076617 - MARIO DE AZEVEDO MARCONDES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos. 

Converto o julgamento em diligência. Verifico não constar dos autos cópia legível dos extratos em relação a todos os 

períodos que constam do pedido formulado na inicial. Por outro lado, verifico que consta nos autos requerimento da 

parte autora em data próxima do ajuizamento solicitando administrativamente mencionados extratos, não havendo 

demonstração da recusa da ré em fornecê-los. Assim, INDEFIRO a liminar/antecipação de tutela e concedo prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos aludida documentação. Decorrido o prazo, voltem 

os autos conclusos. Intime-se." 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301001107 

  

LOTE Nº 74929/2010 

  

DESPACHO JEF 
  

2009.63.01.052327-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301251441/2010 - ANA MARIA CERON GONSALVES (ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o mérito da demanda versa sobre matéria de fato e de direito, mas cuja 

prova a ser produzida é apenas documental, cancelo a audiência agendada para o dia 05/08/2010. Faculto, no entanto, às 

partes, a apresentação dos documentos que entenderem pertinentes até o horário designado para a realização da 

audiência. Intimem-se. 

  

  

  

  

PORTARIA nº 63010000071/2010, de 02 de agosto de 2010 
A Doutora LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI, Juíza Federal Presidente, deste Juizado Especial Federal 

Cível de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

  

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 14, de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 

sobre a concessão de férias, 

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

CONSIDERANDO que o servidor ALEXANDRE MALDI DIAS - RF 2777 - Oficial de Gabinete - FC 05 - da 1ª à 12ª 

Varas Gabinetes, esteve em férias no período de 12/07 a 25/07/2010, 

CONSIDERANDO que o servidor VALTER PEQUENO - RF 3815 - Supervisor da Seção de Atendimento I e II 

Previdenciário - FC 05, da Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição, estará em férias no período de 02/08 a 

11/08/2010 e irá usufruir a compensação de plantão feito no Aeroporto de Cumbica - no dia 25/07/2010 - com a 

ausência no dia 12/08/2010, 

RESOLVE:  

I - ALTERAR os períodos de férias da servidora MYRNA MARTINS RODE - RF 5630, anteriormente marcados para 

13/10 a 27/10/2010 e 10/01 a 24/01/2011 e fazer constar os períodos de 26/08 a 08/09/2010 e 13/10 a 28/10/2010. 

  

II - ALTERAR os períodos de férias da servidora ANA PAULA NEVES CAMARGO - RF 5683, anteriormente 

marcados para 16/08 a 30/08/2010 e 13/10 a 27/10/2010 e fazer constar os períodos de 16/08 a 27/08/2010 e 11/10 a 

28/10/2010. 

  

III - ALTERAR o período de férias da servidora LUCY YUMI FUJITA - RF 5913, anteriormente marcado para 31/01 

a 01/03/2011 e fazer constar os períodos de 03/11 a 12/11/2010, 08/12 a 17/12/2010 e 25/04 a 04/05/2011. 

  

IV - DESIGNAR a servidora CONCEIÇÃO DE MARIA DE CARVALHO LEÃO - RF 4715, para substituir o 

servidor ALEXANDRE MALDI DIAS , no período de férias supra citado e no dia 12/08/2010. 

  

V - DESIGNAR a servidora CLAUDIA ANDRÉ ZURANO - RF 5693, para substituir o servidor VALTER 

PEQUENO - RF 3815, no período de férias de no dia de compensação de plantão supra citados. 

  

VI - ALTERAR o período de férias da servidora SELMA CRISTINA DA SILVA - RF 5612, anteriormente marcado 

para 13/10 a 22/10/2010 e fazer constar o período de 29/07 a 07/08/2010. 

    

VII - ALTERAR o período de férias do servidor VALTER PEQUENO - RF 3815, anteriormente marcado para 12/08 a 

21/08/2010 e fazer constar o período de 02/08 a 11/08/2010. 

  

VIII - ALTERAR o período de férias da servidora GISELE FUMIE SUGAHARA - RF 5379, anteriormente marcado 

para 22/11 a 01/12/2010 e fazer constar o período de 02/12 a 11/12/2010. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 53/474 

IX - ALTERAR o período de férias da servidora REGIANE MARIA O. UEHARA - RF 5714, anteriormente marcado 

para 08/09 a 17/09/2010 e fazer constar o período de 13/10 a 22/10/2010. 

  

X- ALTERAR os períodos de férias da servidora MARINA BASTOS DIAS - RF 4746, anteriormente marcados para 

23/08 a 01/09/2010, 16/10 a 25/10/2010 e 17/11 a 26/11/2010 e fazer constar os períodos de 03/11 a 12/11/2010, 02/05 

a 11/05/2011 e 03/11 a 12/11/2011.. 

  

XI - ALTERAR o período de férias do servidor DORIVAL JOSÉ PINHEIRO - RF 3560, anteriormente marcado para 

06/09 a 25/09/2010 e fazer constar o período de 08/09 a 27/09/2010 

  

XII - ALTERAR o período de férias da servidora LESLI CRISTINI CARON PECORONI - RF 3662. anteriormente 

marcado para 19/07 a 07/08/2010 e fazer constar o período de 09/10 a 28/10/2010. 

  

XIII - ALTERAR o período de férias do servidor CAIO VINICIUS COSTA KANAWATI - RF 5696 - anteriormente 

marcado para 20/09 a 01/10/2010 e fazer constar o período de 23/08 a 03/09/2010. 

 São Paulo,  02 agosto de 2010.  

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

Quando o assunto versar sobre auxílio doença, aposentadoria por invalidez ou benefício assistencial, o médico(a) 

perito(a) deverá apresentar o LAUDO PERICIAL em até 30(trinta) dias após a realização da perícia médica. 

Com a entrega do Laudo, as partes serão intimadas para eventual manifestação, no prazo de 10 dias. 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 28/07/2010 

  

UNIDADE: CAMPINAS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005156-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ROBERTO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005161-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE HUMBERTO DOIMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005163-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONARDO FERRAZ 

ADVOGADO: SP264591 - PAULO CESAR DA SILVA SIMÕES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005165-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CARMEN APARECIDA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005166-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERNESTO CARDOZO DA CUNHA 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005167-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM BRANDÃO 

ADVOGADO: SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005168-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL MONTEIRO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005169-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ROBERTO ALVES VIEIRA 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005170-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTE FAUSTINO DIAS 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005171-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES BENEGAS 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005172-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURANDIR AFONSO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/09/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005173-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL VIANA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP236963 - ROSIMARY DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005179-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEIDES PEREIRA VALIM 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005181-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DUO 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005182-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA ORTIZ FRANCO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/11/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005183-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO JACINTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005184-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORIVALDO CAZELLA 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005185-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BOTTONI 

ADVOGADO: SP299171 - MARIA LUIZA NUNES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005190-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALBERTINO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

  

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 2010.63.03.005164-1 

CLASSE: 11 - CARTA PRECATÓRIA 

DEPRC: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

DEPRCD: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

  

PROCESSO: 2010.63.03.005196-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROLF HENRIQUE MEYER 

ADVOGADO: SP285052 - CARLOS EDUARDO DUARTE 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 19 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 21 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 29/07/2010 

UNIDADE: CAMPINAS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.03.005157-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JANUARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005158-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BEATRIZ DE SA INACIO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005159-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DE FIGUEIREDO CARDOSO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005160-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA IVONE GADANHOTO ZAVARIZE 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005177-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLARICE DE CAMPOS RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005178-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE GONCALVES DA SILVA MARINHO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005180-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GISELE LUCIANA FRANCA FERREIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005222-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CRISTOVAO SANTALIESTRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/11/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005223-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTAIR ROMUALDO FERREIRA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005224-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSALINA DE OLIVEIRA ANSELMO 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005225-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LILIA LODI UEDA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005226-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILDEFONSO PAZIN 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005227-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO BENEDITO GARCIA 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005228-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE SECHINATO ROSA 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005229-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA OLEZIA DE OLIVEIRA TAPARO 
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ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005230-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDA CANDIDA TORRES DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005231-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCIDIO TORATTI 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005232-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA DE CASSIA MORAIS DE SOUZA BALDOINO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005233-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ONOFRE FERNANDES 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005234-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARLETE APARECIDA PEDROSO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005235-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUDITH PEREIRA DA COSTA SOUZA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005236-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005237-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELIPE AUGUSTO HONORATO SANTANA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005238-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CINTIA DA SILVA ROCHA PEREIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005239-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALLACE DE SOUZA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005240-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANITA CONCEICAO DE LIMA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005241-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA SUELI PEREIRA DE CASTRO SALVI 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005242-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES GOMES RODRIGUES DA MOTA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005243-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDO GOMES DE CASTRO 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005244-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA SIPRIANO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005245-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOÃO BERNARDO 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005246-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDA BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005247-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARGARIDA DE FATIMA DOMICIANO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005248-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ULIANA CATARINA DE MORAES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005249-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE RAMOS PINTO 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005250-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIDE SOARES DA SILVA 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005251-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIA GABRIELLE RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005252-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO DONIZETE FORTUNATO 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005253-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISMAEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005254-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LEONE 
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ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005255-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005256-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA EMBOABA DANIEL 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005257-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO FAUSTINO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005258-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA MENDES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005259-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONOR ROSA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005260-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AGENOR ALVES MARTINS 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005261-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SORAIA REGINA DE SA CERVERA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005262-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO VIEIRA 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005263-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISANGELA DE LIMA SOARES LUCIO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005264-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUZA APARECIDA GONCALVES CUNHA CLARO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005265-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO CARLOS VELOSO 

ADVOGADO: SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005266-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARINA GUERAZO MARQUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005267-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LINDALVA LINA NASCIMENTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005268-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADALBERTO JOSE PINTO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005269-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA DE SOUZA CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 28/09/2010 09:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005270-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005271-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANILCE APARECIDA BIDOIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005272-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GENILDA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005273-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FABIANA JORGE ANTONIO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005274-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EZEQUIEL HENRIQUE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005275-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDERLEI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005276-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005277-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA INES BOSSO CORSI 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005278-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESMERALDO VITOR MOURA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005280-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANDIARA SILVA SANTOS 
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ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005281-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRACEMA LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005283-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZAURELINO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005284-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DENISE OLIVEIRA ROMUALDO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005285-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSELI APARECIDA DE SOUZA AMARAL 

ADVOGADO: SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005286-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BICE JOVELINA ALMERINI DOURADO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005287-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA PEREIRA DE LIMA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005288-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLIVIA MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005289-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA ALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005290-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEDIANE SILVA ALVES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005291-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELLIPE EMANUEL TOLEDO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005292-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARA CRISTINA NERY 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005293-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANA HILARIO CALOIS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005294-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANA MARTINS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005295-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAO JOSE LOPES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005296-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES APARECIDA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005297-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RODRIGUES LUIZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005298-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA EMILIA LOURENCO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005299-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA DE FATIMA FLORIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005300-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005301-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA VITAL GALVAO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005303-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO PEREIRA PARDIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 12:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005308-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LEAL FILHO 

ADVOGADO: SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005309-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005310-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO: SP250561 - THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/11/2010 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005311-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DANIEL TIMOTEO DA SILVA 

ADVOGADO: SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 90 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 90 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 30/07/2010 

UNIDADE: CAMPINAS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.03.005162-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO GONCALVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP277905 - JEFFERSON RODRIGUES FRANCISCO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005174-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DECHICHI JUNIOR 

ADVOGADO: SP223433 - JOSE LUIS COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005175-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO FERREIRA 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005176-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAMEDES GALINARI 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005199-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NANCI THITAKA YAMAZAKI 

ADVOGADO: SP172775 - BRUNO EUGÊNIO DA SILVA CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005202-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIO JOSE RODRIGUES ANCONA 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005203-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA MARIA PEREIRA 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005204-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TATSUKICHI YAMAZAKI 

ADVOGADO: SP172775 - BRUNO EUGÊNIO DA SILVA CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005205-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA EDENISE SIQUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005206-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA ROGASSI 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005207-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CYBELLE ASSAD 

ADVOGADO: SP083631 - DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/11/2010 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005208-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANI ANDRADE DOS SANTOS BASTIDA 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005209-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIEL BUENO 

ADVOGADO: SP274944 - DILSA REGINA CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005210-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO AGRASSO 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005211-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA VENTURIN BORTOLOTTO 

ADVOGADO: SP182912 - GIULIANA APARECIDA SARTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005212-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANA MARANGONE TORRES 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005213-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER JOSE SOUZA DINIZ 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005214-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO CLARO 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005215-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EVARISTO BIZZO 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005216-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONILDA SARTORI FARIA 

ADVOGADO: SP182912 - GIULIANA APARECIDA SARTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005217-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA DE SOUZA CYPRIANO 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005218-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSIVALDO SOUZA SANTOS 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005219-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DONIZETE JORGE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005220-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURIVAL DE SOUZA 

ADVOGADO: SP093406 - JOSE ANTONIO GONGRA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005279-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO LUIZ ZANON 

ADVOGADO: SP225356 - TARSILA PIRES ZAMBON 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005282-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EURIPEDES RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005302-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ATILIO TOFANIN 

ADVOGADO: SP251039 - IAN OLIVEIRA DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005304-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALVARO DE ALMEIDA NOGUEIRA FILHO 

ADVOGADO: SP103886 - JOSE RENATO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005305-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONATA MARIA LOGUERCIO GONÇALVES 

ADVOGADO: SP103886 - JOSE RENATO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005306-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARNALDO BROLAZO 

ADVOGADO: SP236963 - ROSIMARY DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005307-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSEVALDO RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP159306 - HELISA APARECIDA PAVAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005312-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON SOARES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/09/2010 11:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005313-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTE RODRIGUES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005314-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILZA AMALIA DO CARMO CARDOSO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 12:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005315-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS GALRAO FERRAZ 

ADVOGADO: SP123914 - SIMONE FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005316-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON HELOIR SEGATTO 

ADVOGADO: SP123914 - SIMONE FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005317-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA DE CASSIA LOPES STENICO 

ADVOGADO: SP123914 - SIMONE FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005318-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA ALVES SANTOS 

ADVOGADO: SP123914 - SIMONE FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005319-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARLINDO CAETANO 

ADVOGADO: SP123914 - SIMONE FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005320-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABRAO LOURIVAL BRAGA 

ADVOGADO: SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005321-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO FAUSTINO CEZARIO 

ADVOGADO: SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005322-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO GRITSPA 

ADVOGADO: SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005323-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILDO BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005324-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELAINE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005325-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FRANCISCO FAZIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/11/2010 16:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005326-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE FERREIRA DE FRANCA JUNIOR 

ADVOGADO: SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005327-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA VALLADARES DIAS - ESPÓLIO 

ADVOGADO: SP097493 - IRACEMA VALLADARES CORREA DIAS 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PROCESSO: 2010.63.03.005328-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA 
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ADVOGADO: SP292885 - LUIS FERNANDO SELINGARDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005329-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESINHA APPARECIDA ROQUE JACON 

ADVOGADO: SP177270 - FELIPE SCHMIDT ZALAF 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PROCESSO: 2010.63.03.005330-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSECLER PALOMBINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP217659 - MARIA GISELA BATISTA OKIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005331-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ASTERIO FRANCISCO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP196020 - GUSTAVO ADOLFO ANDRETTO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005332-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANTUIR BRAGA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP268298 - MAURICIO WAGNER BATISTA CARLOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005333-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RITA RIBEIRO CERQUEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005334-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JARI COSTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP288254 - GUSTAVO DA CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005335-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOÃO LOURENÇO LANARO 

ADVOGADO: SP299171 - MARIA LUIZA NUNES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005336-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO DIAS DA ROCHA 

ADVOGADO: SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005337-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS DORES TAVARES GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 2010.63.03.005006-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDREA RIBEIRO ZACARIAS 

ADVOGADO: SP225787 - MARCOS PAULO MOREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005221-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE MARIA FORTI PAZIANOTTO 

ADVOGADO: SP208143 - MURILO KERCHE DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 57 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 59 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 02/08/2010 
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UNIDADE: CAMPINAS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.03.005188-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CORDELIO DO CARMO COELHO 

ADVOGADO: SP197927 - ROBERTA MICHELLE MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005189-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTA RIBEIRO VICENTE 

ADVOGADO: SP280963 - MARIA MADALENA TAVORA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/11/2010 16:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005191-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZELITA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP129347 - MAURA CRISTINA DE O PENTEADO CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/01/2011 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005192-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LOPES POZZOBOM 

ADVOGADO: SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/11/2010 16:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005193-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILCE MARLI BRAGANTE 

ADVOGADO: SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/11/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005194-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ANTONIO SCOMPARIM 

ADVOGADO: SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/11/2010 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005195-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DINA APARECIDA COELHO 

ADVOGADO: SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/01/2011 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005197-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCO ANTONIO FELIZATTI 

ADVOGADO: SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 11:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 27/08/2010 10:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

PROCESSO: 2010.63.03.005198-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILVANEIDE DOS PRAZERES BARBOSA 

ADVOGADO: SP279284 - HIGOR FABRICIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 11:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005200-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERA APARECIDA FERREIRA DE SOUSA 

ADVOGADO: SP248188 - JULIANA CRISTINA FABIANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 11:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.03.005201-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA HILARIO FERREIRA 

ADVOGADO: SP233320 - DEBORA DE MELLO GODOY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 12:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005338-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DE FREITAS MACHADO 

ADVOGADO: SP108521 - ANA ROSA RUY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005340-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO VITAL 

ADVOGADO: MG051125 - JOAQUIM GONÇALVES MARIANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005341-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON TORDIN 

ADVOGADO: SP227501 - PRISCILA RENATA LEARDINE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005342-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON DA SILVA BASTOS 

ADVOGADO: SP279363 - MARTA SILVA PAIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005343-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCEU CANEVASSI 

ADVOGADO: SP204350 - RENATA MANZATTO BALDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005344-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO JOSE CASTELAN 

ADVOGADO: SP224888 - EDUARDO MEIRELLES GRECCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005345-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARTINES MORILHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005346-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA SILVA NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 12:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005347-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CORINA LINO DA COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/12/2010 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005348-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA MELENDES RITA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005349-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MEDEIROS DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/11/2010 16:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005350-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALVES DE SOUZA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/12/2010 16:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005353-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON PEREIRA REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 12:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005355-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO RICARDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 06/09/2010 08:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005356-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANI MIGUEL MONTEIRO 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 13:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005357-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEFA MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP280095 - RENATA PEREIRA SANTOS LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/12/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005358-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES VALENTIM TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 17/09/2010 16:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005359-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS CARLOS DE BARROS 

ADVOGADO: SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 09:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005360-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELITA MARIA DE AMORIM SILVA 

ADVOGADO: SP143028 - HAMILTON ROVANI NEVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 13:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005361-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005362-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO AVELINO 

ADVOGADO: SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA PIAZZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005363-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 10:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005364-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVONE GERCINA DA CONCEICAO SILVA 
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ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005365-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA DOS SANTOS NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005366-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE JOAQUIM DE SOUZA 

ADVOGADO: SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 28/09/2010 09:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005367-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DAYANE CAETANO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005368-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOCELINO JOSÉ CAVALCANTE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/11/2010 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005369-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOIDE MIRANDA DE SOUSA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005370-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DEARO DIAS PERAL 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005371-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADINEIDE FREIRE DE JESUS 

ADVOGADO: SP143028 - HAMILTON ROVANI NEVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/09/2010 11:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005372-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA LUCIA LIMA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005373-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005374-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DALTON TOFFOLI TAVOLARO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005375-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CAROLINE EDUARDA TREVIZOLI 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005376-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLORA SOUSA GOMES 

ADVOGADO: SP148216 - JORGE VEIGA JUNIOR 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/09/2010 12:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005377-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEX SANDER DA COSTA ROSA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005378-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERISVANIA LUCIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005379-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DIVINA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005380-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACIRA FERNANDES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005381-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTINA SILVERIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005382-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS FERREIRA SOBRINHO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005383-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BEATRIZ GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005384-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANALI FATIMA CANO 

ADVOGADO: SP268964 - KARINA AMORIM TEBEXRENI TUFOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 10:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005385-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIMAR DE FATIMA VIEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005386-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONCEICAO BATISTA BERNARDES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005387-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA DE LOURDES ASSIS UCHOA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005388-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS EDUARDO CORDEIRO DE LUCA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005389-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDVALDO JOAQUIM DA SILVA 

ADVOGADO: SP189527 - EGLE MILENE MAGALHÃES NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/09/2010 12:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005390-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOEL TOLEDO 

ADVOGADO: SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA PIAZZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/09/2010 13:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005391-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCELO CARDOSO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005392-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUZA MARIA PRANUVI ORTIZ 

ADVOGADO: SP260107 - CRISTIANE PAIVA CORADELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005393-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVONILDA NUNES VIEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005394-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMERI APARECIDA RAYMUNDO 

ADVOGADO: SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005395-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIEL DE CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005396-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACQUELINE ROBERTA NEVES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005397-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERLANDIA FRANCA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005398-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DIAS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005399-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARTA SCOTON DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005400-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIDE SOARES DA SILVA 
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ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005401-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SOLANGE PIOVESAN DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005402-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIRLEI FANTINI 

ADVOGADO: SP148216 - JORGE VEIGA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 29/09/2010 09:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005403-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA BUENO DE ASSIS BASTOS 

ADVOGADO: SP201023 - GESLER LEITÃO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/09/2010 09:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005404-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZINETE FERREIRA LIMA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005405-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEVI BATISTA BARBOSA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005406-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDINILSON MACENO 

ADVOGADO: SP251293 - HELBER JORGE GOMES DA SILVA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 08/09/2010 09:20:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005407-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS LEONEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP211788 - JOSEANE ZANARDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 11:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005408-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDIVALDO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP050332 - CARLOS LOPES CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/09/2010 10:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005410-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CONCEICAO BONFIM DE QUADROS 

ADVOGADO: SP100009 - PAULO SENISE LISBOA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/09/2010 10:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005411-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUTH APPARECIDA MALTONI 

ADVOGADO: SP195493 - ADRIANA MAIOLINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 2010.63.03.005186-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES POSSARI 
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ADVOGADO: SP273529 - GERALDO EUSTAQUIO DE SOUSA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005187-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDUARDO OLIVEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP183804 - ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005339-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEX SANDER GUIDE PEPINO 

ADVOGADO: SP268231 - EDSON FERNANDO PEIXOTO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PROCESSO: 2010.63.03.005351-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO GRANCHELLI 

ADVOGADO: SP285052 - CARLOS EDUARDO DUARTE 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PROCESSO: 2010.63.03.005352-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEBORA FERREIRA ARANHA 

ADVOGADO: SP129220 - FREDERICO ALESSANDRO HIGINO 

RÉU: FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005354-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA VALLADARES DIAS - ESPÓLIO 

ADVOGADO: SP097493 - IRACEMA VALLADARES CORREA DIAS 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 2009.63.01.027350-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NAIR FERREIRA BENEDICTO 

ADVOGADO: SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.01.019968-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO INACIO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 80 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 6 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 2 

TOTAL DE PROCESSOS: 88 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 03/08/2010 

UNIDADE: CAMPINAS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.03.005416-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA AMARO ALVES DRESSANO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005417-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PEDRO KUMERLEB 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005418-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA JOSE FLAUSINO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005419-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL CARDOSO DA SILVA MOREIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005420-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIMARA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005421-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA DE FATIMA MARTINS PORTO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005422-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JARCILENE ARRUDA QUARESMA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005423-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA PEREIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005424-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANETE FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005425-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VIVIANE RODRIGUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005426-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARIA PERAL GIMENES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005427-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSILENE APARECIDA RAMOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005428-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA INES SORANA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005429-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR APARECIDA BERTULINO MARIANO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005430-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA GONZAGA CINTRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005431-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA MARIA SILVA DE JESUS LOPES 
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ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005432-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES MARTINS OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005433-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIANE MARCELA REIS PEDRO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005434-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUIZA COLOMBO BACCARO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005435-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLINDA DE BRITO DOMINGUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005436-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA APARECIDA DIAS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005437-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA DELFINO ROSSINHOLI 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005438-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA SILVA ZAMBELO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005439-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA GLORIA VALES CARDOSO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005440-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ADRIANA XAVIER MONTEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005441-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE DE SOUZA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005442-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLI APARECIDA DOS SANTOS MOREIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005443-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA MARIA NEVES REGASSO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005444-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANE DA SILVA COSTA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005445-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA HONORIO DE MORAES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005446-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA DANIELA LEANDRO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005447-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005448-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADOLPHO EXPEDITO PAULA DE MOURA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005449-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REBECA CRISTINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005450-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ GABRIEL MARIANO PAULINO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005451-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRA ALVES BARRETO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005452-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUREA APARECIDA PORFIRIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005453-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVONETE LUIS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005454-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE RABELO MOREIRA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005455-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JADIR MESQUITA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 11:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005480-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON PEREIRA NUNES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 79/474 

ADVOGADO: SP225009 - MARLENE TEREZINHA BOAVENTURA RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 27/10/2010 09:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005481-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA MENEGHIN 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005482-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONDOMINIO SANTA CATARINA 

ADVOGADO: SP038175 - ANTONIO JOERTO FONSECA 

RÉU: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 

PROCESSO: 2010.63.03.005484-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ROBERTO LEITE BARBOSA 

ADVOGADO: SP195493 - ADRIANA MAIOLINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005486-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVERALDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP185583 - ALEX SANDRO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005487-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO MARINHO MAGALHAES 

ADVOGADO: SP189527 - EGLE MILENE MAGALHÃES NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/09/2010 13:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005488-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MADALENA DE JESUS 

ADVOGADO: SP018940 - MASSAO SIMONAKA 

RÉU: BANCO DO BRASIL S/A 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/12/2010 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005489-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO CARLOS DANIEL DE SOUSA 

ADVOGADO: SP165241 - EDUARDO PERON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/09/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005490-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE VIEIRA DA ROCHA 

ADVOGADO: SP175882 - ELIANA REGINA CORDEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005491-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLIVEIRA RODRIGUES DA ROCHA 

ADVOGADO: SP165241 - EDUARDO PERON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/09/2010 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005492-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE DIMOV MACARI 

ADVOGADO: SP175882 - ELIANA REGINA CORDEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005493-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DE JESUS SANTANA 

ADVOGADO: SP236963 - ROSIMARY DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.03.005494-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDENIR DIAS SOARES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/12/2010 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005495-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DO PRADO FILHO 

ADVOGADO: SP260140 - FLAVIA LOPES DE FARIA FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005496-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIS PESCIO DE ALMEIDA NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP103886 - JOSE RENATO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005497-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCILIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005498-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODETTE TOGNORELLI AMBROZINI 

ADVOGADO: SP195493 - ADRIANA MAIOLINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/12/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005500-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAIDE ROSA DA ANUNCIACAO 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/09/2010 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005501-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISABETE APARECIDA FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/09/2010 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005502-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARTA MARIA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP133669 - VALMIR TRIVELATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 24/09/2010 15:30:00 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 2010.63.03.004312-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON TESSARI 

ADVOGADO: SP283135 - RONALDO DOS SANTOS DOTTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 09:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005456-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIND.DOS SERV. PUB. MUNICIPAIS DE JAGUARIUNA 

ADVOGADO: SP157322 - ALEXANDRE ALVES DE GODOY 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005479-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA ARAUJO CREMONESE 

ADVOGADO: SP056639 - AGENOR ANTONIO FURLAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005483-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CICERO CEZAR 

ADVOGADO: SP188771 - MARCO WILD 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/12/2010 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.03.005485-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIA RINALDI - ESPOLIO 

ADVOGADO: SP138584 - SILVANA APARECIDA PIRONE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.03.005499-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAX SERVIÇOS E COMERCIO LTDA. 

ADVOGADO: SP201123 - RODRIGO FERREIRA PIANEZ 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 60 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 6 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 66 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE N.º 71/2010 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

CAMPINAS/SP 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2008.63.01.053374-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303017411/2010 - DORACY VENTURA (ADV. SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Aguarde-se o decurso de prazo. 

Após, prossiga-se. 

  

Campinas/SP, 26/05/2010. 

  

2008.63.01.053374-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022960/2010 - DORACY VENTURA (ADV. SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias se renuncia ou não 

aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando que a não manifestação implicará recebimento das 

diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório. 

Ressalte-se que, em caso de renúncia, deverá a parte autora assinar a petição em conjunto com o advogado ou juntar 

nova procuração com poderes específicos para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil. 

Concedo ao patrono da parte autora igual prazo para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual 

advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no 

contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

  

2005.63.03.015964-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023245/2010 - DOMINGOS ROQUE CURSIO (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Dê-se ciência à parte autora da petição do INSS anexada em 

05/04/10. 
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Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, arquive-se. 

  

Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

2009.63.03.009195-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023278/2010 - MARIA DE LOURDES BARBOSA (ADV. 

SP182606 - BENEDITO ALVES DE LIMA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que as alegações da parte autora vieram 

desacompanhadas de documentos que pudessem comprová-las, mantenho a sentença pelos seus próprios fundamentos. 

Certifique-se o trânsito em julgado da sentença. 

Intimem-se. 

Após, arquive-se. 

  

Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

2009.63.03.008679-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303022747/2010 - ODAIR JOSE SCHMIDT (ADV. SP061341 - 

APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em petição anexada aos autos em 24/05/2010 o patrono da parte autora 

requer a desconstituição do trânsito em julgado, sob a alegação de que não foi intimado da sentença proferida em 

26/02/2010. 

Através da certidão anexada aos autos em 19/03/2010 verifica-se que foi publicado em 19 de março de 2010 o 

expediente nº 6303000011/2010, correspondente ao dispositivo do termo, devidamente disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça no dia útil anterior à sua publicação. 

  

Ante o exposto, indefiro o requerido. 

Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 5 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando 

para qual advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao valor previsto 

no contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Intime-se. 

  

Campinas/SP, 26/07/2010. 

  

2005.63.03.011942-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023181/2010 - APARECIDO MAURICIO (ADV. SP114397 - ERIS 

CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que no presente caso não foi deferida a antecipação da tutela, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para atualização dos valores, ressaltando que deverão ser incluídos no 

cálculo os atrasados até a data da sentença, bem como o valor do benefício mensal devido à parte autora de 05/2006 até 

a data do trânsito em julgado do acórdão, com o acréscimo de correção monetária e juros de mora, se o caso. 

Após, oficie-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença/acórdão, observados os 

parâmetros fixados e o pagamento de atrasados que engloba as parcelas devidas somente até o trânsito em julgado, o 

que implica o pagamento administrativo das parcelas devidas a partir de referida data. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 29/07/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Aguarde-se o decurso de prazo. 

Após, prossiga-se. 

  

Campinas/SP, 26/05/2010. 

  
2009.63.03.003504-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303017332/2010 - OSVALDO AUGUSTO DOS SANTOS (ADV. 

SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.007997-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303017394/2010 - MARCIA RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP250445 - JAIRO INACIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.003294-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303017395/2010 - ELAINE LIMA RODRIGUES (ADV. SP155669 - 

PAULO GIL DE SOUZA CONFORTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.007128-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303017397/2010 - SILVIA HELENA PRADO (ADV. SP249048 - 

LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.002347-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303017399/2010 - ANDREA MARA VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.008525-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303017403/2010 - WALQUIRIA ROBERTA DE SOUZA (ADV. 

SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.008669-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303017404/2010 - JOSE ROGERIO SOARES-CURADORA CILEIDE 

DA SILVA (ADV. SP283988 - KELIANE MACHADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.004075-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303017409/2010 - MARIA TEREZA ALEXANDRE (ADV. SP131305 - 

MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.008814-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303017410/2010 - SERGIO ADELINO DE SOUZA (ADV. SP277905 - 

JEFFERSON RODRIGUES FRANCISCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.008679-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303017412/2010 - ODAIR JOSE SCHMIDT (ADV. SP061341 - 

APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.007440-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303017406/2010 - LUIS ROBERTO TAVARES DE ARAUJO (ADV. 

SP045805 - CELIA GOMES MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.022866-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303017006/2010 - JOVENITA DE ALMEIDA QUINTANA (ADV. 

SP201481 - RAQUEL MIRANDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.008843-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303017012/2010 - ODETE FERNANDES (ADV. SP201481 - RAQUEL 

MIRANDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2007.63.03.008895-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023114/2010 - DIVINO PEDRO BARBOSA - REP CURADORA 

62261 (ADV. SP017787 - PELOPIDAS FENELON DE SOUZA GOUVEA, SP243079 - VALQUIRIA FISCHER 

ROGIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação ajuizada por DIVINO PEDRO BARBOSA, neste ato representado pela 

curadora, Maria Lúcia Fernandes Barbosa, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença e, sendo o caso, sua conversão em aposentadoria por invalidez. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 dias para juntada do termo de curatela definitiva. 

No mesmo prazo poderá o patrono da parte autora apresentar cópia do contrato de honorários, caso pretenda o 

destacamento do montante da condenação, especificando para qual advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida 

a Requisição de Pequeno Valor/Precatório. 

Ainda que o patrono não apresente cópia do contrato, deverá ser especificado para qual advogado e seu respectivo CPF, 

deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios sucumbenciais. 

Após, considerando o caráter alimentar da presente ação, bem como a incapacidade do autor, que o impossibilita de 

efetuar o levantamento dos valores devidos em atraso, expeça-se a Requisição de Pequeno Valor - RPV, em nome de 

sua curadora, Sra. Maria Lúcia Fernandes Barbosa, CPF 160.040.678-57. 
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Intime-se o Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 29/07/2010. 

  

2008.63.03.012145-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023219/2010 - OLIVIA PEROBA DA SILVA (ADV. SP200505 - 

RODRIGO ROSOLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Defiro o pedido de destacamento de honorários, ressaltando, contudo, que o valor a ser 

destacado corresponderá a 30% (trinta por cento) do valor a ser requisitado em favor da parte autora, considerando a 

Tabela de Honorários Advocatícios instituída pelo Conselho Seccional da OAB. 

Intime-se. 

  

2004.61.86.015450-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023254/2010 - JOVELINO LOPES DA SILVA (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para manifestação acerca da 

impugnação apresentada pela parte autora na petição anexada aos autos em 26/03/10. Com a vinda do parecer, venham 

os autos conclusos. 

  

Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial, para elaboração dos valores devidos, conforme os parâmetros determinados na sentença/acórdão. 

Campinas/SP, 16/07/2010. 

  

2009.63.03.008735-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303021855/2010 - VANUSIA DE CACIA MINAS DE OLIVEIRA 

(ADV. SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.009331-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303021861/2010 - LUCIETE GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP244601 - DONIZETI RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.001636-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303021862/2010 - JOSE LUIZ NASCIBEM (ADV. SP249048 - LÉLIO 

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.002680-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303021867/2010 - VALDIVIO FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005178-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303021869/2010 - LUIZ DEL APORTE (ADV. SP249048 - LÉLIO 

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005700-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303021870/2010 - SHIRLEY APARECIDA DOMINGUES DA SILVA 

(ADV. SP225752 - LAYLA URBANO ROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.011588-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303021864/2010 - NELSON VALEIRO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para se 

manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, 

ressaltando que a não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício 

precatório.  
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Ressalte-se que, em caso de renúncia, deverá a parte autora assinar a petição em conjunto com o advogado ou 

juntar nova procuração com poderes específicos para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo 

Civil. 

Intimem-se. 

  
2009.63.03.004326-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303022977/2010 - JOSEFA MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS 

(ADV. SP156793 - MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.003893-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022978/2010 - GIVANETE FARIAS SOUZA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2007.63.03.005027-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023144/2010 - MARIA APARECIDA SCARASSATTI BOSCO 

(ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.003137-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303022733/2010 - JOSÉ BENEDITO GONÇALVES (ADV. SP115503 

- CAETANO GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2006.63.03.006722-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022742/2010 - ADAILTON DE OLIVEIRA (ADV. SP212706 - 

ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.014212-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023234/2010 - VALDEREIDE FÁTIMA CAMARGO (ADV. 

SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.03.003294-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022920/2010 - ELAINE LIMA RODRIGUES (ADV. SP155669 - 

PAULO GIL DE SOUZA CONFORTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 10 dias para juntada de cópia 

do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de 

Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Ainda que o patrono não apresente cópia do contrato, deverá ser especificado para qual advogado e seu respectivo CPF, 

deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios sucumbenciais. 

Após, expeça-se o RPV. Intimem-se. Campinas/SP, 27/07/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo ao patrono da parte autora 

o prazo de 5 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu 

respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, 

caso pretenda o destacamento do montante da condenação. Intime-se. Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

2006.63.03.001745-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023200/2010 - WILSON CARLOS DA SILVA (ADV. SP187990 - 

OTAVIO BASTAZINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.010593-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023201/2010 - BENEDITO AMÉRICO (ADV. SP225350 - 

SIMONE APARECIDA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.007887-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023202/2010 - EDSON DA SILVA RODRIGUES (ADV. SP136680 

- JOSE CARLOS ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo ao patrono da parte autora 

o prazo de 5 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu 

respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, 

caso pretenda o destacamento do montante da condenação. Intime-se. Campinas/SP, 29/07/2010. 

  
2005.63.03.022866-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023086/2010 - JOVENITA DE ALMEIDA QUINTANA (ADV. 

SP201481 - RAQUEL MIRANDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.008843-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023091/2010 - ODETE FERNANDES (ADV. SP201481 - RAQUEL 

MIRANDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.008814-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303022778/2010 - SERGIO ADELINO DE SOUZA (ADV. SP277905 - 

JEFFERSON RODRIGUES FRANCISCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 5 dias 

para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu respectivo CPF deverá ser 

expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, caso pretenda o destacamento do 

montante da condenação. 

Intime-se. 

Campinas/SP, 26/07/2010. 

  

2005.63.03.001265-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022865/2010 - EDGARD REGGIANI JUNIOR (ADV. SP070737 - 

IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu CPF, no prazo de 10 

(dez) dias. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é 

essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Concedo ao patrono da parte autora igual prazo para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual 

advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no 

contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Intime-se. 

  

2009.63.03.002306-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023416/2010 - RAFAEL ANTONIO CASTIONI OLIVA (ADV. 

SP126124 - LUCIA AVARY DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). No presente caso os valores em atraso foram apurados até 

outubro de 2007 porque em novembro de 2007 o INSS foi condenado a proceder à revisão de todos os benefícios 

previdenciários concedidos no Estado de São Paulo (cujo cálculo da renda mensal inicial incluísse a competência de 

fevereiro de 1994) pela aplicação do IRSM integral, em razão de sentença proferida em sede de Ação Civil Pública. 

Ante o exposto, considerando que a impugnação apresentada diz respeito à data em que cessou o cálculo da Autarquia, 

indefiro o requerido pela parte autora. 

Proceda a Secretaria à baixa definitiva do processo no sistema informatizado. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 02/08/2010. 

  

2009.63.03.000069-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022839/2010 - TAINA RAFAELA ARANTES DE LIMA (ADV. 

SP142555 - CLAUDIO APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação de cobrança de parcelas de benefício 

previdenciário de pensão por morte, ajuizada por TAINA RAFAELA ARANTES DE LIMA, representada pela 

genitora, SHIRLEY RUBIANE ARANTES, já qualificadas na inicial, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - 

INSS. 

Considerando que a autora é menor, o que a impossibilita, por si própria, proceder ao levantamento dos valores devidos 

em atraso, expeça-se a Requisição de Pequeno Valor - RPV, em nome de sua genitora, Sra. Shirley Rubiane Arantes, 

CPF 187.798.468-07. 

Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 5 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando 

para qual advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao valor previsto 

no contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Intime-se o Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 
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Campinas/SP, 26/07/2010. 

  

2009.63.03.007440-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303022915/2010 - LUIS ROBERTO TAVARES DE ARAUJO (ADV. 

SP045805 - CELIA GOMES MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro o pedido de destacamento de honorários, ressaltando, contudo, que o 

valor a ser destacado corresponderá a 30% (trinta por cento) do valor a ser requisitado em favor da parte autora, 

considerando a Tabela de Honorários Advocatícios instituída pelo Conselho Seccional da OAB. 

Intime-se. 

  

Campinas/SP, 27/07/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do parecer e 

dos cálculos elaborados pela contadoria judicial. 

Deverá a parte autora se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da renúncia aos valores excedentes a 60 

(sessenta) salários mínimos, ressaltando que a não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas 

em atraso pela via de ofício precatório. 

Ressalte-se que, em caso de renúncia, deverá a parte autora assinar a petição em conjunto com o advogado ou 

juntar nova procuração com poderes específicos para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo 

Civil. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 02/08/2010. 

  

2007.63.03.001638-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023362/2010 - LAERCIO BATISTA DE ALMEIDA (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.001559-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023345/2010 - DONIZETE MARCO (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.009214-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023346/2010 - JERONIMO RIBEIRO MIRANDA (ADV. SP248913 

- PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.009888-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023347/2010 - PAULO SERGIO FLORIANO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.011304-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023348/2010 - JOSE CLAUDIO RAMOS (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005781-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023349/2010 - LUIZ VALDIR GANDOLFI (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.010082-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023350/2010 - BENEDITO GONCALVES VIANA (ADV. 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.003504-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303022959/2010 - OSVALDO AUGUSTO DOS SANTOS (ADV. 

SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 5 (cinco) 

dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando que a não manifestação 

implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório. 
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Intimem-se. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do parecer e 

dos cálculos elaborados pela contadoria judicial. 

Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos 

judiciais. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 28/07/2010. 

  
2009.63.03.010749-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303022940/2010 - LUIZ CARLOS BRAGA (ADV. SP142555 - 

CLAUDIO APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.010740-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303022941/2010 - CREUSA CASTELIONE (ADV. SP217172 - 

FERNANDO HEMPO MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.011152-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303022942/2010 - IDENISE APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP104157 - SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.000100-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303022944/2010 - JOACIR DA SILVA (ADV. SP283013 - DENIZ 

SOUSA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.002985-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022945/2010 - MARIA BENEDITA DE PAULA MARCOLINO 

(ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.000275-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303022946/2010 - ARLETE PEDRO RIBEIRO (ADV. SP172906 - 

GUSTAVO FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.000192-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303022947/2010 - JOSE ROBERTO SECOLIN (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.002680-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022948/2010 - VALDIVIO FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005700-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303022949/2010 - SHIRLEY APARECIDA DOMINGUES DA SILVA 

(ADV. SP225752 - LAYLA URBANO ROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005178-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022951/2010 - LUIZ DEL APORTE (ADV. SP249048 - LÉLIO 

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.001636-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303022953/2010 - JOSE LUIZ NASCIBEM (ADV. SP249048 - LÉLIO 

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.008735-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303022955/2010 - VANUSIA DE CACIA MINAS DE OLIVEIRA 

(ADV. SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.009331-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303022956/2010 - LUCIETE GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP244601 - DONIZETI RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.011588-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022952/2010 - NELSON VALEIRO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.03.008729-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023371/2010 - CIRO JOSE ANTONIO (ADV. SP090558 - ELAINE 

MENDONÇA CRIVELINI, SP172786 - ELISETE MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Dê-se ciência às partes do parecer 

e dos cálculos elaborados pela contadoria judicial. 

Após, tendo em vista que não há valores em atraso, voltem os autos conclusos para extinção da execução. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 02/08/2010. 

  

2008.63.03.004905-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023414/2010 - GERALDO FLOR DE FARIA (ADV. SP133669 - 

VALMIR TRIVELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista a petição da parte autora anexada em 23/02/2010, indefiro o pedido de 

intimação do INSS uma vez que cessou a prestação jurisdicional neste processo e o INSS deu cumprimento à obrigação 

de fazer descrita na sentença. 

Além disso, deve ser considerado que o benefício de auxílio-doença não possui natureza definitiva, sendo permitida por 

lei sua cessação, constatada a ausência de requisito necessário à sua manutenção. 

Retornem os autos ao arquivo. 

Intimem-se. 

  

2008.63.03.007680-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023364/2010 - DIRCEU DE JESUS ERNANDES RUIZ (ADV. 

SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Dê-se ciência às partes do parecer e dos cálculos elaborados pela 

contadoria judicial. 

Deverá a parte autora se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da renúncia aos valores excedentes a 60 (sessenta) 

salários mínimos, ressaltando que a não manifestação implicará o recebimento das diferenças devidas em atraso pela via 

de ofício precatório. 

Ressalte-se que, em caso de renúncia, deverá a parte autora assinar a petição em conjunto com o advogado ou juntar 

nova procuração com poderes específicos para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 02/08/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do parecer e 

dos cálculos elaborados pela contadoria judicial. 

Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos 

judiciais. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 02/08/2010. 

  

2009.63.03.009758-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023319/2010 - KLEBER JOFRE MARTELLO (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.009008-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023321/2010 - CLERIO DE FATIMA SILVA (ADV. SP243540 - 

MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA PIAZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.009130-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023320/2010 - SOLANGE APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.007145-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023322/2010 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.006178-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023323/2010 - DORIVAL JACOB (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.006174-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023324/2010 - CARLOS GOMES DA SILVA (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.006170-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023325/2010 - FRANCISCO BEZERRA ARAUJO (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005780-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023326/2010 - APARECIDO DONIZETE DOS SANTOS (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005778-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023328/2010 - JOSE PAULO DOS SANTOS (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005380-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023329/2010 - ISRAEL SCUPENARO (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005378-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023330/2010 - JEFFERSON SILVA RUBINI (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.004958-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023331/2010 - NELSON JOSE GOMES (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.004954-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023332/2010 - NELSON RITA (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.008654-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023336/2010 - MOACYR BEZERRA DA SILVA (ADV. SP056072 

- LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2007.63.03.002584-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023338/2010 - VALDOMIRO FERRARA (ADV. SP128685 - 

RENATO MATOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2007.63.03.002360-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023340/2010 - SERGIO LUIS RAMOS (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.009422-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023334/2010 - MANOEL NATALINO CALU DE LIMA (ADV. 

SP246968 - CLAUDIA APARECIDA FREITAS MERCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2005.63.03.010340-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023211/2010 - ANDRÉIA CRISTINA VIEIRA GARCIA (ADV. 

SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Na petição anexada aos autos em 16/03/2010 requer a parte autora a fixação 

de honorários de sucumbência. 
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Ocorre que no v. Acórdão não houve condenação da Ré ao pagamento de honorários advocatícios. Ademais, o art. 55 da 

Lei 9099/95 prevê tal condenação apenas ao recorrente vencido. 

Ante o exposto, indefiro o requerido. 

Intimem-se. Prossiga-se. 

  

Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo ao patrono da parte autora 

o prazo de 5 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu 

respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, 

caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Intime-se. 

Campinas/SP, 27/07/2010. 

  
2009.63.03.002347-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303022847/2010 - ANDREA MARA VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.001437-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022890/2010 - SOLANGE AGOSTINHO (ADV. SP104157 - 

SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.007128-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303022891/2010 - SILVIA HELENA PRADO (ADV. SP249048 - 

LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.008525-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303022892/2010 - WALQUIRIA ROBERTA DE SOUZA (ADV. 

SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.007997-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303022893/2010 - MARCIA RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP250445 - JAIRO INACIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.008669-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022917/2010 - JOSE ROGERIO SOARES-CURADORA CILEIDE 

DA SILVA (ADV. SP283988 - KELIANE MACHADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação previdenciária que tem por 

objeto a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, ou, sucessivamente, de auxílio-doença, com o 

pagamento das parcelas vencidas acrescidas de correção monetária e de juros moratórios. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 dias para juntada do termo de curatela definitiva. 

No mesmo prazo poderá a patrona da parte autora apresentar cópia do contrato de honorários, especificando para qual 

advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no 

contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Após, considerando o caráter alimentar da presente ação, somado ao fato de a incapacidade do autor ser total e 

permanente, impossibilitando o mesmo, por si próprio, proceder ao levantamento dos valores devidos em atraso, 

expeça-se a Requisição de Pequeno Valor - RPV, em nome de sua curadora, Sra. Cileide da Silva, CPF 270.095.938-84. 

Intime-se o Ministério Público Federal. Intimem-se. Campinas/SP, 27/07/2010. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo ao patrono da parte autora 

o prazo de 10 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu 

respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, 

caso pretenda o destacamento do montante da condenação.  

Ainda que o patrono não apresente cópia do contrato, deverá ser especificado para qual advogado e seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais. 
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Após, expeça-se o RPV. 

Intimem-se. 

  

2004.61.86.016276-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303022795/2010 - ANTONIO CARLOS PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.010388-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023209/2010 - BENTO PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP035574 

- OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.010489-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023210/2010 - JOSÉ FIDELIS FIGUEIREDO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2005.63.03.007798-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023208/2010 - APPARECIDA DELANHESI (ADV. SP058659 - 

REGINA ELENA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.006945-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022958/2010 - SARA REGINA DE SOUZA CAMPOS SELHI 

(ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2004.61.86.007594-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303022741/2010 - AUGUSTO WOLLMER JUNIOR (ADV. SP137361 

- MARCOS ZIGGIATTI UCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo ao patrono da parte autora 

o prazo de 5 dias para juntada de cópia do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu 

respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, 

caso pretenda o destacamento do montante da condenação. Intime-se. Campinas/SP, 22/07/2010. 

  
2009.63.03.009111-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303022518/2010 - VILSOM FELISBERTO DIAS (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2007.63.03.001955-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022473/2010 - VERONICA POMPEU (ADV. SP027548 - JOSE 

ALCIDES PORTO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.009034-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303022527/2010 - MARIA APARECIDA BAHIA BOCCATO (ADV. 

SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.000934-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022511/2010 - ADILSON MARTINS (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.004075-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303022957/2010 - MARIA TEREZA ALEXANDRE (ADV. SP131305 - 

MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 5 dias para juntada de cópia 

do contrato de honorários, especificando para qual advogado e seu respectivo CPF deverá ser expedida a Requisição de 

Pequeno Valor relativa ao percentual previsto no contrato, caso pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Intime-se. Campinas/SP, 28/07/2010. 
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2005.63.03.014273-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022467/2010 - LAURO MACHADO DA SILVA (ADV. SP123128 - 

VANDERLEI CESAR CORNIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que os valores devidos em atraso, somados à condenação do 

INSS ao pagamento dos honorários sucumbenciais superam 60 (sessenta) salários, manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 10 (dez) dias se renuncia ou não ao referido excedente, observado o disposto no parágrafo único do artigo 4º da 

Resolução 559 de 26 de junho de 2007, do E. Conselho da Justiça Federal, sendo que a ausência de manifestação 

implicará no recebimento integral dos valores via Ofício Precatório. 

Saliente-se que, em caso de opção pelo recebimento via Requisitório de Pequeno Valor - RPV, os montantes devidos ao 

autor a título de atrasados e ao seu respectivo patrono (a) atinentes aos honorários sucumbenciais, não deverão 

ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos vigentes à época da execução. 

Ressalte-se que, em caso de renúncia, deverá a parte autora assinar a petição em conjunto com o advogado ou juntar 

nova procuração com poderes específicos para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.004910-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023454/2010 - MARIA DE LOURDES DIAS DA SILVA (ADV. 

SP136586 - PAULA RODRIGUES FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 

02/12/2010, às 14:30 horas. 

Providencie a parte autora a juntada de cópia da certidão de óbito de Deivid Fernando de Oliveira, bem como da 

certidão de dependentes habilitados à pensão por morte no INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Defiro a oitiva das testemunhas arroladas na petição inicial, devendo a parte autora trazê-las na data designada para 

audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.003444-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023333/2010 - BENEDITO LIBRALON DA SILVA (ADV. 

SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Intime-se o INSS a apresentar cópia do 

processo administrativo da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia 

de atraso, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.03.003818-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023312/2010 - MARIA EUNICE FERNANDES BRONZATTI 

(ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista o não comparecimento da parte autora na perícia 

médica, bem como não haver nos autos documento que comprove o alegado nas petições anexadas em 27/07/2010 e 

30/07/2010, providencie a parte autora a juntada de cópia de documento, laudo, atestado ou prontuário médico que 

comprove sua internação na data que deveria ter comparecido à perícia médica, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção. 

Transcorrido o prazo in albis ou não comprovado documentalmente o alegado (internação da autora na data da perícia), 

voltem os autos conclusos para sentença de extinção. 

Advirto o patrono da parte autora que a perícia médica deve ser feita com o comparecimento da própria parte na data 

designada ou, no caso de impossibilidade de locomoção, no local em que se encontre a parte, sendo incabível que 

terceiro estranho aos autos compareça na perícia. Ainda, descabida a PROCURAÇÃO AD JUDICIA de fls. 4 da petição 

anexada em 30/07/2010, pois o outorgado não detém capacidade postulatória. 

Com a juntada, voltem os autos conclusos para deliberações. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro o prazo complementar de 30 

(trinta) dias para que a parte autora cumpra o despacho proferido em 23/06/2010, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2008.63.03.007541-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023467/2010 - ALTAMIL DA CUNHA NABAO (ADV. SP242980 - 

EDMEIA SILVIA MAROTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2008.63.03.007436-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023468/2010 - RUBENS MORENTI (ADV. SP242980 - EDMEIA 

SILVIA MAROTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.03.007434-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023469/2010 - PAULO DE QUEIROZ (ADV. SP242980 - EDMEIA 

SILVIA MAROTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, 

possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos 

necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.004976-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023372/2010 - SILVANIL INACIO PEREIRA (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004985-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023377/2010 - MARIA DE FATIMA DE CASTRO DA SILVA 

(ADV. SP103818 - NILSON THEODORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005081-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023378/2010 - JOSE TORRES INACIO DA SILVA (ADV. 

SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005079-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023380/2010 - CATHERINE CARDOSO DA SILVA SANTOS 

(ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005078-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023381/2010 - ANTONIO NEVES FERRANTE (ADV. SP199844 - 

NILZA BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005077-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023382/2010 - HELDER OLIVEIRA LEPSKI (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005072-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023383/2010 - IVONE RUIZ DA SILVA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005076-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023384/2010 - FERNANDO DE OLIVEIRA NETTO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005075-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023385/2010 - IVANETE DE SOUSA (ADV. SP272906 - JORGE 

SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005093-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023373/2010 - CLEUSA GARDINAL CAZELA (ADV. SP199844 - 

NILZA BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005092-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023374/2010 - NEUZA ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP163764 - 

CELIA REGINA TREVENZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005128-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023388/2010 - EDNA ARANA DA FONSECA FERNANDES 

(ADV. SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.005149-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023400/2010 - JOSE ROBERTO MERIGO (ADV. SP275788 - 

ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005066-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023401/2010 - MARIA PEREIRA GONCALVES (ADV. SP244263 

- VIVIAN BATISTA STRACIERI JANCHEVIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004951-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023404/2010 - MIGUEL SAMPAIO (ADV. SP247828 - PAULO 

EDUARDO MARQUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005087-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023407/2010 - ROSELI JACINTHO (ADV. SP182333 - GUSTAVO 

DIAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005001-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023408/2010 - RENATA CRISTINA FERRAZ (ADV. SP244601 - 

DONIZETI RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004997-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023410/2010 - MARIA APARECIDA ALVES RUFINO (ADV. 

SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005088-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023411/2010 - MARCOS ANTONIO FAVARO (ADV. SP163764 - 

CELIA REGINA TREVENZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005090-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023421/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA (ADV. SP106343 - 

CELIA ZAMPIERI DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004870-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023386/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004942-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023375/2010 - OSVALDO CANDIDO (ADV. SP244263 - VIVIAN 

BATISTA STRACIERI JANCHEVIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003750-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023465/2010 - CICERO AVELINO LEITE (ADV. SP294103 - 

ROBINSON ROBERTO MORANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista as informações trazidas pelo médico perito, através do 

comunicado médico anexado em 23/07/2010, providencie a Secretaria a expedição de ofício para os hospitais que a 

parte autora já foi atendida, para que junte aos autos cópia integral do prontuário médico, sob as penas da lei. 

Com a vinda da cópia, dê-se vista ao médico perito para a elaboração do laudo. 

Ressalto que a questão relativa à Ciretran será apreciada no momento do julgamento do mérito. 

Cumpra-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que, até o momento, o 

réu não cumpriu o despacho proferido em 10/05/2010, intime-se o INSS a apresentar cópia do processo 

administrativo do autor, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), 

contado a partir do descumprimento do despacho proferido anteriormente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

Após, com ou sem o cumprimento, voltem conclusos para sentença. 

Intime-se. 
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2010.63.03.001868-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023335/2010 - PAULO ROBERTO CARDAMONE (ADV. 

SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.001191-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023337/2010 - SEBASTIAO LUIZ DA SILVA (ADV. SP114397 - 

ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.002208-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023280/2010 - ALCEBIADES FERNANDES LEITE (ADV. 

SP258083 - CIBELE CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Dê-se ciência às partes da designação do dia 27/09/2010 

às 13:00 horas para audiência de oitiva das testemunhas arroladas pelo autor, no Juizado Especial Federal de 

Catanduva/SP, bem como do dia 18/08/2010, às 16:30 horas, no Juízo de Direito da Comarca de Santa Adélia/SP. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2009.63.03.003498-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023164/2010 - CELINA LIMA DE MELO (ADV. SP200072 - 

CRISTIANE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora na petição anexada em 

28/07/2010, devendo a parte autora trazê-las na data designada para audiência INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.005016-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023403/2010 - ARNALDO BONGIORNO (ADV. SP090558 - 

ELAINE MENDONÇA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o 

número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.001564-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303022939/2010 - MARISA MARCELINA DE SOUSA (ADV. 

SP228579 - ELAINE CRISTINA MARCOLINO SIMÕES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Intime-se o senhor Perito a, no prazo de 10 (dez) dias, 

complementar o laudo pericial apresentado, informando, de forma clara e inequívoca, se a parte autora pode ser 

submetida a processo de reabilitação profissional que permita à autora o desempenho de outra atividade laboral. 

Após, voltem os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.03.008875-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023230/2010 - GENIVAL ROBERTO MISCHIATI (ADV. 

SP258808 - NATALIA GOMES LOPES TORNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Vistos, 

  

                               Considerando-se o indeferimento administrativo do pedido de reconhecimento de tempo de trabalho 

rural informado nestes autos, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 01 de dezembro de 2010, às 

14h30.  

                               Considerando-se a condição do autor de servidor público estatutário do município de Paulínia/SP, 

defiro o requerimento do INSS para que o ente municipal seja integrado à lide, na condição de litisconsorte passivo.  

                  Cite-se e intime-se o município de Paulínia/SP para, querendo, contestar a presente ação e comparecer à 

audiência designada.  

                               Intimem-se as partes, dando-se ciência à parte autora que deverá apresentar as suas testemunhas na 

audiência designada. 

  

2010.63.03.004845-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023405/2010 - PAMELA ALVES DA SILVA (ADV. SP080161 - 

SILVANA COELHO); MARCOS FERREIRA DA SILVA JUNIOR (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, 

possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários 
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ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual, para datá-la, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.004976-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023041/2010 - SILVANIL INACIO PEREIRA (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito em razão da ausência injustificada da parte autora à 

perícia médica, prossiga-se no andamento do presente feito. 

  

2010.63.03.005155-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023452/2010 - ELISANDRA ELAINE MONTEIRO (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de 

seu documento pessoal (RG), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.003819-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023243/2010 - MARIA DE FATIMA SIQUEIRA SILVA (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista o comunicado médico anexado em 28/07/2010, fica 

remarcada a perícia médica para o dia 6/10/2010, às 13:00 horas, com o perito médico Dr. Ernesto Fernando Rocha, a 

ser realizada na sede deste Juizado, na Rua Dr. Emílio Ribas nº 874, 1º andar, Bairro Cambuí, nesta cidade. 

Havendo falta injustificada, ocorrerá a preclusão da prova, com as devidas conseqüências. 

Intimem-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em vista do cadastro do assunto, 

complemento e respectiva observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento 

deste processo. 

  

2010.63.03.005093-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303023223/2010 - CLEUSA GARDINAL CAZELA (ADV. SP199844 - 

NILZA BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005016-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303022895/2010 - ARNALDO BONGIORNO (ADV. SP090558 - 

ELAINE MENDONÇA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004870-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303022574/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.004971-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023453/2010 - JAIR DOS SANTOS CAMARGO (ADV. SP218687 

- ANDREIA MARIA MARTINS, SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia 

legível de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. 

Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora na petição anexada em 29/07/2010, devendo trazê-las na 

data designada para audiência independente de intimação. 

Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.005041-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023402/2010 - MINORU YAMADA (ADV. SP272906 - JORGE 

SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de 

elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela 
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formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 25/11/2010, às 14:30 horas. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o 

número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Intimem-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o processo 

apontado no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, 

prossiga-se no andamento do presente feito. 

  

2010.63.03.004498-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303022241/2010 - JOSE ISRAEL DE CAMPOS (ADV. SP252606 - 

CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004878-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303022586/2010 - VALENTIN DEVANIR GHIRALDELLO (ADV. 

SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005087-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303023225/2010 - ROSELI JACINTHO (ADV. SP182333 - GUSTAVO 

DIAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à parte autora o prazo de 10 

(dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o 

máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004498-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023085/2010 - JOSE ISRAEL DE CAMPOS (ADV. SP252606 - 

CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.005094-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023455/2010 - ALICIO MININI (ADV. SP084024 - MARY 

APARECIDA OSCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004878-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303023082/2010 - VALENTIN DEVANIR GHIRALDELLO (ADV. 

SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004647-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023083/2010 - JITSUKO MORISHITA (ADV. SP265521 - 

VAGNER CESAR DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004626-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023084/2010 - BRUNO FILIPE PEREIRA VENTURINI (ADV. 

SP198444 - FLAVIA REGINA MAIOLINI ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.006783-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303023363/2010 - SUDARIO LEITE DOS SANTOS (ADV. SP229070 

- ELAINE CRISTINA ALVES SOARES YOSHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Cite-se a União-FN e altere-se o polo passivo do processo, nos 

termos do art. 16, § 3º, I, da Lei n. 11.457 de 16.03.2007.Int. 
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DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.004559-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303023259/2010 - DINA MENDES DOS SANTOS (ADV. SP106229 - 

MARCIA CONCEICAO PARDAL CORTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Em petição anexada aos autos em 23/02/10 requer a parte autora a expedição de alvará 

judicial para levantamento dos valores creditados na conta fundiária de Jaime Cesar Correia Lima. 

Contudo, tendo em vista que não cabe a este Juízo analisar questões sucessórias, a parte autora deverá buscar a via 

adequada (alvará junto à Justiça Estadual) para levantamento dos valores depositados. 

Intimem-se. Após, arquive-se. 

  

Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

2010.63.03.000540-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022589/2010 - PA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 

(ADV. SP136255 - ANDREIA VENTURA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ); MEDGAUZE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (ADV./PROC. 

SP172134 - ANA CAROLINA GHIZZI, SP251622 - LIVIA JUNQUEIRA BARBOSA COSTA). Tendo em vista a 

petição de substabelecimento sem reserva de poderes de fls. 66/67 do processo originário, providencie a Secretaria a 

anotação do nome da patrona da autora no sistema deste Juizado. Republique-se o dispositivo da sentença proferida em 

09/03/2010: 

  

“Trata-se de ação com objeto cautelar proposta pela parte autora, já qualificada, em face da ré, que consta dos 

documentos dos autos virtuais. 

Com a inicial foram juntados os documentos, tendo sido o feito distribuído a este Juizado Especial Federal, sendo 

digitalizado, recebendo número de processo, tendo em vista o sistema de procedimento virtual adotado no JEF. 

Vieram os autos conclusos. 

É o Relatório. Decido. 

Verifico, de plano, a impossibilidade do processamento da causa no âmbito do JEF, por várias razões. 

Não existe possibilidade de processamento do feito na forma de ação cautelar perante o JEF, dado o rito legal adotado, 

na forma do procedimento sumário, que efetivamente não combina com a pretensão formulada. 

Ademais, mesmo que assim não fosse, verifico impossível, em exame imediato, o deferimento do feito para 

processamento, porquanto a pretensão deve guardar compatibilidade com o valor econômico deduzido, além de ser 

lógica e juridicamente possível. 

No caso concreto, nem uma coisa nem outra se observam, a pretensão denominada como ação Cautelar, não parece 

disso se tratar, dado que não há, em qualquer ponto da inicial, cumprimento ao disposto no artigo 801, inciso III do 

Código de Processo Civil, daí porque, pode-se dizer tratar-se de pedido satisfativo, de outro lado, mesmo que se 

considere viável tal pedido satisfativo, verifica-se que o benefício econômico pretendido. 

A esse propósito, devem ser observadas as seguintes Jurisprudências: 

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - VALOR DA CAUSA - AÇÃO CAUTELAR - CAUÇÃO - 

VALOR DA CAUSA ATRIBUÍDO POR ESTIMATIVA - IMPOSSIBILIDADE - ART. 258, DO CPC - 

APLICABILIDADE - O VALOR DA CAUSA DEVE CORRESPONDER À VANTAGEM ECONÔMICA 

PRETENDIDA PELO AGRAVANTE. 

1 - O valor da causa, segundo o artigo 258, do Código de Processo Civil, deve corresponder à vantagem econômica 

perseguida pelo autor da demanda, motivo pelo qual só pode ser estipulado por estimativa caso seja impossível atribuir 

valor econômico imediato ao pedido inicial. 

2 - Por se tratar de cautelar com caução real, o valor da causa deve ser o valor dos bens a caucionar. 

3 - Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. 

TRIBUNAL-TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 191006 Processo: 

200303000639988 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 16/11/2004 Documento: 

TRF300089992 Fonte DJU DATA:18/02/2005 PÁGINA: 283 Relator(a) JUIZ COTRIM GUIMARÃES 

  

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CAUTELAR - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - CONTEÚDO 

ECONÔMICO - EXISTÊNCIA - PARCELAMENTO DE DÉBITO - 240 PRESTAÇÕES MENSAIS - MULTA 

MORATÓRIA - EXCLUSÃO DENÚNCIA ESPONTÂNEA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. A ação cautelar segue a regra das demais ações, devendo ser atribuído à causa, o valor correspondente ao seu 

conteúdo econômico. 

2-Objetivando a ação cautelar, o depósito judicial das prestações relativas a parcelamento de débito previdenciário, em 

240 prestações mensais, bem como a exclusão do montante lançado a título de multa de mora, ante a ocorrência de 

denúncia espontânea, o valor da causa deve corresponder a tal montante. 

3-Aplicação subsidiária dos dispositivos contidos nos artigos 258/260, do Código de Processo Civil. 

4-O escopo de prequestionar assuntos não ventilados, perde a relevância em face dos argumentos expendidos e que 

foram abordados na sua totalidade. 

5-Agravo regimental prejudicado. 
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6-Agravo de instrumento improvido. 

TRIBUNAL-TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 134595 Processo: 

200103000226820 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 03/09/2002 Documento: 

TRF300062421 Fonte DJU DATA:15/10/2002 PÁGINA: 358 Relator(a) JUIZ ROBERTO HADDAD 

  

Apenas por tais fundamentos já seria incompetente o Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, dado 

o disposto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001 que limita a competência para processamento dos feitos ao montante de 60 

(sessenta) salários mínimos. 

Destarte, indefiro de plano a inicial, ficando extinto o feito, sem julgamento de mérito, a teor do art. 267, incisos I, IV e 

VI, do Código de Processo Civil, e nos termos do artigo 3º, da Lei 10.259/01, e artigo 3º, inciso II da Lei 9.099/95. 

Oportunamente dê-se baixa no sistema, para as providencias cabíveis, dado que não existe possibilidade de baixa e 

arquivamento em mídia papel, perante o Juizado. 

Sem custas e honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se.” 

Intimem-se. 

  

2008.63.03.009013-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303023020/2010 - MARINHO HIPOLITO DE PAULA (ADV. 

SP153176 - ALINE CRISTINA PANZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Por meio da petição anexada em 22/07/2010 requer a Sra. Eliana Lucia de Paula 

Ceccherini a liberação dos valores depositados em favor do autor, colacionando aos autos o termo de curatela 

provisória. 

Considerando a incapacidade do autor, bem como o caráter alimentar da presente ação, defiro o levantamento das 

quantias a que o curatelado tem direito, cumprindo salientar que este levantamento deve ser feito por sua curadora, Sra. 

Eliana Lucia de Paula Ceccherini, CPF 723.157.688-53, junto à Caixa Econômica Federal deste Fórum, mediante 

apresentação dos documentos de identificação e termo de curatela, após a anexação do ofício liberatório aos autos 

virtuais. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

Decorrido o prazo de 10 dias, oficie-se. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 28/07/2010. 

  

2009.63.03.000335-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023207/2010 - VALDIR ZARPELON (ADV. SP154557 - JOÃO 

CARLOS MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). Dê-se ciência à Ré da petição da parte autora anexada aos autos em 25/03/2010, na qual apresenta os documentos 

para viabilizar a execução. No mais, aguarde-se pelo cumprimento da sentença. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

2009.63.03.009670-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303023417/2010 - ZELIA LAURENCIO DIAS (ADV. SP279974 - 

GIOVANNI PIETRO SCHNEIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Dê-se ciência à parte autora da petição da Caixa Econômica Federal anexada em 

05/07/2010. 

Após, façam-se os autos conclusos para extinção da execução. 

Intimem-se. 

  

2009.63.03.001781-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023415/2010 - ELIZEU JUAREZ FAGGIONATO (ADV. SP086501 

- ARNALDO LUIS LIXANDRAO); IGNEZ MARIA FAGGIONATO LOLLI (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS 

LIXANDRAO); GENI FAGIONATO CIMENTON (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO); EURIDICE 

TEREZINA FAGGIONATO BAZEIO (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO); ELIZABETE ROSA 

FAGGIONATO DE ASSIS (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO); SHIRLEY APARECIDA 

FAGIONATO DE OLIVEIRA (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Dê-se ciência às partes do parecer/cálculos 

apresentados pela Contadoria Judicial. 

Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 10 (dez) dias para juntada de cópia do contrato de honorários, caso 

pretenda o destacamento do montante da condenação. 

Tendo em vista o parecer da Contadoria anexado em 25/01/2010, expeça-se ofício ao PAB Fórum Social Justiça Federal 

de Campinas (agência 2830), informando que o valor devido à parte autora resulta em R$1.793,23 (mil setecentos e 

noventa e três reais e vinte e três centavos) e determinando a reversão do valor restante em favor da Caixa Econômica 

Federal. 

Intimem-se. 
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Campinas/SP, 02/08/2010. 

  

2007.63.03.007262-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303022587/2010 - VERA LUCIA COSTA DE JESUS (ADV. SP187942 

- ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu 

favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, 

CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se ofício ao PAB Fórum Social Justiça Federal de Campinas (agência 2830) determinando a liberação dos 

valores depositados em favor da parte autora, bem como a reversão em favor da Caixa Econômica Federal do valor 

referente aos honorários sucumbenciais, tendo em vista que não houve condenação da Ré ao pagamento de honorários. 

Intimem-se. 

  

Campinas/SP, 23/07/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Mantenho a decisão proferida em 

19/03/2010 por seus próprios fundamentos. 

Intimem-se. Arquive-se. 

  

Campinas/SP, 23/07/2010. 

  

2009.63.03.000801-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303022593/2010 - VERGINIA AMELIA ALVES TEIXEIRA (ADV. 

SP214277 - CRISTINA FORCHETTI MATHEUS); JOSE LOURIVAL DE BARROS ALVES (ADV. SP214277 - 

CRISTINA FORCHETTI MATHEUS); ELZA MARTINS ALVES (ADV. SP214277 - CRISTINA FORCHETTI 

MATHEUS); WELDI CLEMENTE ALVES (ADV. SP214277 - CRISTINA FORCHETTI MATHEUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001204-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303022594/2010 - MARCOS ROBERTO RUTTUL (ADV. SP214277 - 

CRISTINA FORCHETTI MATHEUS, SP232593 - ARIANE PAULA RUTTUL); VALDO CEZAR RUTTUL (ADV. 

SP214277 - CRISTINA FORCHETTI MATHEUS); CLAUDIO JONAS RUTTUL (ADV. SP214277 - CRISTINA 

FORCHETTI MATHEUS); DAINA MARIA RUTTUL GODINHO (ADV. SP214277 - CRISTINA FORCHETTI 

MATHEUS); MARCIA HELENA RUTTUL (ADV. SP214277 - CRISTINA FORCHETTI MATHEUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003965-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303023473/2010 - GERALDO CLEMENTE (ADV. SP233455 - 

CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP233455 - 

CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS). Tendo em vista que o advogado da parte autora não estava cadastrado 

no sistema informatizado do Juizado, republique-se o dispositivo da sentença proferida em 31/05/2010: 

“Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela parte autora, ficando extinto o processo com 

resolução de mérito, para condenar a Caixa Econômica Federal a efetuar o pagamento das diferenças que resultarem da 

aplicação dos seguintes percentuais (descontando-se os percentuais então efetivamente aplicados, na forma que se 

apurar em regular execução de sentença): 42,72% e 44,80%, correspondentes aos IPC's dos meses de janeiro de 1989 e 

abril de 1990. 

Os valores a serem creditados nas contas deverão ser monetariamente atualizados - até o momento efetivo do depósito - 

pelos mesmos critérios aplicados aos depósitos fundiários das contas vinculadas, acrescidos de juros de mora de 1% ao 

mês, contados a partir da citação. 

Pagará a Caixa Econômica Federal à parte autora, nas contas do FGTS ora em tela ou, na impossibilidade, em conta à 

disposição do Juízo, o valor da condenação, no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de espólio e/ou herdeiros, porém, fica 

condicionado o pagamento à comprovação do direito alegado, mediante formal de partilha ou, se for o caso, termo de 

adjudicação. 

A liberação do valor depositado para saque deverá observar as hipóteses de levantamento previstas no artigo 20 da Lei 

8.036/90, nos casos da(s) conta(s) vinculada(s). De outra parte, no caso de depósito em conta à disposição do Juízo, a 

CEF, para o saque, deverá aguardar recebimento de ofício para tal finalidade, a ser expedido oportunamente.  

A parcial procedência decorre dos estritos pedidos deduzidos na petição inicial, quanto à correta aplicação dos índices 

referenciados e às respectivas contas fundiárias regularmente demonstradas nas provas. As contas do FGTS 

mencionadas na petição inicial e sobre as quais não há comprovação, por óbvio, não se incluem na presente 
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condenação. Evidentemente, fica(m) também excluído(s) o(s) índice(s) de correção monetária (expurgos) não 

contemplados na presente sentença.  

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, se em termos. 

Registro. Publique-se. Intimem-se”. 

  

2009.63.03.002764-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303023203/2010 - JOSE LUIZ SANCHEZ JUNIOR (ADV. SP120598 - 

IARA CRISTINA D'ANDREA MENDES, SP093422 - EDUARDO SURIAN MATIAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Dê-se vista à parte autora da petição da 

CEF anexada aos autos em 16/03/2010. 

Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos para extinção execução.Campinas/SP, 

30/07/2010. 

  

2008.63.03.000314-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303023199/2010 - STELLA MARYS CADENASSO DE PINTOS 

(ADV. SP193168 - MARCIA NERY DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Tendo em vista a petição da CEF anexada aos autos em 06/04/2010, intime-se a 

parte autora para que, no prazo de 20 (vinte) dias, informe o número correto da agência e conta de poupança, sob pena 

de remessa dos autos ao arquivo.Campinas/SP, 30/07/2010. 

  

2007.63.03.007055-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303022826/2010 - ELIZABETH APARECIDA SIMIONATO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP083631 - DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA, SP186288 - RODRIGO DE ABREU 

GONZALES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL). Em petição anexada aos autos em 14/07/2010 informa a parte autora que não foi intimada do despacho 

proferido em 03/09/2009, requerendo a reconsideração da sentença que extinguiu o processo sem julgamento de mérito 

ou a devolução do prazo para interposição de recurso, em razão da suspensão dos prazos processuais em virtude da 

greve. 

Através da certidão anexada aos autos em 09/09/2009 verifica-se que nessa mesma data foi publicado o dispositivo de 

referido termo, devidamente disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça no dia útil anterior à sua publicação. 

Com relação à suspensão do decurso dos prazos processuais, a Portaria nº 1598/2010 do Conselho da Justiça Federal da 

Terceira Região determinou a cessação, a partir do dia 28 de junho de 2010, dos efeitos do art. 1º da Portaria nº 

1587/2010. 

 Ante o exposto, indefiro o requerido. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença. Após, arquive-se. Intimem-se. 

Campinas/SP, 26/07/2010. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

2009.63.03.009316-5 - ALMIR APARECIDO BREDA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000301-4 - JOSE ROBERTO PINTO DOS SANTOS (ADV. SP225356 - TARSILA PIRES ZAMBON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000494-8 - IRON FRANCISCO TOLEDO (ADV. SP139083 - JORGE GERALDO DA SILVA GORDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000507-2 - CLAUDIO ALEXANDRE HAYNES (ADV. SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES 

CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000708-1 - JOSE CARLOS FERNANDES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000758-5 - JEOVA MAXIMO OLIVEIRA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.001044-4 - MARIO DE JESUS MENEGUETE (ADV. SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001104-7 - OSVALDO BERNARDINO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001110-2 - JOSE CARLOS VILLANOVA (ADV. SP272895 - IVAIR DE MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001277-5 - ADRIANA SARON (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001339-1 - JOVINO TERTULIANO DOS SANTOS (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001380-9 - VICENTE RUFINO (ADV. SP272998 - ROGERIO SOARES FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001538-7 - VICTOR HUGO ROSA (ADV. SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001809-1 - BENEDITO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS e 

ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 

(dez) dias." 

  

2010.63.03.001810-8 - PEDRA DE ALMEIDA FERREIRA SOUZA (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE 

NOGUEIRA PAIM e ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo 

comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001962-9 - JOSE CARLOS GANZELLA (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001992-7 - JOSE APARECIDO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001996-4 - GILMAR CANDIDO CHAGAS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001997-6 - LUIZ BEZERRA FREIRE (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002798-5 - ANTONIO ALVES LEITE (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003107-1 - MARIA APARECIDA DIAS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.003327-4 - ELIZABETE SIMAO BATISTA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003590-8 - ROBERTO MIGUEL DE LIMA (ADV. SP248140 - GILIANI DREHER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003595-7 - JACINTHO PERRUSSI (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003733-4 - JOAO LUIZ NETO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004130-1 - JOAO BATISTA DA COSTA (ADV. SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA 

PIAZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004248-2 - EDIMUNDO RODRIGUES CORREIA (ADV. SP239197 - MARIA MADALENA LUIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003730-9 - GERZA MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP102542 - MARIA SOLANGE DUO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003774-7 - ANA ATAIDE MAFRA (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003842-9 - IRINEU PEDRO DOS SANTOS (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003843-0 - AURINA OLIVEIRA DE JESUS ARAUJO (ADV. SP253625 - FELICIA ALEXANDRA 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004003-5 - JOSÉ NEWTON CAVASSANI (ADV. SP220192 - LEANDRO NAGLIATE BATISTA e 

ADV. SP282523 - CLAUDIO MELO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 

(dez) dias." 

  

2010.63.03.004004-7 - SALOMAO DA SILVA ALMEIDA (ADV. SP116692 - CLAUDIO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003414-0 - OLGA PRATES DE MORAES (ADV. SP283988 - KELIANE MACHADO GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003586-6 - ALMIR NASCIMENTO (ADV. SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003696-2 - ANTONIO EVILANIO VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP283076 - LUCIANA HELENA LIMA 

DE OLIVEIRA GIACULLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica 

facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.003697-4 - MARIA AMELIA ALEXANDRE DUTRA (ADV. SP240422 - SANDRO CHAVES DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003699-8 - ANTONIO SIMPLICIO DA SILVA (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003773-5 - SILSO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003775-9 - LUIZ CARLOS MAYOR (ADV. SP255155 - JOÃO HENRIQUE NORONHA GONÇALVES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003841-7 - MARIO VALENTIM (ADV. SP188716 - ERICK ALFREDO ERHARDT e ADV. SP216827 - 

ALESSANDRA CAMARGO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003851-0 - DEIVES FONSECA (ADV. MG114723 - ANA CLAUDIA PRATA MADEIRA GEROLIN E 

FONSECA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às 

partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004001-1 - TEREZA SCATOLIN ALVES (ADV. SP116261 - FABIANO TAMBURUS ZINADER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004002-3 - SELMA MARIA LOPES PINTO (ADV. SP120251 - ROSANGELA GOULART S DONATO 

ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004316-4 - MARIA IGNEZ DE ALMEIDA BALDO (ADV. SP115295 - WASHINGTON FRANCA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  
2010.63.03.003662-7 - MAURICIO FERREIRA DE BRITO (ADV. SP263257 - SUZELY APARECIDA BARBOSA 

DE SOUZA CUSTÓDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado 

às partes a manifestação sobre os laudos periciais anexados aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias" 

  

2005.63.03.015155-0 - SILVERIO CAPITANI JUNIOR (ADV. SP082723 - CLOVIS DURE) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2005.63.03.015938-9 - MÚSSIO MUSSI (ADV. SP163468 - RAFAEL DE OLIVEIRA RACHED) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 

(dez) dias." 

  

2007.63.03.001633-2 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.001635-6 - JOSELI RAIMUNDO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.001643-5 - MANOEL MESSIAS DE JESUS (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.002103-0 - PEDRO DA SILVA DANTAS (ADV. SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2007.63.03.002396-8 - ANTONIO LUIZ RAVAZO (ADV. SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.003841-8 - CLAUDIO DE CAMARGO (ADV. SP222727 - DANILO FORTUNATO   ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.004286-0 - CLEITON EURIPEDES DOS SANTOS (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte 

contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.004678-6 - EURIPIDES FERREIRA DE AGUIAR (ADV. SP128685 - RENATO MATOS GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.008809-4 - ROBERTO ROMUALDO DE ARAUJO  (ADV. SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.012824-9 - FRANCISCO BEZERRA DA SILVA NETTO (ADV. SP165932 - LAILA MUCCI MATTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.012930-8 - MIRIAM STEPHANIE C. DA SILVA NEVES REP. ESTER C. DA SILVA (ADV. SP128353 - 

ELCIO BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte 

contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.012952-7 - MARCOS NOGUEIRA BRAGA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.012953-9 - JOSE HILARIO CORREA (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.013261-7 - JOAO FRANCISCO PEREIRA (ADV. SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.013746-9 - CARLOS ROBERTO DALBEM (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.013772-0 - MARCELLO VON SCHNEIDER (ADV. SP200340 - FERNANDO PAZZINATTO BORGES) 

X UNIÃO FEDERAL (AGU) E OUTRO ; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.013809-7 - GERALDO DONADON (ADV. SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2007.63.03.013879-6 - JOAQUIM AVELINO DA MATA (ADV. SP129347 - MAURA CRISTINA DE O 

PENTEADO CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte 

contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.000146-1 - MARIA CONCEICAO FERNANDEZ (ADV. SP275788 - ROSEMARY APARECIDA 

OLIVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte 

contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.000393-7 - ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.03.000396-2 - ISMAEL SIMOES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.000397-4 - JOSE SOLDAN PIZZOL (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.000501-6 - HUMBERTO LEANDRO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.007651-5 - SAMIRA TAUK SOAVE (ADV. SP243394 - ANDREIA REGINA ALVES ZANCANELLA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.007900-0 - OLIMPIO ROMANINI (ADV. SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI PACHECO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010086-4 - MANOEL ADALTON BONFA (ADV. SP228595 - FABIO DE OLIVEIRA MELLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010216-2 - JOSE BASILIO MACEDO (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010280-0 - ANTONIO LOPES PEREIRA (ADV. SP253174 - ALEX APARECIDO BRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010283-6 - ANDERSON DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010286-1 - DOMINGOS SABINO DE SOUZA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010573-4 - ANTONIO ALMINDO CHELE (ADV. SP200072 - CRISTIANE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010645-3 - CLEBER ERALDO DE CASSIA TEIXEIRA (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.010939-9 - OSVALDO CONSTANTINO (ADV. SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.011046-8 - DONIZETTI VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.011063-8 - VALENTIN ALVES CONCENTINO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.03.011941-1 - ANTONIO LUIZ DA SILVA SOBRINHO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.011945-9 - ADEMIR FERNANDES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.011947-2 - ANTONIO CARLOS ROSA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.012196-0 - NIVALDO ANTONIO CARLIM (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.012199-5 - DEOCLIDES DE SOUZA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.012200-8 - ANTONIO ARAUJO MACHADO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.012718-3 - NORIVALDO VICENTE FERREIRA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.03.013021-2 - SERGIO SYLVIO FUREGATTI (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.000489-2 - IRENIO GIL (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.000491-0 - DARCI BENATTO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.000497-1 - JOAO CARLOS SIMAO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.000718-2 - JOAO BATISTA RODRIGUES DO PRADO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO 

ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.001361-3 - SADAKO TAQUEMASSA BARBOSA (ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.002151-8 - ALBERTO FERRARI SAMPIETRO (ADV. SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.002635-8 - ANTONIO FLORENCIO DE SOUZA (ADV. SP264644 - VALERIA QUITERIO CAPELI e 

ADV. SP263437 - KARINA FERNANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.002710-7 - APARECIDA MARIA CABERLIN (ADV. SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA 

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.03.002964-5 - WILSON DE SOUZA ALMEIDA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003086-6 - JOSE LUIZ ADORNO (ADV. SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003261-9 - GERALDO MAGELA PINTO (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003401-0 - ADAO MIRANDA BUENO (ADV. SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003478-1 - CLAUDIA NOEMIA DE SALES (ADV. SP151979 - SIMONE FARIA DE MELLO 

MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003491-4 - LUIZ RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003560-8 - JOAO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003562-1 - JOAO BATISTA GRANDI (ADV. SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.004112-8 - LETICIA DE MELO SORIA ARCALLA (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.004799-4 - MERILIN PRISCILA DOS SANTOS SOUZA REP INEZ A.DOS S. SOUZA (ADV. SP244601 

- DONIZETI RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.004882-2 - JOSE PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP027510 - WINSTON 

SEBE e ADV. SP253225 - CLEMENTE MARIA DEZENA DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Intime-se a 

parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.004929-2 - JULIO CESAR GUERINO SOARES (ADV. SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.005317-9 - CARMELITA PAES DOS SANTOS (ADV. SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.005881-5 - LEO ROBERTO GALDINO TORRESAN (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA 

NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-

razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.005914-5 - ANTONIA GOMES CORDEIRO (ADV. SP244601 - DONIZETI RODRIGUES PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.03.006031-7 - ELISANGELA RUIZ FERREIRA (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.006399-9 - ANA MARIA CANDIDA MACHADO (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.006414-1 - CESAR AUGUSTO BARTHUS UZUM (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.006417-7 - RENATO JOSE DA COSTA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.006637-0 - JOSE CARLOS VERDERI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.006865-1 - ANTENOR DE SOUZA BRITO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.007269-1 - JOSE TARCISO CIBIN (ADV. SP273679 - PEDRO LUIZ DE ABREU) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.007365-8 - JOAO PAULO DA SILVA PERES (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.007366-0 - CONCEICAO DE OLIVEIRA MORAES (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.007519-9 - JOSE LUIS RICARDO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.008136-9 - MARIA EDUVIRGES STOCCO CLEMENTE (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.008520-0 - CLOVIS PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP202570 - ALESSANDRA THYSSEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.009128-4 - JOSE CARLOS BECK (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.009131-4 - JAIR INOCENCIO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.010312-2 - MARIA DE LOURDES DOURADO SILVA REP UBALDINO (ADV. SP273031 - 

WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.010421-7 - MARIA DE ASSUNCAO MENEZES DA SILVA (ADV. SP183611 - SILVIA PRADO 

QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a 

parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.03.010423-0 - CANDIDO CONTREIRA LOPES (ADV. SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.010442-4 - NERCINA ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.010638-0 - GETULIO JOSE DE ANDRADE (ADV. SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO e 

ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO e ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES e ADV. 

SP222773 - THAÍS GALHEGO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000298-8 - EURIPEDES FIDENCIO DE CARVALHO (ADV. SP267677 - JOSE OSVALDO MOURA e 

ADV. SP102806 - WANDERLEY BETHIOL) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000391-9 - MERCEDES MONZANI LEITE (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000443-2 - ELZA GONCALVES PANSIANO (ADV. SP080847 - CANDIDO NAZARENO TEIXEIRA 

CIOCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000667-2 - MARCOS BARCE (ADV. SP107924 - CLEIDE RODRIGUES GOMIDE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000757-3 - JARBAS DE VASCONCELLOS (ADV. SP193168 - MARCIA NERY DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001040-7 - MANOEL GONZAGA SAMPAIO MATTOS - ESPOLIO (ADV. SP007239 - RUY 

CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001168-0 - JOSE TIRAPELLE (ADV. SP164675 - JULIANA PERES LEISTER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001408-5 - DIOMAR FLORIANO DE OLIVEIRA (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001686-0 - WALTER DE CARVALHO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001767-0 - JOSE EVARISTO DE LIMA (ADV. SP045333 - OLIMPIO PALHARES FERREIRA e ADV. 

SP089260 - HEBER CHRISTOFOLETTI e ADV. SP156933 - PATRICIA GUILHERME COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001901-0 - ITURO KAWANO (ADV. SP025781 - WANDERLEY JOAO SCALABRINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001986-1 - JOSE OCTAVIO PILOTO (ADV. SP127853 - RIZZO COELHO DE ALMEIDA FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.002041-3 - MARIANA ANTON DE GODOI (ADV. SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI 

PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002128-4 - MARINA DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP075897 - DIRCEU ADAO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002131-4 - JOÃO BENEDITO GIBIN (ADV. SP242836 - MARCOS ROBERTO BERTUZZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002227-6 - BENEDITO GARCIA DORTA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002243-4 - ESMERALDINA DE SOUZA CARVALHO (ADV. SP214604 - PAULO FRANCISCO DOS 

SANTOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002254-9 - GERALDO DOS SANTOS - ESPÓLIO E OUTROS (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS 

LIXANDRAO); MARIA DE LOURDES DOS SANTOS NICOLETTI(ADV. SP086501-ARNALDO LUIS 

LIXANDRAO); CARLOS EDUARDO NICOLETTI ; PEDRO FERNANDO DOS SANTOS ; IRENE TERESA 

BARASSA DOS SANTOS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002256-2 - BRUNO ROMANESE (ADV. SP266364 - JAIR LONGATTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 

(dez) dias." 

  

2010.63.03.002402-9 - IDA FAVERO CANINA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002467-4 - SEBASTIÃO FUNARI - ESPÓLIO E OUTRO (ADV. SP223118 - LUIS FERNANDO BAU); 

MARIA GLORIA KIYOCA FUNARI(ADV. SP223118-LUIS FERNANDO BAU) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 

(dez) dias." 

  

2010.63.03.002499-6 - LAURO ALVES PEREIRA - ESPÓLIO E OUTROS (ADV. SP214277 - CRISTINA 

FORCHETTI MATHEUS); VERGINIA AMELIA ALVES TEIXEIRA(ADV. SP214277-CRISTINA FORCHETTI 

MATHEUS); JOSE LOURIVAL DE BARROS ALVES ; ELZA MARTINS ALVES ; WELDI CLEMENTE 

ALVES(ADV. SP214277-CRISTINA FORCHETTI MATHEUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002517-4 - HULDA RIZZO GAMA - ESPÓLIO E OUTRO (ADV. SP209385 - SELMA MARIA 

BLASCOVI POZZI); MANOEL ODOFRIDO GAMA JUNIOR(ADV. SP209385-SELMA MARIA BLASCOVI 

POZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002560-5 - MARIA ZELIA TEIXEIRA DE CAMARGO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-

razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002830-8 - JOSE TARCISO MORI (ADV. SP106229 - MARCIA CONCEICAO PARDAL CORTES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002933-7 - JOSÉ HERCULANO QUESITI PASSOS (ADV. SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA 

MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.002958-1 - MARIA ANTONIA DE ARAUJO MORENO (ADV. SP132530 - JOAO BATISTA DE 

ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003070-4 - JOAO CARLOS MANOEL (ADV. SP206151 - JULIANA KHZOUZ TOSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003081-9 - MARIA DAMASCENO MIRANDA - ESPÓLIO E OUTRO (ADV. SP198669 - ALISON 

ALBERTO DA SILVA); IONE MARILIA DE MIRANDA FERNANDES(ADV. SP198669-ALISON ALBERTO DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003422-9 - JANDIRA ALVES DA SILVA VASQUES (ADV. SP283988 - KELIANE MACHADO 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003478-3 - MOTOSINA DO NASCIMENTO BATISTA (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003573-8 - GERALDO BENEDITO BONATELLI (ADV. SP100415 - JOSE MARIO SECOLIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003716-4 - JESUEL GOMES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003802-8 - CAROLINA ARAUJO MORENO (ADV. SP132530 - JOAO BATISTA DE ARAUJO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004023-0 - MARLY TERESA GUGLIELMELLI DE PAIVA (ADV. SP209275 - LEANDRO AUGUSTO 

COLANERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões 

ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004024-2 - NICOLA GESUELI - ESPOLIO (ADV. SP116770 - ANTONIO AIRTON SOLOMITA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004217-2 - JOÃO ODAIR FALANGA FILHO (ADV. SP114368 - SILVIO JOSE BROGLIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.004245-7 - ZILDA MARQUEZE (ADV. SP203771 - ANTONIO AFONSO ALONSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

  

2008.63.03.011061-4 - ANTONIO ALVES DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS e ADV. 

SP219892 - RAQUEL VIRGINIA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.002723-5 - JOSE ANTONIO MARCONDI FILHO (ADV. SP150973 - IVANETE APARECIDA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.003296-6 - JOSE PAULO NERY COUTINHO (ADV. SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P 

COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária 

para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.03.003371-5 - JORGE FRANCISCO DE CARVALHO (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar 

contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.03.010366-3 - MAURO MORATORI DOMENE E OUTRO (ADV. SP218295 - LUDMILA HAYDÉE DE 

CAMPOS FREITAS); DULCE INEZ SOLIGO DOMENE X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se 

a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000847-4 - MARCOS HENRIQUE VALLE DE CASTRO CAMARGO (ADV. SP095647 - IVO LOPES 

CAMPOS FERNANDES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.000919-3 - LUIS GUSTAVO SCOPIN E OUTRO (ADV. SP208989 - ANA CAROLINA SCOPIN); 

SERGIO CARLOS SCOPIN X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001112-6 - ORLANDO CARNICELLI JUNIOR E OUTRO (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA 

MACLUF RENOSTO); ELOISA PAGOTTO FERREIRA LEME CARNICELLI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001238-6 - OSORIO CARDOSO DE SOUZA (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001267-2 - MIGUEL ALVES (ADV. SP261610 - EMERSON BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001345-7 - MARIA INES DA SILVA BRITO (ADV. SP179848 - RODRIGO BRITTO PEDROSO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.001450-4 - TATIANA DA SILVA TAMBELLINI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002160-0 - HERMINIA CANTELLI COUCEIRO - ESPÓLIO E OUTRO (ADV. SP061444 - JOSE 

ANTONIO ROSSI e ADV. SP164656 - CASSIO MURILO ROSSI); MARIVALDO CANTELLI COUCEIRO(ADV. 

SP061444-JOSE ANTONIO ROSSI); MARIVALDO CANTELLI COUCEIRO(ADV. SP164656-CASSIO MURILO 

ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002299-9 - VIRGILINA PONTES DE MORAES (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002303-7 - MARIA CECILIA PAGAN CURI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002399-2 - LIDUINO JOSE CORDEIRO TRUZZI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002400-5 - VANILDO APARECIDO CIRICO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002409-1 - ODETTI DE SOUZA CORREA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.002412-1 - TERESA RAQUEL GIOMO LORANDI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002449-2 - ORLANDA TEREZINA PAVANI PESTANA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002451-0 - MARIA NEUZA BUENO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002843-6 - RENEE APARECIDA COSTA PETERLINI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002850-3 - SEBASTIÃO DE LIMA JARDIM (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002851-5 - SOFIA VIRGINIA BUENO DOS SANTOS (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.002853-9 - PEDRO MAIA PASTANA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.03.003017-0 - JOSE DARCY DE LIMA (ADV. SP159101 - JÚLIO CESAR TEIXEIRA ROQUE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003965-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303017891/2010 - GERALDO 

CLEMENTE (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS). Pelo exposto, julgo parcialmente procedente 

o pedido formulado pela parte autora, ficando extinto o processo com resolução de mérito, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a efetuar o pagamento das diferenças que resultarem da aplicação dos seguintes percentuais 

(descontando-se os percentuais então efetivamente aplicados, na forma que se apurar em regular execução de sentença): 

42,72% e 44,80%, correspondentes aos IPC's dos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990. 

Os valores a serem creditados nas contas deverão ser monetariamente atualizados - até o momento efetivo do depósito - 

pelos mesmos critérios aplicados aos depósitos fundiários das contas vinculadas, acrescidos de juros de mora de 1% ao 

mês, contados a partir da citação. 

Pagará a Caixa Econômica Federal à parte autora, nas contas do FGTS ora em tela ou, na impossibilidade, em conta à 

disposição do Juízo, o valor da condenação, no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de espólio e/ou herdeiros, porém, fica 

condicionado o pagamento à comprovação do direito alegado, mediante formal de partilha ou, se for o caso, termo de 

adjudicação. 

A liberação do valor depositado para saque deverá observar as hipóteses de levantamento previstas no artigo 20 da Lei 

8.036/90, nos casos da(s) conta(s) vinculada(s). De outra parte, no caso de depósito em conta à disposição do Juízo, a 

CEF, para o saque, deverá aguardar recebimento de ofício para tal finalidade, a ser expedido oportunamente.  

A parcial procedência decorre dos estritos pedidos deduzidos na petição inicial, quanto à correta aplicação dos índices 

referenciados e às respectivas contas fundiárias regularmente demonstradas nas provas. As contas do FGTS 

mencionadas na petição inicial e sobre as quais não há comprovação, por óbvio, não se incluem na presente 

condenação. Evidentemente, fica(m) também excluído(s) o(s) índice(s) de correção monetária (expurgos) não 

contemplados na presente sentença.  

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, se em termos. 

Registro. Publique-se. Intimem-se. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

  
2009.63.02.009494-0 - JORGE RIBEIRO PINTO (ADV. SP262123 - MILENA CRISTINA COSTA DE SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Após, dê-se vista às partes pelo prazo de 

cinco dias" 

  

2009.63.02.010590-0 - LUIZ HUMBERTO SILVA (ADV. SP267995 - ANDRE ANTUNES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "<#Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05(cinco) dias, da petição protocolada 

pela Ré (CEF). 

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. 

Intime-se. Cumpra-se.#>" 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000241 
Lote 10781/2010 

  

DESPACHO JEF 
  

2009.63.01.049874-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023298/2010 - OSMERI MEDEIROS (ADV. SP147590 - RENATA 

GARCIA VIZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Intime-se a parte autora da redistribuição deste feito e para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção, adite a inicial especificando detalhadamente, no pedido, quais são os índices que pretende reconhecer por 

meio desta ação, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido 

deve ser certo ou determinado"). 

  

2008.63.01.065920-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023297/2010 - ANA MERCEDES PERES (ADV. SP080833 - 

FERNANDO CORREA DA SILVA, SP238379 - THIAGO MANOEL DA SILVA DOURADO) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Intime-se o Bacen da 

redistribuição deste feito para, caso queira, requeira o quê de direito. 

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.02.006624-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023450/2010 - VICENTINA 

CORDEIRO RAMOS DA SILVA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e, por conseqüência, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.02.003759-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023342/2010 - JOAO ATILIO JORGE (ADV. SP274088 - JOFFRE 

PETEAN NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, adite a inicial especificando 

detalhadamente, no pedido, quais são os índices que pretende reconhecer por meio desta ação, tendo em vista o disposto 

pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). 

Cumpre ressaltar que, haja vista ter a parte autora anexado à inicial extrato comprovando a existência de saldo somente 

nos meses de março e abril/90, deverá ainda, no mesmo prazo, se for o caso, juntar os extratos referente aos demais 

períodos acaso pleiteados. 
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2010.63.02.004294-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023126/2010 - JOVINIANO DE ALMEIDA FILHO (ADV. 

SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada pela parte 

autora em 27/05/2010, sob o n.º 2010/6302035774 em aditamento à inicial. 

Sem prejuízo, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27 de maio de 2011, às 14:40 horas, 

para comprovar os períodos de 16/07/1968 a 29/04/1977 e 30/05/1986 a 19/07/1994, devendo o(a) advogado(a) 

constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem com as testemunhas a serem 

arroladas futuramente. 

Cite-se o réu para, querendo, apresentar sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-se e cumpra-

se. 

  

2010.63.02.001363-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023574/2010 - GENESIO JOSE CORREA (ADV. SP107147 - 

ANDRE LUIS DOS SANTOS MORAES, SP255494 - CINTHIA CARLA BARROSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Concedo a parte autora o prazo, 

improrrogável, de 05(cinco) dias para que junte aos autos cópia de sua CTPS, constando a data final do contrato de 

trabalho iniciado em 14/03/1958, sob pena de extinção. 

                                   Intime-se. 

                                   Após, retornem conclusos. 

  

2010.63.02.005097-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302022909/2010 - NELSON BATISTA DE SOUSA (ADV. SP171471 - 

JULIANA NEVES BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Roberto Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 15:15 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que o artigo 283 do 

Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à 

propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito 

(CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os períodos 

requeridos, devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes 

nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de 

indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

2010.63.02.005904-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023096/2010 - JOSE CARLOS BRANQUINI (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP147914 - ANDREA FABRINI CRUGER, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2010.63.02.006863-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023097/2010 - LUCIA HELENA MORENO (ADV. SP243434 - 

EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006311-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023098/2010 - SERGIO DOS SANTOS (ADV. SP133791 - DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006866-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023099/2010 - OSMAR APARECIDO DE ALMEIDA (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005867-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023104/2010 - ANTONIO MARCOS PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 118/474 

2010.63.02.006253-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023105/2010 - JUVERSINO ALVES CIRILO FILHO (ADV. 

MG075051 - JULIO CESAR MARIANO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006761-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023101/2010 - FRANCISCO DE SOUSA SILVA (ADV. SP122469 

- SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI, SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006765-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023102/2010 - ADAO DA LUZ SILVA (ADV. SP122469 - 

SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI, SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006134-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023103/2010 - JOSE LAERCIO MARCUSSI (ADV. SP122469 - 

SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI, SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005090-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302022911/2010 - JORGE DA SILVA (ADV. SP161110 - DANIELA 

VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Roberto Miyoshi Nakao, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 15:15 horas para realização de perícia 

médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova 

Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.011515-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023210/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVEIRA CAGLIARI 

(ADV. SP171349 - HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico haver necessidade da realização de perícia médica 

indireta. Para tanto nomeio a perito Dr. Victor Manoel Lacorte e Silva, que deverá apresentar seu laudo no prazo de 30 

(trinta) dias. Fixo os honorários do laudo pericial, no importe de R$ 90,00 (noventa reais), nos termos do art. 3º, §2º, da 

Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007. 

3. Determino que a parte autora junte aos autos os exames e prontuários médicos a fim de viabilizar a perícia indireta. 

Para tanto, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção. 

Int. 

  

2010.63.02.000009-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302022935/2010 - NELSON APARECIDA RAMALHO DOS SANTOS 

(ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não 

apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Weber Fernando Garcia, ficando 

designado o dia 31 de agosto de 2010, às 16:00 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de 

perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.007851-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023620/2010 - DIRCE PIMENTEL DE AZEVEDO CAVALLARI 

(ADV. SP199453 - MILADY APARECIDA DE OLIVEIRA MARAFIOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que os 

atestados de permanência carcerária juntados aos autos não permitem concluir qual o regime prisional do segurado 

Robson Luiz Cavallari, bem como a data da progressão do mesmo para o regime aberto, intime-se a parte autora para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos novo atestado de permanência carcerária, desta vez pormenorizado, do 

qual constem o regime prisional inicial e as progressões obtidas pelo recluso, com as respectivas datas. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int. 

  

2010.63.02.000623-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022927/2010 - KATIA REGINA SAMPAIO (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a 

inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, 

destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Rosangela Aparecida Murari Mondadori, ficando designado o dia 01 de 
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setembro de 2010, às 13:45 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado 

Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.013470-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302022936/2010 - MARIA DAS DORES BUENO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Victor Manoel Lacorte e Silva, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 16:00 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.013379-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022939/2010 - JOSE MENDES (ADV. SP258351 - JOAO 

ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Victor Manoel Lacorte e Silva, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 14:30 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2007.63.02.014563-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023448/2010 - LUANY GABRIELE DOS SANTOS MELO (ADV. 

SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ); DARA YASMIN DOS SANTOS MELO (ADV. SP186724 - 

CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intimem-se os autores a, no prazo de 15 (quinze) dias, 

apresentarem documento que comprove a data de início da reclusão de seu genitor MARCOS ALVES DE MELO, bem 

como atestado de permanência carcerário atualizado. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001361-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023266/2010 - GERALDO BERNARDO DE SOUZA (ADV. 

SP159340 - ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada pela parte 

autora em aditamento à inicial. 

Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de trinta dias. Intime-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.013303-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022942/2010 - ROSILANE DOS SANTOS BASTOS (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. José Eduardo Rahme Jábali Júnior, ficando designado o dia 30 de agosto de 2010, às 17:30 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.004247-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023241/2010 - LUIZ CARLOS PIERUCETI (ADV. SP107147 - 

ANDRE LUIS DOS SANTOS MORAES, SP255494 - CINTHIA CARLA BARROSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo de trinta dias, para que providencie a juntada de 

certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 

19956100003008556, que tramitam ou tramitaram perante a 12ª Vara Cível de São Paulo-SP - Fórum Ministro Pedro 

Lessa, bem como dos autos 20026102001364010, que tramitam ou tramitaram perante a 5ª Vara Federal de Ribeirão 

Preto-SP, sob pena de extinção do processo. 

Sem prejuízo, deverá a parte autora para, no mesmo prazo e também sob pena de extinção, apresentar cópias de suas 

CTPS, especialmente nas partes em que consta o contrato de trabalho motivador do presente pedido e a correspondente 

data de opção pelo regime do FGTS. 
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Por outro lado, intime-se a CEF para que, no prazo de quinze dias, informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão 

a Lei Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. 

Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.006690-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023122/2010 - APARECIDA DE JESUS MARTINS DO VAL 

(ADV. SP268259 - HELIONEY DIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 31 de maio de 2011, às 14h00, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.003437-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302022988/2010 - OSVALDO FERRAZ (ADV. SP176366 - ADILSON 

MARTINS DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Petição do autor anexada em 19/07/2010: concedo o prazo de 30 dias para o cumprimento da decisão. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.003731-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023710/2010 - CLEONICE DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que o segurado se enquadra 

na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização de jurisprudência 

promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples ausência de registros 

posteriores à saída do último emprego não é suficiente para comprovar a condição de desempregado, deverá a parte 

autora apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar 

(CPC, art. 405), com firma reconhecida e qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor: “Sob 

as penas da lei, declaro que o segurado FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia dezembro 

de 2008.” 

  

2010.63.02.006811-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023610/2010 - OFELIA FRANCISCA PEREIRA ANTONIASSI 

(ADV. SP178865 - FABIANA LELLIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, apresentar os 

documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem a contribuição previdenciária do 

período de 09/81 a 5/82, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo 

Civil. 

Int. 

  

2010.63.02.005911-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023608/2010 - NELSON BUZZINI (ADV. SP287306 - ALFREDO 

ADEMIR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a 

petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao 

autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta 

dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do 

Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de 

demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, com relação às empresas: PLACAS 

DO PARANÁ S/A (período de 09/10/1978 a 31/08/1982), COOPERCITRUS INDUSTRIAL - FRUTESP S/A (período 

de 04/05/1987 a 18/04/1994) e CONFIANÇA SEGURANÇA EMPRESARIAL S/C LTDA (período de 03/08/1996 a 

15/01/1997), sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

Por fim, tendo em vista que as informações contidas no formulário DSS-8030, anexado junto à petição inicial (página 

177), referente à empresa AGIPLIQUIGÁS S/A, em que o autor trabalhou de 01/11/1982 a 01/09/1984, foram baseadas 

em laudo pericial, deverá o autor, no prazo de 30 (trinta) dias, promover a juntada do referido laudo, sob pena de 

julgamento do feito conforme as provas contidas nos autos. 

Sem prejuízo, cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de trinta dias. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003430-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023423/2010 - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FARIA (ADV. 

DF012409 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes 

autos, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou 

cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 20036102001173193, que tramitam ou 

tramitaram perante a 2ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção do processo. 

Intime-se. 

  

2009.63.02.012105-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302022960/2010 - LUIZ CARLOS DE SOUZA (ADV. SP192008 - 

SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 15:15 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.002847-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023395/2010 - OSVALDO DOMINGOS BASSI (ADV. SP161512 - 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Concedo a parte autora tão somente o prazo de 20(vinte) dias para que cumpra a determinação 

anterior. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.000461-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023605/2010 - JOSE VICENTE DA SILVA (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, para 

que o ilustre advogado do autor promova a habilitação de herdeiros. Int. 

  

2009.63.02.007854-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023662/2010 - IRIS ALBERTO DE MARCO (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 08/06/2011, às 14:00 horas, audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo as testemunhas apresentadas comparecerem em juízo independentemente de intimação. 

                         Intimem-se. 

  

2010.63.02.000293-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023039/2010 - MARIA JOSE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Petição do autor anexada em 08/07/2010: concedo o prazo de 30 dias para o cumprimento da decisão. Intime-se. 

  

2010.63.02.003738-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023349/2010 - PEDRO VIEIRA SOBRINHO (ADV. SP215478 - 

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 24 de agosto de 2010, ás 16:45 hs para realização de perícia 

médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. Victor Manoel Lacorte .Deverá o advogado constituído nos autos 

providenciar o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento de identificação e eventuais 

exames e relatórios médicos que possua. Int 

  

2010.63.02.000243-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022932/2010 - MARIA APARECIDA RINCON MERCHAN (ADV. 

SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Roberto Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 16:00 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000483-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023043/2010 - CARLOS AUGUSTO AIELLO (ADV. SP161512 - 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Petição do autor anexada em 22/06/2010: a suspensão dos prazos em virtude de greve foi 

encerrada em 29 de junho de 2010, assim concedo o prazo suplementar de 30 dias para o cumprimento da decisão de 

02/06/2010. Com a juntada da certidão requerida, tornem os autos conclusos para decisão acerca da prevenção. Intime-

se. 

  

2009.63.02.003711-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023222/2010 - NEYDE BIASI PANTALEAO (ADV. SP193786 - 

DANIEL MARCELO DANEZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Defiro a dilação de prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pela parte autora. 

Após, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 
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2009.63.02.013297-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302022943/2010 - GILSON DA MATA ROCHA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Eduardo Rahme Jábali Júnior, ficando designado o dia 30 de agosto de 2010, às 16:45 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003865-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023259/2010 - ISMAEL AVELINO DA SILVA (ADV. SP205428 - 

AUREA APARECIDA DA SILVA, SP194599 - SIMONE APARECIDA ROSA MARTINS LAVESSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Diante manifestação da parte autora, reconsidero a determinação anterior. 

Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação até a data da audiência anteriormente designada. Intime-se e 

cumpra-se. 

  

2009.63.02.012146-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302022958/2010 - CICERO MENDONCA DE SOUZA (ADV. 

SP242212 - JULIANO DOS SANTOS PEREIRA, SP242202 - FERNANDA GOUVEIA SOBREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o 

laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 12 

de agosto de 2010, às 16:00 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado 

Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.008318-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023630/2010 - JOAO AGUINALDO NUNES (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 07/06/2011, às 15:20 horas, audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo a parte autora juntar aos autos a qualificação de sua(s) testemunha(s), até três, que deverá(ão) 

comparecer em juízo independentemente de intimação. 

                                   Sem prejuízo, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para apresentar contestação, até 

na data da audiência designada acima. 

                                   Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.009438-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023601/2010 - MARIA DE FATIMA SILVA SOUZA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 19 de outubro de 2010, às 08:20 para realização 

de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor 

comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.003245-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023137/2010 - SANTO DONATO (ADV. SP150551 - ANELISE 

CRISTINA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos das 

contas-poupança ns. 0288.013.122988-4, 0288.013.134031-9 e 0288-013.102123-0, referentes aos períodos pleiteados 

pelo autor neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. 

  

2009.63.02.006209-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302022908/2010 - EVANDRO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 13:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 
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2009.63.02.012238-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022953/2010 - JOAO DOS ANJOS SILVA (ADV. SP184412 - 

LUCIANA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 26 de agosto de 2010, às 16:45 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005186-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023545/2010 - ILMA JOSE CARDOSO DA SILVA (ADV. 

SP262438 - PATRICIA BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ, SP245084 - DELSILVIO MUNIZ JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Verifico a necessidade de prova oral para comprovação do período de 01.06.1993 a 30.11.1996, trabalho pelo falecido 

Oscar Cardoso da Silva Filho para Anderson Lo Turco Camargo, prestando serviços de auxiliar de enfermagem, razão 

pela qual designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 02 de junho de 2011, às 15:40 horas, 

devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado. O rol de 

testemunhas deverá ser apresentado nos prazos e termos da lei. Intime-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.012391-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023128/2010 - LUIZ TELLES (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor para 

comprovação do período que contribuiu aos cofres da Previdência Social na qualidade de contribuinte individual 

(autônomo), desempenho de atividade(s) de natureza especial nos períodos de 01/09/1969 a 31/03/1970; 01/09/1970 a 

31/03/1971; 08/04/1971 a 31/05/1977; 01/06/1977 a 30/11/1982; 01/12/1982 a 04/01/1985; 05/01/1985 a 30/08/1985; 

01/09/1985 a 30/09/1987 e de 01/10/1987 a 31/01/1986, ficando designado o dia 24 de maio de 2011, às 15:00 horas 

para a audiência de conciliação, instrução e julgamento para comprovação de tempo de serviço rural, devendo o 

advogado do autor providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.001942-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023409/2010 - NORMA REIS DE AZEVEDO (ADV. SP245486 - 

MARCUS VINÍCIUS S. S. SILVA, SP269049 - THIAGO STUQUE FREITAS); ANTONIO SERGIO REIS DE 

AZEVEDO (ADV. SP245486 - MARCUS VINÍCIUS S. S. SILVA, SP269049 - THIAGO STUQUE FREITAS); 

SEBASTIÃO DE AGUIAR AZEVEDO JUNIOR (ADV. SP245486 - MARCUS VINÍCIUS S. S. SILVA, SP269049 - 

THIAGO STUQUE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Diante do não cumprimento da determinação anterior, concedo a Caixa Econômica Federal, 

novo prazo de 15 dias para apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) 

autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.02.011935-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302020457/2010 - LUIZ FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP287306 - 

ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico que não há inicio material de prova, quanto ao período 

que não consta registro em CTPS. Assim, deixo de realizar a audiência designada, registrando que a sentença será 

prolatada em momento oportuno e as partes dela serão devidamente intimadas.   

Após, venham os autos para a prolação da sentença. 

Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.012807-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023495/2010 - HILDO LOPES DA SILVA (ADV. SP277064 - 

HILÁRIO WALTER DO VALE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Excepcionalmente, concedo a parte autora o prazo de 05(cinco) 

dias para trazer a este Juízo os documentos informados no despacho anterior. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.012376-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022951/2010 - FRANCISCO PEDRO DIAS (ADV. SP258155 - 

HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a 

inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, 

destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Roberto Miyoshi Nakao, ficando designado o dia 26 de agosto de 2010, 

às 17:30 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito 

na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 
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Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.002748-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023693/2010 - LUZIA DE LIMA CESTARI (ADV. SP218366 - 

VANESSA PAULA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º 

do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no 

julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do 

último emprego não é suficiente para comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com 

firma reconhecida e qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor: 'Sob as penas da lei, declaro 

que a segurada LUZIA DE LIMA CESTARI está involuntariamente desempregado desde novembro de 2008. ' 

  

2010.63.02.005858-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023531/2010 - VERA LUCIA VIANA MAGLIA (ADV. SP174168 - 

ADRIANA GOMES FERVENCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Concedo à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para que comprove ao menos a existência de 

conta(s) poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de abertura, recibo de depósito, 

declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo -, etc.), sob pena de extinção do feito. Intime-se. 

  

2009.63.02.012857-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302022950/2010 - WALTER FIGUEIREDO (ADV. SP193416 - 

LUCIANA LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a 

perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Paulo Eduardo 

Rahme Costa, ficando designado o dia 26 de agosto de 2010, às 17:30 horas para realização de perícia médica, a ser 

realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, 

nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.006153-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023117/2010 - LUZIA DE FATIMA LEME DA SILVA (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 31 de maio de 2011, às 15h20, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.006331-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023100/2010 - CLAUDIO RIBEIRO (ADV. SP190766 - ROBERTA 

CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Primeiramente, promova a parte autora, no prazo de trinta dias, a emenda da 

petição inicial especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade especial que pretende converter em 

tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns eventualmente não reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o 

disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"), 

de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. 

Não obstante, considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser 

instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova 

quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos 

os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de 

Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado 

pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício 

de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que 

promova a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou como rurícola, bem como os 

períodos de trabalho que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto pelo art. 

286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC).Cumpra-se. 

  
2010.63.02.006037-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023621/2010 - VERA LUCIA ALVES MALTEZE (ADV. 

SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.006038-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023624/2010 - FELICIO MARQUES RIZZO (ADV. SP243434 - 

EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006878-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023685/2010 - FRANCISCA MARIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.006973-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023634/2010 - JOAO BATISTA RODRIGUES (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, em dez dias, apresente relatórios e exames 

médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação 

da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil.Int. 

  

2010.63.02.002374-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023310/2010 - OSCAR MESQUITA RAMOS (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico que quando da digitalização do formulário DSS-8030, 

referente à empresa Agro Pecuária Monte Sereno, não foi digitalizado o verso do referido documento, razão pela qual 

concedo a parte autora o prazo de dez dias para promova a juntada do respectivo documento. 

Sem prejuízo, cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de trinta dias. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.001011-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023399/2010 - ARGINA BENTO DA SILVA CARVALHO (ADV. 

SP223407 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MACHADO, SP199250 - TADEU ALEXANDRE VASCONCELOS 

CORTES, SP262462 - RODRIGO DE OLIVEIRA MACHADO); MARISA SILVA CARVALHO DE FIGUEIREDO 

(ADV. SP223407 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MACHADO, SP199250 - TADEU ALEXANDRE VASCONCELOS 

CORTES, SP262462 - RODRIGO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora para que apresente, no prazo improrrogável de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção, certidão de inteiro teor do Processo n. 2008.61.02.010108-9, em trâmite na 2ª Vara 

Federal local, na qual deverá constar, inclusive, a data do trânsito em julgado. 

  

Após, tornem os autos conclusos. 

  

2009.63.02.007416-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023628/2010 - LUIS APARECIDO DOS SANTOS PRADO (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 07/06/2011, às 15:00 horas, audiência de 

conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora juntar aos autos a qualificação de sua(s) testemunha(s), que 

deverá(ão) comparecer em juízo independentemente de intimação. 

                        Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.012154-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302022957/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

MG100055 - ZILESIA APARECIDA DIAS DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. José Roberto Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 16:00 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro a prova emprestada, 

conforme requerida pela parte autora. 

Intime-se a parte autora para que, em 10 (dez) dias e sob pena de indeferimento, promova a emenda da inicial 

especificando, detalhadamente, quais são os períodos que pretende reconhecer por meio desta ação e que não 

tenham sido reconhecidos pelo INSS administrativamente, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, 

primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). 

Cancelo a audiência anteriormente. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.02.011742-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302020190/2010 - MARIA IVONE CANALI PIVETTA (ADV. 

SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.011741-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302020191/2010 - ADAUTO PIVETTA (ADV. SP212257 - GISELA 

TERCINI PACHECO, SP256252 - LUCILENE FAVERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.008642-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023569/2010 - ROSALINDA DAS DORES ALVES (ADV. 

SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). A propósito da petição da CEF noticiando a não localização dos extratos da titular 

da conta, e da sugestão apresentada, tenho para mim que o modo de liquidação empregado não fere a coisa julgada, 

podendo ser de conformidade com o estatuído no CPC, por arbitramento, por artigos ou por cálculos. 

                                   Sendo assim, determino a intimação da CEF para que, a despeito de sua própria sugestão, 

OEFEREÇA OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (cinco DIAS), APÓS O QUE DEVERÁ SER 

ABERTO PRAZO PARA QUE A AUTORA SE MANIFESTE ACERCA DOS MESMOS. 

                                   Intime-se. 

  

2009.63.02.011667-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023283/2010 - LEONIDIA GERALDA DAL TOSO BERGAMINI 

(ADV. SP224921 - FERNANDO TOMAZELLA BALDOCCHI, SP147990 - MARCIA LUCIA OTAVIO PARIS) X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO); MUNICÍPIO DE 

BATATAIS - SP (ADV./PROC. SP147085 - VLAMIR YAMAMURA BLESIO); GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO (ADV./PROC. SP126427 - DANIELA D'ANDREA VAZ FERREIRA). Excepcionalmente, concedo o prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de revogação da tutela e extinção do feito, para que a autora cumpra o 

despacho datado de 20/05/2010. 

  

Após, dê-se vista aos requeridos, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

  

Decorrido o prazo sem manifestação, venham conclusos. 

  

2010.63.02.006557-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023114/2010 - JOSE CORDEIRO (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24 de 

março de 2011, às 15h20, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste 

Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.005908-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023552/2010 - JESSICA VERGILIO TEIXEIRA (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS); CINDY VERGILIO TEIXEIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS); 

WILLIAM VERGILIO TEIXEIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS); ISRAEL VERGILIO TEIXEIRA 

(ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se o(a) advogado(a) do processo para a 

regularização da representação processual. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Após, venham conclusos. Int. 

  

2009.63.02.009236-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023334/2010 - ALIETE VICENTE FERREIRA CARDOSO (ADV. 

SP120647B - MIRIAM TSUMAGARI ARAUJO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); MARIA DE LOURDES SOARES DE 

JESUS (ADV./PROC. ); ANDERSON SOARES DA ROCHA (ADV./PROC. ). Tendo em vista que não há nos autos 

notícia acerca da citação dos litisconsortes por meio da carta precatória expedida, e que o art. 9º, da Lei nº 10.259/2001, 

prevê que a citação para audiência deve ocorrer com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, redesigno a audiência para 

o dia 13 de outubro de 2010, às 16:00 horas. 

  

Providencie a Secretaria as intimações necessárias, advertindo-se de que as testemunhas deverão comparecer 

independentemente de intimação. 

  

Intime-se o MPF. 

  

2007.63.02.006268-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023264/2010 - JOSE ANTONIO DE MACEDO (ADV. SP178813 - 

NEUSA APARECIDA MANFRIN BARBOSA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO 

DE MELO MATOS). Concedo tão somente o prazo de 10(dez) dias para que a parte autora cumpra a determinação 

anterior. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 
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2008.63.02.001238-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023256/2010 - JULIO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Primeiramente, oficie-se à Agência da Previdência Social de 

Orlândia - SP (Setor de Perícias) para que no prazo de quinze dias apresente cópia do Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT) referente à empresa MORLAN - S/A que se encontra devidamente depositado junto 

àquela agência. 

Após, com a juntada do laudo, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de cinco dias, tornando os autos 

conclusos em seguida. Cumpra-se e intime-se. 

  

2009.63.02.003689-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023542/2010 - ROMERO APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP172782 - EDELSON GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Indefiro o pedido de prova pericial por paradigma formulado 

pelo autor e diante do não cumprimento da determinação anterior, determino o prosseguimento do feito com as provas 

constantes dos autos. 

Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de trinta dias. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003717-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023668/2010 - LUIZ CARLOS BARBOSA (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que a demanda foi proposta por 

advogado regularmente constituído e, ainda, que incumbe à parte autora o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do 

seu direito, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, documentos (CPTS, carnês de contribuição da 

Previdência Social, etc) que comprovem o preenchimento dos requisitos da “carência” e da “qualidade de segurado”, 

sob pena de aplicação da regra de julgamento explicitada no art. 333 do Código de Processo Civil. 

No mesmo prazo, deverá juntar, ainda, relatório ou atestado médico legível, que especifique a moléstia incapacitante da 

qual é portador e a data de seu início. 

Decorrido o prazo, voltem conclusos. 

  

2010.63.02.004385-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023257/2010 - ANTONIO CARLOS NERES DA ROCHA (ADV. 

SP128863 - EDSON ARTONI LEME, SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA, SP226531 - DANIELA 

VANZATO MASSONETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Primeiramente, oficie-se à Agência da Previdência Social de Bebedouro - SP 

(Setor de Perícias) para que no prazo de quinze dias apresente cópia do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) referente à empresa COIMBRA - FRUSTESP que se encontra devidamente depositado junto àquela 

agência. 

Após, com a juntada do laudo, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de cinco dias, tornando os autos 

conclusos em seguida. Cumpra-se e intime-se. 

  

2010.63.02.006290-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023108/2010 - ROSANGELA PEREIRA BEZERRA (ADV. 

SP214623 - ROBERTA LEMOS BONSEGNO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 

ECT (ADV./PROC. JULIO PEDRO SAAD). Verifico a possibilidade de acordo entre as partes, motivo pelo qual 

designo o dia 18 de outubro de 2010, às 14:00 horas para a realização de audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo ser providenciado pelas partes o comparecimento das testemunhas, por ventura arroladas, 

independentemente de intimação. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.012115-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302022959/2010 - JACOB ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP208053 

- ALESSANDRA RAMOS PALANDRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Roberto Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 15:15 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005909-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023109/2010 - REINALDO PINTO (ADV. SP152873 - ARTIDI 

FERNANDES DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Verifico a possibilidade de acordo entre as partes, motivo pelo qual designo o dia 04 de outubro de 2010, às 

16:00 horas para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo ser providenciado pelas 

partes o comparecimento das testemunhas, por ventura arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. Cumpra-

se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 128/474 

2010.63.02.003710-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023546/2010 - FRANCISCO BORGES SOARES (ADV. SP202605 

- FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias, para que providencie a juntada do Laudo Técnico (LTCAT) da empresa DZ S/A Engenharia Eq. Sistema, tendo 

em vista que laudo juntado anteriormente encontra-se ilegível. Intime-se. 

  

2010.63.02.006470-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023113/2010 - WILSON GUESSO GONCALVES (ADV. SP274097 

- JOSEMARA PATETE DA SILVA, SP218080 - BIANCA PIPPA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Sendo desnecessária 

a produção de prova oral para o deslinde do feito, determino o cancelamento da audiência marca para o dia 24/03/2011. 

Cite-se o Inss a apresentar contestação, no prazo de 30 dias. 

2. Oficie-se o Chefe da agencia do INSS de sertãozinho, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo 

do autor, NB 41/137.235.486-4 com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

  

2007.63.02.009024-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023253/2010 - MAKINIC E MAKINIC LTDA ME (ADV. 

SP218289 - LILIAN CARLA SOUSA ZAPAROLI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO 

AUGUSTO DE MELO MATOS). Diante da possibilidade de eventual litispendência, concedo a parte autora o prazo de 

dez dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em 

julgado e cálculos, dos autos nº 2006.61.02.010949-3 em trâmite perante a 5ª Vara Federal de Ribeirão Preto, sob pena 

de extinção do processo. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.006025-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023606/2010 - ANTONIO CARLOS GIOCONDO (ADV. SP268262 

- IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, em 10 (dez) dias, 

apresente início razoável de prova documental, tais como CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social e outros, 

referente ao período que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, conforme alegado na peça exordial, sob 

pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.006748-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023635/2010 - MARISTELA GANZELLA DE ALMEIDA (ADV. 

SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico dos autos haver necessidade de realização de 

perícia indireta. Para tanto Nomeio para a elaboração da pericia indireta a perita Dr. Victor Manoel Lacorte, que deverá 

apresentar seu laudo no prazo de 30 (trinta) dias. Fixo os honorários do laudo pericial, no importe de R$ 90,00 (noventa 

reais), nos termos do art. 3º, §2º, da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007. Int. 

  

2009.63.02.012772-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023600/2010 - JOSE CARLOS CERINO (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 19 de outubro de 2010, às 08:40 para realização 

de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor 

comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.001005-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022924/2010 - IZILDA BARBOSA (ADV. SP280934 - FABIANA 

SATURI TÓRMINA FREITAS, SP232931 - SADAO OGAVA RIBEIRO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a 

inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, 

destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Rosangela Aparecida Murari Mondadori, ficando designado o dia 01 de 

setembro de 2010, às 17:30 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado 

Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000666-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302022925/2010 - SOLEMAR APARECIDA MARTINS (ADV. 

SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Rosangela Aparecida Murari Mondadori, ficando designado o dia 01 de setembro de 2010, às 16:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 
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Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.006369-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023111/2010 - MARCOS ALVES DA COSTA (ADV. SP103486 - 

LUIS CLAUDIO MARIANO, SP180666 - MARCOS VINICIUS BILÓRIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Verifico a possibilidade de acordo entre as partes, motivo 

pelo qual designo o dia 04 de outubro de 2010, às 15:00 horas para a realização de audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo ser providenciado pelas partes o comparecimento das testemunhas, por ventura arroladas, 

independentemente de intimação. Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação do prazo por mais 30 

(trinta) dias, conforme requerido pela parte autora. Intime-se. 

  

2010.63.02.001854-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023061/2010 - JOAO GOMES MENDONÇA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010808-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023062/2010 - OSVALDO LOURENCO (ADV. SP262123 - 

MILENA CRISTINA COSTA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001845-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023063/2010 - ADEMAR BENEDITO ACORSI (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001675-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023064/2010 - LUIZ PURCINI (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001709-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023065/2010 - AUGUSTO FIDELIZ (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ, SP272637 - EDER FÁBIO QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001734-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023066/2010 - ANTONIO MARIA GERMANO (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001023-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023067/2010 - JOAO FERREIRA LEITE (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004388-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023069/2010 - MARCIO PEREIRA BARBOSA (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004009-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023070/2010 - JOSE PEDRO VAZ (ADV. SP200476 - MARLEI 

MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004706-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023072/2010 - FRANCISCO MENASSI (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002838-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023073/2010 - ANTONIO MORIS (ADV. SP267664 - 

GUILHERME CASTRO ALVES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004010-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023074/2010 - ANTONIO LOPES DA SILVA (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.002916-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023075/2010 - VICENTE DE OLIVEIRA (ADV. SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001674-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023076/2010 - JOAO EDUARO DA SILVA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001708-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023068/2010 - HELCIO GABRIEL NUNES (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004024-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023071/2010 - JOAO FRANCISCO TOBIAS LEITE (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003847-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023265/2010 - JOSE ADEMIR OSORIO (ADV. SP207870 - 

MAYSA KELLY SOUSA, SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada 

pela parte autora em aditamento à inicial. 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27 de maio de 2011, às 15:00 horas, para 

comprovar os períodos de 1968 a 1969 trabalhado como guarda mirim na Biblioteca Municipal de São Joaquim da 

Barra - SP e de 1970 a 1976 trabalha na Santa Casa de Misericórdia de São Joaquim da Barra - SP, devendo o(a) 

advogado(a) constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem com as testemunhas 

a serem arroladas futuramente. 

Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-se e cumpra-

se. 

  

2010.63.02.001578-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023255/2010 - CLAUDIO BOLDRIN (ADV. SP268105 - 

MARCELA GALLO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Primeiramente, oficie-se à Agência da Previdência Social de 

Ribeirão Preto - SP (Setor de Perícias) para que no prazo de quinze dias apresente cópia do Laudo Técnico de 

Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) referente à empresa COPEMAG Penha Máquinas  

Agrícolas e Serviços LTDA que se encontra devidamente depositado junto àquela agência. 

Após, com a juntada do laudo, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de cinco dias, tornando os autos 

conclusos em seguida. Cumpra-se e intime-se. 

  

2010.63.02.006547-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023121/2010 - MARIA DE LOURDES ROCHA DOS SANTOS 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução 

e julgamento para o dia 31 de maio de 2011, às 14h20, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2009.63.02.008453-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023123/2010 - VANILDO LUIZ DE ARAUJO (ADV. SP094583 - 

MARIA APARECIDA PAULANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição protocolo n.º 2010/6302011023, anexada aos autos em 

25/02/2010: defiro apenas o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor para comprovação de desempenho 

de atividade(s) de natureza especial nos períodos trabalhados nas empresas localizadas fora da jurisdição desta 

Subseção Judiciária (períodos de 04/04/1974 a 14/02/1976, 09/04/1976 a 21/09/1976, 06/04/1977 a 24/05/1977, 

01/06/1977 a 20/05/1979, 21/05/1979 a 13/08/1980, 01/02/1981 a 30/06/1982, 02/01/1983 a 13/05/1983, 01/07/1983 a 

15/12/1986, 01/06/1987 a 12/03/1988, 02/05/1988 a 07/11/1988, 01/12/1989 a 24/10/1989, 01/11/1989 a 15/12/1989, 

01/06/1990 a 26/11/1990 e 01/02/1991 a 19/06/1993), ficando designado o dia 26 de maio de 2011, às 15:00 horas para 

a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a advogada do autor providenciar o 

comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. 

  

2010.63.02.003448-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023125/2010 - JOAO CARLOS DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Petição protocolo n.º 2010/6302041839: defiro apenas o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor para 

comprovação do período de 01/01/1984 a 30/06/2006 em que contribuiu aos cofres da Previdência Social na qualidade 

de contribuinte individual (autônomo), desempenhando atividade(s) de natureza especial, ficando designado o dia 27 de 
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maio de 2011, às 14:20 horas para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo o 

advogado do autor providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

Cite-se o réu para, querendo, apresentar sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-se e cumpra-

se. 

  

2010.63.02.006277-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023080/2010 - APARECIDO ALVES DE SOUZA (ADV. SP101511 

- JOSE AFFONSO CARUANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Concedo à CEF o prazo de quinze dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua 

adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida 

adesão. Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. 

 Intime-se. 

  

2010.63.02.003496-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023346/2010 - MARIA DO CARMO COROADINHO CARVALHO 

SCAVONI (ADV. SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 09 de setembro de 2010, ás 

13:00 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. José Roberto Ramos Musa Filho. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Int. 

  

2010.63.02.000236-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302022933/2010 - JOSEFA APARECIDA MARQUES DOS SANTOS 

(ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. Luiza Helena Paiva Febronio, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 16:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.002860-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023404/2010 - LUIZ ALBERTO BIONDI (ADV. SP161512 - 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo 

à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da 

inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 19996102001436419, que tramitam ou tramitaram 

perante a 5ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção do processo. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.002259-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023362/2010 - REINALDO GONCALVES DE MENDONCA 

(ADV. SP171476 - LEILA DOS REIS, SP091112 - PAULO TEMPORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Providencie a juntada aos autos, 

caso queira, no prazo de dez dias, de documentos que comprovam a natureza especial, bem como a sua habitualidade e 

sua permanência no exercício no(s) período(s) posteriores a 05/03/1997, parte do objeto desta demanda, devendo, 

inclusive, manifestar o seu interesse na produção de prova testemunhal, quando então, nesta hipótese, deverá juntar o 

competente rol, de testemunhas, no mesmo prazo supra, sob pena de preclusão. Intime-se. 

  

2010.63.02.000637-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022904/2010 - MILTON DANTAS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Rosangela Aparecida Murari Mondadori, ficando designado o dia 01 de setembro de 2010, às 15:15 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.006260-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023612/2010 - PATRICIA ALVES (ADV. SP205860 - DECIO 

HENRY ALVES, SP217139 - DANIEL MURECI ORLANDINI MÁXIMO, SP201689 - EDUARDO DE ALMEIDA 

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). Vistos, etc.  
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Peticiona a autora requerendo a concessão de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença ou benefício de amparo 

assistencial - LOAS 

Os pedidos deduzidos são incompatíveis entre si, dada a natureza assistencial do amparo assistencial e o caráter 

previdenciário da aposentadoria por invalidez/auxílio-doença. Assim, os fundamentos para a concessão destes 

benefícios são diversos. Mas não é só isto. As provas a serem produzidas são diversas, o que enseja dificuldade no 

andamento do processo, não condizente com o rito célere que devem ter os processos em trâmite neste Juizado, o que, 

por si só, ensejaria a extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Contudo, para que não haja prejuízo ao jurisdicionado, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que, sob pena de extinção, 

adite a inicial , especificando seu pedido qual pedido deverá ser objeto de análise nesta ação, pelo que o feito 

prosseguirá apenas em relação a este. 

Int. 

  

2010.63.02.004351-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023348/2010 - JOAO EUCLIDES OLDRA (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 08 de setembro de 2010, ás 16:00 hs para 

realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perita a Dra. Rosangela Aparecida Murari . 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Int. 

  

2009.63.02.009490-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302022906/2010 - NAIR ELIZABETE PEREIRA (ADV. SP140426 - 

ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a 

perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. José Roberto 

Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 13:45 horas para realização de perícia médica, a 

ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, 

nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.012972-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023670/2010 - SAMANTHA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP147914 - ANDREA FABRINI CRUGER, SP251801 - EZEQUIEL 

GONÇALVES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Retifico a r. decisão de nº 6302018768/2010 para fazer constar a data da 

designação da perícia 19 de outubro de 2010, às 09:00hs onde se lê 31 de agosto de 2010, às 08:20hs. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.02.012234-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302022954/2010 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP184412 - 

LUCIANA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 17:30 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.001261-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023130/2010 - OSVALDO DE MORAES AUGUSTO FILHO 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de produção de prova oral, 

formulado pelo autor para comprovação dos períodos em que desempenhou atividade(s) de natureza especial 

(01/06/1982 a 30/01/1988, 08/02/1988 a 04/07/1988, 05/07/1988 a 30/11/1988, 05/12/1988 a 06/12/1990 e 01/01/1991 

a 15/06/2009), ficando designado o dia 26 de maio de 2011, às 15:20 horas para a realização de audiência de 

conciliação, instrução e julgamento, devendo o advogado do autor providenciar o comparecimento das testemunhas 

arroladas, independentemente de intimação. 

Sem prejuízo, cite-se o INSS para, querendo, apresente sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-

se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000226-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022934/2010 - REGINA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP153691 - EDINA FIORI, SP274081 - JAIR FIORE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 
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anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. Victor Manoel Lacorte e Silva, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 16:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005302-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023048/2010 - FELIPE ANTONIO QUESSADA NETO (ADV. 

SP194616 - ANDREIA MINUSSI, SP241192 - FERNANDA BERTERO AGA ANTUN, SP225823 - MOISES 

POTENZA GUSMÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Considerando que as informações constantes na CTPS do autor são insuficientes para o julgamento do feito, 

determino à CEF que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, o(s) extrato(s) da(s) conta(s) vinculada(s) ao FGTS do ora 

requerente, dos períodos mencionados na inicial. 

Após, tornem conclusos. 

  

2009.63.02.012742-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023131/2010 - DAVID BONORA (ADV. SP190709 - LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor, para 

comprovação de desempenho de atividade(s) de natureza especial nos períodos trabalhados nas empresas JOÃO DE 

ALMEIDA SARAIVA (período de 02.01.1979 a 29.02.1980) e CALIFÓRNIA TUR TRANSPORTE TURÍSTICO 

LTDA (período de 01.02.1990 a 07.09.1991), ficando mantida a audiência anteriormente designada para o dia 

13/08/2010, às 14:40 horas para comprovação de tempo de serviço rural, devendo o advogado do autor providenciar o 

comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. 

  

2010.63.02.006273-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023553/2010 - ELIAQUIM MORBECH DE SOUSA (ADV. 

SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Providencie a secretaria o agendamento de perícia de engenharia de segurança 

do trabalho, apenas para as atividades compreendidas nos seguintes períodos: 1.12.84 a 31.12.85 e de 01.01.86 a 

07.10.89 em que o autor trabalhou na empresa Passlacqua e Cia Ltda. 

2.Intimem-se as partes para a indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos, no prazo de 10 (dez) dias, 

devendo, ainda, em igual prazo, apresentarem eventuais documentos a serem considerados no exame pericial (art. 12, 

§2º, da Lei nº 10.259/2001). 

  

2009.63.02.011741-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023515/2010 - ADAUTO PIVETTA (ADV. SP212257 - GISELA 

TERCINI PACHECO, SP256252 - LUCILENE FAVERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada pela parte 

autora em 22/07/2010 em aditamento à inicial, ficando redesignado o dia 02 de setembro de 2010, às 16:00 horas, para a 

realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, para comprovar o exercício de atividade rural nos anos 

compreendidos entre 1.968 até os dias atuais, devendo o(a) advogado(a) constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas anteriormente. 

Cite-se o réu para, querendo, apresentar sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-se e cumpra-

se. 

  

2009.63.02.012963-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302022948/2010 - MAURO MARZOLLA (ADV. SP262621 - EDSON 

GRILLO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a 

perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. José Eduardo 

Rahme Jábali Júnior, ficando designado o dia 30 de agosto de 2010, às 13:45 horas para realização de perícia médica, a 

ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, 

nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.011114-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023124/2010 - LUIZ MARIO LIMA (ADV. SP190709 - LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor para 

comprovação de desempenho de atividade(s) de natureza especial nos períodos trabalhados na empresa ÉPOCA 

METALÚRGICA E MÓVEIS LTDA (períodos de 06.09.1976 a 30.11.1982 e 02.05.1983 a 17.03.1989), ficando 

designado o dia 24 de maio de 2011, às 14:40 horas para a audiência de conciliação, instrução e julgamento para 
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comprovação de tempo de serviço rural, devendo o advogado do autor providenciar o comparecimento das testemunhas 

arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. 

  

2010.63.02.002324-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022920/2010 - ISAIAS DA SILVA (ADV. SP207375 - SANDRA 

MARA DE LAZARI RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Roberto Miyoshi Nakao, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 13:45 horas para realização de perícia 

médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova 

Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.002654-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023613/2010 - JULIO CESAR LEITE RIBEIRO (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 07/06/2011, às 14:00 horas, audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo a parte autora juntar aos autos a qualificação de sua(s) testemunha(s), até três, que deverá(ão) 

comparecer em juízo independentemente de intimação. 

                                   Sem prejuízo, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para apresentar contestação, até 

na data da audiência designada acima. 

            Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.013295-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023144/2010 - LUIZ FERNANDES (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Retifico a r. decisão de nº 6302019416/2010 para 

fazer constar a data da designação da perícia 21 de setembro de 2014, às 08:20hs onde se lê 13 de março de 2010, às 

08:20hs. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.006867-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023602/2010 - ONOFRA ROSA DA SILVA (ADV. SP202812 - 

EMÍLIO RODRIGUES FREITAS DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vista as partes a cerca da redistribuição do feito no 

prazo de 5 dias. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

Int. 

  

2010.63.02.005789-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023695/2010 - EUNICE TASINAFO RICIARDULE (ADV. 

SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI, SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Verifico dos autos haver necessidade de realização de perícia indireta. Para tanto, nomeio o Dr. Dimas Vaz Lorenzato, 

que deverá apresentar seu laudo no prazo de 30 (trinta) dias. Fixo os honorários do laudo pericial, no importe de R$ 

90,00 (noventa reais), nos termos do art. 3º, §2º, da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007. 

  

2010.63.02.004195-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023028/2010 - RODRIGO OCTAVIO DE LIMA CARVALHO 

(ADV. SP073527 - ANTONIO LUIZ FRANCA DE LIMA, SP293019 - DIEGO RICARDI DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Petição do autor anexada em 

22/07/2010: justifique o autor, no prazo de 10 (dez) dias, o novo valor atribuído à causa, demonstrando os parâmetros 

utilizados para a determinação do mesmo. Intime-se. 

  

2010.63.02.000421-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302022928/2010 - NAZINHA DA SILVA LIMA (ADV. SP229137 - 

MARIA LETICIA DE OLIVEIRA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. Rosangela Aparecida Murari Mondadori, ficando designado o dia 01 de setembro de 2010, às 13:00 

horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: 

Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003400-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023263/2010 - JOAO ALBERTO FORGGIA (ADV. SP236343 - 

EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada pela parte autora em 18/06/2010, 

sob o n.º 2010/6302041044 em aditamento à inicial. 

Cite-se o réu para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de trinta dias. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005058-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302022914/2010 - JOSE COSMO DA SILVA (ADV. SP084366 - 

FRANCISCO CARLOS MARINCOLO, SP134884 - CLAUDIA HELENA PIRES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o 

laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 02 

de setembro de 2010, às 14:30 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado 

Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000274-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023616/2010 - VICENTE JOSE DE SOUSA (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 07/06/2011, às 14:20 horas, audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo as testemunhas apresentadas comparecerem em juízo independentemente de intimação. 

                         Intimem-se. 

  

2008.63.02.006112-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023385/2010 - ALBERTO COELHO DA SILVA MAIA (ADV. 

SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Da análise do laudo, observo que o Sr. Perito considerou o 

período de 03/05/1975 a 08/08/1975, quando o correto seria 03/02/1975 a 08/08/1975, conforme requerido na peça 

inicial e comprovado em CTPS. Deste modo, intime-se o expert para complementar o laudo apresentado, no prazo de 30 

(trinta) dias, a fim de que analise o período de 03/02/1975 a 02/05/1975. Após, dê-se vista as partes, sobre o laudo. 

Tudo cumprido, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

2009.63.02.012950-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302022949/2010 - ADAUTO RODRIGUES NASCIMENTO (ADV. 

SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Eduardo Rahme Jábali Júnior, ficando designado o dia 30 de agosto de 2010, às 13:00 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.012737-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023377/2010 - CLAUDIO INNOCENCIO DA SILVA (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que não houve a citação do INSS, 

redesigno a audiência para o dia 20 de outubro de 2010, às 16:00 horas. 

  

Providencie a Secretaria as intimações necessárias, advertindo-se a parte autora de que as testemunhas deverão 

comparecer independentemente de intimação. 

  

Cite-se. 

  

2010.63.02.001996-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023269/2010 - GERALDO PEREIRA (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que há audiência de conciliação, instrução e julgamento 

designada para o dia 09/11/2010, neste mesmo ato serão ouvidas as testemunhas (que deverão ser trazidas pela parte 

autora neste Juízo, na mesma data acima, até o número de três) pertinentes a comprovação das atividades exercidas de 

forma especial junto a empresa EBAC. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.003529-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023041/2010 - FAUSTO LOURENCO DE PAULA (ADV. 

SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO, SP207870 - MAYSA KELLY SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo ao autor o 

prazo de dez dias para trazer aos autos cópia dos cálculos de liquidação referentes à reclamação trabalhista mencionada 

na inicial. 
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Com a juntada, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de parecer. 

Após, voltem conclusos. 

  

2010.63.02.001612-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023387/2010 - BEATRIZ AMBRIQUE LOPES (ADV. SP142872 - 

SUELI APARECIDA MILANI COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Providencie a secretaria a citação da litisconsórcio passiva 

necessária Sra. MARIA LUCINDA LOPES, no endereço constante no sistema Plenus em anexo, à Rua Pedro Borges 

Gonçalves, nº 51, apto 36, bairro José Menino, na cidade de Santos-SP, CEP: 11065-300. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001652-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023544/2010 - JORGE ANESIO GOMES (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Petição protocolo n.º 2010/6302033329: defiro a produção de prova pericial, razão pela qual determino à Secretaria que 

providencie o agendamento de perícia de engenharia de segurança do trabalho, a ser realizada na empresa “A Ulderigo 

Rossi Indústria de Máquinas Gráficas LTDA”, com endereço na Rua Uruguai, n.º 2645, em Ribeirão Preto - SP. 

Concedo às partes o prazo de dez dias para a indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos. 

Com a vinda do laudo pericial, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de cinco dias. 

Intime-se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que 

promova a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou, bem como os períodos de 

trabalho que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, 

primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 (dez) dias, 

sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC).Cumpra-se. 

  
2010.63.02.006086-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023089/2010 - ADELAIDE DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. 

SP259431 - JOSE ROBERTO MINUTTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006864-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023090/2010 - APARECIDA HELENA FIDELIS PINTO (ADV. 

SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006544-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023091/2010 - LUIZ ANTONIO CRISTOVAO (ADV. SP209097 - 

GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002778-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023414/2010 - LUIS CARLOS COALHO (ADV. SP136894 - LUIS 

CARLOS COALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte 

autora o prazo de vinte dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, 

acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 20086102001340193, que tramitam ou tramitaram perante a 5ª Vara 

Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção do processo. Intime-se. 

  

2010.63.02.006242-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023118/2010 - LEONILDA COSTA (ADV. SP086679 - ANTONIO 

ZANOTIN, SP275645 - CAROLINA DUTRA DE OLIVEIRA, SP280508 - ANDERSON MARCOS DA TENDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 20 de maio de 2011, às 15h40, devendo o 

advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a 

serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.006899-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023684/2010 - HILDA CINTRA MELLO (ADV. SP152855 - VILJA 

MARQUES ASSE, SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que 

promova a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou , bem como os períodos de trabalho 

que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, 

do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC).Cumpra-se. 

  

2009.63.02.013291-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302022944/2010 - MARLENE ROCHA DE JESUS (ADV. SP178874 - 

GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. José Eduardo Rahme Jábali Júnior, ficando designado o dia 30 de agosto de 2010, às 16:00 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003445-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023132/2010 - JOANA DARCK FELIX (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Petição protocolo n.º 2010/6302041442: defiro apenas o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor para 

comprovação de desempenho de atividade(s) de natureza especial no período de 01/09/1976 A 20/12/1996, trabalhado 

na empresa MASUHIRO HIRANO, ficando designado o dia 27 de maio de 2011, às 14:00 horas para a realização 

audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo o advogado do autor providenciar o comparecimento das 

testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

Cite-se o réu para, querendo, apresentar sua contestação até a data da audiência acima designada Intime-se. 

  

2010.63.02.002372-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022919/2010 - JOAO BATISTA VIANA (ADV. SP206462 - LUIZ 

ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a 

perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. José Roberto 

Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 13:00 horas para realização de perícia médica, 

a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova 

Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005353-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023187/2010 - SERGIO LUIZ DE MORAES COSTA (ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Intime-se o autor para que comprove, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção do feito, 

a existência de saldo na conta vinculada ao FGTS nos períodos pleiteados na inicial. 

Após, tornem os autos conclusos. 

  

2009.63.02.013308-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022941/2010 - VALDOMIRO ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Paulo Augusto Gomes, ficando designado o dia 30 de agosto de 2010, às 17:30 horas para realização de perícia 

médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova 

Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000835-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023402/2010 - MAGALI MARIA ZEQUIM GUERREIRO (ADV. 

SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI, SP191034 - PATRÍCIA ALESSANDRA TAMIÃO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Concedo tão somente o prazo 

de 10(dez) dias para que a parte autora cumpra a determinação anterior, tempo suficiente para o cumprimento. 

Intime-se. 

Após, retornem conclusos. 

  

2010.63.02.000263-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023603/2010 - ALVARO AUGUSTO MISURACA (ADV. 

SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista problemas ocorridos com a digitalização da 

petição inicial, intime-se o advogado da parte autora para que apresente a cópia da mesma na secretaria deste Juizado 

para digitalização e a fim de possibilitar a análise prévia do feito. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

  

2010.63.02.006198-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023551/2010 - ADRIANA DE CASSIA DOS SANTOS (ADV. 

SP268571 - ELIEZER NASCIMENTO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 138/474 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se à parte autora que, no prazo de 15 dias, 

promova a inclusão dos filhos menores no pólo passivo da presente ação, sob pena de extinção. 

Após, cite-se nos termos do art. 47 do Código de Processo Civil. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.013049-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023218/2010 - SIDNEY PEIXOTO DA SILVA (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA); CRISTIAN 

PEIXOTO DA SILVA (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO 

VACARO DE OLIVEIRA); CLEIA NAYARA DA SILVA (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE 

OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA); CLEUNICE SOUZA PEIXOTO (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1- 

Cancelo por hora a audiência designada. 

2- Sem prejuízo, oficie-se ao chefe da agência da previdência social em Sertãozinho, para que traga aos autos, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, cópia integral do processo administrativo em nome de Hidelly de Abreu Rodrigues, NB 25/ 

140.219.914-02. 

Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004998-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023509/2010 - ANTONIA MARTINS SILVA (ADV. MG088876 - 

DOUGLAS ALEXANDRE DE LIMA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Consultando os autos, verifico ser desnecessária a 

realização de audiência, tendo em vista que as testemunhas arroladas na inicial já foram ouvidas na Comarca de Monte 

Santo de Minas - MG. Dessa forma determino o cancelamento da audiência marcada anteriormente para o dia 04 de 

fevereiro de 2011. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

  

2009.63.02.012376-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302006236/2010 - FRANCISCO PEDRO DIAS (ADV. SP258155 - 

HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico dos autos a 

não apresentação do laudo pericial até a presente data. A demora injustificada na entrega do laudo, neste caso, 

representa sério prejuízo para o autor, ante a própria essência do pedido constante dos autos. 

Isto posto, intime-se, pessoalmente, o perito judicial para que apresente o laudo técnico, em 20 dias, devendo o Sr. 

Oficial de Justiça cientificá-lo de que, uma vez nomeado, independentemente de termo de compromisso, assume 

formalmente o compromisso de desempenhar fielmente o múnus público, e que a não entrega do laudo implicará a 

aplicação de multa e descredenciamento. 

  

2009.63.02.010716-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023191/2010 - EDUARDO LUIZ CUSTODIO (ADV. SP082554 - 

PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a 

petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao 

autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de 30 

(trinta) dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhados 

do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 

assinado pelos representantes legais das empresas em que laborou, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a 

fim de demonstrar o exercício das atividades de natureza especial, objetos desta demanda - especialmente no que se 

refere ao período em que o autor laborou para a empresa Dabi Atlante (os DSS 8030 vieram desacompanhados de laudo 

técnico, apesar de afirmarem a existência deste). 

Int. 

  

2010.63.02.005862-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023556/2010 - ALESSANDRA MARIA DE SIQUEIRA 

GUILHERMITI (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK); ALESSANDRO MARCOS SIQUEIRA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK); PAULO CESAR FERREIRA (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Intime-se a parte 

autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, apresente a necessária certidão de óbito do titular das 

contas-poupança objetos da presente ação. Int. 

2. Após, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) 

conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os 

motivos que impedem de fazê-lo. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.02.013432-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022938/2010 - BENEDITA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do 

perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, 

nomeando em sua substituição o Dr. Victor Manoel Lacorte e Silva, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 

15:15 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na 

Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.011742-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023518/2010 - MARIA IVONE CANALI PIVETTA (ADV. 

SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada pela parte autora em 

22/07/2010 em aditamento à inicial, ficando redesignado o dia 14 de outubro de 2010, às 16:00 horas, para a realização 

de audiência de conciliação, instrução e julgamento, para comprovar o exercício de atividade rural nos anos 

compreendidos entre 1.972 até os dias atuais, devendo o(a) advogado(a) constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas anteriormente. Intime-se e cumpra-se. 

  

2006.63.02.018186-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023008/2010 - JOSAFA DIOGO DA SILVA (ADV. SP175390 - 

MARIA HELOISA HAJZOCK ATTA, SP117459 - JOAO FRANCISCO SOARES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). Oficie-se ao MINISTÉRIO DOS 

TRANSPORTES, junto ao Responsável pela Divisão de Benefícios - Coordenadoria Geral de Recursos Humanos, 

situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Térreo do Edifício Anexo Ala Leste, Núcleo de Concessão, CEP: 

70044-902, Brasília-DF, para, no prazo de 15(quinze) dias, encaminhar a este Juízo planilhas demonstrativas contendo 

as rubricas e respectivos valores da Renda Mensal Inicial (em 27/07/2004) e também dos reajustes ocorridos até a 

implantação do benefício (pensão de Iria Alves da Silva, Matrícula SIAPE 02046822), em razão da Antecipação da 

Tutela deferida nesses autos. 

                                   Cumpra-se. 

                                   Após, retornem conclusos. 

  

2009.63.02.004896-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023644/2010 - LUIZ CARLOS MORENO (ADV. SP215563 - 

PAULA KARINA BELUZO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 07/06/2011, às 15:40 horas, audiência de 

conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora juntar aos autos a qualificação de sua(s) testemunha(s), até 

três, que deverá(ão) comparecer em juízo independentemente de intimação. 

                                   Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002806-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302022918/2010 - ROSICLEIDE IPIRANGA DA PAIXAO (ADV. 

SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 13:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000628-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302022926/2010 - TEONILIA ANA CALDAS MORTARI (ADV. 

SP084366 - FRANCISCO CARLOS MARINCOLO, SP134884 - CLAUDIA HELENA PIRES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não 

apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Rosangela Aparecida Murari Mondadori, 

ficando designado o dia 01 de setembro de 2010, às 14:30 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no 

setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.010440-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023215/2010 - ROBERTO ELIAS FARIA (ADV. SP081886 - 

EDVALDO BOTELHO MUNIZ) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO 

MATOS). Defiro o pedido de habilitação formulado pela mãe do autor, falecido. Proceda-se às retificações pertinentes. 

De outro lado, entendo ser necessária a realização de perícia médica indireta, para aferição da existência de doença que 

ensejasse a isenção pretendida pelo autor, bem como o direito à repetição de imposto de renda já recolhido. 
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Assim, determino a juntada aos autos dos exames e prontuários médicos que demonstrem sua incapacidade total e 

permanente, no período pretendido, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito. 

Observo, por fim, que o laudo pericial deverá ser entregue no prazo de 30 dias, devendo o perito esclarecer se o autor 

estava acometido de alguma das doenças elencadas no artigo 6°, inciso XIV, da Lei 7.713/98, abaixo transcrito, bem 

como definir a data de início da doença e da incapacidade: 

  

“Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: 

(...) 

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de 

moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 

grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 

síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha 

sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;” 

  

Com a juntada do laudo, venham os autos conclusos. 

Int. 

  

2010.63.02.003835-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023475/2010 - ELENICE FERRO DA SILVA (ADV. SP266132 - 

FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes 

autos, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou 

cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 20006102000577504, que tramitam ou 

tramitaram perante a 6ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção do processo. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.006389-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023615/2010 - MARIA DAS GRACAS CARRILE DE OLIVEIRA 

(ADV. SP129860 - SANTA APARECIDA RAMOS NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, adite a petição inicial atribuindo valor à causa, tendo em vista o 

disposto no art. 282, inc. V, do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.006248-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023110/2010 - ANTONIO HERMINIO DA SILVA SANTOS 

(ADV. SP217139 - DANIEL MURECI ORLANDINI MÁXIMO, SP205860 - DECIO HENRY ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Verifico a possibilidade de 

acordo entre as partes, motivo pelo qual designo o dia 04 de outubro de 2010, às 15:30 horas para a realização de 

audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo ser providenciado pelas partes o comparecimento das 

testemunhas, por ventura arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.011935-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302022878/2010 - LUIZ FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP287306 - 

ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se o (a) Chefe da Agência da Previdência Social de 

Bebedouro, requisitando-se cópia do procedimento administrativo relativo ao benefício NB 42/144.626.497.9, em nome 

da parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Com a juntada, tornem os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.02.012002-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302022961/2010 - MARIA ISABEL DE JESUS (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Roberto Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 14:30 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000150-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023623/2010 - ELCIO TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP096458 - 

MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 07/06/2011, às 14:40 horas, audiência de conciliação, instrução e 

julgamento, devendo a parte autora juntar aos autos a qualificação de sua(s) testemunha(s), que deverá(ão) comparecer 

em juízo independentemente de intimação. 
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                                   Sem prejuízo, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para apresentar contestação, até 

na data da audiência designada acima. 

              Indefiro, pois, a designação de perícia por similaridade pleiteada. 

                                   Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.005300-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023514/2010 - JOSE CARLOS BINI (ADV. SP194616 - ANDREIA 

MINUSSI, SP241192 - FERNANDA BERTERO AGA ANTUN, SP225823 - MOISES POTENZA GUSMÃO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo 

indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias, 

para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e 

cálculos, dos autos 19956100003022068, que tramitam ou tramitaram perante a 11ª Vara Federal de São Paulo-SP, 

Fórum Ministro Pedro Lessa, sob pena de extinção do processo. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.005846-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023120/2010 - SONIA DARCI DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 31 de maio de 2011, às 14h40, devendo o advogado constituído nos autos 

comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.002645-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023077/2010 - SERGIO DONIZETTI GIROTTO (ADV. SP178691 - 

DANIELA JERONIMO, SP201054 - LILIANE DEL GRANDE CLAÚDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro a dilação do 

prazo por mais 60 (sessenta) dias, conforme requerido pela parte autora. Intime-se. 

  

2010.63.02.006236-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023116/2010 - MARIA JOSEMANHI ROSSANESE (ADV. 

SP275645 - CAROLINA DUTRA DE OLIVEIRA, SP280508 - ANDERSON MARCOS DA TENDA, SP086679 - 

ANTONIO ZANOTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 31 de maio 

de 2011, às 15h40, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste 

Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.000269-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302022930/2010 - HORACIO CIPRIANO (ADV. SP176725 - MARCIA 

MOREIRA GARCIA DA SILVA, SP258815 - PAULO HENRIQUE BATISTA, SP262100 - LUANA ROMEIRO 

LEAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e 

não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Victor Manoel Lacorte e Silva, 

ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 17:30 horas para realização de perícia médica, a ser realizada no setor 

de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000406-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023129/2010 - SEBASTIAO LUIZ PEGORARO (ADV. SP175721 - 

PATRICIA FELIPE LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de produção de prova oral, formulado pelo autor para 

comprovação do período que contribuiu aos cofres da Previdência Social na qualidade de contribuinte individual 

(autônomo), desempenho de atividade(s) de natureza especial nos períodos de 13/04/1972 a 31/08/1975, 01/01/1976 a 

31/12/1977, 01/11/1978 a 28/02/1992 e 01/03/1994 a 30/04/1995, ficando designado o dia 24 de maio de 2011, às 15:40 

horas para a audiência de conciliação, instrução e julgamento para comprovação de tempo de serviço rural, devendo o 

advogado do autor providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

Sem prejuízo, cite-se o INSS para querendo, apresente sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-

se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o segurado se 

enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização 

de jurisprudência promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples 

ausência de registros posteriores à saída do último emprego não é suficiente para comprovar a condição de 

desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas 

legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma reconhecida e qualificação completa, inclusive 
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endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro que o segurado FULANO DE TAL está 

involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  

2010.63.02.006913-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023614/2010 - CARLOS AUGUSTO DA SILVA (ADV. SP174491 

- ANDRÉ WADHY REBEHY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006886-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023641/2010 - ABINADABES RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.000300-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302022905/2010 - JOAO RIBEIRO LOPES (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP035273 - HILARIO BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. Luiza Helena Paiva Febronio, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 17:30 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.000155-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023519/2010 - GILVAM MARTINHO DE BRITO (ADV. 

SP172875 - DANIEL ÁVILA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo a parte autora o prazo de dez dias para complementar a 

documentação já requisitada, juntando aos autos certidão de trânsito em julgado do processo ajuizado na comarca de 

Morro Agudo. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.004901-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023537/2010 - JULIO CESAR FAVERO (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Concedo tão somente o prazo de 20(vinte) dias para que a parte autora cumpra a determinação anterior. 

Após, retornem conclusos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, em 

dez dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos 

incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de 

Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.006958-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023626/2010 - IRACEMA DE JESUS (ADV. SP243516 - 

LEANDRO ALAN SOLDERA, SP040377 - ADENIR JOSE SOLDERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006876-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023627/2010 - PEDRO ROGERIO BENTO DAMASIO (ADV. 

SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006927-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023636/2010 - VIRGINIA MARIA DAVEIRO (ADV. SP176093 - 

MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005094-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302022910/2010 - ELIANA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP171471 - 

JULIANA NEVES BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 15:15 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 
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Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003403-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023344/2010 - GILBERTO PEREIRA DE CASTRO (ADV. 

SP133463 - FRANCISCO DE PAULA SILVA, SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Redesigno o dia 08 de setembro de 2010, ás 17:30 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio 

como perita a Dra. Rosangela Aparecida Murari . 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Int. 

  

2010.63.02.006182-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023530/2010 - ANDRESA BOUCAS DA SILVA (ADV. SP204275 

- ELEUSA BADIA DE ALMEIDA, SP173851 - ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 03 de setembro de 2010, às 15h20, devendo o 

advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a 

serem arroladas. Int. 

  

2009.63.02.013437-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022937/2010 - VALDEMIR FUGA (ADV. SP193416 - LUCIANA 

LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a 

perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Weber Fernando 

Garcia, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 15:15 horas para realização de perícia médica, a ser realizada 

no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005054-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022915/2010 - MARIA APARECIDA FRANCISCA DE AVEIRO 

(ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente nomeado, realizando a 

perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o Dr. Roberto Miyoshi 

Nakao, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 14:30 horas para realização de perícia médica, a ser 

realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, 

nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003402-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023347/2010 - VALDECI RODRIGUES MOURA (ADV. SP133463 

- FRANCISCO DE PAULA SILVA, SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Redesigno o dia 08 de setembro de 2010, ás 16:45 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perita 

a Dra. Rosangela Aparecida Murari . 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Int. 

  

2010.63.02.003497-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023345/2010 - ESTERINA DAS DORES BOLOGNEZI BARONE 

(ADV. SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 09 de setembro de 2010, ás 13:45 hs 

para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. José Roberto Ramos Musa Filho. Deverá o 

advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data designada, 

munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Int. 

  

2009.63.02.013358-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302022940/2010 - MARIA CELINA MALAGUTTI (ADV. SP153691 - 

EDINA FIORI, SP274081 - JAIR FIORE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 
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substituição o Dr. Weber Fernando Garcia, ficando designado o dia 31 de agosto de 2010, às 13:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.005933-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023112/2010 - CARMELITO ALMEIDA CARVALHO (ADV. 

SP240671 - ROBERTA DA FREIRIA ROMITO, SP267000 - VALERIO PETRONI LEMOS, SP255490 - CAMILA 

MARIA DA SILVA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Verifico a possibilidade de acordo entre as partes, motivo pelo qual designo o dia 04 de outubro de 2010, às 

14:30 horas para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo ser providenciado pelas 

partes o comparecimento das testemunhas, por ventura arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. Cumpra-

se. 

  

2010.63.02.006127-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023617/2010 - DEBSON ARMINIO PUPO (ADV. SP175974 - 

RONALDO APARECIDO CALDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o 

dia 03 de junho de 2011, às 15h40, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para 

comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a serem arroladas. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação do prazo por mais 20 

(trinta) dias, conforme requerido pela parte autora. Intime-se. 

  

2010.63.02.001966-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023418/2010 - MARIO FRANCISCO PEDRETTI (ADV. SP186870 

- MARIÂNGELA DE AGUIAR, SP201454 - MARIA LUCIA VASCONCELOS PEDRETTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.001973-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023422/2010 - MARIA IGNEZ SALVADORI DE AGUIAR (ADV. 

SP186870 - MARIÂNGELA DE AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002155-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023425/2010 - JOSE PAULO DE AGUIAR (ADV. SP186870 - 

MARIÂNGELA DE AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002156-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023428/2010 - ALEXANDRE DE AGUIAR (ADV. SP186870 - 

MARIÂNGELA DE AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001841-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023356/2010 - OSMAR APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que as informações contidas no 

formulário DSS-8030, anexado junto à petição anexada aos autos em 20/07/2010, referente à empresa AGRO 

INDUSTRIAL AMÁLIA S/A, atualmente denominada MERCOCÍTRICO FERMENTAÇÕES S/A, em que o autor 

trabalhou de 16.08.1974 a 25.09.1975 e de 06.11.1980 a 20.06.1981, foram baseadas em laudo pericial, intime-se o 

autor para que, no prazo de 20 (vinte) dias, promova a juntada do referido laudo, sob pena de julgamento do feito 

conforme as provas contidas nos autos. 

Por outro laudo, indefiro o pedido de prova pericial formulado pelo autor, para comprovação de desempenho de 

atividade(s) de natureza especial no período de 01/07/86 a 08/08/88 trabalhado na empresa Cejota Ind. Prod. 

Metalúrgicos Ltda. 

Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de trinta dias. Intime-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.006167-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023543/2010 - INES SOUZA DOS SANTOS (ADV. SP229113 - 

LUCIANE JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro a dilação do prazo por mais 30 (trinta) dias, prazo que reputo suficiente 

para cumprimento da determinação anterior. Intime-se. 

  

2008.63.02.008672-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023529/2010 - VALENTIM ALMEIDA BISPO (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de dilação de prazo por mais trinta dias, conforme requerido 

pela parte autora. 
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Não obstante, também defiro o pedido de prova oral, formulado pelo autor para comprovação do período de 01/07/1992 

a 30/11/1998 em que contribuiu aos cofres da Previdência Social na qualidade de contribuinte individual (autônomo), 

desempenhando atividade(s) de natureza especial, ficando designado o dia 02 de junho de 2011, às 15:00 horas para a 

realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo o advogado do autor providenciar o 

comparecimento das testemunhas a serem arroladas futuramente, independentemente de intimação. Intime-se. 

  

2009.63.02.008963-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023719/2010 - DEUCI GONCALVES DE SOUZA (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 08/06/2011, às 15:40 horas, 

audiência de conciliação, instrução e julgamento, para verificação da qualidade de dependente, devendo a parte autora 

juntar aos autos a qualificação de sua(s) testemunha(s), até três, que deverá(ão) comparecer em juízo 

independentemente de intimação. 

                        Intimem-se. 

  

2009.63.02.011630-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023358/2010 - SANDRO DOS REIS FERNANDES (ADV. 

SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se novamente o MPF para que, no prazo de 

cinco dias, ofereça seu parecer. 

  

Após, venham conclusos. 

  

2010.63.02.002062-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023303/2010 - ANTONIO FAGUNDES DA SILVA (ADV. 

SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recebo a petição protocolizada pela parte autora em 

11/06/2010, sob o n.º 2010/6302039540 em aditamento à inicial. 

Primeiramente indefiro o pedido de realização de perícia técnica por similaridade para os períodos de 31/03/1975 a 

12/09/1978 (Construtora Mendes Júnior) e de 17/01/1986 a 20/01/1989 e de 21/01/1989 a 08/04/1998 (Sadia S/A), em 

razão dos documentos juntados pela autora às páginas 25 a 35 dos autos virtuais. 

Com relação aos períodos de 25/09/1978 a 17/09/1979 (Copec Construtora Projetos Engen. Ltda.), de 21/09/1979 a 

20/11/1984 (Viação Cometa S/A) e de 08/04/1985 a 16/01/1986 (Rápido D'Oeste S/A), por mera liberalidade, concedo 

à autora novo e improrrogável prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento da determinação anterior, sob pena de 

julgamento do feito com as provas até o momento produzidas. 

De fato, a prova incumbe a quem alega, nos termos do art. 333, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária. 

Observo, ainda, que em caso de negativa da empresa em fornecer os documentos, a parte deve diligenciar junto aos 

órgãos competentes, inclusive à Delegacia do Trabalho e até ao Ministério Público do Trabalho, a fim de obter a 

documentação apta a demonstrar a natureza especial das atividades desenvolvidas, não sendo atribuição do Judiciário 

oficiar as empresas, até mesmo porque a parte autora está representada por advogado. Intime-se. 

  

2009.63.02.006488-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023565/2010 - AUGUSTO SAVIO NETO (ADV. SP176267 - JOSE 

LUIZ GOTARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando o retorno dos autos 2007.63.02.013011-9, determino a vinculação 

de tais processos junto ao sistema informatizado. Em seguida, considerando que determinei a remessa daqueles autos à 

contadoria para cálculo dos atrasados, remetam-se também estes àquele setor, para que, tão logo ultimados os cálculos 

naqueles autos, proceda-se ao cálculo dos valores aqui devidos. O cálculo deverá ser elaborado na forma do 

determinado na decisão de 17/03/2010 e, ato contínuo, sigam estes conclusos para sentença. 

  

 Cumpra-se, com urgência. 

  

2010.63.02.005974-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023609/2010 - SEVERINA FERREIRA DE LIMA (ADV. 

SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Tendo em vista problemas ocorridos com a digitalização da 

petição inicial, intime-se o advogado da parte autora para que apresente a cópia da mesma na secretaria deste Juizado 

para digitalização e a fim de possibilitar a análise prévia do feito. Prazo: 10 (dez) dias. 

2.No mesmo prazo deverá a parte autora para que, apresentar os documentos (CTPS, carnês de contribuição da 

Previdência Social) que comprovem o preenchimento dos requisitos, carência e qualidade de segurado, sob pena de 

aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. 

Int. 

  

2010.63.02.006511-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023092/2010 - ADELIA DA SILVA (ADV. SP243434 - EDUARDO 

DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Intime-se o(a) advogado(a) do processo para a regularização da representação 

processual. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 
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2. No mesmo prazo deverá a parte autora promover a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde 

trabalhou, bem como os períodos de trabalho que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o 

disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC).Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003395-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302022916/2010 - RUTH ALEXANDRE (ADV. SP109697 - LUCIA 

HELENA FIOCCO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. José Roberto Ramos Musa Filho, ficando designado o dia 02 de setembro de 2010, às 13:45 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos 

períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de 

fazê-lo. 

  

2010.63.02.003252-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302023140/2010 - EIDIRO TAKAHASHI (ADV. SP150551 - 

ANELISE CRISTINA RAMOS); FERNANDO TAKAHASHI (ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003883-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023145/2010 - ANTONIO JOAO SAVOIA (ADV. SP181626 - 

GUILHERME HAUCK); TEREZINHA JOSEFINA SAVOIA DA SILVA (ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresente os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que 

comprovem o preenchimento dos requisitos, carência e qualidade de segurado do “de cujus” , sob pena de 

aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.006200-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023093/2010 - LUCIA DE FATIMA DA SILVEIRA SILVA (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006513-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023094/2010 - MARIA APARECIDA MENDONCA (ADV. 

SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005954-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023095/2010 - ELISANGELA APARECIDA TREVELIN (ADV. 

SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005937-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302023687/2010 - SAMIR CARLOS FIRMINO DA SILVA (ADV. 

SP246002 - EMILIANA FERNANDES ALMEIDA DE MENEZES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Promova a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias e sob 

pena de extinção, a regularização do polo passivo da presente ação para incluir a Caixa Seguros S.A.. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.004005-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023548/2010 - FILADELFO JOSE DA SILVA (ADV. SP268262 - 

IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Tendo em vista que o presente feito tem como 

objeto também a conversão de tempo de serviço especial em comum em que o autor contribuiu aos cofres da 

Previdência Social na qualidade de contribuinte individual (autônomo), concedo à parte autora, o prazo de dez dias, 

para que, querendo, providencie a juntada aos autos dos documentos que comprovam o exercício de atividade(s) 

especial e sua natureza, bem como a sua habitualidade e sua permanência no exercício no(s) período(s) mencionado(s) 

na exordial, devendo, inclusive, manifestar o seu interesse da produção de prova testemunhal, quando então, nesta 

hipótese, deverá juntar o competente rol de testemunhas, sob pena de preclusão. 
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2. Sem prejuízo, verifico a necessidade de prova pericial, razão pela qual determino à Secretaria que providencie o 

agendamento de perícia de engenharia de segurança do trabalho, a ser realizada nas empresas FRUTESP S/A - AGRO 

INDUSTRIAL (período de 02/02/1980 a 05/05/1980) e GARCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

SIDERÚRGICOS LTDA (02/01/1981 a 10/03/1983). 

Concedo às partes o prazo de dez dias para a indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos. 

Com a vinda do laudo pericial, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de cinco dias. 

Intime-se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.012166-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302022956/2010 - MARIA DA CONCEICAO MARTINS (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial anteriormente 

nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua substituição o 

Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 16:45 horas para realização de 

perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso Taranto, n.º 455, 

Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, em 

dez dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos 

incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de 

Processo Civil. 

Int. 

  

2010.63.02.006055-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023088/2010 - ODAIR ALVES FERREIRA (ADV. SP280934 - 

FABIANA SATURI TÓRMINA FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006451-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302023087/2010 - MARCIO AURELIO DE MELO (ADV. SP245503 - 

RENATA SCARPINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012174-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302022955/2010 - ELIA DE FATIMA CORREA (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a inércia do perito judicial 

anteriormente nomeado, realizando a perícia médica e não apresentando o laudo pericial, destituo-o, nomeando em sua 

substituição o Dr. José Roberto Ramos Musa Fil, ficando designado o dia 12 de agosto de 2010, às 16:45 horas para 

realização de perícia médica, a ser realizada no setor de perícias deste Juizado Especial Federal, sito na Rua: Afonso 

Taranto, n.º 455, Nova Ribeirânia, nesta. 

Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data acima 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

Intime-se o perito destituído acerca do teor desta decisão. Intimem-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.004301-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302023078/2010 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES LOPES (ADV. 

SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante da comprovação de requerimento do 

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) junto ao empregador, excepcionalmente, concedo à parte autora o prazo de 

trinta dias, para que cumpra integralmente a decisão anteriormente proferida, juntando aos autos o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da Superintendência de Controle 

de Endemias - SUCEN, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.002573-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023127/2010 - PEDRO GUILHERME RISSATTO (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de 

produção de prova oral, formulado pelo autor para comprovação dos períodos em que desempenhou atividade(s) de 

natureza especial (01/09/1971 a 15/02/1976, 01/01/1977 a 12/03/1977, 01/04/1977 a 04/01/1978, 01/04/1978 a 

28/02/1979, 01/04/1979 a 01/09/1980, 01/03/1981 a 30/12/1981, 01/03/1982 a 10/04/1985, 04/06/1985 a 01/07/1986, 

01/03/1990 a 10/10/1990 e 01/03/1991 a 30/06/1991), ficando designado o dia 26 de maio de 2011, às 15:40 horas para 
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a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo o advogado do autor providenciar o 

comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

Sem prejuízo, cite-se o INSS para, querendo, apresente sua contestação até a data da audiência acima designada. Intime-

se e cumpra-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

2010.63.02.003252-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302022316/2010 - EIDIRO TAKAHASHI (ADV. SP150551 - ANELISE 

CRISTINA RAMOS); FERNANDO TAKAHASHI (ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Torno sem efeito a decisão 

retro nº 6302021029/2010, anexada ao processo em 12/07/2010. 

       2. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

                               3. Prossiga-se. Int 

  

2010.63.02.004155-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302023396/2010 - CELSO SERRANO (ADV. SP185599 - ANDRÉ 

FARAONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. 

Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos 

relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a emenda à petição inicial, juntando aos autos 

cópia do RG, CPF e comprovante de residência do autor, nos termos da Portaria n.º 08/2007 da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região e do art. 118, § 1º do Provimento n.º 64/05 - COGE, bem como deverá o autor 

regularizar sua representação processual, juntando procuração original atualizada, tudo sob pena de extinção do 

processo. 

3. Determino também a intimação da parte autora para que, no mesmo prazo, comprove ao menos a existência de 

conta(s)-poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de abertura, recibo de depósito, 

declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo - etc.), sob a mesma pena de extinção do feito. 

4. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.006785-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302023455/2010 - JURACY ALVES MARTINS (ADV. SP128903 - 

EDSON LUIZ PETRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Em que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o presente feito e 

o processo nº 2006.63.02.018621-2, verifico que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a situação fática 

do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. 

2.Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal 

de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o 

entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do último emprego não é suficiente para 

comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma reconhecida e 

qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro que o segurado 

FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  

2010.63.02.006829-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302023452/2010 - MARCIO ROGERIO CASSATI (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Verifico dos autos haver repetição de ação proposta anteriormente neste juizado, com trânsito em julgado. 

Contudo, o autor alega ter ocorrido alteração na sua situação fática, o que ensejou a propositura desta nova ação. Assim, 

determino o prosseguimento normal deste feito. 

  

2010.63.02.002424-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023258/2010 - JULIANO MOISES ISRAEL LOPES (ADV. SP145537 

- ROBERTO DOMINGUES MARTINS, SP273015 - THIAGO LUIZ DA COSTA, SP202605 - FABIANA 

APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Isto posto, face às razões expendidas, defiro em parte o pedido formulado pelo 

autor, para determinar à CEF que proceda a exclusão do seu nome dos cadastros de inadimplentes, no que se refere ao 

débito da prestação de janeiro de 2010, bem como para que providencie a emissão de boletos bancários para pagamento 

das prestações, a partir de junho de 2010, até ulterior deliberação desse juízo. 

  

Sem prejuízo, concedo à CEF o prazo de dez dias para trazer aos autos cópia do contrato firmado com o autor. No 

mesmo prazo, o autor deverá juntar cópia de todos os boletos e comprovantes de pagamento das prestações pagas desde 

o início da contratação. 
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Cumpridas tais determinações, voltem os autos conclusos. 

  

Intimem-se com urgência. 

  

2010.63.02.006813-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302023188/2010 - IDALINA DE SANTIS MAZIERO (ADV. SP262984 - 

DIEGO RICARDO TEIXEIRA CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. 

2.Intime-se a parte autora para que promova a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou, 

bem como os períodos de trabalho que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto 

pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC). Cumpra-se. 

  

2010.63.02.006778-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023451/2010 - MARIA DAS DORES OLIVEIRA (ADV. SP204303 - 

IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o 

presente feito e o processo nº 2006.63.02.005809-0, verifico que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a 

situação fática do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.006624-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302023434/2010 - VICENTINA CORDEIRO RAMOS DA SILVA (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006643-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023435/2010 - AGNELO GUALBERTO RODRIGUES DE 

CARVALHO (ADV. SP103251 - JOSE MARCOS DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006644-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302023437/2010 - HERDELI CAMILLO DAS NEVES AUGUSTO 

(ADV. SP103251 - JOSE MARCOS DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006810-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302023441/2010 - TEREZINHA HENES SILVA SILVESTRE (ADV. 

SP253199 - AUGUSTO SALLES PAHIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006649-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023438/2010 - RUBENILSON OLIVEIRA SANTANA (ADV. 

SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO, SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006669-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302023440/2010 - EDVAN ANDRE DOS SANTOS (ADV. SP189320 - 

PAULA FERRARI MICALI, SP147825 - MARCELO CHAVES JARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006662-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302023439/2010 - JOSE VALTER SOFIATI (ADV. SP204303 - IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006489-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302023444/2010 - MARIA DOS ANJOS COSTA BARREIROS DOS 

SANTOS (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.006648-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302023454/2010 - JOSUER ALVES PEREIRA (ADV. SP143517 - 

ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO, SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. 

Em que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o presente feito e o processo nº 2007.63.02.013854-4, 

verifico que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a situação fática do autor, pelo que determino o 

prosseguimento deste feito. 
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2.Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal 

de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o 

entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do último emprego não é suficiente para 

comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma reconhecida e 

qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro que o segurado 

FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  

2010.63.02.006814-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023221/2010 - JANDIRA SAVIOLI (ADV. SP262984 - DIEGO 

RICARDO TEIXEIRA CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 

2. Intime-se a parte autora para que promova a emenda da inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou, 

bem como os períodos de trabalho que pretende ver reconhecido por meio da presente ação, tendo em vista o disposto 

pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). Prazo: 10 

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC). Cumpra-se. 

  

2010.63.02.006815-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302023456/2010 - MARIA DO CARMO DAMECENO SOUZA (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o 

presente feito e o processo nº 2008.63.02.012070-2, verifico que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a 

situação fática do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. Int. 

  

2010.63.02.002064-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302023352/2010 - DURVALINA GREGORIO (ADV. SP142872 - SUELI 

APARECIDA MILANI COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 1. Trata-se de feito extinto ante o não cumprimento de determinação de despacho. 

Contudo, verifico que o processo 2009.61.02.0011614-0 originário da 2ª Vara federal , foi redistribuído a este Juizado, 

recebendo o nº 2010.63.02.002064-7. Assim, verifico não haver prevenção no presente caso. Prossiga-se. 

Assim, excepcionalmente, e por medida de economia processual, reconsidero a sentença extintiva, nos termos do artigo 

296, do CPC, que aplico por analogia e determino o prosseguimento do feito. 

2. Determino o cancelamento do termo precedente. 

3. Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca do pedido formulado 

pela parte autora. 

Transcorrendo o prazo, venham conclusos. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003338-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302023383/2010 - LOURDES MALHEIRO QUEIROZ (ADV. SP247571 

- ANDERSON QUEIROZ); NORBERTO QUEIROZ (ADV. SP247571 - ANDERSON QUEIROZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a emenda à petição inicial, juntando aos autos 

cópia do CPF da autora Lourdes Malheiro Queiroz e comprovante de residência em nome dos autores, nos termos da 

Portaria n.º 08/2007 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região e do art. 118, § 1º do Provimento 

n.º 64/05 - COGE, sob pena de extinção do processo. 

3. Determino também a intimação da parte autora para que, no mesmo prazo, comprove ao menos a existência de 

conta(s)-poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de abertura, recibo de depósito, 

declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo - etc.), sob a mesma pena de extinção do feito. 

4. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.005944-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302023350/2010 - ANTONIA MONROE MANCINI (ADV. SP123467 - 

PAULO ROBERTO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) 

conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os 

motivos que impedem de fazê-lo. 

3. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003869-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023498/2010 - MARIA ROSA BORGES (ADV. SP267995 - ANDRE 

ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. 
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Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos 

relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Concedo à CEF o prazo de 15 (quinze) dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão à Lei 

Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. 

Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.007805-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302023419/2010 - THAIS MARCONI CARDOSO - ME (ADV. SP052806 

- ARLINDO JOAQUIM DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI); W R DEMETRIO COM E REPRES LTDA EPP (ADV./PROC. ). Por isso, presentes os 

requisitos do art. 273 do CPC, face às razões expendidas, DEFIRO a medida liminar pleiteada pela autora, 

determinando a sustação do protesto da duplicata n° 20571, no valor de R$ 1.896,78 (um mil, oitocentos e noventa e 

seis reais e setenta e oito centavos), até o julgamento da presente demanda. 

  

Oficie-se ao Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos informando os termos desta decisão para imediato 

cumprimento. 

  

Citem-se as rés, para, querendo, apresentarem contestação. 

  

Após, tornem os autos conclusos para as deliberações necessárias, inclusive designação de audiência de conciliação, se 

for o caso. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento. Anote-se. 

Tornem os autos conclusos para sentença. 

  

2010.63.02.003743-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302022088/2010 - MARIA DO CARMO SILVA SOARES (ADV. 

SP181626 - GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2009.63.02.009463-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023512/2010 - CLEONICE DOS REIS CARLOS (ADV. SP159340 - 

ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO, SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.000031-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302023390/2010 - JOSE LUIZ (ADV. SP093389 - AMAURI GRIFFO); 

MERCEDES JOVANINI LUIZ (ADV. SP093389 - AMAURI GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Reitere-se a intimação da Caixa Econômica 

Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias - sem nova prorrogação -, cumprir integralmente a sentença transitada em 

julgado, uma vez que os extratos da conta-poupança nº 013/106346-5 estão anexados à petição inicial, ou esclareça a 

razão de não o fazer, apresentando documentos comprobatórios do alegado. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para as deliberações cabíveis. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. Tornem os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  
2010.63.02.004062-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302023299/2010 - VALDECI BRANDAO (ADV. SP145168 - SILVANA 

FELIPE DA SILVA SCARDUELLI); DORACY CIMES BRANDAO (ADV. SP145168 - SILVANA FELIPE DA 

SILVA SCARDUELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.005240-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302023511/2010 - LUIZ ROBERTO MARTINS (ADV. SP107147 - 

ANDRE LUIS DOS SANTOS MORAES, SP255494 - CINTHIA CARLA BARROSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.004998-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302022645/2010 - ANTONIA MARTINS SILVA (ADV. MG088876 - 

DOUGLAS ALEXANDRE DE LIMA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. 
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2. Cite-se o INSS, para que ofereça contestação até a data da audiência de conciliação, instrução e julgamento 

designada. 

 Prossiga-se. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Tendo analisado o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a parte autora para que regularize sua representação processual, juntando procuração original 

atualizada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

3. Após, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os 

extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo 

possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. 

4. Cumpridas as determinações supra, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003905-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023360/2010 - ANTONIO DIAS VILELA (ADV. SP189342 - 

ROMERO DA SILVA LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.004040-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302023364/2010 - DIRCE CAVENAGUE MIELE (ADV. SP189342 - 

ROMERO DA SILVA LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. Cumpra-se. 

2. Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior 

Tribunal de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no julgamento da Petição n. 7.115-PR, 

adotou o entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do último emprego não é 

suficiente para comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no prazo máximo de 

10 (dez) dias, declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com firma 

reconhecida e qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor:'Sob as penas da lei, declaro 

que o segurado FULANO DE TAL está involuntariamente desempregado desde o dia.... 

  

2010.63.02.006818-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302023432/2010 - KATIA CRISTINA BORGES (ADV. SP101511 - JOSE 

AFFONSO CARUANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006777-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302023442/2010 - LUIZ PEDRO INOCENCIO (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005941-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302023320/2010 - VASTO CARMO MANCINI JUNIOR (ADV. 

SP123467 - PAULO ROBERTO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver 

prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) 

conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os 

motivos que impedem de fazê-lo. 

3. Após, venham os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos 

da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, 

justificar os motivos que impedem de fazê-lo. 

3. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 
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2010.63.02.005330-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302023311/2010 - JOSE PIO DEVICENTES (ADV. SP173750 - 

ELIZANDRA MARCIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005940-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023353/2010 - MARIA ANGELA MANCINI (ADV. SP123467 - 

PAULO ROBERTO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003337-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023376/2010 - LOURDES MALHEIRO QUEIROZ (ADV. SP247571 

- ANDERSON QUEIROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a emenda à petição inicial, juntando aos autos 

cópia do CPF e comprovante de residência em nome do autor, nos termos da Portaria n.º 08/2007 da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região e do art. 118, § 1º do Provimento n.º 64/05 - COGE, sob pena de extinção do 

processo. 

3. Determino também a intimação da parte autora para que, no mesmo prazo, comprove ao menos a existência de 

conta(s)-poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de abertura, recibo de depósito, 

declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo - etc.), sob a mesma pena de extinção do feito. 

4. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.006620-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302023453/2010 - LUCIMAR APARECIDA DA SILVEIRA (ADV. 

SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em que pese o termo de prevenção anexado 

aos autos, entre o presente feito e o processo nº 2008.63.02.000337-0, verifico que transcorreu lapso de tempo razoável 

de forma alterar a situação fática do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. 

  

2010.63.02.003245-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302022362/2010 - SANTO DONATO (ADV. SP150551 - ANELISE 

CRISTINA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Torno sem efeito a decisão retro nº 6302021024/2010, anexada ao processo em 12/07/2010. 

       2. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

                               3. Prossiga-se. Int 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 

2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos 

da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, 

justificar os motivos que impedem de fazê-lo.  

Cumprida a determinação acima, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.002025-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302023486/2010 - PAULO ROBERTO BERTONE (ADV. SP027311 - 

PAULO ROBERTO BERTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002132-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302023487/2010 - DULCINEA ROMANI GONZALEZ (ADV. SP034312 

- ADALBERTO GRIFFO, SP093389 - AMAURI GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003883-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302022375/2010 - ANTONIO JOAO SAVOIA (ADV. SP181626 - 

GUILHERME HAUCK); TEREZINHA JOSEFINA SAVOIA DA SILVA (ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Após analisar o 

termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 

Venham os autos conclusos para sentença. 

Prossiga-se. Int 

  

2010.63.02.006845-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023443/2010 - ANTONIO CARLOS MARCARI (ADV. SP106208 - 

BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA, SP200076 - DOMINGOS TOBIAS 

VIEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 154/474 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei 

não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Cumpra-se. 

2.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que 

comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento 

imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.006652-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302023560/2010 - PAULO SERGIO ELIAS (ADV. SP057711 - SONIA 

DA GRACA CORREA DE CARVALHO, SP255254 - RONALDO ALVES DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, 

INDEFIRO a medida liminar pleiteada pelo Autor. 

  

Cite-se a União Federal (PFN). 

  

2009.63.02.011515-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302001298/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVEIRA CAGLIARI 

(ADV. SP171349 - HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 

  

2. Cite-se o INSS, para que ofereça contestação em 30(trinta) dias, tendo em vista a não necessidade de audiência. 

 Prossiga-se. Int. 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.14.001886-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302023115/2010 - MARIA DE LOURDES ISEPON DOS SANTOS 

(ADV. SP243509 - JULIANO SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 1.Intime-se a parte autora para que promova a emenda da 

inicial, para especificar, no pedido, os locais onde trabalhou como rurícola, bem como os períodos de trabalhado, tendo 

em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou 

determinado"). Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 c/c 295 do CPC). 

2.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24 de maio de 2011, às 14h00, devendo o 

advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas a 

serem arroladas. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à CEF o prazo de quinze 

dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos 

autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. Transcorrendo o prazo, tornem os autos 

conclusos para sentença. 

 Intime-se. 

  
2010.63.14.001770-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023081/2010 - FRANCISCA DE PAULA GIACOMAZZI (ADV. 

SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

2010.63.14.001767-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302023082/2010 - PEDRO GIACOMAZZI (ADV. SP227312 - HUGO 

RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

2010.63.14.001768-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302023083/2010 - JESSE SOUZA BARBOZA (ADV. SP227312 - 

HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

2009.63.14.003096-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302023084/2010 - JOSE NICOLAU DE ARAUJO (ADV. SP227312 - 

HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

2009.63.14.003093-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302023085/2010 - REGINALDO RAMALHO DE CALDAS (ADV. 

SP227312 - HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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2009.63.14.003092-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302023086/2010 - JOSE RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. SP227312 - 

HUGO RENATO VINHATICO DE BRITTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

Publicação para os processos abaixo relacionados: PRAZO PARA CONTRARRAZÕES: 10 DIAS. (Nos termos do 

artigo 42, §2º  c/c artigo 43 da Lei 9.099/2005). 

LOTE 11047 E 11018 

  

2009.63.02.003174-6 - ALCEU DA SILVA LOPES (ADV. SP148872 - GUSTAVO BETTINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.003872-8 - JOSE MOSCA E OUTRO (ADV. SP260068 - ADALBERTO GRIFFO JUNIOR e ADV. 

SP034312 - ADALBERTO GRIFFO); HELENA TURATI MOSCA(ADV. SP260068-ADALBERTO GRIFFO 

JUNIOR); HELENA TURATI MOSCA(ADV. SP034312-ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

  

2009.63.02.004138-7 - ALBERTO PROTTI (ADV. SP218714 - EDUARDO PROTTI DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.005223-3 - LUIZ APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP257744 - RONY CARLOS ESPOSTO 

POLIZELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.005767-0 - DAVIO LUDOVICO CHIMELO (ADV. SP189261 - JOÃO BATISTA ALVES DE 

FIGUEIREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.006657-8 - NELSON ALVES COSTA (ADV. SP194638 - FERNANDA CARRARO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.007554-3 - GETULIO APARECIDO CARDOSO (ADV. SP218861 - ANA PAULA DOMINGOS 

CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.007609-2 - CLEMENTINA VAL FUZARO (ADV. SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO e 

ADV. SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.007773-4 - MARIA CLARETE SICCHIERI (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.009526-8 - YOLANDA OLIVIERI BARRACHI (ADV. SP162732 - ALEXANDRE GIR GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.010222-4 - ADEVAL TERCINI (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.010224-8 - ADEVAL TERCINI (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.010826-3 - WALDOMIRO DOMENEGHI (ADV. SP280768 - DEIVISON CARAÇATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.011391-0 - SHIRLEY LOPES VIANNA (ADV. SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO e ADV. 

SP167557 - MARCELO LUÍS HOMERO DE SOUZA e ADV. SP218725 - FERNANDA FERNANDES MUSTAFA e 

ADV. SP241092 - TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.011694-6 - ANGELA DE SOUSA BUZATO (ADV. SP226527 - DANIEL FERNANDO PAZETO e ADV. 

SP172824 - RONALDO RICOBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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2009.63.02.011695-8 - NORMA COLOMBINO FARIA E OUTRO (ADV. SP226527 - DANIEL FERNANDO 

PAZETO e ADV. SP172824 - RONALDO RICOBONI); PAULO CESAR DE FARIA(ADV. SP226527-DANIEL 

FERNANDO PAZETO); PAULO CESAR DE FARIA(ADV. SP172824-RONALDO RICOBONI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.011913-3 - IVANA SHEILA DOS SANTOS (ADV. SP124654 - EDILSON ORLANDO PALMIERI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.000229-3 - CESAR ROBERTO ROMANI GONZALEZ (ADV. SP034312 - ADALBERTO GRIFFO e 

ADV. SP093389 - AMAURI GRIFFO e ADV. SP208931 - TATIANA MARIA ZAMBONINI GRIFFO e ADV. 

SP260068 - ADALBERTO GRIFFO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.000662-6 - ROGERIO CONTADIN E OUTRO (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI 

DE OLIVEIRA RICCI e ADV. SP201376 - ÉDER AUGUSTO CONTADIN); DIVA DE FATIMA JACINTO 

CONTADIN(ADV. SP201441-MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI); DIVA DE FATIMA 

JACINTO CONTADIN(ADV. SP201376-ÉDER AUGUSTO CONTADIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.000987-1 - JOSE GUIOTTI E OUTRO (ADV. SP185697 - TÂNIA CRISTINA CORBO e ADV. SP237535 

- FERNANDO DINIZ BASTOS); ALICE RIVOIRO GUIOTI(ADV. SP185697-TÂNIA CRISTINA CORBO); ALICE 

RIVOIRO GUIOTI(ADV. SP237535-FERNANDO DINIZ BASTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.000991-3 - CASSIANO TAVEIRA JOSE (ADV. SP179619 - EDUARDO AUGUSTO NUNES e ADV. 

SP085651 - CLOVIS NOCENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.001162-2 - TEREZA MODORI SAITO (ADV. SP194638 - FERNANDA CARRARO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.001307-2 - MARIA APARECIDA BUENO PITTA (ADV. SP228784 - SOLANGE APARECIDA 

BOCARDO LEMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.002088-0 - MARIA LUCIA ABINAGEM (ADV. SP103251 - JOSE MARCOS DO PRADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.002362-4 - JOSE SANTO BASSOLI (ADV. SP247872 - SANDRA DO CARMO FUMES MIRANDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.002943-2 - CELESTE TERRA BENTO MARTINELLI E OUTRO (ADV. SP263857 - EDSON 

ZUCOLOTTO MELIS TOLOI e ADV. SP279919 - CAMILA SCARAFIZ); MARCELO MARTINELLI(ADV. 

SP263857-EDSON ZUCOLOTTO MELIS TOLOI); MARCELO MARTINELLI(ADV. SP279919-CAMILA 

SCARAFIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.003719-2 - CATARINA GAIOTO ROSALIN (ADV. SP033127 - APARECIDO PEZZUTO e ADV. 

SP256132 - POLLYANNA CYNTHIA PEZZUTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004683-1 - JOSE ROBERTO CARIZIO (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

e ADV. SP243509 - JULIANO SARTORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004730-6 - TERESA CRISTINA MASTROFRANCISCO CATTANI MALHEIRO (ADV. SP136482 - 

MOUNIF JOSE MURAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004773-2 - PAULO CESAR CORREIA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI e 

ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004774-4 - JOSE MIGUEL FRATAZI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI e 

ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004777-0 - EDSON CASTARDO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI e ADV. 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004778-1 - EVANDRO ALVES DA COSTA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI e ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 
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2010.63.02.004779-3 - AUREA VIANNA CARVALHO DE AZEVEDO PIRES (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI e ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004781-1 - ZORAIDE VICENTINI RAMOS E OUTROS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI e ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); MARISA RAMOS 

BARBIERI(ADV. SP195957-ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI); MARISA RAMOS BARBIERI(ADV. 

SP126359-HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); MARA RAMOS MELLIS(ADV. SP195957-ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI); MARA RAMOS MELLIS(ADV. SP126359-HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004783-5 - ARPALICE FILIPPINI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI e ADV. 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004787-2 - NEUZA GONCALVES (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI e 

ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2010.63.02.004789-6 - ZILDA CAMARGO DE LIMA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.000508-5 - ANTONIO VICENTE FILHO (ADV. SP232992 - JEAN CARLOS ANDRADE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.000819-0 - ALINE SILVA (ADV. SP179619 - EDUARDO AUGUSTO NUNES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.000925-0 - JOSE ZEFERINO (ADV. SP247325 - VICTOR LUCHIARI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

  

2009.63.02.000985-6 - JOAO LUIZ DE FARIA FILHO (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO 

CLARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.000986-8 - ROQUE CORREA LEITE (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.000994-7 - CLARICE PINHEIRO (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.010222-4 - ADEVAL TERCINI (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

2009.63.02.010224-8 - ADEVAL TERCINI (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 
  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000245 

  

LOTE 11077 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, reconheço a ocorrência 

da decadência e declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC. 

  

2008.63.02.009935-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022884/2010 - JOSE CARLOS 

BATISTA (ADV. SP171204 - IZABELLA PEDROSO GODOI PENTEADO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.011370-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021939/2010 - ATAIDE POMINI 

(ADV. SP193416 - LUCIANA LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012187-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022053/2010 - MARIA IRENE DE 

JESUS SANCHES (ADV. SP218105 - LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA, SP089934 - MARTA HELENA 

GERALDI, SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). A parte autora aceita a proposta formulada pelo 

INSS. Ante o exposto, homologo a presente transação, extinguindo o feito nos termos do art. 269, inciso III, CPC. As 

partes renunciam ao prazo recursal. Oficie-se á EADJ para a implantação do benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias. 

  

2010.63.02.002076-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022092/2010 - MARCIA REGINA 

MATURANO SANTORO CHIAROTTO (ADV. SP244152 - FLÁVIO ANTONIO LAZZAROTTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Homologo o acordo celebrado 

entre as partes, para que produza seus efeitos legais, e julgo extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso III, do CPC. As partes saem intimadas e renunciam ao direito de recorrer. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO IMPROCEDENTE o pedido 

  

2009.63.02.012765-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022423/2010 - MARIANA DIBIAZE 

DE OLIVEIRA (ADV. SP253678 - MARCELA BERGAMO MORILHA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). 

  

2008.63.02.002614-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022829/2010 - JOANA DARC 

GALDIANO (ADV. SP196088 - OMAR ALAEDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo IMPROCEDENTE o pedido 

  

2009.63.02.009512-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022245/2010 - JOSE CARLOS 

GONÇALVES FIRMINO (ADV. SP094585 - MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000970-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022681/2010 - GENIS COSTA 

(ADV. SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012255-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022592/2010 - ADELIA 

DOMINGOS MAITO (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2008.63.02.010073-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022673/2010 - ELAINE 

APARECIDA SANTOS DA SILVA (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). ANTE O EXPOSTO, e 

face a fundamentação expendida, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DA AUTORA. Sem custas e sem honorários 

(Lei 9.099/95). Defiro a assistência judiciária. Publique-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa. 

  

2009.63.02.011296-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022356/2010 - BRUNA DA SILVA 

NEIVA (ADV. SP102743 - EDNESIO GERALDO DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, julgo 

improcedente o pedido, declarando extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I, CPC. 
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2009.63.02.012327-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022776/2010 - JOAQUIM 

AMARILDO MANCINI FREIRE (ADV. SP033809 - JOSE ROBERTO GALLI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação expendida, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem custas e 

honorários advocatícios, nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 9.099/95. Publique-se. Intime-se. Registrada 

eletronicamente. 

  

2010.63.02.005168-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022449/2010 - ONESIMO 

ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). ANTE O EXPOSTO, face às 

razões expendidas, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados pela parte autora, nos termos da Lei nº 

5.107/66. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente(s) o(s) 

pedido(s), e extingo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se.com o trânsito, dê-se baixa. 

  

2010.63.02.003136-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022307/2010 - MARIA CELIA 

VICARI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); CARMEN LUCIA VICARI (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO); MARLI CRISTINA VICARI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); 

ITALO HENRIQUE VICARI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO); CLEIDE VICARI (ADV. SP091553 

- CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003263-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022308/2010 - ADRIANA REGINA 

REIS PRATI (ADV. SP185159 - ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003133-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022309/2010 - FAUSTO JOSE DA 

SILVA (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ANTE O EXPOSTO, em face das razões 

expendidas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido constante da inicial. Sem custas e sem honorários. Defiro a 

assistência judiciária. P. I. com o trânsito, dê-se baixa. 

  

2009.63.02.008922-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021942/2010 - ANTONIO 

MEDEIROS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008921-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021943/2010 - DIRCE POLACHINI 

TRIZOLIO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010868-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022890/2010 - SERGIO ANTONIO 

GARILIO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.000995-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022876/2010 - ALBINO 

DOMENEGHETTI (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012571-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022424/2010 - VIRGILIO 

CAVANHAO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013435-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022479/2010 - NELSON DE 

ALMEIDA (ADV. SP171716 - KARINA TOSTES BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.001492-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022900/2010 - CARLOS ALBERTO 

MAGRO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001505-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022901/2010 - VICENTE LINO DE 

SOUZA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001542-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022902/2010 - TERESINHA 

VERIDIANO DOS SANTOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002752-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022903/2010 - MARIA LUIZA 

FRIZZO FANHANI (ADV. SP293682 - ANGÉLICA DE FÁTIMA BONIFÁCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002715-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022994/2010 - OSVALDO LOPES 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002755-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022995/2010 - ANTONIO FELICIO 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002726-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022997/2010 - MATHEUS 

APARECIDO VICENTE (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002690-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022998/2010 - ANTONIO VIEIRA 

DE JESUS (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002692-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022999/2010 - JOSE ALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003809-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023014/2010 - ANTONIO JOSE 

GENERALI (ADV. SP229228 - FLAVIA PIERAZZO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003820-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023015/2010 - JOSE FERREIRA 

(ADV. SP229228 - FLAVIA PIERAZZO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003683-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023016/2010 - PAULO 

APARECIDO DA PENHA PASSONI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE 

ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003812-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023017/2010 - SERGIO COSTA 

TABANEZ (ADV. SP229228 - FLAVIA PIERAZZO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003807-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023018/2010 - ANTONIO PRADO 

NETO (ADV. SP229228 - FLAVIA PIERAZZO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003736-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023019/2010 - VERONICA 

TURATTI FAVARO (ADV. SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.003757-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023020/2010 - JOSUE MARIA 

LELE (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003605-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023021/2010 - NELSON DOS 

SANTOS (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003679-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023022/2010 - OLVANIRA 

BARBIERI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA 

BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003599-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023023/2010 - MARIO DE MATOS 

ROCHA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003441-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023024/2010 - MANOEL ALVES 

BATISTA (ADV. SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003598-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023025/2010 - PEDRO DOVAIR 

FELICIO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005720-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022548/2010 - JOSE APARECIDO 

BARBOSA (ADV. SP199250 - TADEU ALEXANDRE VASCONCELOS CORTES, SP262462 - RODRIGO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). ANTE O EXPOSTO, face às razões expendidas, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados 

pela parte autora, nos termos da Lei nº 5.107/66. Declaro extinto o processo com julgamento de mérito, a teor do 

disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem custas e sem honorários (Lei 9.099/95). Defiro a gratuidade 

da justiça para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em 

julgado, intime-se a parte autora para o cumprimento da determinação supra. 

  

2010.63.02.001072-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022738/2010 - MARIA 

APARECIDA ALVES ROSA (ADV. SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Nessa conformidade e 

com esses fundamentos, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora e decreto a extinção do processo com 

amparo no art. 269, I, do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo improcedente o pedido 

  

2009.63.02.009839-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022244/2010 - ITAMAR 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.006558-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022248/2010 - ANTONIO JOSE 

PEREIRA (ADV. SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013114-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022431/2010 - ENOI DE OLIVEIRA 

PACHECO (ADV. SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000898-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022523/2010 - ANGELA MARIA 

GERMANO DE AGUIAR (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000890-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022524/2010 - MARIA 

APARECIDA DA SILVA LIMA (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.000888-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022525/2010 - NEWTON PAIS DOS 

SANTOS (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI, SP275976 - 

ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000850-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022527/2010 - MARIA LUCIA DOS 

REIS (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS 

LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000796-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022528/2010 - CREUSA MARCILIO 

DE PAULA BARBOSA (ADV. SP279629 - MARIANA VENTUROSO GONGORA BUCKERIDGE SERRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2010.63.02.000500-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022530/2010 - APARECIDO PINTO 

FERREIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000497-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022531/2010 - ELISABETH 

MADALENA HOFFMANN (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000493-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022532/2010 - DARCI MARQUES 

BRUNHARA (ADV. SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000468-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022535/2010 - SILVIA HELENA 

DA SILVA (ADV. SP253199 - AUGUSTO SALLES PAHIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000866-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022536/2010 - PEDRO FERREIRA 

DUVAL (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001142-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022599/2010 - MOACIR NUNES 

DA SILVA (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001114-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022600/2010 - VALDOMIRO 

RODRIGUES RIBEIRO (ADV. SP171349 - HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001009-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022601/2010 - JEANETTE 

NIRSCHL BARBOSA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA 

ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000174-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022317/2010 - SERGIO 

SCARANELO (ADV. SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP200076 - DOMINGOS TOBIAS 

VIEIRA JUNIOR, SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013280-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022318/2010 - MARIA 

APARECIDA BATISTA SELLA (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE 

ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012048-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022354/2010 - NELSON LUIZ 

ROQUETE (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.009998-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022684/2010 - ELZA GREGORIO 

DOS SANTOS (ADV. SP290566 - EDILEUZA LOPES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.007509-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022246/2010 - ANA DE JESUS 

HONORIO DE ALMEIDA (ADV. SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013411-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022425/2010 - ELIANA 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI, SP191034 - PATRÍCIA 

ALESSANDRA TAMIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013185-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022427/2010 - MILTON SALVINO 

DO PRADO (ADV. SP229314 - THAIS HELENA ROSA TORRICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013147-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022429/2010 - MARIVALDA 

MOREIRA DE MACEDO (ADV. SP131861 - JOSE VILAS BOAS CARDOSO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012951-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022432/2010 - ADEMIR DE SOUZA 

(ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012690-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022433/2010 - LORIVAL 

DONIZETI MARANI (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000884-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022526/2010 - MARIA 

APARECIDA DAS DORES JESUS SILVA (ADV. SP154896 - FERNANDA MARCHIO DA SILVA, SP212766 - 

JOSÉ EDUARDO MARCHIÓ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000489-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022533/2010 - MARIA RISONETE 

DE LIMA (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000478-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022534/2010 - ELZA CERIBELI 

SAMPAR (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002106-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022598/2010 - MARIA 

APARECIDA MARQUES (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI, SP175155 - ROGÉRIO ASSEF 

BARREIRA, SP285458 - PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003293-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022680/2010 - ANA MARIA DA 

CRUZ CARVALHO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012071-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022682/2010 - JOAO BATISTA 

LOURENCO (ADV. SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000441-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022756/2010 - VILMA LOTUFO 

EULALIO (ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO, SP253678 - MARCELA BERGAMO MORILHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 
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2009.63.02.012754-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022759/2010 - MARIANA 

CRISTINA RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP185984 - JOSÉ PAULO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012694-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022760/2010 - MARCOS ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.011902-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022762/2010 - MARIA HELENA 

SOUSA SANTA ROSA (ADV. SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA, SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008534-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022879/2010 - CARLOS ROSA 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008536-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022881/2010 - ONOFRE SANTANA 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009330-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022883/2010 - WALDOMIRO 

ALVES MEIRELES (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.011612-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022602/2010 - REGINA RAMOS 

CARDOSO (ADV. SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO, SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO 

HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, declaro a improcedência do pedido inicial e decreto a extinção 

do processo, com fundamento no art. 269, I, do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ANTE O EXPOSTO, em face das razões 

expendidas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido constante da inicial. Sem custas e sem honorários. Defiro a 

assistência judiciária. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. com o trânsito, dê-se baixa. 

  

2010.63.02.002756-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022964/2010 - BENEDITO JOSE 

FELICIO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002758-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022965/2010 - ANTONIO MORAES 

DA SILVA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002727-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022966/2010 - ADALICIO 

FERREIRA DA CONCEIÇAO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002757-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022967/2010 - SERVILIO 

RODRIGUES DA MATA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002729-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022968/2010 - BENEDITO PLAINE 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002731-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022969/2010 - JUVENCIO 

FERREIRA BATISTA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.002723-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022970/2010 - VANDERLEI DOS 

SANTOS (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002724-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022971/2010 - LUIZ CARLOS 

MARCHETTI (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002725-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022972/2010 - JOAO NELSON 

GARCIA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002719-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022973/2010 - ARMANDO 

MUNHOZ (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002717-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022974/2010 - JORGE FRANCISCO 

DA SILVA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002711-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022975/2010 - PEDRO XAVIER DA 

SILVA FILHO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002701-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022976/2010 - MARIA DO 

SOCORRO LINS DA ROCHA' (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002712-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022977/2010 - JOAO BARDELA 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002705-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022978/2010 - ODAIR FRANCISCO 

CAMILO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002689-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022979/2010 - APARECIDO DI 

MASTROGIROLAMO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002691-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022980/2010 - JOAQUIM CAYRES 

RAMOS (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002688-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022981/2010 - CLAUDIO 

RODRIGUES (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002686-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022982/2010 - WALTER BATISTA 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002381-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022983/2010 - EURIPEDES 

CAETANO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001517-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022984/2010 - IRINEU DEL 

GROSSI (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003563-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022985/2010 - CLEONICE 

NICOLAU RODRIGUES (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 166/474 

  

2010.63.02.003573-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022986/2010 - MARIA 

FRANCISCA DA CUNHA SIQUEIRA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2007.63.02.013937-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022478/2010 - JESUS FRANCISCO 

DOS SANTOS (ADV. SP103486 - LUIS CLAUDIO MARIANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido pelo autor, 

pelo que extingo o processo, com resolução do mérito, neos exatos termos do art. 269, inciso I, do CPc. 

  

Defiro a gratuidade. 

  

Sem custas e honorários nessa fase. 

  

2008.63.02.013887-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022221/2010 - LUIZ MILAN (ADV. 

SP191622 - ANTONIO FERNANDO ALVES GUEDES); IZABEL CRISTINA MARIA DA SILVA MILAN (ADV. 

SP191622 - ANTONIO FERNANDO ALVES GUEDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); CREFISA S/A - CRÉDITO - FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

(ADV./PROC. ). JULGO IMPROCEDENTES os pedidos do(s) Autor(es), com fulcro no art. 269, inc. I, do CPC. 

 Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e honorários, em face do disposto no art. 55, da Lei 9.099/95, de aplicação 

subsidiária. 

  

2010.63.02.001218-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022566/2010 - LUIZ CARLOS 

PESTANA DE ANDRADE (ADV. SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

declaro a improcedência do pedido autoral e decreto a extinção do processo com fundamento no art. 269, I, do Código 

de Processo Civil. 

  

2008.63.02.012998-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022827/2010 - ALTHAIR 

GONÇALVES VICENTINE (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Ante o exposto, declaro improcedente o pedido 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido, e em conseqüência, declaro extinto o processo, com julgamento de mérito, com fundamento no inciso I, do 

artigo 269 do Código de Processo Civil. 

  

2008.63.02.006224-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022898/2010 - ORLANDO 

ROMANO (ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO, SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA 

APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2006.63.02.007470-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022575/2010 - JOAO RODRIGUES 

DO PRADO (ADV. SP139921 - RODRIGO EUGENIO ZANIRATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000965-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022886/2010 - ANTONIO PEREIRA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000921-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022887/2010 - SEBASTIAO NERY 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012601-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022888/2010 - ANTONIO 

SANCHES NETO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012596-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022889/2010 - JOSÉ ANTONIO 

BRAGA ASSUMPÇÃO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.012549-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022891/2010 - ANTONIO 

RODRIGUES (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012540-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022892/2010 - JAIR ALVES 

PENTEADO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012525-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022893/2010 - APARECIDA DOS 

SANTOS COSTA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012521-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022894/2010 - LEIBENITTE 

KETELHUT (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012492-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022895/2010 - LUIZ CARLOS 

CONSTANTINO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012486-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022896/2010 - APARECIDA 

RESTINI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008851-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022897/2010 - ANTONIO BREGGE 

(ADV. SP095564 - MARCOS JOSE CAPELARI RAMOS, SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012954-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022804/2010 - WALDEMAR D 

ALEXANDRO FREDIANI (ADV. SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS que (1) apenas reconheça e proceda à averbação 

dos períodos laborados pela parte autora entre 01/05/1973 a 06/04/1974; 01/05/1974 a 30/03/1975; 05/01/1976 a 

15/08/1976; 01/09/1976 a 30/03/1977; 22/04/1977 a 16/08/1977; 18/08/1977 a 19/06/1978; 03/07/1978 a 12/10/1979; 

14/02/1980 a 27/11/1981; 01/12/1981 a 10/12/1984; 02/01/1992 a 08/05/1992; 10/06/1996 a 06/07/1996; 01/04/1998 a 

29/10/1998; 02/04/2001 a 18/11/2003; 19/11/2003 a 06/11/2004; 07/02/2008 a 27/03/2008 e 21/05/2008 a 20/01/2009, 

exercidos sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física (conversor 1.4), (2) proceda à conversão 

do referido período em atividade comum, nos termos do § 2º do art. 70 do Regulamento da Previdência Social aprovado 

pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999, (3) acresça os referidos períodos aos já reconhecidos em sede administrativa para 

futura obtenção, pelo autor, de aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS. Concedo a gratuidade para a 

parte autora. Sem custas ou honorários. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.02.005427-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022398/2010 - LUIZ ANTONIO 

CACOLA (ADV. SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA, SP189320 - PAULA FERRARI MICALI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que apenas reconheça e proceda 

à averbação dos períodos compreendidos entre 01/03/1975 a 30/07/1975; 01/01/1976 a 30/05/1976; 01/08/1976 a 

30/12/1976; 01/03/1977 a 30/03/1977; 01/05/1977 a 30/10/1978; 01/12/1978 a 30/12/1978; 01/07/1981 a 30/01/1982; 

01/03/1982 a 30/03/1982; 01/06/1982 a 30/12/1983; 01/11/1985 a 30/01/1987, acrescendo-os aos já reconhecidos em 

sede administrativa para futura obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação 

expendida, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para: 

  

a)         declarar a inexigibilidade do imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria da parte autora, 

referente às parcelas de contribuição cujo ônus tenha sido suportado pelo participante, no período de 01 de janeiro de 

1989 a 31 de dezembro de 1995 e desde que já tenham sido objeto de tributação nos termos da Lei nº 7.713/88; e, 

  

b)       determinar à requerida que RESTITUA à parte autora os valores recolhidos a esse título, e até o limite do imposto 

pago sobre as contribuições deste pedido, devidamente corrigidos segundo os índices indicados no Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do 

Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) 
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pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a 

novembro/1991; (e) o IPCA - série especial - em dezembro/1991; (f) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a 

Taxa SELIC a partir de janeiro/1996. 

  

Outrossim, deverá a Receita Federal, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do trânsito em julgado, apresentar o 

cálculo da condenação para posterior execução. 

  

Por fim, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA determinando à entidade de previdência privada que se abstenha de 

incidir o Imposto de Renda sobre o benefício de aposentadoria complementar auferido pela parte autora, desde que 

ainda haja reflexo neste complemento das contribuições objeto do pedido. Oficie-se, determinando à entidade que 

encaminhe a este juízo, no prazo de trinta dias, planilha com demonstrativo das contribuições vertidas pelo participante 

no período mencionado, bem como o valor do imposto retido. 

  

DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.02.013148-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022158/2010 - JAMIRA VIEIRA 

SILVA MALANDRI (ADV. SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.005006-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022792/2010 - SONIA APARECIDA 

GONCALVES RENESTO (ADV. SP216750 - RAFAEL ALVES GOES, SP283126 - RENATO BÉRGAMO 

CHIODO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.000333-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022831/2010 - EDUARDO VILA 

GIMENEZ (ADV. SP148174 - ZILDA APARECIDA BOCATO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.000337-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022833/2010 - PAULO 

ZANGHETIN (ADV. SP148174 - ZILDA APARECIDA BOCATO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.000334-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022836/2010 - FELISBERTO 

ANTONIO CASARI (ADV. SP148174 - ZILDA APARECIDA BOCATO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo parcialmente 

procedente o pedido, para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da 

parte autora, independentemente da data de aniversário, do mês de abril de 1990, mediante a incidência do IPC referente 

àquele mês (44,80%), descontados os índices efetivamente já aplicados. Condeno a referida instituição financeira a 

pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e remunerados de acordo com os 

critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem 

concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2010.63.02.005348-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022369/2010 - ADEMIR 

APARECIDO VENANCIO (ADV. SP225823 - MOISES POTENZA GUSMÃO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003267-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022701/2010 - VICTORIA 

APPARECIDA BERBEL MENEGHEL (ADV. SP163145 - NELSON AUGUSTO ENGRACIA SILVEIRA RENSIS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.003266-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022702/2010 - ANGELO 

MENEGHEL NETO (ADV. SP163145 - NELSON AUGUSTO ENGRACIA SILVEIRA RENSIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo parcialmente 

procedente o pedido, para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da 

parte autora, com aniversário até o dia 15 do mês de março de 1990, mediante a incidência do IPC relativo àquele mês 

(84,32%), e, independentemente da data de aniversário, do mês de abril de 1990 (44,80%) e do mês de maio de 1990 

(7,87%), descontados os índices efetivamente já aplicados. Condeno a referida instituição financeira a pagar os 

atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios 

legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem concomitantemente com 

os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2010.63.02.002951-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022312/2010 - LEONILDA 

PEREIRA DA SILVA (ADV. SP124028 - EDILAINE MARA GONCALVES); VIVIANE APARECIDA DA SILVA 

(ADV. SP124028 - EDILAINE MARA GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002949-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022313/2010 - SAMUEL JOSE 

PEREIRA (ADV. SP124028 - EDILAINE MARA GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012663-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022913/2010 - OTAVIO LEITE 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido da parte autora determinando a revisão da renda mensal inicial de seu benefício, com a 

inclusão do 13° salário como salário de contribuição no período básico de cálculo, de modo que a renda mensal do autor 

corresponda a R$ 714,84 (setecentos e catorze reais e oitenta e quatro centavos), em junho de 2010. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças, devidamente corrigidas monetariamente nos termos 

da Resolução CJF 561/2007 e acrescidas de juros de 12% ao ano, respeitada a prescrição quinquenal, que somam R$ 

1.113,44 (um mil, cento e treze reais e quarenta e quatro centavos), atualizadas para junho de 2010, nos termos do 

cálculo da contadoria deste juizado. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo parcialmente 

procedente o pedido, para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da 

parte autora, independentemente da data de aniversário, do mês de abril de 1990 (44,80%) e do mês de maio de 1990 

(7,87%), mediante a incidência do IPC referente àqueles meses, descontados os índices efetivamente já aplicados. 

Condeno a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão 

corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. 

Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a 

partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2010.63.02.003220-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022305/2010 - NELSON DALSENO 

(ADV. SP062961 - JOAO CARLOS GERBER, SP116249 - ARMANDO FRANCISCO ALVES DOS REIS NETO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.002935-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022306/2010 - JESUS DAS NEVES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP196400 - ALESSANDRA PASSADOR MORAIS, SP225941 - KARINA PIRES DE 

MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001489-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022119/2010 - FRANCISCO 

EUGENIO CARREIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora determinando a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício, com a inclusão do 13° salário como salário de contribuição no período básico de cálculo, de modo que a 

renda mensal do autor corresponda a R$ 1.005,16 (um mil e cinco reais e dezesseis centavos), em junho de 2010. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças, devidamente corrigidas monetariamente nos termos 

da Resolução CJF 561/2007 e acrescidas de juros de 12% ao ano, respeitada a prescrição quinquenal, que somam R$ 

3.376,74 (três mil, trezentos e setenta e seis reais e setenta e quatro centavos), atualizadas para junho de 2010, nos 

termos do cálculo da contadoria deste juizado. 

  

2010.63.02.002059-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022408/2010 - AFONSO ANTONIO 

DE LISBOA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, 

que proceda ao reajuste da conta-poupança da parte autora, independentemente da data de aniversário, do mês de abril 

de 1990 (44,80%) e do mês de maio de 1990 (7,87%), descontados os índices efetivamente já aplicados. Condeno a 

referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e 

remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros 

moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação. 

  

Quanto à correção do mês de março de 1990, no importe de 84,32%, o autor não faz jus, uma vez que a conta-poupança 

de sua titularidade possui como data de aniversário o dia 20, e aplicação do IPC é assegurada apenas para as contas-

poupança com aniversário até o dia 15, conforme já exposto na fundamentação desta sentença. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2009.63.02.007909-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022127/2010 - DURVALINO 

TEDESQUE (ADV. SP205568 - ANDREZA VIRGÍNIA BOCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora determinando a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício, com a inclusão do 13° salário como salário de contribuição no período básico de cálculo, de modo que a 

renda mensal do autor corresponda a R$ 942,83 (novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e três centavos), em junho 

de 2010. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças, devidamente corrigidas monetariamente nos termos 

da Resolução CJF 561/2007 e acrescidas de juros de 12% ao ano, respeitada a prescrição quinquenal, que somam R$ 

1.635,59 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais e cinqüenta e nove centavos), atualizadas para junho de 2010, nos 

termos do cálculo da contadoria deste juizado. 

  

2009.63.02.013120-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022669/2010 - NEWTON NATAL 

RODRIGUES (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS que considere os períodos de 15/07/1986 até 05/03/1997 e 

19/11/2003 até 30/08/2009 exercidos como atividades em condições especiais, convertendo-os em comum, os quais 

deverão ser acrescidos aos demais já reconhecidos em sede administrativa e conceda o benefício de Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição em favor da parte autora, com atrasados partir do requerimento administrativo em 31/08/2009 e 

coeficiente determinado pelo tempo de serviço de 35 anos, 07 meses e 22 dias de trabalho, consoante contagem feita 

pela contadoria judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido 
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2008.63.02.007189-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021834/2010 - RODRIGO 

AUGUSTO SANTINELO PEREIRA (ADV. SP139882 - ANA CRISTINA NASSIF KARAM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); LUCIANO FERREIRA 

LOPES (ADV./PROC. ); RAMON FERRE LOPES (ADV./PROC. ); MARCELO FERREIRA LOPES (ADV./PROC. 

). 

  

2009.63.02.011274-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022081/2010 - DANIEL FELIPE 

(ADV. SP101511 - JOSE AFFONSO CARUANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.003989-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022137/2010 - JOSE APARECIDO 

DE SOUZA (ADV. SP171349 - HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2007.63.02.004174-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022224/2010 - GILMAR 

JUNQUEIRA (ADV. SP246979 - DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação expendida, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para: 

  

1.         Declarar o caráter indenizatório do abono pecuniário, decorrente da conversão de 1/3 das férias, tal como 

previsto no art. 143, da CLT, pelo que é ilegal qualquer incidência de IR sobre tal verba. 

  

      2. Determinar à requerida que RETIFIQUE, de ofício, em decorrência dos termos da presente sentença, as 

Declarações de Renda da parte autora, não alcançadas pela prescrição qüinqüenal, ou seja, a partir de julho de 2002 até 

o presente momento, caso tenha ocorrido a efetiva retenção nesse período. 

  

3.   Determinar que a requerida RESTITUA, também de ofício, mediante depósito em conta corrente da parte autora os 

valores efetivamente recolhidos indevidamente a título de Imposto de Renda sobre as férias não-gozadas, corrigidos 

pela taxa Selic, desde o momento da retenção ao do efetivo pagamento. Quando da restituição do ofício, nos moldes que 

posto, deve ser computado, em sendo o caso, eventual restituição administrativa. 

  

    4. Determinar que a União Federal reconheça o caráter indenizatório do abono pecuniário, previsto no art. 143, da 

CLT para se abster de fazer incidir o IR sobre a verba, ou seja, sobre os valores de férias não-gozadas, a serem 

eventualmente auferidos pela parte autora, na mesma hipótese dos autos. 

  

  

        Outrossim, fixo o prazo de 90 (noventa) dias, para o cumprimento de todo o “decisum”, contado a partir do dia 

seguinte ao do recebimento do ofício da ordem judicial a ser cumprida. Vencido o prazo, incidirá multa diária por 

descumprimento, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), de acordo com o art. 461, § 5º, do CPC, por declaração de 

renda. 

  

       Cumprido o “decisum” deve a Receita Federal informar tal fato ao Juízo em 05 (cinco) dias. 

  

A restituição que ora se determina realizar-se-á com base exclusivamente nos documentos constantes do presente 

processo, à exceção dos Comprovantes Anuais de Rendimento para efeito de Declaração de Renda, que devem ser 

encaminhados pela parte autora à Receita Federal no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da anexação do ofício 

recebido por aquele órgão federal para cumprimento da presente sentença. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.02.011399-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022363/2010 - ANA PAULA 

CALDEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Diante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, apenas para determinar à CEF que proceda ao abatimento do valor de R$ 8.902,25 (oito mil, 

novecentos e dois reais e vinte e cinco centavos), referente à parcela bloqueada do financiamento, do montante total do 

saldo devedor relativo ao contrato n° 8.0291.6769501-2. 

  

2010.63.02.000335-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022835/2010 - LUZIA DIAS 

TAGUATINGA (ADV. SP148174 - ZILDA APARECIDA BOCATO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 
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MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação expendida, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para: 

  

a)         declarar a inexigibilidade do imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria da parte autora, 

referente às parcelas de contribuição cujo ônus tenha sido suportado pelo participante, no período de 01 de janeiro de 

1989 a 31 de dezembro de 1995 e desde que já tenham sido objeto de tributação nos termos da Lei nº 7.713/88; e, 

  

b)       determinar à requerida que RESTITUA à parte autora os valores recolhidos a esse título, e até o limite do imposto 

pago sobre as contribuições deste pedido, observada a prescrição das parcelas anteriores à outubro de 1999, 

devidamente corrigidos segundo os índices indicados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN 

de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e 

março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a novembro/1991; (e) o IPCA - série especial - em dezembro/1991; 

(f) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996. 

  

Outrossim, deverá a Receita Federal, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do trânsito em julgado, apresentar o 

cálculo da condenação para posterior execução. 

  

Por fim, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA determinando à entidade de previdência privada que se abstenha de 

incidir o Imposto de Renda sobre o benefício de aposentadoria complementar auferido pela parte autora, desde que 

ainda haja reflexo neste complemento das contribuições objeto do pedido. Oficie-se, determinando à entidade que 

encaminhe a este juízo, no prazo de trinta dias, planilha com demonstrativo das contribuições vertidas pelo participante 

no período mencionado, bem como o valor do imposto retido. 

  

DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.02.012610-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022899/2010 - JOAO BELOTTI 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido da parte autora determinando a revisão da renda mensal inicial de seu benefício, com a 

inclusão do 13° salário como salário de contribuição no período básico de cálculo, de modo que a renda mensal do autor 

corresponda a R$ 537,07 (quinhentos e trinta e sete reais e sete centavos), em junho de 2010. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças, devidamente corrigidas monetariamente nos termos 

da Resolução CJF 561/2007 e acrescidas de juros de 12% ao ano, respeitada a prescrição quinquenal, que somam R$ 

1.577,43 (um mil, quinhentos e setenta e sete reais e quarenta e três centavos), atualizadas para junho de 2010, nos 

termos do cálculo da contadoria deste juizado. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 

  

2009.63.02.012188-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022251/2010 - MARIA JOSE DA 

SILVA ESPINOLA (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.003749-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022454/2010 - APARECIDA 

PADOVANI GARCIA (ADV. SP274766 - GABRIEL GIOVANNI BRESQUI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009859-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022249/2010 - PAULO SABINO 

DOS SANTOS (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009844-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022331/2010 - MARIA SUELY DE 

JESUS SANTOS (ADV. SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO, SP144467E - CARMEN SILVIA PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

*** FIM *** 
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2009.63.02.012602-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022103/2010 - FERNANDO 

SIQUEIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido da parte autora determinando a revisão da renda mensal inicial de seu benefício, com a 

inclusão do 13° salário como salário de contribuição no período básico de cálculo, de modo que a renda mensal do autor 

corresponda a R$ 978,30 (novecentos e setenta e oito reais e trinta centavos), em junho de 2010. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças, devidamente corrigidas monetariamente nos termos 

da Resolução CJF 561/2007 e acrescidas de juros de 12% ao ano, respeitada a prescrição quinquenal, que somam R$ 

3.969,62 (três mil, novecentos e sessenta e nove reais e sessenta e dois centavos), atualizadas para junho de 2010, nos 

termos do cálculo da contadoria deste juizado. 

  

2010.63.02.002699-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022126/2010 - JOSE GOMES DA 

SILVA (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora determinando a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício, com a inclusão do 13° salário como salário de contribuição no período básico de cálculo, de modo que a 

renda mensal do autor corresponda a R$ 607,11 (seiscentos e sete reais e onze centavos), em junho de 2010. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças, devidamente corrigidas monetariamente nos termos 

da Resolução CJF 561/2007 e acrescidas de juros de 12% ao ano, respeitada a prescrição quinquenal, que somam R$ 

706,09 (setecentos e seis reais e nove centavos), atualizadas para junho de 2010, nos termos do cálculo da contadoria 

deste juizado. 

  

2009.63.02.009642-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022830/2010 - JOAO REIS DA 

SILVA (ADV. SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI, SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS que (1) 

reconheça os períodos laborados pela parte autora entre 20/01/1981 a 06/07/1982; 04/09/1986 a 11/08/1987; 01/11/1987 

a 01/06/1991; 02/06/1991 a 11/10/1994; 17/08/1995 a 20/01/1996; 09/02/1996 a 26/12/1997; 01/04/2000 a 01/04/2001; 

01/03/2002 a 28/02/2003; e 19/11/2003 a 19/06/2008, como exercidos sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à 

integridade física (conversor 1.4), (2) proceda à conversão do referido período em atividade comum, nos termos do § 2º 

do art. 70 do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999, (3) acresça os referidos 

períodos aos já reconhecidos em sede administrativa e conceda o benefício de Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição em favor do autor, com atrasados partir do requerimento administrativo em 19/06/2008 e coeficiente 

determinado pelo tempo de serviço de 36 anos, 11 meses e 17 dias de trabalho, consoante contagem feita pela 

contadoria judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, declaro a PROCEDÊNCIA 

PARCIAL do pedido, para reconhecer o direito da parte autora à remuneração de sua conta de FGTS mediante a 

progressão prevista pela redação originária do art. 4º da Lei nº 5.107-66, conforme o tempo de permanência na mesma 

empresa demonstrado pelos documentos que acompanham a inicial, e para determinar à CEF que proceda à revisão nos 

termos do mencionado dispositivo legal e à apuração dos atrasados devidos, com atualização nos termos da legislação 

fundiária, sem prejuízo da aplicação dos índices fixados no enunciado nº 252 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça, e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês a contar da citação, observada a prescrição trintenária, na 

forma expressa na fundamentação. 

  

Outrossim, determino à CEF que, após o trânsito em julgado da presente sentença, providencie junto às Instituições 

Financeiras os extratos necessários da parte autora para a elaboração dos cálculos e, bem como, os faça, tudo dentro do 

prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob as penas da lei. 

  

2010.63.02.000977-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022474/2010 - DALZIZA DE 

SOUZA PEROSSI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.005549-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022475/2010 - ADEMAR WALTER 

COBIANCHI (ADV. SP099886 - FABIANA BUCCI, SP159596 - LUIS ROBERTO PEREIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005553-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022476/2010 - MARIA HELENA 

MARTINUZZO SPONCHIADO (ADV. SP267995 - ANDRE ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.004728-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022477/2010 - GLAUCO PENHA 

PEREIRA DA COSTA (ADV. SP267995 - ANDRE ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.006375-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022542/2010 - JOAO BATISTA DE 

SOUZA (ADV. SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO, SP167557 - MARCELO LUÍS HOMERO DE 

SOUZA, SP241092 - TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.000550-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022543/2010 - VENANCIO LUIZ 

DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.000378-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022544/2010 - OCTAVIO LUIZ 

BIZZI (ADV. SP270656 - MARCIO DOMINGOS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2009.63.02.013415-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022545/2010 - APARECIDA 

GOUVEIA PERTEGATO (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.001508-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022546/2010 - APPARECIDA 

PAVELQUEIRES MICHELIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001475-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021930/2010 - DIVINA BASTOS 

PEREIRA (ADV. SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido para que o INSS proceda ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a parte autora, a partir da data 

da cessação do benefício, em (29.12.2009). 

  

2010.63.02.001466-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021929/2010 - MURILO 

SEBASTIAO GONCALVES (ADV. SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido para que o INSS proceda a concessão do benefício de auxílio-doença para a parte 

autora, a partir da data do requerimento administrativo (14.01.2010). 

  

2009.63.02.013019-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022082/2010 - PEDRO MARCOS 

ROSA (ADV. SP290789 - JOÃO AUGUSTO FURNIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido para que o INSS proceda ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a parte autora, a partir da data 

da cessação do benefício anterior (21/10/2009). 

  

2009.63.02.009656-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022842/2010 - ROBERTO 

MOQUIUTE (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

para determinar ao INSS que considere os períodos de 17/07/1980 até 06/06/1987 e 01/07/1987 até 28/07/1995 

exercidos como atividades em condições especiais, convertendo-os em comum, os quais deverão ser acrescidos aos 

demais já reconhecidos em sede administrativa e conceda o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição em 

favor da parte autora, com atrasados partir do requerimento administrativo em 04/06/2009 e coeficiente determinado 

pelo tempo de serviço de 35 anos e 12 dias de trabalho, consoante contagem feita pela contadoria judicial. 

  

2010.63.02.005876-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022513/2010 - JOSE ROBERTO 

PUSSI (ADV. SP137258 - EDUARDO SANDOVAL DE MELLO FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 

  

2010.63.02.002051-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022373/2010 - MARIA ODETE 

ROTTA GRATON (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Ante o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda 

ao reajuste da conta-poupança da parte autora, com aniversário até o dia 15 do mês de março de 1990, mediante a 

incidência do IPC relativo àquele mês (84,32%), descontados os índices efetivamente já aplicados. Condeno a referida 

instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e remunerados 
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de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios 

incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo procedente o pedido, 

para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da parte autora, 

independentemente da data de aniversário, do mês de de abril de 1990 (44,80%), descontado o índice efetivamente já 

aplicado. Condeno a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que 

serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de 

poupança. Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) 

ao mês, a partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2010.63.02.003269-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022584/2010 - APARECIDO 

TOZETTI (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP214130 - JULIANA TRAVAIN, SP077111 - LUIZ 

FERNANDO SANCHES); MARTA TERESINHA NOGUEIRA TOZETTI (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN, 

SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES); SEBASTIAO TOZETTI 

(ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO 

SANCHES); SONIA APARECIDA GARCIA TOZETTI (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO 

LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003268-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022585/2010 - MARIA 

APARECIDA REZENDE (ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO 

SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003465-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022586/2010 - MARIA 

APARECIDA SANDRE COSTA (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA, SP148494 - ANA BEATRIZ 

CARRAMASCHI DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003049-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022587/2010 - VIRGILIO DE 

ALMEIDA (ADV. SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003355-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022588/2010 - ARTHUR GUSTAVO 

PEREIRA (ADV. SP103248 - JOSE ANTONIO LOVATO, SP188325 - ANDRÉ LUÍS LOVATO, SP243428 - 

DANIELLE CAMILA GARREFA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003167-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022589/2010 - EMILIA REGINA 

COMAR GIGLIO (ADV. SP041487 - GILBERTO ANTONIO COMAR, SP136581 - GILSON REGIS COMAR, 

SP220641 - GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.001806-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022590/2010 - ANTONIO MESSIAS 

DA PAZ (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005322-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022609/2010 - CLAUDIO VINICIUS 

ULIAN (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 
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CARVALHO, PA012746 - ALISSON VINICIUS ARAUJO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003144-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022692/2010 - WALDEMAR DA 

COSTA GARCIA (ADV. SP218110 - MÁRCIA EVANDA BORSATO LEMO DE LIMA, SP066014 - PEDRO 

LEMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004538-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022693/2010 - JOAO BOSCO 

GARCIA CAMPI (ADV. SP169176 - ANDRÉ LUÍS DAL PICCOLO, SP186766 - RENATA MARIA DE 

CARVALHO); HILDA GARCIA CAMPI (ADV. SP169176 - ANDRÉ LUÍS DAL PICCOLO, SP186766 - RENATA 

MARIA DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012943-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022083/2010 - TEREZINHA DE 

SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA, SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para que o INSS proceda à 

concessão do benefício de auxílio-doença para a parte autora, a partir da data do requerimento administrativo 

(27/10/2009). 

  

2010.63.02.004307-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022610/2010 - FATIMA 

APARECIDA MENGHINI (ADV. SP255107 - DÉBORA CAMARGO DE VASCONCELOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); COMPANHIA DE 

HABITAÇAO POPULAR DE BAURU - COHAB/BAURU (ADV./PROC. SP240885 - RILKER MIKELSON DE 

OLIVEIRA VIANA). JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PROCEDENTE o pedido 

  

2010.63.02.000899-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022080/2010 - CLEONICE DOS 

SANTOS CANDIDO (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.011437-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022541/2010 - MAIRA 

SIMABUKURO BARBOSA (ADV. SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008042-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022455/2010 - ANTONIA DE 

MELLO GOMES (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008579-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022854/2010 - HELENA 

CANDOSIM CABRAL VICTORINO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009258-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022856/2010 - BENEDITA 

JOSEFINA CASTAGNI BASSI (ADV. SP075114 - WALDEMAR DORIA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010336-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022858/2010 - MARLI INÊS 

BARROSO CORREA (ADV. SP163381 - LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES, SP189350 - SANDRO LUIZ DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010738-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022859/2010 - IZOLINA ACHITE 

ARANTES (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012104-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022860/2010 - MARIA DAS 

GRACAS PAULISTA DE MIRANDA (ADV. SP086679 - ANTONIO ZANOTIN, SP275645 - CAROLINA DUTRA 

DE OLIVEIRA, SP280508 - ANDERSON MARCOS DA TENDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). 
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2009.63.02.012109-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022862/2010 - EDNA ROSARIA 

FLORENTINO GONCALVES (ADV. SP086679 - ANTONIO ZANOTIN, SP275645 - CAROLINA DUTRA DE 

OLIVEIRA, SP280508 - ANDERSON MARCOS DA TENDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013359-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022866/2010 - ANTONIA LUIZA 

DE OLIVEIRA FIGUEIREDO (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2009.63.02.010018-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022857/2010 - FRANCISCO 

CARDOSO DA SILVA (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000344-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022867/2010 - SHOZO MISHIMA 

(ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013482-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022746/2010 - IRACI DA SILVA 

LIMA (ADV. SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.014674-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022991/2010 - WALFERDIN JOSE 

RODRIGUES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.012042-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302023032/2010 - ANTONIO 

AMOROSO (ADV. SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012672-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022417/2010 - SEBASTIAO 

ALEXANDRE (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012667-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022418/2010 - VICENTE CORREA 

GUIDUGLI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012643-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022419/2010 - JOSÉ LEANDRO DE 

SOUZA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012606-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022420/2010 - MARIA VERISSIMA 

DOS SANTOS PEREIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001084-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022758/2010 - JOSE ROBERTO DE 

MEDEIROS (ADV. SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido para que o INSS proceda ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a parte autora, a partir da data 

da cessação do benefício anterior (12/12/2009). 

  

2010.63.02.003262-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022803/2010 - FRANCISCO LOPES 

FILHO (ADV. SP288699 - CLÍCIA HELENA REZENDE FRANCO DO AMARAL, SP296529 - PATRÍCIA 

APARECIDA FRANÇA, SP272070 - FABIANA FRANCO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido para que o INSS proceda à concessão do benefício de auxílio-doença para a parte 

autora, a partir da data do requerimento administrativo (03/08/2009). 

  

2010.63.02.006035-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022713/2010 - CLARINDO 

FRANCISCO DE ALMEIDA (ADV. SP203301 - LUIZ FRANCISCO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo procedente o pedido, 

para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora, 

com aniversário até o dia 15: no mês de janeiro de 1989, mediante a incidência do IPC relativo àquele mês (42,72%), 

descontando-se os índices efetivamente aplicados, bem como para condenar a referida empresa pública federal a pagar 

os atrasados correspondentes à diferença de índices. Os atrasados serão corrigidos e remunerados de acordo com os 

critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem 

concomitantemente com os remuneratórios e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo procedente o pedido, 

para determinar à ré que proceda ao reajuste da(s) conta(s)-poupança da parte autora, independentemente da data de 

aniversário, mediante a incidência do IPC de abril de 1990 (44,80%), descontando-se os índices efetivamente aplicados. 

Condeno a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão 

corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. 

Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a 

partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2010.63.02.001742-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022280/2010 - LUIZ ANTONIO 

ORLANDIN (ADV. SP182348 - NELSON DI SANTO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002995-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022281/2010 - JOSE CORNELIO 

(ADV. SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003026-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022282/2010 - JOSE EVERALDO 

BALDO (ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003021-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022283/2010 - LUIZ CARLOS 

SINICIO (ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005283-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022284/2010 - ELZA GAVIOLI 

ANSELMO (ADV. SP204293 - FERNANDO SILVÉRIO BORGES, SP203407 - DMITRI OLIVEIRA ABREU) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003117-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022285/2010 - OSWALDO POLO 

(ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003073-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022286/2010 - MARIA DE 

LOURDES PRINCIPESSA NASSAR (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); EDUARDO JOSE NASSAR (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); JANETE INES NASSAR 

COSTA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO); ANTONIO NASSAR NETO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); FARID NASSAR JUNIOR (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.003066-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022287/2010 - MARIA 

APARECIDA MORETTI LOURENCATO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 

- HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002990-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022289/2010 - OSWALDO COSTA 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003455-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022460/2010 - JOSE BRAZ DE 

ALMEIDA (ADV. SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI, SP262438 - PATRICIA BEATRIZ DE SOUZA 

MUNIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE o pedido 

  

2009.63.02.011936-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022228/2010 - JUAREZ VILELA 

ANDRADE (ADV. SP167813 - HELENI BERNARDON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.011724-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022229/2010 - SAULO CESAR 

VALLIN FABRIN (ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009870-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022230/2010 - FRANCELNILSON 

VIEIRA DA SILVA (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.011149-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022237/2010 - RAIMUNDO 

BANDEIRA TORRES (ADV. SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009830-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022330/2010 - ANA PAULA 

XAVIER ARANTES (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000298-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022436/2010 - MARCOS VINICIO 

DO NASCIMENTO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE 

SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000286-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022437/2010 - CLEIDE DUTRA DE 

PAULA (ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO, SP224805 - THIAGO RINHEL ACHÊ, SP253678 - 

MARCELA BERGAMO MORILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002125-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022603/2010 - ROSELI DAS 

GRACAS SANTOS (ADV. SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001080-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022605/2010 - MARIA DE FATIMA 

SANTOS DE MATOS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP204261 - DANIELI MARIA 

CAMPANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002359-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022675/2010 - JAILSON PEREIRA 

DE JESUS (ADV. SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.013489-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022676/2010 - LINO DUARTE 

(ADV. SP171471 - JULIANA NEVES BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.000505-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022319/2010 - PEDRO COELHO 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2010.63.02.000148-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022320/2010 - DULCE RIBEIRO 

CARDOSO (ADV. SP141784 - HELENA MARIA CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012125-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022322/2010 - JOSE GAMA (ADV. 

SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI, SP266632 - RENATO CALIL MELIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012121-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022323/2010 - ZENAIDE 

ANTONINI BERTALO (ADV. SP023445 - JOSE CARLOS NASSER, SP101909 - MARIA HELENA TAZINAFO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2009.63.02.012107-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022324/2010 - MARIA JOSE 

GARCIA GALINA (ADV. SP086679 - ANTONIO ZANOTIN, SP275645 - CAROLINA DUTRA DE OLIVEIRA, 

SP280508 - ANDERSON MARCOS DA TENDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA 

SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). 

  

2009.63.02.012106-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022325/2010 - MARIA 

AUXILIADORA LUQUETI FRANZONI (ADV. SP086679 - ANTONIO ZANOTIN, SP280508 - ANDERSON 

MARCOS DA TENDA, SP275645 - CAROLINA DUTRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012077-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022326/2010 - AUREA MARQUES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP197082 - FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010639-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022686/2010 - MARIA 

APARECIDA BRAGA GUIMARAES (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010311-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022689/2010 - ALMIRA DA SILVA 

(ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA, SP282027 - ANDREY RODRIGO CHINAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010754-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022837/2010 - MANOEL MOISES 

DA SILVA (ADV. SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA, SP128863 - EDSON ARTONI LEME, SP226531 

- DANIELA VANZATO MASSONETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012906-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022321/2010 - JONAS FERREIRA 

LEITE (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO, SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER, SP273479 

- BRUNA GRAZIELE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.011717-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022685/2010 - ANALIA OLIVEIRA 

EVANGELISTA (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.008329-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022688/2010 - ARLINDO ROCHO 

DE MELO (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.012571-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022839/2010 - ALCI LESSA 

GARCIA LOPES (ADV. SP190748 - PATRICIA SOARES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.007807-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022353/2010 - CARLOS ANTONIO 

DE SIQUEIRA FERREIRA (ADV. SP203265 - EVANIR ELEUTERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.004677-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022838/2010 - ELISABETE SILVA 

DOS SANTOS (ADV. SP253199 - AUGUSTO SALLES PAHIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.007487-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022840/2010 - ISAC AZARIAS DE 

SOUZA (ADV. MG108314 - MARCELO SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009886-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022679/2010 - VALDIR 

TORQUATO (ADV. SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI, SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO 

BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.009517-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022231/2010 - MARIA 

MADALENA CRISPOLIN DOS SANTOS (ADV. SP116204 - SANDRA MARIA GONCALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012948-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022439/2010 - CELSO RODRIGUES 

DE ALMEIDA (ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002109-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022604/2010 - ALAIDE 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001034-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022606/2010 - JOAO PEREIRA 

MARQUES JUNIOR (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA 

PAOLA DA SILVA SALOMAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000935-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022608/2010 - LUIS FERNANDO 

ALVES (ADV. SP280934 - FABIANA SATURI TÓRMINA FREITAS, SP232931 - SADAO OGAVA RIBEIRO DE 

FREITAS, SP215184 - MARCELO DE CARVALHO TROMBINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012710-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022677/2010 - HUAREZ SOARES 

DA COSTA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002406-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022742/2010 - VICENTE PAULINO 

(ADV. SP168898 - CÁSSIO FERNANDO RICCI, SP236763 - DANIEL VIANA MELO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo procedente o pedido, 

para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da parte autora, 

independentemente da data de aniversário, do mês de março de 1990 (84,32%), descontado o índice efetivamente já 

aplicado. Condeno a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que 

serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de 

poupança. Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) 

ao mês, a partir da citação. 

  

No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 
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2010.63.02.005299-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022539/2010 - LUCIA SOBCZUK 

TOLEDO LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Ante o exposto, DEFIRO o pedido, razão pela qual determino a expedição de ofício à Caixa Econômica 

Federal para levantamento dos valores depositados nas contas vinculadas ao FGTS em nome de LUCIA SOBCZUK 

TOLEDO LIMA, CPF n. 222.406.160-91. 

  

2009.63.02.012086-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022591/2010 - JOAO DA SILVA 

(ADV. SP178865 - FABIANA LELLIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar o 

direito do autor à revisão da renda mensal inicial de seu benefício pela aplicação do IRSM relativo a fevereiro de 1994, 

de 39,67%, na correção dos salários-de-contribuição utilizados para cálculo, tal como já reconhecido e implementado 

por força da sentença na Ação Civil Pública n° 2003.61.83.011237-8. Condeno a autarquia nestes autos, tão somente, a 

pagar à parte autora as diferenças relativas a implementação da revisão da nova renda, correspondentes às prestações 

vencidas, no montante de R$ 6.240,14 (SEIS MIL DUZENTOS E QUARENTA REAIS E QUATORZE CENTAVOS), 

atualizadas para junho de 2010, acrescido de juros de 12% ao ano a partir da citação, observada a prescrição 

qüinqüenal, contada retroativamente a partir da data da propositura da ação. 

  

2008.63.02.012806-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022824/2010 - MARCIA COLOSIO 

DA SILVA (ADV. SP248869 - JANAINA COLOSIO DA SILVA); JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP248869 - 

JANAINA COLOSIO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI); COMPANHIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - COHAB/RP 

(ADV./PROC. ). ANTE O EXPOSTO, em face das razões expendidas, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO dos 

Autores para: 

  

A) RECONHECER o direito da parte autora à liquidação antecipada e integral do saldo devedor pelo FCVS, nos termos 

do art. 2º, § 3º da Lei 10.150/00, pelo que ficam as rés obrigadas a praticarem todos os atos necessários à sua efetivação. 

Após, DETERMINO à CEF que dê baixa na hipoteca e à COHAB que outorgue a escritura definitiva à parte autora. 

Todas as providências acima determinadas devem estar concluídas dentro do prazo máximo de 90 (noventa dias), a 

contar do trânsito em julgado da presente sentença. Vencido tal prazo, incidirá multa diária por descumprimento de R$ 

1.000,00 (hum mil reais), de responsabilidade da ré que der causa ao atraso, além de outras sanções de natureza cível, 

administrativa e até criminal, se for o caso. 

  

B) OUTROSSIM, DETERMINO à COHAB-RP que promova a devolução, de uma só vez, dos valores pagos a partir do 

dia 23/12/00, no importe de R$ 5.368,33 (Cinco Mil,Trezentos e Sessenta e Oito Reais e Trinta e Três Centavos), 

atualizados para junho de 2010. Tal valor decorre da aplicação de correção monetária na forma da Resolução 561/2007 

do Conselho da Justiça Federal (CJF. A devolução dos valores pagos indevidamente, com os seus consectários legais, 

deverá ser efetivada em até 120 dias, a contar do trânsito em julgado da presente ação, devidamente atualizado, de 

acordo com o critério ora estipulado. Vencido tal prazo, incidirá multa diária no importe de R$ 1.000,00 (hum mil) reais 

de responsabilidade da ré que der causa ao atraso, além de outras sanções de natureza cível, administrativa e até 

criminal, se for o caso. 

  

Sem condenação na sucumbência, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95. 

  

Por fim, tendo em vista os termos da r. sentença ora prolatada, e satisfeitos os requisitos autorizadores do art. 273, CPC, 

CONCEDO TUTELA ANTECIPADA para o fim de, tão só, SUSPENDER a obrigação da parte autora quanto ao 

pagamento das mensalidades vincendas, e, em decorrência disso, DETERMINAR às RÉS que se ABSTENHAM da 

prática de qualquer ato coativo ou que imponham restrições ou gravames à parte-autora, tais como cobranças, inserções 

de seu nome em cadastros de proteção ao crédito e outros do mesmo jaez, em razão da presente sentença. 

  

2010.63.02.001320-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021938/2010 - HELENA MARIA 

DO NASCIMENTO (ADV. SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido para que o INSS proceda à concessão do benefício de auxílio-doença para a parte 

autora, a partir da data do requerimento administrativo (17/12/2009). 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo procedente o pedido, 

para determinar à Caixa Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da parte autora, 

independentemente da data de aniversário, do mês de abril de 1990 (44,80%) e do mês de maio de 1990 (7,87%), 

mediante a incidência do IPC referente àqueles meses, descontados os índices efetivamente já aplicados. Condeno a 

referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e 

remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros 

moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação. 
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No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos 

deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. 

Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

  

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

2010.63.02.002574-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022302/2010 - LENICE SCANDAR 

(ADV. SP156182 - SANDRO AURÉLIO CALIXTO, SP218867 - CARLOS EDUARDO DE CASTRO CORRÊA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.001028-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022303/2010 - ANTONIO 

BARBIERI (ADV. SP137391 - FRANCISCO JOSE DE FALCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.001495-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022304/2010 - GERALDO SEIZO 

SAITO (ADV. SP194638 - FERNANDA CARRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002908-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022703/2010 - DELMIR GAZETA 

(ADV. SP216622 - WELLINGTON CARLOS SALLA, SP075417 - BRUNO NASCIBEM) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003047-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022704/2010 - LEIKA YOKO 

SAITO MORAIS (ADV. SP194638 - FERNANDA CARRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003079-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022705/2010 - ANGELO 

FRANCISCO CHICO LOPES (ADV. SP284077 - ANTONIA RUANA NETO BELLINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003364-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022706/2010 - ZULEIKA BARROS 

LINS (ADV. SP247563 - ANA CAROLINA ALMEIDA FERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003363-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022707/2010 - AMELIA GOMES 

BRONHARA (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ FREIRIA DA MATTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003360-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022708/2010 - VERA LUCIA REI 

DA SILVA (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ FREIRIA DA MATTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003359-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022709/2010 - SIMONE TORRANO 

BUENO BENVENUTO (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ FREIRIA DA MATTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003358-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022710/2010 - VANIA TORRANO 

BUENO BENVENUTO (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ FREIRIA DA MATTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003312-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022711/2010 - ANTONIO GIRADE 

(ADV. SP155646 - MARCIA MARIA ROVERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005160-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022712/2010 - FUED NASSAR 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, SP281476 - RAFAEL LUCAS GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE O PEDIDO 
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2009.63.02.013310-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022747/2010 - DIVINA ANTONIA 

BELAMIO (ADV. SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010703-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022748/2010 - MARIA DE 

LOURDES FIRMIANO DOS SANTOS (ADV. SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2009.63.02.009402-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022749/2010 - CLEUSA ROSA 

ALVES (ADV. SP223586 - TULIO PIRES DE CARVALHO, SP289750 - GUILHERME DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2009.63.02.008956-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022750/2010 - EGIDIO FIORI 

(ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.010242-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022882/2010 - ANTONIO CARLOS 

ABACHI (ADV. SP080978 - FRANCISCO ANTONIO DA SILVA, SP182938 - MARCO AURÉLIO PEREIRA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que (1) reconheça que nos 

períodos de 02/11/1980 a 12/08/1981; 31/03/1995; 01/07/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a 30/11/1999, 31/12/1999 a 

28/02/2000, 01/10/2000 a 07/03/2005; 31/07/2007 a 31/08/2007, 31/01/2008 a 28/02/2008 e 31/07/2008 a 16/09/2008, 

o autor exerceu atividades com registro em CTPS; (2) acresça tais períodos aos demais já reconhecidos em sede 

administrativa e conceda o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição em favor da parte autora, com 

atrasados partir do requerimento administrativo em 16/09/2008 e coeficiente determinado pelo tempo de serviço de 35 

anos, 03 meses e 25 dias de trabalho, consoante contagem feita pela contadoria judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido 

  

2010.63.02.001066-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022568/2010 - DIRCE CORREA 

CATTO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA 

BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000896-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022569/2010 - NAIR INACIO DA 

SILVA BATISTA (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002117-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022715/2010 - LAURA MANHANI 

BUZINARO (ADV. SP229314 - THAIS HELENA ROSA TORRICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001514-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022562/2010 - JOAO DA SILVA 

(ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001413-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022565/2010 - JESUINA 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001690-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022716/2010 - MARIA HELENA 

CATTO (ADV. SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo procedente o pedido 
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2010.63.02.001426-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022564/2010 - MARCELINA 

SOARES ALVES (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001106-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022567/2010 - DOLORES GIL 

TRINCA (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

*** FIM *** 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2009.63.02.011975-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022671/2010 - MARIA DA PENHA DA SILVA 

CELESTINO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Conheço dos embargos de declaração porque são tempestivos, porém os rejeito. 

  

2009.63.02.010040-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022561/2010 - OFELIA APARECIDA DOS SANTOS 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pretendendo o autor rever entendimento do 

julgador que julgou improcedente o pedido, consoante sua convicção. Assim, rejeito os presentes embargos 

declaratórios, vez que não inseridos em nenhuma das hipóteses legais de cabimento, devendo a irresignação ser 

veiculada pelo recurso cabível. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, REJEITO OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

P.R.I. 

  

2010.63.02.001212-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021878/2010 - CLEMENCIA DE SOUZA MOREIRA 

NETA (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012007-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021866/2010 - MARIA ANGELICA JESUS 

GALLIANI (ADV. SP088181 - CARLOS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.009136-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022558/2010 - ISAURA IGNACIO MAURICIO 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pretendendo o autor rever entendimento do 

julgador que julgou improcedente o pedido, consoante sua convicção, rejeito os presentes embargos declaratórios, vez 

que não inseridos em nenhuma das hipóteses legais de cabimento, devendo a irresignação ser veiculada pelo recurso 

cabível. 

  

2009.63.02.009566-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022242/2010 - ADEILSA DOS SANTOS BEZERRA 

SANTANA (ADV. SP287306 - ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS, SP127418 - PATRICIA HELENA DE AVILA 

JACYNTHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pretendendo o réu rever entendimento do julgador que julgou procedente o 

pedido, consoante sua convicção, rejeito os presentes embargos declaratórios, vez que não inseridos em nenhuma das 

hipóteses legais de cabimento, devendo a irresignação ser veiculada pelo recurso cabível. 

  

2010.63.02.004128-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022268/2010 - JOAO SILVINO FILHO (ADV. 

SP182875 - AFONSO CELSO DE ALMEIDA TANGO, SP168072 - PAULO AUGUSTO JUDICE ALLEOTTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Assim, conheço dos 

presentes embargos de declaração e, no mérito, ACOLHO-OS, para modificar a r. sentença, pelos fatos e fundamentos 

que passo a expor: 

  

“Trata-se de ação ajuizada em face da Caixa Econômica Federal - CEF, em que a parte autora busca a condenação desta 

ao pagamento dos valores correspondentes às diferenças resultantes da não observância das normas legais que 

determinam a capitalização dos juros de forma progressiva dos saldos depositados em sua conta vinculada do FGTS. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 186/474 

Requer, ainda, seja determinada sobre os cálculos da taxa progressiva de juros, a incidência das diferenças atinentes aos 

expurgos inflacionários verificados por ocasião dos Planos Verão e Collor I. 

  

A CEF depositou contestação em Secretaria, suscitando preliminares processuais de ausência de documentos essenciais 

à propositura da ação e de litisconsórcio passivo necessário com os antigos bancos depositários. Previamente ao mérito 

propriamente dito, alegou a ocorrência de prescrição. No mérito, teceu considerações sobre a evolução legislativa 

pertinente à causa e sustentou que, em caso de procedência do pedido autoral, não seria admissível a condenação ao 

pagamento de juros de mora e de honorários advocatícios. 

  

É o relatório. 

  

DECIDO. 

  

O feito comporta julgamento na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil. 

  

I - Preliminares processuais 

  

1) Ausência de documentos: matéria de mérito e elemento de cumprimento de eventual sentença de procedência 

  

Rejeito a alegação de que o mérito não poderia ser conhecido ante a suposta ausência de documentos comprovando a 

opção pelo regime fundiário na época apropriada e demonstrando a titularidade ou valores de contas submetidas a tal 

regime. 

  

A demonstração de opção pelo regime é matéria de mérito na fase de conhecimento e nele será implementada a 

abordagem pertinente. 

  

A existência de extratos da conta fundiária, por sua vez, pode ser implementada na fase de cumprimento da sentença, 

que, em caso de procedência, fixará obrigação de fazer certa e determinada, ou seja, líquida. 

  

2) Legitimidade exclusiva da CEF para figurar no pólo passivo 

  

Rejeito, ainda, a alegação de que haveria a necessidade de litisconsórcio passivo com os antigos bancos depositários, 

porquanto para a presente causa somente a CEF está legitimada, conforme o enunciado Nº 249 DA SÚMULA DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (“A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo 

em que se discute correção monetária do FGTS.”) e precedente da mesma Corte que exclui a legitimidade dos antigos 

bancos depositários (Segunda Turma. REsp nº 327.859. DJ de 22.10.01, p. 314). 

  

II - Da ausência de limite temporal para o exercício da opção 

  

O exercício da opção pelo regime fundiário poderia ser feito a qualquer tempo, porquanto a lei não fixou qualquer prazo 

para a implementação da medida. Ressalto que a aludida opção era direito potestativo, razão pela qual eventual prazo, 

se existente, seria de decadência, não se aplicando qualquer prazo geral, porquanto essa solução não é cabível na 

espécie, mas se encontra restrita à prescrição, que afeta pretensão decorrente de direito subjetivo. 

  

III - Prescrição trintenária. Aplicação parcial às eventualmente devidas prestações de trato sucessivo 

  

Destaco, em seguida, que a prescrição concernente à pretensão visando à percepção de valores de FGTS é sujeita ao 

prazo de trinta anos, conforme esclarece o enunciado nº 210 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que é aplicável 

por analogia ao presente caso: 

  

“A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.” 

  

Em seguida, ressalto que a eventual aplicação dos juros progressivos gera reflexos na evolução das contas fundiárias, 

conforme os períodos fixados para o reajustamento e para a remuneração. Trata-se de obrigações sucessivas decorrentes 

de evento básico, de modo que a prescrição se aplica apenas parcialmente, suprimindo somente a pretensão relativa às 

parcelas devidas em data que exceder os trinta anos contados reversivamente desde a propositura da ação. 

  

IV - Mérito: direito à capitalização dos juros progressivos para os trabalhadores que optaram pelo regime fundiário nos 

termos da Lei nº 5.107-66 e da Lei nº 5.958-73 

  

A evolução legislativa da matéria deu-se da seguinte forma: a Lei nº 5.107-66, que instituiu, em caráter formalmente 

facultativo, o regime do FGTS, preconizou a forma de remuneração das contas fundiárias. Nesse sentido, o art. 4º do 

diploma em comento previu que os juros a serem capitalizados seriam de 3% durante os dois primeiros anos, 4% do 
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terceiro ao quinto ano, 5% do sexto ao décimo ano e 6% a partir do décimo primeiro ano de permanência do trabalhador 

na mesma empresa. O parágrafo único do artigo estipulou que, em caso de mudança de empresa, a capitalização seria 

pela taxa de 3%. 

  

Posteriormente, o art. 1º da Lei nº 5.705-71 modificou a redação do art. 4 º da Lei nº 5.107-66, que, com a alteração, 

passou a prever exclusivamente a remuneração de 3%, suprimindo assim a progressão originariamente prevista. 

Todavia, o art. 2º da referida Lei de 1971 preservou a progressão para os que já haviam ingressado no regime fundiário 

na data de sua publicação. 

  

Em seguida, a Lei nº 5.859-73, em seu art. 1º, caput e § 1º, permitiu, aos trabalhadores empregados na época de sua 

publicação, o exercício da opção pelo regime fundiário a partir de 1º de janeiro de 1967, assegurando a retroação 

também para os que tivessem realizado a opção em data posterior ao início da vigência de Lei nº 5.107-66. 

  

Em análise dessa evolução legislativa, o Superior Tribunal de Justiça editou o enunciado nº 154 de sua Súmula, cuja 

dicção é a seguinte: 

  

“Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 

4º da Lei nº 5.107-66.” 

  

Friso que o referido enunciado deve ser corretamente interpretado. A primeira observação a ser feita é no sentido de que 

não deve haver aplicação indiscriminada de seu preceito, com preterição da evolução legislativa acima descrita. Sendo 

assim, não é qualquer opção retroativa que assegura o direito à progressão dos juros para a remuneração da conta 

fundiária, mas é necessária que a opção ocorra nos moldes da Lei nº 5.107-66 e da Lei nº 5.705-71. Vale dizer, em 

suma, que não basta o exercício da opção retroativa nos moldes da Lei nº 5-958-73, mas é também imprescindível que o 

trabalhador tenha ingressado no regime até a publicação da Lei nº 5.705-71 (22-09-1971), porquanto, conforme visto, o 

art. 1º do referido diploma determinou que a remuneração passaria a ser feita pela taxa de 3%. 

  

O diploma de 1973, por conseguinte, assegurou aos trabalhadores admitidos até a Lei de 1971 o direito de opção 

retroativa com os juros progressivos, podendo tal opção ser exercida a qualquer tempo. O trabalhador devia ainda 

permanecer na mesma empresa pelos prazos declinados pelo art. 4º da Lei nº 5.107-66, para obter, de acordo com o 

tempo de permanência, o direito à gradação prevista pelo dispositivo. 

  

Assinalo, ainda, que a majoração progressiva é assegurada a partir do início de contagem de cada período (p. ex.: o 

atendimento da permanência pelo terceiro ano deve ser considerado atendido no dia imediatamente seguinte ao 

transcurso dos dois primeiros anos, e não ao final do terceiro ano, e assim sucessivamente). 

  

No presente caso, a parte autora demonstrou o atendimento dos requisitos legais, razão pela qual é de rigor reconhecer a 

procedência de seu pedido. 

  

V - Atualização dos atrasados: aplicação do enunciado nº 252 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 

  

O reconhecimento do direito aos juros progressivos gera direito a atrasados que devem ser corrigidos monetariamente 

na forma da legislação relativa ao FGTS e, bem assim, com atenção ao enunciado acima referido, cujo teor é o seguinte: 

  

“Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas 

de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto 

as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).” 

  

Ressalto que a aplicação do entendimento do enunciado deve ser implementado mesmo à míngua de requerimento 

expresso, porquanto se trata de mera atualização para a preservação do valor devido. Nesse sentido, cito precedente do 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POSSIBILIDADE. 

I - A questão dita controvertida é de solução já assentada nesta colenda Corte, que admite a inclusão de índice de 

correção monetária em sede de liquidação de sentença, visando à real atualização dos débitos judiciais, vedando a sua 

inclusão, apenas, após o trânsito em julgado da sentença homologatória dos cálculos. Precedentes: AGREsp nº 

361.493/RS, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 04/08/2003 e EAREsp nº 151.867/DF, Rel. Min. 

FRANCIULLI NETTO, DJ de 31/03/2003. 

II - A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de que é devida a inclusão dos expurgos inflacionários, 

mesmo que não haja pedido expresso na petição inicial, pois a atualização monetária visa recompor o valor real do 
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crédito. Precedentes: REsp nº 573.699/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 20/09/2004 e REsp nº 203.019/SP, 

Rel. Min. FRANCIULLLI NETTO, DJ de 20/03/2000. 

III - Agravo regimental improvido.”(Primeira Turma. REsp nº 707.057. DJ de 6.6.05, p. 214) 

  

VI - Juros de mora: 0,5% a partir da citação 

  

Sobre as diferenças apuradas em decorrência da aplicação dos juros progressivos incidem juros de mora de 0,5% (meio 

por cento) ao mês a partir da citação, conforme a orientação do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

“Ementa: FGTS. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. SÚMULA 154/STJ. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

- É devida a taxa progressiva de juros, na forma da Lei 5.107/66, aos optantes nos termos da Lei 5.958/73. (Súmula 

154/STJ) 

- Pacificou-se o entendimento desta Corte quanto à aplicação dos juros de mora, à base de 0,5% ao mês, na correção 

monetária dos depósitos fundiários. 

 - O tema atinente à prescrição do direito aos juros progressivos não foi prequestionada pelo acórdão recorrido. Súmulas 

282 e 356 do STF. 

 - Recurso especial conhecido, porém improvido.”(Segunda Turma. REsp nº 745.360. DJ de 8.8.05, p. 296) 

  

VII - Obrigação imposta à CEF 

  

Destaco, em seguida, que devem ser privilegiadas a instrumentalidade do processo e a celeridade que se almeja no 

procedimento do Juizado. 

  

A forma de efetivação do direito mais consentânea com esses preceitos é a estipulação de obrigação de fazer para a ré, 

no sentido de que seja compelida a apurar os valores por ela devidos e a criar conta para depósito do que for apurado, 

em prazo condizente com o caráter de massa da demanda em apreço e, bem assim, com a forma coletiva e serial com 

que as lides similares serão resolvidas. 

  

VIII - Apresentação dos extratos das contas fundiárias pela CEF 

  

Tendo em vista o fato da CEF ser a “Gestora do FGTS”, cabendo-lhe, nessa qualidade, “centralizar os recursos, e emitir 

regularmente os extratos individuais correspondentes à conta vinculada”, conforme preceitua o art. 7º, inciso I, da Lei n. 

8.036/90, a possuir, inclusive, prerrogativas legais para tomar tais providências, mesmo que os dados sejam de períodos 

anteriores à vigência da referida lei; e, bem como, ser a parte autora hipossuficiente, a não ter condição de obter os 

extratos bancários e muito menos de pagar por eles (o valor da obtenção dos extratos geralmente equivale ao valor do 

direito reconhecido), é de se compelir à CEF a adotar as providências necessárias junto às instituições financeiras para a 

apresentação dos extratos e a elaboração dos cálculos devidos. 

  

Aliás, esta questão já foi objeto de análise pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, na apreciação do Recurso 

Especial n. 844418, onde a Primeira Turma esclareceu que: “... 4. Sendo a CEF "agente operador" do FGTS e cabendo-

lhe, nessa qualidade, "centralizar os recursos, e emitir regularmente os extratos individuais correspondentes à conta 

vinculada" (art. 7º, I, Lei nº 8.036/90), não há razão para impor à parte autora, o ônus de apresentar tais documentos, 

quando imprescindíveis ao julgamento da causa. 5. Desde longa data, assentou-se nesta Corte o entendimento no 

sentido de que não se pode impor aos correntistas, titulares das contas vinculadas do FGTS, a apresentação de 

documentos dos quais não dispõem, obstaculizando assim a efetividade da prestação jurisdicional, quando a própria 

CEF detém prerrogativas legais para tomar tais providências, mesmo que os dados sejam de períodos anteriores à 

vigência da Lei nº 8.036/90...”. (DJ 07.11.2006, pág. 266). 

  

É de se dizer que caso assim não se proceda, não haverá qualquer possibilidade de satisfação plena do direito da parte 

autora, que ora se reconhece. 

  

IX - Dispositivo 

  

Ante o exposto, declaro a PROCEDÊNCIA PARCIAL do pedido, para reconhecer o direito da parte autora à 

remuneração de sua conta de FGTS mediante a progressão prevista pela redação originária do art. 4º da Lei nº 5.107-66, 

conforme o tempo de permanência na mesma empresa demonstrado pelos documentos que acompanham a inicial, e 

para determinar à CEF que proceda à revisão nos termos do mencionado dispositivo legal e à apuração dos atrasados 

devidos, com atualização nos termos da legislação fundiária, sem prejuízo da aplicação dos índices fixados no 

enunciado nº 252 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês a contar 

da citação, observada a prescrição trintenária, na forma expressa na fundamentação. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 189/474 

Outrossim, determino à CEF que, após o trânsito em julgado da presente sentença, providencie junto às Instituições 

Financeiras os extratos necessários da parte autora para a elaboração dos cálculos e, bem como, os faça, tudo dentro do 

prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob as penas da lei. 

  

Sem custas e honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se.” 

  

2009.63.02.011367-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021864/2010 - CARLOS ALBERTO DOS REIS 

(ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA 

SALOMAO, SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Conheço dos presentes embargos, posto 

tempestivos, e no mérito, acolho-os para suprir omissão relativa à manutenção do auxílio-doença para o autor. 

De fato, a r. sentença não tratou da questão relativa à manutenção do auxílio-doença para o autor e imposição, ao INSS, 

do ônus de promover a reabilitação profissional do mesmo, razão pela qual passo a apreciá-la e a retificar a 

argumentação e o dispositivo da r. sentença, nos seguintes termos: 

  

“(...) 

5. Da reabilitação profissional 

  

Tomando por base a premissa de que o autor se encontra em gozo do auxílio-doença, é importante salientar que sendo o 

auxílio-doença, por definição, um benefício temporário, devendo cessar com o término da incapacidade ou com a 

reabilitação profissional ou, caso a incapacidade evolua para total e permanente, ser convertido em aposentadoria por 

invalidez (art. 62 da Lei nº 8.213-91). 

A autarquia, assim, pode e deve acompanhar a situação do beneficiário, para verificar se ocorreu a persistência ou a 

modificação da incapacidade utilizada como fundamento para a concessão. Por sua vez, o beneficiário deve atender às 

convocações periódicas do INSS para a realização de perícias, ou justificar eventual ausência, sob pena de cessação do 

benefício. 

Dessas avaliações periódicas poderá advir a constatação de que o beneficiário é apto para o procedimento de 

reabilitação profissional, disciplinado pelos arts. 89 a 92 da Lei nº 8.213-91, que poderá ser realizado pelo INSS, não 

sendo dado ao beneficiário dele se esquivar, sob pena de cessação do benefício. 

Tendo em vista essas proposições, o INSS fica autorizado a realizar os atos de controle da persistência da situação da 

parte autora. Vale dizer que a persistência da situação que autorizou a concessão administrativa do auxílio-doença 

implica a manutenção do benefício, até que a parte autora seja eventualmente reabilitada para outra profissão, se o caso. 

  

Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido apenas para determinar ao INSS que promova a 

manutenção do auxílio-doença em favor da parte autora, nos exatos termos da argumentação supra, extinguindo o 

processo com julgamento do mérito, a teor do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, após 01 (um) ano, contado do trânsito em julgado desta sentença, a 

persistência da situação de incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios 

adotados na presente sentença. 

  

Sem custas e honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, arquive-se.” 

  

2009.63.02.009360-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022690/2010 - JOSE CARLOS ROA (ADV. 

SP147223 - WASHINGTON LUIS DE OLIVEIRA, SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN, SP243806 - 

WELLINGTON JOSÉ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Rejeito os embargos de declaração 

  

2009.63.02.007685-7 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021915/2010 - JOSE ANTONIO BELOTE (ADV. 

SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pretendendo o réu rever entendimento do 

julgador que julgou parcialmente procedente o pedido, consoante sua convicção, rejeito os presentes embargos 

declaratórios, vez que não inseridos em nenhuma das hipóteses legais de cabimento, devendo a irresignação ser 

veiculada pelo recurso cabível. 

  

2009.63.02.010460-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022466/2010 - ELZA DA SILVA MOTTA 

FRANCISCO (ADV. SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Desta forma, conheço dos 

embargos e nego provimento. 
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2009.63.02.006718-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022850/2010 - IRACEMA RODRIGUES MACHADO 

(ADV. SP102743 - EDNESIO GERALDO DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Antes de apreciar dos Embargos, intime-se 

a parte autora, no prazo de dez dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, 

sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, do processo que correu perante a Comarca de Ituverava, sob pena de 

extinção do processo. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Conheço dos embargos de declaração 

porque são tempestivos, porém os rejeito. 

  

2008.63.02.013972-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022612/2010 - AMERICO DOS SANTOS LOPES 

(ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.003547-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022617/2010 - IVONE DOS ANJOS ZUBER (ADV. 

SP220449 - ERIKA CRISTINA CASERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001267-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022247/2010 - SONIA TEREZINHA DE SOUZA 

SORRINI (ADV. SP243085 - RICARDO VASCONCELOS, SP237575 - JULIANA CRISTINA MAURO COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Pretendendo a parte autora rever entendimento do julgador que julgou procedente o pedido, consoante sua 

convicção, rejeito os presentes embargos declaratórios, vez que não inseridos em nenhuma das hipóteses legais de 

cabimento, devendo a irresignação ser veiculada pelo recurso cabível. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, REJEITO OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

P.R.I. 

  

2009.63.02.011368-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021865/2010 - VALDIR DE ASSIS SILVA (ADV. 

SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.010296-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021852/2010 - GABRIELA PRINCIPESSA RAMOS 

(ADV. SP253222 - CÍCERO JOSÉ GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.009091-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022622/2010 - LAISLA APARECIDA DE 

OLIVEIRA LIMA (ADV. SP144961 - ROSECLEIDE SIQUEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Desta forma, conheço 

dos presentes embargos, posto tempestivos, acolhendo-os, para acrescentar a apreciação do pedido de indenização por 

danos materiais, nos seguintes termos: 

  

2009.63.02.008470-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022250/2010 - LEONTINA DE SOUZA MACHADO 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pretendendo o autor rever entendimento do julgador 

que julgou procedente o pedido, consoante sua convicção, rejeito os presentes embargos declaratórios, vez que não 

inseridos em nenhuma das hipóteses legais de cabimento, devendo a irresignação ser veiculada pelo recurso cabível. Por 

oportuno, esclareço, que a forma de apuração das prestações vencidas se dá na diferença da DIB (DER) até a DIP (data 

da sentença). Conheço dos presentes embargos, posto que tempestivos, para rejeitá-los. Fica mantida a sentença 

anterior. 

  

2009.63.02.008091-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022236/2010 - LUCIA HELENA CANELLA SILVA 

(ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). acolho os presentes embargos de 

declaração e altero o dispositivo para constar que: “Ante o exposto, julgo procedente o pedido , para determinar ao 

INSS que (1) reconheça que a parte autora trabalhou de 02.01.1972 a 03.05.1981, sem registro em CTPS (2) acresça os 

tempos aos demais já reconhecidos em sede administrativa, conforme os dados constantes dos autos administrativos e 

do CNIS e promova a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, com base no reconhecimento e na 

conversão do tempo assegurados nesta decisão, inclusive, se for o caso, conforme o critério mais vantajoso (até a EC nº 
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20-98, até a Lei nº 9.876-99 ou até a DIB), com DIB na data do requerimento administrativo (12/12/2008).  O Instituto 

Nacional do Seguro Social deverá apurar os atrasados na forma e nos parâmetros estabelecidos nesta sentença, 

indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou 

Precatório.  Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam 

ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com 

aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. Concedo a antecipação da tutela para determinar ao INSS que, em 45 

(quarenta e cinco) dias, implante o benefício.  Intime-se.  Oficie-se, requisitando o cumprimento da antecipação 

deferida, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

Sem custas e honorários. Defiro a gratuidade. 

  

2009.63.02.003204-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302021916/2010 - TEREZINHA FREITAS MATIELLO 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Assim, conheço dos presentes embargos de 

declaração e, no mérito, ACOLHO-OS, para modificar a r. sentença, pelos fatos e fundamentos que passo a expor: 

“Trata-se de pedido de conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, formulado por 

TEREZINHA FREITAS MATIELLO em face do INSS.  Para tanto, requer que seja considerado como especial o 

período compreendido entre 06.03.97 a 08.07.03 em que laborou como técnica de laboratório no Hospital das Clínicas 

da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo. Citado, o INSS apresentou contestação 

pugnando pela improcedência do pedido.  Decido. 1. Atividade especial. Verifico que o INSS já reconheceu o caráter 

especial os períodos de 06.03.78 a 16.04.78, 17.04.78 a 16.06.86 e 17.06.86 a 05.03.97, perfazendo um total de 19 anos 

e 02 dias, conforme documentos anexos aos autos. A prova pericial produzida nos autos concluiu que as atividades 

desempenhadas pela autora no período compreendido entre 06.03.97 a 08.07.03 no Hospital das Clínicas de Ribeirão 

Preto também são consideradas insalubres porquanto a mesma ficava exposta de maneira habitual e permanente a 

agentes biológicos. 2. Do direito à aposentadoria especial A planilha trazida pela contadoria do juízo informa que 

considerando como especial todo o período laborado pela autora até a data do requerimento administrativo em 

08.07.2003, contava a mesma com 25 anos, 3 meses e 14 dias de contribuição, fazendo jus ao benefício de 

aposentadoria especial. 3. Dispositivo. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que 

promova a revisão do benefício NB 42/131.251.347-8, para converter a aposentadoria por tempo de contribuição em 

aposentadoria especial, considerando a DIB em 08.07.2003 com coeficiente determinado pelo tempo de serviço de 25 

anos 03 meses e 14 dias de trabalho, consoante contagem feita pela contadoria judicial. Observo que o pagamento das 

parcelas vencidas é devido desde a DIB, em 08.07.2003, descontando-se os valores já pagos, observada a prescrição 

qüinqüenal. O INSS deverá apurar os atrasados na forma e nos parâmetros estabelecidos nesta sentença, indicando-os 

no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.  Os 

valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido pagos 

pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de juros 

moratórios de 12% ao ano. Oficie-se, requisitando o cumprimento da sentença, sendo esclarecido que a preterição do 

prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. O INSS, ao informar o cumprimento da sentença, 

deverá evidenciar se houve ou não a revisão do benefício e, de qualquer forma, o total do tempo de contribuição 

acumulado em conseqüência da conversão ora assegurada. Concedo a gratuidade para a parte autora. Sem custas ou 

honorários.  Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se.” 

  

2009.63.02.005842-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302022851/2010 - MARIA APARECIDA PIMENTA 

SILVA (ADV. SP091480 - EDILSON VERAS DE MELO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Antes de apreciar dos Embargos, 

intime-se a parte autora, no prazo de dez dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da 

inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos nº 360.01.2007.006348-0 da 2ª Vara Cível da Justiça 

Estadual de Mococa, sob pena de extinção do processo. 

Cumpra-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.02.006629-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022404/2010 - JOAO VALDEMAR 

SCHIAVETO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP267704 - MARIA ISABEL 

VILELA PELOSO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ANTE 

O EXPOSTO, reconheço a incompetência absoluta do Juizado Especial para o conhecimento desta causa, razão pela 

qual JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos artigos 267, I, e 295, V, 

ambos do CPC. 

  

2008.63.02.002332-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022872/2010 - ANTONIO CARLOS 

MORANDINI (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). HOMOLOGO o pedido de 
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desistência deduzido pelo(a) Autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem julgamento 

de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: declaro extinto o processo sem 

conhecimento do mérito 

  

2009.63.02.012219-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022517/2010 - ANTONIA NUNES 

DOS SANTOS (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012221-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022518/2010 - ANA INOCENTI 

FERREIRA (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012222-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022519/2010 - ARISTIDES 

GUIZELINI (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012223-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022520/2010 - APARECIDA 

EUGENIO PEREIRA (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003125-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022727/2010 - GERALDO 

PERTEGATO (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Posto isso, em razão da existência de coisa julgada, EXTINGO O 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil, que 

aplico subsidiariamente. 

  

2010.63.02.007156-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022661/2010 - CASSIANO 

PIMENTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Posto isso, em razão da existência de litispendência, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 

com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. 

P. I. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em julgado, intime-se a parte 

autora para cumprimento da determinação supra. 

  

2010.63.02.003888-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022768/2010 - MARIA IGNEZ 

KAMLA CASCALDI (ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Posto isso, em razão da existência de litispendência, 

EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, V, do Código de 

Processo Civil, que aplico subsidiariamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, declaro incompetência 

deste Juizado, razão pela qual, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 3º da 

Lei n. 10.259/2001. 

  

Dê-se ciência à MMª. Juíza Federal da 2ª Vara-Gabinete deste JEF, acerca desta decisão, para as providências 

necessárias. 

  

Determino à Secretaria que proceda às anotações necessárias no sistema processual, certificando-se nestes autos a 

conexão de todas as ações. 

  

2010.63.02.006697-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021650/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006721-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021652/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 
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2010.63.02.006719-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021654/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006717-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021656/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006715-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021658/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006712-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021660/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006711-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021662/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006710-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021664/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006706-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021666/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006704-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021668/2010 - LUIZ EDUARDO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006702-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021681/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012423-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022100/2010 - JOAO DA SILVA 

SOBRINHO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). declaro extinto o processo sem julgamento de mérito, 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo extinto o presente processo 

  

2009.63.02.012208-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022350/2010 - DULCE BERNARDO 

MEKHALIAN (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.012210-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022351/2010 - MARIA DIRCE DE 

CAMARGO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.005018-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022695/2010 - MARIA 

MARGARIDA DA SILVA (ADV. SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004770-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022349/2010 - JOSOEL ANTONIO 

BILHASSI (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI, SP285458 - PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO, por sentença, o pedido de 

desistência formulado pela parte autora e, em consequência, julgo extinto o presente processo, nos termos do art. 267, 

VIII, do Código de processo civil. 

  

2010.63.02.006052-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022154/2010 - LUIS CARLOS 

PEIXOTO (ADV. SP232931 - SADAO OGAVA RIBEIRO DE FREITAS, SP280934 - FABIANA SATURI 

TÓRMINA FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006056-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022155/2010 - MARIA PIEDADE 

ALVES ESTEVAN (ADV. SP280934 - FABIANA SATURI TÓRMINA FREITAS, SP232931 - SADAO OGAVA 

RIBEIRO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.006045-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022469/2010 - CARLA PRISCILA 

DE OLIVEIRA DAVI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, caracterizada a 

litispendência, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, 

  

2010.63.02.003899-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022740/2010 - JOSE DE SOUZA 

SANTOS (ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO, SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA 

APOLINÁRIO, SP262147 - PEDRO JARDIM FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.003900-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022744/2010 - MARIO CORREA 

(ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO, SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINÁRIO, 

SP262147 - PEDRO JARDIM FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.006191-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022147/2010 - ANIBAL 

MARCOLINO (ADV. SP126754 - SILVIO AUGUSTO APARECIDO BOTEON) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Desse modo, 

DECLARO EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, com base no artigo 55, V, “in fine”, da Lei 9.099/95. 

Sem custas e honorários nesta instância. Cancelo a audiência designada. Defiro a assistência judiciária gratuita. P.R.I. 

  

2010.63.02.002269-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022094/2010 - LUCIA HELENA 

CORREA LEITE (ADV. SP242749 - CARLOS ALBERTO TELLES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Trata-se de pedido de declaração de cancelamento de 

registro e danos morais. Designada audiência, deixou a parte autora de comparecer, embora regularmente intimada. 

Ante o exposto, na forma do art. 51, I, da lei nº 9.099-95, julgo extinto o presente processo, sem resolução de mérito.  P. 

I. Registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO 

INICIAL e, em conseqüência, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito. 

  

2009.63.02.013277-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022581/2010 - LEONARDO 

ARANTES MATOS (ADV. SP247939 - SABRINA NASCHENWENG, SP247379 - EDELMO NASCHENWENG) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006447-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022394/2010 - NILTA DE SOUZA 

(ADV. SP063754 - PEDRO PINTO FILHO, SP255542 - MARÍLIA TOMAZINI PINTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000022-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022580/2010 - EDSON FABIANO 

LELLIS (ADV. MG087221 - ALESSANDRA MARCELINO DE OLIVEIRA, SP290814 - PAMELA CRISTINA 

GUIMARAES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.006580-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022400/2010 - ALESSANDRO 

CARLOS ENGRATULES (ADV. SP268311 - OSVALDO FERREIRA E SILVA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006574-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022401/2010 - JANUARIO 

EUGENIO MARCOLINO (ADV. SP116832 - EDSON GONCALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005910-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022409/2010 - ROSARIA 

CONCEICAO DE ALMEIDA PRATES (ADV. SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001442-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022553/2010 - MARCOS PINHEIRO 

DA SILVA (ADV. SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA, SP152855 - VILJA MARQUES ASSE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005255-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021850/2010 - JULIO OLIVIERI 

(ADV. SP229339 - ALESSANDRA CECOTI PALOMARES, SP091953 - JOSE ANTONIO VIEIRA ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo 

extinto o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil, que 

aplico subsidiariamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, declaro extinto o processo, 

sem resolução de mérito 

  

2010.63.02.002473-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022365/2010 - JOAO ANTONIO 

PINTO DE ALMEIDA (ADV. SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002253-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022079/2010 - MILTON JORGE 

CURY (ADV. SP225941 - KARINA PIRES DE MATOS, SP229013 - CAMILA OLIVEIRA SERRADELA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002454-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022227/2010 - LAZARA DA SILVA 

(ADV. SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002443-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022368/2010 - MARIA JOSE DA 

SILVA (ADV. SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2007.63.02.015321-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022572/2010 - ANTONIO DE 

PADUA OLIVEIRA (ADV. SP021499 - LUIZ ROBERTO SILVEIRA LAPENTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, tendo em vista a notória 

ausência de interesse da parte autora na presente demanda, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios nesta 

fase. Defiro a gratuidade para a parte autora.  P. I. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

Ocorrendo o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para o cumprimento do acima determinado. 

  

2010.63.02.005110-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022311/2010 - CELSO SOARES 

BARBOSA (ADV. SP284077 - ANTONIA RUANA NETO BELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004310-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022441/2010 - JOSE CARLOS 

TESCARO (ADV. SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 196/474 

2010.63.02.004390-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022442/2010 - DIONIZIO LOPES 

DOS SANTOS (ADV. SP102886 - SINESIO DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - KARIN YUMIKO 

TANAKA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004488-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022443/2010 - CLODOALDO LUÍS 

BASÍLIO (ADV. SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004305-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022444/2010 - CARLOS ALBERTO 

RIBEIRO MALTA (ADV. SP283015 - DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004257-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022445/2010 - MARIA TEREZA 

ZERA GONCALVES (ADV. SP107147 - ANDRE LUIS DOS SANTOS MORAES, SP255494 - CINTHIA CARLA 

BARROSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004508-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022446/2010 - DORIVAL 

SEGUETTO (ADV. SP267995 - ANDRE ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004507-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022447/2010 - DORACIL 

VENCESLAU DA SILVA (ADV. SP267995 - ANDRE ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004500-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022448/2010 - LUZIA APARECIDA 

SIQUEIRA (ADV. SP267995 - ANDRE ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005167-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022450/2010 - GERALDO 

ANTONIO HILARIO (ADV. SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005172-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022451/2010 - ELIANA PAVAM 

(ADV. SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005170-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022452/2010 - WAGNER LUCIO 

GUELERI (ADV. SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005173-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022453/2010 - LUCELIA 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002999-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022574/2010 - ARPALICE 

SAMPAIO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, caracterizada a litispendência, julgo 

extinto o processo, sem julgamento do mérito 

  

2009.63.02.009741-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022139/2010 - FRANCISCA 

PEREIRA MORETTO (ADV. SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Diante do exposto, declaro extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267,VI, do Código de 

Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, caracterizada a coisa 

julgada, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no § 3º e no inciso V, ambos do art. 267 

do Código de Processo Civil. 

  

2010.63.02.005991-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022342/2010 - LUIZ QUERINO DA 

SILVA (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.006152-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022102/2010 - SIDALMA MARTINS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP268105 - MARCELA GALLO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO 

INICIAL e, por conseqüência, julgo extinto o processo sem apreciação do mérito. 

  

2010.63.02.006183-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022359/2010 - JOSE DA SILVA 

(ADV. SP277162 - ANDRÉA HELENA MANFRÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005981-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022374/2010 - CLAUDIO 

ROBERTO TESSARO (ADV. SP194322 - TIAGO AMBRÓSIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006363-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022414/2010 - LEIDA MARIA 

GIMENES (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006060-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022371/2010 - CELIO JEREMIAS 

(ADV. SP280934 - FABIANA SATURI TÓRMINA FREITAS, SP232931 - SADAO OGAVA RIBEIRO DE 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006453-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022413/2010 - EDER LUIS MOCCIA 

(ADV. SP123467 - PAULO ROBERTO ALVES, SP121390 - MARCO ANTONIO SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003834-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022678/2010 - SERGIO ANTONIO 

SACANI (ADV. MG087221 - ALESSANDRA MARCELINO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

caracterizada a coisa julgada, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, declaro incompetência 

deste Juizado, razão pela qual, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 3º da 

Lei n. 10.259/2001. Dê-se ciência à MMª. Juíza Federal da 1ª Vara-Gabinete deste JEF, acerca desta decisão, para as 

providências necessárias. Determino à Secretaria que proceda às anotações necessárias no sistema processual, 

certificando-se nestes autos a conexão de todas as ações. 

  

2010.63.02.006720-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021653/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006718-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021655/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

  

2010.63.02.006716-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302021659/2010 - PAULO SERGIO 

MOREIRA JUNQUEIRA (ADV. SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI, SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, em razão da incompetência absoluta 

deste Juizado Especial Federal para processar e julgar esta demanda e ante a incompatibilidade da redistribuição de 

autos virtuais com o procedimento estatuído pelas leis 9.099/95 e 10.259/01, há de se aplicar o comando esculpido no 

art. 51, II, daquela lei, e assim o faço para extinguir o processo, sem julgamento do mérito. 

  

2010.63.02.006064-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022156/2010 - DECIO AUGUSTO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP280934 - FABIANA SATURI TÓRMINA FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.005979-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022277/2010 - MARIA IVONE 

ERNANDES SANTIAGO (ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006047-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022278/2010 - MARIA DE FATIMA 

CARVALHO DO NASCIMENTO (ADV. SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006166-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022170/2010 - OLICIO FRANCISCO 

DE SOUZA (ADV. SP243578 - RAUL CESAR BINHARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005916-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022276/2010 - EDNEIA BORGES 

MARTINS DA SILVA (ADV. SP121314 - DANIELA STEFANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004459-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022502/2010 - APARECIDA DE 

FÁTIMA CHIQUITO (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO 

INICIAL e, por conseqüência, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, 

  

2010.63.02.006296-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022355/2010 - JOSE HENRIQUE 

DIAS DE SOUZA (ADV. SP242212 - JULIANO DOS SANTOS PEREIRA, SP242202 - FERNANDA GOUVEIA 

SOBREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006796-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022396/2010 - MARIA DE SOUZA 

BARBOSA (ADV. SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006224-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022084/2010 - JOSÉ APARECIDO 

BARBOSA (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.006854-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022379/2010 - ROKINALDO DA 

SILVA SOARES (ADV. SP194318 - CAROLINA DE LIMA MARINHEIRO, SP178811 - MURILO JANZANTTI 

LAPENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005887-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022411/2010 - VITOR CANDIDO 

DA SILVA (ADV. SP263095 - LUCAS ANTONIO MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2008.63.02.014185-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302022547/2010 - SERRALHERIA 

FRAMAR LTDA - ME (ADV. SP218289 - LILIAN CARLA SOUSA ZAPAROLI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP 

  

ESTATÍSTICA - JUNHO DE 2010 

  

PRODUTIVIDADE DE JUÍZES 
(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 
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Magistrado                                Audiências realizadas                                                                           Sentenças 

proferidas 
                                                                   TTST   TIPA   TIPB   TIPC TIPM TARE 

TPAC TPBC TPCC TPMC TPMA TPMR 

Fernanda Carone Sborgia (RF 380)            0388     0235    0082    0039    0032     0016   0000      0000     0000      

0000     0009     0023 

Flávia de Toledo Cera (RF257 )                 0461     0397    0015    0045    0004     0044   0000      0000     0000      

0000     0002     0002 

Paulo Ricardo Arena Filho (RF 133)          0311     0194    0065   0051    0001      0024   0000     0000     0000      

0000     0001     0000          

Rubens Alexandre Elias Calixto (RF 97)   0377    0261     0034    0071    0011      0018   0000    0000     0000       

0000     0007     0004 

  

                                                                    1537     1087    0196    0206    0048     0102   0000       0000    0000      

0000     0019     0029 

  

  

AUDIENCIAS 

(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Audiência                                                                                                    Total 

Conciliação, Instrução e Julgamento (A)                                                   0050 

Julgamento (Fora de Audiência) (B)                                                         1439 

Total (A+B)                                                                                                    1489                                                        

Audiências designadas e não concluídas (C)                                          0052 

Total (A+C)                                                                                                   0102 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS 

(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Sentenças proferidas                                                Em audiência        Fora de audiência    Total 

Procedente                                                                    0003                        0516                             0519 

Improcedente                                                                 0001                        0498                             0499 

Parcialmente procedente                                             0004                        0192                             0196 

Homologatória de acordo                                            0030                        0015                             0045 

Homologatória de desistência                                    0002                        0009                             0011 

Outras com extinção sem julgamento de mérito       0010                        0185                             0195 

Outras com extinção com julgamento de mérito    0000                      0024                          0024 

                                                                                         0050                        1416                         1489 

  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Emb. Declaração                                                        Em audiência        Fora de audiência    Total 
Embargos Não Conhecidos                                        0000                         0000                             0000 

Embargos Acolhidos                                                   0000                         0015                             0015 

Embargos Acolhidos em Parte                                   0000                         0004                             0004 

Embargos Rejeitados                                                 0000                         0029                             0029 

                                                                                          0000                            0048                             0048 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP 
  

ESTATÍSTICA - JUNHO DE 2010 

  

PRODUTIVIDADE DE JUÍZES 

(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Magistrado                                Audiências realizadas                                                                           Sentenças 

proferidas 
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                                                                   TTST   TIPA   TIPB   TIPC TIPM TARE 

TPAC TPBC TPCC TPMC TPMA TPMR 
Fernanda Carone Sborgia (RF 380)            0388     0235    0082    0039    0032     0016   0000      0000     0000      

0000     0009     0023 

Flávia de Toledo Cera (RF257 )                 0461     0397    0015    0045    0004     0044   0000      0000     0000      

0000     0002     0002 

Paulo Ricardo Arena Filho (RF 133)          0311     0194    0065   0051    0001      0024   0000     0000     0000      

0000     0001     0000           

Rubens Alexandre Elias Calixto (RF 97)   0377    0261     0034    0071    0011      0018   0000    0000     0000       

0000     0007     0004 

  

                                                                    1537     1087    0196    0206    0048     0102   0000       0000    0000      

0000     0019     0029 
  

  

AUDIENCIAS 
(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Audiência                                                                                                    Total 
Conciliação, Instrução e Julgamento (A)                                                   0050 

Julgamento (Fora de Audiência) (B)                                                         1439 

Total (A+B)                                                                                                    1489                                                         

Audiências designadas e não concluídas (C)                                          0052 

Total (A+C)                                                                                                   0102 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS 

(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Sentenças proferidas                                                Em audiência        Fora de audiência    Total 

Procedente                                                                    0003                        0516                             0519 

Improcedente                                                                 0001                        0498                             0499 

Parcialmente procedente                                             0004                        0192                             0196 

Homologatória de acordo                                            0030                        0015                             0045 

Homologatória de desistência                                    0002                        0009                             0011 

Outras com extinção sem julgamento de mérito       0010                        0185                             0195 

Outras com extinção com julgamento de mérito    0000                      0024                          0024 

                                                                                         0050                        1416                         1489 

  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

(Período: 01/06/2010 a 30/06/2010) 

  

Emb. Declaração                                                        Em audiência        Fora de audiência    Total 

Embargos Não Conhecidos                                        0000                         0000                             0000 

Embargos Acolhidos                                                   0000                         0015                             0015 

Embargos Acolhidos em Parte                                   0000                         0004                             0004 

Embargos Rejeitados                                                 0000                         0029                             0029 

                                                                                          0000                            0048                             0048 

  

PORTARIA Nº 19/2010 

  

  

            

A DOUTORA FLAVIA TOLEDO CERA, MMª. JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO, SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 

de suas atribuições legais, etc..., 

                                   

CONSIDERANDO a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe sobre o pagamento 

de honorários e disciplina os procedimentos relativos ao cadastramento de advogados dativos, tradutores, intérpretes e 

peritos ; 
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CONSIDERANDO o edital nº 02/2009, de 01 de abril de 2009, expedido pela Presidente do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, que dispõe sobre o cadastramento e descredenciamento de peritos, advogados voluntários e dativos, 

tradutores e intérpretes; 

  

CONSIDERANDO a portaria nº 06, 14 de maio de 2007, expedida pela Coordenadora dos Juizados Especiais da 3ª 

Região, que dispõe sobre a necessidade de ato judicial para nomeação e modificação; 

  

  

          RESOLVE: 

  

                                               

Art. 1º. DESCREDENCIAR do quadro de peritos do Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto. 

  

1.Dr. DIMAS VAZ LORENZATO, CPF nº 833.748.178-15 

2.Dr. FERNANDO TADEU VILLAS BÔAS CPF nº 782.957.008-63 

3.Dr. LUIZ AMÉRICO BELTRESCHI CPF nº 019.941.568-48 

4.Dr. NORBERTO KATSUMI OSAKI CPF nº 339.759731-53 

  

§ 1º Os referidos médicos deverão devolver ao Diretor de Secretaria o crachá de identificação, no prazo de 05 (cinco) 

dias. 

  

§ 2º Os peritos mencionados deverão entregar todos os laudos referentes às perícias que já foram realizadas. Com 

relação às que não foram realizadas, deverá comunicar ao Juízo. Prazo: 05 (cinco) dias. 

  

Art. 2º. Proceda a Secretaria o bloqueio dos peritos supracitada no sistema eletrônico. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

          PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE, encaminhando-se cópia desta Portaria a Exma. Sra. Juíza 

Federal Diretora do Foro e à Eg. Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, para as providências 

pertinentes. 

  

                                   Ribeirão Preto, 30 de junho de 2010. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000592 - Lote 7169 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.04.003793-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304013637/2010 - FLAVIO BUIOCHI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Tendo em vista a petição da Caixa Econômica Federal que informou que o nome do autor constou da petição inicial da 

ação monitória por um equívoco e consulta ao sistema informatizado da Justiça Federal comprova a exclusão do autor 

como réu daquela ação por despacho proferido em 07/07/2010, resta prejudicado o pedido do autor de antecipação de 

tutela para retirada do seu nome do rol de fiadores. 

Quanto ao pedido de condenação em danos morais, a ação monitória foi ajuizada em 11/03/2010, ou seja, antes da 

audiência e da prolação da sentença, de modo que não cabe cogitar de renovação do pedido, pois abrangido pela 

sentença. 

Caso ocorra nova cobrança, cabe à parte ajuizar a ação competente. 

Decorrido o prazo, certifique-se a Secretaria o trânsito em julgado. Publique-se. Intime-se. 
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2009.63.04.003710-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304013522/2010 - JOSE SEBASTIÃO LIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias requerido pela CEF. I. 

  

2007.63.04.000902-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304013504/2010 - LIVIA MARIA DE OLIVEIRA FONSECA (MENOR 

INCAPAZ) (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO); PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. 

SP223839 - PAULO GUILHERME GORSKI DE QUEIROZ); PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 

(ADV./PROC. SP198354 - ALEXANDRE HONIGMANN, SP125016 - SIMONE DE ANDRADE PLIGHER). 

Expeçam-se novos ofícios às Rés para manutenção do fornecimento dos medicamentos, até ordem judicial em contrário, 

nos termos da sentença proferida.Em seguida, encaminhe-se à Turma Recursal. 

  

2007.63.04.000902-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304012400/2010 - LIVIA MARIA DE OLIVEIRA FONSECA (MENOR 

INCAPAZ) (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO); PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. 

SP223839 - PAULO GUILHERME GORSKI DE QUEIROZ); PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 

(ADV./PROC. SP198354 - ALEXANDRE HONIGMANN, SP125016 - SIMONE DE ANDRADE PLIGHER). 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Elaine Josefina Brunelli, OAB/SP 126.431, advogada voluntária inscrita na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000593     LOTE   7170 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Sem custas e honorários. P.R.I.. 

  

2009.63.01.034620-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013725/2010 - FRANCISCO ALVES 

DE ALBUQUERQUE (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.022886-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013706/2010 - ALICE MARTINS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP121728 - NEMERSON AYRES DE CASTRO E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.031073-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013581/2010 - ANA MARIA DA 

SILVA TOLEDO (ADV. SP263642 - LUCAS VITOR DE LIMA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.004102-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013597/2010 - FLAVIA REGINA 

MARTINS (ADV. SP028026 - ANGELO PATANE MUSSUMECCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Pelo exposto: 

i) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CAIXA a atualizar o saldo da(s) conta(s) 

titularizada(s) pela parte autora, saldo básico de abril de 1990 mantido até o aniversário em maio do mesmo ano, no 

percentual de 44,80% (IPC de abril de 1990); 
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ii) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CAIXA a atualizar o saldo da(s) conta(s) 

titularizada(s) pela parte autora, saldo básico de maio de 1990 mantido até o aniversário em junho daquele ano, no 

percentual de 7,87%, deduzindo-se o percentual de 5,38 %, então aplicado. 

A atualização far-se-á pelos mesmos critérios de remuneração das contas de poupança, a partir da data em que não 

houve o crédito integral do rendimento, aplicando-se, além dos índices acima, o IPC no mês de janeiro de 1991 

(20,21%) incidindo, ainda, os juros remuneratórios, capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Juros de mora, no importe de 1% ao mês, desde a citação (art. 219 do CPC), nos termos do artigo 406 do Código Civil 

de 2002, combinado com o parágrafo 1º do artigo 161 do CTN. 

A Caixa Econômica Federal deverá proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias a atualização do saldo da conta de 

poupança, efetuando o depósito em nome da parte autora. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora de revisão do benefício concedido 

anteriormente a 27/06/1997, nos termos do artigo 269, IV, do CPC. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2009.63.04.006565-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013760/2010 - OSVALDO 

EMANOELI (ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

  

2009.63.04.006531-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013761/2010 - MARCELINO DA 

ANUNCIACAO SILVA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.04.006789-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013685/2010 - JOSE DIAS DA 

SILVA NETO (ADV. SP274946 - EDUARDO ONTIVERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, nos termos do artigo 269, IV, do 

CPC. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2007.63.04.003913-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013387/2010 - FLORISVALDO 

PAVAN (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Ante o exposto, diante da inexistência de crédito em favor da parte autora pela comprovação do pagamento 

administrativo, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 795, do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Desse modo, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, EXTINGO A EXECUÇÃO DA SENTENÇA, pela 

inexistência de valor a ser executado em favor da parte autora. 

  

2008.63.04.002075-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013602/2010 - JUNKO SONODA 

(ADV. SP214659 - VALERIA PESSOTO, SP223610 - FERNANDA LORENCINI MONTAGNOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP214659 - VALERIA PESSOTO). 

  

2007.63.04.003352-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013633/2010 - LUGILDA 

BARBOSA SALLA (ADV. SP232225 - JOÃO RENATO DE FAVRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

2007.63.04.005069-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013688/2010 - LUIZ REIS DE LIMA 

(ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

*** FIM *** 

  

2005.63.04.010852-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013623/2010 - SONIA TERESA DE 

RENZO COUTINHO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Assim, fixo o valor a ser executado, em referência à conta poupança de número 1005.013.00011217-0, em R$ 2.054,92, 

para fevereiro de 2010, com atualização de acordo com os índices aplicados aos depósitos judiciais. 

Ficam, de outra parte, liberados para levantamento pela Caixa Econômica Federal os valores depositados indevidamente 

nos presentes autos. 
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Diante do exposto, JULGO EXTINTO O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, nos termos do artigo 795 do Código de 

Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Sem custas e honorários. P.R.I.. 

  

2010.63.04.000914-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013763/2010 - JOSE CLAUDIO DE 

SOUSA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000068-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013721/2010 - ILSON BELMIRO 

ANANIAS (ADV. SP158678 - SORAIA APARECIDA ESCOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000072-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013722/2010 - MARIA DE 

LOURDES BARBOSA SOARES (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

  

2009.63.04.007088-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013754/2010 - ALDENI BISPO DE 

JESUS FERREIRA (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000624-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013765/2010 - JOAO CARLOS 

RODRIGUES (ADV. SP293612 - PAULO CESAR FERREIRA DE AGUIAR, SP063423 - NADIR RIZZATI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.04.006284-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013686/2010 - EIDIVAL 

RAIMUNDO DE MATTOS (ADV. SP244675 - PRICILA PINHEIRO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação, nos termos em que foi proposta na petição inicial. 

Estão as partes desoneradas do recolhimento de custas processuais e do pagamento de verbas de sucumbência, nesta 

instância judicial. 

  

2009.63.04.007363-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013555/2010 - PAULO MARCOS 

AUGUSTO MARTINS (ADV. SP136195 - EDSON LUIZ SPANHOLETO CONTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, de revisão de sua aposentadoria, para 

inclusão de tempo de serviço posterior à data de início do benefício. 

Sem custas ou honorários, eis que incompatíveis com o rito do Juizado. 

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, uma vez que a DIB do benefício da parte autora é posterior à 

vigência da Lei 8.870/94. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. 

Intimem-se. 

  

2010.63.04.000041-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013529/2010 - AGNALDO 

OLIVEIRA CARDOSO (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000511-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013530/2010 - ANTONIO 

GILBERTO FERNANDES DA GRAÇA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000517-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013531/2010 - SEBASTIAO ALVES 

NOGUEIRA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2010.63.04.000519-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013532/2010 - CLOVIS 

ESCARABELIN (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003369-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013533/2010 - ABRAAO DANTAS 

DOS SANTOS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003441-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013534/2010 - MARIA DE 

LOURDES FRANCO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003597-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013535/2010 - VICENTE CHIESA 

FILHO (ADV. SP289799 - KARINA SOUSA CHIESA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003625-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013536/2010 - JOAO BATISTA 

CANDIDO (ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003811-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013539/2010 - EDNA APARECIDA 

BIRAL (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2009.63.04.007121-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013638/2010 - MARCOS 

BALABANIAN (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.04.000951-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013689/2010 - RENATO PEREIRA 

(ADV. SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, RENATO PEREIRA. 

Sem custas e honorários advocatícios. Defiro à autora os benefícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido. 

Estão as partes desoneradas do recolhimento de custas processuais e do pagamentos de honorários de advogado e de 

outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. Registre-se. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.04.007210-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013681/2010 - FABIANA RAMOS 

DA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2009.63.04.006608-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013679/2010 - GABRIEL 

EDUARDO MELO (ADV. SP152893 - GABRIELA DE OLIVEIRA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.04.002709-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013394/2010 - LUIZ CARLOS 

SAMPAIO (ADV. SP086852 - YOLANDA VASCONCELLOS DE CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, de concessão de aposentadoria por invalidez. 

Extingo o processo sem julgamento de mérito em relação aos pedidos fundados no alegado acidente de trabalho. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 
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2009.63.04.007343-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013672/2010 - DANIEL OLIVEIRA 

DE ALMEIDA (ADV. SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2009.63.04.007119-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013673/2010 - REGINALDO JOSE 

D APARECIDA (ADV. SP216368 - FLAVIA BERTOLLI CASERTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.04.007623-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013699/2010 - BENEDITO 

APARECIDO FERNANDES (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I. 

  

2009.63.04.002655-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013559/2010 - IGNEZ BROLLO 

BAPTISTELLA (ADV. SP066880 - NATAL SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Diante do disposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido de revisão do benefício do autor, nos termos do artigo 269, I, do 

CPC. Sem custas e honorários nesta instância judicial 

  

2009.63.04.002537-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013692/2010 - LAERCIO LUIZ 

MOURA (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CAIXA a atualizar o saldo da(s) 

conta(s) titularizada(s) pela parte autora, com aniversários na primeira quinzena de janeiro de 1989, no percentual de 

42,72%, deduzindo-se os valores já creditados a título de correção monetária neste mesmo período (22,3589%). 

A atualização far-se-á pelos mesmos critérios de remuneração das contas de poupança, a partir da data em que não 

houve o crédito integral do rendimento, aplicando-se o IPC nos meses de março (84,32%), abril (44,80%) e maio 

(7,87%) de 1990, e o BTNF de janeiro de 1991 (20,21%), incidindo, ainda, os juros remuneratórios, capitalizados, de 

0,5% (meio por cento) ao mês. 

Juros de mora, no importe de 1% ao mês, desde a citação (art. 219 do CPC), nos termos do artigo 406 do Código Civil 

de 2002, combinado com o parágrafo 1º do artigo 161 do CTN. 

A Caixa Econômica Federal deverá proceder a atualização do saldo da conta de poupança, efetuando o depósito em 

nome da parte autora no prazo de 60 (sessenta) dias. 

  

2009.63.04.006039-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013705/2010 - JOSE WILTON DA 

SILVA (ADV. SP120867 - ELIO ZILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, acolho parcialmente o pedido formulado pelo autor, JOSÉ WILTON DA SILVA, para: 

I) conceder-lhe a aposentadoria por tempo de contribuição, com renda mensal inicial de 100% do salário-de-benefício 

no valor de R$ 1.435,94 e renda mensal atualizada no valor de R$ 1.435,94 (mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e 

noventa e quatro centavos), para julho de 2010.  

II) pagar ao autor o valor de R$ 1.435,94 (mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e noventa e quatro centavos), referente 

às diferenças devidas desde a DIB em 01/07/2010, atualizadas pela contadoria judicial até julho de 2010, conforme 

Resolução CJF 561/07, a serem pagas em sessenta dias após o trânsito em julgado desta sentença, mediante ofício 

requisitório. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/08/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Intimem-se as partes. 

  

2009.63.04.005660-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013639/2010 - JOSE CARLOS 

REGIS DE MOURA (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os pedidos formulados pelo autor,JOSÉ CARLOS REGIS DE MOURA, 

para: 

i) JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição; 

ii) DECLARAR o período abaixo relacionado como de exercício de atividade rural: 
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- 05/07/1976 a 05/05/1983. 

iii) DECLARAR os períodos abaixo relacionados como de exercício de atividade especial, fator de conversão de 1,40: 

- de 25/02/1987 a 31/10/1990, Código 1.2.10 do Decreto nº 53.831/64 

- de 09/04/1991 a 30/10/1991; de 01/11/1991 a 31/08/1995; e de 01/09/1995 a 05/03/997, Código 1.1.16 do Decreto nº 

53.831/64. 

Tais períodos devem ser averbados pelo INSS, e incluídos no CNIS. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício de justiça gratuita. 

P.R.I.C. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder à revisão da renda 

mensal inicial - RMI - no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do trânsito em julgado da presente sentença. Deverá o 

INSS recalcular e corrigir a renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora, computando o 

salário-de-contribuição dos meses de dezembro de 1989 a 1993, que integrem o PBC do benefício, com a inclusão da 

parcela relativa ao 13º salário. Condeno também o INSS ao pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma 

da lei e obedecida a prescrição quinquenal, devendo a autarquia apresentar o cálculo dos valores devidos em igual prazo 

e na forma fixada nesta sentença. 

Após a vinda dos cálculos e em havendo valores a títulos de atrasados, expeça-se o competente ofício requisitório. 

Sem custas e honorários advocatícios. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.000501-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013608/2010 - ODAIR PELEGRINI 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003217-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013610/2010 - CARMO BARBIERE 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003585-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013613/2010 - ADJALMA MENDES 

(ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003587-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013614/2010 - RENATO DA SILVA 

GATAMORTA (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2008.63.04.005527-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013687/2010 - GILBERTO VIEIRA 

RIBEIRO (ADV. SP267128 - ESICLEIDE PEDRO DE ARAUJO, SP256648 - ELIZABETH MOURA ANTUNES 

FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI, 

SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO). 

Pelo exposto, JULGO PARCIAMENTE PROCEDENTE para condenar a CAIXA a pagar ao autor a quantia de R$ 

1.331,00 (UM MIL TREZENTOS E TRINTA E UM REAIS), totalizando hoje R$ 1.757,57 (UM MIL SETECENTOS 

E CINQüENTA E SETE REAIS E CINQüENTA E SETE CENTAVOS) , já com atualização monetária (IPCA-E) 

desde o evento danoso (09/2008), até julho de 2010, e juros de mora desde a citação (03/10/2008). 

A partir desta data, são devidos os juros de mora e atualização monetária (IPCA-E), calculados conforme a Resolução 

561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

O pagamento deve ser efetuado mediante depósito judicial, valendo esta sentença como ALVARÁ JUDICIAL. 

Sem condenação em custas e honorários, por ser incabível nesta instância. 

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2010.63.04.002929-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013635/2010 - EURIDICE BATISTA 

DO NASCIMENTO (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do 

Código de Processo Civil. Sem custas nem honorários nesta instância judicial. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.04.001368-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304013329/2010 - MARIA OLIVO 

BARBI (ADV. SP145023 - NILCE BERNADETE MANACERO) X BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 51, 

inciso II, da Lei 9.099/95. Publique-se e intimem-se. 
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DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Não foi verificada a prevenção apontada. Prossiga o feito com seu regular andamento. 

  

2010.63.04.003625-9 - DESPACHO JEF Nr. 6304012539/2010 - JOAO BATISTA CANDIDO (ADV. SP060691 - 

JOSE CARLOS PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003811-6 - DESPACHO JEF Nr. 6304013114/2010 - EDNA APARECIDA BIRAL (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.04.002709-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304009920/2010 - LUIZ CARLOS SAMPAIO (ADV. SP086852 - 

YOLANDA VASCONCELLOS DE CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos, etc. 

Verifico que não há prevenção. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Não foi verificada a prevenção apontada. Prossiga o feito com seu regular andamento. 

  
2010.63.04.003217-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304011752/2010 - CARMO BARBIERE (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003441-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304012240/2010 - MARIA DE LOURDES FRANCO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003585-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304012410/2010 - ADJALMA MENDES (ADV. SP247227 - MARIA 

ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003587-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304012411/2010 - RENATO DA SILVA GATAMORTA (ADV. 

SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Não foi verificada a prevenção apontada. Prossiga o feito com seu regular andamento. 

  
2010.63.04.000501-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304002443/2010 - ODAIR PELEGRINI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000511-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304002444/2010 - ANTONIO GILBERTO FERNANDES DA GRAÇA 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000517-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304002445/2010 - SEBASTIAO ALVES NOGUEIRA (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.000519-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304002446/2010 - CLOVIS ESCARABELIN (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 
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28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000594    LOTE   7171 
  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.01.003076-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013599/2010 - RAIMUNDO FERREIRA DE SOUSA (ADV. 

SP123062 - EURIPEDES SCHIRLEY DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

Expeça-se ofício requisitório ao INSS para que apresente cópia do PA do requerimento do benefício previdenciário da 

parte autora n°. 151.398.399-4, no prazo de 20 dias. Intime-se. 

  

DESPACHO JEF 
  

2009.63.04.004018-2 - DESPACHO JEF Nr. 6304009519/2010 - RUBEM DIAS GIBRAIL (ADV. SP136331 - JONAS 

ALVES VIANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Vistos em Inspeção. 

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.04.002113-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304013618/2010 - JEFFERSON SOUZA SANTOS DE MENEZES (ADV. 

SP144929 - NADIR DE FATIMA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Cientifique-se a parte autora do cumprimento da sentença pela Caixa Econômica Federal. 

Nada sendo requerido em dez dias, baixem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.04.003122-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013695/2010 - APARECIDO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP270920 

- ADIEL ALVES NOGUEIRA SOBRAL, SP296470 - JULIANA TIMPONE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos. Cadastre-se a advogada peticionária. Indefiro o pedido de realização de nova perícia médica, pois o feito já se 

encontra sentenciado e, portanto, esgotada a atuação jurisdicional deste Juízo. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Pelo exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ou de concessão de medida cautelar. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.04.003881-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304013630/2010 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP154488 

- MARCELO TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003869-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304013629/2010 - SOLANGE APARECIDA ARANTES (ADV. 

SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.003889-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013631/2010 - ANTONIO SOARES (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2008.63.04.004795-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013591/2010 - JOSEFA DOS SANTOS SOBRINHO (ADV. SP247729 

- JOSÉ VAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Manifeste-se o patrono da parte autora, no prazo de 10 dias, acerca das informações contidas no ofício nº 

05866/201/UFEP - P - TRF3ª R. 

  

2006.63.04.005855-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013703/2010 - MARIA CRISTINA NAVARRO PIANUCCI (ADV. 

SP170939 - GERCIEL GERSON DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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Tendo em vista a informação da parte autora e a confirmação por parte do INSS do pagamento parcial do valor 

discutido (R$ 3.000,00 em 09/2007 e R$ 1.953,11 em 11/2007), resta apenas o saldo de R$ 1.940,09 para pagamento, 

atualizado para julho/2010, conforme demonstrativos anexos. 

Sendo assim, altero o valor fixado na sentença para R$ 1.940,09 (UM MIL NOVECENTOS E QUARENTA REAIS E 

NOVE CENTAVOS). Expeça-se o ofício requisitório para pagamento neste valor. 

  

2010.63.04.003395-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304013592/2010 - JOAO BENTO TAVARES (ADV. SP279363 - 

MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Designo audiência para o dia 29/03/2011, às 14:00 horas. 

  

2007.63.04.000946-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304013735/2010 - COELHO & FIGUEIREDO ADMINIST E CORRE DE 

SEGS S/C LTDA. (ADV. SP033177 - EVGENI KABLUKOW) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista que a parte autora deixou transcorrer     in albis o prazo concedido para esclarecer a divergência 

existente entre o seu nome e o seu CNPJ, arquivem-se os autos. Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.04.002339-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304013678/2010 - ELEIZA PRESTES MARQUES (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

Assim, fixo o valor a ser executado em R$ 1.517,74, para abril de 2010, com atualização de acordo com os índices 

aplicados aos depósitos judiciais. 

Não havendo recurso, e nada mais sendo requerido dentro do prazo de trinta dias, dê-se baixa dos autos no sistema 

informatizado. 

  

2009.63.04.004679-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304013601/2010 - LINDAURA MARIA RIBEIRO (ADV. SP070204 - 

MIRIAN TERESA BUENO DE ALMEIDA, SP207661 - CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Envie ao juiz deprecado cópia da petição apresentada pela parte autora. 

  

2010.63.04.002991-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304013593/2010 - ANA OLIVEIRA ROCHA (ADV. SP177773 - 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Providencie a parte autora, a atualização de seu CPF, junto à receita federal, para que conste seu nome de casada, 

juntando nos autos cópia atualizada, para fins de prosseguimento do feito. 

Após o cumprimento da determinação acima efetue o setor de cadastro a alteração no sistema. No silêncio venham os 

autos conclusos. 

  

2005.63.04.010850-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013620/2010 - NILTON ALBERTO ARAIUM (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Cientifique-se a parte autora quanto ao depósito complementar da Caixa Econômica Federal, em seguida, arquivem-se 

os autos. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.04.000642-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304013598/2010 - ALICE BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP181586 - 

ANA PEREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Designo perícia médica na especialidade Clínico Geral para o dia 30/09/2010, às 9:20hrs. 

Outrossim, redesigno a audiência para o dia 21/03/2011, às 15:00hrs. Intimem-se. 

  

2008.63.04.005769-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304013694/2010 - SANTO GAMA (ADV. SP139188 - ANA RITA 

MARCONDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). A parte autora não concordou com os valores depositados pela Caixa Econômica Federal, apresentando 

seus cálculos, requerendo a execução de sentença com pagamento das diferenças que entendeu devidas. 

Ressalto, desde logo, que somente a condenação referente ao chamado plano “Collor” (IPC de abril de 1990 - 44,80%) 

é que foi objeto de recurso no presente processo, ao qual foi negado provimento, sendo, conseqüentemente, mantida a 

decisão prolatada por este juízo. 

Portanto, quando da elaboração dos cálculos, devem as partes observar integralmente o que foi disposto em sentença, 

sobretudo no que diz respeito aos critérios de correção do montante devido. 

Assim, determino que seja intimada a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o 

pagamento ou apresente eventual impugnação, observado o disposto no § 4º do artigo 475-J. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 211/474 

2007.63.04.002802-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304013680/2010 - NATALINO BATISTA (ADV. SP249651 - 

LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Assim, fixo o valor a ser executado em R$ 16.960,89, para abril de 2010, com atualização de acordo com os índices 

aplicados aos depósitos judiciais. 

Não havendo recurso, e nada mais sendo requerido dentro do prazo de trinta dias, dê-se baixa dos autos no sistema 

informatizado. 

  

2008.63.04.005072-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304013751/2010 - ALTINO JOSE FERNANDES (ADV. SP224076 - 

MARIA FERNANDA PALVARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Defiro o pedido formulado pelo Patrono do autor. Libere-se o valor bloqueado, referente à 25% da condenação, ao 

patrono do autor. 

Esta decisão possui efeitos de alvará judicial, devendo a CAIXA efetuar o pagamento diretamente ao patrono do autor, 

mediante comparecimento à Agência TRF, anexa a este Juizado. 

  

2008.63.04.003640-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013670/2010 - PAULO ROBERTO TEIXEIRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Assim, fixo o valor a ser executado em R$ 1.277,94, para abril de 2010, conforme já depositado e com atualização de 

acordo com os índices aplicados aos depósitos judiciais. 

Não havendo recurso, e nada mais sendo requerido dentro do prazo de trinta dias, baixem-se os autos no sistema 

informatizado. 

  

2009.63.04.004018-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304013701/2010 - RUBEM DIAS GIBRAIL (ADV. SP136331 - JONAS 

ALVES VIANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Defiro o pedido de cópias do advogado Fernando José Leal. 

As reproduções requeridas somam 25 páginas, fazendo-se necessário, portanto, o recolhimento de uma DARF no valor 

de R$ 10,75. 

Nada mais sendo requerido em dez dias, baixem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.04.002914-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304013600/2010 - FLORENTINO FRANZINI (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante a informação do juízo deprecado, retire-se o processo da pauta de audiências. 

Aguarde-se pelo retorno da carta precatória e, após, venham conclusos. 

  

2009.63.04.004199-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013561/2010 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Designo audiência para o dia 03/09/2010, às 14h50min. 

Ressalto que o autor deverá comparecer à audiência portando todas as CTPS que possuir, para comprovação de vínculos 

trabalhistas. 

  

2008.63.04.006194-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304013666/2010 - JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. SP181586 - 

ANA PEREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Assim, fixo o valor a ser executado em R$ 3.770,68, para abril de 2010, com atualização de acordo com os índices 

aplicados aos depósitos judiciais. 

Nada mais sendo requerido dentro do prazo de trinta dias, dê-se baixa dos autos no sistema informatizado. 

  

2009.63.04.001442-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013691/2010 - JOSE ARTENIS TAFARELO (ADV. SP077382 - 

MARISA MOREIRA DIAS, SP242681 - ROBERTA CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Diante da decisão de 15 de abril que fixou os valores a serem pagos em sede de execução, nada mais a decidir por este 

juízo. Nada sendo requerido em dez dias, baixem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
No prazo de dez dias, manifeste-se a parte autora, querendo, acerca da concordância com os cálculos apresentados pela 

Caixa; não concordando, apresente, no mesmo prazo, o valor que entende devido, acompanhado de planilha 

demonstrativa do cálculo. 
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Havendo concordância expressa, ou no silêncio, fica liberado o agendamento para saque dos valores depositados. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2008.63.04.007565-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304013603/2010 - MARIA FERNANDA ROCHA DE ALEGRE 

ALARCON (ADV. SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI). 

  

2008.63.04.007563-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304013604/2010 - MARIA BENEDITA DE SOUZA RUEDA (ADV. 

SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS); MIGUEL RUEDA LOPES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

2009.63.04.001505-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304013605/2010 - JOAO PEDRO NEVES (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

2009.63.04.002145-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304013606/2010 - DEBORAH CASSIA DELOLLO (ADV. SP164751 - 

CÁSSIA MARIA DA SILVEIRA FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

*** FIM *** 

  

2009.63.04.002914-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304004881/2010 - FLORENTINO FRANZINI (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista a informação trazida pela parte autora, expeça-se novamente carta precatória à Comarca de Cambé/PR 

para apenas oitiva das testemunhas arroladas pelo autor. Desse modo, redesigno a audiência para o dia 26/08/2010, às 

15h30. P.I. 

  

2009.63.04.002914-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304002557/2010 - FLORENTINO FRANZINI (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista tratar-se de pedido de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição, faz-se necessária a 

apresentação do processo administrativo para que a Contadoria possa efetuar os cálculos. Assim, oficie-se ao INSS para 

que apresente o processo administrativo da parte autora no prazo de vinte dias. 

Em conseqüência, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento a ser realizada em 06/05/2010, às 14:00 

horas. P.R.I.C. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000595 

  

2009.63.04.004836-3 - LESSI CLEA RODRIGUES SMITH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; DALVA ROSA DA SILVA CAMPOS (ADV. SP290586-FERNANDA DA SILVA 

AGUIAR) : 

Ante todo o exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUIZADO PARA CONHECER DA 

PRESENTE DEMANDA E JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,com fundamento no 

art. 267, IV do CPC. Dê-se baixa nos autos. Sem custas e honorários nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 213/474 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000233 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.06.003749-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021153/2010 - VALDEVINO DONISETI DA SILVA (ADV. 

SP285463 - REGINALDO FERREIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Laudo(s) pericial(is) anexado(s): ciência às partes. 

Int. 

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.06.003706-3 - DECISÃO JEF Nr. 6306020805/2010 - SEBASTIAO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP158806 - 

OLINDO DE SOUZA MARQUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). "Vistos etc. 

Petição anexada em 28/07/2010: Tendo em vista a informação acima, não verifico a ocorrência da prevenção a partir de 

1º de fevereiro de 2010, data em que ocorreu o transito em julgado da r. sentença do processo 2009.63.15.004428-5 que 

restabeleceu o benefício NB 527.824.983-4 (DIB 08/02/2008). 

Prossiga-se. 

Int." 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2010.63.06.004365-8 - DECISÃO JEF Nr. 6306021051/2010 - MARIA NUNES SA TELES FRANCA (ADV. 

SP110007 - MARIA DE FATIMA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004366-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306021052/2010 - JOSE PAULO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP110007 - MARIA DE FATIMA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2010.63.06.003671-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306020809/2010 - IONE RODRIGUES DOS SANTOS MOURINHO 

(ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). "Vistos etc. 
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Tendo em vista a informação acima, não verifico a ocorrência da prevenção quanto aos benefícios indeferidos NB 

537.425.548-3 (DER 21/09/2009), NB 538.552.297-6 (DER 04/12/2009), NB 539.658.164-2 (DER 23/02/2010) e NB 

541.196.1099 (DER 02/06/2010). 

No tocante ao benefício NB 517.324.420-4 (DIB 17/07/2006, DCB 11/08/2007) e anteriores a este, operou-se a coisa 

julgada material e não serão objetos de apreciação neste processo. 

Prossiga-se. 

Int." 

  

2010.63.06.003824-9 - DECISÃO JEF Nr. 6306021046/2010 - TEREZINHA ALVES DE SOUZA (ADV. SP105344 - 

MARIA DO CARMO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). "Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos etc. 

Tendo em vista a informação acima, não verifico a ocorrência da prevenção. 

Prossiga-se. 

Int." 

  

2010.63.06.003673-3 - DECISÃO JEF Nr. 6306020799/2010 - NILTOM EUGENIO DE SOUZA (ADV. SP227262 - 

ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003749-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306020816/2010 - VALDEVINO DONISETI DA SILVA (ADV. 

SP285463 - REGINALDO FERREIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003672-1 - DECISÃO JEF Nr. 6306020817/2010 - SILVANA OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003876-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306021044/2010 - ANTONIETA SANTOS CRUZ (ADV. SP227262 - 

ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003807-9 - DECISÃO JEF Nr. 6306021047/2010 - MARLY MARIA DOS SANTOS (ADV. SP279268 - 

FLAVIO FERREIRA DOS SANTOS, SP278109 - MARCIO RIBEIRO SOARES, SP281793 - ETZA RODRIGUES 

DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000234 

  

DESPACHO JEF 

  

2008.63.01.046955-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306021132/2010 - JOSE DA SILVA PAES BARRETO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO, SP162486 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO, SP241863 - 

PAULO ROGÉRIO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim, procedo ao sobrestamento do presente feito, devendo o seu julgamento aguardar o 

posicionamento do STF. 

Designo o dia 08/11/2010 às 13:40 horas para sentenciamento do processo em caráter de pauta-extra, estando as partes 

dispensadas de comparecimento, uma vez que serão oportunamente intimadas. 
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2008.63.01.020719-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020844/2010 - CESIRA CALIGARI BOS CARO (ADV. SP207700 - 

MARCOS DE CAMPOS JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. 

Manifeste-se a CEF sobre a memória de cálculo apresentada pela parte autora. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Ciência à parte autora sobre a liberação da proposta 7/2010, em 02/08/2010. Int. 

  

2009.63.01.038229-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020856/2010 - SONIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP098181A - IARA DOS SANTOS, SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.038108-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020860/2010 - ROSELI DE SOUZA GUEDES (ADV. SP162315 - 

MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.015504-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020876/2010 - NELSON ALVES TAMARINDO (ADV. SP205187 - 

CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI, SP267023 - GLAUCIA HELENA DE LIMA, SP267269 - RITA DE 

CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.06.001617-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020804/2010 - JOAO NUNES (ADV. SP261016 - FERNANDO 

LOPES CAMPOS FERNANDES, SP282305 - EDSON ANTOCI DA CONCEIÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Diante da recomendação do perito médico, corroborada com a fundamentação da petição inicial e os documentos que a 

instruíram, designo o dia 16/08/2010 às 17:30 horas para a realização de perícia com o clínico geral Dr. Paulo Sergio 

Sachetti. A parte autora deverá comparecer munida com relatórios, prontuários, exames médicos, sob pena de preclusão 

da prova. 

Intimem-se. 

  

2009.63.06.000816-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021180/2010 - ADELAIDE SANCHES BUENO (ADV. SP119588 - 

NERCINA ANDRADE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Considerando que até a presente data não houve a devolução da carta precatória nº 05/2010, redesigno a audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 08/11/2010 às 14:00 horas. 

Oficie-se ao juízo deprecado solicitando informação acerca da carta precatória. 

Cumpra-se. Intimem-se as partes com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Considerando o pedido de ausência por motivo médico feito pelo Dr. Paulo Eduardo Riff, determino a 

redesignação das perícias inicialmente agendadas, conforme tabela abaixo. 

Intime-se a parte autora. 

Lote 2010/8444 

1_PROCESSO      2_AUTOR              DATA/HORA AGENDA PERÍCIA        

2009.63.06.003620-2             BENEDITA DOS SANTOS COELHO (16/08/2010 12:00:00-CLÍNICA 

GERAL)            

2010.63.06.004157-1             LUIZ CARLOS ANGELOTTI              (16/08/2010 12:30:00-CLÍNICA 

GERAL)            

2010.63.06.004163-7             ELZENY DE SOUZA ROCHA             (16/08/2010 16:00:00-CLÍNICA 

GERAL)            

2010.63.06.004165-0             FRANCISCA VIEIRA DE LIMA          (16/08/2010 16:30:00-CLÍNICA 

GERAL)            

2010.63.06.004168-6             JORGE RUBENS DA SILVA               (16/08/2010 17:00:00-CLÍNICA 

GERAL)            

2010.63.06.004324-5             DAGROMIR DE GODOY    (17/08/2010 09:00:00-CLÍNICA GERAL)            

2010.63.06.004339-7             LINDINALVO A DE OLIVEIRA          (17/08/2010 09:30:00-CLÍNICA 

GERAL)            
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2010.63.06.004340-3             SONIA DE LIMA TORRES (17/08/2010 10:00:00-CLÍNICA GERAL)            

2010.63.06.004346-4             JAIR GOMES DA CRUZ     (17/08/2010 10:30:00-CLÍNICA GERAL)            

2010.63.06.004349-0             CELZA DE O SOUZA DA SILVA       (17/08/2010 11:00:00-CLÍNICA GERAL) 

  

2010.63.06.004324-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021069/2010 - DAGROMIR DE GODOY (ADV. SP290844 - 

SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004340-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021071/2010 - SONIA DE LIMA TORRES (ADV. SP281661 - 

APARECIDO DONIZETE ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004346-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021072/2010 - JAIR GOMES DA CRUZ (ADV. SP269929 - 

MAURICIO VISSENTINI DOS SANTOS, SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004349-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021073/2010 - CELZA DE OLIVEIRA SOUZA DA SILVA (ADV. 

SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004165-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021075/2010 - FRANCISCA VIEIRA DE LIMA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004163-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021076/2010 - ELZENY DE SOUZA ROCHA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003620-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021078/2010 - BENEDITA DOS SANTOS COELHO (ADV. 

SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004339-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021070/2010 - LINDINALVO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP262861 - ARACY APARECIDA DO AMARAL, SP281661 - APARECIDO DONIZETE ROMÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 

Intime-se. 

  

2010.63.06.002095-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306021171/2010 - CLAUSNER ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP246724 - KLEBER VELOSO CERQUEIRA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008915-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021169/2010 - MARIA DE SOUSA LEAL SARAIVA (ADV. 

SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008164-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021170/2010 - EDIVAN DA SILVA ANDRADE (ADV. SP258789 

- MARIA JOELMA OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.004159-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306008851/2010 - ELZA OLIVEIRA PEREIRA (ADV. SP118715 - 

MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO CARDOSO, SP259732 - 

NILSON ROBERTO NASCIMENTO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Considerando a natureza do pedido, oficie-se ao INSS para que junte cópia integral do processo administrativo 

correspondente, no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, procedo ao sobrestamento do 

presente feito, devendo o seu julgamento aguardar o posicionamento do STF. 
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Designo o dia 08/11/2010 às 13:40 horas para sentenciamento do processo em caráter de pauta-extra, estando as 

partes dispensadas de comparecimento, uma vez que serão oportunamente intimadas. 

  

2008.63.06.014938-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021125/2010 - DIODORO SERAFIM DOS SANTOS (ADV. 

SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.014001-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021126/2010 - RENO NASCIMENTO (ADV. SP248038 - 

ANGELICA BRAZ MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.013712-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021127/2010 - RENATO SOUZA DE OLIVEIRA (ADV. SP092292 

- CAIO CEZAR GRIZI OLIVA, SP014275 - ALBERTINO SOUZA OLIVA, SP147770 - ANDREA ROCHA BRAGA 

SILVA, SP250195 - SIMONE REVA OLIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.012375-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021128/2010 - CRISTINA MATIAS BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.012115-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306021129/2010 - PEDRO DOS SANTOS (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2010.63.06.004083-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021061/2010 - ALCIDES VIEIRA FILHO (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Petição de 30/07/2010: considerando que a petição foi devidamente assinada por advogado regularmente inscrito na 

OAB não há irregularidade a ser sanada. 

Prossiga-se. 

Intimem-se. 

  

2007.63.06.017766-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020674/2010 - AURENICE MARIA DE JESUS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Cumpra-se o V. acórdão. 

Remetam-se à Contadoria deste JEF. 

Int. 

  

2010.63.06.004362-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021173/2010 - AGOSTINHA CHAVES VIEIRA (ADV. SP240536 - 

MARCELO TELES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia 20/09/2010, às 14:30 horas. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou comprovantes de 

recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que demonstrem seus vínculos 

empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

  

2007.63.06.011175-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306021067/2010 - PAULO DA COSTA CHAVES (ADV. SP117197 - 

CECY APARECIDA DA COSTA CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Ciência às partes dos cálculos da contadoria judicial em 05 dias. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Laudo(s) pericial(is) anexado(s): ciência às partes. 

Int. 

  

2010.63.06.001150-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020818/2010 - PAULO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP087790 - 

EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.001704-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020819/2010 - ANTONIO MARCOS DE SOUZA (ADV. SP121024 

- MARIA APARECIDA GIMENES, SP236401 - KARINA DOS SANTOS BERTINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003643-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020820/2010 - ELINEUZA PEREIRA DA SILVA BATISTA (ADV. 

SP068202 - MARIA JOSE BALDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003647-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020821/2010 - ELTON JORGE DE CARVALHO (ADV. SP165099 

- KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007230-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020822/2010 - JOAO FIRMINO DA SILVA (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008400-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020823/2010 - VALERIA APARECIDA DA SILVA RODRIGUES 

(ADV. SP180807 - JOSÉ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008512-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020824/2010 - GERSON DE SOUSA BRITO (ADV. SP227262 - 

ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000272-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020825/2010 - MARIA DE JESUS PEREIRA (ADV. SP227262 - 

ALEXANDRE DE JESUS SILVA, SP236276 - WALDINEI DUBOWISKI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001129-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020826/2010 - JUCELINO ANTENOR DE SOUZA (ADV. 

SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002541-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020827/2010 - JOSE ELIO DE ARAUJO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP206867 - ALAIR DE BARROS MACHADO, SP228830 - ANDERSON 

GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001702-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020828/2010 - FRANCISCO NASARIO PEREIRA (ADV. 

SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004003-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020829/2010 - MANOEL RICARDO DA SILVA (ADV. SP264650 

- VILMA SALES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004888-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020830/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA (ADV. SP258789 - 

MARIA JOELMA OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003726-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020831/2010 - CARLONITA SOUZA NOGUEIRA (ADV. 

SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004833-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020832/2010 - ADRIANA MARTINS ALVES (ADV. SP122546 - 

MARIA CECILIA BASSAN, SP104150 - ASCENIR JORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007080-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020833/2010 - ESMERALDA LOPES DA SILVA SOUSA (ADV. 

SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA, SP114454E - JULIANA FERREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.002547-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020834/2010 - DIONEIA BRANCO DA SILVA (ADV. SP209506 - 

IVANI GONÇALVES DA SILVA DE ADORNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001686-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021149/2010 - MARIA LOUIZA RIBEIRO DE AQUINO (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002544-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021150/2010 - JOSE GOMES DE ALMEIDA (ADV. SP099653 - 

ELIAS RUBENS DE SOUZA, SP188799 - RICHARD PEREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000971-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021151/2010 - MIRIAN DE JESUS SOARES LEMES (ADV. 

SP262373 - FABIO JOSE FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001738-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021152/2010 - QUITERIA MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP240574 - CELSO DE SOUSA BRITO, SP279387 - RENATO DE OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003287-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021154/2010 - CREUSA DA CONSOLACAO SILVA BOTELHO 

(ADV. SP172784 - EDINA APARECIDA INÁCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001387-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021155/2010 - JOAO BATISTA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - 

PRISCILA RIOS SOARES, SP238847 - LAURELISA PROENÇA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008639-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021156/2010 - MIRLEIDE VIVOT NAKASHIMA (ADV. 

SP083399 - JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007229-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021157/2010 - GUIOMAR ALVES ALMEIDA (ADV. SP250158 - 

MAGNA ROBERTA MACHADO, SP260807 - RUDBERTO SIMÕES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007212-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021158/2010 - RAIMUNDO QUINTO DOS SANTOS (ADV. 

SP191980 - JOSÉ MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004895-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021159/2010 - SUELI MARTINS DA SILVA (ADV. SP083399 - 

JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004841-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021160/2010 - GILBERTO PEREIRA BRAZ (ADV. SP088496 - 

NEVITON PAULO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004834-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021161/2010 - MARIETE VIEIRA DE JESUS (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004849-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306021162/2010 - ELIANA DE SOUZA RIBEIRO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO 

MASCHIETTO BORGES, SP257827 - ALESSANDRO MASCHIETTO BORGES, SP249956 - DANIELE CAMPOS 

FERNANDES, SP261016 - FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001021-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021163/2010 - MARIA CECILIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.005817-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021165/2010 - VALMIR SANTOS SOUZA (ADV. SP135285 - 

DEMETRIO MUSCIANO, SP251823 - LUCIANE CARVALHO MUSCIANO, SP142331 - MARIA APARECIDA 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002917-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021164/2010 - CICERO DA SILVA GOMES (ADV. SP263938 - 

LEANDRO SGARBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2010.63.06.004342-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021172/2010 - LEONOR DA SILVEIRA DE VERAS (ADV. 

SP198719 - DANIELA FERREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia 08/10/2010 às 14:30 horas. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou comprovantes de 

recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que demonstrem seus vínculos 

empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Haja vista o enorme atraso no repasse das informações quanto aos valores em atraso para expedição de RPV ou 

precatório, determino ao INSS que os elabore e remeta a este JEF no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, 

contados da sua intimação, sob as penas da lei. 

Com a vinda, prossiga-se na execução; não sobrevindo as informações, tornem os autos imediatamente 

conclusos. 

Int. Oficie-se. 

  
2009.63.06.007299-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021007/2010 - FRANCISCO FERREIRA DA COSTA (ADV. 

SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO, SP251823 - LUCIANE CARVALHO MUSCIANO, SP142331 - MARIA 

APARECIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007594-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021009/2010 - ROSINEIA BATISTA (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008168-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021010/2010 - JANE PEDROSO ALVES (ADV. SP206330 - 

ANNA CLAUDIA TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008665-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021011/2010 - JOAO ROSENO DE SOUSA (ADV. SP119481 - 

DENNIS MAURO, SP172545 - EDSON RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008405-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021012/2010 - ELIZABET BENEDITA RAMOS COELHO (ADV. 

SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP261016 - FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES, 

SP249956 - DANIELE CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES, 

SP257827 - ALESSANDRO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008641-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021013/2010 - ENICE SOUZA LIMA (ADV. SP083399 - JOSE 

MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008645-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021014/2010 - FRANCISCA JUSTINO FERNANDES PEDRO 

(ADV. SP083399 - JOSE MANOEL DA SILVA, SP206019 - ELIANA REGINA DE PAULA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008972-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021015/2010 - ALICE FERREIRA DE BRITO (ADV. SP163656 - 

PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.008104-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021018/2010 - SEBASTIAO CORNELIO ILIDIO FERNANDES 

(ADV. SP087776 - ROSENI LUIZA DA PAIXAO, SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO, 

SP095938 - DARIO ZACARIAS DOS REIS, SP171856 - GUSTAVO BORGES MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007546-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021023/2010 - JUAREZ SOUZA SANTANA (ADV. SP262373 - 

FABIO JOSE FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005026-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021024/2010 - ELCIO FERREIRA DE ANDRADE (ADV. 

SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008975-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306021027/2010 - VANUZIA NASCIMENTO BISPO (ADV. 

SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.009001-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021028/2010 - MARIA ROSA DO CARMO SANTOS (ADV. 

SP279993 - JANAINA DA SILVA SPORTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007821-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306021029/2010 - MARIA CLEUZA SANTANA GONÇALVES 

(ADV. SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO, SP200110 - SERGIO EDUARDO PRIOLLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.000288-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021030/2010 - MEIRE ELEN COCLANE (ADV. SP267269 - RITA 

DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005727-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306021031/2010 - DOMINGOS QUINTAS DOS REIS (ADV. 

SP235348 - SANDRA REGINA DOS SANTOS TRAJANO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007838-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021032/2010 - MARIA PENHA SILVA CAVALCANTE (ADV. 

SP177579 - HELBER DANIEL RODRIGUES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007769-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021033/2010 - MAURINHO PEREIRA SENA (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008218-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021034/2010 - MARINA DE PAULA (ADV. SP191717 - 

ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007750-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021036/2010 - CARLOS ROBERTO RUFINO (ADV. SP109703 - 

MIGUEL VICENTE ARTECA, SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007741-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021039/2010 - ALOISIO MELO DE ANDRADE (ADV. SP069488 - 

OITI GEREVINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004760-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021040/2010 - JAIR DA SILVA (ADV. SP163656 - PEDRO 

ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004159-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021008/2010 - ELZA OLIVEIRA PEREIRA (ADV. SP118715 - 

MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO CARDOSO, SP259732 - 

NILSON ROBERTO NASCIMENTO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.06.010538-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306021035/2010 - MARIA LUCIENE JACINTO (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR); CRISLAINE CARDOSO DE OLIVEIRA (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.011363-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020800/2010 - JOSE RONALDO MERQUIADES DOS SANTOS 

(ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Expeça-se COM URGÊNCIA ofício ao Núcleo Financeiro - NUFI para que CANCELE eventual pagamento em favor 

do Dr. Antonio José Eça da perícia realizada nestes autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Petição de 30/07/2010: razão assiste ao advogado. 

Considerando a regularidade da petição inicial, prossiga-se. 

Intimem-se. 

  
2010.63.06.000408-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306021058/2010 - INACIO JOAQUIM DE SOUSA (ADV. SP184329 - 

EDVALDO DOS ANJOS BOBADILHA, SP248036 - ANDREIA VIEIRA DE ALMEIDA, SP276161 - JAIR ROSA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004081-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021059/2010 - GILVANO DA SILVA LIMA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004077-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021060/2010 - ANTONIO FERNANDES DE SOUSA (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Ciência à parte autora sobre a liberação da proposta 7/2010, em 02/08/2010. Int. 

  

2007.63.06.008467-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020939/2010 - JOJUEL RAYMUNDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.009708-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021000/2010 - JERRE ADRIANO MARTINS (ADV. SP109729 - 

ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003690-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020845/2010 - ZENALDA LIRA DE CARVALHO LINS (ADV. 

SP271944 - JOÃO CARLOS DA SILVA, SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000362-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020886/2010 - MARIA LUCIA DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP268672 - MARINEIDE TELLES DANTAS GRECHI, SP225669 - ERIKA LUIZA DANTAS GRECHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000409-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020915/2010 - LOURDES DE SOUZA MARTINS (ADV. 

SP261016 - FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES, SP282305 - EDSON ANTOCI DA CONCEIÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008727-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020949/2010 - ISMENIL PEREIRA BITTENCOURT (ADV. 

SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003589-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020983/2010 - CATHARINA ANDRADE BENAGLIA (ADV. 

SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.000931-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020879/2010 - MILTON RIBEIRO DA COSTA (ADV. SP205434 - 

DAIANE TAÍS CASAGRANDE, SP196191 - ANGÉLICA GASPARINI ORLANDI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2006.63.06.012481-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020938/2010 - JORGE ALVES BERTO (ADV. SP163656 - PEDRO 

ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.014396-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020954/2010 - ACIR JOSE BERBET (ADV. SP115526 - 

IRACEMA MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004404-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020846/2010 - WILSON DOMINGOS VIEIRA (ADV. SP264080 - 

WILLIAN GARCIA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001676-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020849/2010 - VERA NEIDE ALVES LEITE (ADV. SP069027 - 

MIRIAM DE LOURDES GONCALVES, SP217355 - MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE, SP273874 - 

MARIZA BOCCIA SOUZA, SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001912-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020851/2010 - VALTER DE LIMA NASCIMENTO (ADV. 

SP248038 - ANGELICA BRAZ MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2007.63.06.005880-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020853/2010 - VALDEON FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP200006B - JORGE RODRIGUES PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003565-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020858/2010 - SIDNEY APARECIDO CESARIO (ADV. SP138491 

- DEVANIR DAMIAO BIGATINI, SP131531 - GIOVANA ANDREA MARTINS GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005106-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020862/2010 - ROMELITA PEREIRA PARDIM (ADV. SP188331 - 

ANTONIO APARECIDO RODRIGUES AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.013474-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020867/2010 - ROBERTO DA SILVA (ADV. SP149664 - 

VANUSA ALVES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.013499-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020872/2010 - ORLANDO APARECIDO DE GOES (ADV. 

SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002318-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020874/2010 - NILZETE DA SILVA (ADV. SP237544 - 

GILMARQUES RODRIGUES SATELIS, SP238079 - FREDERICO ZIZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001644-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020882/2010 - MAURO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP237496 - 

DORACI DA SILVA SOBRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007220-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020884/2010 - MARIA ZULMA VIANA DE SOUZA (ADV. 

SP177254 - SILMARA CASTILHO GONÇALVES BUNNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003638-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020888/2010 - MARIA LAURINDA POLAZ (ADV. SP246724 - 

KLEBER VELOSO CERQUEIRA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001201-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020889/2010 - MARIA JOSE VIEIRA (ADV. SP195289 - PAULO 

CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2008.63.06.010506-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020890/2010 - MARIA GERALDA DE FARIAS (ADV. SP262710 - 

MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004796-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020891/2010 - MARIA FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP254300 

- GILSON FERREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.004865-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020893/2010 - MARIA DE LOURDES POLVERENTE DA SILVA 

(ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005172-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020894/2010 - MARIA DE FATIMA SARAIVA COLARES (ADV. 

SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.006350-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020897/2010 - MARIA ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP172322 

- CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ, SP263528 - SUÉLEN ROSATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.001717-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020899/2010 - MARIA APARECIDA BERNARDO (ADV. 

SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES, SP101799 - MARISTELA GONCALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001552-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020903/2010 - MARCELO DONIZETE JESUINO (ADV. SP261555 

- ANA PAULA CHICONELI ALVES, SP272743 - RICARDO CRISTIANO MASSOLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.012792-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020905/2010 - MANOEL TAVARES DE LIMA (ADV. SP069027 - 

MIRIAM DE LOURDES GONCALVES, SP217355 - MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE, SP258725 - 

GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002193-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020906/2010 - MANOEL RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005116-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020908/2010 - LUIZ ALVES DA SILVA (ADV. SP237544 - 

GILMARQUES RODRIGUES SATELIS, SP238079 - FREDERICO ZIZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.000614-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020909/2010 - LUIS PEDONE (ADV. SP170563 - REINALDO 

NUNES DOS REIS, SP147597 - GIULIANO ROSA SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.006376-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020911/2010 - LUIS BALBINO (ADV. SP091100 - WALKYRIA 

DE FATIMA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004659-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020913/2010 - LUCIA DE JESUS RIBEIRO NAVAS (ADV. 

SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA, SP266136 - GISELE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005921-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020916/2010 - LOURDES APARECIDA DE SOUZA FRANCISCO 

(ADV. SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.014771-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020917/2010 - LINDAURA ANTONIA DE JESUS (ADV. 

SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.004766-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020919/2010 - LIDIONETE RODRIGUES RAMOS HILARIO 

(ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.013661-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020927/2010 - JOSE NILTON GRIGORIO (ADV. SP263876 - 

FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005569-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020930/2010 - JOSE JORGE DE VASCONCELOS NETO (ADV. 

SP057096 - JOEL BARBOSA, SP160814 - ELAINE ROMANO BARBOSA VIEIRA, SP152061 - JOSUE MENDES 

DE SOUZA, SP245055 - UBALDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004719-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020933/2010 - JOSÉ DOMINGOS CONCEIÇÃO (ADV. SP205434 

- DAIANE TAÍS CASAGRANDE, SP196191 - ANGÉLICA GASPARINI ORLANDI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.000329-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020934/2010 - JOSE DAMACENO PEREIRA (ADV. SP186574 - 

LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.008442-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020935/2010 - NEROCI FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.008105-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020942/2010 - JOAO MARIA NUNES DE SIQUEIRA (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.007185-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020944/2010 - JENILSON RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005575-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020945/2010 - JAIRO DE SOUZA LEITE (ADV. SP181328 - 

OSMAR NUNES MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001442-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020947/2010 - JACI DOS SANTOS DUARTE (ADV. SP195237 - 

MARCOS ONOFRE VELES MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004416-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020948/2010 - IZALTINO GONCALVES DE SOUZA (ADV. 

SP088496 - NEVITON PAULO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003548-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020950/2010 - ISABEL RAMOS PEREIRA (ADV. SP282305 - 

EDSON ANTOCI DA CONCEIÇÃO, SP261016 - FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008272-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020952/2010 - IRACITO DOMINGOS GOMES (ADV. SP143039 - 

MARCELO DE MORA MARCON, SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA, SP172794 - FREDERICO 

ANTONIO DO NASCIMENTO, SP190305 - PATRÍCIA DA SILVA RIBEIRO, SP190482 - PAULO LEANDRO 

ORFÃO DE FREITAS, SP208827 - THAÍS DE PAULA TREVIZAN GALVÃO, SP217666 - NELRY MACIEL 

MODA, SP219895 - RENATA ALBINO GARCIA ALJONA SILVA, SP215448 - DANIELI CRISTINA MARIM, 

SP263290 - WELLINGTON GABRIEL DA SILVA CORDEIRO, SP265232 - ARY SILVA NETTO, SP268877 - 

CARLA COSTA ESPINOZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2005.63.06.012498-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020956/2010 - SARAH CELESTINO DOS SANTOS (ADV. 

SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO, SP098181 - IARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.001195-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020958/2010 - HIPOLITO JOSE DE SOUZA (ADV. SP163656 - 

PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005619-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020959/2010 - GILSON DE OLIVEIRA BENTO (ADV. SP290844 - 

SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001784-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020961/2010 - GENAINA BRANDINO DE JESUS RIBEIRO 

(ADV. SP100240 - IVONILDA GLINGLANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007228-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020966/2010 - FELIX PEREIRA DA SILVA (ADV. SP250158 - 

MAGNA ROBERTA MACHADO, SP260807 - RUDBERTO SIMÕES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002939-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020972/2010 - EDSON DE LIMA (ADV. SP240092 - ARMANDO 

FEITOSA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003722-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020973/2010 - EDISON PEREIRA DE SOUSA (ADV. SP281661 - 

APARECIDO DONIZETE ROMÃO, SP262861 - ARACY APARECIDA DO AMARAL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2005.63.06.002248-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020975/2010 - DOMINGAS DE OLIVEIRA DAMACENO (ADV. 

SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004387-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020980/2010 - COSMO VICENTE DA SILVA (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002425-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306020982/2010 - CESAR SILVA MELCHIOR (ADV. SP186574 - 

LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002999-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020989/2010 - ARGEU BESERRA LIMA (ADV. SP163675 - 

TÂNIA CLÉLIA GONÇALVES AGUIAR, SP191298 - MARIA DE FÁTIMA SILVA DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001486-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020990/2010 - APARECIDA MASSA DE SOUZA (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005820-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020992/2010 - ANTONIO SILVA OLIVEIRA (ADV. SP191980 - 

JOSÉ MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001541-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020994/2010 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP104455 

- CARLOS ALBERTO DE BASTOS, SP114982 - LUCIA HELENA RODRIGUES ANTUNES DE BASTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004556-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020995/2010 - ANTONIO FERREIRA BARROS (ADV. SP282305 

- EDSON ANTOCI DA CONCEIÇÃO, SP261016 - FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001645-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020997/2010 - ANALIE MOREIRA DA SILVA (ADV. SP151697 - 

ILZA ALVES DA SILVA CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002607-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020998/2010 - ANA DOS SANTOS ANACLETO (ADV. SP149480 

- ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2006.63.06.004625-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021003/2010 - MARIA DAS GRAÇAS DE MELO SILVA (ADV. 

SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005084-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021005/2010 - ABILIO FELIX DE ANDRADE (ADV. SP237496 - 

DORACI DA SILVA SOBRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001634-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306021006/2010 - ABIAS LEONARDO BISPO (ADV. SP189126 - 

PRISCILA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2005.63.06.012806-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020873/2010 - ODUARO FIORELINO SPICA (ADV. SP113618 - 

WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.008099-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020878/2010 - MOISES FERREIRA NICOLAU RODRIGUES 

(ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002877-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020901/2010 - MARIA ALVES PEREIRA (ADV. SP187435 - 

THIAGO NOSÉ MONTANI, SP195458 - RODRIGO SERPEJANTE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2005.63.06.002752-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020955/2010 - INES APARECIDA NEVES SOARES (ADV. 

SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES); JULIANA CAMILA NEVES SOARES (ADV. SP069027 - 

MIRIAM DE LOURDES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002851-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020960/2010 - GENEROSA MARIA DE SOUZA (ADV. SP150206 

- ANTONIO PAULINO DA COSTA XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2005.63.06.007545-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020967/2010 - MURILO HENRIQUE FERREIRA BARBOZA 

(ADV. SP169020 - FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR); STEFANY CRISTINA NUNES MOREIRA 

BARBOSA (ADV./PROC. SP257994 - TAMARA LUIZA BUROFFI). 

  

2008.63.06.009893-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020976/2010 - DIRCE DE SOUZA PAIVA CABRAL (ADV. 

SP193735 - HUGO LEONARDO RIBEIRO, SP182589 - EDMILSON ALEXANDRE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.015178-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020978/2010 - SALMA NICOLAU GUIMARAES (ADV. 

SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.001758-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020981/2010 - CINIRA SOARES NEVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP238299 - ROGÉRIO DE CAMPOS TARGINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001620-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306020984/2010 - CARMEN ROCHA SANTOS (ADV. SP256608 - 

TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2007.63.06.017121-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306020979/2010 - VIVALDO JOSÉ DA CRUZ (ADV. SP172322 - 

CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.001872-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020857/2010 - SILVANA NATALINA PONTES (ADV. SP068202 

- MARIA JOSE BALDIN); NILDA HELENA PONTES/CURADORA (ADV. SP068202 - MARIA JOSE BALDIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.002932-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020918/2010 - LILIAN DA SILVA ARRUDA (ADV. SP209950 - 

KELI CRISTINA CANDIDO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2005.63.06.007119-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020922/2010 - LEOJAIME SOUSA SILVA (ADV. SP264080 - 

WILLIAN GARCIA RIBEIRO, SP214911 - WILLIAM FRANCO, SP264080 - WILLIAN GARCIA RIBEIRO, 

SP214911 - WILLIAM FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.014406-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020923/2010 - LAYANE ROSA DA SILVA (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2007.63.06.013369-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020970/2010 - ICARO CARLOS DA SILVA (ADV. SP143657 - 

EMERSON RAMOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.009615-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306020974/2010 - SILVETE RAMOS DA SILVA (ADV. SP172784 - 

EDINA APARECIDA INÁCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2007.63.06.003619-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306020924/2010 - LAERCIO APARECIDO GONÇALVES (ADV. 

SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2005.63.06.001110-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306020987/2010 - JOSE MESSIAS ARAUJO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP110409 - BEATRIZ FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2007.63.06.015490-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306020902/2010 - LOURIVAL ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.009860-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020932/2010 - JOSE FRANCISCO DE CARVALHO (ADV. 

SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.014760-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020936/2010 - JOSE AMADO DE SOUZA (ADV. SP086006 - 

MARIA RITA EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.002994-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306020963/2010 - JACYRA GARCIA CARVALHO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2006.63.06.001751-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306020969/2010 - ERNESTO FRANCISCO PAIVA (ADV. SP086006 - 

MARIA RITA EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.001779-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306020843/2010 - SONIA MARIA MUNIZ BEZERRA (ADV. 

SP263851 - EDGAR NAGY, SP264898 - EDSON BISERRA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR); CORDELIA LAURENTINO DE MENEZES 

(ADV./PROC. SP281661 - APARECIDO DONIZETE ROMÃO). Vistos, etc. 

Petição anexada em 27.07.2010: Ciência à parte autora do ofício do INSS, dando conta do cumprimento do acordo 

homologado. 

Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo, dando baixa no sistema informatizado. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Petição de 30/07/2010: considerando que a petição foi devidamente assinada por advogado regularmente inscrito 

na OAB mão há irregularidade a ser sanada. 

Prossiga-se. 
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Intimem-se. 

  
2010.63.06.004079-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306021062/2010 - LUIZ ROBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004078-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306021063/2010 - SALATIEL ANICETO DA SILVA (ADV. SP195289 

- PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004076-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306021064/2010 - FRANCISCO ALVES DE AQUINO (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.004074-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306021065/2010 - JOSE MARIA VICENTE ARAUJO (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000331 
  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.09.003067-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018214/2010 - VALDEMIR FREDERICO AUGUSTO (ADV. 

SP231925 - GUSTAVO DE CASTRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Indefiro por indisponibilidade de pauta.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 24 de SETEMBRO de 2010 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000397-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018241/2010 - JOSE MOACY FERREIRA DE LIMA (ADV. 

SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000413-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018242/2010 - JOSE WILSON BARBOSA DO CARMO (ADV. 

SP208285 - SANDRO JEFFERSON DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 
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2010.63.09.001831-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018196/2010 - LIAMAR PERUKA (ADV. SP181201 - EDLAINE 

PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 1. Designo perícia médica na especialidade de NEUROLOGIA para o dia 26 de 

AGOSTO de 2010 às 16:00 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato o Dr. MAURICIO ALEXANDRE DA 

COSTA SILVA.2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) 

dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01).3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado 

para a realização da perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em 

que deverá estar munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada. 

4. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na 

extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força 

maior .5. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 

(dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 10.259/2001).Intime-se. 

  

2010.63.09.004042-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018189/2010 - GILBERTO APARECIDO DE MELLO (ADV. 

SP246462 - MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Concedo a parte autora o prazo 

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO 

DO FEITO, para que junte aos autos documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS 

etc.).2. Sem prejuízo, designo perícia médica na especialidade de CLÍNICA GERAL para o dia 30 de AGOSTO de 

2010 às 17:00 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato o Dr. CÉSAR APARECIDO FURIM.3. Ficam as partes 

intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 

10.259/01).4. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da perícia, 

competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar munida de 

toda documentação pertinente à moléstia alegada.5. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à 

perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) 

dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .6. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para 

fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 

10.259/2001).7. Designo audiência de tentativa de conciliação para 25 de MARÇO de 2011 às 14:30 horas.8. Fica 

advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, 

inciso I, da lei 9099/95.9. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença 

independentemente de designação de nova audiência.10. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de homologação da 

proposta de acordo, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a 

grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000081-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018300/2010 - ROSILENE SERAFIM DE SOUZA (ADV. 

SP186299 - ANGELA FABIANA QUIRINO DE OLIVEIRA, SP220238 - ADRIANA NILO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 21 de JANEIRO de 2011 às 14:00 horas.2. Fica advertida 

a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da 

lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, 

obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de 

Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, 

de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2010.63.09.003056-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018191/2010 - EUNICE DA SILVA BERNARDO (ADV. SP262913 

- ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 1. Concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA 

DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO DO FEITO, para que junte aos autos documentos 

que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS etc.).2. Sem prejuízo, designo perícia médica na 

especialidade de CLÍNICA GERAL para o dia 30 de AGOSTO de 2010 às 16:00 horas NESTE JUIZADO, nomeando 

para o ato o Dr. CÉSAR APARECIDO FURIM.3. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar 

assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01). 

4. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da perícia, competindo 

ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar munida de toda 

documentação pertinente à moléstia alegada.5. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à perícia 

implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) dias, 

que a ausência decorreu de motivo de força maior .6. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins 

de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 

10.259/2001).Intime-se. 

  

2009.63.09.001473-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309017086/2010 - FRANCISCO VALCI PINHEIRO (ADV. SP057790 

- VAGNER DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 231/474 

PROCURADOR FEDERAL). Remetam-se os autos a Contadoria para elaboração de cálculos e parecer, devendo ser 

considerada a alçada do JEF na data do ajuizamento, e também na data do parecer.Após voltem os autos conclusos para 

sentença.Cumpra-se independentemente de intimação.Mogi das Cruzes/SP, 19/07/2010. 

  

2009.63.09.000056-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018303/2010 - SOLANGE APARECIDA CUBA (ADV. SP270354 - 

VANESSA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 21 de 

JANEIRO de 2011 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de 

extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação 

os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente 

de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é 

imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome 

estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 17 de SETEMBRO de 2010 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000290-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018233/2010 - MARCOS VALERIO (ADV. SP031223 - EDISON 

MALUF, SP182746 - ANDERSON HENRIQUE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001092-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018234/2010 - MARIA JOSE BRAUNA DAS NEVES (ADV. 

SP190047 - LUCIENE ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.001382-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018299/2010 - TEREZINHA PEREIRA DE LIMA ROLLI (ADV. 

SP156111 - ELY SOARES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 21 de 

JANEIRO de 2011 às 14:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de 

extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação 

os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente 

de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é 

imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome 

estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2009.63.09.000509-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018279/2010 - VALDECI QUIRINO (ADV. SP074168 - MARIA 

ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 08 de 

OUTUBRO de 2010 às 13:00 horas. 

2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do 

art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para 

sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova 

audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do 

Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2010.63.09.002884-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018192/2010 - JOVELINA VARGES FERNANDES (ADV. 

SP070447 - GERALDO DE ALMEIDA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Designo perícia médica na especialidade de CLÍNICA 

GERAL para o dia 30 de AGOSTO de 2010 às 15:30 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato o Dr. CÉSAR 

APARECIDO FURIM.2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 

(dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01). 

3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da perícia, competindo 

ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar munida de toda 
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documentação pertinente à moléstia alegada.4. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à perícia 

implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) dias, 

que a ausência decorreu de motivo de força maior .5. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins 

de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 

10.259/2001).Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 12 de NOVEMBRO de 2010 às 14:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que 

o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.001273-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018259/2010 - MALVINA APARECIDA PARATIANO NEVES 

(ADV. SP190955 - HELENA LORENZETTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001270-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018260/2010 - APARECIDO TAVARES DE SOUZA (ADV. 

SP197135 - MATILDE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.001446-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018298/2010 - NEURACY RIBEIRO DE SOUZA (ADV. SP098075 

- ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

28 de JANEIRO de 2011 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência. 

4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.001101-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018268/2010 - YUKIHIRO MIURA (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 12 de NOVEMBRO de 2010 às 13:00 horas.2. Fica 

advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, 

inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, 

obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de 

Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, 

de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2010.63.09.001895-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018202/2010 - ELIZABETE GONCALVES COELHO (ADV. 

SP225072 - RENATO DOS SANTOS GOMEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 

(dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO DO FEITO, para que dê 

integral cumprimento à decisão anterior, comprovando haver ajuizado ação de interdição e juntando aos autos 

instrumento de mandato em nome da autora, outorgado por seu curador nomeado.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 17 de SETEMBRO de 2010 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 
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2009.63.09.000288-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018231/2010 - ARACI APARECIDA ALVES MOREIRA (ADV. 

SP198497 - LAVERIA MARIA SANTOS LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000190-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018230/2010 - MARIA JOSE DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP273343 - JOSELIA BARBALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.003734-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018201/2010 - LUCIANA APARECIDA DIAS LOPES (ADV. 

SP175082 - SAMIR SILVINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, 

SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos 

comprovante de residência, com data, em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a 

apresentação de documento em nome de terceiro;2. junte aos autos histórico de crédito completo de todos os benefícios 

percebidos; e,3. junte aos autos documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS 

etc.).Intime-se. 

  

2009.63.09.000738-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018277/2010 - IVANILDO DE ARAUJO TIMOTEO (ADV. 

SP247825 - PATRICIA GONTIJO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

08 de OUTUBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência. 

4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2010.63.09.002724-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018200/2010 - ROSILENE LAURINDO DE MELO LIMA (ADV. 

SP261837 - JULIANA DA SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, 

SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. junte aos autos 

comprovante de residência, com data, em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a 

apresentação de documento em nome de terceiro; 

2. atribua corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido, indicando expressamente o 

valor da Renda Mensal Atual; e,3. junte aos autos documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, 

GRPS, CNIS etc.). 

Intime-se. 

  

2009.63.09.001169-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018267/2010 - ALCIDES ISAC DIAS (ADV. SP180523 - MARIA 

HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 12 de 

NOVEMBRO de 2010 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 01 de OUTUBRO de 2010 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000650-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018247/2010 - OSWALDO MAJAUSKAS (ADV. SP260302 - 

EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.000670-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018248/2010 - CARLOS LUQUETTI FILHO (ADV. SP156969B - 

IZABEL TOKUNAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000592-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018249/2010 - ROBERTO BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP243145 - VANDERLEI ROSTIROLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.000854-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018275/2010 - TANIA DO CARMO (ADV. SP260302 - EDIMAR 

CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 08 de OUTUBRO de 2010 

às 14:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, 

nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão 

conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação 

de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a 

regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo 

com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2010.63.09.003334-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018195/2010 - ODETE FRANCISCA DOS SANTOS (ADV. 

SP070447 - GERALDO DE ALMEIDA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 

(dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:a. junte 

aos autos comprovante de residência, com data, em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a 

apresentação de documento em nome de terceiro; e,b. atribua corretamente valor à causa, de acordo com o benefício 

econômico pretendido, indicando expressamente o valor da Renda Mensal Atual.2. Sem prejuízo, designo perícia 

médica na especialidade de NEUROLOGIA para o dia 26 de AGOSTO de 2010 às 16:30 horas NESTE JUIZADO, 

nomeando para o ato o Dr. MAURICIO ALEXANDRE DA COSTA SILVA. 

3. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, 

da Lei 10.259/01).4. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da 

perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar 

munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.5. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .6. Compete à parte acompanhar a entrega do 

laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 

12, “caput”, da lei 10.259/2001).Intime-se. 

  

2009.63.09.001091-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018272/2010 - JOSELIO FREIRE ALVARENGA (ADV. SP174759 

- JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

15 de OUTUBRO de 2010 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência. 

4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 10 de SETEMBRO de 2010 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  
2009.63.09.001524-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018220/2010 - DANIEL COELHO DE ARAUJO (ADV. SP256370 - 

MICHELY FERNANDA REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.001483-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018221/2010 - JOSEFA DE JESUS SANTOS (ADV. SP098075 - 

ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001703-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018222/2010 - GERONCIO FRANCISCO SILVA (ADV. SP242948 

- BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.000885-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018215/2010 - NALVA BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP298050 - 

JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Concedo aos requerentes o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, 

SOB PENA EXTINÇÃO DO FEITO, para que junte aos autos cópia dos documentos pessoais dos habilitandos (RG, 

CPF, CNH etc.) e regularize sua representação processual, juntando aos autos instrumento de mandato de todos.Não há 

que se falar em aditamento da inicial para conversão do feito em pedido de pensão por morte, eis que trata-se de objeto 

distinto e indispensável o prévio requerimento administrativo.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 12 de NOVEMBRO de 2010 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que 

o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.001210-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018264/2010 - CRIONAL DA LUZ OLIVEIRA (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001209-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018265/2010 - EDMILSON GOMES (ADV. SP074168 - MARIA 

ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.003701-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018212/2010 - JOAQUIM VICENTE DOS SANTOS (ADV. 

SP055120 - FRANCISCO ALVES DE LIMA, SP240770 - ANA LIA GUERRA DE SOUZA PARAISO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Tendo em vista a constituição de defesa técnica, concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 05 (cinco) 

dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO, para que apresente petição inicial, nos termos da lei processual civil em 

vigor.Intime-se. 

  

2009.63.09.000499-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018244/2010 - ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA (ADV. 

SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

01 de OUTUBRO de 2010 às 14:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2009.63.09.001404-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018302/2010 - NIVALDO CORREIA DOS SANTOS (ADV. 

SP286516 - DAYANA BITNER, SP233419 - ALESSANDRA MURILO GIADANS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 21 de JANEIRO de 2011 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não 

comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de 

restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem 

cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, 

para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita 

Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de 

Identidade.Intime-se. 
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2010.63.09.003309-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018213/2010 - JOSE SEMPLICIO PIRES (ADV. SP098075 - 

ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Indefiro a realização de nova perícia uma vez que não restou 

comprovado que a ausência decorreu de motivo de força maior.Intime-se. 

  

2009.63.09.001134-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018258/2010 - ILDA DE OLIVEIRA COSTA (ADV. SP141670 - 

GUILHERME ROSSI JUNIOR, SP193875 - MARIA LUCIA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 12 de NOVEMBRO de 2010 às 14:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não 

comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de 

restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem 

cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, 

para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita 

Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de 

Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.001099-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018269/2010 - TATIANA FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de 

conciliação para 15 de OUTUBRO de 2010 às 14:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não 

comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de 

restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem 

cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, 

para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita 

Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de 

Identidade. 

Intime-se. 

  

2009.63.09.008533-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018312/2010 - CICERA MELO ARAUJO (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 10 de SETEMBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.001667-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018217/2010 - PATRICIA CARDOSO DE ANDRADE (ADV. 

SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001670-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018218/2010 - EDILSON RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP120012 - MARCELO MARQUES MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001736-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018219/2010 - ANGERLY ANTONIO DE MATTOS (ADV. 

SP239211 - MAURÍCIO RODRIGUES BARRETO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 17 de SETEMBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 
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de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000355-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018226/2010 - DAVID ANTONIO DA SILVA (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000349-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018228/2010 - JOSE FRANCISCO GOMES (ADV. SP122651 - 

MARIA IZABEL FERREIRA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000486-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018229/2010 - RAIMUNDO CALISTO RODRIGUES (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.000784-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018276/2010 - JOSE TAVEIRA DOS SANTOS (ADV. SP197270 - 

MARCELO CARRUPT MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 08 de 

OUTUBRO de 2010 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa 

de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 24 de SETEMBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2009.63.09.000421-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018240/2010 - MARILENE APARECIDA DE MACEDO (ADV. 

SP125910 - JOAQUIM FERNANDES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000414-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018239/2010 - CLAUDIO MENDES MORAIS (ADV. SP190586 - 

AROLDO BROLL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.001860-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018204/2010 - MARIA DANTAS ROCHA (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Designo perícia médica na especialidade de ORTOPEDIA 

para o dia 06 de OUTUBRO de 2010 às 11:30 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato o Dr. ALOÍSIO 

MELOTI DOTTORE. 

2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, 

da Lei 10.259/01).3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da 

perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar 

munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.4. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .5. Compete à parte acompanhar a entrega do 

laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 

12, “caput”, da lei 10.259/2001). 

6. Redesigno a audiência de tentativa de conciliação para 18 de MARÇO de 2011 às 13:00 horas. 

7. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do 

art. 51, inciso I, da lei 9099/95.8. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para 

sentença independentemente de designação de nova audiência.9. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de 
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homologação da proposta de acordo, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita 

Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, Casamento ou da Cédula de 

Identidade.Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 15 de OUTUBRO de 2010 às 14:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  
2009.63.09.001095-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018270/2010 - RONALDO BEZERRA DE ARAUJO (ADV. 

SP164314 - MARLEY CRISTINA DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001097-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018271/2010 - GENITA CELIA GOMES FIGUEIRA (ADV. 

SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.000740-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018278/2010 - ADERALDO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de 

conciliação para 08 de OUTUBRO de 2010 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não 

comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de 

restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem 

cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência. 

4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 01 de OUTUBRO de 2010 às 13:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  
2009.63.09.000644-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018253/2010 - ADEMILSON SILVA SANTOS (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000439-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018254/2010 - JOSE FERREIRA ALVES (ADV. SP191588 - 

CLAUDIA MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.001414-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018297/2010 - ADEMILSA MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

28 de JANEIRO de 2011 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 
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2010.63.09.002575-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018190/2010 - MARIA CRISPINA SANTANA ROCHA (ADV. 

SP065250 - MATURINO LUIZ DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Concedo a parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 

(dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:a. junte 

aos autos comprovante de residência, com data, em seu nome e contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a 

apresentação de documento em nome de terceiro; 

b. junte aos autos instrumento de mandato sem rasuras; e,c. junte aos autos documentos que comprovem sua qualidade 

de segurado (CTPS, GRPS, CNIS etc.).2. Sem prejuízo, designo perícia médica na especialidade de CLÍNICA GERAL 

para o dia 30 de AGOSTO de 2010 às 16:30 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato o Dr. CÉSAR 

APARECIDO FURIM.3. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 

(dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01).4. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local 

indicado para a realização da perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, 

ocasião em que deverá estar munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.5. Fica a parte autora 

cientificada de que o não comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, 

salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior . 

6. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, 

independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 10.259/2001).Intime-se. 

  

2009.63.09.001211-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018263/2010 - JULIA DE ARAUJO (ADV. SP074168 - MARIA 

ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 12 de 

NOVEMBRO de 2010 às 14:00 horas. 

2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do 

art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para 

sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova 

audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do 

Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2009.63.09.000393-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018243/2010 - ROMUALDO INACIO COSTA (ADV. SP146840 - 

ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

24 de SETEMBRO de 2010 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é 

causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 24 de SETEMBRO de 2010 às 14:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000523-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018235/2010 - MARIA JOSE DE CARVALHO (ADV. SP261003 - 

FÁBIO GLOEDEN BRUM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000518-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018236/2010 - JOAO SIMIAO (ADV. SP098075 - ELISABETE 

ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.003408-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018211/2010 - JOSE LUIZ DE FATIMA DA SILVA (ADV. 

SP291320 - JORGE FONTANESI JÚNIOR, SP290269 - JOSE AUGUSTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Concedo a parte autora o 

prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e conseqüente 
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EXTINÇÃO DO FEITO, para que:a. junte aos autos comprovante de residência, com data, em seu nome e 

contemporâneo ao ajuizamento da ação, ou justifique a apresentação de documento em nome de terceiro; e,b. atribua 

corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido, indicando expressamente o valor da 

Renda Mensal Atual.2. Sem prejuízo, designo perícia médica na especialidade de NEUROLOGIA para o dia 27 de 

AGOSTO de 2010 às 14:30 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato o Dr. GIORGE LUIZ RIBEIRO 

KELIAN.3. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias 

(art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01).4. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a 

realização da perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que 

deverá estar munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.5. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .6. Compete à parte acompanhar a entrega do 

laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 

12, “caput”, da lei 10.259/2001).Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 01 de OUTUBRO de 2010 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000534-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018255/2010 - KARINA SANTOS ANTUNES (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000598-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018256/2010 - GILDAIRES PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.000859-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018273/2010 - EDSON DA SILVA MORAES (ADV. SP210513 - 

MICHELI DE SOUZA MAQUIAVELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 15 de 

OUTUBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa 

de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2010.63.09.002931-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018209/2010 - ADRIANA OLIVEIRA GAONA RODRIGUES 

ALVES (ADV. SP261837 - JULIANA DA SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Designo perícia médica na especialidade de 

OFTALMOLOGIA para o dia 14 de SETEMBRO de 2010 às 15:30 horas no consultório médico localizado na RUA 

ANTONIO MEYER, 200, VILA SANTISTA, MOGI DAS CRUZES, nomeando para o ato o Dr. RODRIGO UENO 

TAKAHAGI.2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias 

(art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01).3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a 

realização da perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que 

deverá estar munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.4. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .5. Compete à parte acompanhar a entrega do 

laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 

12, “caput”, da lei 10.259/2001).Intimem-se. 

  

2009.63.09.008054-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018193/2010 - MARIA DO SOCORRO DAS NEVES (ADV. 

SP065250 - MATURINO LUIZ DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Designo perícia médica na especialidade de 

OTORRINOLARINGOLOGIA para o dia 03 de SETEMBRO de 2010 às 10:20 horas no consultório médico localizado 

na RUA CEL. SANTOS CARDOSO, 443, VILA SANTISTA, MOGI DAS CRUZES, nomeando para o ato a Dra. 
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ALESSANDRA ESTEVES DA SILVA.2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente 

técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01). 

3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da perícia, competindo 

ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar munida de toda 

documentação pertinente à moléstia alegada.4. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à perícia 

implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) dias, 

que a ausência decorreu de motivo de força maior .5. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins 

de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 

10.259/2001).6. Redesigno a audiência de tentativa de conciliação para 05 de NOVEMBRO de 2010 às 13:15horas.7. 

Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 

51, inciso I, da lei 9099/95.8. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para 

sentença independentemente de designação de nova audiência.9. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de 

homologação da proposta de acordo, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita 

Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, Casamento ou da Cédula de 

Identidade.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 12 de NOVEMBRO de 2010 às 14:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que 

o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  
2009.63.09.001215-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018262/2010 - RICARDO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001244-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018261/2010 - NILZA LOPES DE SOUZA (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 01 de OUTUBRO de 2010 às 14:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000671-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018245/2010 - HUGO GREGUER (ADV. SP261003 - FÁBIO 

GLOEDEN BRUM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000700-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018246/2010 - IRACI VAZ FIGUEIRA FELIX (ADV. SP207359 - 

SILMARA FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 10 de SETEMBRO de 2010 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 
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2009.63.09.001475-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018223/2010 - MARIA ELZA OLIVEIRA DO ROSARIO (ADV. 

SP057790 - VAGNER DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001473-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018224/2010 - FRANCISCO VALCI PINHEIRO (ADV. SP057790 

- VAGNER DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.001173-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018266/2010 - GRACINDA DA SILVA SANTOS RAMALHO 

(ADV. SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 

12 de NOVEMBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado 

é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

2009.63.09.000870-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018274/2010 - AGUEDA DONATO SILVA (ADV. SP255503 - 

EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. DESIGNO nova audiência de tentativa de conciliação para 15 de 

OUTUBRO de 2010 às 13:00 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa 

de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de 

conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e 

independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de 

pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia 

de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 24 de SETEMBRO de 2010 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000460-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309018237/2010 - JOSE VALDEMIR ESTEVAO (ADV. SP214368 - 

MICHELLE KARINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000333-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018238/2010 - EDNALVA BATISTA DE FARIAS BOREL (ADV. 

SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. DESIGNO nova audiência de 

tentativa de conciliação para 01 de OUTUBRO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.000582-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018252/2010 - RICARDO APARECIDO SENTINETA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.000463-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018250/2010 - OSVALDO MONTEIRO PINHO SOBRINHO 

(ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.001892-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018251/2010 - ANTONIO CARLOS PEREIRA (ADV. SP225431 - 

EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000332 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

2010.63.09.003145-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309018308/2010 - MARIA DO SOCORRO CASTRO CABRAL (ADV. 

SP055120 - FRANCISCO ALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Retornem os autos ao arquivo tendo em vista que o prazo da 

autora expirou em 29/07/2010, sendo intempestivo o recurso oferecido.Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a apresentação de 

documentos pela parte autora, nos termos do solicitado pela CEF,   cumpra a Ré a obrigação de fazer, conforme 

determinado na sentença.Assinalo o prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

  

2007.63.09.004921-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309017937/2010 - JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP134157 - ROSANGELA MARIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.005084-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309017938/2010 - LUIZ ANTONIO DIAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.003397-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309017939/2010 - JOVELINO DE BRITO FERNANDES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006128-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309017940/2010 - SATIE UMEHARA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.005561-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309017941/2010 - FRANCISCO CLARETE RIBEIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006118-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309017942/2010 - FRANCISCO AMARO SIQUEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.005575-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309017943/2010 - VICENTE FRANCO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.005511-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309017944/2010 - JOSE DANIEL CARVALHO DO AMARAL 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). 
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2007.63.09.006892-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309017957/2010 - JOAO PROCOPIO DA SILVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.009455-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309017958/2010 - EDILEUZA MARQUES PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.009516-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309017959/2010 - ADEMIR SANTOS NICOLA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.009307-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309017960/2010 - JUAREZ VIEIRA DOS SANTOS SOBRINHO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). 

  

2007.63.09.009504-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309017961/2010 - AMERICO FLAVIO CYRINO VERGUEIRO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). 

  

2007.63.09.007184-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309017962/2010 - DARCY DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006196-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309017963/2010 - SALVADOR DE ALMEIDA VAZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006195-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309017964/2010 - PEDRO GARRIGA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006438-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309017965/2010 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006448-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309017966/2010 - JOSÉ AUGUSTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006410-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309017967/2010 - MARIO ROBERTO ALVES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006307-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309017968/2010 - FRANCISCO LUCAS RIBEIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2007.63.09.006330-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309017969/2010 - BENEDITO PINTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000333 
  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2007.63.09.003130-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017611/2010 - JOSÉ ROBERTO 

VASCONCELLOS (ADV. SP156666 - JOSÉ ROBERTO VASCONCELLOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº 

9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001). Afasto a preliminar de ilegitimidade 
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passiva 'ad causam', uma vez que a Caixa Econômica Federal é a única legitimada para responder às ações revisionais 

de financiamento habitacional pelo SFH, conforme julgado a seguir transcrito: 

"EmentaPROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. FCVS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. DUPLICIDADE DE FINANCIAMENTOS PELO 

MUTUÁRIO. VEDAÇÃO LEGAL POSTERIOR AO CONTRATO. IRRETROATIVIDADE DA LEI. INCLUSÃO 

DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. ART. 273 DO CPC. PRESSUPOSTOS. 

MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Cuidam os autos de agravo de instrumento manejado pela CEF ora recorrente em face de decisão proferida pelo juízo 

de 1° grau que concedeu parcialmente a antecipação da tutela para determinar à mesma: a) que promova a quitação do 

saldo devedor do imóvel financiado, com desconto no percentual de 100%, com base na Lei n° 10.150/2000; b) que não 

proceda à execução extrajudicial nem à inscrição do mutuário em listas de inadimplentes. Outrossim, reconheceu a 

legitimidade tanto ad causam como ad processum para a CEF figurar no pólo passivo da demanda. O acórdão recorrido 

manteve integralmente a citada decisão interlocutória. Recurso especial no qual se sustenta ilegitimidade passiva ad 

causam, pois, nos termos da MP 2.155/2001, houve a cessão do crédito imobiliário objeto da presente demanda à 

Empresa Gestora de Ativos - EMGEA. No mérito, invoca vulneração dos arts. 9° da Lei n° 4.380/64 e 3° da Lei n° 

8.100/90 pelo fato de ter o recorrido descumprido cláusula que proibia o duplo financiamento de imóveis pelo SFH. 

Enfim, alega ser legítima a inclusão do nome do mutuário em cadastro de restrição ao crédito dada a inexistência nos 

autos de prova que demonstre o receio de dano irreparável ou de difícil reparação autorizador da medida de urgência. 

2. Com relação à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, em virtude da cessão do crédito imobiliário discutido 

nos autos e dos seus acessórios à Empresa Gestora de Ativos - EMGEA, não deve prosperar a pretensão da recorrente, 

porquanto, nas ações relativas a financiamentos imobiliários pelo SFH, esta Corte já firmou entendimento de que 

apenas a CEF é parte legítima para figurar no pólo passivo. 

3. Somente com o advento da Lei n.º 8.100/90 é que se impôs o limite de cobertura de apenas um imóvel. As restrições 

impostas pela Lei n.º 8.100/90 (alterada pela Lei nº 10.150/2001) resguardaram os contratos realizados anteriormente a 

5 de dezembro de 1990. In casu, o contrato de financiamento imobiliário foi firmado em 1989. Inequívoco que, ao 

momento da contratação, as Leis nº 8.004/90 e 8.100/90 ainda não haviam entrado em vigor no ordenamento jurídico, 

não sendo juridicamente possível, nem tampouco razoável, pretender-se sua retroação para alcançar efeitos jurídicos 

pretéritos. Precedentes. 

4. No que diz respeito à proibição da inclusão do nome do mutuário em cadastros de devedores inadimplentes, 

impossível reverter-se a conclusão do acórdão atacado, haja vista a necessidade de reexame dos pressupostos 

autorizadores da concessão da tutela antecipada. Incidência, in casu, do veto da Súmula 7/STJ. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." (Acordão Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 815226 Processo: 200600165091 UF: AM Órgão Julgador: PRIMEIRA 

TURMA Relator(a) JOSÉ DELGADO Data Publicação 02/05/2006) (GRIFO NOSSO) 

Passo à apreciação do mérito. 

Em relação à liberação do FGTS, diz a Lei 8.036/1990: 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações: 

VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário, observadas as condições 

estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja 

interstício mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação; 

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH), desde que: 

        a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em 

empresas diferentes; 

        b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) meses; 

        c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da prestação; 

Este dispositivo legal, de maneira expressa, autoriza a utilização do saldo da conta vinculada junto ao FGTS para 

liquidação do saldo devedor e para pagamento total ou parcial do imóvel adquirido pelo SFH, não havendo nenhuma 

restrição quanto à utilização deste fundo para tais fins. 

Certamente, qualquer Resolução Interna ou Circular emitida pela CEF, impossibilitando a utilização do FGTS nestes 

casos, será ilegal, posto ser este fundo criado justamente para amparar o trabalhador em momentos adversos, como 

aqueles envolvendo a quitação da casa própria. 

Necessário também considerarmos o artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, que assim dispõe: 

Art. 5.°: “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. 

Portanto, ao magistrado caberá considerar os aspectos legais e sociais, concomitantemente. Conforme já demonstrado, 

não há nenhuma restrição legal para que a parte autora utilize seu FGTS para quitar total ou parcialmente financiamento 

habitacional, sendo nítida também a intenção do postulante de adimplir suas obrigações. 

O § 6° do art. 37 da Constituição Federal trata da responsabilidade civil do Estado nos seguintes termos: 

Art. 37: 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 

casos de dolo ou culpa. 
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O exame deste dispositivo indica que o constituinte adotou a responsabilidade civil objetiva do Estado, sob a 

modalidade do risco administrativo. Para esta teoria, basta que a vítima demonstre o fato danoso e injusto ocasionado 

pela ação do Estado para que seja indenizada. No caso de ato omissivo do Poder Público uma parte da doutrina e da 

jurisprudência adota a Teoria da Falta do Serviço, em que não se indaga a culpa subjetiva do agente administrativo, mas 

exige a falta objetiva do serviço em si mesmo, como fato gerador da obrigação de indenizar o dano causado a terceiro. 

Cabe lembrar que hodiernamente o entendimento é pacífico no sentido de que não basta tão somente o serviço ser 

prestado, exigindo-se que funcione bem - é o que determina o princípio da eficiência. 

Para a responsabilização civil do Estado faz-se necessária a concorrência dos seguintes requisitos: (a) a alteridade do 

dano; (b) a causalidade material entre o eventus damni e o comportamento positivo (ação) ou negativo (omissão) do 

agente público, (c) a oficialidade da atividade causal e lesiva, imputável a agente do Poder Público, que tenha, nessa 

condição funcional, incidido em conduta comissiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, do 

comportamento funcional e (d) a ausência de causa excludente da responsabilidade estatal. 

Em relação ao dano moral, o dever de indenização encontra respaldo no art. 5°, V da Constituição Federal de 1988. 

A doutrina conceitua o dano moral como sendo “as dores físicas ou morais que o homem experimenta em face de 

lesão”. (Aguiar Dias - Da Responsabilidade Civil). Vale a pena também trazer à baila os ensinamentos do Professor 

Sérgio Cavalieri Filho ”...só deve ser reputado como dano moral a dor, o vexame, o sofrimento ou humilhação que 

fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, 

angústia e desequilíbrio em seu bem-estar”. (in Programa de Responsabilidade Civil - Ed. Malheiros). 

Por outro lado, é pacífico o enquadramento legal das relações bancárias com seus correntistas como relações de 

consumo, pois a própria Lei nº 8.078/90 assim as define, estando positivado no artigo 3º, “caput” e § 2º, a qualidade de 

fornecedor, estando abrangidas suas atividades dentre aquelas identificadas como serviço "inclusive as de natureza 

bancária". Nessas condições, o destinatário final do produto (serviço bancário) encontra proteção da norma adjetiva, que 

estabelece em seu artigo 14 a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços, a saber: 

"O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas 

sobre sua fruição e riscos". 

Enquadrados os serviços de natureza bancária como relação de consumo, aplicável o art. 14 “caput” da Lei 8/078/90 do 

Código de Defesa do Consumidor que prevê a responsabilidade objetiva da instituição financeira, desde que verificado 

o fato danoso. A responsabilidade objetiva decorre do risco integral da atividade econômica, bastando apenas a 

existência do nexo causal entre a atuação ou omissão da instituição financeira e o resultado danoso causado a seu 

usuário/consumidor. 

Certo também é que, em se tratando de relação de consumo, consoante jurisprudência remansosa dos Tribunais, 

aplicável a inversão do ônus da prova, conforme previsão do art. 6°, VIII, da Lei 8.078/90. 

Feitas tais considerações, passo à análise do caso concreto. 

Resumidamente temos que o autor, em julho de 2005, buscou a Caixa Econômica Federal a fim de liberar o saldo 

existente em sua conta vinculada. Com o valor pretendia quitar o saldo devedor de seu imóvel, financiado pela própria 

ré, que estava sendo vendido já com o abatimento da dívida, e adquirir um outro. Todavia, foi informado pela CEF que 

não era possível a liberação do FGTS, como pretendido, restando-lhe como única alternativa a obtenção de empréstimo 

no valor de R$ 8.705,00 junto a outro banco para a quitação do saldo devedor do imóvel, no valor de R$ 5.159,00. 

Mesmo com o valor obtido em mãos para a quitação do saldo devedor, foi obrigado a comparecer inúmeras vezes à 

CEF, tanto à agência de Poá como à central em São Paulo, pois a CEF alegava que a documentação se encontrava em 

São Paulo e que sem a sua regularização não era possível a emissão do boleto para pagamento da dívida. Apesar dos 

inúmeros comparecimentos à instituição bancária, somente em junho de 2006, quase um ano após, foi informado pela 

CEF que o FGTS já estava liberado desde dezembro de 2005 e o financiamento do imóvel quitado. O ocorrido causou 

prejuízos materiais ao autor, que arcou com encargos financeiros de um empréstimo desnecessário e sofreu a 

desvalorização do imóvel em razão do saldo devedor existente, e também danos morais. 

A Caixa Econômica Federal afirma em sua defesa que o autor precipitou-se ao adquirir empréstimo financeiro em outro 

banco, não podendo arcar com o ônus de sua decisão pessoal. Defende ainda que a demora para a emissão do boleto 

para a quitação foi a cobertura do FCVS, pois na renegociação do saldo devedor efetuada com desconto em 05/05/1999, 

o resíduo da incorporação de encargos em atraso, ocorrida em 01/04/1996, não havia sido considerada.  

Resta claro que a ré não contesta o direito da parte autora à liberação do FGTS, nem tampouco nega a demora do 

procedimento. A cobertura do FCVS, por si, não pode ser suficiente para causar prejuízos ao consumidor, 

especialmente em se tratando de contrato de adesão. O fato de a dívida ter sido renegociada em 05/05/99 sem a 

incorporação dos encargos em atraso, afetando a cobertura do FCVS, é falha do procedimento da parte ré, cujo ônus não 

pode ser transferido ao autor. Entendo que a atuação da instituição financeira não se pautou pelo princípio da eficiência, 

pois ainda que tenha havido a prestação do serviço, esta não se deu de maneira satisfatória, dentro de um padrão 

razoavelmente esperado. 

Tal fato, por si só já justifica o direito à indenização, dado os transtornos e a frustração vivenciada pelo autor por não 

conseguir honrar integralmente o seu compromisso junto a terceiros. 

Assim, entendo desnecessária maior perquirição sobre a presença ou não do abalo moral do autor, uma vez que do 

próprio fato, já comprovado, é possível deduzi-lo. 
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O dano moral, por ser imaterial, não pode ser comprovado pelos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano 

material, sua comprovação deve partir da própria ofensa, da gravidade do ilícito, utilizando para a sua aferição o senso 

comum. 

O Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma oportunidade, já decidiu que o dano moral independe de prova, sendo 

que sua percepção decorre do senso comum. Nesse sentido: Resp - 640196/PR, 261028/RJ, 294561/RJ, 661960/PB. 

Assim, restando comprovada a obrigação de indenizar, é preciso definir o quantum debeatur, cuja estipulação tem 

revelado acirradas discussões doutrinárias e jurisprudenciais. De fato, a mensuração da dor, do dissabor, da aflição, 

enfim, do abalo moral sofrido diante de determinada conduta, revela-se tarefa árdua, senão impossível dado o 

subjetivismo inerente à própria circunstância de cada caso e de cada pessoa. 

Contudo, na esteira das diretrizes estabelecidas pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que reconhece o prudente arbítrio 

do magistrado como o principal critério na definição do valor da indenização em casos tais, entendo como razoável, 

bem como suficiente para compensação do autor e desestimulo de novas práticas por parte da ré, a importância de R$ 

3.000,00 (três mil reais). 

Em relação ao dano material, não vislumbro depreciação do valor do imóvel tão somente em razão da existência do 

saldo devedor, tendo a hipótese sido expressamente afastada pela testemunha trazida pelo autor. Tampouco comprovou 

o autor que a conduta da ré lhe acarretou “diminuição do padrão de vida”, não bastando a mera alegação para a 

condenação da indenização. Entendo, portanto, que o dano material sofrido pelo autor ficou restrito aos encargos e juros 

contratuais com os quais teve que arcar em decorrência da obtenção do empréstimo, no valor de R$ 3.400,00 (três mil e 

quatrocentos reais), conforme comprovado nos autos. 

Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a presente ação proposta por JOSÉ ROBERTO VASCONCELLOS 

em face da CEF - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, condenando-a no pagamento da importância de R$ 3.400,00 (três 

mil e quatrocentos reais) a título de danos materiais, mais R$ 3.000,00 (três mil reais) pelos danos morais sofridos pelo 

autor, totalizando R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) e julgo extinto o processo com julgamento do mérito, com 

fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Sem custas e honorários, 

nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1° da Lei 10.259/01.Intime-se. Sentença publicada e registrada 

eletronicamente. 

  

2009.63.09.002878-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017644/2010 - JORGE LUIS BRAZ 

(ADV. SP098976 - EDSON CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Trata-se de ação de indenização por perdas e danos materiais e morais 

decorrentes de dupla compensação de mesmo cheque, proposta por JORGE LUIS BRAS, sob o rito dos Juizados 

Especiais, em face da Caixa Econômica Federal. 

O autor alega que é correntista da ré e emitiu cheque nº 120 no valor de R$109,00 (cento e nove reais), o qual foi 

compensado em 11.07.2006. Contudo, ao analisar seus extratos bancários, verificou que o mesmo cheque já havia sido 

compensado em 23.03.2006, mas no valor de R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais) 

Dúvidas não há, conforme extratos anexados aos autos, que, de fato, foram feitas duas compensações para o mesmo 

título, uma no valor de R$109,00 e outra no valor de R$530,00. 

Certo é que, em se tratando de relação de consumo, consoante jurisprudência remansosa dos Tribunais, aplicável a 

inversão do ônus da prova, conforme previsão do art. 6°, VIII, da Lei 8.078/90. 

Ainda que as provas apresentadas não fossem suficientes à conclusão de que realmente não houve a concorrência da ré 

para a compensação dúplice do título de crédito, não seria razoável exigir-se do correntista a prova de que não fez mau 

uso de seu talão de cheques, cabendo, ao contrário, exigir-se da instituição bancária a prova de que seu sistema é seguro 

e inviolável, por força do art.14, §1º do Código de Defesa do Consumidor. 

Assim sendo, tomando-se por verossímeis os fatos narrados, tem-se configurados o dano material, consistente no 

prejuízo de capital suportado, bem como o dano moral, consistente no abalo sofrido em sua tranqüilidade, bem como os 

transtornos experimentados na busca da recomposição do seu patrimônio. 

O dano moral, por sua vez, por ser imaterial, não pode ser comprovado pelos mesmos meios utilizados para a 

comprovação do dano material, sua comprovação deve partir da própria ofensa, da gravidade do ilícito, utilizando para 

a sua aferição o senso comum. 

O Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma oportunidade, já decidiu que o dano moral independe de prova, sendo 

que sua percepção decorre do senso comum. Nesse sentido: Resp - 640196/PR, 261028/RJ, 294561/RJ, 661960/PB. 

Assim, restando comprovada a obrigação de indenizar, é preciso definir o quantum debeatur, cuja estipulação tem 

revelado acirradas discussões doutrinárias e jurisprudenciais. 

De fato, a mensuração da dor, do dissabor, da aflição, enfim, do abalo moral sofrido diante de determinada conduta, 

revela-se tarefa árdua, senão impossível dado o subjetivismo inerente à própria circunstância de cada caso e de cada 

pessoa. 

Contudo, na esteira das diretrizes estabelecidas pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que reconhece o prudente arbítrio 

do magistrado como o principal critério na definição do valor da indenização em casos tais, entendo como razoável, 

bem como suficiente para compensação da autora e desestimulo de novas práticas por parte da ré, a importância de R$ 

2.000,00 (dois mil reais).Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por JORGE LUIS 

BRAS em face da Caixa Econômica Federal - CEF para condená-la ao pagamento de R$628,04 (seiscentos e vinte e 

oito reais e quatro centavos), a título de danos materiais, conforme cálculos elaborados pela Contadoria, bem como R$ 

2.000,00 (dois mil reais) a título de dano moral, totalizando R$2.628,04 (dois mil, seiscentos e vinte e oito reais e quatro 
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centavos), os quais deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob 

pena de seqüestro.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Saem os presentes intimados.Intime-se a Caixa Econômica Federal. 

  

2007.63.09.009630-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017748/2010 - MAURICIO LUIS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP146475 - PATRICIA CALEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Trata-se de ação de indenização por danos morais, proposta 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Aduz o autor que era correntista da ré e que teve um cheque de 

seu cliente devolvido após depósito em sua conta que, depois de ter sido extraviado pela empresa pública ré, foi 

depositado novamente em sua conta sem a sua autorização. Afirma que por esse motivo foi acusado publica e 

injustamente em seu trabalho, fato que lhe ocasionou sérios danos morais. 

Inicialmente, afasto a alegação de ilegitimidade passiva argüida pela ré. Ora, sendo a própria Caixa Econômica Federal 

a responsável pelos valores depositados em suas agências, não há como atribuir a responsabilidade aos emitentes do 

cheque ou a terceiros se a cártula estava em seu poder. 

Passo a analisar o mérito. 

No campo da responsabilidade civil contratual, a pessoa que causar prejuízo a outrem, por descumprir obrigação 

pactuada, deve indenizá-lo, tal como preconizado no Código Civil/2002. 

Por outro lado, o dever de indenização em virtude da ocorrência de dano moral encontra respaldo no art. 5°, V da 

Constituição Federal de 1988. 

A doutrina conceitua o dano moral como sendo “as dores físicas ou morais que o homem experimenta em face de 

lesão”. (Aguiar Dias - Da Responsabilidade Civil). 

In casu, pretende o autor obter a indenização por danos materiais e morais em virtude do extravio de cheque depositado 

em sua conta. 

O autor é motorista de perua escolar e por esse motivo recebeu, a título de pagamento pelos serviços prestados, um 

cheque de José Carlos Affonso da Silva, no valor de R$130,00, o qual depositou em sua conta. Tendo sido o cheque 

devolvido em 11.10.2005 e sido feito o respectivo pagamento sem que o autor tivesse resgatado o cheque e devolvido 

ao seu emitente, o autor foi surpreendido ao ter o cheque inicialmente extraviado e, depois, depositado pela segunda vez 

em sua conta sem a sua autorização. Tal fato lhe ocasionou sérios constrangimentos uma vez que foi acusado pelo 

emitente do cheque de inidoneidade e de desrespeito, o que lhe acarretou descrédito perante seus clientes. 

Ainda que não tenha sido apresentada prova contundente de que o cheque foi extraviado, certo é que, em se tratando de 

relação de consumo, consoante jurisprudência remansosa dos Tribunais, aplicável a inversão do ônus da prova, 

conforme previsão do art. 6°, VIII, da Lei 8.078/90. 

A ré, ao apresentar sua contestação afirmou que o cheque havia sido devolvido uma vez em 11.10.2005 e que em 

13.10.2005 o cheque foi retirado da agência, sem contudo, comprová-lo. Limitou-se a apresentar os extratos que 

demonstram que o cheque nº 11074 foi devolvido pela primeira vez em 11.10.2005 e pela segunda vez em 07.02.2006, 

mas deixou de apresentar provas da questão mais importante, qual seja, de que o cheque foi efetivamente resgatado pelo 

autor, fato este que lhe retiraria a responsabilidade por eventual extravio da cártula. 

Tal fato, por si só já justifica o direito à indenização requerida, dado os transtornos e a frustração vivenciada pelo autor 

por ter ficado desacreditado em seu ambiente de trabalho. 

Assim, entendo desnecessária maior perquirição sobre a presença ou não do abalo moral do autor, uma vez que do 

próprio fato, já comprovado, é possível deduzi-lo. 

Ora, ao se fazer um depósito bancário, temos a justa expectativa de que não sofreremos transtornos nas operações 

realizadas, contando com a segurança do sistema posto à sua disposição. 

O dano moral, por ser imaterial, não pode ser comprovado pelos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano 

material, sua comprovação deve partir da própria ofensa, da gravidade do ilícito, utilizando para a sua aferição o senso 

comum. 

O Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma oportunidade, já decidiu que o dano moral independe de prova, sendo 

que sua percepção decorre do senso comum. Nesse sentido: Resp. - 640196/PR, 261028/RJ, 294561/RJ, 661960/PB. 

Assim, restando comprovada a obrigação de indenizar, é preciso definir o quantum debeatur, cuja estipulação tem 

revelado acirradas discussões doutrinárias e jurisprudenciais.De fato, a mensuração da dor, do dissabor, da aflição, 

enfim, do abalo moral sofrido diante de determinada conduta, revela-se tarefa árdua, senão impossível dado o 

subjetivismo inerente à própria circunstância de cada caso e de cada pessoa.Contudo, na esteira das diretrizes 

estabelecidas pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que reconhece o prudente arbítrio do magistrado como o principal 

critério na definição do valor da indenização em casos tais, entendo como razoável, bem como suficiente para 

compensação da autora e desestimulação de novas práticas por parte da ré, a importância de R$ 3.000,00 (três mil 

reais).Posto isso, JULGO PROCEDENTE a presente ação proposta por em face da CEF - CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, condenando-a no pagamento da importância de R$3.000,00 (três mil reais) a título de indenização por 

danos morais e julgo extinto o processo com julgamento do mérito, com fundamento no art. 269, I do Código de 

Processo Civil.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1° da Lei 10.259/01.Intime-se. 

Sentença registrada e publicada eletronicamente. 

  

2007.63.09.009629-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017669/2010 - EDIVALDO 

SOARES VIANA (ADV. SP175619 - DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE) X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Trata-se de ação de indenização 

por danos morais proposta em face da CAIXA ECONÕMICA FEDERAL. 

Aduz o autor ter sofrido constrangimento ao ser impedido pela “porta giratória” de adentrar a agência da Caixa 

Econômica Federal na Agência de Brás Cubas, em Mogi das Cruzes/SP. Alegou ainda, que após identificar-se como 

policial militar e mesmo assim ser barrado por portar arma de fogo, somente conseguiu entrar na agência com o registro 

de boletim de ocorrência. 

O dever de indenização em virtude da ocorrência de dano moral encontra respaldo no art. 5°, V da Constituição Federal 

de 1988. 

A doutrina conceitua o dano moral como sendo “as dores físicas ou morais que o homem experimenta em face de 

lesão”. (Aguiar Dias - Da Responsabilidade Civil). 

Pretende o autor obter a indenização por danos morais em virtude de ter sido barrado pela porta giratória existente na 

entrada da agência bancária, tendo somente conseguido entrar com após o registro de boletim de ocorrência. 

Inicialmente, ao contrário do que pretende fazer crer a empresa pública ré, o constrangimento experimentado pelo autor 

não se deve ao só fato de ter sido barrado pela porta giratória, o que, como cediço, traduz-se em um direito seu 

objetivando a segurança de todos que utilizam os serviços bancários. 

A jurisprudência encontra-se de certa forma pacificada no sentido de que mero aborrecimento, mágoa, irritação ou 

sensibilidade exacerbada, estão fora da órbita do dano moral, pelo que não merecem reparação. 

Por outro lado, no que tange a ocorrência de dano moral em virtude do travamento de porta giratória em agência 

bancária o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que “o dano moral poderá advir, não pelo 

constrangimento acarretado pelo travamento da porta em si, fato que poderá não causar prejuízo a ser reparado a esse 

título, mas, dos desdobramentos que lhe possam suceder, assim consideradas as iniciativas que a instituição bancária ou 

seus prepostos venham a tomar no momento, as quais poderão minorar os efeitos da ocorrência, fazendo com que ela 

assuma contornos de uma mera contrariedade, ou, de outro modo, agravá-los, degenerando o que poderia ser um 

simples contratempo em fonte de vergonha e humilhação, passíveis, estes sim, de reparação”. (STJ, AgRg no Ag 

524457, Terceira Turma, Relator Min. CASTRO FILHO, DJ 09.05.2005). 

In casu, temos que o dano moral pleiteado não decorreu do travamento da porta giratória, a que todos estamos sujeitos, 

tendo em vista a legitimidade da utilização de meios aptos a minimizar a sensação de insegurança que grassa em nosso 

país em decorrência da violência urbana, e sim dos desdobramentos que ocorreram após o travamento. 

Em seu depoimento pessoal, o autor afirmou que é policial militar e que no dia dos fatos portava arma de uso próprio, e, 

tendo conhecimento dos procedimentos de segurança adotados pelos bancos quanto à entrada com armas nesses 

estabelecimentos, identificou-se à segurança do banco apresentando sua carteira funcional e carteira de identidade ao 

segurança, mas não foi permitida sua entrada por terem os funcionários do banco dúvidas quanto a autenticidade do 

documento, fato este que foi relatado em voz alta no meio das demais pessoas presentes. 

Podemos perceber, portanto, que a empresa pública-ré utilizou-se de todos os meios que tinha em sua disposição no 

sentido de “vistoriar” o autor e mesmo assim impediu a sua entrada no estabelecimento bancário, o que só foi possível 

com a presença dos milicianos e o tumulto ocasionado inclusive com o registro de boletim de ocorrência. 

Tal fato, por si só já justifica o direito à indenização requerida, dado os transtornos e a frustração vivenciada pelo autor 

que somente conseguiu adentrar na agência após a lavratura do boletim de ocorrência, tal qual um marginal. 

À ré foi dada oportunidade de produzir prova, inclusive apresentando as provas das justificativas apresentadas por 

ocasião da realização da audiência, quando não compareceram suas testemunhas, mas o prazo concedido transcorreu 

sem que ela se manifestasse, demonstrando mais uma vez a verossimilhança das alegações do autor. 

Nesse sentido, trago à baila acórdãos oriundos dos Tribunais Regionais Federais da 2ª. e 4ª. Regiões, respectivamente: 

 Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIAO 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 354093 

Processo: 200251010008531 UF: RJ Órgão Julgador: SEXTA TURMA ESPECIALIZADA 

Data da decisão: 07/11/2007 Documento: TRF200174026  

Fonte DJU - Data::21/11/2007 - Página::242 

Relator(a)  Desembargador Federal ROGERIO CARVALHO 

Decisão Decide a Sexta Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

 Ementa RESPONSABILIDADE CIVIL. CEF. PORTA GIRATÓRIA. NEGATIVA DE ENTRADA NA AGÊNCIA 

BANCÁRIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 1. A negativa de entrada do autor na agência bancária, depois 

de efetuados os procedimentos costumeiros, e a sua entrada permitida, só após, com o acompanhamento de Policial 

Militar fardado, ultrapassou em muito o razoável, constrangendo a reputação do autor, o qual passou por situações 

humilhantes e vexatórias, o que caracteriza o dano moral sofrido pelo mesmo. 2. Fatos que se comprovam diante de 

depoimentos pessoais de uma testemunha e do próprio preposto da CEF. 3. A fixação a título de dano moral vincula-se 

à razoabilidade exigida para cada caso, de modo a exercer um desestimulo à prática desidiosa, sem com isso 

proporcionar qualquer enriquecimento ilícito. 4. Recurso improvido. 

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL 

Processo: 200071000408923 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA 

Data da decisão: 06/03/2006 Documento: TRF400126478  

Fonte DJ 24/05/2006 PÁGINA: 726 
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Relator(a) VÂNIA HACK DE ALMEIDA 

Decisão A TURMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

 Ementa AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. TRAVAMENTO DE PORTA 

GIRATÓRIA. NECESSIDADE DA PRESENÇA DA POLÍCIA MILITAR. 

 - Mero transtorno a que se submetem os usuários de agências bancárias não são indenizáveis. No entanto, quando a 

prova dos autos demonstra que se não fosse chamada a força policial o autor não teria acesso à agência, a questão 

ultrapassa os limites de um mer aborrecimento, configurando-se em humilhação. 

 - Quanto ao valor da condenação, é entendimento assente na jurisprudência que não se justifica a revisão do valor 

fixado se este não se revela exagerado ou desproporcional às peculiaridades da espécie. - Precedentes do STJ. 

 Data Publicação 24/05/2006 

Assim, considerando todo o exposto, entendo desnecessária maior perquirição sobre a presença ou não do abalo moral 

do autor, uma vez que do próprio fato, já comprovado, é possível deduzi-lo. 

O dano moral, por ser imaterial, não pode ser comprovado pelos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano 

material, sua comprovação deve partir da própria ofensa, da gravidade do ilícito, utilizando para a sua aferição o senso 

comum. 

O Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma oportunidade, já decidiu que o dano moral independe de prova, sendo 

que sua percepção decorre do senso comum. Nesse sentido: Resp - 640196/PR, 261028/RJ, 294561/RJ, 661960/PB. 

Assim, restando comprovada a obrigação de indenizar, é preciso definir o quantum debeatur, cuja estipulação tem 

revelado acirradas discussões doutrinárias e jurisprudenciais.De fato, a mensuração da dor, do dissabor, da aflição, 

enfim, do abalo moral sofrido diante de determinada conduta, revela-se tarefa árdua, senão impossível dado o 

subjetivismo inerente à própria circunstância de cada caso e de cada pessoa.Contudo, na esteira das diretrizes 

estabelecidas pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que reconhece o prudente arbítrio do magistrado como o principal 

critério na definição do valor da indenização em casos tais, entendo como razoável, bem como suficiente para 

compensação da autora e desestimulo de novas práticas por parte da ré, a importância de R$3.000,00 (três mil reais). 

Posto isso, JULGO PROCEDENTE a presente ação proposta em face da CEF - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

condenando-a no pagamento da importância de R$3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito, com fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil.Sem custas e 

honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1° da Lei 10.259/01.Intime-se. Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação ajuizada sob o rito 

do Juizado Especial Federal em que a parte autora, embora intimada para regularizar o presente feito, sob pena 

de extinção, não atendeu ao determinado - o despacho proferido por este juízo não foi cumprido. Tendo em vista 

a inércia da parte autora, devidamente intimada para tanto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando 

extinto o processo sem resolução do seu mérito, nos termos dos artigos 267, inciso I, 283 e 284, todos do Código 

de Processo Civil.Sem custas processuais e honorários advocatícios.Se a parte autora desejar RECORRER 

DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS, e de 

que deverá estar representada por advogado.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2007.63.09.008072-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017315/2010 - MIKAERU HIRATA 

(ADV. SP027262 - LUIZ GERALDO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000803-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017324/2010 - MARIA 

APPARECIDA DE GODOY GOMES (ADV. SP149509 - SEBASTIAO GOMES DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.001300-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017336/2010 - ROSITA 

APARECIDA DE MELO (ADV. SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2010.63.09.000587-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017340/2010 - SEITI HAGIO (ADV. 

SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.010100-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017347/2010 - JOANA D ARC DE 

SOUZA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); HELIO VARELA DE SOUZA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 
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2010.63.09.001553-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017343/2010 - PAULO TADASHI 

SHIGUEDOMI (ADV. SP097582 - MARCIA DE LOURDES ANTUNES SOARES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2010.63.09.001603-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017319/2010 - ANTONIO 

FERNANDO DO NASCIMENTO (ADV. SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.008166-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309017321/2010 - WASHINGTON 

DOMINGUES QUINTAS (ADV. SP269678 - TATIANE APARECIDA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.007472-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309018026/2010 - JOSE ANGELO 

TOME (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). Dispensado o relatório, passo à análise e julgamento dos pedidos formulados (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, 

de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).Trata-se de ação ajuizada sob o rito do Juizado 

Especial Federal em que a parte autora, embora intimada para regularizar o presente feito, sob pena de extinção, não 

atendeu ao determinado - o despacho proferido por este juízo não foi cumprido. Tendo em vista a inércia da parte 

autora, devidamente intimada para tanto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o processo sem resolução 

do seu mérito, nos termos dos artigos 267, inciso I, 283 e 284, todos do Código de Processo Civil.Sem custas 

processuais e honorários advocatícios.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o 

PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS, e de que deverá estar representada por advogado. 

Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2010.63.09.001445-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309010141/2010 - MARIA DE 

LOURDES DOMINGUES CASIMIRO DA SILVA (ADV. SP073593 - SONIA MELLO FREIRE, SP136128 - 

SILVIA MARIA WILLIAM CURY); MARIA DO CEU CASEMIRO SILVA (ADV. SP073593 - SONIA MELLO 

FREIRE, SP136128 - SILVIA MARIA WILLIAM CURY); JORGE LUIZ DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP073593 - 

SONIA MELLO FREIRE, SP136128 - SILVIA MARIA WILLIAM CURY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 

9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).A presente ação comporta julgamento 

antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Versando a demanda acerca da atualização das cadernetas de poupança, infere-se a legitimidade passiva ad causam da 

Caixa Econômica Federal, pois parte integrante da relação contratual discutida judicialmente. A instituição financeira é, 

portanto, a única legitimada para figurar no pólo passivo de demanda em que se objetiva recebimento de diferença de 

correção monetária incidente sobre as contas de poupança de acordo com o índice do IPC, relativo aos períodos de 

junho de 1987 e de janeiro de 1989. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO - CADERNETA DE POUPANÇA - ÍNDICES 

DE CORREÇÃO - PLANOS ECONÔMICOS - LEGITIMIDADE PASSIVA - Nas questões versando sobre a correção 

de depósito de caderneta de poupança pelos índices expurgados pelo Plano Collor deve figurar no pólo passivo o Banco 

Central do Brasil. Por outro lado, com relação aos Planos Bresser e Verão, responsável é a instituição financeira com a 

qual o investidor celebrou o contrato, sendo que os bancos privados devem ser acionados perante a Justiça Estadual e 

não Federal, com exceção da Caixa Econômica Federal, que tem privilégio de foro. O Superior Tribunal de Justiça já 

firmou seu entendimento no sentido de que os índices expurgos pelos Planos Econômicos do Governo, nos meses de 

junho de 1987 e janeiro de 1989, incidem sobre os rendimentos aplicados às cadernetas de poupança, uma vez que se 

trata de relações contratuais entre as partes. Recuso parcialmente provido. (TRF 2ª R. - AC 95.02.16930-1 - RJ - 2ª T. - 

Rel. Des. Fed. Sergio Feltrin Correa - DJU 23.01.2001)CADERNETA DE POUPANÇA - COBRANÇA DE 

DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - PLANO BRESSER (JUNHO/87) - PLANO VERÃO (JANEIRO/89) - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - INDEXADOR - 1) legitimado passivo para a ação de cobrança de 

diferença de correção monetária relativa à conta de poupança é o próprio agente financeiro com quem o poupador 

contratou o negócio jurídico. 2) os titulares de cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de junho de 1987 

têm direito adquirido ao critério de remuneração então vigente, o qual não pode ser alterado pela superveniência do 

Plano Bresser, de que decorreu a Resolução nº 1.338/87, do BACEN. 3) as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas em data anterior no dia 15.01.1989, por terem, do mesmo modo, os seus titulares direito adquirido ao critério 

de remuneração então vigente, não comportam atualização monetária dos seus saldos no mês de janeiro/89 pelo 

indexador previsto na Lei nº 7.730/89, mas sim pelo IPC. Recurso desprovido. (TJPR - AC 0065585-6 - (2503) - 6ª 

C.Cív. - Rel. Des. Telmo Cherem - DJPR 11.05.1998)AÇÃO DE COBRANÇA - CADERNETAS DE POUPANÇA - 

RESSARCIMENTO DE DIFERENÇAS DE ÍNDICES NÃO CREDITADOS NA CONTA - PLANO BRESSER 

(JUNHO/87) - PLANO VERÃO (JAN/89) - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA - Descabimento da denunciação a lide. Competência da Justiça Estadual. Apelo desprovido. (TJPR - AC 

0056000-9 - (13611) - 3ª C.Cív. - Rel. Des. Abrahão Miguel - DJPR 23.0)Quanto à preliminar de prescrição, verifico 

trata-se de relação contratual de cunho pessoal, e as ações pessoais, por terem como finalidade fazer valer direitos 
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oriundos de uma obrigação, prescrevem em 20 (vinte) anos, de acordo com o disposto no artigo 177, do Código Civil de 

1.916.Não obstante esta ação ter sido proposta na vigência do novo Código Civil, aplica-se ao caso o Código Civil de 

1.916, nos exatos termos do art. 2.028 das Disposições Finais e Transitórias (Código Civil de 2002): 

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.” 

Nesse sentido, aliás, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme acórdão abaixo transcrito: 

“CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 

1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código 

Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do 

entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 

(26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido (Resp 707151/SP, Quarta Turma, 

Rel. Min. Fernando Gonçalves, julgado em 17/05/2005, publicado no DJ de 01/08/2005, p.472)” 

Dessa forma, afasto a alegação de prescrição da pretensão, bem como a alegação de ilegitimidade passiva ad causam. 

Passo, agora, a apreciar o mérito.O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido de reconhecer aos 

depositantes em caderneta de poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no 

início do período contratual: 

Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal). O princípio constitucional 

do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento desta Corte, às leis de ordem pública. 

Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao ato jurídico perfeito, porquanto, com 

relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o estabelecimento financeiro, não podendo, 

pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção monetária mensal já iniciado, legislação que 

altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não conhecido.” (Supremo Tribunal Federal. 

Primeira Turma. RE nº 231.267. DJ de 16.10.98, p. 32). 

Quanto ao “Plano Collor II”, as cadernetas de poupança abertas ou renovadas antes de 1º de fevereiro de 1991 deveriam 

ter sido remuneradas com base na variação do BTNF do mês, e não da TRD, como feito pelos bancos. Assim se afirma 

com base na legislação então vigente, mais especificamente os artigos 1º e 2º, “caput”, da Lei nº. 8.088, de 31/10/90, 

que expressamente previam a remuneração pelo BNTF: 

“Art. 1º O valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), emitidas anteriormente a 15 de janeiro de 1989 e 

do Bônus do Tesouro Nacional (BTN) será atualizado, no primeiro dia de cada mês, pelo Índice de Reajuste de Valores 

Fiscais (IRVF), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de acordo com 

metodologia estabelecida em Portaria do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo único. O valor do BTN Fiscal do primeiro dia útil de cada mês corresponderá ao valor do BTN fixado para o 

mesmo mês. 

Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do 

valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.” 

Não é caso de incidência da Medida Provisória nº. 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº. 8.177/91, que alterou a 

remuneração das cadernetas de poupança para a TRD (Taxa Referencial Diária) relativamente às contas abertas antes de 

1º de fevereiro de 1991, porquanto implica inegável ofensa ao direito adquirido dos poupadores que, como dito, foram 

contemplados com remuneração aquém daquela prevista ao tempo da abertura ou renovação das contas. Nesse sentido 

se manifesta o Superior Tribunal de Justiça: 

“Caderneta de poupança. Remuneração nos meses de janeiro de 1989, março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991. 

Planos Verão, Collor I e Collor II. Legitimidade passiva. Prescrição. Direito adquirido. IPC de 42,72%. 

1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação de cobrança, na qual busca o autor 

receber diferenças não depositadas em caderneta de poupança no mês de janeiro de 1989. 

2. Os critérios de remuneração estabelecidos no art. 17, inciso I, da Lei nº 7.730/89 não têm aplicação às cadernetas de 

poupança com período mensal iniciado até 15/01/89. 

3. Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as 

respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus acessórios. 

4. O IPC, no período de janeiro de 1989, corresponde a 42,72%. 

5. A questão da ilegitimidade passiva pertinente aos cruzados bloqueados a partir de março de 1990 foi decidida, na 

instância ordinária, por maioria, deixando o banco de opor embargos infringentes. Nesse caso, incide a vedação da 

Súmula nº 207/STJ que, em casos como o presente, não permite o trânsito do recurso especial. 

6. A Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, aplica-se aos períodos mensais de cadernetas de 

poupança iniciados após a vigência da mesma. 

7. Por força da Lei nº 8.088, de 31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de 

poupança até 31/01/91. A Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177/91, por sua vez, que 

elegeu a TRD como índice de correção as cadernetas e poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados 

após a sua vigência (grifei). 
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8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido”. 

(REsp 254891/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

29.03.2001, DJ 11.06.2001 p. 204) 

Destarte, o percentual a ser observado pela demandada, relativamente às cadernetas de poupança existentes no período 

de 1º a 31 de janeiro de 1991, é de 20,21%, decorrente da variação do BNTF. 

Quanto às cobranças de juros, é importante ressaltar que o artigo 406 do Novo Código Civil, Lei nº. 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, por sua vez, ao tratar desta questão, impõe que a taxa de juros moratórios, quando não convencionada, 

ou o for sem taxa estipulada, ou ainda quando provier de determinação legal, será fixada segundo a taxa que estiver em 

vigor para a mora do pagamento dos impostos devidos à Fazenda Nacional. 

Ainda que alguns sustentem que, a partir da vigência do Novo Código Civil, na ausência de estipulação os juros 

moratórios estes corresponderiam à taxa em vigor para a mora do pagamento de tributo, definindo-a como a Selic, 

entendo que, por embutir esta taxa, além dos juros propriamente ditos, aquela decorrente da desvalorização da moeda, a 

questão deve ser resolvida nos termos do artigo 161, parágrafo 1º, do CTN, que estipula os juros moratórios em 1% ao 

mês. 

Observo que essa interpretação é mais consentânea com a taxa de juros estipulada no parágrafo 3º do Decreto nº. 

22.626, de 07 de abril de 1933, que a fixava em 6% ao ano na ausência de estipulação entre as partes. 

Em relação à conta poupança nº 013.00093559-5, titularizada por Manoel Augusto Casemiro da Silva entendo que a 

ação postulada tem caráter personalíssimo. Deste modo, apenas o titular do direito teria legitimidade para pleitear, em 

vida, a diferença devida. Os herdeiros necessários e o espólio teriam legitimidade apenas se o falecido já tivesse 

manejado a ação própria, visto que o instituto em questão seria a sucessão de que tratam os art. 1.055 e seguintes do 

CPC. 

Assim, em se tratando de ação personalíssima, não é possível admitir-se que seu(ua) herdeiro(a) venha a juízo para 

pleitear algo que o(a) titular deixou de fazer em vida. Isso porque, conforme dispõe expressamente o art. 6º do CPC, 

“ninguém pode pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”. 

Logo, se o(a) herdeiro(a)/sucessor(a) não tem qualquer relação jurídica com a parte ré, não há como se admitir sua 

legitimidade ad causam. Isso é o que afirma a professora THEREZA ALVIM (“O direito processual de estar em juízo”, 

p. 85, RT, 1996), para quem “a legitimação para a causa, por sua vez, pode ser explicada, como a possibilidade 

(saneamento do processo) ou certeza (quando do julgamento) de a lide dizer respeito às partes no processo e, em assim 

sendo, de serem elas alcançadas pela decisão judicial nele proferida, na sua esfera jurídica”. 

Esse entendimento está ancorado na observação de ARRUDA ALVIM, que percebeu a íntima correlação entre os 

dispositivos do art. 6º e 7º do CPC: 

“O art. 6º correlaciona-se com o art. 7º, no sentido de se dever acentuar que, para estar em juízo, a pessoa deve achar-se 

no exercício dos seus direitos e que, como regra geral, tal exercício de direitos projeta-se no campo processual 

(capacidade para estar em juízo ou capacidade processual, a qual é pressuposto da legitimidade processual). Assim, no 

sistema do CPC, em regra (art. 6º), só é outorgada esta capacidade para estar em juízo, ao que se afirma como próprio 

titular do direito alegado. Somente por exceção legal (art. 6º), no sistema do CPC e infra constitucional, é que alguém 

poderá estar em juízo, para pleitear em nome de outrem... Por outras palavras, o art. 6º estabelece - salvo exceções 

legais - que a legitimação ad causam deverá ser sempre se encontrar subposta à legitimidade processual. A dissociação 

entre ambas, assim, somente poderá ser verificada nos casos em que a lei autoriza, como na substituição processual e na 

representação”. (ARRUDA ALVIM, “Tratado de Direito Processual Civil”, v. 1, p. 342, 2ª ed., RT, 1990). 

E ainda, conforme a lição do mestre PONTES DE MIRANDA: 

“Quem exerce ação em causa própria o faz em nome do titular do direito, que lhe conferiu tal poder; não exerce, em 

nome próprio, direito alheio. Compreende-se que só a lei possa estabelecer que alguém exerça, em nome próprio, direito 

alheio. A titularidade do direito é que leva à pretensão e à ação, de direito material, e à “ação”, remédio jurídico 

processual. O que o art. 6º estatui é que não pode dizer que tem direito, pretensão e ação quem não é titular do direito e, 

pois, também não o é da pretensão e da ação; mais ainda: não pode exercer a “ação”, qualquer que seja a espécie, como 

se titular fosse, mesmo admitindo que o direito é alheio” (“Comentários ao CPC”, t. I, p. 250 e ss., 2ª ed., Forense, 

1979). 

Isso significa que só o titular da relação de direito material é que pode ajuizar a ação para defendê-lo. 

O interesse reflexo do espólio ou dos herdeiros sobre um montante que o titular da conta poderia em tese ter deixado 

para seus sucessores não os autoriza a pleitear judicialmente algo que somente ele poderia ter pedido. Não há elementos 

concretos que demonstrem ter se estabelecido uma relação jurídica entre o espólio e a parte ré (hipótese inteiramente 

diferente daquela em que já houvesse uma relação processual estabelecida entre o titular do direito postulado e a parte 

contrária, porque aí o espólio ou os herdeiros necessários teriam legitimidade para prosseguir na ação). 

Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

POSTULADOS PELA HERDEIRA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. 

1. Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei (art. 6º do CPC). 

2. A Lei 8.036/90 permite que, em caso de falecimento do trabalhador, o saldo da conta vinculada possa ser levantado 

por seus dependentes habilitados junto à Previdência Social e, na falta destes, pelos seus sucessores previstos na lei 

civil. 

3. Impossibilidade da genitora ajuizar, em nome próprio, ação visando a correção do saldo da conta vinculada ao FGTS 

da filha falecida. 
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4. Recurso especial improvido”. (REsp 568485/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

04.08.2005, DJ 29.08.2005 p. 256) 

Também a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

"PLANO BRESSER". DECRETO-LEI Nº 2.335/87 E RESOLUÇÃO DO BACEN Nº 1.338/87. ILEGITIMIDADE 

ATIVA DOS AUTORES. AUSÊNCIA DE TITULARIDADE DAS CONTAS DE POUPANÇA. 

1- A legitimidade para o direito de ação decorre da relação jurídica de direito material entre autor e réu, sendo 

necessário que exista um direito ou um interesse juridicamente protegido, o que in casu não se verifica. 

2- Os filhos do falecido não são titulares da conta de poupança nº 0001109-8, tampouco são partes no contrato firmado 

entre o poupador e a instituição financeira, não fazendo, neste aspecto, jus aos créditos pleiteados. 

3- O fato lamentável da morte do titular da conta de poupança não transfere aos autores direito algum, no que tange ao 

recebimento dos valores a serem aplicados às cadernetas de popança, sendo de rigor a extinção do processo sem análise 

de mérito, pela total ausência de pertinência subjetiva da ação. 

4- Enquanto não se realizar a partilha dos bens deixados pelo de cujus, os herdeiros não tem direito de propriedade 

sobre um ou outro bem.5- Descabido o pagamento de honorários advocatícios pela ausência de citação. 

6- Apelação improvida. (TRF3, AC 1115163, 6ª T., j. em 20/06/2007, v.u., Rel. Des. Federal Lazarano Neto). 

O mesmo entendimento é encontrado na esfera previdenciária, conforme ementas ora transcritas: 

"APOSENTADORIA. TITULAR FALECIDO. HERDEIROS. DIFERENÇAS NÃO RECLAMADAS EM VIDA. 

ILEGITIMIDADEATIVA. 

1- Há de se observar que a autora detém legitimidade para requerer o recálculo da aposentadoria do falecido marido, na 

medida em que tal revisão possa modificar os valores do benefício de que, eventualmente, seja titular (pensão por 

morte), mas não pode pretender o recebimento de eventuais diferenças que seriam devidas ao ex-segurado. 

2- Veja-se que o benefício previdenciário é direito personalíssimo, exclusivo, portanto, do próprio segurado, e, por tal 

razão, trata-se de direito intransmissível aos herdeiros. 

3- Assim, aos dependentes do segurado extinto, nos termos e condições da lei, é devido, apenas, benefício decorrente e 

autônomo pensão por morte-, que não se confunde com a aposentadoria, de cunho personalíssimo, que percebia o 

falecido. 

4- Permite a lei previdenciária, tão-somente, o recebimento, pelos dependentes ou herdeiros, das parcelas já devidas ao 

falecido, sem as formalidades do processo de inventário ou arrolamento, disposição legal que, no entanto, não lhes 

confere legitimidade para pleitear judicialmente eventuais diferenças não reclamadas em vida pelo titular do benefício. 

5- Por conseguinte, há carência da ação por ilegitimidade ad causam da autora, no que tange às diferenças não 

reclamadas pelo marido em vida, relativas a benefício previdenciário 

6- Preliminar acolhida. Processo extinto, sem julgamento de mérito."(TRF 3ª Região, Primeira Turma, Relator Juiz 

conv. SANTORO FACCHINI, Processo 95.03.066029-7, AC 269381, ORIG. : 9300000878 /SP) 

“I - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - EXTINÇÃO DO PROCESSO A 

TEOR DO ART. 267, VI E § 3º, DO C.P.C. 

- A AUTORA É CARECEDORA DO DIREITO DE AÇÃO NO QUE DIZ RESPEITO AO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE SEU FALECIDO MARIDO, SENDO LEGÍTIMA APENAS PARA PLEITEAR A REVISÃO 

DE SUA PENSÃO. 

II - APELAÇÃO IMPROVIDA - SENTENÇA CONFIRMADA." (TRF 2ª Região, Quarta Turma, Relator: JUIZ 

FREDERICO GUEIROS, PROC:AC NUM:0228425-9 ANO:95 UF:RJ, DECISÃO:26/05/1997, DJ DATA:12/03/1998 

PG:207). 

Ressalte-se que a ilegitimidade de parte é matéria de ordem pública, podendo ser conhecida pelo juízo, independente de 

alegação das partes. 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código 

de Processo Civil, o pedido de atualização da conta poupança nº 013.00093559-5, formulado por Maria do Céu 

Casemiro Silva e Jorge Luiz de Oliveira Silva e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por MARIA DE 

LOURDES DOMINGUES CASIMIRO DA SILVA, condenando a Caixa Econômica Federal em obrigação de fazer 

consistente em pagar em favor da parte autora a(s) diferença(s) entre a correção monetária apurada pelo IPC - 

correspondente(s) a 20,21% sobre o saldo existente na conta existente entre 1º e 31 de janeiro de 1991, conta nº 

013.00093543-9, e aquela efetivamente creditada na conta de poupança da parte autora, CONFORME ACIMA 

EXPOSTO.As diferenças entre o que foi creditado e o que deveria ter sido, conforme acima descrito, serão atualizadas 

na forma do Provimento COGE nº. 64, de 28 de abril de 2005. Haverá, ainda, a incidência de juros moratórios de 1% ao 

mês a contar da citação no presente feito.Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que proceda, no prazo de 60 

(sessenta) dias após o trânsito em julgado, a atualização do saldo da conta vinculada de poupança em nome da parte 

autora, cujo(s) extrato(s) foi(foram) acostado(s) à inicial. 

Quanto ao valor da condenação, encontra-se desde já limitado ao teto dos Juizados Especiais Federais (sessenta salários 

mínimos). 

Defiro os pedidos de justiça gratuita.Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial, nos termos do artigo 

55 da Lei nº. 9.099/95, combinado com o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Intime-se. Sentença publicada e registrada 

eletronicamente. 
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2010.63.09.001163-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309010133/2010 - SANDRA 

APARECIDA BARBOSA (ADV. SP137390 - WALTER VECHIATO JUNIOR, SP195053 - LAUDICIR ZAMAI 

JUNIOR, SP229679 - RODRIGO BALTHAZAR PAIVA, SP137824 - KATHYA SIMONE DE LIMA CARLINI); 

ADRIANA APARECIDA BARBOSA (ADV. SP137390 - WALTER VECHIATO JUNIOR, SP195053 - LAUDICIR 

ZAMAI JUNIOR, SP229679 - RODRIGO BALTHAZAR PAIVA, SP137824 - KATHYA SIMONE DE LIMA 

CARLINI); AMBROSINA DE CAMPOS BARBOSA (ADV. SP137390 - WALTER VECHIATO JUNIOR, SP195053 

- LAUDICIR ZAMAI JUNIOR, SP229679 - RODRIGO BALTHAZAR PAIVA, SP137824 - KATHYA SIMONE DE 

LIMA CARLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da 

Lei 10.259/2001). 

A presente ação comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Versando a demanda acerca da atualização das cadernetas de poupança, infere-se a legitimidade passiva ad causam da 

Caixa Econômica Federal, pois parte integrante da relação contratual discutida judicialmente. A instituição financeira é, 

portanto, a única legitimada para figurar no pólo passivo de demanda em que se objetiva recebimento de diferença de 

correção monetária incidente sobre as contas de poupança de acordo com o índice do IPC, relativo aos períodos de 

junho de 1987 e de janeiro de 1989. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO - CADERNETA DE POUPANÇA - ÍNDICES DE CORREÇÃO - PLANOS ECONÔMICOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA - Nas questões versando sobre a correção de depósito de caderneta de poupança pelos 

índices expurgados pelo Plano Collor deve figurar no pólo passivo o Banco Central do Brasil. Por outro lado, com 

relação aos Planos Bresser e Verão, responsável é a instituição financeira com a qual o investidor celebrou o contrato, 

sendo que os bancos privados devem ser acionados perante a Justiça Estadual e não Federal, com exceção da Caixa 

Econômica Federal, que tem privilégio de foro. O Superior Tribunal de Justiça já firmou seu entendimento no sentido 

de que os índices expurgos pelos Planos Econômicos do Governo, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, 

incidem sobre os rendimentos aplicados às cadernetas de poupança, uma vez que se trata de relações contratuais entre as 

partes. Recuso parcialmente provido. (TRF 2ª R. - AC 95.02.16930-1 - RJ - 2ª T. - Rel. Des. Fed. Sergio Feltrin Correa 

- DJU 23.01.2001) 

CADERNETA DE POUPANÇA - COBRANÇA DE DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - PLANO 

BRESSER (JUNHO/87) - PLANO VERÃO (JANEIRO/89) - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - 

INDEXADOR - 1) legitimado passivo para a ação de cobrança de diferença de correção monetária relativa à conta de 

poupança é o próprio agente financeiro com quem o poupador contratou o negócio jurídico. 2) os titulares de cadernetas 

de poupança abertas ou renovadas no mês de junho de 1987 têm direito adquirido ao critério de remuneração então 

vigente, o qual não pode ser alterado pela superveniência do Plano Bresser, de que decorreu a Resolução nº 1.338/87, 

do BACEN. 3) as cadernetas de poupança abertas ou renovadas em data anterior no dia 15.01.1989, por terem, do 

mesmo modo, os seus titulares direito adquirido ao critério de remuneração então vigente, não comportam atualização 

monetária dos seus saldos no mês de janeiro/89 pelo indexador previsto na Lei nº 7.730/89, mas sim pelo IPC. Recurso 

desprovido. (TJPR - AC 0065585-6 - (2503) - 6ª C.Cív. - Rel. Des. Telmo Cherem - DJPR 11.05.1998) 

AÇÃO DE COBRANÇA - CADERNETAS DE POUPANÇA - RESSARCIMENTO DE DIFERENÇAS DE ÍNDICES 

NÃO CREDITADOS NA CONTA - PLANO BRESSER (JUNHO/87) - PLANO VERÃO (JAN/89) - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - Descabimento da denunciação a lide. 

Competência da Justiça Estadual. Apelo desprovido. (TJPR - AC 0056000-9 - (13611) - 3ª C.Cív. - Rel. Des. Abrahão 

Miguel - DJPR 23.0) 

Quanto à preliminar de prescrição, verifico trata-se de relação contratual de cunho pessoal, e as ações pessoais, por 

terem como finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescrevem em 20 (vinte) anos, de acordo com o 

disposto no artigo 177, do Código Civil de 1.916. 

Não obstante esta ação ter sido proposta na vigência do novo Código Civil, aplica-se ao caso o Código Civil de 1.916, 

nos exatos termos do art. 2.028 das Disposições Finais e Transitórias (Código Civil de 2002): 

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.” 

Nesse sentido, aliás, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme acórdão abaixo transcrito: 

“CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 

1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código 

Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do 

entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 

(26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido (Resp 707151/SP, Quarta Turma, 

Rel. Min. Fernando Gonçalves, julgado em 17/05/2005, publicado no DJ de 01/08/2005, p.472)” 

Dessa forma, afasto a alegação de prescrição da pretensão, bem como a alegação de ilegitimidade passiva ad causam. 

Passo, agora, a apreciar o mérito. 
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O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual: 

Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal). O princípio constitucional 

do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento desta Corte, às leis de ordem pública. 

Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao ato jurídico perfeito, porquanto, com 

relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o estabelecimento financeiro, não podendo, 

pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção monetária mensal já iniciado, legislação que 

altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não conhecido.” (Supremo Tribunal Federal. 

Primeira Turma. RE nº 231.267. DJ de 16.10.98, p. 32). 

Quanto ao chamado “Plano Collor I”, em 15 de março de 1990, com base na Medida Provisória nº. 168/90, passou-se a 

empregar o BTN como índice de correção monetária dos valores depositados nas cadernetas de poupança. Naquele 

período o IPC continuou a ser normalmente apurado pelo IBGE, fixado em março de 1990 em 84,32%; em abril de 

1990 em 44,80%; em maio de 1990 em 7,87% e em julho de 1990 em 12,92%. 

Assim, embora a inflação continuasse existindo, apurada pelo mesmo meio e instituto considerado idôneo (IBGE), os 

saldos das cadernetas de poupança foram corrigidos com base no BTN, cujo valor passou a ser tão aleatório quanto o 

limite de NCz$ 50.000,00, tornado disponível nas contas bancárias. 

Assim, não obstante todas as mudanças legislativas, válidas ou não, relativas ao critério de fixação do BTN, alterado 

pelo Plano Collor I, em 15 de março de 1990, de fato não foram divulgados quaisquer coeficientes fixados pelo novo 

critério até junho de 1990, impondo-se o reconhecimento de que o IPC de abril de 1990, correspondente a 44,80% é o 

índice que deve ser aplicado às cadernetas de poupança. 

Nesse aspecto, impende consignar que a Jurisprudência de nossos tribunais firmou entendimento de que os bancos 

depositários são partes legitimadas a responderem pelas perdas decorrentes da não aplicação desse índice na correção 

dos depósitos de poupança somente em relação aos valores inferiores aos NCz$ 50.000,00 que não foram bloqueados e 

transferidos ao Banco Central do Brasil, nos termos da MP 168/90, sendo que neste caso a legitimidade passiva “ad 

causam” é dessa autarquia e o índice aplicável é o BTNf: 

“(...) Assim, para as contas com vencimento (aniversário) na segunda quinzena de março/1990, o entendimento desta 

Corte é no sentido de ser a autarquia responsável pela remuneração das contas-poupança. De qualquer modo, há de ser 

reconhecida a pretensão do BACEN relativa à aplicação do BTNF como índice de correção monetária e não do IPC, 

consoante orientação firmada pela Corte Especial, com fundamento no disposto no art. 6º, § 2º, da Lei 8.024/90” 

(Superior Tribunal de Justiça, ERESP 169.940/SC, CE, Min. José Delgado, DJ de 24.02.2003) 

Ainda sobre o tema, como reforço às razões de decidir, importante transcrever os seguintes acórdãos: 

“1. Caderneta de poupança: correção monetária: "Plano Verão" e "Plano Bresser": firmou-se a jurisprudência do STF no 

sentido de reconhecer a depositantes em caderneta de poupança direito à correção monetária do saldo de suas contas 

pelo índice vigente no início do período contratual. 2. Caderneta de poupança: "Plano Collor": atualização monetária 

das quantias "bloqueadas": critério imposto pela Medida Provisória 168/90, convertida na L. 8.024/90, de correção do 

saldo das contas pelo BTN fiscal, que, segundo orientação firmada pelo plenário do Tribunal (RE 206.048, T. Pleno, 

15.08.2001, Nelson Jobim, Inf./STF 237) - trilhada por numerosas decisões individuais e de ambas as Turmas -, não 

contraria os princípios constitucionais do direito adquirido e da isonomia” (Supremo Tribunal Federal, AI-AgR 

39018/SP, DJ 30/04/2004, pág. 41, Rel. Min. Sepúlveda Pertence) 

“Caderneta de Poupança e Conta Corrente - Rendimentos dos meses de junho de 1987, janeiro de 1989, março de 1990 

e fevereiro de 1991 - Alteração de critério de atualização. Responsabilidade por diferença. Prescrição vintenária por não 

se tratar de prestação acessória. Litigância de má-fé não configurada. "Plano Bresser" e "Plano Verão". A instituição 

financeira depositária é a responsável, pois o contrato a vincula ao depositante. As novas regras, relativas aos 

rendimentos de poupança, não atingem situações pretéritas, não incidindo, na espécie, a Resolução 1.338/87 - BACEN 

e, tampouco, o art. 17, I, da Lei 7.730/89. Adoção do percentual de 42,72 no mês de janeiro de 1989. (...) (Superior 

Tribunal de Justiça, Resp 165736/SP, 3ª T., DJ 27/09/1999, pág. 05, Rel. Min. Eduardo Ribeiro) 

Quanto às cobranças de juros, é importante ressaltar que o artigo 406 do Novo Código Civil, Lei nº. 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, por sua vez, ao tratar desta questão, impõe que a taxa de juros moratórios, quando não convencionada, 

ou o for sem taxa estipulada, ou ainda quando provier de determinação legal, será fixada segundo a taxa que estiver em 

vigor para a mora do pagamento dos impostos devidos à Fazenda Nacional. 

Ainda que alguns sustentem que, a partir da vigência do Novo Código Civil, na ausência de estipulação os juros 

moratórios estes corresponderiam à taxa em vigor para a mora do pagamento de tributo, definindo-a como a Selic, 

entendo que, por embutir esta taxa, além dos juros propriamente ditos, aquela decorrente da desvalorização da moeda, a 

questão deve ser resolvida nos termos do artigo 161, parágrafo 1º, do CTN, que estipula os juros moratórios em 1% ao 

mês. 

Observo que essa interpretação é mais consentânea com a taxa de juros estipulada no parágrafo 3º do Decreto nº. 

22.626, de 07 de abril de 1933, que a fixava em 6% ao ano na ausência de estipulação entre as partes. 

No caso concreto, portanto, tendo em vista o fato de a conta de poupança titularizada pela autora AMBROSINA DE 

CAMPOS BARBOSA, conta nº 013.00017216-0, possuir aniversário em data posterior à primeira quinzena do mês, não 

há se falar em correção monetária de ativos. 

Em relação à conta nº 013.00018723-0 titularizada por APARECIDO ANTONIO BARBOSA, entendo que a ação 

postulada tem caráter personalíssimo. Deste modo, apenas o titular do direito teria legitimidade para pleitear, em vida, a 
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diferença devida. Os herdeiros necessários e o espólio teriam legitimidade apenas se o falecido já tivesse manejado a 

ação própria, visto que o instituto em questão seria a sucessão de que tratam os art. 1.055 e seguintes do CPC. 

Assim, em se tratando de ação personalíssima, não é possível admitir-se que seu(ua) herdeiro(a) venha a juízo para 

pleitear algo que o(a) titular deixou de fazer em vida. Isso porque, conforme dispõe expressamente o art. 6º do CPC, 

“ninguém pode pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”. 

Logo, se o(a) herdeiro(a)/sucessor(a) não tem qualquer relação jurídica com a parte ré, não há como se admitir sua 

legitimidade ad causam. Isso é o que afirma a professora THEREZA ALVIM (“O direito processual de estar em juízo”, 

p. 85, RT, 1996), para quem “a legitimação para a causa, por sua vez, pode ser explicada, como a possibilidade 

(saneamento do processo) ou certeza (quando do julgamento) de a lide dizer respeito às partes no processo e, em assim 

sendo, de serem elas alcançadas pela decisão judicial nele proferida, na sua esfera jurídica”. 

Esse entendimento está ancorado na observação de ARRUDA ALVIM, que percebeu a íntima correlação entre os 

dispositivos do art. 6º e 7º do CPC: 

“O art. 6º correlaciona-se com o art. 7º, no sentido de se dever acentuar que, para estar em juízo, a pessoa deve achar-se 

no exercício dos seus direitos e que, como regra geral, tal exercício de direitos projeta-se no campo processual 

(capacidade para estar em juízo ou capacidade processual, a qual é pressuposto da legitimidade processual). Assim, no 

sistema do CPC, em regra (art. 6º), só é outorgada esta capacidade para estar em juízo, ao que se afirma como próprio 

titular do direito alegado. Somente por exceção legal (art. 6º), no sistema do CPC e infra constitucional, é que alguém 

poderá estar em juízo, para pleitear em nome de outrem... Por outras palavras, o art. 6º estabelece - salvo exceções 

legais - que a legitimação ad causam deverá ser sempre se encontrar subposta à legitimidade processual. A dissociação 

entre ambas, assim, somente poderá ser verificada nos casos em que a lei autoriza, como na substituição processual e na 

representação”. (ARRUDA ALVIM, “Tratado de Direito Processual Civil”, v. 1, p. 342, 2ª ed., RT, 1990). 

E ainda, conforme a lição do mestre PONTES DE MIRANDA: 

“Quem exerce ação em causa própria o faz em nome do titular do direito, que lhe conferiu tal poder; não exerce, em 

nome próprio, direito alheio. Compreende-se que só a lei possa estabelecer que alguém exerça, em nome próprio, direito 

alheio. A titularidade do direito é que leva à pretensão e à ação, de direito material, e à “ação”, remédio jurídico 

processual. O que o art. 6º estatui é que não pode dizer que tem direito, pretensão e ação quem não é titular do direito e, 

pois, também não o é da pretensão e da ação; mais ainda: não pode exercer a “ação”, qualquer que seja a espécie, como 

se titular fosse, mesmo admitindo que o direito é alheio” (“Comentários ao CPC”, t. I, p. 250 e ss., 2ª ed., Forense, 

1979). 

Isso sgnifica que só o titular da relação de direito material é que pode ajuizar a ação para defendê-lo. 

O interesse reflexo do espólio ou dos herdeiros sobre um montante que o titular da conta poderia em tese ter deixado 

para seus sucessores não os autoriza a pleitear judicialmente algo que somente ele poderia ter pedido. Não há elementos 

concretos que demonstrem ter se estabelecido uma relação jurídica entre o espólio e a parte ré (hipótese inteiramente 

diferente daquela em que já houvesse uma relação processual estabelecida entre o titular do direito postulado e a parte 

contrária, porque aí o espólio ou os herdeiros necessários teriam legitimidade para prosseguir na ação). 

Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

POSTULADOS PELA HERDEIRA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. 

1. Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei (art. 6º do CPC). 

2. A Lei 8.036/90 permite que, em caso de falecimento do trabalhador, o saldo da conta vinculada possa ser levantado 

por seus dependentes habilitados junto à Previdência Social e, na falta destes, pelos seus sucessores previstos na lei 

civil. 

3. Impossibilidade da genitora ajuizar, em nome próprio, ação visando a correção do saldo da conta vinculada ao FGTS 

da filha falecida. 

4. Recurso especial improvido”. (REsp 568485/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

04.08.2005, DJ 29.08.2005 p. 256) 

Também a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

"PLANO BRESSER". DECRETO-LEI Nº 2.335/87 E RESOLUÇÃO DO BACEN Nº 1.338/87. ILEGITIMIDADE 

ATIVA DOS AUTORES. AUSÊNCIA DE TITULARIDADE DAS CONTAS DE POUPANÇA. 

1- A legitimidade para o direito de ação decorre da relação jurídica de direito material entre autor e réu, sendo 

necessário que exista um direito ou um interesse juridicamente protegido, o que in casu não se verifica. 

2- Os filhos do falecido não são titulares da conta de poupança nº 0001109-8, tampouco são partes no contrato firmado 

entre o poupador e a instituição financeira, não fazendo, neste aspecto, jus aos créditos pleiteados. 

3- O fato lamentável da morte do titular da conta de poupança não transfere aos autores direito algum, no que tange ao 

recebimento dos valores a serem aplicados às cadernetas de poupança, sendo de rigor a extinção do processo sem 

análise de mérito, pela total ausência de pertinência subjetiva da ação. 

4- Enquanto não se realizar a partilha dos bens deixados pelo de cujus, os herdeiros não tem direito de propriedade 

sobre um ou outro bem. 

5- Descabido o pagamento de honorários advocatícios pela ausência de citação. 

6- Apelação improvida. (TRF3, AC 1115163, 6ª T., j. em 20/06/2007, v.u., Rel. Des. Federal Lazarano Neto). 

O mesmo entendimento é encontrado na esfera previdenciária, conforme ementas ora transcritas: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 258/474 

"APOSENTADORIA. TITULAR FALECIDO. HERDEIROS. DIFERENÇAS NÃO RECLAMADAS EM VIDA. 

ILEGITIMIDADEATIVA. 

1- Há de se observar que a autora detém legitimidade para requerer o recálculo da aposentadoria do falecido marido, na 

medida em que tal revisão possa modificar os valores do benefício de que, eventualmente, seja titular (pensão por 

morte), mas não pode pretender o recebimento de eventuais diferenças que seriam devidas ao ex-segurado. 

2- Veja-se que o benefício previdenciário é direito personalíssimo, exclusivo, portanto, do próprio segurado, e, por tal 

razão, trata-se de direito intransmissível aos herdeiros. 

3- Assim, aos dependentes do segurado extinto, nos termos e condições da lei, é devido, apenas, benefício decorrente e 

autônomo pensão por morte-, que não se confunde com a aposentadoria, de cunho personalíssimo, que percebia o 

falecido. 

4- Permite a lei previdenciária, tão-somente, o recebimento, pelos dependentes ou herdeiros, das parcelas já devidas ao 

falecido, sem as formalidades do processo de inventário ou arrolamento, disposição legal que, no entanto, não lhes 

confere legitimidade para pleitear judicialmente eventuais diferenças não reclamadas em vida pelo titular do benefício. 

5- Por conseguinte, há carência da ação por ilegitimidade ad causam da autora, no que tange às diferenças não 

reclamadas pelo marido em vida, relativas a benefício previdenciário 

6- Preliminar acolhida. Processo extinto, sem julgamento de mérito."(TRF 3ª Região, Primeira Turma, Relator Juiz 

conv. SANTORO FACCHINI, Processo 95.03.066029-7, AC 269381, ORIG. : 9300000878 /SP) 

“I - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - EXTINÇÃO DO PROCESSO A 

TEOR DO ART. 267, VI E § 3º, DO C.P.C. 

- A AUTORA É CARECEDORA DO DIREITO DE AÇÃO NO QUE DIZ RESPEITO AO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE SEU FALECIDO MARIDO, SENDO LEGÍTIMA APENAS PARA PLEITEAR A REVISÃO 

DE SUA PENSÃO. 

II - APELAÇÃO IMPROVIDA - SENTENÇA CONFIRMADA." (TRF 2ª Região, Quarta Turma, Relator: JUIZ 

FREDERICO GUEIROS, PROC:AC NUM:0228425-9 ANO:95 UF:RJ, DECISÃO:26/05/1997, DJ DATA:12/03/1998 

PG:207). 

Ressalte-se que a ilegitimidade de parte é matéria de ordem pública, podendo ser conhecida pelo juízo, independente de 

alegação das partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, o pedido de atualização da conta poupança nº 013.00018723-0, formulado pelos 

autores e REJEITO os pedidos de correção, conta nº 013.00017216-0, decorrentes do plano Collor I extinguindo o 

processo com resolução do mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil). Sem custas e honorários 

advocatícios nesta instância judicial, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, combinado com o artigo 1° da Lei nº. 

10.259/01.Defiro os pedidos de justiça gratuita.Se a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica ciente de que o 

prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias e de que deverá constituir advogado.Intime-se. Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.007981-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309010704/2010 - DELY DE 

CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 

1° da Lei nº. 10.259/01). 

De acordo com pesquisa efetuada no sistema informatizado dos Juizados Especiais Federais (vide “termo de prevenção” 

anexado), verifica-se que a parte autora propôs, anteriormente ao ajuizamento desta ação, outra ação com as mesmas 

partes, pedido e causa de pedir. Constata-se, ainda, que já houve, naqueles autos, a prolação de sentença (com certidão 

de trânsito em julgado). 

Diante desse fato, não há como prosperar a presente ação, em razão de a questão já se encontrar acobertada pelo manto 

da coisa julgada formal e material, sendo vedado a este juízo decidir novamente as questões já decididas, nos exatos 

termos do artigo 471 do Código de Processo Civil. 

Necessário destacar que “coisa julgada” é matéria de ordem pública, podendo ser apreciada de ofício e em qualquer fase 

do processo, conforme artigo 301, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil). 

Pelo exposto, julgo o processo extinto SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso V, do 

Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 

9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01. 

Embora a duplicação de ações idênticas possa caracterizar a litigância de má-fé (artigo 17, incisos II, III e V, do Código 

de Processo Civil), na hipótese dos autos virtuais não restaram caracterizados o dolo ou a má-fé da parte autora, de 

forma que deixo de aplicar multa a prevista no artigo 18 do Código de Processo Civil. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 1.060/50). Se a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica ciente 

de que o prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias e de que deverá constituir advogado.Intime-se. Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA N.º 029/2010 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS NO PERÍODO DE 26/07/2010 a 30/07/2010 
  

1. Nos processos abaixo relacionados, em que houver designação de perícia médica, ficam as partes intimadas para 

apresentar quesitos e indicar assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da lei 10.259/01). 

2. Fica a parte autora intimada para comparecer no local, dia e horários indicados para a realização da perícia médica, 

munida de seus documentos pessoais, laudos e exames médicos que dispuser, relativos à moléstia alegada, bem como 

para a audiência, competindo aos advogados constituídos comunicar a seus clientes das datas respectivas e a 

documentação necessária. 

3. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na 

extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força 

maior. 

4. Fica a parte autora cientificada de que a perícia social será realizada em seu domicilio e que a data fixada é mera 

formalidade, sendo realizada a visita domiciliar de acordo com a conveniência e a oportunidade do perito designado. 

5. Compete à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, 

independentemente de nova intimação (art. 12, “caput”, da lei 10.259/2001). 

6. Fica dispensada a presença da parte e de seus procuradores às audiências designadas como pauta extra. 

7. A apreciação de eventuais pedidos de antecipação dos efeitos da tutela nos processos com perícia designada fica 

postergada para após a entrega do laudo pericial. 

8. Ficam deferidos os benefícios da prioridade na tramitação dos feitos aos idosos, portadores de necessidades especiais 

e portadores de doenças graves, advertindo-se que essa prioridade é relativa, tendo em vista a proporção de autores 

nessas situações. 

9. Ficam intimados os advogados que as testemunhas, arroladas ou não na petição inicial, devem comparecer à 

audiência independentemente de intimação. 

  

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/07/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004110-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AREOLINO ROCHA DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:45:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 24/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004111-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACY BERNADO DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004112-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODAIR DOS REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004113-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENA RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/03/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004114-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO SOCORRO MONTEIRO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:45:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/08/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004115-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BEATRIZ PALMARES FRANCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/08/2010 11:00:00   2ª) NEUROLOGIA - 27/08/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004116-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILLEM DUARTE DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:00:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 26/08/2010 10:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 06/12/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004117-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LENILDA ARAUJO LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 17:00:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 27/08/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004118-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA LUCIA CUSTODIO DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 08:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004119-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDO GOMES DA COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/08/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004120-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO IACOMINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004121-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCIO BATISTA MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 08:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004122-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABELARDO RAIMUNDO DA SILVA FRANCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:15:00 

PERÍCIA: OTORRINOLARINGOLOGIA - 27/08/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004123-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO BASTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 06/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004124-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDELICE DE BRITO SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 2010.63.01.012212-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA DE LIMA ALBUQUERQUE 

ADVOGADO: SP058702 - CLAUDIO PIZZOLITO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.01.013332-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ZILDA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP081137 - LUCIA LACERDA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 15 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 2 

TOTAL DE PROCESSOS: 17 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 28/07/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004125-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABEL JOAQUIM GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004126-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JONATA DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/08/2010 15:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 04/10/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004127-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EZEQUIEL CONCEICAO DE PINHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 26/08/2010 11:00:00   2ª) OTORRINOLARINGOLOGIA - 27/08/2010 10:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004128-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SOLANGE DE ALMEIDA CAVALCANTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/03/2011 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004129-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: RAIMUNDO DA SILVA MENEZES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004130-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEMIRO ALVES DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 15:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/10/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004131-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO ALVES DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004132-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORALICE DOS SANTOS SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 04/07/2011 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004133-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO FRANCELINO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004134-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIO OLIVEIRA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 13:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004135-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETE SOUZA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 13:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 14:30:00   2ª) PSIQUIATRIA - 04/10/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004136-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERVULO RODRIGUES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 13:30:00 

PERÍCIA: OTORRINOLARINGOLOGIA - 27/08/2010 10:40:00   2ª) NEUROLOGIA - 26/08/2010 11:30:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 12 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 12 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 29/07/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004091-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: EDMAR ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 13:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004092-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON CANDIDO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 13:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 10:30:00   2ª) PSIQUIATRIA - 27/09/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004093-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NOEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP233077 - SILVANA DIAS BATISTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 13:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004094-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLA ROBERTA DE FARIA 

ADVOGADO: SP173632 - IZAIAS MANOEL DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 27/09/2010 16:45:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 30/11/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004096-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO DONIZETI BORGES 

ADVOGADO: SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:00:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 24/08/2010 11:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 01/10/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004098-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELOISA HELENA DOS SANTOS BASTOS 

ADVOGADO: SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 27/09/2010 17:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004099-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEUSDETE DE SOUZA PORTO 

ADVOGADO: SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/08/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004102-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON CARVALHO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP198497 - LAVERIA MARIA SANTOS LOURENCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 13:30:00   2ª) NEUROLOGIA - 24/08/2010 12:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.09.004103-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICTOR GUILLER LOPES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP134384 - JUDITE SANTA BARBARA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 27/09/2010 17:15:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 03/12/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004104-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AMALIA BESSA 

ADVOGADO: SP193875 - MARIA LUCIA DE PAULA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/08/2010 09:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 01/10/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004105-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO FERREIRA PAULO 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/08/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004106-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACIRA ADELITA DE MELO GONCALVES 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004107-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDIVALDO ELIAS 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 15:00:00   2ª) PSIQUIATRIA - 27/09/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004108-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/10/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004109-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSELI AUGUSTO CORREA 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 27/09/2010 17:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004137-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NOEMIA MENEZES DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 25/03/2011 14:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/08/2010 14:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 04/08/2010 11:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.09.004138-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOEL DO ESPIRITO SANTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 13:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 10:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 09/12/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004139-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOLORES MARTIN FRANCA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 13:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/08/2010 14:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 05/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004140-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA VERONILDA ARAUJO DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 13:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 06/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004141-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADALTO JOSE COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 26/08/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004142-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA APARECIDA ROLDAO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004143-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESINHA PEREIRA ALCEBIADES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 26/08/2010 13:30:00   2ª) PSIQUIATRIA - 04/10/2010 09:00:00   3ª) SERVIÇO SOCIAL 

- 10/12/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004144-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO POLIMENI FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004145-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO MITSUHIRO TANABE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004146-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA DA SILVA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004147-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA RAQUEL LACONCA DE ANDRADE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.09.004148-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIRIAM ALVES DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004149-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENI LOPES GUIMARAES SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 13:45:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/08/2010 15:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 13/12/2010 09:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 28 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 28 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 30/07/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004150-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEOTINO GOMES REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004151-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELPIDIO PEGO DA CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/03/2011 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004152-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA BARBOSA DE JESUS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/03/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004153-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVETE DE SOUZA COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004154-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FERREIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 14:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 06/08/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004155-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANA ARRUDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/03/2011 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004156-1 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA DE OLIVEIRA ALENCAR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004157-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA BENEDITA MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004158-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELIA SANTOS ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004159-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAILSA GONCALVES DE MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 14:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 09:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004160-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADJANE SABINO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 07/01/2011 14:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 12/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.004161-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP091480 - EDILSON VERAS DE MELO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 15/10/2010 13:15:00 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 12 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 12 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000334 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. REDESIGNO a audiência de 

tentativa de conciliação para 13 de AGOSTO de 2010 às 13:45 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 
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rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  
2009.63.09.008517-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018318/2010 - JAIR DA SILVA GUIMARAES (ADV. SP177555 - 

JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO, SP238063 - FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008513-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309018319/2010 - ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.000079-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018322/2010 - ELENAI RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a necessidade de readequação da agenda, redesigno o 

horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 13 de AGOSTO de 2010 para as 15:30 horas. 

Intimem-se. 

  

2009.63.09.008521-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309018317/2010 - JOSE EDSON DA SILVA (ADV. SP270354 - 

VANESSA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. REDESIGNO a audiência de tentativa de conciliação para 13 de 

AGOSTO de 2010 às 14:15 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de 

extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação 

os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente 

de designação de nova audiência. 

4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2008.63.09.002332-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018324/2010 - ANTONIO RAMOS DE ARAUJO (ADV. SP180523 

- MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. Designo perícia médica COMPLEMENTAR na 

especialidade de OTORRINOLARINGOLOGIA para o dia 03 de SETEMBRO de 2010 às 10:40 horas no consultório 

médico localizado na RUA CEL. SANTOS CARDOSO, 443, VILA SANTISTA, MOGI DAS CRUZES, nomeando 

para o ato a Dra. ALESSANDRA ESTEVES DA SILVA. 

2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, 

da Lei 10.259/01).3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da 

perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar 

munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.4. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .5. Compete à parte acompanhar a entrega do 

laudo pericial para fins de eventual impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação (art. 

12, “caput”, da lei 10.259/2001). 

6. Redesigno a audiência de tentativa de conciliação para 05 de NOVEMBRO de 2010 às 13:30 horas. 

7. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do 

art. 51, inciso I, da lei 9099/95.8. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para 

sentença independentemente de designação de nova audiência.9. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de 

homologação da proposta de acordo, é imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita 

Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, Casamento ou da Cédula de 

Identidade.Intimem-se. 

  

2008.63.09.002332-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309018311/2010 - ANTONIO RAMOS DE ARAUJO (ADV. SP180523 

- MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da pauta de 

audiência. 

Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

  

2008.63.09.007483-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309018314/2010 - ARIOVALDO LUIZ DOS SANTOS (ADV. 

SP129090 - GABRIEL DE SOUZA, SP283449 - SILVANIA CORDEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 1. 

REDESIGNO a audiência de tentativa de conciliação para 13 de AGOSTO de 2010 às 13:00 horas. 
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2. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do 

art. 51, inciso I, da lei 9099/95. 

3. No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo rigorosa 

ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência. 

4. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2010.63.09.000087-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309018321/2010 - ANTONIO FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP256370 - MICHELY FERNANDA REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a necessidade de readequação da agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 13 de AGOSTO de 2010 para as 14:15 

horas.Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. REDESIGNO a audiência de 

tentativa de conciliação para 13 de AGOSTO de 2010 às 13:30 horas.2. Fica advertida a parte autora de que o 

não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.3. 

No caso de restar infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença, obedecendo 

rigorosa ordem cronológica de ajuizamento e independentemente de designação de nova audiência.4. Dê-se 

ciência à parte autora que, para fins de requisição de pagamento, é imprescindível a regularização do Cadastro 

de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu nome estar de acordo com a Certidão de 

Nascimento, de Casamento ou da Cédula de Identidade.Intime-se. 

  

2009.63.09.008473-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309018316/2010 - HILDA DE ARAUJO DANTAS (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008464-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309018320/2010 - MARCOS TROMBINI DE SOUZA (ADV. 

SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.000077-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309018323/2010 - JURANDIR CELIO BANDEIRA (ADV. SP260302 - 

EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a necessidade de readequação da agenda, redesigno o 

horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 13 de AGOSTO de 2010 para as 14:30 horas. 

Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO CARLOS 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/07/2010 

  

UNIDADE: SÃO CARLOS 

  

  

4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 2008.63.02.009017-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARLENE DAMIANI FIOD 

ADVOGADO: SP087869 - ROSELI DAMIANI FIOD 

RÉU: BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 1 
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2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 1 

TOTAL DE PROCESSOS: 2 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 28/07/2010 

  

UNIDADE: SÃO CARLOS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002084-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUCELEM TEREZINHA PATRICIO VIGNARDI 

ADVOGADO: SP059292 - CELIO ERNANI MACEDO DE FREITAS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002085-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANGELO BRASSI 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002086-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELINA PECI ARANTES 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 10:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002087-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLY RAMOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2010 10:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002089-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS CATALDI 

ADVOGADO: SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002090-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LURDES DEA DO AMARAL 

ADVOGADO: SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 22/02/2011 15:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002091-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO APARECIDO ROCHA 

ADVOGADO: SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002092-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON ANTONIO MARCICO 
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ADVOGADO: SP242766 - DAVID PIRES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002093-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEX SANDRO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 10:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002094-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2010 10:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002095-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO JOSE DO AMARAL 

ADVOGADO: SP153196 - MAURICIO SINOTTI JORDAO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002096-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONARDO DEL GUERRA 

ADVOGADO: SP136163 - JOSE AMERICO APARECIDO MANCINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002097-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANTINA JOVENTINA DUARTE 

ADVOGADO: SP220826 - CLEIDE NISHIHARA DOTTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/09/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002098-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO KIYOSHI SATO 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002099-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS HENRIQUE CATARINO RUBE 

ADVOGADO: SP269891 - JOAO PAULO LOPES RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002100-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDICTA MILANI 

ADVOGADO: SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002102-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR APARECIDO GRAZZIANO 

ADVOGADO: SP223578 - THAIS TAROZZO PALMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002103-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO PAU 

ADVOGADO: SP175241 - ANDREZA NICOLINI CORAZZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002104-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO PAU 

ADVOGADO: SP175241 - ANDREZA NICOLINI CORAZZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 19 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 19 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 29/07/2010 

  

UNIDADE: SÃO CARLOS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002101-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUZINA CIRINO MENDES 

ADVOGADO: SP269891 - JOAO PAULO LOPES RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002105-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SHEILA CRISTINA RAMOS 

ADVOGADO: SP248935 - SCHEILA CRISTIANE PAZATTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 22/02/2011 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002106-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FRANCISCO DE PAULA 

ADVOGADO: SP248935 - SCHEILA CRISTIANE PAZATTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2010 11:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002107-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAIRCE CRISPIM 

ADVOGADO: SP224516 - ROSANA APARECIDA DELSIN DA CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 11:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002108-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGAS FARIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 22/02/2011 16:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002111-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JOSE ARTUR GALETTI 

ADVOGADO: SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002112-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENESIO APARECIDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP208755 - EDUARDO FERREIRA SANTIAGO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002113-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA GOMES FERREIRA 

ADVOGADO: SP210686 - TATIANA GABRIELE DAL CIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/03/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002114-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES SILVA BASTOS 

ADVOGADO: SP060250 - HERMELINDA SEBASTIANA DOS SANTOS RANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/09/2010 14:30:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 9 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 9 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 30/07/2010 

  

UNIDADE: SÃO CARLOS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002109-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ISABEL ROSA DAMASCENO 

ADVOGADO: SP225144 - THAIS RENATA VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/09/2010 14:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002110-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAYCON NAYTE DE SOUZA MARQUES 

ADVOGADO: SP123672 - CYNTHIA ALBUQUERQUE LACORTE BORELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 13/09/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002116-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MEIRI APARECIDA POCHETTI 

ADVOGADO: SP225144 - THAIS RENATA VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 28/09/2010 11:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002117-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP225144 - THAIS RENATA VIEIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002119-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANA CRISTINA POCHETTI 

ADVOGADO: SP225144 - THAIS RENATA VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/09/2010 14:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002120-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA TERESA MORAES 

ADVOGADO: SP225144 - THAIS RENATA VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/09/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002121-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIDE DORACI RODRIGUES DA SILVA VALENTIM 

ADVOGADO: SP225144 - THAIS RENATA VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/09/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002122-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVALDO RIBEIRO LIMA 

ADVOGADO: SP085905 - CARLOS ROBERTO DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 8 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 8 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 02/08/2010 

  

UNIDADE: SÃO CARLOS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002115-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDICTO IGNACIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP251917 - ANA CARINA BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/03/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002118-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RUBENS VOLPATO 

ADVOGADO: SP243021 - LUCIANA MARIA BORTOLIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

PROCESSO: 2010.63.12.002123-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANETE FERREIRA SILVA 

ADVOGADO: SP160992 - EDSON LUIZ RODRIGUES CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/03/2011 14:15:00 
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PROCESSO: 2010.63.12.002125-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILTON ROBERTO PRATAVIEIRA 

ADVOGADO: SP151293 - RENATA MILANI DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 14/10/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002126-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE IZIDORO DOS SANTOS NETO 

ADVOGADO: SP151293 - RENATA MILANI DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/09/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002127-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI SOUZA AMARAL 

ADVOGADO: SP228967 - ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 16/09/2010 10:45:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 6 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 6 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 03/08/2010 

  

UNIDADE: SÃO CARLOS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002128-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS EDUARDO PAES-ME 

ADVOGADO: SP159844 - CLÁUDIA CRISTINA BERTOLDO 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST. DE S. P. 

  

PROCESSO: 2010.63.12.002129-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLORISVALDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP171239 - EVELYN CERVINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 2 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 
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36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000413 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que fique ciente da liberação dos valores 

referentes aos ofícios requisitórios expedidos no mês de competência JUNHO/2010 - PROPOSTA 07/2010, os quais 

encontram-se depositados em contas bancárias junto ao PAB - Caixa Econômica Federal, instalado na sede deste 

Juizado Especial Federal de Catanduva - SP, tudo em conformidade ao art. 19, “segunda parte”, da Resolução nº 

438/05, do Egrégio Conselho da Justiça Federal e Provimento COGE nº 80 de 05 de junho de 2007: 

2005.63.14.000485-6 - MARIA JORGE TORRENTE (ADV. SP128059 - LUIZ SERGIO SANT'ANNA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2005.63.14.001421-7 - ANDRE LUIS DE SOUZA E OUTROS (ADV. SP021054 - JOSE CARLOS MESTRINER); 

ANTONIO DE SOUZA ; OBERENICE JOSE DE SOUZA(ADV. SP021054-JOSE CARLOS MESTRINER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2005.63.14.001656-1 - ISABEL DE LOURDES PEREIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2005.63.14.001835-1 - JANDYRA BRANZANI DA SILVA (ADV. SP109299 - RITA HELENA SERVIDONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2005.63.14.002352-8 - ROSMARI TEREZINHA ZACHARIAS CALANCA (ADV. SP131078 - ELISABETE 

REGINA PEREZ e ADV. SP120365 - LAZARO ANGELO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2005.63.14.002809-5 - ELZA BONJOVANI SARTORI (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2005.63.14.004061-7 - MARLENE PEREIRA DE SOUSA (ADV. SP109299 - RITA HELENA SERVIDONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.000058-2 - ALMERINDO RODRIGUES (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.000611-0 - SEBASTIAO PEDRO DA ROCHA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.000641-9 - DORACINA DE SOUZA DOS SANTOS (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.001106-3 - GILBERTO GUERGUTI (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES e ADV. 

SP144034 - ROMUALDO VERONEZE ALVES e ADV. SP181854 - ANDRESA VERONESE ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.001149-0 - ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.001171-3 - BENEDITO TERRA (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO e ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.001752-1 - APARECIDO DONIZETI LUCIANO  (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO e 

ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.001779-0 - MAURI BENTA LUIZ E OUTRO (ADV. SP143716 - FERNANDO VIDOTTI FAVARON); 

EDSON ARCANJO DO CARMO(ADV. SP143716-FERNANDO VIDOTTI FAVARON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.001929-3 - ANTONIO BENEDITO MACHADO (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002390-9 - ADELIA TOQUEIRO SANTEZI (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002533-5 - JOSE AUGUSTO KIILL (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002650-9 - BENEDITA APARECIDA ATHANAZIO VIEIRA (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA 

GAGLIARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.003163-3 - MARIA APARECIDA MARQUES COLLA (ADV. SP239694 - JOSÉ ALEXANDRE 

MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.003293-5 - JOVANIR APARECIDO PIRES (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI e ADV. 

SP218323 - PAULO HENRIQUE PIROLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

2006.63.14.004594-2 - JOSE ANTONIO APOLINARIO (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.005072-0 - MARIA APARECIDA BAVATI PEREIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000067-7 - MARIA CELIA GARBIM (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2007.63.14.000204-2 - APARECIDO CANDIDO DE LIMA (ADV. SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000327-7 - EDSON RICARDO DE ALMEIDA (ADV. SP114939 - WAGNER ANANIAS RODRIGUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000523-7 - DORVALINO SIQUEIRA (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000675-8 - IDALINA DE SOUZA SARTORELLI (ADV. SP222153 - GABRIEL TADEO DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000949-8 - TANEA SEVERINA DE CASTRO ANDRADE (ADV. SP099776 - GILBERTO ZAFFALON 

e ADV. SP116103 - PAULO CESAR ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

2007.63.14.000964-4 - MAFALDA SOTRATI ANATRIELLO VACHIANO (ADV. SP155747 - MATHEUS 

RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001072-5 - ANTONIA MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001099-3 - OFELIA TEREZINHA FERRARI DA SILVA (ADV. SP236875 - MARCIA REGINA 

RODRIGUES IDENAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001404-4 - APARECIDA ALVES MOYSES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001480-9 - MARIA MADALENA DE JESUS MOTA (ADV. SP128163 - ODACIR ANTONIO PEREZ 

ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001995-9 - MATHEUS SAMPAIO DE SOUZA E OUTRO (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE 

BORDENALLI); VERA LUCIA SAMPAIO SANTOS(ADV. SP219382-MARCIO JOSE BORDENALLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.002598-4 - PEDRO NEVES DA SILVA (ADV. SP073571 - JOAQUINA DO PRADO MONTOSA e 

ADV. SP225267 - FABIO ESPELHO MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

2007.63.14.002681-2 - OSVALDIR PIMENTA (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002682-4 - FERNANDO LUIZ MOREIRA (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002683-6 - BENEDITO ALVES DA SILVA JUNIOR (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) 

X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002829-8 - MERCEDES TOFANELI FIGUEIREDO (ADV. SP220411 - FLAVIO BIANCHINI DE 

QUADROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002852-3 - ANGELA MARIA FERREIRA RUSSO (ADV. SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA e ADV. 

SP236769 - DARIO ZANI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.002859-6 - ANGELA APARECIDA DE TOLEDO SILVA (ADV. SP224953 - LUCIANO DE ABREU 

PAULINO e ADV. SP223369 - EVANDRO BUENO MENEGASSO e ADV. SP226173 - LUÍS FERNANDO 

CAZARI BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.002934-5 - MARIA SONIA TOMAZELLE (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002935-7 - GINA GORETI TEIXEIRA DE CARVALHO (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY 

TAKAHASHI) X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.003051-7 - DARCI PIRASSOLO MARTINEZ (ADV. SP229504 - LUDMILA FERNANDES MELHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003811-5 - APARECIDA DE LOURDES PEREZ RAMOS (ADV. SP238917 - ALINE PEREIRA 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003948-0 - JOAO ANTONIO MELHEIROS (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.004046-8 - FELIPE CHRISTIAN DE ARAUJO PORTO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.004427-9 - ELI DE OLIVEIRA (ADV. SP219886 - PATRICIA YEDA ALVES GOES e ADV. SP216750 - 

RAFAEL ALVES GOES) X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.004428-0 - EUCARIS BONALUMI CORREA GOMES (ADV. SP219886 - PATRICIA YEDA ALVES 

GOES) X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.004460-7 - GERCY JOSE GOMES FURTADO (ADV. SP274662 - LUIZ CARLOS JULIÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000089-0 - WALTER FRANCISCO MARTINS (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000681-7 - JOSE CARLOS DOMINGOS (ADV. SP218323 - PAULO HENRIQUE PIROLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2008.63.14.000876-0 - LENICE GUEDES DOS SANTOS (ADV. SP190961 - IVANICE RODRIGUES ROQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001270-2 - JOSE APARECIDO DOS REIS (ADV. SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001511-9 - JOSE ROBERTO ALVARES DELGADO (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE 

ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001789-0 - ROBERTINHO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001921-6 - RUTH BIANCHI STUKI ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002083-8 - AURORA SOARES GONCALVES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002156-9 - JOSE ROBERTO DA SILVA (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.003803-0 - LAERTE TOMAZINI (ADV. SP132361 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.004438-7 - APARECIDA DE JESUS BUSQUETE DA SILVA (ADV. SP144561 - ANA PAULA 

CORREA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.005018-1 - JOAO ANTONIO PASQUINI (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.005081-8 - DIRCE MARIA ULIAN DOTTI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.005227-0 - MARIA GAZOLA DOS SANTOS (ADV. SP144561 - ANA PAULA CORREA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.000827-2 - SEVERINO LAU DOS SANTOS (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002067-3 - MARIA BERNARDINO ALVES PINHEIRO (ADV. SP202067 - DENIS PEETER 

QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002070-3 - ADAO DE ANDRADE (ADV. SP253724 - SUELY SOLDAN DA SILVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002226-8 - ALCIR PAULINO CARDOSO (ADV. SP288125 - AMILCAR JUNIOR APARECIDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003961-0 - ROZANA BELGO BRITO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000014-7 - NEUCI DAS DORES BARBOSA AGUSTINELI (ADV. SP237524 - FABRICIO PAGOTTO 

CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000017-2 - OSVALDO SOLDI (ADV. SP273992 - BRUNO DE CAMPOS MAGALHAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000414 
Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que fique ciente da liberação dos valores 

referentes aos ofícios requisitórios expedidos no mês de competência JUNHO/2010 - PROPOSTA 07/2010, os quais 

encontram-se depositados em contas bancárias junto ao BANCO DO BRASIL, tudo em conformidade ao art. 19, 

“segunda parte”, da Resolução nº 438/05, do Egrégio Conselho da Justiça Federal e Provimentos COGE nº 80 de 05 

de junho de 2007 e nº 124, de 27 de maio de 2010: 

2006.63.14.000059-4 - LUZIA SALVINI DOURADO (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.000180-0 - MARIA HENRIQUE RIBEIRO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.000649-3 - DORALICE FERREIRA BARIA (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002357-0 - MARIA LUCIA DE SOUZA FERREIRA (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002392-2 - PEDRO INACIO ALVES (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.002961-4 - JOSÉ CARLOS DE FREITAS (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.003336-8 - MARA LUCIA AMADEU DA SILVA (ADV. SP181986 - EMERSON APARECIDO DE 

AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2006.63.14.004124-9 - ANTONIO FERNANDES SOBRINHO E OUTRO (ADV. SP181986 - EMERSON 

APARECIDO DE AGUIAR); IDALINA ANA MIRANDA(ADV. SP181986-EMERSON APARECIDO DE AGUIAR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.004620-0 - JOSE PAULO POZE E OUTRO (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO); MARIA 

APARECIDA POSSI DEXTRO(ADV. SP221199-FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.004856-6 - DIRCE ZANCA NADALINI (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2006.63.14.004954-6 - ANA MARIA MAURO DE TOLEDO (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000728-3 - MARIA ELISABETE CIETO TOSCHI (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO e ADV. 

SP240429 - VAGNER ALEXANDRE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

2007.63.14.001121-3 - OCTAVIO DA COSTA (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.002014-7 - APARECIDA ANTONINHA MILANI ZANCHETA (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.002572-8 - MARIA JOSE MINGORANCE MARUCCI (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY 

TAKAHASHI) X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002576-5 - DANIELA BERTI COTRIM (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002578-9 - GUILHERME CACERES GUILHEM (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002579-0 - VALDECIR ARAGAO MOURA (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002580-7 - LOURIVAL SEBASTIAO MARTINS (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002581-9 - ONIVALDO TEIXEIRA BONFIM (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002582-0 - ROGIERO VICTOR DE ANDRADE (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002583-2 - RUBENS ANTONIO CLAUDIO (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002584-4 - VLAMIR DIANA (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN). 

2007.63.14.002592-3 - MARLENE ALBARELLO (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002593-5 - ROSEMARY BARBOSA (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY TAKAHASHI) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002594-7 - VANDA APARECIDA DOS SANTOS SILVA (ADV. SP242924 - SIDNEY SEIDY 

TAKAHASHI) X UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.002781-6 - NEUSA APARECIDA BIANCHINI BRINQUE (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.002866-3 - JOVINIANO BRITO ROCHA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003038-4 - CLARINDO MARTINS PINTO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003101-7 - ELIZABETH RIBEIRO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003105-4 - IVAN ANTONIO FLORINDO (ADV. SP239261 - RENATO MENESELLO VENTURA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003186-8 - ADRIANO ANTONIO CESCHINI E OUTRO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO 

BALDAN); TEREZINHA BONA CESCHINI(ADV. SP155747-MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003199-6 - CLEIDE LUCIA DE QUEIROZ GANDOLFO (ADV. SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN). 

2007.63.14.003503-5 - CREUZA APARECIDA PAGOTTO MOREIRA (ADV. SP058417 - FERNANDO 

APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003823-1 - EMIR MONTEIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.003824-3 - JORGE PEREIRA (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2007.63.14.003943-0 - VIVALDO VAZ DE OLIVEIRA (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.004072-9 - GEROLINA DE BRITO DA SILVA (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000007-4 - ALBA LUIZA REZENDE DA SILVA (ADV. SP079625 - JOSE ROBERTO REZENDE 

BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000178-9 - CLAUDOMIRO APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP152909 - MARCOS AURELIO DE 

MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000267-8 - MARISTER MARTA CREPALDI (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000283-6 - ARMELINDA PECHOTO LIMA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000480-8 - ANTONIO JOSE DE SOUZA SOBRINHO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000623-4 - ANTONIO APARECIDO PIOVEZAM ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.000756-1 - APARECIDO DE LIMA  (ADV. SP225267 - FABIO ESPELHO MARINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001323-8 - BENEDITO HORACIO PEREIRA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001757-8 - ZILENE MARIA DE JESUS OLIVEIRA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.001980-0 - ALBERTO ALVATTI INACIO (ADV. SP059579 - FRANCISCO MENDES MAGALHAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002095-4 - ANTONIO ESTEVO DE ARAUJO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002109-0 - CATARINA MARCHI DE SOUZA (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002383-9 - ANDREIA PAULA DE OLIVEIRA CUNHA (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002523-0 - VALDEMIR HERNANDES (ADV. SP115239 - CREUSA RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002550-2 - SEIITI SUZUKI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002586-1 - PAULO BATISTA BARBOSA (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO 

ROSINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002618-0 - LUIZA IVETE ROSSI ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002654-3 - MARIA TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002676-2 - NEUZA RESENDE DAS NEVES PEREIRA (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE 

ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.002888-6 - MAURA BATISTA DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.003102-2 - MARIA MAGDALENA DOS SANTOS FILIPPINI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.003396-1 - JURANDIR MARCELINO (ADV. SP190878 - ARIANA BAIDA CUSTÓDIO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.003438-2 - MARIA APARECIDA MIRANDA DOS SANTOS (ADV. SP134910 - MARCIA REGINA 

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.003519-2 - PALMIRA DOS SANTOS FERREIRA (ADV. SP125057 - MARCOS OLIVEIRA DE MELO e 

ADV. SP171868 - MARCELO CRISTIANO PENDEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.003553-2 - JOAO MARQUES DE OLIVEIRA FILHO (ADV. SP263510 - ROBERTA FERNANDES 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2008.63.14.005034-0 - LUZIA CARNEIRO DE FREITAS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.000296-8 - MARIA DE LOURDES MANUEL ALVES (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.000711-5 - DALVA APARECIDA BIAJOLI MARUCIO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.000837-5 - ELIZA ALVES SANTIAGO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2009.63.14.001280-9 - MARIA LEONOR MURILO CARDOSO (ADV. SP128163 - ODACIR ANTONIO PEREZ 

ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001327-9 - APARECIDO DOS REIS VILHA (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI 

FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001456-9 - DORVAIR PRETTI (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001504-5 - PAULINO DOS SANTOS  (ADV. SP240320 - ADRIANA RIBEIRO BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001608-6 - JOSE ANDRE FERNANDES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001673-6 - VALMIR JOSE DOS SANTOS (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.001726-1 - APARECIDA NEIDE LASSO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002158-6 - MARIELSA DE CASTRO MITTER ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002431-9 - LUIZ SILVEIRA (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002571-3 - JOSE AGOSTINHO BARBOSA (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002620-1 - APARECIDA MARTINEZ DOS SANTOS (ADV. SP153437 - ALECSANDRO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002632-8 - MARIA ROSARIA DA SILVA ALVES (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES 

OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002720-5 - VALDOMIRO MAXIMO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002753-9 - ELIZABETH PARRA IGNACIO PLACIDIO (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE 

CASTRO ROSINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002774-6 - NAIR OLIVEIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.002999-8 - MARIA DA CONCEICAO QUEIROZ LOZANO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003090-3 - PAULA MARCIA VERGILI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003154-3 - CLODOIR ROCETAO (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003197-0 - JOANA IZOLDINA DA SILVA ANDRADE (ADV. SP287058 - HELIELTHON HONORATO 

MANGANELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003266-3 - WALDEMAR VIEIRA (ADV. SP273992 - BRUNO DE CAMPOS MAGALHAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003305-9 - EULALIA MARCELINO CROCCIARI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003514-7 - CELIA MADALENA BIAZOTO (ADV. SP287231 - RICARDO STUCHI MARCOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003515-9 - JOSE BRAGA PEREIRA (ADV. SP109515 - MARTA CRISTINA BARBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003545-7 - LUIS ANTONIO GUERRA (ADV. SP115435 - SERGIO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003559-7 - LUIZ GONZAGA DA SILVA (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003583-4 - LUIZ ESPELHO FILHO (ADV. SP225267 - FABIO ESPELHO MARINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003718-1 - FRANCISCO LOURENCO MIRANDA MARTINS (ADV. SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003789-2 - CELSO GABRIEL DA SILVA (ADV. SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI 

FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003793-4 - MARIA APARECIDA PEREIRA DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003913-0 - ANTONIO CARDOSO BATISTA (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003940-2 - BENEDITO CLAUDECIR DO PRADO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 
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2009.63.14.003965-7 - LAIRCE RIBEIRO FURQUIM ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003985-2 - NAIDE LIPARI FRANCO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.004001-5 - GIVALDO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP179503 - CLAÚDIO WILLIANS DA CUNHA e 

ADV. SP243586 - RICARDO ROGERIO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.004004-0 - CECILIA SULATI VALENTE ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.004074-0 - ADEMIR DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000041-0 - VALDIVA PEREIRA DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000065-2 - APARECIDA DE FATIMA LORENTI VALENTI ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000226-0 - CICERO DONIZETI FRANCO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000419 

2005.63.14.002174-0 - MARIA DE LOURDES MARQUES E OUTRO (ADV. SP118418 - SERGIO TOYOHIKO 

KIYOMURA); ALTINO BESSA MARQUÊS(ADV. SP118418-SERGIO TOYOHIKO KIYOMURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2005.63.14.003405-8 - JOSÉ LUIS CATELAN (ADV. SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2007.63.14.001493-7 - ELZA SANGALLI FASOLO E OUTROS (ADV. SP165649 - JOSUEL APARECIDO 

BEZERRA DA SILVA); EURIDES APARECIDA SANGALLI FAZOLO(ADV. SP165649-JOSUEL APARECIDO 

BEZERRA DA SILVA); MARILENE FASOLO(ADV. SP165649-JOSUEL APARECIDO BEZERRA DA SILVA); 

JURANDIR FASOLO(ADV. SP165649-JOSUEL APARECIDO BEZERRA DA SILVA); LUZIA SANGALLI 

FASOLO(ADV. SP165649-JOSUEL APARECIDO BEZERRA DA SILVA); MARIA MADALENA FASOLO(ADV. 

SP165649-JOSUEL APARECIDO BEZERRA DA SILVA); MARCOS PERPETUO FASOLO(ADV. SP165649-

JOSUEL APARECIDO BEZERRA DA SILVA); ROMILDO FASOLO(ADV. SP165649-JOSUEL APARECIDO 

BEZERRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2007.63.14.001575-9 - AGUINALDO BOGAZ PENHALVES (ADV. SP106326 - GUILHERME SONCINI DA 

COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2007.63.14.001710-0 - MANOEL AMARO NETO E OUTROS (ADV. SP106326 - GUILHERME SONCINI DA 

COSTA); MARIA EDUARDA AMARO MUTTI(ADV. SP106326-GUILHERME SONCINI DA COSTA); 

CARMINA APARO DE MELLO(ADV. SP106326-GUILHERME SONCINI DA COSTA); MARIA APARECIDA 

AMARO PENHALVES(ADV. SP106326-GUILHERME SONCINI DA COSTA); ANTONIO DE OLIVEIRA 

AMARO FILHO(ADV. SP106326-GUILHERME SONCINI DA COSTA); ANA MARIA AMARO(ADV. SP106326-

GUILHERME SONCINI DA COSTA); ANTONIO AMARO PAGNOSSI(ADV. SP106326-GUILHERME SONCINI 

DA COSTA); LEONOR APARECIDA AMARO PAGNOSSI BRITO(ADV. SP106326-GUILHERME SONCINI DA 

COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2007.63.14.004201-5 - JOAO FRANCISCO DOS REIS (ADV. SP125506 - FERNANDO RODRIGUES DE SA e 

ADV. SP089926 - LUCIA HELENA MASTROCOLA FIGUEIREDO e ADV. SP270580 - FERNANDO MARTINS 

DE SÁ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.005376-5 - ADELINA TAINO BARCA (ADV. SP225892 - TATIANA BALDUINO DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.005417-4 - MARIA JULIA DE MATOS ROSA CARDOSO (ADV. SP230538 - LUCIANO REIS 

BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.000087-0 - LOURDS NOGUEIRA CASARINI (ADV. SP220077 - ANGELICA DE CASTRO e ADV. 

SP096727 - LAERTE FERREIRA DE OLIVEIRA e ADV. SP120241 - MIRELA SECHIERI COSTA N 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000420 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 
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2009.63.14.001649-9 - ROSELI APARECIDA TEIXEIRA TARIN E OUTRO (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE 

DE ALMEIDA GOMES); DANIELE FERNANDA APARECIDA TARIN(ADV. SP130243-LUIS HENRIQUE DE 

ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001284-8 - JOSEFINA GONCALVES LIMA (ADV. SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001333-6 - GILDEONE DA PAZ RIBEIRO (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001825-5 - AMELIA MILAN CRUZ (ADV. SP224953 - LUCIANO DE ABREU PAULINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002126-6 - APARECIDA MACHADO DE ARAUJO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002143-6 - SILVIA HELENA DOS SANTOS (ADV. SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002147-3 - ERNESTO LUIZ FILHO (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002162-0 - INES DE MELO ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP253724 - SUELY SOLDAN DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.002262-3 - IRENE ARONI TOZO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000421 

SENTENÇA EM EMBARGOS 

2009.63.14.002909-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6314006008/2010 - LUZIA DO CARMO LHAMA (ADV. 

SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. A parte autora interpôs Embargos de Declaração 

com o fito de alegar omissão na sentença recorrida, eis que não analisado o seu requerimento de reconhecimento e 

determinação da averbação dos períodos rurais pleiteados na inicial de 01/01/1955 a 31/12/1970 e de 01/01/1971 a 

31/12/1991. Com razão a embargante, de fato não foi analisado no decisum o seu requerimento de reconhecimento e 

averbação de períodos rurais supostamente trabalhados. Assim, acolho em parte seus Embargos, motivo pelo qual altero 

a sentença proferida, que deverá vigorar com a seguinte redação:  “Vistos em Sentença. Trata-se de ação proposta por 

LUZIA DO CARMO LHAMA sob o pálio da Assistência Judiciária Gratuita, em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual busca receber o benefício da aposentadoria por idade, no valor de 01 

salário-mínimo, alegando, em síntese, que sempre trabalhou na zona rural, e que tendo completado 55 anos de idade, 

preenche os requisitos da Lei n.º 8.213/91, art. 48, § 1.º, para a concessão do benefício, acrescido de verbas acessórias, a 

partir da data do requerimento administrativo 23/04/2008.  Com a inicial vieram os documentos julgados necessários à 

propositura da ação.  Citado, o Réu ofereceu contestação, alegando que o autor não comprovou o tempo de rurícola 

igual à carência exigida para concessão do benefício, referente ao período imediatamente anterior ao requerimento 

administrativo, e as provas materiais apresentadas são extemporâneas ao período que pretende comprovar.  Foram 

colhidos em audiência os depoimentos da parte autora e das testemunhas por ela arroladas. Em alegações finais, as 

partes reiteraram suas manifestações iniciais.  É o relatório. Passo a decidir.  A aposentadoria por idade, cuja concessão 

é disciplinada nos artigos 48 a 51 da Lei n.º 8.213/91, é devida ao segurado que, tendo cumprido a carência exigida, 

conte com 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher.  Observado idêntico período de carência, esse limite 

etário é reduzido em 5 (cinco) anos no caso dos que exercem atividades rurais, devendo estes comprovar o efetivo 

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuições correspondentes à carência do benefício pretendido nos 

termos artigo 25, II, da Lei 8.213/91, ou seja, os mesmos 180 meses.  Para o segurado inscrito na Previdência Social 

Urbana antes de 24/07/1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, 

a carência obedece à tabela progressiva que leva em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 

necessárias à obtenção do benefício.   Tratando-se, porém, de benefício de valor mínimo postulado por rurícola, como 

no presente caso, aplica-se também a regra transitória prevista no art. 143 da Lei 8.213/91, devidamente alterada pela 

Lei nº 11.368 de 9 de novembro de 2006, em seu artigo 1º, segundo o qual o trabalhador rural, até o ano de 2008, faz jus 

à obtenção do benefício com o simples advento da idade mínima exigida, independente de ter vertido contribuições 

previdenciárias, bastando que comprove o exercício da atividade rurícola no período imediatamente anterior à data em 

que implementadas todas as condições à sua obtenção e consoante prazo estabelecido na tabela progressiva de carência 

já citada.  Neste sentido decidiu a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 500397 Processo nº 

200300149305: “RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

PREENCHIMENTO DO REQUISITO DA CARÊNCIA. ARTIGO 142 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIO DEVIDO. 

1.” Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o 

empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço 

e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 

necessárias à obtenção do benefício.”(artigo 142 da Lei nº 8.213/91). 2. Em havendo o Tribunal a quo reconhecido que 
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o implemento das condições necessárias à obtenção da aposentadoria por tempo de serviço - 35 anos de serviço, para 

homem - teve lugar em data anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, o período de carência a ser considerado para fins de 

concessão da aposentadoria requerida administrativamente pelo segurado, consoante a tabela prevista no artigo 142 do 

aludido diploma legal vigente à época, deve ser o de 60 meses, referente ao ano de 1991 e, não, o de 102 meses, 

reconhecido pelo acórdão recorrido, referente ao ano de 1998, data da entrada do requerimento do benefício. 3. Recurso 

provido. (Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 500397 

Processo: 200300149305 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 26/05/2004 Documento: 

STJ000556905).”  Tratando-se, por outro lado, de caso de benefício requerido com arrimo no artigo 143 da LBPS, de 

rigor seja afastada a exigência assaz repetida pela Autarquia Previdência de comprovação do efetivo recolhimento das 

contribuições referentes ao tempo de serviço rural, mesmo porque seria um contra senso sustentar a legalidade da 

exigência de recolhimentos que não serão considerados na apuração do valor do benefício, invariável de 1 salário-

mínimo, como determina a regra especial e transitória.  Confira-se o posicionamento do Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª. Região: "Previdência Social. Aposentadoria por idade. Trabalhador rurícola. Exigência de recolhimentos 

à Previdência Social. Desnecessidade. 1. Presentes os requisitos legais para a concessão do benefício da aposentadoria 

por idade, deve ser mantida a sentença que vem a deferi-lo. 2. A concessão do benefício da aposentadoria por idade de 

trabalhador rural não exige que se comprove o recolhimento de contribuições previdenciárias, a teor do que reza o art. 

143, inciso II, da Lei 8.213/91. 3. Recurso a que se nega provimento." (TRF-3ª. R., 2ª. T., AC 03025924-94-SP, Rel. 

Juiz SOUZA PIRES, DJU:22/03/95, PAG:14964) Essas as regras aplicáveis. Passo à análise dos fatos provados. 

Verifico que a parte autora completou 55 ANOS em 01/10/1989, idade mínima exigida para a aposentadoria por idade, 

para o trabalhador rural, sendo necessários 60 meses de atividade rural, pela regra de transição do art. 142 da Lei 

8.213/91. Todavia esse diploma normativo não se aplica à espécie, pois a autora afirmou em seu depoimento pessoal 

que parou de trabalhar aos 55 anos de idade, ou seja, no próprio ano de 1989. Na época em que o trabalho da autora 

cessou, ou seja, em 1989, conforme por ela mesmo confirmado em seu depoimento pessoal, não vigiam as disposições 

da Lei 8213/91, que é posterior. Ademais, as testemunhas não souberam dizer com precisão até quando a autora 

trabalhou em atividade rural, sendo certo que duas delas (José Sachi e Aparecida Benedita de Oliveira) disseram não ter 

a autora trabalhado mais em atividade rural após a morte de seu marido, evento este ocorrido em 31/01/1981. Assim, 

quer se considere a cessação do trabalho da autora em 1981 ou 1989, tenho que deve ser aplicada a legislação pretérita 

ao presente caso, eis que, em atendimento ao princípio “tempus regit actum”, o diploma legal vigente à época em que a 

autora parou de trabalhar como rurícola (quer em 1981 - segundo a versão de testemunhas, quer em 1989 - segundo a 

versão da própria autora) e que regulamentava a aposentadoria por velhice era a Lei Complementar nº 11/71.   Por seu 

turno, a Lei Complementar nº 11/71 fixa, em seu art. 4º, em 65 (sessenta e cinco) anos, a idade mínima para o benefício 

de aposentadoria por velhice ao rurícola, bem como determina que não será devida a aposentadoria a mais de um 

componente da unidade familiar, cabendo apenas o benefício ao respectivo chefe ou arrimo.                                      

Portanto, é de se ver que a autora não preencheu os requisitos do art. 4º da Lei Complementar 11/71 para auferir a 

aposentadoria por velhice do trabalhador rural (atual aposentadoria por idade), porquanto não comprovou que laborou 

em atividade rural até atingir 65 anos de idade e não era chefe ou arrimo da unidade familiar, eis que tal condição no 

referido período era ocupada pelo marido da autora, nos termos do Código Civil de 1916. Portanto, não se trata de se 

desconsiderar as provas oral e material produzidas, mas de se estabelecer, com base na lei de regência, entendimento no 

sentido de que, comprovado o exercício de atividade rural pela autora apenas até 1981 ou 1989, épocas em que vigiam 

as disposições da Lei Complementar 11/71, e ainda inexistiam as disposições da Lei 8.213/91, não há como acolher-se a 

pretensão posta em Juízo. Descabendo a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural à parte autora, eis que 

não preenchidos todos os requisitos legais vigentes à época dos fatos, passo à análise do pedido de reconhecimento do 

tempo de atividade rural, destacando ser pacífico o entendimento firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que a prova exclusivamente testemunhal é insuficiente para a comprovação da atividade laborativa do 

rurícola, devendo estar sustentada por início razoável de prova material (Súmula n.º 149/STJ).  Atendendo a essa 

exigência, a parte autora fez juntar aos autos cópia dos seguintes documentos que evidenciam sua condição de 

trabalhadora rural, constituindo, pois, início razoável de prova material da atividade rurícola: certidão de casamento da 

autora onde consta como a profissão de seu marido como sendo lavrador (DOC. 30); certidão de nascimento do filho da 

autora, Paulo César Lhama onde consta a profissão de seu pai como sendo lavrador (DOC 34); certidão de nascimento 

do filho da autora, Marcos Lhama, onde consta a profissão de seu pai como sendo lavrador (DOC 35); certidão de 

nascimento do filho da autora, Antonio Rubens Lhama, onde consta a profissão de seu pai como sendo lavrador (DOC 

36); certidão de nascimento da filha da autora, Patrícia Lhama, onde consta a profissão de seu pai como sendo lavrador 

(DOC 37); certidão de nascimento da filha da autora, Sueli Aparecida Lhama onde consta a profissão de seu pai como 

sendo lavrador (DOC 38). A propósito dos documentos que constituem início de prova material, convém registrar que 

também é assente no colendo STJ que para fins de reconhecimento de tempo de serviço rural, como no presente caso, é 

prescindível que se refiram a todo período de carência legalmente exigido, desde que robusta prova testemunhal amplie 

sua eficácia probatória, vinculando-os aos períodos reclamados. Por outro lado, considerando as respostas da parte 

autora às indagações formuladas em sua inquirição, cotejadas com as provas documentais coligidas, bem como com os 

depoimentos testemunhais colhidos, principalmente o de João Sachi, convenço-me de que ela tenha efetivamente 

exercido a atividade rurícola declarada, a partir de 03/09/1955 (ocasião em que se casou, conforme certidão de 

casamento, na qual seu esposo vem qualificado como lavrador) até 31/12/1970 (consoante certidão de nascimento da 

filha da autora, Patrícia Llama, nascida no ano de 1970, na qual o marido da autora vem qualificado como lavrador), na 

Fazenda Santa Brígida, município de Ariranha/SP, de propriedade de Julião Gomes, em regime de economia familiar, 
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como meeira, juntamente com seu esposo. Deixo de considerar o período de 01/01/1971 a 31/12/1991, pleiteado pela 

autora, eis que não foi produzida nenhum início de prova material contemporâneo aos fatos que evidenciasse a atividade 

rural da autora como diarista rural quando já morava na cidade de Palmares Paulista/SP, conforme por ela alegado, 

sendo vedada a prova exclusivamente testemunhal. Ademais, o marido da autora, ao que se verifica das informações do 

INSS trazidas na contestação, passou a ser servidor público, e, portanto, trabalhador urbano, o que representa prova em 

sentido contrário à pretensão da autora de ver reconhecido o aludido período.  Ressalto ser inaplicável ao caso em tela, 

as disposições da Lei 10.666/2003 que cuida da perda da qualidade de segurado para os segurados que tenham 

implementado o período de carência, o que não ocorre no presente caso, pois o tempo de atividade rural não é 

computado para efeito de carência nos termos do parágrafo 2º do artigo 55 da Lei 8.231/91. Dispositivo: Posto isso, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS à obrigação de fazer, consistente na 

averbação do tempo trabalhado pela autora, LUZIA DO CARMO LHAMA , como rurícola, no período de 03/09/1955 a 

31/12/1970, na Fazenda Santa Brígida, município de Ariranha/SP, de propriedade de Julião Gomes, em regime de 

economia familiar, como meeira, juntamente com seu esposo.  Em conseqüência, uma vez averbado esse tempo, deverá 

o INSS quando solicitado pelo interessado proceder à expedição de certidão, em favor da parte autora, fazendo dela 

constar como tempo de contribuição/serviço o referido período, que será considerado para os devidos efeitos, exceto 

para efeito de carência e contagem recíproca em regime jurídico próprio de servidor público. Independentemente do 

trânsito em julgado da sentença, pois havendo recurso será ele recebido apenas no efeito devolutivo, oficie-se ao INSS 

para que em 45 (quarenta e cinco) dias proceda à averbação do tempo trabalhado pela parte autora como rurícola em 

regime de economia familiar na propriedade e pelo período acima reconhecido, devendo após a averbação ser expedida, 

quando requerida, a respectiva certidão de tempo de contribuição/serviço. Sem recolhimento de custas processuais e 

sem condenação em verbas de sucumbência nesta instância judicial. Defiro a gratuidade da justiça. P. R. I. “ Intimem-se 

2009.63.14.003232-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6314006012/2010 - ADMIR PINTO (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO, SP240320 - ADRIANA RIBEIRO BERNARDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

Vistos, A parte autora apresentou embargos de declaração em face da sentença proferida em 07/07/2010, que, julgando 

parcialmente procedente o pedido do autor, determinou a averbação do período de 10/09/1971 a 23/10/1979 trabalhado 

do meio rural.  Requer que seja suprida omissão da decisão, tendo em vista que a mesma não analisou a petição anexada 

em 06/07/2010, na qual pede a concessão de aposentadoria por tempo proporcional, a partir 21/03/2010, época na qual 

já havia implementado todas as condições para a concessão do benefício, em atendimento ao princípio da celeridade e 

economia processuais. Feito o breve relato, decido. Em primeiro lugar, verifico que o recurso é tempestivo. Foram 

interpostos por parte legítima e na forma prevista em lei. O art. 535 do Código de Processo Civil, elenca os requisitos 

que devem ser observados para a interposição de embargos de declaração: “Art. 535. Cabem embargos de declaração 

quando:  I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;  II - for omitido ponto sobre o qual devia 

pronunciar-se o juiz ou tribunal.” Verifico na sentença a omissão apontada. Porém, não é o caso de acolher o pedido da 

parte autora. Embora tenha implementado os requisitos para a aposentadoria por tempo de contribuição proporcional no 

curso da demanda, verifico através da petição anexada em 12/11/2009, que a parte autora é portadora de doença grave, 

neoplasia maligna de esôfago (CID C15.8) com estádio clínico III, atualmente em benefício de auxílio-doença com 

previsão de alta para 30/08/2010, porém, com possibilidade de se aposentar por invalidez, cuja renda se elevaria para 

cerca de R$660,00, sem considerer eventual acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), se verificada as condições 

estabelecidas no artigo 45 da Lei 8213/91. Em caso de deferimento de aposentadoria por tempo de contribuição 

proporcional, o autor auferiria renda de um salário mínimo, ou seja, haveria uma redução de 20% sobre a renda atual 

recebida através do benefício de auxílio-doença ainda ativo. Ademais, como o autor está recebendo benefício de renda 

superior àquela que faria jus pela aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, NB 31/5370407513, não 

haveria diferenças a serem recebidas em seu favor. Ainda que não se considere o fato de a parte autora ter alterado, 

mesmo que parcialmente, o pedido após o prazo estabelecido no artigo 264 do CPC, as decisões judiciais devem ser 

pautadas pelo princípio da razoabilidade e, portanto, entendo não ser prudente e nem de bom senso, em vista do estado 

grave de saúde em que se encontra a parte autora, conceder a aposentadoria por tempo de contribuição quando o valor 

da renda do benefício atual lhe é mais favorável. Mesmo porque, como frisado anteriormente, não haveria diferenças a 

serem apuradas em favor do autor e, em caso de eventual cessação do benefício de auxílio-doença, nada impede que 

requeira administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição utilizando-se do período rural ora reconhecido. 

Diante do exposto, ACOLHO os embargos de declaração para suprir a omissão da sentença, no sentido de analisar a 

petição anexada em 06/07/2010, e, no MÉRITO, negar-lhe provimento. Intimem-se. 

2007.63.14.004541-7 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6314005964/2010 - MARIO STANISLAW 

JAKUBOWSKI (ADV. SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP147094 

- ALESSANDRO DE FRANCESCHI). Vistos Trata-se de embargos de declaração interpostos pela parte autora, em 

face de sentença que julgou procedente o pedido de inexistência de relação jurídica no tocante a incidência do imposto 

de renda retido sobre as férias “vendidas” e o 1/3 de férias. Alega que há omissão na sentença, uma vez que este Juízo 

não acolheu o pedido de restituição de imposto de renda as férias “vendidas” e das férias indenizadas por ocasião da 

rescisão de contrato do ano de 2007. É o relatório. Decido. Não admito o presente recurso. Os arts. 48 e ss. da Lei 

9.099/95 estabelecem que caberão embargos de declaração no prazo de cinco dias, a serem interpostos por escrito ou 

oralmente, quando na sentença ou no acórdão houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Também 

estabelecem que quando interpostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para recurso. Não 

vislumbro no caso a existência de erro material. Também não há obscuridade, contradição, omissão ou ainda dúvidas 
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quanto aos termos do julgado. A parte autora alega não foram computados no cálculo elaborado pela Contadoria do 

Juízo, os valores da restituição de imposto de renda das férias “vendidas” e das férias indenizadas por ocasião da 

rescisão de contrato do ano de 2007. Em que pese a alegação da parte autora, o que se verifica em consulta aos autos, 

que na petição inicial, anexada em 08/01/2008, foram objeto de pedido de restituição de imposto de renda as férias 

“vendidas” dos anos de 2003 e 2004, e após, em 15/01/2008, a parte autora anexou aditamento da inicial, a fim de 

incluir no pedido, a restituição dos anos de 2005 e 2006.  Nesse sentido, os valores da restituição de imposto de renda as 

férias “vendidas” e das férias indenizadas por ocasião da rescisão de contrato do ano de 2007, não foram objeto de 

pedido da parte autora, nem tampouco foram apresentados os demonstrativos de pagamento do referido ano.  Assim, 

não procede a alegação da parte autora, eis que a sentença proferida julgou procedente o pedido à restituição dos valores 

retidos indevidamente a título de imposto de renda sobre as rubricas de férias indenizadas, nos termos do parecer da 

Contadoria do Juízo, que englobou os valores referentes aos anos de 2003 a 2006 Por fim, a irresignação da parte 

deveria ter sido manifestada em recurso próprio, e não por meio de embargos de declaração. Outrossim, deixo de 

conhecer os presentes embargos de declaração, mantendo a sentença proferida. Int. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000422 

DECISÃO JEF 

2010.63.14.002536-3 - DECISÃO JEF Nr. 6314006193/2010 - DALVA MARIA LORENZETTI SCARACATI (ADV. 

SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a 

realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido 

administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de 

presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  Assim, após a realização da perícia 

judicial, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

2009.63.14.001137-4 - DECISÃO JEF Nr. 6314006190/2010 - APARECIDA MOURA PIMENTEL (ADV. SP193911 

- ANA LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Converto o julgamento em diligência. Verifico no relatório 

anexado em 02/08/2010, que consta falecimento da parte autora em 12/08/2009, razão pela qual determino a intimação 

do Patrono para, em 30 dias, promover a habilitação de eventuais herdeiros, nos termos do artigo 1829 do Código Civil, 

uma vez que não há herdeiros habilitados à pensão, bem como efetue as postulações pertinentes.  Findo o prazo 

assinalado e sem a adoção da providência determinada, tornem conclusos incontinenti para a extinção do processo sem 

julgamento de mérito, nos termos do art. 51, V, da Lei 9.099 de 26.09.95. Intimem-se. 

2010.63.14.001444-4 - DECISÃO JEF Nr. 6314006196/2010 - MARIA PALMEIRA DE LIMA MELLO (ADV. 

SP112710 - ROSANGELA APARECIDA VIOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos,  Trata-se de ação proposta em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria 

por invalidez, a partir do benefício 540208348-3, cessado em 15/05/2010, alegando ser portadora de moléstia que a 

incapacita para as atividades laborais. A Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu os Juizados Especiais 

Cíveis no âmbito da Justiça Federal, com efeito, não determinou o procedimento a ser adotado pelos Juizados, 

limitando-se a indicar certas regras de natureza procedimental, como a forma de representação das partes em juízo, a 

fixação de prazos etc. e estabeleceu a aplicação subsidiária da Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber. 

 Deduz-se que cada Juizado pode adotar procedimento próprio, desde que o faça dentro nas balizas que a lei dita. O art. 

4º da Lei 10.259 de 2001 confere ao Juiz a possibilidade de deferir, por provocação das partes, medidas cautelares para 

evitar dano de difícil reparação. A Lei n.º 9.099/1995, por seu turno, em seu art. 2.º, manda que o processo se oriente 

pelos critérios da oralidade, da simplicidade, da informalidade, da economia processual e da celeridade, mas não faz 

nenhuma menção quanto a possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela pretendida.  A conclusão que se pode 

extrair, conjugando-se esses dispositivos e interpretando-os sistemática e teologicamente, é que, no âmbito dos 

Juizados, embora não esteja vedada a antecipação dos efeitos da tutela, fundada no artigo 273 do Código de Processo 

Civil, este provimento só pode ser concedido em caso de excepcional gravidade, já que se mostra antagônico com o rito 

célere adotado no Juizado. É bem esse o caso da autora. A prova inequívoca, in casu, corresponde ao fato de ostentar a 

pleiteante a qualidade de segurada, ter recebido o auxílio-doença no período de 30/03/2010 a 15/05/2010 (NB 

540208348-3) preenchendo, portanto, o requisito da carência, e de encontrar-se incapacitada para o trabalho habitual. 

 Assegura o art. 59, da Lei n.º 8.213/91 a percepção de auxílio-doença ao segurado que estiver incapacitado para seu 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias, entendo preencher a autora as condições necessárias para receber 

o benefício, ao menos provisoriamente, sobretudo porque, dada a impossibilidade de trabalhar, está na contingência de 

se ver privada de verba de caráter alimentar. Ante todo o exposto, CONCEDO, DE OFÍCIO, A ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA E DETERMINO AO INSS que, no prazo máximo de 15(quinze) dias contados da confirmação 

por e-mail do recebimento do ofício expedido por este Juízo, independentemente da interposição de eventual recurso, 

RESTABELEÇA O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA DA PARTE AUTORA, NB 540208348-3, com data do 

início do pagamento (DIP) em 01/08/2010, início do mês em que proferida a presente decisão . No mais, determino o 
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regular prosseguimento do feito, haja vista inexistência de prevenção, em vista da petição anexada em 07/07/2010 e 

certidão de 26/05/2010 anexada aos autos . Considerando que não serão devidas custas e honorários nesta instância, 

postergo a apreciação da gratuidade da justiça para o momento da prolação da sentença.  Outrossim, intime-se o perito, 

especialidade ortopedia, para responder aos quesitos complementares apresentados pela autora em petição anexada em 

07/07/2010, no prazo de 10(dez) dias e, após, intimem-se as partes para manifestação no mesmo prazo. Por fim, tendo 

em vista o teor da petição anexada pela autarquia ré em 22/07/2010, designo o dia 30/08/2010, às 15h15m para 

realização de audiência de conciliação. Esclareço que a ausência da parte autora não acarretará a extinção prevista no 

artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. Intimem-se, cumpra-se 

2010.63.14.002538-7 - DECISÃO JEF Nr. 6314006197/2010 - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO 

(ADV. SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de perícia médica. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da 

possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, após a juntada do 

laudo poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

2009.63.14.000394-8 - DECISÃO JEF Nr. 6314006208/2010 - LUZIA EMILIA RODRIGUES (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Sem prejuízo do mérito da causa, o 

qual, oportunamente, será analisado, se caso for, este Juízo adota o entendimento da necessidade de prévio 

requerimento do benefício pela via administrativa, sob pena de configuração de inexistência de interesse de agir, em 

face da evidente ausência de resistência por parte da autarquia ré.   Assim, revejo o despacho de 10/10/2008, que 

determinou a citação do INSS e assinalo o prazo de 60 (sessenta dias) para que a parte autora providencie a anexação do 

indeferimento administrativo correspondente ao benefício de pensão por morte, objeto do presente feito. Após, com a 

anexação do indeferimento administrativo, providencie a secretaria deste Juizado a citação do INSS para resposta. Na 

inércia da parte autora, retornem os autos à conclusão. Intimem-se e cumpra-se. 

2010.63.14.002537-5 - DECISÃO JEF Nr. 6314006194/2010 - DAYANE APARECIDA AZEVEDO BUZANI (ADV. 

SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a 

realização dos laudos pericial e social. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, após a juntada dos laudos poderá ser 

reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. 

Intimem-se. 

2010.63.14.002103-5 - DECISÃO JEF Nr. 6314006195/2010 - JOÃO PEDRO RUEDA (ADV. SP111981 - FABIO 

ANDRADE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela 

parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização dos laudos 

pericial e social. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do 

ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, após a juntada dos laudos poderá ser reapreciado o 

pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Designo o dia 01/09/2010, às 8h40m, 

para realização de perícia médica, especialidade clínica médica, na sede deste Juízo, facultando às partes a apresentação 

de quesitos e nomeação de assistentes técnicos, no prazo legal.A parte autora deverá comparecer munida de seus 

documentos pessoais, bem como de todos os exames, atestados, ou ainda, quaisquer outros documentos referentes ao 

seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial.  Outrossim, designo o dia 08/09/2010, às 8h30m, para 

realização da prova pericial no domicílio da autora, por especialista na área de Estudo Social, ficando facultado às 

partes a apresentação de quesitos e nomeação de assistentes técnicos, no prazo legal.  A visita social poderá ser 

realizada alguns dias antes ou depois da data acima mencionada, e a ausência da pericianda do local da visita após a 

segunda tentativa empreendida pelo perito social implicará na preclusão da prova.  Anexados os laudos, intimem-se as 

partes para manifestação no prazo de 10(dez) dias. Por fim, intime-se a parte autora para, em 10(dez) dias, anexar aos 

autos cópia da sentença de separação de seus pais, processo 132.01.2009.010034-7, a fim de se verificar a eventual 

responsabilidade pelo pagamento de pensão alimentícia. Cite-se, intimem-se, cumpra-se. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000423 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em sentença,  Trata-se de ação 

sob o rito dos Juizados Especiais Federais.  Entretanto, no curso do processo, a parte autora, através de seu 

patrono, protocolou petição requerendo a desistência da ação. Ressalto que, ainda que o réu tenha sido citado, 

não é necessária sua intimação prévia para a extinção do processo, conforme disposto no § 1º do art. 51 da lei nº 

9.099/95, verbis:  “A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das 

partes.” Assim, face ao acima exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO e JULGO 
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EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do 

Código de Processo Civil. Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita.    P.R.I. 
2010.63.14.001981-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006019/2010 - JOAO GERONIMO 

(ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.002150-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006021/2010 - CARMEM 

BARBOSA DE OLIVEIRA NERY (ADV. SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.001897-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006020/2010 - VITA MARIA 

APARECIDA RIBEIRO (ADV. SP068493 - ANA MARIA ARANTES KASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

*** FIM *** 

2009.63.14.002719-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006013/2010 - ANACLETO ALVES 

(ADV. SP215079 - SIMONE CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos em sentença,  Trata-se de ação sob o rito 

dos Juizados Especiais Federais.  Entretanto, no curso do processo, a parte autora, através de seu patrono, protocolou 

petição requerendo a desistência da ação. Ressalto que, ainda que o réu tenha sido citado, não é necessária sua 

intimação prévia para a extinção do processo, conforme disposto no § 1º do art. 51 da lei nº 9.099/95, verbis:  “A 

extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das partes.” Assim, face ao acima 

exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Concedo à 

parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. P.R.I. 

2010.63.14.002069-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006024/2010 - ANTONIA LEITE DE 

OLIVEIRA SOUZA (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos etc. Trata-

se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de Benefício mantido pela Seguridade Social. Decido. Verifico 

que a parte autora deixou de comparecer à perícia médica agendada neste Juizado para averiguação da possível 

incapacidade, sem apresentar documentos para justificar sua ausência, caracterizando-se a falta de interesse de agir 

superveniente, visto que houve a devida intimação da decisão que agendou a perícia médica. Ora, quedando-se inerte, 

não há dúvida de que a parte autora perdeu o interesse na presente ação. Ante o exposto, julgo a parte autora carecedora 

de ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, 

com fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. Trata-se de ação em que a 

parte autora objetiva a concessão de Benefício mantido pela Seguridade Social. Decido. Verifico que a parte 

autora deixou de comparecer à perícia médica agendada neste Juizado para averiguação da possível 

incapacidade, sem justificar sua ausência, caracterizando-se a falta de interesse de agir superveniente, visto que 

houve a devida intimação da decisão que agendou a perícia médica. Ora, quedando-se inerte, não há dúvida de 

que a parte autora perdeu o interesse na presente ação. Ante o exposto, julgo a parte autora carecedora de ação 

por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com 

fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.  

2010.63.14.002374-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006022/2010 - SERGIO PAULO 

GOBATO (ADV. SP222153 - GABRIEL TADEO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.002384-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006023/2010 - JOAO DE PAULO 

(ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.002472-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006025/2010 - CICERO TIMOTEO 

DA COSTA (ADV. SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.002071-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006026/2010 - JOAO ANTONIO GIL 

(ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2010.63.14.002068-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6314006027/2010 - RITA DE FATIMA 

RAMOS (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000424 

DESPACHO JEF 

2010.63.14.000993-0 - DESPACHO JEF Nr. 6314006214/2010 - APARECIDA GIACOMINI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Inicialmente, sem prejuízo do mérito da 
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causa, o qual, oportunamente, será analisado, se caso for, este Juízo adota o entendimento da necessidade de prévio 

requerimento do benefício pela via administrativa, sob pena de configuração de inexistência de interesse de agir, em 

face da evidente ausência de resistência por parte da autarquia ré. Assim, considerando que pesquisa realizada junto ao 

sistema Plenus/Dataprev, anexada, apontou que a parte autora desistiu da postulação administrativa relativa ao benefício 

assistencial objeto do presente feito, assinalo o prazo de 30 (trinta) dias para que a mesma providencie a anexação do 

correspondente indeferimento administrativo. Após, com a anexação indeferimento administrativo, providencie a 

secretaria deste Juizado o agendamento da perícia socioeconômica e a citação do INSS para resposta. Sem 

manifestação, ou não comprovada através desta a existência da postulação administrativa, ficará suspenso o curso da 

ação pelo prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, na inércia da parte autora, será extinto o processo sem julgamento 

do mérito.                        Intime-se e cumpra-se. 

2009.63.14.000527-1 - DESPACHO JEF Nr. 6314006201/2010 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES GARCIA (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Tendo em vista a expiração do prazo 

concedido para a anexação dos extratos, determino que a Caixa Econômica Federal cumpra, no prazo impreterível de 15 

(quinze) dias, o r. despacho proferido no presente feito em 23.04.2010, sob pena da aplicação de multa. Intimem-se. 

2010.63.14.001539-4 - DESPACHO JEF Nr. 6314006175/2010 - MARLENE SENSULINE (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Tendo em vista o teor da petição anexada pela 

autarquia ré, designo o dia 30.08.2010, às 14:45 horas, para realização de audiência de conciliação. Esclareço que a 

ausência da parte autora não acarretará a extinção prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. Intimem-se. 

2010.63.14.000914-0 - DESPACHO JEF Nr. 6314006210/2010 - ELZA MATURI ROTA (ADV. SP082471 - ACACIO 

RIBEIRO AMADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Inicialmente, assinalo o prazo de 15 (quinze) dias 

para que a parte autora regularize o rol de testemunhas apresentados com a inicial, uma vez que foi arrolado número 

superior ao permitido, conforme estatuído no artigo 34, da Lei 9.099/95. Outrossim, alerto que, no caso de serem 

arroladas testemunhas que residam em outra comarca ou subseção judiciária, caberá à parte autora, caso entenda 

conveniente, promover o deslocamento das testemunhas até a sede deste Juízo, sem ônus para as mesmas e 

independentemente de intimação, para serem inquiridas na audiência já designada, ou, requerer, em audiência, a 

expedição de carta precatória. Intimem-se. 

2010.63.14.000882-1 - DESPACHO JEF Nr. 6314006213/2010 - NILSON BERTOLUCI (ADV. SP117883 - 

GISLANDIA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Conforme os termos da Lei n.º 11.457, de 16 de 

março de 2007, a competência para as ações que tenham por objeto a cobrança ou a restituição de contribuições 

previdenciárias, inclusive as que pretendam a contestação do crédito tributário, passou a ser da União Federal 

(Procuradoria da Fazenda Nacional), a partir de 1.º de maio de 2007, data da entrada em vigor dos artigos 2.º e 3.º da 

referida lei.                                 Sendo assim, assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a inicial 

no tocante ao pólo passivo da presente relação jurídica. Após, com a emenda da inicial, cite-se a União Federal na 

pessoa do Sr.º Procurador da Fazenda Nacional. Intime-se e cumpra-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos.  Inicialmente, com o escopo de 

viabilizar o prosseguimento do presente feito, assinalo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora 

providencie a anexação de cópia dos extratos bancários relativos aos períodos indicados na inicial. Intime-se. 

2010.63.14.000788-9 - DESPACHO JEF Nr. 6314006178/2010 - KATIA HELENA DA SILVA (ADV. SP161700 - 

MARCOS ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

2010.63.14.000787-7 - DESPACHO JEF Nr. 6314006179/2010 - MARCOS FERNANDO DA SILVA (ADV. 

SP161700 - MARCOS ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

*** FIM *** 

2009.63.14.003277-8 - DESPACHO JEF Nr. 6314006191/2010 - GERALDO MINGOIA (ADV. SP058417 - 

FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos.  Tendo em vista a manifestação contida no laudo 

pericial anexado ao presente feito em 25.06.2010, assinalo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que a parte autora 

providencie a anexação dos exames complementares solicitados pelo Sr.º Perito deste Juízo (Ecocardiograma e 

Espirometria).  Outrossim, designo o dia 08.10.2010, às 08:20 horas, para a realização de perícia médica na 

especialidade “Clínica-Geral”, que será realizado na sede deste Juízo, facultando às partes a apresentação de quesitos e 

nomeação de assistentes técnicos, no prazo legal. Alerto que a parte autora deverá comparecer munida de seus 

documentos pessoais, bem como de todos os exames, atestados, ou ainda, quaisquer outros documentos referentes ao 

seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial.  Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para 

manifestação, no prazo simples de 10 (dez) dias. Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 

 Intimem-se e cumpra-se. 

2009.63.14.002770-9 - DESPACHO JEF Nr. 6314006182/2010 - NATAL DIVINO LOURENÇO (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos.   Tendo em vista as notas explicativas 
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complementares anexadas ao presente feito em 06.07.2010, assinalo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que a 

parte autora providencie a anexação do exame complementar solicitado pelo Sr.º Perito deste Juízo (espirometria). 

   Outrossim, designo o dia 29.09.2010, às 08:20 horas, para a realização de perícia médica, complementar, na 

especialidade “Clínica-Geral”, que será realizado na sede deste Juízo, facultando às partes a apresentação de quesitos e 

nomeação de assistentes técnicos, no prazo legal. Alerto que a parte autora deverá comparecer munida de seus 

documentos pessoais, bem como de todos os exames, atestados, ou ainda, quaisquer outros documentos referentes ao 

seu estado de saúde que venham subsidiar o trabalho pericial. Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para 

manifestação, no prazo simples de 10 (dez) dias. Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, tornem conclusos. 

Intimem-se e cumpra-se. 

2008.63.14.000212-5 - DESPACHO JEF Nr. 6314006192/2010 - AUGUSTINHO LOPES DE SOUZA (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Converto o julgamento em diligência. Verifico 

que o perito, especialidade clínica geral, respondeu parcialmente aos questionamentos apresentados pelo INSS em 

petição anexada em 16/04/2009. Assim, intime-se novamente o perito para, analisando os prontuários e relatórios 

médicos anexados em 11/03/2009, 20/03/2009 e 30/07/2009, responder aos quesitos complementares apresentados pelo 

INSS, encaminhando-se ao perito, inclusive, cópia desta decisão. Após, cls. com urgência. Intimem-se. 

2010.63.14.001443-2 - DESPACHO JEF Nr. 6314006173/2010 - MARIA DELCI GOMES (ADV. SP168384 - 

THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Tendo em vista o teor da petição anexada pela autarquia ré, 

designo o dia 30.08.2010, às 14:15 horas, para realização de audiência de conciliação. Esclareço que a ausência da parte 

autora não acarretará a extinção prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. Intimem-se. 

2010.63.14.001747-0 - DESPACHO JEF Nr. 6314006184/2010 - LUCIANO DE MELO (ADV. SP231456 - LUIZ 

FERNANDO ROSA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP147094 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI). 

Vistos.   Assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora providencie a anexação de cópia legível do 

comprovante de residência.   Após, com a anexação do documento acima indicado, conclusos para apreciação do pedido 

de antecipação de tutela. Na inércia da parte autora, conclusos para extinção.   Intimem-se e cumpra-se. 

2010.63.14.001489-4 - DESPACHO JEF Nr. 6314006176/2010 - JOAO BATISTA GOMES (ADV. SP175659 - 

PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Tendo em vista o teor da petição 

anexada pela autarquia ré, designo o dia 30.08.2010, às 15:00 horas, para realização de audiência de conciliação. 

Esclareço que a ausência da parte autora não acarretará a extinção prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. 

Intimem-se. 

2010.63.14.000797-0 - DESPACHO JEF Nr. 6314006177/2010 - FLAVIO WICHER FESSORI (ADV. SP184743 - 

LEANDRO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos.  Inicialmente, assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora 

providencie a anexação de comprovante de residência atualizado (datado dos últimos 90 dias), ou de documento capaz 

de confirmá-lo, a fim de possibilitar a verificação de competência deste Juízo. Intime-se. 

2010.63.14.001441-9 - DESPACHO JEF Nr. 6314006172/2010 - SOLANGE LAMOUNIER (ADV. SP132361 - 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Tendo em vista o teor da petição anexada pela 

autarquia ré, designo o dia 30.08.2010, às 14:00 horas, para realização de audiência de conciliação. Esclareço que a 

ausência da parte autora não acarretará a extinção prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. Intimem-se. 

2010.63.14.001078-5 - DESPACHO JEF Nr. 6314006211/2010 - MARIA DE ALENCAR SILVA (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Sem prejuízo da perícia designada na especialidade 

de Clínica Geral (30.04.2010, às 09:00 horas), ratifico o agendamento da perícia médica na especialidade 

“Oftalmologia”, realizada em 05.05.2010, às 16:00 horas, tendo em vista os atestados médicos anexados aos autos. 

Intimem-se. 

2010.63.14.000957-6 - DESPACHO JEF Nr. 6314006212/2010 - TRANSPORTADORA PEDRANÓPOLIS LTDA-

ME (ADV. SP279350 - MARCOS ROBERTO DE LOLO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP147094 - 

ALESSANDRO DE FRANCESCHI). Vistos. Conforme os termos da Lei n.º 11.457, de 16 de março de 2007, a 

competência para as ações que tenham por objeto a cobrança ou a restituição de contribuições previdenciárias, inclusive 

as que pretendam a contestação do crédito tributário, passou a ser da União Federal (Procuradoria da Fazenda 

Nacional), a partir de 1.º de maio de 2007, data da entrada em vigor dos artigos 2.º e 3.º da referida 

lei.                                 Sendo assim, assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a inicial no 

tocante ao pólo passivo da presente relação jurídica. Após, com a emenda da inicial, cite-se a União Federal na pessoa 

do Sr.º Procurador da Fazenda Nacional. Intime-se e cumpra-se. 

2009.63.14.000259-2 - DESPACHO JEF Nr. 6314006204/2010 - LUIZ CIRILO DE REZENDE (ADV. SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). Vistos.                 Analisando os termos do v. Acórdão anexado ao presente feito, verifico a 

ocorrência de eventual equívoco (erro material), uma vez que não houve interposição de recurso pela Caixa Econômica 

Federal, e o recurso interposto pela parte autora não chegou a ser apreciado.    Com efeito, determino a remessa do 

presente feito à Turma Recursal de São Paulo, para as providências cabíveis.    Intimem-se e cumpra-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos.  Tendo em vista o trânsito em 

julgado do presente feito, providencie o (a) autor (a), no prazo de 20 (vinte) dias, a regularização de seu CPF 

junto à Secretaria da Receita Federal, visando a expedição de RPV. Decorrido referido prazo sem manifestação, 

conclusos. Intime-se. 

2006.63.14.001793-4 - DESPACHO JEF Nr. 6314006199/2010 - FABIO ROGERIO GARCIA DE LIMA (ADV. 

SP190588 - BRENO GIANOTTO ESTRELA); ZILDA GARCIA DE LIMA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.001938-4 - DESPACHO JEF Nr. 6314006200/2010 - MARIA JOSE ALVES PERES REP P/ APARECIDO 

ALVES PERES (ADV. SP150742 - GENESIO SILVA MACEDO, SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE 

ANGÉLICA DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

2010.63.14.001283-6 - DESPACHO JEF Nr. 6314006171/2010 - BENEDITA GARCIA DE ANDRADE (ADV. 

SP288842 - PAULO RUBENS BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos. Tendo em vista o teor da petição anexada pela 

autarquia ré, designo o dia 30.08.2010, às 13:45 horas, para realização de audiência de conciliação. Esclareço que a 

ausência da parte autora não acarretará a extinção prevista no artigo 51, inciso I, da Lei 9.099/95. Intimem-se. 

2005.63.14.003425-3 - DESPACHO JEF Nr. 6314006203/2010 - MARIA DOMINGUES DE LIMA (ADV. SP189178 

- ANDRÉ EDUARDO DE ALMEIDA CONTRERAS, SP201932 - FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO LEPE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). Vistos etc. 

 Tendo em vista a petição da CEF anexada em 07/07/2010, remetam-se os autos virtuais à Contadoria deste Juizado. 

Anexado o parecer contábil, intimem-se as partes para manifestação em 10(dez) dias. Intimem-se 

2009.63.14.001240-8 - DESPACHO JEF Nr. 6314006180/2010 - OSMAR PANTALIAO (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Vistos.  Tendo em vista que em 08.01.2010 foi certificado 

o trânsito em julgado da r. sentença proferida no presente feito, deixo de apreciar a petição e os documentos anexados 

pela parte autora em 11.03.2010.  Intimem-se e arquive-se. 

  

  

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000297 
  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.15.006765-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027479/2010 - JOÃO ERNESTO CONTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Não há que se falar em 

prevenção, uma vez que a competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver 

coisa julgada/litispendência, oficie-se ao juízo da 17ª Vara Federal Cível de São Paulo, solicitando cópia integral da 

petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 19936100001542273. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006883-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027725/2010 - EZIDIO MODESTO (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia legível 

do RG e da CTPS, sob pena de extinção do processo. 
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2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006742-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027480/2010 - EUGENIA MIRANDA GANDOLPHO (ADV. 

SP094212 - MONICA CURY DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). Tendo em vista que os autos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção tratam 

do mesmo pedido desta ação, e considerando que aquele processo foi extinto sem julgamento do mérito, verifico a 

prevenção deste Juizado para processar e julgar a presente ação. 

  

2009.63.15.001463-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027756/2010 - ANDERSON DOS SANTOS ARAUJO (ADV. 

SP076102 - SOLANGE MARIA DE LIMA TACCOLA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Junte a parte autora 

cópia da mencionada sentença de separação jucidial que determinou o desconto de pensão alimentícia do benefício do 

autor, no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. Intime-se. 

Publique-se. 

  

2010.63.15.001007-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027461/2010 - OSIAS CANDIDO DA SILVA (ADV. PR035732 - 

MARCELO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1) Dê-se ciência às partes do ofício da Vara e 

Juizado Especial Federal de Jacarezinho/PR informando a designação de audiência para 01.09.2010, às 13h30min 

perante aquele Juízo Deprecado. 

2) Tendo em vista a aplicação do artigo 34, da Lei 9.099/95, que limita em até 3 (três) o número de testemunhas para 

cada parte nos Juizados Especiais, indefiro o pedido da parte autora para oitiva da testemunha indicada na petição de 

02.08.2010. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006511-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027773/2010 - SUZANA ANTUNES MORAIS (ADV. SP237674 - 

RODOLFO DE ARAÚJO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a 

perícia médica da parte autora para o dia 10/01/2011, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006807-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027663/2010 - MARIZETE JESUS SOUZA (ADV. SP190902 - 

DAISY DE CALASANS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção entre os 

processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

          2. Proceda a autora, no prazo de dez dias, a inclusão na lide de todos os filhos menores do segurado falecido, sob 

pena de extinção do processo (CPC, art. 47, par. único). 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 
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Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006373-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027775/2010 - VERA LUCIA RIGANTI IORIO (ADV. SP285069 - 

LIDIA NATALIA VILANOVA MONTEIRO BENATTI MODA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de 

readequação de pauta, redesigno a perícia médica da parte autora para o dia 06/12/2010, às 13h30min, com o psiquiatra 

Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.15.006402-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027745/2010 - SOLANGE CLARO PEREIRA MATHEUS (ADV. 

SP130731 - RITA MARA MIRANDA); JOCILAINE DE CASSIA PEREIRA MATHEUS (ADV. SP130731 - RITA 

MARA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste-se sobre a renúncia ao valor que ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos 

estabelecidos pelos artigos 3°, caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, optando pelo efetivo 

pagamento através do ofício requisitório, ou, pelo recebimento integral da condenação, por meio de precatório. A 

ausência de opção importará no recebimento integral da condenação através de precatório. 

      Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do INSS nos efeitos 

devolutivo e suspensivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95.  

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  

2008.63.15.007711-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027396/2010 - JALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.007641-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027397/2010 - NELSON DE ASSIS (ADV. SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006018-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027762/2010 - LOURIVALDO PIRES SILVA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a perícia médica da 

parte autora para o dia 18/10/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 
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Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006927-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027497/2010 - OTAVIO FERREIRA DE LUCENA (ADV. SP133153 

- CLAUDIO JOSE DIAS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Pela impossibilidade de atendimento do perito na 

data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da parte autora para o dia 15/09/2010, às 17h00min. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006739-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027493/2010 - LUCIANA APARECIDA DE PAULA (ADV. 

SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez 

dias, cópia legível do CPF, sob pena de extinção do processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.001264-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027689/2010 - NELSON GUTIERREZ SAMBRANA (ADV. 

SP247939 - SABRINA NASCHENWENG) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER 

MULLER). Recebo o recurso da União Federal (Fazenda Nacional) nos efeitos devolutivo e suspensivo, na forma do 

artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra a parte autora integralmente 

a decisão anterior com a juntada de cópia da petição inicial do processo mencionado no termo de distribuição, no 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006114-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027624/2010 - HELIO MANUEL DOS SANTOS (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006131-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027729/2010 - JOSE FERNANDES (ADV. SP238982 - DANIEL 

HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.006643-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027730/2010 - MIGUEL DE JESUS OLIVEIRA (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprove a Caixa Econômica 

Federal, no prazo de 10 (dez) dias, o cumprimento da obrigação imposta no presente feito. 

Intime-se. 

  

2008.63.15.001421-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027611/2010 - JOSE CARLOS FONSECA (ADV. SP043918 - 

EDSON SOTO MORENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.001423-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027612/2010 - ANTONIO PIRES DE OLIVEIRA FILHO (ADV. 

SP043918 - EDSON SOTO MORENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005941-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027733/2010 - MIGUEL STRAUB (ADV. SP206794 - GLEICE 

FABIOLA PRESTES CAMARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Cumpra a parte autora integralmente a decisão anterior com a juntada de cópia da petição inicial 

do processo nº 19956110090240711 mencionado no termo de distribuição, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias e 

sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Encaminhem-se os autos à 

Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos de acordo com o acórdão proferido pela Turma Recursal de 

São Paulo. 

 Publique-se. Cumpra-se. 

  
2007.63.15.002507-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027375/2010 - VERA CRISTINA LOURENÇO RODRIGUES 

GARCIA (ADV. SP250157 - LUIZA ABIRACHED OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2007.63.15.002165-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027376/2010 - ZÉLIA ANTUNES NOGUEIRA (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006860-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027719/2010 - RR S CALDEIRARIA LTDA . EPP . (ADV. SP200994 

- DANILO MONTEIRO DE CASTRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER 

MULLER). 1. Comprove a autora, no prazo de dez dias, que o sócio outorgante da procuração ad judicia tem poderes 

para representar a sociedade autora em juízo, sob pena de extinção do processo. 

2. Comprove a autora, no prazo de dez dias, ser empresa de pequeno porte nos moldes do art. 6º, I, da Lei 10259/2001, 

c.c. Lei 9317/1996, sob pena de extinção do processo. 

3. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro o pedido de dilação pelo prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do processo. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006050-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027516/2010 - ANTONIO CLAUDIO BATISTA DOS SANTOS 

(ADV. SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.005880-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027500/2010 - GERTRUDES JESUS DE OLIVEIRA FOGACA 

(ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro o pedido da parte autora vez 

que consta expressamente no Provimento COGE nº 90, de 14.05.2008, devidamente afixado no setor de Protocolo 

deste Juizado, que as petições protocoladas serão fragmentadas após o seu escaneamento e anexação aos autos 

virtuais. 

Ademais, o advogado possui amplo acesso aos documentos eletrônicos constantes do processo e, caso deseje, 

poderá gravá-los e utilizá-los por meio do envio de petições eletrônicas. 

Retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

  

2008.63.15.005050-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027509/2010 - JOSE ISAIAS FILHO (ADV. SP261596 - DJALMA 

DIAS DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004421-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027508/2010 - DURVALINA APARECIDA PAULINO (ADV. 

SP197640 - CLAUDINEI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005831-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027764/2010 - ROSELI FERREIRA DE ARAUJO (ADV. SP241671 - 

CLEDIR MENON JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a perícia médica da 

parte autora para o dia 27/09/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.001895-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027622/2010 - AIMAR DE SOUZA (ADV. SP156218 - GILDA 

GARCIA CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). Indefiro o pedido da parte autora vez que para o saque da conta de FGTS, ela deverá observar as hipóteses 

previstas na Lei 8.036/90, devendo, para tanto, dirigir-se a uma das agências da CEF para requerer o levantamento do 

saldo existente. 

Intime-se. Arquivem-se. 

  

2010.63.15.006806-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027645/2010 - EDSON VINICIUS CLARO DE FARIAS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos 

diversos. 

2. Tendo em vista que consta da inicial comprovante de residência em nome de terceiro, junte a autora, no prazo de dez 

dias, declaração do titular do comprovante de residência juntado aos autos, no qual o referido titular ateste que o autor 

reside no endereço indicado, sob pena de extinção do processo. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006889-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027482/2010 - SUELEN CRISTINA DE CAMARGO (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES); ALISSON HENRIQUE DE CAMARGO (ADV. ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a 

concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 
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A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte foi indeferido pela perda da qualidade de segurado. A qualidade de segurado é um dos 

requisitos para a concessão de benefício previdenciário. A verificação da qualidade de segurado, não obstante a 

negativa do INSS, não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Pela impossibilidade de atendimento do perito na data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da 

parte autora para o dia 15/09/2010, às 16h40min. 

           Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

           Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006858-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027722/2010 - PABLO DA SILVA FACONTI (ADV. SP250994 - 

ALESSANDRA APARECIDA FOGACA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

procuração ad judicia assinada pelo próprio autor ou cópia de eventual termo de curatela, sob pena de extinção do 

processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006004-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027770/2010 - EDSON MANOEL DA SILVA (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção entre os processos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos diversos. 

  

2010.63.15.005888-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027623/2010 - DIVA SOARES LOBO (ADV. SP237674 - RODOLFO 

DE ARAÚJO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Indefiro o pedido da parte autora quanto aos itens "c" e "d" 

porquanto ela requereu expressamente na exordial a realização de perícia médica por especialista em ortopedista 

consoante descrição no item "c" de seu pedido e por inexistir qualquer irregularidade na realização da perícia médica 

outrora designada. 

De outro turno, considerando-se os atestados e exames médicos carreados aos autos, redesigno perícia médica para o dia 

20.09.2010, às 15h00min, com perito com clínico geral Dr. Frederico Guimarães Brandão, vez que inexiste no quadro 

de peritos deste Juizado Especial Federal perito médico na especialidade de oftalmologia. 

Intime-se. 
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2010.63.15.006252-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315025935/2010 - MAX WILLIAM TIRADO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP219243 - SONIA CRISTINA FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Não há que se falar em prevenção entre os processos mencionados no Termo Indicativo de 

Prevenção uma vez que se trata do mesmo processo redistribuído a este juízo. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2009.63.15.011480-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027736/2010 - PAULO OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Defiro, 

excepcionalmente, o pedido de dilação pelo prazo improrrogável de 05 (cinco) dias e sob pena de extinção do processo. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006848-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027724/2010 - JOSE MIGUEL ELEUTERIO (ADV. SP224699 - 

CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos 

diversos. 

          2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia legível do RG e CPF, sob pena de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2009.63.15.008956-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027678/2010 - JOSE BAPTISTA (ADV. SP218805 - PLAUTO JOSE 

RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Dê-se ciência às partes do ofício da Vara Cível da 

Comarca de Palmital/SP informando a designação de audiência para 16.09.2010, às 13h30min perante aquele Juízo 

Deprecado. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do laudo social 

e/ou médico pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.  

Intimem-se. 
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2010.63.15.005414-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027573/2010 - ALICE DA CONCEICAO SANTOS (ADV. SP138809 

- MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005371-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027574/2010 - ANTONIO BARBOSA DA SILVA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002961-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027578/2010 - ADAO CARLOS CIPRIANO (ADV. SP190902 - 

DAISY DE CALASANS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003667-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027576/2010 - JOSE ALVES DA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003007-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027577/2010 - PAULO SERGIO MELO (ADV. SP172920 - KELLEN 

ROBERTA DE ARAUJO BERGARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003481-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027579/2010 - AMANDA NUNES CESAR (ADV. SP069461 - 

JANETTE DE PROENCA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002964-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027580/2010 - GERALDO DE OLIVEIRA (ADV. SP248170 - 

JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005412-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027582/2010 - BEATRIZ ELIAS JOAO (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o decurso do prazo 

outrora concedido, junte a CEF os extratos da(s) conta(s) poupança indicadas na decisão anterior, no prazo de 

10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.15.003002-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027613/2010 - LAIS ANTONIO OLIVEIRA MELO (ADV. SP183958 

- SILVIA REGINA RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.005308-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027614/2010 - RUI BENEDITO DE ALMEIDA CAMARGO (ADV. 

SP199318 - CARLA FRANCINE BERTANHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.000947-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027615/2010 - DIRCEU RASZL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006805-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027653/2010 - TERESA ZANELLI RIBEIRO (ADV. SP014884 - 

ANTONIO HERNANDES MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral 

dos processos administrativos referentes aos benefícios originário e derivado, sob pena de extinção do processo. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 
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Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004641-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027810/2010 - GILBERTO DOMINGUES (ADV. SP129199 - 

ELIANE LEITE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). O autor requer a expedição de ofício ao INSS para a 

suspensão da cobrança de restituição do recebimento de benefício à autarquia previdenciária. Ele objetiva, na verdade, a 

concessão de antecipação da tutela outrora indeferida. Assim, indefiro o pedido da parte autora e mantenho o item 2 da 

decisão anterior pelos seus próprios fundamentos. 

Intime-se. 

  

2009.63.15.004472-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027746/2010 - TEREZINHA MARIA DE CAMARGO (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Intime-se a parte autora para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a renúncia ao valor que ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários 

mínimos, nos termos estabelecidos pelos artigos 3°, caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, 

optando pelo efetivo pagamento através do ofício requisitório, ou, pelo recebimento integral da condenação, por meio 

de precatório. A ausência de opção importará no recebimento integral da condenação através de precatório. 

      Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.15.009846-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027601/2010 - MARIA DE FATIMA SILVA (ADV. SP111560 - INES 

PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO); ALAN DOS SANTOS SILVA (ADV./PROC. ). 

Defiro, Retifique-se o pólo passivo da presente ação para que conste Alan dos Santos Silva como corréu. Proceda a 

Secretaria às anotações necessárias. 

Aguarde-se a realização da audiência já designada. 

Cite-se e intimem-se as partes. 

  

2008.63.15.014755-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027654/2010 - LUIZ ANTONIO PEREIRA (ADV. SP225174 - ANA 

PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Intime-se o INSS a fornecer cópia do processo 

administrativo do benefício n. 110.451.110-7 no prazo de 30 dias. Em seguida, remeta-se os autos ao setor de 

Contadoria. 

  

2010.63.15.006786-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027489/2010 - LAURO BUENO DE FREITAS (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Tendo em vista que a assinatura constante da 

procuração é visivelmente diferente da constante das cópias do RG e CTPS anexados à inicial, junte o autor, no prazo 

de dez dias, nova procuração ou cópia de documentos oficiais mais recentes, sob pena de extinção do processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 
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3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.005919-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027763/2010 - FERNANDO DE ALMEIDA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a 

perícia médica da parte autora para o dia 04/10/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006782-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027477/2010 - JOSE DANTAS DE SOUZA (ADV. SP224822 - 

WILLIAN SAN ROMAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 1. Não há que se falar em prevenção, uma vez que a competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, 

considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da 

petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 19966110090408964, em curso na 3ª Vara Federal de 

Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

 2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em 

nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a Caixa Econômica 

Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição de discordância dos cálculos apresentada pela parte autora. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Intimem-se. 

  

2009.63.15.001808-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027373/2010 - JOSE DANIEL BASTOS (ADV. SP113829 - JAIR 

RODRIGUES CANDIDO DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2007.63.15.010355-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027625/2010 - ROMEU GALLI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.015256-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027809/2010 - MARIA TEREZINHA VIOTO VALOIS (ADV. 

SP094253 - JOSE JORGE THEMER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006741-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027474/2010 - SUELI MALAQUIAS DE OLIVEIRA GONCALVES 

(ADV. SP294015 - CARINA BENEGAS NOBREGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do 

processo. 

2. Determino a realização de perícia médica indireta com o clínico geral Dr. Eduardo Kutchell de Marco no dia 

14/09/2010, às 17h20min. 

Concedo ao autor prazo até três dias úteis antes da data designada para a realização da perícia para que sejam juntados 

aos autos todos os documentos médicos que considerar necessários para a realização do laudo médico pericial. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.003663-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027416/2010 - ITALO SANTUCCI (ADV. SP132255 - ABILIO 

CESAR COMERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Indefiro o requerimento formulado pela parte autora na exordial 

relativo à expedição de ofício ao INSS para que este encaminhe cópia dos processos administrativos, com fundamento 

no art. 333, inciso I do Código de Processo Civil, considerando que não constam dos autos documentos com intuito de 

comprovar a obtenção dos referidos documentos ou mesmo a negativa em fornecimento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Justifique a parte autora o não 

comparecimento à perícia médica, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias e sob pena de extinção do feito. 

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos.  

Intime-se. 

  

2010.63.15.005733-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027665/2010 - ARLINDO ANTONIO (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.005828-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027466/2010 - APARECIDA DE MORAES FERRO (ADV. SP208700 

- RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005673-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027666/2010 - MARISA APARECIDA LOPES (ADV. SP174698 - 

LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005914-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027852/2010 - MARIA JOSE PAES AMERICO (ADV. SP169363 - 

JOSÉ ANTONIO BRANCO PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004744-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027664/2010 - MARIA APARECIDA ALVES (ADV. SP102294 - 

NEIDE DE OLIVEIRA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005842-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027776/2010 - NYELSON THYAGO PEREIRA (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.004625-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027443/2010 - DEOLINDA TEODORA RAMOS (ADV. SP165984 - 

LUCIANA APARECIDA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Ante a comprovação da impossibilidade 

da parte autora em consultar e obter cópias do processo administrativo, intime-se o INSS para que junte aos autos cópia 

do processo administrativo no prazo de 30 (trinta) dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.15.006551-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027433/2010 - RODRIGO MARANGON DE FRANÇA (ADV. 

SP100372 - JOSE ANCHIETA BRASILINO TORRES, SP259797 - CLAUDIO RENATO LEONEL FOGAÇA); 

REBECA MARANGON DE FRANÇA (ADV. SP100372 - JOSE ANCHIETA BRASILINO TORRES); MARCELO 

ANTONIO DE FRANÇA (ADV. SP100372 - JOSE ANCHIETA BRASILINO TORRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a renúncia ao valor que 

ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos estabelecidos pelos artigos 3°, caput, e 17, parágrafos 

1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, optando pelo efetivo pagamento através do ofício requisitório, ou, pelo 

recebimento integral da condenação, por meio de precatório. A ausência de opção importará no recebimento integral da 

condenação através de precatório. 

      Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro ao autor os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006828-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027635/2010 - MARIA TERESA ALMEIDA FRANCISCO (ADV. 

SP226181 - MARCO ANTONIO GUIMARÃES CINTRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006764-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027451/2010 - ANTONIO ANDRADE NASCIMENTO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006829-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027634/2010 - NAIR MARIA COSTA (ADV. SP225174 - ANA 

PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006707-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027427/2010 - APARECIDO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP142157 - ROBERTO ANTONIO DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER 

ZENTHOFFER MULLER). 

  

2010.63.15.006752-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027449/2010 - ROBERTO WAGNER NETO (ADV. SP082954 - 

SILAS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.006819-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027638/2010 - MARIA APARECIDA RABELLO DE CAMARGO 

(ADV. SP237514 - EWERTON JOSÉ DELIBERALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006785-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027470/2010 - HELENA MENEZES (ADV. SP246987 - EDUARDO 

ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006823-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027636/2010 - ISAQUE FERREIRA DE MORAES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006837-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027628/2010 - SANTINA SETSUKO NAGASAWA TABITA (ADV. 

SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006772-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027463/2010 - JUAREZ CALADO DE SOUZA (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006836-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027629/2010 - VALTER BRAZ BRAVIN (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006818-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027637/2010 - SANTO CAVALARI (ADV. SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006771-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027462/2010 - NALDINO FRANCO DE LIMA (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006774-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027464/2010 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP111335 

- JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.15.002408-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027651/2010 - ADEMAR FERREIRA FILHO (ADV. ) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA, 

SP228760 - RICARDO UENDELL DA SILVA); SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

(ADV./PROC. ); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER MULLER). Ante o mero erro 

material quanto a data da audiência já designada, expeça-se carta de intimação da corré SERPRO informando da data da 

audiência para o dia 10.11.2010, às 15h30min. 

Intimem-se. 

  

2010.63.15.006839-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027658/2010 - ANDREIA REGINA NASCIMENTO (ADV. SP075739 

- CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); JESSICA NASCIMENTO DOS SANTOS (ADV. ); DANIELI NASCIMENTO 

DOS SANTOS (ADV. ); TAINA NASCIMENTO DOS SANTOS (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no 

prazo de dez dias, cópia integral da CTPS do falecio segurado, sob pena de extinção do processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 
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A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte foi indeferido pela perda da qualidade de segurado. A qualidade de segurado é um dos 

requisitos para a concessão de benefício previdenciário. A verificação da qualidade de segurado, não obstante a 

negativa do INSS, não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da parte autora no 

efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.004679-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027667/2010 - LUIZ GOMES DE ARAUJO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008789-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027668/2010 - MURILO RICARDO MORAES DOS SANTOS (ADV. 

SP055915 - JOEL JOAO RUBERTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008791-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027669/2010 - DANILO APARECIDO MORAES DOS SANTOS 

(ADV. SP055915 - JOEL JOAO RUBERTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008788-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027670/2010 - MARCELO HENRIQUE MORAES DOS SANTOS 

(ADV. SP055915 - JOEL JOAO RUBERTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008790-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027671/2010 - PEDRO LUIZ PIRES DOS SANTOS (ADV. SP055915 

- JOEL JOAO RUBERTI); EDINA MARIA MORAES DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.004051-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027702/2010 - CLAUDIO DE GOES (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA 

TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003231-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027703/2010 - LUIZ CARLOS DE LIMA (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003209-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027704/2010 - ALEKES GOMES PEREIRA (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.001870-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027705/2010 - EDNA CONCEICAO MOREIRA ANTUNES (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003633-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027708/2010 - ELENICE APARECIDA CARDOSO (ADV. SP242968 

- CRISTIANE CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002677-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027709/2010 - SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP110325 

- MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.001434-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027710/2010 - FLAVIO CESAR TULLIO (ADV. SP275784 - 

RODRIGO JOSÉ ALIAGA OZI, SP274903 - ALESSANDRO SOUTO MENDES LIMA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

2010.63.15.002021-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027711/2010 - LUCIMARA APARECIDA MARTINS (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.003611-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027707/2010 - VERA LUCIA GAGLIARDI (ADV. SP110405 - ANA 

MARIA CORREIA BAPTISTA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.001887-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027706/2010 - EDNA GONÇALVES DA SILVA FRANCO (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora sobre o 

depósito efetuado pela ré, requerendo o que de direito no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão do direito 

de eventual impugnação ao cálculo apresentado pela CEF. 

Intime-se. 

  

2009.63.15.011565-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027779/2010 - GISELE CRISTINA PEYRER (ADV. SP255082 - 

CATERINE DA SILVA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.009963-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027780/2010 - ALAN DO NASCIMENTO (ADV. SP272736 - 

PRISCILA DE CASTRO BAPTISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008259-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027781/2010 - LUIZ ANTONIO DA SILVA COELHO (ADV. 

SP205848 - CASSIANO TADEU BELOTO BALDO); NEUSA MACHIA SERAFIM COELHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008556-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027782/2010 - MARYLENE NEIVA DE MACEDO (ADV. SP071591 

- MARCIA BENEDITA ALVES DE LIMA MARTIM); MARIA LUCIA NEIVA DE LIMA (ADV. ); JOAO 

BATISTA NEIVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.007561-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027783/2010 - JURANDYR PEREIRA (ADV. SP231240 - 

MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.006740-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027784/2010 - MARIA NAZARETH (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.007479-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027785/2010 - ADEMAR APARECIDO RIBEIRO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); EUTALIA MARIA CAVEDEM RIBEIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.006504-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027786/2010 - ANA ARO CHANES (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.006302-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027787/2010 - ANA MERLI CORREA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.005627-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027788/2010 - MARIA OBARA YOSHIMOTO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 
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2009.63.15.004505-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027789/2010 - ALEXANDREA ANDRADE ANIZ (ADV. SP148077 - 

CARLOS AUGUSTO DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.004993-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027790/2010 - EDMUNDO ALVES PINTO (ADV. SP085870 - 

ROSANA VILLAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.005618-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027791/2010 - RITA RIBEIRO FIUZA DA COSTA (ADV. SP160088 

- PATRÍCIA GARDENAL MENEGUEL P. DE ARRUDA, SP224798 - KATIUSCA LORENZETTI); JORGE SIDNEI 

RODRIGUES DA COSTA (ADV. ); REINALDO RODRIGUES DA COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.003224-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027792/2010 - JUVENAL GRANDO (ADV. SP224923 - FLAVIA 

MACHADO DE ARRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.003620-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027793/2010 - FRANCISCO CESAR GONZALES (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); VERA MAGALI GONZALES BEHRENS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.002430-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027794/2010 - MIGUEL ROSA DE CAMARGO (ADV. SP240882 - 

RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.001813-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027795/2010 - SONIA NANIAS GOMES (ADV. SP085697 - MARIA 

CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.002984-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027796/2010 - MARLI MUNHOZ FERREIRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); JOSE APARECIDO FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.000913-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027797/2010 - ADAO MARIANO RUIVO (ADV. SP192642 - 

RACHEL TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.001733-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027798/2010 - CLAUDETE NASCIMENTO BELLINAZZI (ADV. ); 

LEVI NASCIMENTO BELLINAZZI (ADV. ); ELISA NASCIMENTO BELLINAZZI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.000730-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027799/2010 - AYAKO TABATA (ADV. SP085493 - ANTONIO 

CESAR VITORINO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.000831-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027800/2010 - FLORA CONCEICAO GOMES (ADV. SP082774 - 

SANDRA REGINA VAZOLLER LEITE); ELIZABETE IRIA GOMES (ADV. SP082774 - SANDRA REGINA 

VAZOLLER LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.000162-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027801/2010 - ANGELINA PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP064405 - TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.000169-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027802/2010 - CECILIA CALEGARI STECCA (ADV. SP224045 - 

ROSINALVA STECCA SILVEIRA); GERMANO MARIO STECCA (ADV. SP224045 - ROSINALVA STECCA 

SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.015375-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027803/2010 - ESTELA RAVACCI CARNEIRO (ADV. SP253929 - 

LUIZA DE ALBUQUERQUE MORENO CARDOSO, SP231240 - MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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2008.63.15.015712-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027804/2010 - ROQUE BRAZ (ADV. SP204334 - MARCELO 

BASSI); BENEDITA CLAUDETE PINTO BRAZ (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.015255-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027805/2010 - ANTONIA RODRIGUES VIOTTO (ADV. SP094253 - 

JOSE JORGE THEMER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.015354-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027806/2010 - SEBASTIÃO PANTOJO (ADV. SP179883 - SANDRA 

MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.015082-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027807/2010 - ANTONIA JOSE DA COSTA REGONATO (ADV. 

SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.015129-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027808/2010 - PEDRO BORGES DE ANDRADE FILHO (ADV. 

SP219232 - RENATA FLEURY LOMBARD); VERA LUCIA ESQUIERDO DE ANDRADE (ADV. SP219232 - 

RENATA FLEURY LOMBARD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Na presente ação, a CEF foi 

condenada a atualizar conta(s) poupança da parte autora. Após a intimação da sentença e o trânsito em julgado, 

a ré depositou judicialmente o valor de sua condenação, conforme documentação juntada aos autos. 

Tendo em vista o procedimento especial adotado pelos Juizados Federais, não há expedição de alvarás de 

levantamento, razão pela qual a Corregedoria da 3ª Região foi consultada sobre como proceder, tendo sido 

enviada resposta via e-mail em 31.05.2006, sugerindo a expedição de mandado de intimação à CEF autorizando 

o levantamento dos valores. 

Em face do exposto, determino a expedição de mandado de intimação à CEF, determinando o levantamento dos 

valores depositados pela ré, tendo em vista que o depósito não ocorreu diretamente na conta poupança da parte 

autora. 

Intime-se a parte autora a comparecer na sede deste Juizado para efetuar o levantamento dos valores no prazo 

de cinco dias. Saliento que o advogado poderá fazê-lo desde que possua procuração com poderes específicos para 

receber e dar quitação.  

Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

Intime-se. 

  

2007.63.15.007996-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027825/2010 - JOSEANE MORAES DE OLIVEIRA (ADV. SP115632 

- CLAUDIA BERNADETE MOREIRA, SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO, SP068536 - SIDNEI MONTES 

GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

2008.63.15.014023-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027826/2010 - ALICE NEGRETTI MASUELA (ADV. SP193891 - 

JANAINA ROSA FIDENCIO); ADEMIR MASUELA NEGRETTI (ADV. SP193891 - JANAINA ROSA FIDENCIO); 

MEIRE MASUELA NEGRETTI (ADV. SP193891 - JANAINA ROSA FIDENCIO); ISAIAS RODRIGUES DA 

SILVA (ADV. SP193891 - JANAINA ROSA FIDENCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.001375-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027827/2010 - LUZIA BAUMGUERTNER NOGUEIRA (ADV. 

SP115632 - CLAUDIA BERNADETE MOREIRA); RAQUEL NOGUEIRA (ADV. SP115632 - CLAUDIA 

BERNADETE MOREIRA); INA NOGUEIRA (ADV. SP115632 - CLAUDIA BERNADETE MOREIRA, SP051128 - 

MAURO MOREIRA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.015039-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027828/2010 - JOSEMIRO JOSE DA SILVA (ADV. SP118805 - 

JULIO DI GIROLAMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.013973-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027829/2010 - DIVA DE JESUS BRITO (ADV. SP193891 - 

JANAINA ROSA FIDENCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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2008.63.15.013722-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027830/2010 - MARGARIDA SOLIANI (ADV. SP146621 - MARIA 

ANGELICA VIEIRA DE OLIVEIRA); VLADIMIR CARLOS SOLIANI (ADV. ); JOSE LUIZ SOLIANI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.015003-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027831/2010 - OZELIA DE OLIVEIRA QUEIROS (ADV. SP274947 - 

ELENICE CECILIATO, SP277533 - RONALDO DE QUEIROS); CLODOALDO DE QUEIROS (ADV. SP274947 - 

ELENICE CECILIATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.015007-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027832/2010 - ALCEU DE QUEIROZ (ADV. SP274947 - ELENICE 

CECILIATO, SP277533 - RONALDO DE QUEIROS); CENTEON FARMACEUTICA LTDA (ADV. SP274947 - 

ELENICE CECILIATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.013966-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027833/2010 - MIRIAN JOSE DE LOURDES KELLER (ADV. 

SP138029 - HENRIQUE SPINOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.008367-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027834/2010 - MARIA APARECIDA KEILER (ADV. SP275108 - 

BARBARA KEILER CHIMIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.011233-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027835/2010 - MARIA APARECIDA MARTINS PAZINI (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.009463-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027836/2010 - ANA LUCIA FERNANDES FANCHINI (ADV. 

SP146621 - MARIA ANGELICA VIEIRA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.012843-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027837/2010 - GILBERTO FAVRETE (ADV. SP219908 - THIAGO 

JOSE DINIZ SILVA); OSWALDO FAVRETTI (ADV. ); VILMA DE OLIVEIRA DINIZ FAVRETTI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2008.63.15.010694-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027838/2010 - FRANCISCO LIMA FILHO (ADV. SP234885 - JOSÉ 

PAULO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2008.63.15.005961-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027839/2010 - PEDRINA TEDESCO PAULA SOUSA CAMARGO 

(ADV. SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES); ODETE DE PAULA SOUSA CAMARGO VICTORIA 

(ADV. SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES); ANTONIA ISABEL DE PAULA SOUSA CAMARGO 

(ADV. SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.000334-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027840/2010 - JOSE ANTONIO RAMOS ARGENTO (ADV. 

SP081937 - ROSEMEIRE SILVA ALCOLEA); ANTONIO ALBERTO RAMOS ARGENTO (ADV. ); JULIETA 

RAMOS ARGENTO FERRARI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.003876-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027841/2010 - GENESIO SANTANA (ADV. SP102810 - JOAO 

BATISTA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.001709-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027842/2010 - RENATO AURELIO LAUREANO (ADV. SP225757 - 

LEONARDO SANTOS DE ARAUJO CRUZ, SP119009 - JOAO HENRIQUE BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.001714-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027843/2010 - MARIA LUCIA FERREIRA MARTINS (ADV. 

SP246969 - CLEBER SIMÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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2009.63.15.001525-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027844/2010 - ELIANE DE MORAES LISBOA (ADV. SP168142 - 

HELIO JOSÉ GERTH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2009.63.15.001707-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027845/2010 - MAURA REGINA LAUREANO (ADV. SP225757 - 

LEONARDO SANTOS DE ARAUJO CRUZ, SP119009 - JOAO HENRIQUE BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.002233-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027846/2010 - PEDRINA MONTEIRO PATRICIO (ADV. SP231280 - 

JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.002529-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027847/2010 - JOSE RAYMUNDO VENDRAMINI NETO (ADV. 

SP095779 - MAGALI MARIA BRESSAN); RAQUEL VENDRAMINI (ADV. ); ROSANA VENDRAMINI (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.001524-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027848/2010 - LAERCIO BELLOTTO (ADV. SP168142 - HELIO 

JOSÉ GERTH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.001849-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027849/2010 - PHILOMENA SOARES ANTUNES (ADV. SP135577 

- GIOVANNI FRASCARELI BELTRAMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005782-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027765/2010 - CELSO AYRES DE CAMPOS (ADV. SP248170 - 

JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, 

redesigno a perícia médica da parte autora para o dia 20/09/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci 

Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006844-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027656/2010 - TATIANA ROBERTA DA SILVA (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA); VINICIUS HENRIQUE DA SILVA FERNANDES (ADV. ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor Vinícius (menor), no prazo de dez dias, cópia do CPF próprio, sob pena 

de extinção do processo. 

2. Junte a autora Tatiana, no prazo de dez dias, procuração ad judicia em nome próprio, sob pena de extinção do 

processo. 

3. Juntem os autores, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS do segurado recluso, sob pena de extinção do 

processo. 

4. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

5. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006857-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027723/2010 - AFONCINA RAIMUNDA DE FREITAS (ADV. 

SP250994 - ALESSANDRA APARECIDA FOGACA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no 

prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, sob pena de extinção do processo. 

          2. Tendo em vista que consta da inicial comprovante de residência em nome de terceiro, junte a autora, no prazo 

de dez dias, declaração do titular do comprovante de residência juntado aos autos, no qual o referido titular ateste que o 

autor reside no endereço indicado, sob pena de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 
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O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004323-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027457/2010 - IVONE FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP229761 - CELINA MACHADO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Considerando a comprovação da impossibilidade de 

comparecimento da parte autora na perícia anteriormente agendada, redesigno a perícia médica para o dia 30.11.2010, 

às 08h00min, com psiquiatra Dra. Patrícia Ferreira Mattos. 

Ressalto que o não comparecimento da parte autora à perícia médica judicial acarretará a preclusão da prova 

supramencionada. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006756-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027448/2010 - PRISCILA DE OLIVEIRA BOLINA CAMARGO 

(ADV. SP262755 - ROSANA APARECIDA MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado 

(qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

2. Intime-se o autor a comparecer em Secretaria, no prazo de dez dias, para retirar os originais referentes às fls. 17/18 

dos autos físicos, sob pena de fragmentação dos referidos documentos. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, além de CÓPIA 

INTEGRAL DA CTPS, sob pena de extinção do processo. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente 

apreciado quando da prolação de sentença nesta instância. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006815-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027650/2010 - EDSON BENEGAS (ADV. SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006816-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027652/2010 - GEORGINA MARIA DE SOUZA BENEGAS (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.004859-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027501/2010 - ALCIDES PASCHOALINO NETTO (ADV. SP180030 

- ANDRÉ RINALDI NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Mantenho a sentença pelos seus próprios fundamentos e por não vislumbrar as hipóteses 

previstas no artigo 463, do CPC. 
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Após o trânsito em julgado, arquivem-se. 

Intime-se. 

  

2009.63.15.009845-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027371/2010 - MARIA JOSE BRAZ (ADV. SP225235 - EDILAINE 

APARECIDA CREPALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO); NADINE CRISTINA BRAZ PAULINO (ADV./PROC. ). 

Retifique-se o pólo passivo da presente ação para que conste como corréu a menor Nadine Cristina Braz Paulino. 

Proceda a Secretaria às anotações necessárias. 

Indefiro o pedido para a juntada de procuração da corré vez que a advogada já patrocina a parte autora neste feito e 

incorreria no disposto no artigo 355, parágrafo único, do Código Penal. 

Após, cite-se e aguarde-se a realização da audiência já designada. 

Intimem-se as partes e o Ministério Público Federal. 

  

2009.63.15.000644-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027363/2010 - PAULO EIITI KATAHIRA (ADV. SP048462 - 

PEDRO LUIZ STUCCHI, SP152686 - EDUARDO FELIPE SOARES TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Dê-se ciência à parte autora acerca da 

petição da CEF de 19.07.2010. 

Defiro o pedido de dilação da CEF pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, voltem os autos conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.15.004154-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027122/2010 - LUCIANO DUARTE GOMES (ADV. SP201924 - 

ELMO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Considerando a petição protocolado pela parte autora, intime-se o 

perito judicial a responder precisamente os quesitos apresentados na inicial no prazo de 10 dias. Após ciência às partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

  

2010.63.15.006726-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027420/2010 - SOLANGE SIQUEIRA DUARTE (ADV. SP025668 - 

LELIO ANTONIO DE GOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006238-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027372/2010 - JOSE EDUARDO PERES REIS (ADV. SP075161 - 

JOSE EDUARDO PERES REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006737-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027417/2010 - CLESIO MOSCATO (ADV. SP077176 - SEBASTIAO 

CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006197-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027821/2010 - LUANA DA SILVA SOARES (ADV. SP268250 - 

GRAZIELI DEJANE INOUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Considerando que se trata de litisconsórcio ativo 

necessário, indefiro o pedido da parte autora. Cumpra a parte autora integralmente a decisão anterior procedendo à 

inclusão na lide do menor Emerson, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do processo. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do laudo 

médico pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.  

Intimem-se. 

  

2010.63.15.005920-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027556/2010 - VERONISE MARIA DE CAMPOS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005869-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027522/2010 - JOSE MESSIAS COSTA (ADV. SP199133 - WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.005916-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027523/2010 - MOISES MARCOLINO (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005926-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027525/2010 - MARIA JOSE LOURENCO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005976-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027526/2010 - MARIA OLINDA DE CHAVES (ADV. SP069461 - 

JANETTE DE PROENCA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005714-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027532/2010 - CELESTE APARECIDA SAMPAIO (ADV. SP091857 

- CELIA MARIA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005328-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027533/2010 - IVAM PRIMO (ADV. SP081099 - ELOIZA 

APARECIDA PIMENTEL THOME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005649-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027534/2010 - ELAINE DE OLIVEIRA PIRES DE SOUZA (ADV. 

SP251493 - ALESSANDRO PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005709-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027536/2010 - CARLOS ROBERTO ROSA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005193-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027537/2010 - PAULO AFONSO VIEIRA (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005199-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027540/2010 - PATRICIA DE FRANCA CAMPANHA FERREIRA 

(ADV. SP090678 - MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005434-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027541/2010 - ERALDO MANOEL TOBIAS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005439-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027543/2010 - LIDIA ALVES SILVA INACIO (ADV. SP236353 - 

FABIANA DE OLIVEIRA HIDAKA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005365-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027544/2010 - JOAO MAIA (ADV. SP248170 - JANAINA RAQUEL 

FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005394-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027545/2010 - NAIR BRAGA DA SILVA (ADV. SP195609 - 

SÉRGIO DE OLIVEIRA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005215-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027546/2010 - VIOLETA FIGUEIREDO FERREIRA (ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005200-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027547/2010 - FRANCISCO APARECIDO LOPES (ADV. SP069183 

- ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005251-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027548/2010 - MARIA CRISTINA MARCELO (ADV. SP210519 - 

RAQUEL LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.005250-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027549/2010 - CELINA DE LIMA (ADV. SP210519 - RAQUEL 

LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003568-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027551/2010 - SONIA MARIA MIRANDA (ADV. SP210519 - 

RAQUEL LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005944-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027552/2010 - JOSÉ ROBERTO SPEZZOTTO (ADV. SP127921 - 

NEMÉSIO FERREIRA DIAS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005943-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027553/2010 - JOSE CAMILO (ADV. SP014884 - ANTONIO 

HERNANDES MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005925-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027555/2010 - KARINE DE PAULA CAMPOS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005817-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027558/2010 - ALEXANDRE DE LIMA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005254-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027561/2010 - MARIA DAS GRAÇAS XAVIER DA COSTA (ADV. 

SP244828 - LUIS AMÉRICO ORTENSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005706-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027562/2010 - ELIZABETH RODRIGUES DE SOUZA MEDEIROS 

(ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005458-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027565/2010 - OBALDO MARCELINO ALVES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005364-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027566/2010 - MARGARETH APARECIDA DE MORAES ROSA 

(ADV. SP248229 - MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005197-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027567/2010 - ALEXANDRE LAZZAROTTI (ADV. SP090678 - 

MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005198-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027568/2010 - LAZARO GONCALVES FILHO (ADV. SP090678 - 

MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003563-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027570/2010 - DIOGENES RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003462-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027571/2010 - LILIAN COSTA SUGANO (ADV. SP194126 - 

CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003609-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027357/2010 - MARIA JOSE CASTANHO CLEMENTE (ADV. 

SP111575 - LEA LOPES ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.004484-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027368/2010 - JOICE ANTUNES DA SILVA (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006885-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027484/2010 - JEOVA GOMES DA SILVA (ADV. SP243557 - 

MILENA MICHELIM  DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção entre os 

processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

          2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, sob pena de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

4. Pela impossibilidade de atendimento do perito na data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da 

parte autora para o dia 15/09/2010, às 16h00min. 

          5. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do INSS no efeito 

devolutivo quanto à implantação imediata do benefício determinada pela sentença, na forma do artigo 43 da Lei 

9.099/95, combinado com o artigo 520, VII, do CPC, tendo em vista não haver perigo de dano irreparável ao 

INSS. 

Quanto ao pagamento dos valores atrasados, recebo o recurso no efeito suspensivo, uma vez que é vedada a 

execução provisória, conforme os artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-

somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  

2008.63.15.007128-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027387/2010 - ARISTEU ROBERTO RODRIGUES ALVES (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.006678-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027388/2010 - EDSON MORENO SOTO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.006726-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027390/2010 - JOAO ROBERTO PEREIRA DA CRUZ (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.007142-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027391/2010 - NELSON ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.006727-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027392/2010 - PEDRO OLEGARIO DE SOUSA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.006904-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027393/2010 - FRANCISCO DOMINGOS PONTES (ADV. SP069183 

- ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.004115-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027394/2010 - SERGIO ROBLES POIATO (ADV. SP199133 - WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.004109-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027395/2010 - ISAIAS FERREIRA DE LIMA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2008.63.15.006669-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027389/2010 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES FERREIRA 

(ADV. SP239003 - DOUGLAS PESSOADA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006783-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027471/2010 - ARISTAVO HELENO SABINO (ADV. SP248843 - 

DENIS DE OLIVEIRA RAMOS SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 1. Tendo em vista que o autor é analfabeto (conforme consta do RG), junte o autor, 

no prazo de dez dias, procuração ad judicia pública, sob pena de extinção do processo. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, sob pena de extinção do processo. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006162-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027772/2010 - RODRIGO DOMINGUES DE ANDRADE (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, 

redesigno a perícia médica da parte autora para o dia 08/11/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci 

Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006703-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027430/2010 - EDY BRITO SOARES (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Tendo em vista que consta da inicial comprovante de residência em 

nome de terceiro, junte a autora, no prazo de dez dias, declaração do titular do comprovante de residência juntado aos 

autos, no qual o referido titular ateste que o autor reside no endereço indicado, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.005677-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027429/2010 - LEVINO MARIANO GONÇALVES (ADV. PR034202 

- THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Tendo em vista que o comprovante apresentado não indica o seu 

titular, concedo o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias e sob pena de extinção, para o integral cumprimento da 

decisão anterior com a juntada de comprovante de endereço legível e onde conste expressamente seu titular. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.005619-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027761/2010 - ONDINA DOS SANTOS (ADV. SP111335 - JULIO 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a perícia médica da 

parte autora para o dia 13/09/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.15.011796-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027377/2010 - CARLOS AUGUSTO CHAGURI SOROCABA ME 

(ADV. SP222799 - ANDRE SEABRA CARVALHO MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA); QUALITRONIX TECNOLOGIA LTDA (ADV./PROC. 

SP197418 - LEANDRO AUGUSTO PORCEL DE BARROS, SP249813 - RENATO ROMOLO TAMAROZZI). 
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Tendo em vista que esta ação foi originariamente distribuída perante o juízo da 4ª Vara Cível de Sorocaba/SP, sob o 

número 602.01.2006.053458-0 (2180/06), onde houve em 27.12.2006 a realização de depósito judicial no valor de R$ 

380,33, bem como a posterior determinação para a redistribuição do feito para este Juizado Especial Federal, defiro o 

pedido da parte autora e determino a expedição de ofício à CEF, agência 0702-1, para que proceda ao levantamento do 

valor depositado judicialmente na conta 26.036600-3 em favor de Carlos Augusto Caguri Sorocaba-ME, na pessoa de 

seu representante legal. Instrua-se com as cópias necessárias. 

Após, arquivem-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.004005-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027455/2010 - ROBERTO CARVAJAL OLIVEIRA (ADV. SP102024 

- DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Defiro o pedido de dilação da CEF pelo prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006452-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027774/2010 - EPAMINONDAS GODOY DE SOUZA (ADV. 

SP073327 - ELZA VASCONCELOS HASSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, 

redesigno a perícia médica da parte autora para o dia 13/12/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci 

Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006882-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027456/2010 - CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS BATROFF 

(ADV. SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Tendo em vista que o autor é maior de 

idade e não consta dos autos eventual termo de curatela, junte o autor, no prazo de dez dias, procuração ad judicia 

devidamente assinada por si próprio, sob pena de extinção do processo. 

2. Pela impossibilidade de atendimento do perito na data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da 

parte autora para o dia 15/09/2010, às 15h00min. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.15.006175-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027285/2010 - SANDRA REGINA DE SOUZA SANTOS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Intime-se o perito judicial a informar se 

a incapacidade diagnosticada no laudo pericial é a mesma que afastou a autora conforme processo administrativo 

acostado aos autos, no prazo de 10 dias. 

  

2010.63.15.006370-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027512/2010 - ELIAS INACIO DE OLIVEIRA (ADV. SP220402 - 

JOSE ROBERTO FIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a perícia 

sócioeconômica da parte autora para o dia 28/08/2010, às 09h00min, com a assistente social Sra. Sueli Mariano Bastos 

Nita. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.15.009703-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027460/2010 - ANTONIO CARLOS CORTES COSTA (ADV. 

SP266015 - GISELE APARECIDA FLORIO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Indefiro o item 01 relativo a expedição de ofício ao síndico da massa 

falida vez que cumpre à parte autora, ora assistida por advogado, diligenciar e juntar aos autos os documentos 

indispensáveis ao deslinde do feito. 

De outro turno, defiro em parte o pedido formulado no item 02 e determino que a CEF junte aos autos cópia as telas 

relativas ao cadastramento do autor no PIS, no prazo de 10 (dez) dias. 

Aguarde-se por 10 (dez) dias e sob pena de extinção do processo para o integral cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

2007.63.15.004362-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027744/2010 - EDUARDO AROCA PIRATELO (ADV. SP198016A - 

MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - REINER 

ZENTHOFER MULLER). Oficie-se à Delegacia da Receita Federal a fim de que ela informe a este Juízo o integral 

cumprimento da obrigação pelo prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.005218-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027505/2010 - RAYMUNDA MIGUEL NAZARIO (ADV. SP077176 

- SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, 
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redesigno a perícia sócioeconômica da parte autora para o dia 21/08/2010, às 11h00min, com a assistente social Sra. 

Sueli Mariano Bastos Nita. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006842-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027657/2010 - JOSEFA ROZA DOS SANTOS COSTA (ADV. 

SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Trata-se de ação 

por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário 

indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

2. Tendo em vista que o rito dos Juizados Federais prevê a oitiva de no máximo três testemunhas (Lei 10259/2001, c.c. 

Lei 9099/95), proceda o autor a limitação do seu rol apresentado na inicial. Cumprida a determinação, expeça(m)-se 

carta(s)-precatória(s). 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006843-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027639/2010 - IRAIDE DOMINGUES (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a 

competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, 

junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 

20066110000965397, em curso na 2ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006768-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027478/2010 - MARIA HELENA DOS SANTOS (ADV. SP111560 - 

INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção entre os 

processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em 

nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2008.63.15.004454-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027768/2010 - SONIA REGINA ALBERTINI (ADV. SP215983 - 

RICARDO CÉSAR QUEIROZ PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Mantenho a decisão anterior pelos seus próprios fundamentos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.007157-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027771/2010 - DANIEL FERNANDES GASPAR (ADV. SP190334 - 

SUZETE MAGALI MORI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a 

perícia médica da parte autora para o dia 22/11/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
2010.63.15.006827-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027644/2010 - EDUARDO DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006856-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027690/2010 - ALFEU RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP251493 - 

ALESSANDRO PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006838-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027640/2010 - ILDA GONCALVES SANTOS LIMA (ADV. 

SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de 

extinção do processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de 

benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da 

não comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja 

elementos mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise 

minuciosa dos documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte 

autora.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006751-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027491/2010 - SETSUKA TANAKA (ADV. SP270418 - NELVIS 

TENORIO DE ASSIS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006721-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027435/2010 - ROBERTO CHIARETO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006718-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027422/2010 - ANTONIA TAVARES BRANCO (ADV. SP192911 - 

JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção entre os processos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 319/474 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de 

extinção do processo. 

  

2010.63.15.006713-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027424/2010 - GISELE APARECIDA SANTOS (ADV. SP228693 - 

LUIS ROBERTO MONFRIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006755-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027473/2010 - LUIZ GUSTAVO DA CASS (ADV. SP285257 - 

ABÍLIO VIEIRA DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006723-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027426/2010 - SIEGFRIED URBAN (ADV. SP070435 - IUQUIM 

ELIAS FILHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER MULLER). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006847-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027693/2010 - NANCI BERCI (ADV. SP082954 - SILAS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS do falecido segurado, sob 

pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.003756-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027475/2010 - IRACEMA GONCALVES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Indefiro o pedido da parte autora vez que ela 

simplesmente colacionou aos autos cópia de idêntico atestado médico apresentado na petição anterior, não 

comprovando documentalmente a negativa em fornecimento do prontuário médico pelo agente público municipal. 

Aguarde-se por mais 10 (dez) dias o integral cumprimento da decisão anterior e sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2007.63.15.002542-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027728/2010 - BENVINDA BENEDETE LEROY MENEGON (ADV. 

SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI). Indefiro o pedido da parte autora vez que já houve a expedição de 

mandado de levantamento do valor depositado no presente feito, consoante decisão de 16.06.2010, a qual foi 

disponibilizada e regularmente publicada em 21.06.2010. 

Cumpra-se a parte final da decisão anterior com a remessa dos autos ao arquivo. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da Caixa 

Econômica Federal nos efeitos devolutivo e suspensivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95.  

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intimem-se. 

  
2009.63.15.007153-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027385/2010 - ADALGISA MACHADO RAMOS XAVIER (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA, SP294800 - KAREN MICHELLE STEFANI). 

  

2010.63.15.004613-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027382/2010 - ANA MARIA VITAL TAVERNARO (ADV. 

SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 
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2010.63.15.004568-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027383/2010 - HELENA ORSINI DE OLIVEIRA (ADV. SP132067 - 

MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.004469-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027384/2010 - RUTH DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP231240 - 

MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.006748-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027386/2010 - DILETO MARIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA); EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 

E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da 

não comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja 

elementos mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise 

minuciosa dos documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte 

autora.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006753-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027492/2010 - MIGUEL RAMOS DE MOURA (ADV. SP097073 - 

SIDNEY ALCIR GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006720-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027436/2010 - DARCI DA COSTA RIBEIRO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006754-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027490/2010 - VOLMAR CLARO (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006820-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027661/2010 - SEBASTIAO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006808-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027662/2010 - VALDIR MULLER (ADV. SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006932-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027496/2010 - ADAO JUSTINO RODRIGUES (ADV. SP122293 - 

MARIA NAZARE FRANCO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Pela impossibilidade de atendimento do perito na 

data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da parte autora para o dia 15/09/2010, às 17h20min. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006719-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027437/2010 - ROSA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP192911 

- JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção entre os processos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.005127-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027506/2010 - GUSTAVO SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP088331 - 

CARMELITA BARBOSA DA COSTA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, 

redesigno a perícia sócioeconômica da parte autora para o dia 21/08/2010, às 13h00min, com a assistente social Sra. 

Sueli Mariano Bastos Nita. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.15.012938-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027850/2010 - DEIVA DE ALMEIDA BUENO JANEZ (ADV. 

SP165549 - ANA ELISA BLOES MEIRELLES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). Na presente ação, a CEF foi condenada a atualizar conta(s) poupança da parte 

autora. Após a intimação da sentença e o trânsito em julgado, a ré depositou judicialmente o valor de sua condenação, 

conforme documentação juntada aos autos. 

Tendo em vista o procedimento especial adotado pelos Juizados Federais, não há expedição de alvarás de levantamento, 

razão pela qual a Corregedoria da 3ª Região foi consultada sobre como proceder, tendo sido enviada resposta via e-mail 

em 31.05.2006, sugerindo a expedição de mandado de intimação à CEF autorizando o levantamento dos valores. 

Em face do exposto, determino a expedição de mandados de intimação à CEF, determinando o levantamento de 78,98% 

dos valores depositados pela ré, tendo em vista que o depósito não ocorreu diretamente na conta poupança da parte 

autora, bem como o levantamento em favor da CEF de 21,02% dos saldos existente nas contas judiciais relativas a este 

feito (principal e honorários). 

Intime-se a parte autora a comparecer na sede deste Juizado para efetuar o levantamento dos valores no prazo de cinco 

dias. Saliento que o advogado poderá fazê-lo desde que possua procuração com poderes específicos para receber e dar 

quitação. 

Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.005859-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027511/2010 - MANOEL SAPUCAIA ALVES (ADV. SP137595 - 

HORACIO TEOFILO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, redesigno a 

perícia sócioeconômica da parte autora para o dia 31/08/2010, às 15h00min, com a assistente social Sra. Sueli Mariano 

Bastos Nita. 
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Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.006514-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027621/2010 - JOSE AZENALDO NERES DIAS (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a decisão 

anterior com a juntada da declaração de endereço firmada pelo titular do imóvel, no prazo improrrogável de 05 (cinoc) 

dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.005949-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027732/2010 - MIGUEL STRAUB (ADV. SP206794 - GLEICE 

FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a decisão 

anterior com a juntada de cópia da petição inicial do processo nº 20006110000048581 mencionado no termo de 

distribuição, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006884-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027486/2010 - JOSE CARLOS ROSA MACIEL (ADV. SP159942 - 

MARIA FERNANDA MARTINI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante 

de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

          2. Tendo em vista que o autor é analfabeto (conforme consta do RG), junte o autor, procuração pública, sob pena 

de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

4. Pela impossibilidade de atendimento do perito na data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da 

parte autora para o dia 15/09/2010, às 15h40min. 

           5. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006564-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027499/2010 - BERNARDETE STECCA MOREIRA (ADV. 

SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção entre 

os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos 

diversos. 

Indefiro o requerimento formulado pela parte autora na exordial relativo à expedição de ofício ao INSS para que este 

encaminhe cópia dos processos administrativos, com fundamento no art. 333, inciso I do Código de Processo Civil, 

considerando que não constam dos autos documentos com intuito de comprovar a obtenção dos referidos documentos 

ou mesmo a negativa em fornecimento. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente 

apreciado quando da prolação de sentença nesta instância. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
2010.63.15.006037-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315025934/2010 - LUIS ROGERIO DE OLIVEIRA (ADV. SP272736 - 

PRISCILA DE CASTRO BAPTISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006163-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315025933/2010 - SIDINEI CARLOS DA SILVA (ADV. SP199992 - 

VANESSA REGINA PIUCCI OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006784-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027485/2010 - RICARDO AUGUSTO DE SENE (ADV. SP099645 - 

CRISTINA FATIMA DE ATHAYDE ARFELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.006817-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027649/2010 - FRANCISCA DE JESUS (ADV. SP194126 - CARLA 

SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006845-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027647/2010 - JOSE APARECIDO DA COSTA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006893-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027720/2010 - SERGIO AUGUSTO DA SILVA BARROS (ADV. 

SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006841-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027648/2010 - DONIZETE APARECIDO CASAGRANDE MION 

(ADV. SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006705-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027423/2010 - ANTONIO CARLOS PAULINO (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006710-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027421/2010 - MARIA DE LOURDES ROSA (ADV. SP274014 - 

CLÓVIS FRANCISCO CARDOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.15.011739-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027487/2010 - ARNALDO PEREIRA DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Pela impossibilidade de atendimento do perito na 

data anteriormente agendada, fica redesignada a perícia médica da parte autora para o dia 15/09/2010, às 15h20min. 

Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  
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A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário 

mínimo.  

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas 

cumpriu o que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte 

autora só poderá ser verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006821-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315027660/2010 - MARIA DE LOURDES MATOS OLIVEIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006822-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027659/2010 - GABRIELLA AGNES CAMARGO DA SILVA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.006767-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027488/2010 - GIAN LUCAS ALVES PICCINI (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES); MARIA FERNANDA ALVES PICCIN (ADV. ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três 

meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, atestado de permanência carcerária atualizado, sob pena de extinção do processo. 

3. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de 

extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006757-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315027447/2010 - ELMO BERTOLO (ADV. SP254888 - FABIANI 

BERTOLO GARCIA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER MULLER). 

  

2010.63.15.006704-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027428/2010 - JOSE MARIA RODRIGUES (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006701-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027431/2010 - JOAO ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.006724-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027425/2010 - KARINA DA SILVA FERREIRA (ADV. SP112566 - 

WILSON BARABAN); NATALIA DA SILVA FERREIRA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.006770-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315027472/2010 - MARIA AUXILIADORA CANO (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005688-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315027379/2010 - LUIZ CARLOS DA SILVA PINTO (ADV. SP089036 - 

JOSE EDUARDO POZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Dê-se ciência às partes do ofício da Vara Cível da Comarca de 

Piraju/SP informando a designação de audiência para 19.08.2010, às 13h30min perante aquele Juízo Deprecado. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.006265-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315027769/2010 - ETELVINA MARIA TRINDADE DA CRUZ (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Por motivo de readequação de pauta, 

redesigno a perícia médica da parte autora para o dia 29/11/2010, às 13h30min, com o psiquiatra Dr. Paulo Michelucci 

Cunha. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2007.63.15.014606-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315027727/2010 - MARIA ELIZABET ANTUNES MARTORANO 

(ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Indefiro o pedido da parte autora vez que já houve a 

expedição dos mandados de levantamento dos valores depositados no presente feito, consoante decisão de 18.06.2010, a 

qual foi disponibilizada e regularmente publicada em 21.06.2010. 

Cumpra-se a parte final da decisão anterior com a remessa dos autos ao arquivo. Intime-se. 

  

2010.63.15.006891-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027717/2010 - OSWALDO AMABILE (ADV. SP236440 - MARIO 

SERGIO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da 

CTPS, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.006846-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315027646/2010 - MARIA VIEIRA SOARES (ADV. SP224699 - 

CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos 

diversos. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, sob pena de extinção do processo. 

3. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2009.63.15.008659-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315027465/2010 - CLEBERSON FERREIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP165984 - LUCIANA APARECIDA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Considerando a 

informação da parte autora quanto a negativa da empresa em fornecer a ficha de empregado, oficie-se a empresa IGS 

Serviços Empresariais situada na Rua Comendador Pereira Inácio n. 2440, sala 418 - Sorocaba, a fim de fornecer a 

ficha de empregado, ou qualquer documento que comprove a data de início e término de todas as vezes que o autor 

trabalhou nesta empresa no prazo de 30 dias. 

  

2010.63.15.006700-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315027438/2010 - MARIA DE LOURDES LOPES ELOIS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte 
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autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente 

pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2009.63.15.009535-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315027378/2010 - PAULO QUARTAROLI (ADV. SP208673 - MANOEL 

HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER MULLER). 

Intime-se a parte ré a fim de que se manifeste acerca da petição do autor no prazo de dez dias. Intime-se. Publique-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000298 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.15.007805-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315027944/2010 - MARIA 

CONCEICAO DOS SANTOS (ADV. SP194870 - RAQUEL DE MARTINI CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

Vistos. 

  

Trata-se de ação proposta pela parte autora contra o INSS, em que pleiteia a concessão de benefício de aposentadoria 

por idade com averbação de tempo comum trabalhado na condição de faxineira. 

  

Regularmente citado e intimado, o INSS contestou a ação, alegando preliminarmente incompetência em razão do valor 

e como prejudicial prescrição. No mérito requereu a improcedência do pedido porque no momento do requerimento 

administrativo não trabalhava na lavoura e no caso da aposentadoria por idade urbana não tinha carência. 

  

Foi produzida prova documental e testemunhal. 

  

É o breve relatório. 

Decido. 
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Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Por fim, rejeito a prejudicial de mérito de prescrição no que se refere às diferenças anteriores ao quinquênio legal 

anterior à propositura da ação, no caso de eventual provimento do pedido, considerando que o requerimento 

administrativo foi realizado em 13/05/2009 e ação foi proposta em 12/08/2009, assim não há que se falar em prescrição. 

  

Passo a analisar o mérito. 

  

A parte autora não esclarece qual tipo de aposentadoria por idade pleiteia se urbana ou rural, motivo pelo qual passo a 

analisar ambas. 

  

1. Aposentadoria por idade rural 

  

Desde a entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 20/98, passou-se a exigir para a concessão de aposentadoria no 

regime geral de previdência social, para o trabalhador rural, os limites de idades de “60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e 

cinco) anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente para homens e mulheres”. 

  

A mesma Lei n.º 8.213/91 estabelece em seu artigo 142, regra de transição, que o segurado inscrito na Previdência 

Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência 

Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à tabela apresentada, a 

qual leva em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. 

  

E ainda, o art. 39, inciso I da lei 8.213/91 que se refere aos segurados especiais, como no caso da parte autora, “fica 

garantida a concessão de aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, desde que comprove o exercício de 

atividade rural ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual 

ao número de meses correspondentes à carência do benefício requerido.” 

  

Nascida aos 26/12/1947, a parte autora implementou o requisito idade (55 anos) em 2002. 

  

Para preenchimento do segundo requisito, é necessário que a parte autora haja implementado o tempo de contribuição 

determinado pela lei. 

  

Para tanto é necessário que a parte autora comprove o exercício de labor rural por meio de início de prova material 

comprovar corroborado por prova testemunhal. 

  

No presente caso, a título de prova material, os únicos documentos relevantes e contemporâneos aptos a comprovar o 

exercício de labor rural, a meu ver, foram a 1) Certidão expedida pelo Tabelionato de Capão Bonito, datada de 

17/12/2008, certificando a existência da Escritura Pública de Venda e Compra lavrada pelo, aquisição de imóvel pelo 

Sr. Marcos Eduardo Trettel, lavrada em 18/11/1983, relativa ao imóvel gleba de terras com 20 alqueires, situada no 

Bairro São José Abaixo, município de Guapiara/SP, denominada Sítio Trettel; e a 2) Ficha de Associado ao Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Capão Bonito/SP, matrícula n.º 5395, em nome da autora, qualificada como trabalhadora 

rural, admissão em 10/07/1985,constando a informação de baixa em 01/1993 e pagamentos de mensalidades entre 

07/1985 a 01/1993. 

  

Tais documentos podem ser considerados como início de prova material. 

  

No entanto, estes precisam ser corroborados por prova testemunhal em juízo, o que não ocorreu no presente caso. 

  

A autora afirmou ter trabalhado na propriedade do pai até os 17 anos de idade, no entanto, também afirmou, em 

depoimento pessoal, que seu pai tinha empregados permanentes em sua propriedade, disse que seu pai tinha quase todo 

dia umas 4 ou 5 pessoas trabalhando na sua propriedade, fato que afasta a qualidade de regime de economia familiar e 

exige o recolhimento de contribuições previdenciárias. 

  

Mais ainda nenhuma das testemunhas ouvidas afirmou ter a autora trabalhado juntamente com seu pai, ambas 

afirmaram que a autora somente trabalhava para terceiros, “para um e para outro”. 

  

Não bastasse isto, ambas as testemunhas só souberam dizer que a autora trabalhou para um tal de Cristóvão, sem saber 

o sobrenome, e não souberam dizer quando, por quanto tempo, ou o nome da propriedade em que teria trabalhado. 
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A primeira testemunha nem ao menos sabia dizer se a autora era ou não casada. 

  

A própria autora não sabia o sobrenome do Cristóvão, pessoa para quem supostamente teria trabalhado, nem quando 

teria trabalhado nem o nome da propriedade e quanto ao período que teria trabalhado em um primeiro momento afirmou 

que seriam três anos e posteriormente afirmou que teriam sido 10 anos. 

  

Ou seja, diante de todas estas contradições não há como se saber se a autora efetivamente trabalhou ou não no meio 

rural ou se trabalhou por quanto tempo o fez. 

  

Portanto, tendo sido a prova oral contraditória e incoerente não há como se reconhecer o alegado labor rural e por 

conseqüência, não faz jus a autora a aposentadoria por idade rural. 

  

Ademais, a autora afirmou ter abandonado o meio rural no ano de 1993, ou seja, abandonou o meio rural muitos anos 

antes de ter atingido a idade mínima de 55 anos necessária para se aposentar, o que somente ocorreu no ano de 2002, 

mais um motivo pelo qual não faz jus a aposentadoria por idade rural. 

               

Nesse sentido: 

  

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. ABANDONO PRECOCE DA ATIVIDADE 

RURAL. Não tem direito à aposentadoria por idade a trabalhadora que radicou-se na cidade anos antes de implementar 

a idade exigida pela Lei nº 8.213, de 1991, quando passou a apenas auxiliar eventualmente o filho na lavoura. (AC 

200504010510604, RÔMULO PIZZOLATTI, TRF4 - QUINTA TURMA, 12/05/2008) 

  

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. IDADE MÍNIMA. ABANDONO ANTECIPADO 

DA ATIVIDADE. É indevida a concessão de aposentadoria por idade à autoqualificada trabalhadora rural que 

interrompeu antecipada e definitivamente a atividade anos antes de atingida a idade mínima exigida. (AC 

200504010352440, RÔMULO PIZZOLATTI, TRF4 - QUINTA TURMA, 25/05/2007) 

  

                               Mais ainda, também deixou a autora de comprovar o exercício de atividade rural no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, vez que abandonou o meio rural no ano de 1991 e somente 

realizou o pedido administrativo no ano de 2009, exigência do artigo 143 da Lei 8.213/91. 

  

                               Assim, a parte autora não faz jus à aposentadoria por idade de trabalhador rural nos termos do art. 

143 desta mesma lei. 

  

                               Passo a analisar a possibilidade de concessão de aposentadoria por idade urbana. 

  

2. Aposentadoria por idade urbana 

  

A lei de regência estabelece que a aposentadoria por idade é devida ao segurado que, cumprida a carência de 180 

contribuições, complete 65 anos de idade, se homem e 60 anos, se mulher. 

  

Quanto à carência, o art. 142 da Lei 8.213/91 traz regra de transição no que toca com os segurados inscritos na 

Previdência Social urbana até 24 de julho de 1991. Referido artigo apresenta uma tabela a ser considerada na 

aposentadoria por idade, para efeitos de carência. 

  

Alega a autora, na inicial, como segurada obrigatória da previdência social, na qualidade de faxineira, do ano de 1993 a 

2003. 

  

No entanto, não apresentou a autora qualquer início de prova material de que teria trabalhado como faxineira nos 

respectivos anos. 

  

Mais ainda, ambas as testemunhas ouvidas não souberam dizer o nome de qualquer pessoa para quem a autora teria 

trabalhado neste período. 

  

Inclusive, a segunda afirmou saber somente que a autora teria trabalhado para o seu Zé, o que se deu somente após 2003 

quando a autora já havia passado a contribuir para o INSS. 

  

E a própria autora, em depoimento pessoa afirmou que no período de 1993 a 2003 teria trabalhado para um tal de seu 

Vicente, o qual não sabe o sobrenome, apenas pelo período de 1 ano e apenas aos sábados. 
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Portanto, segundo a própria autora afirmou, ela teria trabalhado apenas uma vez por semana durante um ano, o que dá 

aproximadamente 48 dias (12 meses vezes 4 dias por semana) no período de 1993 a 2003, em total contradição com a 

peça inicial que afirmou ter a autora trabalhado de forma ininterrupta neste período. 

  

E além da ausência de qualquer prova material ou testemunhal, mesmo se fosse possível reconhecer estes 48 dias, seria 

necessário o recolhimento a previdência social, o que não foi feito. 

  

Em consonância com todo o exposto é o julgado abaixo: 

  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO RETIDO. APOSENTADORIA POR IDADE. ART. 48, CAPUT, DA LEI 8.213/91. 

AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE SEGURADO E DE CARÊNCIA. BENEFÍCIO INDEVIDO. 1. Agravo retido não 

conhecido, uma vez que sua apreciação por este Tribunal não foi expressamente requerida pelo agravante nas suas 

contra-razões de apelação, nos termos do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 2. Para a concessão da 

aposentadoria por idade, prevista no artigo 48, caput, da Lei nº 8.213/91, exige-se a comprovação dos seguintes 

requisitos: idade, carência legal e qualidade de segurado. 3. Não há nos autos qualquer prova material de trabalho 

exercido pela Autora, sendo a cópia da carteira profissional, sem registro algum de contrato de trabalho, o único 

documento apresentado. Existe, tão-somente, prova testemunhal, relatando que a Autora trabalhou como faxineira e 

empregada doméstica para várias pessoas, entre os anos de 1976 e 1990. Ainda que não haja prova material e considere-

se apenas a prova testemunhal, conclui-se que a Autora começou a trabalhar como empregada doméstica na vigência da 

Lei n.º 5.859, de 11/12/1972, segundo a qual essa atividade determina filiação obrigatória ao Regime Geral de 

Previdência Social. 4. A Autora não possui contrato de trabalho registrado na carteira profissional, nem apresentou 

carnês de recolhimento como contribuinte individual, de forma que não restou comprovado que ela tenha sido segurada 

da Previdência Social. Ademais, se não bastasse a ausência desse requisito, frisa-se que o sistema previdenciário para o 

trabalhador urbano tem caráter contributivo, não sendo possível a satisfação da carência apenas pela comprovação do 

tempo de serviço, sem as respectivas contribuições. 5. Portanto, não tendo sido preenchidos os requisitos legais, é 

indevido o benefício de aposentadoria por idade. 6. Agravo retido do INSS não conhecido. Apelação da Autora 

improvida. (AC 200303990332894, JUIZ GALVÃO MIRANDA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 04/10/2004) 

  

Não obstante, a autora possui recolhimentos na qualidade de contribuinte individual que somam, de acordo com os 

cálculos da contadoria deste Juizado, 71 contribuições. 

  

No entanto, estas contribuições não são suficientes para a aposentadoria da autora vez que são inferiores a carência 

mínima exigida. 

  

Tendo a autora efetuado seu primeiro recolhimento em 01/2003, ou seja, após a Lei 8.213/91, ela teria que ter no 

mínimo 180 contribuições. 

  

E mesmo que se considerasse a regra de transição disposta no art. 142 da Lei n.º 8.213/91, ainda assim não teria direito, 

pois, tendo completado 60 anos em 2007 teria que ter no mínimo 156 contribuições. 

  

Portanto, também não faz jus a autora a aposentadoria por idade urbana por falta de carência. 

  

                               Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos de averbação de tempo de serviço urbano 

no período de 01/01/1993 a 01/01/2003 e de concessão de aposentadoria por idade rural e urbana. 

  

                                Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

                               Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

                               Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. 

                               Saem intimados os presentes. 

                   Publique-se e intimem-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.15.005524-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315027946/2010 - DORIVAL AMARO 

DA LUZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE a pretensão aduzida na inicial, para condenar a Caixa Econômica 

Federal a devolução do valor de R$ 115,34 correspondente a diferença entre o valor depositado de R$ 3.250,00 em 

13/08/2007 e o valor sacado em R$ 3.168,79 em 07/05/2008, devidamente atualizado conforme cálculos da contadoria 

deste Juizado. 

  

                               Referido valor deverá ser depositado no prazo de cinco dias a contar da ciência da presente sentença 

na conta corrente 0244-9, agência 7432, Banco Itaú, em nome de Dorival Amaro da Luz, sob pena de multa diária de 

R$ 100,00 a ser revertida em benefício do autor. 
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                               Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

                               Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. 

                               Publique-se e intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.15.008332-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315027755/2010 - VICENTE MARTINS 

DOS SANTOS (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Recebo o pedido de desistência formulado pela parte autora, cuja petição foi encaminhada via internet, 

protocolizada e anexada aos autos virtuais na data de hoje. HOMOLOGO-O para que produza os seus efeitos legais, 

extinguindo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Observo que o pedido de desistência não necessita de anuência da parte contrária, tendo em vista que, a mera ausência 

da parte autora na audiência enseja a extinção do feito nos termos do art. 51, inciso I, da Lei 9.099/95, podendo, 

portanto, a parte autora desistir da ação. Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta 

instância judicial. Publicada em audiência. Registrada eletronicamente. Intimem-se. NADA MAIS. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6318000101 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.18.002842-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318012672/2010 - DIVINA PIMENTA HONORIO (ADV. SP047319 - 

ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Considerando a necessidade de oitiva da própria autora, antecipo a 

audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/08/2010, às 15:00 horas. 

                               Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado, para comparecer independentemente de 

intimação (art. 8º, § 1º da Lei 10.259/01). 

                               Int. 

  

2009.63.18.004694-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318012461/2010 - PAULO JORGE DA COSTA (ADV. SP210645 - 

JOSE FAGGIONI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Determino o cancelamento da audiência de intrução e julgamento designada para o dia 

12/08/2010. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Após a anexação da contestação, tornem os autos conclusos. 

  

2010.63.18.003927-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318012632/2010 - VANESSA CARLA BLANCO (ADV. SP066721 - 

JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP249468 - MONAISA 

MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Cientifique-se a parte autora que a perícia médica será realizada no dia 05/08/2010, 

porém às 13:30 horas, na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 

1º, da Lei 10.259/01). 

                   Com a vinda do laudo pericial, cite-se o INSS, bem como intime-o para que se manifeste sobre o parecer 

conclusivo do i. médico. 
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                               Int. 

  

2009.63.18.004950-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318011646/2010 - DOMINGOS ERNANDES MAIA (ADV. SP074491 

- JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em 

vista a informação da contadoria de que foi concedido benefício de pensão por morte tendo como instituidor a parte 

autora, informe, o seu advogado, se a parte autora faleceu. 

E, em sendo afirmativa a resposta, anexe aos autos Certidão de óbito, no prazo de 15 (quinze) dias. Dentro do mesmo 

prazo, providencie a habilitação dos herdeiros. 

Após, conclusos. 

  

2009.63.18.005141-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318011618/2010 - MARIA CELIA MARTINS LEAO (ADV. SP143023 

- ELSON EURIPEDES DA SILVA, SP202196 - VALERIA VANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Oficie-se ao Hospital do Câncer de Franca 

a fim de que encaminhe a este Juizado Especial Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, o prontuário completo de Maria 

Célia Martins Leão, RG 23.255.308-7. 

Após, venham conclusos. 

  

2008.63.18.003794-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318009990/2010 - NELSON RINALDI (ADV. SP258213 - MANUEL 

MUNHOZ CALEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Manifeste-se a parte autora sobre a proposta de acordo, no prazo de 10(de) dias. 

No silêncio, decorrido o prazo supra, será presumida a não aceitação, devendo os autos tornarem conclusos para 

prolação de sentença. 

Int. 

  

2010.63.18.000866-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318011793/2010 - LEILA APARECIDA ANGELO DA SILVA 

ORELIO (ADV. SP195504 - CÉSAR WALTER RODRIGUES, SP289627 - ANA PAULA DELMONICO SANTOS 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Fica redesignada a audiência para o dia 25/04/2011, às 15:00 horas. 

                               Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado (art. 8º, § 1º da Lei 10.259/01), para 

comparecer, bem como providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de intimação. 

                   II - Sem prejuízo da determinação supra, cumpra-se o despacho anterior. 

                               Intimem-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.18.003178-7 - DECISÃO JEF Nr. 6318012695/2010 - LIVIA VITORIA SILVA MATIAS (ADV. SP092283 - 

DALVONEI DIAS CORREA); RUAN PABLO SILVA MATIAS (ADV. SP092283 - DALVONEI DIAS CORREA); 

LETICIA VITORIA SILVA MATIAS (ADV. SP092283 - DALVONEI DIAS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I - Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. 

                A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira 

as alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis à parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

                Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

                II - Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, promova a regularização da sua representação 

processual. 

         III - Adimplida a determinação supra, cite-se o INSS. 

         Int. 

  

  

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 29/07/2010 

Lote 3936 

UNIDADE: FRANCA 
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COMUNICADO: 

  

FAVOR DESCONSIDERAR AS DATAS DE AGENDAMENTO PARA PERÍCIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E 

ENGENHARIA DO TRABALHO, POIS ESTAS PERÍCIAS SÃO REALIZADAS NA RESIDÊNCIA DO 

PERICIANDO OU NAS EMPRESAS MENCIONADAS NA PETIÇÃO INICIAL, CONFORME DISPONIBILIDADE 

DO PERITO. 

OBSERVAR SOMENTE AS DATAS DE PERÍCA DE CLINICO GERAL, POIS ESTAS SÂO REALIZADAS NA 

SALA DE PERÍCIAS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA. 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003937-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS TAVARES DA SILVA 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003939-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENEDINO CAVALCANTE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/01/2012 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003940-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR TEIXEIRA DUARTE 

ADVOGADO: SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003942-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENA CABICEIRA ALBANEZE 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003946-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA PAULA RIGONI ALVES 

ADVOGADO: SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003948-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TARCISIO DONIZETE DE CASTRO 

ADVOGADO: SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003951-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONARDO DE OLIVEIRA FRANCO 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003953-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MARLENE MARIA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003955-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003957-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AILTON GONCALVES 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003958-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA FERREIRA DORABIATTO 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003960-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILTO SANTOS PEREIRA 

ADVOGADO: SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 23/09/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003961-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HEBER REYNALDO STEPHANI 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 20/08/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003962-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSWALDO PEREIRA 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003963-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMILDO FERREIRA 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 24/09/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003964-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO MARCIO SIQUEIRA 

ADVOGADO: SP205939 - DENILSON PEREIRA DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/08/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003965-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VENANCIO DIOSCORIDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003966-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA ALVES CALADO BORGES 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003967-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOEL ESTEVES GOMES 

ADVOGADO: SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003968-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ADOLFO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP111041 - ROGERIO RAMOS CARLONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 24/09/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003969-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIDNEI GUEDES 

ADVOGADO: SP279983 - HELIEDER RODRIGUES CARRIJO DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 24/09/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003970-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILVA APARECIDA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP233462 - JOAO NASSER NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 24/09/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003971-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SARAH RABATONE MOURA 

ADVOGADO: SP251624 - LUCIANO BARBOSA MASSI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003972-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MATHEUS EDUARDO RABATONE MOURA 

ADVOGADO: SP251624 - LUCIANO BARBOSA MASSI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 24 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 24 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 30/07/2010 

  

UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003983-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JULIANA APARECIDA ESPINDOLA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP152423 - PATRICIA FERREIRA DA ROCHA MARCHEZIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003984-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DELMINDA BARCAROLO 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003985-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE MARIA SILVA 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/08/2010 09:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 02/09/2010 11:30:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003986-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIONILIO BENEDITO DA SILVA 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 23/08/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003987-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANESSA APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003988-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENOQUE ALVES DE SOUSA 

ADVOGADO: SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/08/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003995-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO FERREIRA DINIZ 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003996-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETE DE PAULA TELES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 24/09/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003997-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA BAZILIA BITTENCOURT 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003998-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SIMONE CRISTINA LARA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003999-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CONCEICAO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004001-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA SALETE ROCHA BORGES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 10:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 02/09/2010 17:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004002-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERICA CRISTINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004003-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIO MOREIRA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004004-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES GUIMARAES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004005-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS AURELIO MACARINI 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004006-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA DUARTE SOARES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004007-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DE LOURDES PEREIRA 

ADVOGADO: SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004008-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALTER RUFINO 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004009-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO HILARIO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004010-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ AUGUSTO GIEGA 

ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004011-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROSA VILELA 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 03/09/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004012-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEDIANE LUCIA MARQUES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 23 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 23 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 02/08/2010 

  

UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004018-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZA BORGES CAMPOS 

ADVOGADO: SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004022-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NATALINO PAZ FLORIANO 

ADVOGADO: SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 17:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004026-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIVINO BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 24/09/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004029-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARGARIDA DE SOUZA MOTA 

ADVOGADO: SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004031-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ZILMAR DE LIMA CHIMELLO 

ADVOGADO: SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 18:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 03/09/2010 13:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004033-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE APARECIDA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/08/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004035-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MADALENA ROCHA SANTOS 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 24/09/2010 11:30:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004013-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ROBERTO DE LIMA 

ADVOGADO: SP119751 - RUBENS CALIL 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004014-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KAIRO FERNANDO ALVES 

ADVOGADO: SP178719 - MARCIO HENRIQUE DE ANDRADE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004015-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA APARECIDA DA SILVA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP207870 - MAYSA KELLY SOUSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/08/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004016-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDO GARCIA DINIZ 

ADVOGADO: SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004017-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO NEI BORGES 

ADVOGADO: SP050518 - LUIS EDUARDO FREITAS DE VILHENA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 
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PROCESSO: 2010.63.18.004020-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIOGENES SPINELI SOARES 

ADVOGADO: SP050518 - LUIS EDUARDO FREITAS DE VILHENA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004046-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DONIZETI RONCARI 

ADVOGADO: SP050518 - LUIS EDUARDO FREITAS DE VILHENA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004050-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DALMO TELLES DA SILVA 

ADVOGADO: SP102021 - ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004051-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DE PADUA VALERINI 

ADVOGADO: SP086731 - WAGNER ARTIAGA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.004053-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO TEODORO NEVES 

ADVOGADO: SP086731 - WAGNER ARTIAGA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 7 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 10 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 17 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

LOTE 3943/2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6318000102 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, reconheço a decadência 

do direito do autor, com resolução do mérito, nos termo do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem honorários e custas, conforme art. 54, caput, da Lei 9.099/95. 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

  

2009.63.01.063136-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012333/2010 - NEUZA BATISTA 

SARTORI (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.062723-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012334/2010 - ANEZIA MIGUEL 

LIMA (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.062722-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012335/2010 - BENEDITO 

BASILIO DA ROCHA (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052040-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012336/2010 - GERALDO 

ESTEVES (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.18.005904-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012307/2010 - SEBASTIAO SOUZA 

CASTRO (ADV. SP251703 - WILLIAM ANTONIO DA SILVA, SP129971 - VALERIA CRISTINA DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000124-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012320/2010 - JOAO MARCAL DE 

ARAUJO (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED ALCANTRA 

DE CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000121-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012321/2010 - ARMANDO 

GALVANI (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED ALCANTRA 

DE CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000118-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012322/2010 - IRLANDINA 

BENEDITO DE ANDRADE (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - 

MERCHED ALCANTRA DE CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000116-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012323/2010 - ANDREA ALCINA 

GOMES DA SILVA (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED 

ALCANTRA DE CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000115-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012324/2010 - MARIA ZENAIDE 

JUNQUEIRA GARCIA (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED 

ALCANTRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.006429-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012325/2010 - PAULO 

STRADIOTTI NETO (ADV. SP127051 - PAULO SERGIO DE FREITAS STRADIOTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001209-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012591/2010 - EDNA MARIA 

FERREIRA (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP172840 - MERCHED ALCANTRA 

DE CARVALHO, SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000741-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012599/2010 - EDSON DE SOUZA 

(ADV. SP198894 - JOÃO ANTÔNIO CAVALCANTI MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002562-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012318/2010 - SEBASTIAO DE 

BARCELLOS NETTO (ADV. SP198894 - JOÃO ANTÔNIO CAVALCANTI MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000561-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012319/2010 - IVONE APARECIDA 

ALVARES MARTINS (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.003133-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012345/2010 - MARIA ISABEL DE 

OLIVEIRA FERNANDES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002689-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012346/2010 - GUIOMAR ALVES 

TAVEIRA ANDRIANI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002565-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012347/2010 - SAMIR BITTAR 

(ADV. SP198894 - JOÃO ANTÔNIO CAVALCANTI MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005600-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012607/2010 - JOAQUIM 

FRANCISCO COSTA (ADV. SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ, SP286168 - HELDER RIBEIRO 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001838-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012604/2010 - ANGELINA COLA 

DE BARROS (ADV. SP251703 - WILLIAM ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000631-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012283/2010 - CANUTO VICENTE 

GOMES (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS, SP245473 - JULIANO CARLO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2010.63.18.000605-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012284/2010 - CACILDA 

TOMAZINI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000514-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012285/2010 - IVO VIETRO (ADV. 

SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000511-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012287/2010 - JOAQUIM AZARIAS 

(ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000489-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012289/2010 - LUIS EURIPES 

BONACINI (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000471-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012291/2010 - JOSE ROBERTO DE 

SOUZA FARIA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000468-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012294/2010 - EURIPEDES 

FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000272-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012296/2010 - VANDO BATISTA 

CARNEIRO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.006107-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012298/2010 - GERALDO 

HERMOGENES DA COSTA (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP210534 - THAIS 

SCOTT ALVES FERREIRA, SP172840 - MERCHED ALCANTRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.006105-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012300/2010 - OLAVO 

BRAMANTE TEODORO DA ROCHA (ADV. SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL, SP210534 

- THAIS SCOTT ALVES FERREIRA, SP172840 - MERCHED ALCANTRA DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005525-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012302/2010 - SEBASTIAO 

AMARAL (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005202-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012305/2010 - JOSE AQUINO 

ALVES (ADV. SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA, SP172840 - MERCHED ALCANTRA DE 

CARVALHO, SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.003760-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012326/2010 - MILTON DA SILVA 

(ADV. SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP172977 

- TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002777-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012327/2010 - SILVINIO 

AMANCIO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002773-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012328/2010 - LAZAROS 

BARCELOS (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002431-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012329/2010 - AZAIR DE 

OLIVEIRA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002419-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012330/2010 - ADELAR PIEDADE 

DA SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002411-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012331/2010 - SINEZIO HONORIO 

DA SILVEIRA (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, 

SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES REIS, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000733-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012332/2010 - CONCEICAO 

APARECIDA SOARES CANDIDO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001288-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012577/2010 - JOSE GONCALVES 

DE SOUZA FILHO (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000703-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012581/2010 - GERALDO 

FERREIRA NOBRE (ADV. SP185261 - JOSE ANTONIO ABDALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000957-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012583/2010 - FRANCISCO 

CARLOS VIANNA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001996-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012585/2010 - ROBERTO 

APARECIDO LEMES (ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS, SP241055 - LUIZ AUGUSTO 

JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.001415-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012586/2010 - LEONILA CINTRA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001283-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012587/2010 - PAULO SERGIO 

MARQUES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001293-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012588/2010 - JOAO FRANCISCO 

MARQUES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001281-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012590/2010 - ROMILDO 

ORLANDO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000962-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012594/2010 - MAURICIO DE 

PAULA QUIRINO (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS, SP245473 - JULIANO CARLO 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001249-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012595/2010 - JOAO MANOEL DA 

SILVA (ADV. SP200953 - ALEX MOISÉS TEDESCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002266-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012596/2010 - SALVADOR 

OROZIMBO DA SILVA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001001-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012597/2010 - MARIA 

APARECIDA DUARTE DOS REIS (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000742-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012601/2010 - SENCLAIR 

GONÇALVES RIBEIRO (ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002151-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012602/2010 - AMERICO JOSE 

TAVARES FILHO (ADV. SP288136 - ANDRE LUIS GIMENES, SP272967 - NELSON BARDUCO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002139-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012603/2010 - ELVIO JARDINI 

(ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP172977 

- TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP288124 - AMANDA CAROLINE MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000745-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012606/2010 - NAGE BACHUR 

(ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA 

DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000849-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012609/2010 - JOSE MARIANO DE 

ALMEIDA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000842-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012612/2010 - EUNICE CANO 

VERGARA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001436-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012582/2010 - MARIA LUIZA 

CRUZ FERREIRA (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000855-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012605/2010 - LOURIVAL ALVES 

(ADV. SP263099 - LUCIANA DE LEMOS COUTO ROSA CALIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.003451-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012337/2010 - OSVALDO 

DAVANCO SOBRINHO (ADV. SP233462 - JOAO NASSER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.003302-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012338/2010 - ODACI ABILIO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002554-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012339/2010 - ILSO CANDIDO DE 

FREITAS (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES REIS, 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002491-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012340/2010 - NILDA SILVEIRA 

DA SILVA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000697-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012341/2010 - ANTONIO 

GUIMARAES (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000089-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012342/2010 - EVALDO ALVES 

NASCIMENTO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001090-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012578/2010 - LUIZ SOARES DA 

SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001824-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012579/2010 - FRANCISCA 

LAURA DE LUCA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.003675-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012580/2010 - SEBASTIAO DE 

DEUS SILVA (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI, 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001441-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012584/2010 - JOSE ROBERTO 

GUERRA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001189-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012589/2010 - ARNALDO DOS 

SANTOS BRITTO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001093-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012592/2010 - SEBASTIAO 

CARDOSO DE CARVALHO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001221-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012593/2010 - MARIA INES DA 

SILVA (ADV. SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.002270-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012598/2010 - ROSA MARIA 

HENRIQUE MIRAS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.002154-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012600/2010 - EXPEDITO GOMES 

SOBRINHO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000872-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012608/2010 - CARLOS ANTONIO 

DE PAULA (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, 

SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000904-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012611/2010 - ODETE FERREIRA 

CARDOSO (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000908-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012613/2010 - SEBASTIAO 

JACINTO RAMOS (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.003835-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012616/2010 - CLOVES PEREIRA 

COSTA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.001973-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012539/2010 - JORGE LUIZ 

PEDIGONE (ADV. SP139217 - APARECIDA HELENA RIBEIRO GOMIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo firmado 

pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, com DIB em 01/07/2009 (data posterior a cessação do auxílio doença), com renda mensal inicial no valor 

de RMI R$ 2.103,68 (dois mil, cento e três reais e sessenta e oito centavos), atualizada para RMA R$ 2.232,84 (dois 

mil, duzentos e trinta e dois reais e oitenta e quatro centavos), DIP em 27.05.2010, e valores em atraso equivalentes a 

R$ 2.484,70 (dois mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e setenta centavos) em maio de 2010. 

           Após, expeça-se RPV. 

           Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

           Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

           Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004796-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012629/2010 - APARECIDO 

MENDES BARBOSA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Homologo o acordo 

firmado pelas partes, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. 

Intime-se a Agência do INSS para implantação do benefício de auxílio doença, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

com DIB em 22/08/2008 (data posterior a cessação do auxílio doença), com renda mensal inicial no valor de RMI R$ 

1.392,29 (um mil, trezentos e noventa e dois reais e vinte e nove centavos), atualizada para RMA R$ 1.565,25 (um mil, 

quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), DIP em 01.06.2010, e valores em atraso no importe de 

80%, equivalente a R$ 26.692,78 (vinte e seis mil, seiscentos e noventa e dois reais e setenta e oito centavos) em junho 

de 2010. 

           Após, expeça-se RPV. 

           Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

           Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

           Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000193-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012380/2010 - MARIA 

APARECIDA NUNES BORGES (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, julgo 

improcedente o pedido da parte autora. 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

2010.63.18.000237-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012406/2010 - ELENA ESPERENDI 

FERREIRA (ADV. SP225341 - ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde ELENA 

ESPERENDI FERREIRA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por 
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invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal        

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTEMICA CONTROLADA E DEPRESSÃO LEVE NÃO 

INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTA PARA O TRABALHO), não havendo nos autos fundado motivo para 

se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

improcedente o pedido da parte autora. 

Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios nesta instância 

judicial. 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

  
2010.63.18.000367-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012382/2010 - MARIA JOSE 

LIBERTINA DOS SANTOS (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000298-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012383/2010 - MARIA LUCIA 

CALLEJON MATIAS (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000172-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012384/2010 - MARIA CLEUSA 

PEDROSO CAMPOS (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000075-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012386/2010 - LUIS FABIO 

RICORDI (ADV. SP289810 - LEANDRO VILACA BORGES, SP288426 - SANDRO VAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000067-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012387/2010 - IARBAS FERREIRA 

(ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000048-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012389/2010 - APARECIDA 

DONIZETE DE OLIVEIRA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000016-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012390/2010 - MARIA DAS DORES 

DA SILVA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005528-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012391/2010 - MAURO AUGUSTO 

PEREIRA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.006476-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012392/2010 - MARIA LUCIA DA 

MOTA (ADV. SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA, SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.006480-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012393/2010 - GERALDO 

ANTONIO FURTADO (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000563-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012436/2010 - LUCIANO 

GONCALVES DE CASTRO (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000665-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012443/2010 - EURIPEDES DOS 

REIS SOFIA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000947-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012444/2010 - JOSE CONSUELO 

CINTRA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000859-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012445/2010 - IVONE MARIA DE 

OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES 

NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2010.63.18.000670-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012446/2010 - PATRICIA 

EVANGELISTA MIGANI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000661-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012447/2010 - ELISANGELA 

SOARES DE ALMEIDA (ADV. SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000377-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012448/2010 - PAULO ROBERTO 

PEIXOTO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000346-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012449/2010 - MARIA 

APARECIDA LOPES (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001170-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012511/2010 - SEBASTIAO 

TEIXEIRA MEDEIROS (ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000145-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012512/2010 - RICARDO DOS 

SANTOS SILVA (ADV. SP232698 - TAILA CAMPOS AMORIM FARIA, SP118049 - LUIS CARLOS CRUZ 

SIMEI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2010.63.18.001074-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012513/2010 - APARECIDO DOS 

REIS ROSA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001070-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012514/2010 - GERALDO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001164-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012517/2010 - JOSE CARLOS 

MARTINS TRISTAO (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000366-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012518/2010 - VERA LUCIA 

BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000365-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012519/2010 - DORALICE 

MOLINA FERNANDES (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000980-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012520/2010 - MARIA 

APARECIDA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000071-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012522/2010 - FRANCISCO DE 

ASSIS SOBRINHO (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000063-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012388/2010 - MARIA DAGMAR 

DOS REIS (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000065-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012435/2010 - SILVIA ANTUNES 

CINTRA DE OLIVEIRA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.006192-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012502/2010 - CARLOS CESAR 

RODRIGUES (ADV. SP230381 - MARINA SILVEIRA CARILO, SP205440 - ERICA MENDONÇA CINTRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005679-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012503/2010 - IRENE APARECIDA 

DE MELO MORENO (ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000068-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012515/2010 - VALERIA OLIMPIA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP142772 - ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000992-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012516/2010 - MARIA 

APARECIDA TEIXEIRA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000984-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012521/2010 - CELIA CAETANO 

(ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000409-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012523/2010 - LEIA REGINA 

MARTINS (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isso posto, e com base no que mais 

consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  
2009.63.18.004605-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012510/2010 - LIDUINA DE MELO 

ALCANTARA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004615-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012525/2010 - DARCY DE 

MORAIS MELO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.006553-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012419/2010 - ELIDIO DE 

FREITAS (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Trata-se de ação onde ELIDIO DE FREITAS busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, o Autor é portador de lombalgia por 

epondilolistese e hérnia discal e atualmente não está incapaz), não havendo nos autos fundado motivo para se negar 

crédito ao trabalho do perito judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 
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Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.004314-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011740/2010 - TANIA FLORO DA 

SILVA (ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo com resolução 

de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2009.63.18.001131-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012526/2010 - JORGE INACIO DA 

COSTA (ADV. SP102645 - SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde JORGE 

INACIO DA COSTA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 

ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (O autor é portador de Epilepsia, 

não estando incapacitado para o trabalho), não havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do 

perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000023-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012408/2010 - ADEMAR ALEIXO 

DE OLIVEIRA FILHO (ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde 

ADEMAR ALEIXO DE OLIVEIRA FILHO busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 
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Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (O autor é portador de 

hipertensão arterial, dislipidemia e insuficiência coronária crônica, não estando incapacitado para o trabalho), não 

havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.003511-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011920/2010 - IRACY PAMPOLIM 

(ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Em face do exposto, julgo improcedente o pedido de 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxilio-doença formulado pela parte autora. Resolvo o mérito 

da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

  

2009.63.18.006365-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012413/2010 - EDSON FERNANDO 

SALOMAO PEREIRA (ADV. SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde 

EDSON FERNANDO SALOMÃO PEREIRA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 
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                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                                No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de LOMBALGIA NÃO INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTO PARA O TRABALHO), não 

havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000868-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012527/2010 - PAULO 

RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde PAULO 

RODRIGUES DE LIMA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 
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                                No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (A parte autora é portadora de 

hipertensão arterial , não estando incapacitada para o trabalho), não havendo nos autos fundado motivo para se negar 

crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000052-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012407/2010 - JOSE RUBENS 

ALVES (ADV. SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP251967 - MOACIR MAXIMILIAN 

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde JOSÉ RUBENS ALVES busca a concessão de benefício 

previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para 

o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de LOMBALGIA NÃO INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTO PARA O TRABALHO), não 

havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006543-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012418/2010 - VERA ALVES GERA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde VERA ALVES GERA busca a 

concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se 

encontra incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 
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Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, a Autora é portadora de prolapso da válvula 

mitral com insuficiência, hipotiroidismo e labirintopatia crônica e atualmente não está incapaz), não havendo nos autos 

fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000991-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012529/2010 - GERALDA MARIA 

EVANGELISTA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde GERALDA 

MARIA EVANGELISTA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 
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Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (A parte autora é portadora de 

osteoartrose de coluna , não estando incapacitada para o trabalho), não havendo nos autos fundado motivo para se negar 

crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000146-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012530/2010 - REGINALDO DOS 

REIS DE SOUZA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde 

REGINALDO DOS REIS DE SOUZA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, o Autor é portador de epilepsia e atualmente 

não está incapaz), não havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 
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2010.63.18.000995-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012533/2010 - TERESA BECARE 

DA ROCHA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde TERESA BECARE 

DA ROCHA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao 

argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (A parte autora é portadora de 

Hipertensão arterial,escoliose,osteoartrose de coluna e diabetes mellitus, não estando incapacitada para o trabalho), não 

havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006459-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012417/2010 - JOSE DOS SANTOS 

BORGES (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação onde JOSÉ DOS SANTOS BORGES busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 
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                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, o Autor é portador de epilepsia e atualmente 

não está incapaz), não havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006455-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012415/2010 - MARIA INEZ 

FERREIRA GALHIEGO (ADV. SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM, SP189429 - SANDRA MARA 

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde MARIA INEZ FERREIRA GALHIEGO busca a concessão de 

benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra 

incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, a Autora é portadora de depressão e 
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atualmente não está incapaz), não havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito 

judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000250-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012532/2010 - REJANE DE 

FATIMA NASCIMENTO MARTINS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação onde REJANE DE FATIMA NASCIMENTO MARTINS busca a concessão de benefício previdenciário de 

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou 

qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (A parte autora é portadora do 

transtorno depressivo, protrusão discal lombar e osteartrose lombar não estando incapacitada para o trabalho), não 

havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006041-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012410/2010 - RONILCE DOS 

SANTOS MOURA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde RONILCE DOS 

SANTOS MOURA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao 

argumento de que se encontra incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 
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Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (A autora tem história de dores 

difusas há 4 anos, onde predominam principalmente na região cervical e nos membros. Faz tratamento com 

neurologista, com diagnóstico de fibromialgia, porém ao exame pericial, os seus sintomas são leves e tem função 

preservada dos membros, além de marcha normal. Referiu depressão pós-parto há 27 anos, com melhora na época e 

retorno dos sintomas em 2003. Usa medicação antidepressiva e encontra-se em bom estado geral e seu quadro atual é 

leve. A hipertensão arterial está controlada. Não foi observada incapacidade laboral pela perícia), não havendo nos 

autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.004234-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011747/2010 - JOSE CARLOS 

ALVES DA SILVA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 15, 

inciso II, da Lei 8.213/91 e JULGO IMPROCEDENTE o pedido de benefício por incapacidade e extingo o processo, 

sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, relativamente ao 

pedido de benefício assistencial. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2009.63.18.005132-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011622/2010 - NATAL DE NATAL 

(ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.005133-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011623/2010 - MOZAIR SOARES 

FERREIRA (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE 

PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004998-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011642/2010 - JOSE MARIO DO 

PRADO (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004815-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011669/2010 - VIVALDO 

MOREIRA (ADV. SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004788-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011678/2010 - DAVID ALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL 

NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004230-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011748/2010 - VERA SILVA 

RIBEIRO (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, 

SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004604-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011698/2010 - JOSE RODRIGUES 

COSTA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004463-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011718/2010 - AUGUSTA 

CRISTINA DE PAULA NASCIMENTO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez e extingo o processo, sem resolução de 

mérito, a teor do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, com relação ao pedido de 

concessão de auxílio doença.  

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  
2009.63.18.005266-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011609/2010 - ANDRE TELES 

(ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005147-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011619/2010 - LUIS FERNANDO 

DE ARAUJO (ADV. SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP249468 - MONAISA MARQUES DE 

CASTRO, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005160-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011620/2010 - PAULO SERGIO 

COTIAN (ADV. SP245457 - FERNANDA ALEIXO MARTINS, SP250218 - EVANICE APARECIDA DE FREITAS 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004860-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011659/2010 - SIRLENE 

FERREIRA DE MELO DALMAZO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA 

GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 
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2009.63.18.004795-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011672/2010 - APARECIDA 

ODETE RIBEIRO MOREIRA (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004728-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011688/2010 - ADAO RAIMUNDO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004500-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011710/2010 - MARLENE BISPO 

RODRIGUES (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004492-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011712/2010 - CLODIMAR 

FAGOTTI (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004441-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011720/2010 - JOAO SILVA (ADV. 

SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004408-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011728/2010 - JOSE OLIVEIRA 

BARBOSA (ADV. SP075745 - MARIA HERMINIA FUGA VAISMENOS, SP233301 - ANA MARIA PINTO DE 

MENDONÇA CASTRO, SP220818 - THIAGO MENDONÇA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004930-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011650/2010 - MARILANE ALVES 

DA FONSECA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004769-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011677/2010 - ADEMIRCE GOMES 

DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004767-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011682/2010 - SANDRA MARIA 

DE SOUSA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004520-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011709/2010 - ODAIR FERNANDO 

NEVES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.18.000333-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012405/2010 - JOSE LUIZ FACIOLI 

(ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde JOSÉ LUIZ FACIOLI busca a 

concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se 

encontra incapacitado para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                              Passo ao exame do mérito. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 362/474 

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, o Autor é portador de cervicalgia, lombalgia, 

hipertensão arterial e diabetes mellitus e atualmente não está incapaz), não havendo nos autos fundado motivo para se 

negar crédito ao trabalho do perito judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006456-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012416/2010 - IVONE MATOS DE 

SOUZA (ADV. SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM, SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação onde IVONE MATOS DE SOUZA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, a Autora é portador de lombalgia, 

fibromialgia, hipertensão arterial e hipotiroidismo e não está incapaz para o trabalho), não havendo nos autos fundado 

motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial. 
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Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000299-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012531/2010 - LUIZ JOSE DO 

PRADO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação onde LUIZ JOSE DO PRADO busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria 

por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal concluiu que a parte autora 

NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que, o Autor é portador de hipertensão arterial, 

artrose de ombros e labirintopatia e atualmente não está incapaz), não havendo nos autos fundado motivo para se negar 

crédito ao trabalho do perito judicial. 

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006316-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012412/2010 - TERESINHA MARIA 

AFONSO (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde 

TERESINHA MARIA AFONSO busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 
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Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                                No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTEMICA CONTROLADA E ARTROSE DE COLUNA NÃO 

INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTA PARA O TRABALHO), não havendo nos autos fundado motivo para 

se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.006179-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012411/2010 - GLADIS 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde GLADIS 

APARECIDA DA SILVA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitada para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 
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Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de DEPRESSÃO LEVE NÃO INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTA PARA O TRABALHO), 

não havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2010.63.18.000638-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012528/2010 - SONIA APARECIDA 

DE PAULA (ADV. SP243600 - RONALD MARKS SILVA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação onde SONIA 

APARECIDA DE PAULA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado(a) para o trabalho ou qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de LOMBALGIA NÃO INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTA PARA O TRABALHO), não 

havendo nos autos fundado motivo para se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 
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2009.63.18.006383-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012414/2010 - ANTONIO 

DONIZETE DE SOUZA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação onde ANTÔNIO DONIZETE DE SOUZA busca a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitado para o trabalho ou qualquer atividade que 

lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                               No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (O histórico e a sintomatologia, 

assim como a documentação radiográfica apresentada nos permitem diagnosticar sinais clínicos e laboratoriais 

compatíveis com Lombalgia Não Incapacitante e Artrose de Joelhos. (...) CONCLUINDO, pelas descrições acima, o 

autor NÃO SE ENCONTRA INCAPACITADO PARA O TRABALHO), não havendo nos autos fundado motivo para 

se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  

  

Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 

15, inciso II, da Lei 8.213/91 e JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial.  

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2009.63.18.004994-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011644/2010 - TAMIMA TAVARES 

DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004858-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011663/2010 - MARCOS LUIS 

FRAGA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.004806-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011668/2010 - SUELI TAVEIRA 

GONCALVES (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE 

PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004793-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011675/2010 - JOSE DONIZETE 

BARBOSA DA SILVEIRA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004732-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011687/2010 - MARIA NEUSA 

TAVARES DA PAZ (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.005011-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011634/2010 - SONIA MARIA DE 

CARVALHO COELHO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004587-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011701/2010 - VALDECI 

COUTINHO DE PAULA (ADV. SP059625 - PAULO DE OLIVEIRA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.005727-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012409/2010 - DULCIMAR 

APARECIDA SILVA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Trata-se de ação onde DULCIMAR APARECIDA SILVA busca a concessão de benefício previdenciário 

de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao argumento de que se encontra incapacitada para o trabalho ou 

qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

O INSS entende que o pedido é improcedente. 

  

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei no. 9.099/95. 

  

Decido. 

  

Defiro o pedido de justiça gratuita. 

  

Outrossim, indefiro o pedido de realização de nova perícia, na medida em que o feito encontra-se satisfatoriamente 

instruído. Ademais, o laudo médico anexado aos autos é claro no sentido de apontar os motivos da ausência da 

incapacidade laboral. 

  

                               Passo ao exame do mérito. 

  

Os requisitos para a implantação do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez vêm tratados, respectivamente, nos 

artigos 59 e 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. (grifei) 

  

Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

Extrai-se das referidas normas que um dos requisitos fundamentais para concessão, tanto do auxílio-doença quanto da 

aposentadoria por invalidez, é a incapacidade para o trabalho. 

  

                                No caso vertente, contudo, a perícia realizada por médico perito a serviço da Justiça Federal 

concluiu que a parte autora NÃO POSSUI INCAPACIDADE PARA O TRABALHO (Concluo que o(a) autor(a) é 

portador(a) de ARTROSE DE COLUNA NÃO INCAPACITANTE E HÉRNIA UMBILICAL NÃO 

INCAPACITANTE, estando, dessa forma, APTA PARA O TRABALHO), não havendo nos autos fundado motivo para 

se negar crédito ao trabalho do perito judicial.  
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Isso posto, e com base no que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a ação, nos termos do art. 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Publique-se, registre-se, intimem-se. 

  

2009.63.18.004827-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011662/2010 - LUCIA HELENA 

LOPES COSTA DA SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo 

o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e, com fundamento no artigo 42 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a 

conceder o benefício de aposentadoria por invalidez para a parte autora, conforme a planilha abaixo: 

  

2008.63.18.004262-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011914/2010 - MARIA AUGUSTA 

CORONA DUTRA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto e o mais que dos 

autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o fim de condenar o réu ao pagamento de 

aposentadoria por invalidez, desde a data da constatação da incapacidade laborativa - DIB em 25.10.2008, com renda 

mensal inicial no valor R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), atualizada para R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e 

cinco reais). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, em outubro de 2008 a outubro de 2009, os atrasados somam R$ 

6.090,87 (seis mil e noventa reais e oitenta e sete centavos), descontados os valores recebidos a título de auxílio doença. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que definitivamente implante o benefício ora concedido, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias, com DIP 23.10.2009. 

 Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.005324-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318008600/2010 - ADAUTO 

MARCELO VELOSO (ADV. SP245463 - HERICA FERNANDA SEVERIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, condenando o INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio-doença (NB 532390288-0) ao autor ADAUTO MARCELO VENOSO, CPF nº 071.620.128-33, 

com início em DIB 01.03.2009 (data da indevida cessação), com renda mensal inicial no valor de RMI R$ 2.530,53 

(dois mil quinhentos e trinta reais e cinqüenta e três centavos), atualizada para RMA R$ 2.738,81 (dois mil setecentos e 

trinta e oito reais e oitenta e um centavos), em abril de 2010. 

Entretanto, tendo em vista que foi concedida tutela jurisdicional com benefício de aposentadoria por invalidez e, nesta 

sentença, concede-se o benefício de auxílio-doença, não há valores em atraso. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias, com DIP em 01.04.2010. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.004475-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011474/2010 - APARECIDO 

JUVENCIO DE CASTRO (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o 

exposto, extingo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de 

aposentadoria por invalidez ao autor Aparecido Juvêncio de Castro, com início em 12/04/2008, com renda mensal 
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inicial de R$ 1.212,10 (mil duzentos e doze reais e dez centavos) e renda mensal atualizada de R$ 1.277,31 (mil 

duzentos e setenta e sete reais e trinta e um centavos). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de abril de 2008 a outubro de 2009, os atrasados somaram R$ 2.467,95 

(dois mil quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e cinco centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo a parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.004538-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011476/2010 - ANTONIO RAMOS 

DA SILVA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o processo com resolução 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez ao 

autor Antônio Ramos da Silva, com início em 13/12/2007, data da constatação da incapacidade, com renda mensal 

inicial de R$ 601,38 (seiscentos e um real e trinta e oito centavos) e renda mensal atualizada de R$ 650,93 (seiscentos e 

ciquenta reais e noventa e três centavos). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de dezembro de 2007 a outubro de 2009, os atrasados somaram R$ 

17.049,65 (dezessete mil quarenta e nove reais e sessenta e cinco centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

             Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004564-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011706/2010 - IEDA SONIA 

BORGES (ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o 

pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio 

doença para a parte autora e a mantê-lo por quatro meses contados a partir da publicação desta sentença, conforme a 

planilha abaixo: 

  

2009.63.18.004622-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011697/2010 - JULIO FERNANDO 

DE ANDRADE (ADV. SP236681 - VIVIANE DE FREITAS BERTOLINI PADUA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o 

processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido e, com fundamento no artigo 42 da Lei 8.213/91, torno definitiva a antecipação de tutela e 

condeno o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez para a parte autora. 

  

2009.63.18.002971-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012622/2010 - HORTENCIA 

ALBAROTTI MULER (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Isso posto, e com base no que 

mais consta dos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de condenar o réu ao pagamento da aposentadoria 

rural por idade, desde a data do requerimento administrativo - DIB em 31/03/2009, com renda mensal inicial no valor 

RMI R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), atualizada para RMA R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de março de 2009 a junho de 2010, os atrasados somam R$ 386,68 

(trezentos e oitenta e seis reais e sessenta e oito centavos), descontados os valores recebidos a título de LOAS. 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias, com DIP em 01/07/2010. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.005090-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011630/2010 - MARCIA MORI 

TAVARES (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL 

NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, 

condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por um mês contado a 

partir da publicação desta sentença, conforme a planilha abaixo: 

  

2008.63.18.004502-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011475/2010 - LEONTINA DA 

SILVA RIBEIRO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o 

processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença a autora Leontina 

da Silva Ribeiro, com início em 25/09/2008, com renda mensal inicial de R$ 543,06 (quinhentos e quarenta e três reais 

e seis centavos) e renda mensal atualizada de R$ 568,63 (quinhentos e sessenta e oito reais e sessenta e três centavos). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de junho de 2007 a novembro de 2009, os atrasados somaram R$ 

8.980,24 (oito mil novecentos e oitenta reais e vinte e quatro centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.004014-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011471/2010 - MARIA PORFIRIA 

DE ANDRADE (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o processo com 

resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença a autora Maria Porfíria de Andrade, com 

início em 26/09/2008, com renda mensal inicial de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) e renda mensal atualizada 

de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais). 

Este benefício será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da publicação desta sentença, nos termos da 

fundamentação supra. Após esse período, deverá o INSS proceder a nova perícia para verificar se a parte a parte autora 

faz jus a manutenção do benefício, sendo vedada a sua cessação automática 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de agosto de 2008 a outubro de 2009, os atrasados somaram R$ 

6.900,89 (seis mil e novecentos reais e oitenta e nove centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.004554-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011477/2010 - JOSE FRANCISCO 

DOS REIS (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o processo com resolução 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado para condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença ao autor José Francisco dos Reis, com 

início em 01/10/2008, com renda mensal inicial de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

Este benefício será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da publicação desta sentença, nos termos da 

fundamentação supra. Após esse período, deverá o INSS proceder a nova perícia para verificar se a parte a parte autora 

faz jus a manutenção do benefício, sendo vedada a sua cessação automática 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 371/474 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, os atrasados somaram R$ 268,02 (duzentos e sessenta e oito reais e dois 

centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2008.63.18.004442-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011473/2010 - ROSA MARIA 

ASSIS DE CASTRO (ADV. SP102645 - SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o 

exposto, extingo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por 

invalidez a autora Rosa Maria Assis de Castro, com início em 01/11/2008, com renda mensal inicial de R$ 415,00 

(quatrocentos e quinze reais) e renda mensal atualizada de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de novembro de 2008 a outubro de 2009, os atrasados somaram R$ 

526,09 (quinhentos e vinte e seis reais e nove centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.000058-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012033/2010 - GILDA FATIMA 

PELIZARO (ADV. SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA 

CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido para o 

fim de condenar o réu ao pagamento de aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo, - DIB 

em 30.10.2009, com renda mensal inicial no valor RMI R$ 1.063,06 (um mil, sessenta e três reais e seis centavos), 

atualizada para RMA R$ 1.099,94 (um mil, noventa e nove reais e noventa e quatro centavos). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com a Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de outubro de 2009 a junho de 2010, os atrasados somam R$ 9.423,62 

(nove mil, quatrocentos e vinte e três reais e sessenta e dois centavos). 

Dada a ausência de previsão de efeito suspensivo para os eventuais recursos interpostos contra a sentença, conforme 

estabelecido no artigo 43 da Lei nº 9.099/95, em leitura conjunta com o artigo 1º da Lei nº 10.259/01, determino ao 

INSS que implante o benefício ora concedido imediatamente, conferindo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para as 

providências burocráticas necessárias, com DIP 01.07.2010. 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por seis meses contados a partir da publicação desta 

sentença, conforme a planilha abaixo: 

  

2009.63.18.005261-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011610/2010 - ROSANGELA 

MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO 

ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005123-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011625/2010 - ELZA FERREIRA 

BORGES (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA FACURY, SP171698 - APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS 
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GIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004948-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011649/2010 - MARTA ALVES 

LISBOA DA ROCHA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE 

CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004734-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011683/2010 - EVALDO DE 

SOUZA RADI (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004660-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011692/2010 - MARIA 

APARECIDA GOMES DOS SANTOS (ADV. SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004429-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011724/2010 - MAURICIO JULIO 

(ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004403-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011727/2010 - ANTONIO MARES 

FERREIRA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004368-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011732/2010 - JULIANA 

FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES 

NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2009.63.18.004226-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011751/2010 - SONIA REGINA 

MIRANDA PEREIRA (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005021-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011636/2010 - ANA MARIA DA 

SILVA CINTRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004935-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011648/2010 - SUZANA ANTONIA 

DE ANDRADE (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004868-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011661/2010 - CLAUDIA REGINA 

DE RONCA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004763-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011681/2010 - ELISABETE SILVA 

RODRIGUES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004387-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011729/2010 - MARIA 

APARECIDA TEODORO DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004309-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011737/2010 - ANGELICA DA 

SILVA FERREIRA (ADV. SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004307-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011741/2010 - TERESINHA DA 

GRACA SILVA (ADV. SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.004102-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011763/2010 - JOSE PAULO 

PIMENTA (ADV. SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por doze meses contados a partir da publicação 

desta sentença, conforme a planilha abaixo: 

  
2009.63.18.005195-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011616/2010 - ELAINE CRISTINA 

DA SILVA CARVALHO (ADV. SP178719 - MARCIO HENRIQUE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005080-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011629/2010 - AIRTON REIS DE 

SOUSA (ADV. SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004825-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011665/2010 - ELAINE CRISTIANE 

CESAR DA SILVA (ADV. SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004747-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011684/2010 - ALESSANDRA DE 

JESUS PIMENTA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004726-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011691/2010 - MARIA ANGELA 

KELLNER (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004652-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011696/2010 - VICENTE PAULO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP117481 - TOMAS DOS REIS CHAGAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004272-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011746/2010 - SIRLENE 

FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004166-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011753/2010 - EURIPEDES 

CANDIDO DA SILVA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005006-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011639/2010 - APARECIDO LOPES 

MARTINS (ADV. SP184288 - ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004454-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011722/2010 - MARIA DO CARMO 

DE SOUZA SECCO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por oito meses contados a partir da publicação desta 

sentença, conforme a planilha abaixo: 

  

2009.63.18.004313-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011739/2010 - LUCIA HELENA 

ALVES CARDOSO (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 374/474 

2009.63.18.004927-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011652/2010 - LUIZ DONIZETE 

FERNANDES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004462-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011717/2010 - THALLES 

JHONATAN BARBOSA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.005041-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011632/2010 - GISLAINE 

CRISTINA FERREIRA (ADV. SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO, SP066721 - JOSE EURIPEDES 

JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo com 

resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido 

para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio doença para 

a parte autora e a mantê-lo por dezoito meses contados a partir da publicação desta sentença, conforme a planilha 

abaixo: 

  

2009.63.18.004349-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011735/2010 - ROSANA GRACA 

FERREIRA (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e torno definitiva a 

antecipação da tutela e JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar 

o INSS a conceder o benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por dez meses contados a partir da 

data da antecipação da tutela 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido e, com fundamento no artigo 42 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a conceder o 

benefício de aposentadoria por invalidez para a parte autora, conforme a planilha abaixo: 

  
2009.63.18.005166-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011617/2010 - MARIA 

RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005094-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011626/2010 - CARLOS ALBERTO 

DA SILVA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004997-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011640/2010 - APARECIDA DE 

FATIMA SILVA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004963-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011643/2010 - GERALDO 

TIMOTEO MARTINS (ADV. SP196563 - TÂNIO SAD PERES CORRÊA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004826-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011664/2010 - SEBASTIAO 

CARLOS DO NASCIMENTO (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA FACURY, SP171698 - APARECIDA HELENA 

MADALENA DE JESUS GIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004789-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011674/2010 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA DE JESUS ROCHA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004743-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011685/2010 - VANJA 

GONCALVES DE AMORIM (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004719-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011690/2010 - ANDRE LUIS 

HERCOLINO (ADV. SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP249468 - MONAISA MARQUES DE 
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CASTRO, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004656-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011695/2010 - EURIPEDES DA 

GRACA PAIM DE OLIVEIRA (ADV. SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO, SP056182 - JOSE CARLOS 

CACERES MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004565-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011702/2010 - CESAR 

LEMMERMEIER ANTUNES (ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004498-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011713/2010 - SEBASTIAO 

ADELINO REINALDI (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE 

CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004481-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011715/2010 - MARAILTO 

EURIPEDES BENEDITO TAVARES (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004435-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011723/2010 - MAURO SERGIO 

RASTEIRO (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004300-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011742/2010 - MARIA DE 

LOURDES MELO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004269-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011745/2010 - HAMILTON 

GONCALVES LOPES (ADV. SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004224-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011750/2010 - VINISIUS 

FRANCISCO DA ROSA (ADV. SP152423 - PATRICIA FERREIRA DA ROCHA MARCHEZIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004794-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011671/2010 - MARIA 

APARECIDA SILVEIRA (ADV. SP090249 - MARIA CLAUDIA SANTANA LIMA DE OLIVEIRA, SP288179 - 

DANIELA APARECIDA BARBOSA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004771-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011679/2010 - LUIS HENRIQUE 

ALVES DE LIMA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004659-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011694/2010 - EURIPEDES 

SEBASTIAO PISSO (ADV. SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004395-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011730/2010 - CAROLINA 

FERREIRA MELO SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004517-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011708/2010 - LEONIDAS 

FERREIRA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL 

NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o processo 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 
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PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio doença para a parte autora e a mantê-lo por três meses contados a partir da publicação desta 

sentença, conforme a planilha abaixo: 

  

2009.63.18.005239-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011611/2010 - SONIA FRANCISCA 

VIEIRA (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI, SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.004754-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011680/2010 - TERESINHA DE 

ALELUIA CHAVES (ADV. SP210534 - THAIS SCOTT ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2008.63.18.004091-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011472/2010 - ODECIO GABRIEL 

FERREIRA (ADV. SP210520 - REGINALDO CARVALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, extingo o processo com 

resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença ao autor Odécio Gabriel Ferreira, com início 

em 28/06/2008, com renda mensal inicial de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) e renda mensal atualizada de R$ 

465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais). 

Este benefício será concedido pelo prazo de 8 (oito) meses, contados da publicação desta sentença, nos termos da 

fundamentação supra. Após esse período, deverá o INSS proceder a nova perícia para verificar se a parte a parte autora 

faz jus a manutenção do benefício, sendo vedada a sua cessação automática 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de junho de 2008 a setembro de 2009, os atrasados somaram R$ 

7.543,03 (sete mil quinhentos e quarenta e três reais e três centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004337-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011736/2010 - ELENILDA 

FERNANDES CARVALHO (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o 

processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, combinado com o 

artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91 e JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

  

2009.63.18.004541-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011705/2010 - JULIANO ANTONIO 

DOS REIS NEVES (ADV. SP224851 - BRUNO AGUIAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o 

processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO 

PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59 da Lei 8.213/91, condenar o INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio doença para a parte autora no período de e a mantê-lo por 10/07/2008 a 25/04/2009, conforme a 

planilha abaixo: 

  

2009.63.18.004873-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011658/2010 - MAURA 

GONCALVES FERREIRA (ADV. SP289810 - LEANDRO VILACA BORGES, SP286087 - DANILO SANTA 

TERRA, SP288426 - SANDRO VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, extingo o processo com resolução de mérito nos 

termos do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 
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2008.63.18.004599-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011470/2010 - NORMA DE 

FATIMA CORREA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Ante o exposto, extingo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença a 

autora Norma de Fátima Correa, com início em 02/10/2008, com renda mensal inicial de R$ 509,86 (quinhentos e nove 

reais e oitenta e seis centavos) e renda mensal atualizada de R$ 558,66 (quinhentos e cinquenta e oito reais e sessenta e 

seis centavos). 

Os valores atrasados deverão ser pagos de uma só vez, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios de 

acordo com o Provimento n. 561/2007 da CJF. 

Segundo cálculos da Contadoria deste Juizado, de outubro de 2008 a agosto de 2009, os atrasados somaram R$ 

7.755,69 (sete mil setecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e nove centavos). 

Oficie-se o chefe da agência competente. 

Após, o trânsito em julgado expeça-se RPV (requisição de pequeno valor). 

Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Por fim, mantenho a tutela anteriormente concedida. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de embargos de declaração 

opostos pela parte autora contra sentença que julgou extinta, sem resolução do mérito, ação por meio da qual 

pretendia a concessão do benefício de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição.  

  

Alega o embargante que o INSS agendou junto ao INSS o pedido de aposentadoria especial ou tempo de 

serviço/contribuição e, que tal data superou os 45 dias estipulados pela legislação vigente para a concessão do 

benefício. Outrossim, aduz que houve contestação do mérito na presente ação, por parte do INSS, de modo que 

configurada a pretensão resistida. Por fim, alega que a sentença diverge do entendimento da TNU. 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Conheço os embargos de declaração, eis que tempestivos, para, no mérito, rejeitá-los. 

  

Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição. Se 

a sentença não está eivada de nenhum desses vícios, os embargos não podem ser acolhidos, sob pena de ofensa ao 

art. 535 do Código de processo Civil. 

  

No caso dos autos, a sentença embargada é suficientemente clara nos seus fundamentos, não havendo que se 

falar em omissão, obscuridade ou contradição a ser suprida em sede de embargos de declaração. 

  

Ademais, se a parte autora quiser modificar a sentença deverá interpor o recurso cabível. 

  

Nesse sentido, vale mencionar acórdão oriundo do Superior Tribunal de Justiça: 

  

“Não pode ser conhecido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretende substituir a decisão 

recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração - não de substituição“ (STJ - EASE - 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA SENTENÇA ESTRANGEIRA - 3282, 

rel. Min. Humberto Gomes de Barros, não conheceram, v.u., DJU 07.08.2008). 

  

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração e mantenho a r. sentença tal como lançada. 

  
2008.63.18.001430-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012127/2010 - ANTONIO MARCOS DAL SASSO 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001167-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012128/2010 - OLIMPIO RICARTE (ADV. SP194657 

- JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.18.001889-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012129/2010 - GLEIDE HELENA MACHADO 

FRANCA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001786-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012130/2010 - DIRCEU NASCIMENTO PEREIRA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001788-7 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012131/2010 - SERGIO DE FREITAS RAIMUNDO 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003311-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012132/2010 - JOSE AMAURI DE SOUZA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000544-7 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012133/2010 - JOAQUIM IVO SANTANA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002978-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012134/2010 - ELISON DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.000822-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012135/2010 - JOAO BENEDITO DE ALMEIDA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002467-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012136/2010 - JORGE MENINO SOBRINHO (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.003031-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012137/2010 - JAIR FERREIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.002980-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012138/2010 - PAULO CESAR RODRIGUES (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.18.001129-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6318012139/2010 - RAFAEL ARCANJO DE MORAES 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Extingo o processo, sem julgamento 

de mérito, nos termos do art. 51, inciso I, da Lei n. 9.099/95, porquanto a autora, mesmo intimado na pessoa de 

seu advogado, não compareceu a presente audiência. 

Observe-se o disposto no artigo 253, inciso II do Código de Processo Civil. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2009.63.18.004627-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012453/2010 - CARMEM DELI DE 

PAULA CARRIJO DA SILVA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.004607-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012534/2010 - JOVINA ROSA DE 

JESUS (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, com fundamento no 

art. 51, inciso I, da Lei no. 9.099/95, por aplicação analógica, bem como com base no art. 267, inciso III, do 

Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem apreciação de mérito.  

Concedo à parte autora o benefício da assistência judiciária gratuita. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (artigo 55 da Lei n. 9099/1995). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

2010.63.18.001513-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011881/2010 - NEUZA ALVES 

MORENO (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001473-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011883/2010 - FABRICIO 

ALVARENGA (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005469-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011887/2010 - EURIPEDES 

CANDIDO DE CARVALHO (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.001393-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011882/2010 - VINICIOS BARBOSA 

(ADV. SP192150 - MARCELO TEODORO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000623-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011884/2010 - ANGELO RIZI NETO 

(ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.006392-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011885/2010 - NESIO ALICIO 

CINTRA (ADV. SP273565 - JADER ALVES NICULA, SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.18.005678-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011886/2010 - JOAQUIM PEREIRA 

NETO (ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000222-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011889/2010 - PAULO APARECIDO 

GONCALVES (ADV. SP260280 - PAULA TEIXEIRA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000608-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011880/2010 - LUCIA HELENA 

ALVES PINTO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.18.000634-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318011888/2010 - ADRIANA 

APARECIDA QUINTILIANO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI, SP274691 - MARINA 

ANGÉLICA SILVA BASSI MIYOSHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.18.004610-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6318012141/2010 - MANOEL BATISTA 

DE ANDRADE NETO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Extingo o processo, sem 

julgamento de mérito, nos termos do art. 51, inciso I, da Lei n. 9.099/95, porquanto o autor, mesmo intimado na pessoa 

de seu advogado, não compareceu a presente audiência. 

Observe-se o disposto no artigo 253, inciso II do Código de Processo Civil. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 
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DESPACHO JEF 

  

2009.63.18.004613-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318011855/2010 - ARQUIMEDES JOSE PEREIRA (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Fica redesignada a audiência de conciliação, instrução e julgamento para 

o dia 27/07/2010, às 14:30 horas. 

               Providencie a secretaria as intimações necessárias. 

               Intime-se. 

  

2009.63.18.004493-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318011854/2010 - DIOLIVINA CANDIDA DE MORAES (ADV. 

SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Fica redesignada a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27/07/2010, às 15:00 horas. 

               Providencie a secretaria as intimações necessárias. 

               Intime-se. 

  

2009.63.18.004533-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318011853/2010 - NILSON BASILIO DA ROCHA (ADV. SP233462 - 

JOAO NASSER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Fica redesignada a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

27/07/2010, às 15:30 horas. 

               Providencie a secretaria as intimações necessárias. 

               Intime-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.18.004349-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318007519/2010 - ROSANA GRACA FERREIRA (ADV. SP022048 - 

EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de demanda proposta por ROSANA GRAÇA FERREIRA, em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social, visando à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença. 

A parte autora sustenta que está incapacitada para o trabalho e requer a antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do 

art. 273 do Código de Processo Civil. 

É o relatório. Decido. 

Há nos autos prova robusta sobre a incapacidade da parte autora, haja vista que o perito judicial concluiu em seu laudo 

pericial pela existência de incapacidade total e temporária. Ao mesmo tempo, verifico que a parte autora possui 

qualidade de segurado, porquanto esteve em gozo do benefício de auxílio-doença até 20/12/2009, conforme 

documentação anexada aos autos. 

Convenço-me, com isso, da verossimilhança do pedido formulado na inicial. 

De outro lado, tratando-se de verba de cunho alimentar requerida por pessoa desprovida de maiores recursos, reputo 

presente o risco de dano de difícil reparação. 

Diante do exposto, concluo que estão satisfeitas as condições estabelecidas pelo art. 273 do Código de Processo Civil, 

pelo que defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para que em 20 (vinte) dias, o INSS proceda à implantação do 

benefício de auxílio-doença da parte autora, com DIP (Data do início do pagamento) na data desta decisão. 

A Renda Mensal Inicial e a Renda Mensal Atual deverá ser calculada pela autarquia previdenciária. 

Intime-se, eletronicamente, o Chefe da Agência do INSS local para cumprimento da antecipação deferida, sendo 

esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. 

No mais, aguarde-se a contestação do INSS. 

Int. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000490 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.62.01.004386-7 - DECISÃO JEF Nr. 6201010946/2010 - EDI EDERALDO DE ALMEIDA (ADV. MS011637 - 

RONALDO DE SOUZA FRANCO, MS010453 - MELLINA MARIA TIEMI SANARA DE OLIVEIRA, MS010113 - 

LUZIA HERMELINDA OLIVEIRA ROCHA, MS005718 - ALBERTO DE MATTOS OLIVEIRA, MS012595 - 

MARIA APARECIDA CARVALHO IUNES, MS013255 - CARLOS LIMA DA SILVA, MS003929 - RENATO DA 

ROCHA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA 

RANGEL NETO). Trata-se de Ação de Indenização por Dano Moral movida em face da Caixa Econômica Federal. 

Diz, em síntese, ter sido seu nome incluído indevidamente nos cadastros de inadimplentes, uma vez que estaria 

inadimplente com a parcela do mês de setembro/2009, referente a empréstimo pessoal contratado na modalidade 

consignada. Pugna pela antecipação dos efeitos da tutela para exclusão de seu nome de tais cadastros. 

Decido. 

Enquanto pendente discussão judicial sobre a dívida, considero plausível o deferimento da antecipação dos efeitos da 

tutela, à guisa de liminar (CPC, 273, § 7º), apenas para excluir o nome do autor no SERASA, SCPC e demais cadastros 

análogos, tendo em vista o constrangimento que poderá advir-lhes dessa medida. 

Entretanto, no caso específico, não está claro nos autos que a inscrição do nome do autor tem relação com a parcela 

alegada (extrato f. 18). Ausente, pois, a verossimilhança. Em razão disso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela. 

De outro lado, o autor atribuiu à causa o valor de R$ 510,00 para fins fiscais. O critério de fixação da competência, no 

caso, é o valor da causa. Portanto, se a demanda versa sobre dano moral, onde pugna o autor por indenização a critério 

do magistrado, há de haver uma valoração de sua parte, atribuindo-se à causa valor de acordo com o proveito 

econômico que pretende auferir, a fim de fixar-se a competência. 

Ao autor para emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

2009.62.01.002360-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201010846/2010 - ADEMIR JACINTO DIAS (ADV. MS004254 - 

OSVALDO SILVERIO DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - AGU). Compulsando o processo indicado no 'termo de prevenção' (anexo), verifica-se não haver prevenção e 

nem litispendência e/ou coisa julgada, porquanto trata-se de pedido e causa de pedir diversos. 

Cite-se. 

  

2009.62.01.003449-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201010849/2010 - RAIMUNDO JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. 

MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Por tais motivos, por força do art. 4º da Lei nº 10.259/2001, 

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao INSS que implemente o benefício de aposentadoria por 

invalidez ao autor, no prazo de 15 (quinze) dias, observando ainda o prazo de 45 dias para o primeiro pagamento (art. 

41, § 6º, da Lei nº 8.213/91). 

  

Expeça-se ofício à Gerência Executiva do INSS para cumprimento desta decisão. 

  

Após, remetam-se os autos ao Setor de Contadoria. 

  

 Intimem-se. 

  

2010.62.01.004319-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201010850/2010 - ANTONIO VIEIRA DA ROCHA (ADV. MS008076 - 

NELSON PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - 

AGU). Compulsando o processo indicado no termo de prevenção, não há prevenção nem litispendência e/ou coisa 

julgada. 

Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que de acordo com a inicial e documentos que a acompanham a 

parte autora possui renda mensal fixa. 

Dessa forma, resta ausente a necessidade premente para a concessão da medida urgente pleiteada. Não vislumbro 

prejuízo de dano de difícil reparação, eis que, em caso de procedência da ação, terá direito a parte autora a eventuais 

valores devidos com juros e correção monetária. 

Cite-se. 

  

2009.62.01.004023-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201010851/2010 - NELCIDES GOMES DA SILVA (ADV. MS006831 - 

PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Por tais motivos, por força do art. 4º da Lei nº 10.259/2001, ANTECIPO 

OS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de amparo social à parte autora, no 

prazo de 15 (quinze) dias, observando ainda o prazo de 45 dias para o primeiro pagamento (art. 41, § 6º, da Lei nº 

8.213/91). 

  

Expeça-se ofício à Gerência Executiva do INSS para cumprimento desta decisão. 

  

Após, remetam-se os autos ao Setor de Contadoria. 

  

    Intimem-se. 

  

2010.62.01.002072-7 - DECISÃO JEF Nr. 6201010852/2010 - ISRAEL ALEGRE (ADV. MS006460 - LAIRSON 

RUY PALERMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Defiro a gratuidade judiciária requerida. 

  

Acolho a emenda no que tange ao valor da causa. E, quanto às demais determinações, assiste razão à parte autora, 

estando o processo pronto para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Revejo, em parte, o despacho que 

determinou a emenda da inicial. 

  

Os autos tiveram sua origem na Justiça Estadual, que declinou da competência, por não se tratar de acidente do 

trabalho, remetendo-os à Justiça Federal. A Justiça Federal, por sua vez, declinou em razão do valor da causa. 

  

Entretanto, há algumas controvérsias que carecem de esclarecimentos, antes da análise do pedido, sob pena de eventual 

nulidade posterior, por incompetência do Juízo. 

  

Consoante se vê da inicial (pedido de causa de pedir), dos documentos que a acompanham (CAT - Comunicação de 

Acidente do Trabalho) e extratos demonstrando o recebimento do benefício de auxílio-doença por acidente do trabalho 

(espécie 91), constata-se que se trata de benefício decorrente de acidente do trabalho. 

  

Assim, não obstante o laudo pericial concluir que a doença não tem essa natureza e considerando a defesa do INSS (f. 

86/92) no mesmo sentido, intime-se a Autarquia para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se a respeito, já que os 

autos indicam que o autor sempre esteve em gozo de benefício decorrente de acidente do trabalho (espécie 91). 

  

Por ora, deixo de analisar o pedido de antecipação da tutela, a fim de aferir a competência ou não deste Juízo para o 

julgamento da causa. 

  

2010.62.01.004398-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201010944/2010 - JOELMA ALICE DOS SANTOS (ADV. MS008332 - 

ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Compulsando o processo indicado no “Termo de Prevenção”, anexo, 

verifica-se não haver prevenção e nem litispendência e/ou coisa julgada. O processo 2010.60.00.00053755-3 é número 

do processo originário, que veio por declínio de competência. 

A parte ré já foi citada e apresentou a contestação. Também já foi produzida a prova pericial. 

Intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dias), informar se pretendem produzir outras provas. 

Decorrido o prazo, venham conclusos. 

Intimem-se. 

  

2005.62.01.012692-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201010952/2010 - ANTONIO JOSE SIQUEIRA DA SILVA (ADV. 

MS009725 - EMMANUEL AUGUSTO REZENDE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Revejo em parte o despacho retro, uma 

vez que o advogado dativo que atuava nos autos, inicialmente, Dr. Donner Duarte Garcia Viera, já recebeu os 

honorários. Solicite-se, portanto, os honorários do dativo que o sucedeu, Dr. Emanuel Augusto Rezende dos Santos 

(OAB/MS 9725), os quais fixo em 1/3 (um terço) do valor mínimo da tabela. Viabilize-se. Após, se em termos, ao 

arquivo. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 
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EXPEDIENTE Nº 2010/6201000491 

  

DESPACHO JEF 

  

2005.62.01.003595-4 - DESPACHO JEF Nr. 6201010948/2010 - JOÃO MEIRELES DE OLIVEIRA (ADV. 

MS009736 - RAFAEL FERNANDES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - AGU). Por meio da petição juntada em 27/04/2009, a União requer esclarecimentos acerca da expedição de 

duas RPVs, para fins de verificar se houve pagamento em duplicidade. 

Foram expedidas duas RPVs: uma, para pagamento dos honorários advocatícios (nº 2008/1340), requisitada em 

24/10/2008 e liberado o respectivo pagamento pelo Ofício 653/2008 SOFI; a segunda, para pagamento da parte autora 

(nº 2008/1314), requisitada em 29/09/2008 e liberado o pagamento pelo Ofício 587/2008 SOFI. 

Portanto, não houve pagamento em duplicidade, apenas a solicitação dos aludidos pagamentos é que foi feita em 

momentos diversos (um na competência setembro - proposta 10/2008 - e outro na competência outubro - proposta 

11/2008). 

                          Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a sentença foi cumprida conforme 

determinado. No silêncio reputar-se-á a satisfeita a obrigação, nos termos do art. 794, I do CPC. 

  

2009.62.01.001384-8 - DESPACHO JEF Nr. 6201010949/2010 - NATALIA DAMASIO GAI (ADV. MS007814 - 

PAULO CESAR BEZERRA ALVES, MS011304 - RENATO CESAR BEZERRA ALVES) X AGÊNCIA 

NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC (ADV./PROC. ); INFRAERO -EMPR. BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA (ADV./PROC. SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA); AMERICAN 

AIRLINES INC (ADV./PROC. MS009486 - BERNARDO GROSS, MS013724 - MURIEL MOREIRA, MS013401 - 

KAREN PRISCILA LOUZAN RIBAS, MS008944 - FELIPE RAMOS BASEGGIO, MS005655 - PAULO SERGIO 

MARTINS LEMOS). Retifico o despacho retro. Proceda a Secretaria à exclusão somente do protocolo n. 

2010/6201023682, bem assim ao descarte no sistema eletrônico de administração de petição e cancelamento do 

respectivo arquivo anexado aos autos. 

  

2002.60.84.000211-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201010947/2010 - JULIETA MARIA DE JESUS (ADV. SP109760 - 

FERNANDO CÉSAR ATHAYDE SPETIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO (ADV./PROC. ). Arquivem-se. 

  

PUBLICAÇÃO PARA OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: Nos termos do art. 1º, inc. XIV, da Portaria 

005/2010-SEMS/GA01, independentemente de despacho, intima-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

manifestar-se sobre o interesse de receber o valor da execução pela via simplificada, isto é, independentemente da 

expedição de ofício precatório, mediante renúncia do excesso . 

2005.62.01.013290-0 - ANTONIO SABINO DA SILVA (ADV. MS008334 - ELISIANE PINHEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2005.62.01.014210-2 - ANDRIA ISABELLE FERREIRA PEDRO (ADV. MS003580 - SANDRA MARA DE LIMA 

RIGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2006.62.01.003785-2 - RAIMUNDA BATISTA DE CARVALHO (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO 

MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2006.62.01.005902-1 - ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA (ADV. MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO 

CABRITA DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2007.62.01.005108-7 - ALICE DE JESUS OLIVEIRA (ADV. MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2008.62.01.001090-9 - MARIA BARBOSA PEREIRA (ADV. MS008080 - WILTON EDGAR SA E SILVA 

ACOSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2008.62.01.001286-4 - NEWMES GOMES DA SILVA (ADV. MS013404 - ELTON LOPES NOVAES e ADV. 

MS012659 - DENISE BATTISTOTTI BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

  

2008.62.01.002172-5 - IZABEL SUELY FERREIRA DE ABREU (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E 

SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2008.62.01.002854-9 - OZEIAS PEREIRA LIMA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 
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***FIM*** 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000492 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do integral cumprimento da 

sentença, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento nos artigos 794, I e 795, ambos do CPC, os quais aplico 

subsidiariamente. 

Dê-se a baixa pertinente. 

Intimem-se. 

  

2005.62.01.002705-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010884/2010 - ELENIR 

MONTENEGRO MONTEIRO (ADV. MS004613 - ROSA CORREA MARQUES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2005.62.01.004263-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010885/2010 - HELENA DE LIMA 

(ADV. MS004613 - ROSA CORREA MARQUES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA 

GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2005.62.01.000773-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010937/2010 - TITO MARTINS 

JUNIOR (ADV. MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2005.62.01.000901-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010940/2010 - SAMUEL BARBOSA 

DE LIMA (ADV. MS10017 - OSVALDO PIMENTA DE ABREU, MS010020 - MARCO AURELIO DELFINO DE 

ALMEIDA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2005.62.01.016175-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010925/2010 - CLAUDINEY 

BARROS DA SILVA (ADV. MS009834 - CARLOS HENRIQUE CARVALHO DE OLIVEIRA) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2007.62.01.003097-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010859/2010 - EDSON LUSTOSA 

DE FRANCA (ADV. MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001291-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010870/2010 - VITORIO LONGO 

JUNIOR (ADV. MS008334 - ELISIANE PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.000731-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010874/2010 - LUZIA MARIA 

BERGAMASCO PEREIRA (ADV. MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001501-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010875/2010 - MARTIM VOGADO 

(ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.006415-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010886/2010 - PAULO CESAR 

RIBEIRO GONÇALVES (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2006.62.01.004443-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010910/2010 - MARIO SILVA 

ROSA (ADV. MS008334 - ELISIANE PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.000549-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010921/2010 - ANTONIA DE 

FATIMA ALMEIDA (ADV. MS010624 - RACHEL DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.000413-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010927/2010 - JOSE IVANILDO 

DOS SANTOS (ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.000405-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010928/2010 - RENATO FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. MS004689 - TEREZINHA SARA DE SOUZA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.008623-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010933/2010 - ADEMILSON 

LUCAS DA SILVA (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.000193-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010936/2010 - MARIA CORREA 

DOS SANTOS (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.001853-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010943/2010 - OLICIO DIAS DE 

MENDONÇA (ADV. MS007436 - MARIA EVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.003129-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010856/2010 - FRANCISCA 

NOGUEIRA PEIXOTO (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001033-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010869/2010 - AGLAIR BORDIM 

TAVEIRA SANDIM (ADV. MS008618 - DINÁ ELIAS ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.62.01.000051-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010895/2010 - AMELIA SANTOS 

DE AQUINO (ADV. MS008846 - LAUDINEIA DE MOURA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.000927-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010901/2010 - OSVALDO JOSE 

RIBEIRO (ADV. MS010293 - RONALDO PINHEIRO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.000945-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010941/2010 - PAULO VISCONTI 

OLIVEIRA (ADV. MS009950 - MARISE KELLY BASTOS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.010743-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010891/2010 - MAURICIO 

ROBERTO DE MELO (ADV. MS009103 - ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.006749-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010904/2010 - SEBASTIÃO 

PACHECO (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.001287-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010902/2010 - NAMIR ORTEGA 

MARECO (ADV. MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.004749-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010913/2010 - ADEMIR CHASTEL 

VILLAZANTE (ADV. MS007749 - LARA PAULA ROBELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2006.62.01.000789-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010872/2010 - MARIA 

GRACIALINA BENITES DA ROSA (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.010781-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010893/2010 - JOEL PEREIRA 

(ADV. MS006833 - DENISE TIOSSO SABINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.004873-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010931/2010 - ARGIMIRO ROSA 

NOGUEIRA (ADV. MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.001423-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010853/2010 - ELENICE NUNES 

PILLON (ADV. MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.001431-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010854/2010 - JOSE MARIANO 

DAS NEVES (ADV. MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.005253-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010857/2010 - MARCOS ALBERTO 

RODRIGUES (ADV. MS006385 - RENATO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.000463-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010864/2010 - LUCIA LEANDRO 

LEITE (ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.001597-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010866/2010 - JOSE OTAVIO DA 

SILVA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.005097-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010867/2010 - ARLETE FARIAS 

TOMANQUEVEZ (ADV. MS011149 - ROSELI MARIA DEL GROSSI BERGAMINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001341-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010868/2010 - ALFERINO CASTRO 

NUNES (ADV. MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.003581-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010871/2010 - VILOMILSON 

APOLONIO DA SILVA (ADV. MS009250 - RILZIANE GUIMARÃES BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001383-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010873/2010 - NILSON LOPES DA 

SILVA (ADV. MS009979 - HENRIQUE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001707-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010876/2010 - TOMAZ DE ASSIS 

DIAS (ADV. MS009725 - EMMANUEL AUGUSTO REZENDE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.003543-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010879/2010 - SALVADOR 

SORIANO PICCOLO (ADV. MS009250 - RILZIANE GUIMARÃES BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.002677-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010882/2010 - VALDOMIRO JOSE 

DE OLIVEIRA (ADV. MS008334 - ELISIANE PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2005.62.01.012001-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010883/2010 - MANOEL FEITOSA 

DE LIMA (ADV. MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.008831-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010892/2010 - ANTONIO 

JOAQUIM FERREIRA (ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.002265-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010894/2010 - FERNANDO 

ANSELMO BUENO (ADV. MS008764 - ANDRE LUIZ DAS NEVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.002185-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010896/2010 - ANTONIO 

MOREIRA (ADV. MS011090 - JEFFERSON SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.002053-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010898/2010 - BENIS MARIA DA 

SILVA FERREIRA (ADV. MS009232 - DORA WALDOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.001035-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010899/2010 - MANOEL DE 

AQUINO (ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.001475-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010900/2010 - RAMAO PERALTA 

(ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.006583-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010906/2010 - JUCINEIDE 

CUSTODIO MARCELINO (ADV. MS003108 - CLEONICE FLORES BARBOSA MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.005899-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010907/2010 - RAMÃO FERREIRA 

DE SOUZA (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.007429-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010909/2010 - NEUCI DE ARAUJO 

URBANO (ADV. MS010293 - RONALDO PINHEIRO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.004585-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010915/2010 - NIVALDO LIMA 

(ADV. MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.004765-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010916/2010 - ADALTON 

HARTKOPF (ADV. MS009127 - AGNESPERLA TALITA ZANETTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.015179-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010918/2010 - RAMÃO JORGE 

PIMENTA (ADV. MS003580 - SANDRA MARA DE LIMA RIGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.014831-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010922/2010 - JOAQUIM 

GERALDO MELGAREJO (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006697-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010934/2010 - JONAS TEIXEIRA 

DA COSTA (ADV. MS009979 - HENRIQUE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.008143-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010935/2010 - JOSE DA SILVA 

(ADV. MS005314 - ALBERTO ORONDJIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2005.62.01.001013-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010938/2010 - APARECIDA 

ALVES DOS SANTOS (ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.001405-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010855/2010 - HERMINIA DE 

CAMPOS RIBEIRO (ADV. MS006259 - JOAO MARIA DA SILVA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.002585-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010861/2010 - SEBASTIANA 

MARIA DOS SANTOS RIBAS (ADV. MS003209 - IRIS WINTER DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.006189-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010862/2010 - TEREZA GOLVEIA 

GONCALVES (ADV. MS008076 - NELSON PASSOS ALFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.003311-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010880/2010 - RAIMUNDA DA 

DORES GOMES (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.008251-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010887/2010 - IRENE MARIA DA 

SILVA (ADV. MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.62.01.002097-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010897/2010 - ELADIO 

FERNANDES SOBRINHO (ADV. MS009975 - BRUNO MENEGAZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.007863-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010903/2010 - ALICE OLIVEIRA 

DOS SANTOS (ADV. MS010932 - ELIANE ARGUELO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.007035-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010911/2010 - ADELAIDE DOS 

SANTOS (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.000305-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010939/2010 - ZENILDA REGINA 

DE OLIVEIRA (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006225-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010942/2010 - NAIR RIBEIRO 

(ADV. MS009979 - HENRIQUE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.004515-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010863/2010 - LAURA MARIA 

PEREIRA (ADV. MS011517 - DOUGLAS TIAGO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.009217-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010888/2010 - ANTONIO 

RODRIGUES FURTADO (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006673-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010932/2010 - MARIA ALENCAR 

BRITO PEIXOTO (ADV. MS005547 - SILVANA DE CARVALHO TEODORO ZUBCOV) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.003061-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010858/2010 - CLEIDO 

APARECIDO DOS SANTOS (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.62.01.006559-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010865/2010 - GEZIVEL FARIAS 

DA CONCEIÇAO (ADV. MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.009281-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010889/2010 - RAILDE 

RODRIGUES DO NASCIMENTO (ADV. MS009549 - LUIZ CARLOS ORMAY) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.013819-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010890/2010 - EDUARDO DUTRA 

RIBEIRO (ADV. MS010293 - RONALDO PINHEIRO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.003813-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010914/2010 - ALEXANDER 

PEREIRA SANTANA (ADV. MS008925 - RENATO ZANCANELLI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.014247-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010919/2010 - PAULO DANIEL DA 

SILVA (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.015153-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010920/2010 - ANTONIO 

CORREIA DA SILVA (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.013871-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010926/2010 - MARIO FERREIRA 

SILVA (ADV. MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.002349-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010877/2010 - ALZIRA CUNHA 

CASTANHEIRA (ADV. MS007068 - STELLA MARIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.007413-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010908/2010 - ELIVALDO 

PEREIRA DIAS (ADV. MS009103 - ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.006895-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010912/2010 - ZACARIAS 

PEREIRA (ADV. MS007068 - STELLA MARIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.013977-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010923/2010 - MARIO ALMEIDA 

GALVÃO (ADV. MS007068 - STELLA MARIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.014441-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010924/2010 - JULIO DA SILVA 

MARQUES (ADV. MS007068 - STELLA MARIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.62.01.002843-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010860/2010 - JOSIMAR MATEUS 

ALVES (ADV. MS011051 - ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.001187-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010878/2010 - JOAO ANDRADE 

DA SILVA (ADV. MS011051 - ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.000429-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010929/2010 - EMILIA 

THEREZINHA SOUBHIA (ADV. MS009103 - ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2006.62.01.002947-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010881/2010 - MARIA IGNEZ 

RAMIRES (ADV. MS009329 - ANA FLORA ROSA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2006.62.01.006373-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010905/2010 - MALVALINA 

SERRA RIBAS (ADV. MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2008.62.01.004232-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201010847/2010 - GUMERCINDO 

JOSE DA SILVA (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Em consequência, condeno o réu a conceder ao autor o benefício de amparo assistencial, na 

forma do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, com data de início a partir da cessação administrativa, em 07/06/2006. 

Condeno o réu, ainda, a pagar as prestações vencidas desde a data do início do benefício fixada nesta sentença. 

Portanto, os juros e a correção monetária devem atender ao Manual de Cálculo até 29 de junho de 2009 e, a partir de 

então, serão aplicados apenas os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos 

termos da nova redação dada à referido dispositivo pela Lei nº 11.960/2009. 

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, nos termos da fundamentação supra, intime-se o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que implante o benefício no prazo de 15 (quinze) dias, sem olvidar o 

prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para o primeiro pagamento. 

Registro que as parcelas em atraso deverão aguardar o trânsito em julgado, após o que os autos deverão ser 

encaminhados à Contadoria. 

EXPEÇA-SE ofício para cumprimento da antecipação de tutela. Oportunamente, proceda-se à baixa dos autos. 

  

  

  

  

TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL 

PRIMEIRA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA - CAMPO GRANDE 

  

BOLETIM 035/2010 

  

Expedientes diversos 

  

LOCALIZAÇÃO: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL, 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE, situada à Rua 14 de Julho, 356, Vila Glória, Campo Grande 

(MS). 

  

DECISÃO 

  

TERMO Nº 6201010335/2010 

PROCESSO Nº 2005.62.01.012861-0 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: VANUSA CATARINA MENEZES SANDIM 

ADVOGADOS: MS011277-GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES e MS-8698 LIDIANE VILHAGRA DE 

ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora recorreu da sentença de primeiro grau que indeferiu o seu pedido de benefício assistencial - Loas. 

O INSS apresentou contra-razões, sustentando a intempestividade do recurso. 

Decido. 

O recurso de sentença definitiva, ínsito no art. 5°, da Lei n° 10.259/2001, encontra previsão no art. 42, da Lei 9.099/95, 

verbis: 

“Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da 

qual constarão as razões e pedido do recorrente”.  
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A sentença objurgada foi publicada em 07.04.2009 (Expediente 6201000039/2009), enquanto que a parte 

autora/recorrente interpôs o seu recurso em 22.04.2009 (Protocolo 2009/6201010233). 

Dessa forma, deixo de receber o recurso da parte autora, pois intempestivo. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010396/2010 

PROCESSO Nº 2005.62.01.012884-1 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: RUTENIO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: MS008460-LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Este juízo, por equívoco, extinguiu o presente feito, nos termos do art. 501, do CPC. 

Entretanto, infere-se dos autos que o recurso foi interposto pela parte autora. Soma-se a isso, o fato de que a petição da 

autarquia previdenciária diz respeito à renuncia de prazo recursal. 

Diante disso, reconsidero e altero “de ofício” a decisão terminativa, tornando-a sem efeito e acolhendo a renúncia 

do prazo recursal requerido pelo INSS. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010190/2010 

PROCESSO Nº 2005.62.01.015986-2 

ASSUNTO: 040104 - APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ARNALDO TERTO DA SILVA 

ADVOGADO: MS013404-ELTON LOPES NOVAES 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Manifeste-se o INSS, sobre a extinção do feito.#> 

  

TERMO Nº 6201010832/2010 

PROCESSO Nº 2006.62.01.000282-5 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: JOAO DE ALMEIDA CASTRO NETO 

ADVOGADO: MS006675-PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora recorreu da sentença de primeiro grau que julgou extinto o processo sem o julgamento do mérito, pela 

falta do preenchimento dos pressupostos processuais. 

O INSS apresentou contra-razões, sustentando a intempestividade do recurso. 

Decido. 

O recurso de sentença, ínsito no art. 5°, da Lei n° 10.259/2001, encontra previsão no art. 42, da Lei 9.099/95, verbis: 

“Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da 

qual constarão as razões e pedido do recorrente”.  
A sentença objurgada foi publicada em 15.06.2007 (Diário Oficial n° 6988, pág. 29 a 33), enquanto que a parte 

autora/recorrente interpôs o seu recurso em 02.07.2007 (Protocolo n° 2007/16223). 

Dessa forma, deixo de receber o recurso da parte autora, pois intempestivo. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010262/2010 

PROCESSO Nº 2006.62.01.000665-0 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RCDO/RCT: IZELI FIRMO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: MS006831-PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 
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DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora requer, na fase recursal, o cumprimento da sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de 

benefício assistencial. 

Diante disso, havendo verossimilhança nas alegações do requerente, sendo certo que a r. sentença concedeu o benefício 

em favor da parte autora, e considerando tratar-se de direito de natureza eminentemente alimentar, defiro o pedido 

unicamente para a implantação imediata do benefício, com eventuais valores em atraso sendo pagos somente após o 

trânsito em julgado, isto se não ocorrer a reforma da sentença que o deferiu. 

O INSS deverá implantar o benefício no prazo de 10 dias a contar de sua efetiva intimação, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser revertida à parte autora, nos termos do disposto no art. 461, § 4º, do CPC. 

Intimem-se, oficiando-se ao INSS para cumprimento.#> 

  

TERMO Nº 6201010502/2010 

PROCESSO Nº 2006.62.01.001316-1 

ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: BENEDITO ARAUJO SANTANA 

ADVOGADO: MS006831-PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora requer antecipação de tutela. 

Desta forma, havendo verossimilhança nas alegações do requerente, sendo certo que a r. sentença concedeu o benefício 

em favor da parte autora, e considerando tratar-se de direito de natureza eminentemente alimentar, defiro a 

antecipação de tutela unicamente para a implantação imediata do benefício, com eventuais valores em atraso sendo 

pagos somente após o trânsito em julgado, isto se não ocorrer a reforma da sentença que o deferiu. 

O INSS deverá implantar o benefício no prazo de 10 dias a contar de sua efetiva intimação, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser revertida à parte autora, nos termos do disposto no art. 461, § 4º, do CPC. 

Intimem-se, oficiando-se ao INSS para cumprimento.#> 

  

TERMO Nº 6201010521/2010 

PROCESSO Nº 2006.62.01.001645-9 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE ANTONIO MOREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009584-VERIATO VIEIRA LOPES 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Intime-se o causídico, com procuração nos autos, para providenciar o cadastramento do advogado substabelecido, já 

que este não possui dados no assentamento desta Turma Recursal. Intime-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010345/2010 

PROCESSO Nº 2006.62.01.007182-3 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEOILDA FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS010624-RACHEL DO AMARAL 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Em decorrência da existência de Acórdão referente ao presente feito, concedendo o benefício assistencial, assim 

como do óbice legal de inacumulativadade do indigitado benefício com qualquer outro e, levando-se em consideração a 

noticia do recebimento de pensão por morte pela autora/recorrida, quaisquer questões, relativas ao corte de benefício ou 

eventual recebimento de valores, devem ser dirimidas na fase de execução. Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010411/2010 

PROCESSO Nº 2006.62.01.007464-2 
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ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA VIEIRA DA SILVA FREITAS 

ADVOGADO: MS013375-CHRISTIAN DUARTE MOLLINEDO 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora requer antecipação de tutela. 

Desta forma, havendo verossimilhança nas alegações do requerente, sendo certo que a r. sentença concedeu o benefício 

em favor da parte autora, e considerando tratar-se de direito de natureza eminentemente alimentar, defiro a 

antecipação de tutela unicamente para a implantação imediata do benefício, com eventuais valores em atraso sendo 

pagos somente após o trânsito em julgado, isto se não ocorrer a reforma da sentença que o deferiu. 

O INSS deverá implantar o benefício no prazo de 10 dias a contar de sua efetiva intimação, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser revertida à parte autora, nos termos do disposto no art. 461, § 4º, do CPC. 

Intimem-se, oficiando-se ao INSS para cumprimento.#> 

  

TERMO Nº 6201010678/2010 

PROCESSO Nº 2007.62.01.002711-5 

ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: LAURENTINO BARBOSA 

ADVOGADO: MS009714-AMANDA VILELA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<# A parte autora requer a antecipação dos efeitos da tutela. 

Desta forma, havendo verossimilhança nas alegações do requerente, sendo certo que a r. sentença concedeu o benefício 

em favor da parte autora, e considerando tratar-se de direito de natureza eminentemente alimentar, defiro a 

antecipação de tutela unicamente para a implantação imediata do benefício, com eventuais valores em atraso sendo 

pagos somente após o trânsito em julgado, isto se não ocorrer a reforma da sentença que o deferiu. 

O INSS deverá implantar o benefício no prazo de 10 dias a contar de sua efetiva intimação, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser revertida à parte autora, nos termos do disposto no art. 461, § 4º, do CPC. 

Intimem-se, oficiando-se ao INSS para cumprimento.#> 

  

TERMO Nº 6201010619/2010 

PROCESSO Nº 2007.62.01.004466-6 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ARSENIA SALOMÃO 

ADVOGADO: MS006831-PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora requer antecipação de tutela. 

Desta forma, havendo verossimilhança nas alegações do requerente, sendo certo que a r. sentença concedeu o benefício 

em favor da parte autora, e considerando tratar-se de direito de natureza eminentemente alimentar, defiro a 

antecipação de tutela unicamente para a implantação imediata do benefício, com eventuais valores em atraso sendo 

pagos somente após o trânsito em julgado, isto se não ocorrer a reforma da sentença que o deferiu. 

O INSS deverá implantar o benefício no prazo de 10 dias a contar de sua efetiva intimação, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser revertida à parte autora, nos termos do disposto no art. 461, § 4º, do CPC. 

Intimem-se, oficiando-se ao INSS para cumprimento.#> 

  

TERMO Nº 6201010700/2010 

PROCESSO Nº 2008.62.01.000200-7 

ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: LEONICIR TEIXEIRA DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

DATA: 02/08/2010 
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JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<# A parte autora requer antecipação de tutela para o restabelecimento do benefício de auxílio doença. 

O benefício de auxilio doença encontra-se elencado no artigo 59, da Lei 8.213/91, que transcrevo: 

“Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. 

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já 

portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por 

motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

O Laudo Médico é conclusivo ao afirmar que, apesar da doença que acomete o autor, não há incapacidade laborativa. 

Ante a conclusão da perícia, a sentença no primeiro grau de jurisdição julgou improcedente o pedido da parte autora 

Diante disso, não vislumbrando verossimilhança nas alegações do requerente, indefiro antecipação dos efeitos da 

tutela.#> 

  

TERMO Nº 6201010343/2010 

PROCESSO Nº 2008.62.01.000665-7 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOANITA MAIRA LIMA DE JESUS 

ADVOGADO: MS011064-MARCELO DE MEDEIROS 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Em decorrência da existência de Acórdão referente ao presente feito, concedendo o benefício assistencial, assim 

como do óbice legal de inacumulativadade do indigitado benefício com qualquer outro e, levando-se em consideração a 

noticia do recebimento de pensão por morte pela autora/recorrida, quaisquer questões, relativas ao corte de benefício ou 

eventual recebimento de valores, devem ser dirimidas na fase de execução. Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010523/2010 

PROCESSO Nº 2008.62.01.001231-1 

ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: JAIR HONORIO 

ADVOGADO: MS006831-PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora requer antecipação de tutela para o restabelecimento dos benefícios de auxílio doença e aposentadoria 

por invalidez. 

A sentença de primeiro grau indeferiu o pedido referente aos indigitados benefícios, com fundamento na perda da 

qualidade de segurado do autor. 

Diante disso, e levando-se o laudo pericial, dando conta que a incapacidade do autor é provisória, em principio, não 

vislumbrando verossimilhança nas alegações do requerente, e indefiro antecipação dos efeitos da tutela.#> 

  

TERMO Nº 6201010613/2010 

PROCESSO Nº 2008.62.01.002229-8 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

RECDO: ALBERTO LEITE 

ADVOGADO: MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Indefiro o requerido pelo órgão fundacional, porquanto não há que se falar em nulidade já que, do ato, não houve 

prejuízo para a FUNASA. Assim entende a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,verbis: "Todavia, 

não demonstrado o prejuízo oriundo da inobservância da forma, não há que se falar em invalidade da citação ou da 

intimação" (STJ, 3ªTurma, REsp663.088/DF, rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 17.10.2006, DJ 05.03.2007, p. 278. 

No que concerne à habilitação, manifeste-se a parte autora, sobre a habilitação dos demais herdeiros, conforme 

noticiado pela FUNASA. 
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Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010253/2010 

PROCESSO Nº 2008.62.01.002365-5 

ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: BENEDITO JOAQUIM 

ADVOGADO: MS008883-FABIO NOGUEIRA COSTA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#A parte autora requer antecipação de tutela. 

Desta forma, havendo verossimilhança nas alegações do requerente, sendo certo que a r. sentença concedeu o benefício 

em favor da parte autora, e considerando tratar-se de direito de natureza eminentemente alimentar, defiro a 

antecipação de tutela unicamente para a implantação imediata do benefício, com eventuais valores em atraso sendo 

pagos somente após o trânsito em julgado, isto se não ocorrer a reforma da sentença que o deferiu. 

O INSS deverá implantar o benefício no prazo de 10 dias a contar de sua efetiva intimação, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser revertida à parte autora, nos termos do disposto no art. 461, § 4º, do CPC. 

Intimem-se, oficiando-se ao INSS para cumprimento.#> 

  

TERMO Nº 6201010264/2010 

PROCESSO Nº 2008.62.01.002527-5 

ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANAMIR GONÇALVES BRAGA 

ADVOGADO: MS012194-NELMA BEATRIZ DE MORAES 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Manifeste-se a parte autora/recorrida sobre o valor do benefício, conforme informou o INSS, já que se trata de 

benefício correspondente ao salário mínimo.#> 

  

TERMO Nº 6201010458/2010 

PROCESSO Nº 2009.62.01.005017-1 

ASSUNTO: 040202 - DATA DE INÍCIO DE BENEFÍCIO (DIB) - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

CLASSE: 23 - PETIÇÃO 

IMPTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS e 

IMPDO: ZILDA CARNEIRO CAMARGO 

ADVOGADO: MS011281-DANIELA VOLPE GIL 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Mantenho a decisão anterior, no que concerne à prioridade no julgamento do feito, pelos seus próprios fundamentos. 

Ademais, em casos como este, não há no ordenamento jurídico previsão de pedido de reconsideração. Intime-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010304/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004133-0 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: LUVERCI CORREIA SAMPAIO 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010305/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004138-0 
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ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: MARCELINO MANOEL DA SILVA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010412/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004183-4 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RECDO: SONIA REGINA MUSSA CALDART 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010414/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004235-8 

ASSUNTO: 030508 - FUNRURAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - TRIBUTÁRIO 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MANOEL EDUARDO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: MS004000B-ROBERTO ALVES VIEIRA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Posto isso, NEGO O EFEITO SUSPENSIVO pretendido pela recorrente. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010416/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004245-0 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: MARCELINO MANOEL DA SILVA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010417/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004246-2 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: FERNANDO NUNES DA SILVA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 
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TERMO Nº 6201010419/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004249-8 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: SARA CRISTINA FERNANDES 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010420/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004260-7 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: OSVALDO PEREIRA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010454/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004267-0 

ASSUNTO: 030508 - FUNRURAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - TRIBUTÁRIO 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JONAS ROSSONI 

ADVOGADO: MS006052-ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Posto isso, NEGO O EFEITO SUSPENSIVO pretendido pela recorrente. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010455/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004268-1 

ASSUNTO: 030508 - FUNRURAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - TRIBUTÁRIO 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: GILMAR ROSSONI 

ADVOGADO: MS006052-ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Posto isso, NEGO O EFEITO SUSPENSIVO pretendido pela recorrente. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010456/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004271-1 

ASSUNTO: 030508 - FUNRURAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - TRIBUTÁRIO 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOCEMAR BECKER GEIER 

ADVOGADO: MS006052-ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

DATA: 02/08/2010 
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JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Posto isso, NEGO O EFEITO SUSPENSIVO pretendido pela recorrente. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010685/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004330-2 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: YUNG CHIR SOUZA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010687/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004331-4 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: YUNG CHIR SOUZA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010819/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004335-1 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: OSVALDO PEREIRA 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

TERMO Nº 6201010686/2010 

PROCESSO Nº 2010.62.01.004353-3 

ASSUNTO: 010404 - SAÚDE - SERVIÇOS 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

RECDO: LEIDALILA D AVALOS PAPADOPULOS 

DATA: 02/08/2010 

JFR2 - KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

  

<#Diante da fundamentação exposta, INDEFIRO a concessão de efeito suspensivo. 

Em prosseguimento, intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-minuta. 

Intimem-se.#> 

  

JANETE LIMA MIGUEL 

Presidente da Turma Recursal da SJMS 

GRAZIELA ORTOLAN 

Oficial de Gabinete da TRSJMS 
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TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO 

  

  
Ata nº 05/2010 

(LOTE GERAL 13351 - S/ ADV. 13352 - C/ ADV. 13353) 

  

ATA DE JULGAMENTOS DA TURMA RECURSAL  

DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL,  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO. 

  

Aos 24 de junho de 2010, às 9h, foi aberta a sessão de julgamentos pela Excelentíssima Senhora Juíza Federal JANETE 

LIMA MIGUEL, Presidente da TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL, 

estando presentes os Meritíssimos Juízes Federais KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO, JANIO ROBERTO DOS 

SANTOS e ADRIANA DELBONI TARICCO, esta última para os casos de impedimento. Dando início aos trabalhos, 

após a confirmação do número mínimo para a abertura da sessão, foi registrada a ausência do representante do 

Ministério Público Federal. Não existindo indicação de temas para debate, nem propostas ou questões de ordem, foram 

colocados em julgamento os embargos de declaração e os processos com pedidos de vista. Concluída essa etapa, foram 

julgados todos os processos pautados para julgamento, cujo registro integra a Ata em epígrafe, com a especificação dos 

respectivos números, assuntos, partes, advogados, relatores e súmulas, como segue: 

  

  

PROCESSO: 2004.60.84.007533-2     DPU: SIM      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - PARCELAS E ÍND. 

CORREÇÃO DO SAL. DE CONTR. 

RECTE: SUELY APARECIDA MARTINS GONÇALVES 

ADVOGADO(A): MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.000106-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MARIA APARECIDA BRAGA 

ADVOGADO: MS009584 - VERIATO VIEIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.001053-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: CELSO RICARDI 

ADVOGADO(A): MS008934 - RENATO DA SILVA CAVALCANTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.001387-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO 

RECDO: JULIO CESAR SOUZA CARVALHO 

ADVOGADO: MS9625    - VIRGULINO JOSE DE CARVALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.002750-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO 

RECDO: SANDRA CRISTINA ARAUJO FEITOSA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.007715-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: NELSON DE ALMEIDA BESSA 

ADVOGADO(A): MS008934 - RENATO DA SILVA CAVALCANTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.007716-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: NELSON ALVES 

ADVOGADO(A): MS008934 - RENATO DA SILVA CAVALCANTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.009208-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: JOÃO FRANCISCO VIEGAS 

ADVOGADO: MS007317 - ANA SILVIA PESSOA SALGADO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.010454-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA 

RECTE: DULCE DE OLIVEIRA MARIUBA 

ADVOGADO(A): MS008934 - RENATO DA SILVA CAVALCANTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.012763-0     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RCDO/RCT: MARIA SIQUEIRA DE JESUS 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.013763-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

LICENÇA-PRÊMIO/ABONO/INDENIZAÇÃO 

RECTE: WALBERT ARAÚJO MEDEIROS 

ADVOGADO(A): MS006315 - JULIA CESARINA DE TOLEDO 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.013765-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

LICENÇA-PRÊMIO/ABONO/INDENIZAÇÃO 

RECTE: HERALDO MARTINEZ ASSAD 

ADVOGADO(A): MS006315 - JULIA CESARINA DE TOLEDO 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.013766-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

LICENÇA-PRÊMIO/ABONO/INDENIZAÇÃO 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: EVERTON JOSÉ GAETA ESPINDOLA 

ADVOGADO: MS006315 - JULIA CESARINA DE TOLEDO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.014548-6     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - DEFICIENTE 

RECTE: MARILIZA SILVEIRA BRANDÃO 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.015137-1     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - DEFICIENTE 

RECTE: ANDREA CARVALHO LEANDRO 

ADVOGADO(A): MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.015620-4     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - DEFICIENTE 

RECTE: MARCIA DE PAULO CHAVES 

ADVOGADO(A): MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.016218-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ERIBERTO FLORENTIM MEZA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.016221-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: JESUS DIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.016223-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: JOELSON DE ARRUDA LEITE 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.016224-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ABADIO JERÔNIMO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2005.62.01.016596-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA 

RECTE: CLEUSA MARIA PADOVEZZI CASAROTTO 

ADVOGADO(A): MS008934 - RENATO DA SILVA CAVALCANTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000008-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CERECI DE SOUZA GEHLEN 

ADVOGADO: MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000140-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALICE FERNANDES CORREA 

ADVOGADO: MS010624 - RACHEL DO AMARAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000240-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA JOAQUINA LEITE 

ADVOGADO: MS010932 - ELIANE ARGUELO DE LIMA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000263-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ELIZA YULE 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000268-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: EDITH FERREIRA RIES COLEHO E OUTROS 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RECDO: ANA MARTA COELHO DE FRANCA 

ADVOGADO(A): MS006673-MARA SHEILA SIMINIO LOPES 

RECDO: ANA MARTA COELHO DE FRANCA 

ADVOGADO(A): MS006675-PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RECDO: LUIZ EDUARDO FERREIRA RIES COELHO 

ADVOGADO(A): MS006673-MARA SHEILA SIMINIO LOPES 
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RECDO: LUIZ EDUARDO FERREIRA RIES COELHO 

ADVOGADO(A): MS006675-PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RECDO: MANOEL GASPAR GUIMARAES RIES COELHO 

ADVOGADO(A): MS006673-MARA SHEILA SIMINIO LOPES 

RECDO: MANOEL GASPAR GUIMARAES RIES COELHO 

ADVOGADO(A): MS006675-PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RECDO: LUARA GUIMARAES RIES COELHO AMARO 

ADVOGADO(A): MS006673-MARA SHEILA SIMINIO LOPES 

RECDO: LUARA GUIMARAES RIES COELHO AMARO 

ADVOGADO(A): MS006675-PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000270-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: PAULO SERGIO PEPERÁRIO 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000272-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: FLAVIO DE BARROS CUNHA 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000276-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: JOSE DA CRUZ BANDEIRA 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000280-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: SIZENADO OJEDA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000454-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ULYSSES VARGAS 

ADVOGADO: MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000702-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA 

RECTE: IONE DA MOTTA LAMEIRA 

ADVOGADO(A): MS6025    - LOURIVAL SILVA CAVALCANTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.000745-8     DPU: NÃO      MPF: SIM 
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ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA ANTONIA RIBOLLI 

ADVOGADO: MS009966 - JOSMEIRE ZANCANELLI DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001225-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: WILFRIDO VILAPLANA MENEZES 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001234-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: CARLOS ALBERTO DANTAS 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001237-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: JOSE ANTONIO TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001241-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: STALIN PEREIRA 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001246-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ATAIDE LOUREIRO 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001250-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: CLARINDO CONCEIÇÃO DE JEJUS 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001251-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: JOSÉ ROQUE DE AQUINO 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001252-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ALBERTO JOSE DA SILVA - ESPOLIO 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001254-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: OLIMPIO FRANCO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001256-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: JONY VIANA DUARTE 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001257-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: GLADYS COSTA NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001269-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DARCYLA LOURDES DA SILVA ORTIZ 

ADVOGADO: MS010293 - RONALDO PINHEIRO JUNIOR 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001494-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA PEIXOTO DA SILVA 

ADVOGADO: MS013324 - GUSTAVO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001727-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: NILSON AZEVEDO MARQUES 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001729-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: JANE MIGUEL DE PAULA 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001731-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ARIZOLY RIBEIRO NETO 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001815-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ABDALLA MAHAMAD ABDO 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001818-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ADIRSON MORENO PEIXOTO 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002144-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: MARISTELA ALVARENGA ABSS AVILA RONDON 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002147-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002150-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: FELIX OLAZAR 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.002172-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: ZÉLIA FARIAS OLAZAR 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002175-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: ARLINDO FERNANDES DE PAIVA NETO 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002335-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

LICENÇA-PRÊMIO/ABONO/INDENIZAÇÃO 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: FERNANDO AUGUSTO PINTO DA SILVA 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002514-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLEUSA RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002587-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSON DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002589-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CICERO DE SOUZA BARRETO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002594-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EDIVALDO BENEVIDES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002595-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELENIR ARTIGAS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002596-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002597-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SINVAL JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002598-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ARILDO ECHAGUE 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002601-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ADELINA MIRANDA DA COSTA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002604-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DIDACIO NAVA ARRUDA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002643-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AMIM JOSE CARNEIRO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002645-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DIONIZIO TADEU DUARTE 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002646-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EUDO ADÃO LEITE NOGUEIRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 409/474 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002647-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DORALINA DE OLIVEIRA FAUSTINO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002648-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VICENTE LOPES BARBOSA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002649-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SAUR CARDENA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002650-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLÓVIS JOSÉ VASATA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002651-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARTA BEATRIZ PAPADOPULOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002654-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIS PINTO DE MORAIS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002655-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VICTOR AGUILERA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002657-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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RECDO: VALMIR ANJELO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002659-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: UELTON LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002660-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOEL MARIA DOS REIS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002661-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ODILON FERREIRA GUIMARÃES FILHO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002662-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELCIO DE BARROS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002663-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SEBASTIÃO VASCONCELOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002664-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PAULO GOMES PEREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002666-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VANDELINO GENOVEZ 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002667-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OSMAR JOSE FERREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002669-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NADIR RAMOS DE MENDONÇA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002670-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RODRIGUES HUG SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002904-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ISRAEL FRANCISCO ROSA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002905-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GILBERTO BARBOSA NUNES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002906-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IARA FAUSTINA ARRUDA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002909-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OLAIR ALVES MARTINS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002912-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DONIZETE DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002913-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIZ CANDIDO BARBOSA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002914-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PEDRO NOLASCO FERREIRA MACHADO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002915-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE PEREIRA DE AMORIM 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002917-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSON ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003008-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE DOMINGOS MORETI 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003009-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE HELIO CALADO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003010-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE PAULO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003011-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO NUNES BARRETO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 413/474 

PROCESSO: 2006.62.01.003019-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSON DOS SANTOS SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003020-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IONIL VIEIRA DE CAMARGO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003021-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SEBASTIÃO SOARES RODRIGUES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003023-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ROSALIA LEINAT FERNANDES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003025-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARISVALDO BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003026-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MAURILIO MATIAZO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003043-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE LOURENÇO BEZERRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003052-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO CARLOS PINTO 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.003054-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SEBASTIÃO AVELINO DE CARVALHO 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003055-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SAMUEL MENDONZA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003056-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORLANDO DA SILVA VIEIRA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003057-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA FRANCISCA RODRIGUES ALMEIDA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003059-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MOISES PEREIRA DA FONSECA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003060-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EURIPEDES DA CUNHA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003064-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PAULINA RIBEIRO ALVES 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003066-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003067-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALFREDO ELAGE 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003068-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEONIDIO FERREIRA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003070-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RICARDO MORAES DE MAGALHÃES 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003071-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PATROCINIO SIMEON AVEIR INSFRAN 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003073-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA APARECIDA MOSCIARO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003076-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JONATHAN FRANCISCO DE LIMA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003078-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PEDRO LINO OLIVEIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003079-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO DE ASSIS DE BRITO 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003080-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AQUILES CABRAL DA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003081-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040203 - REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OSVALDO ALVES ICASSATI 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003169-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JUDITE DE PAULA MAGALHÃES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003176-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RAMÃO GERALDO DOS SANTOS RODRIGUES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003178-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VALDEMIRO MARTINS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003259-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CATARINO FLORIANO DA SILVA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003260-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO SANTANA DUARTE 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003261-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: INACIO SURUBI 
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ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003262-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JORGE GUADALUPE 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003263-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003264-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALCIDES LEMOS 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003265-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CATARINA AJALA BORGES 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003266-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CAETANO CORREA FILHO 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003267-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JORGE MENACHO 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003268-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE MARCIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003270-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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RECDO: EDEFONSO CORREA DANTAS 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003271-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CONRADO SANCHEZ 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003273-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: TEREZINHA DE JESUS LEITE REY 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003275-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JUVENAL ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003276-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PAULO MIRANDA DA SILVA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003279-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE GARCIA TAVEIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003281-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE VIEIRA MOTA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003282-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OSVALDO DE CARVALHO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003294-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ATILIO BAROTO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003296-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EVANILDA DA COSTA CARVALHO 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003297-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NATALICIO BARBOSA PANÃ 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003298-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GILBERTO RODRIGUES BARROS 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003299-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELIZABETH NATSUE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003300-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003305-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLARICE BANDEIRA DE MORAES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003407-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLODOVEU DANTAS LACERDA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003427-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: WALDIR LIMA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003429-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: WALDOMIRO ESPINDOLA COLMAN 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003430-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: WILSON DE SOUZA BORGES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003431-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ZENILCE MANSOUR URBIETA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003432-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOAQUIM RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003434-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ROLANDINA LUIZA DE AZEVEDO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003437-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003498-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ERNESTO BURI SCHIFER 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.003501-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ESMERINDA DE FREITAS DE JESUS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003502-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO GREGORIO PEREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003505-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO CANUTI DOS SANTOS NETO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003507-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DOMINGOS VIEIRA DE CAMPOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003508-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CICERO CANDIDO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003509-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CEZARIO CANDIDO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003510-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: BENEDITO FERNANDES MARIO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003511-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANILDO BORDIM TAVEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.003514-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ENFRO MALAQUIAS GOMES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003515-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CREUNICE TEIXEIRA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003518-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO ADOLFO DUARTE CORREA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003519-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ARIODANTES RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003522-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALIRIO SIQUEIRA DE ASSIS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003523-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELINO VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003524-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CREUXENIR ROZA DE GUSMÃO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003525-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CELIA TAVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003526-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELEUTERIO CAMPOS LEITE JUNIOR 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003528-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JORGE LUIZ PEREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003529-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO FERREIRA DE LIMA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003530-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JORGE EVANGELISTA BATISTA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003532-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ILTON LIMA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003534-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ENEMESIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003536-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PEDRO PAULO BRANCO PEIXOTO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003618-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003619-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FUMIKO YAMAZATO TSUHA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003620-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GASPAR MARTINS PEREIRA CAETANO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003621-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CONCEIÇÃO APARECIDA FERREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003622-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO EMILIO DALEFFI 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003623-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DARIO MARCELINO MOREL 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003624-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO MOREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003625-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GENTIL ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003627-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JURACI TORRES DE SOUZA 
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ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003628-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CELIA CORDOBA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003645-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MILTON MARTINS DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003647-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL JERONIMO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003737-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EDVALDO BERNARDO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003741-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LAUDELINO VITORINO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003742-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LAURI CHARÃO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003743-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE OLIVEIRA AUGUSTO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003744-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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RECDO: JOANA BENITES MARQUES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003745-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE FELICIANO DE PAIVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003746-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EROSILDE RIBEIRO ARCE 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003748-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO TEIXEIRA DE LIMA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003749-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CICERO JOSE MARINO DE AMBROSIO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003751-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NATALIO FERREIRA DE CAMARGO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003752-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OTAVIANO RODRIGUES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003753-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA TEREZA MATOS FRANÇA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003754-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: BENEDICTO CANDIDO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003756-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EUNEDI CIMATTI 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003757-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO ARTHUR DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003758-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE ROBERTO DEBOLETTI 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003759-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CICERO MOREIRA DE ALENCAR 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003760-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA JOSE DA CONCEIÇÃO GRANJEIRO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003852-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA URBANA ARCE 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003854-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIO TORRES VACA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003855-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003961-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO GARCIA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003963-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE FERREIRA FILHO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003965-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IZAIAS DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003966-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ISIDIO FAUSTINO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003969-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCO AURELIO PIZANI 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003970-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IZIDORO FREITAS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003971-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MILTON DE MELO WEIS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.003972-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OLIVIA DE LIMA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003973-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AMARILIO PEREIRA LIMA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003975-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO JOSE FERREIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003976-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSON NOGUEIRA ROCHA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003977-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MOACIR BENITES GONÇALVES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003978-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCOS CACERES LOPES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003988-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOEL MATIAS DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003989-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VERA LUCIA SOUZA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.003990-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MILTON RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003991-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FERNANDO BEZERRA CAMPOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003993-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IRIS FERREIRA MACHADO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003994-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PEDRO DE JESUS LIMA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003995-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LOURDES BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003997-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RUTH DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003998-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOAO MARTINS TAVEIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004076-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE ANTONIO ALVES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004077-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LOURIVAL RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004079-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO NELSON DOS SANTOS RODRIGUES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004081-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORACIO PONTES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004082-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EDIVALDO PEREIRA GOMES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004083-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IVO DELGUINGARO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004084-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO CARLOS PEREIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004086-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LAURINDA DE OLIVEIRA ROCHA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004087-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE VALDIVINO FERREIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004088-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ODAIR DE CASTRO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004091-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NESTOR APONTE MONTEIRO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004093-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIZ CARLOS DE SOUSA MOTTA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004099-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: WAGNER JOSE MARTINS VIEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004100-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALMIR NERES DA LUZ 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004101-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CICERO VERISSINO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004103-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE MARIA RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004104-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JORGE KAWANO 
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ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004105-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: TANIA FIGUEIREDO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004115-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PAULO ROBERTO FLORES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004117-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSON ANTONIO DOS REIS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004118-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004119-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARTINHO PEREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004120-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GUERINO FELIPE 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004152-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: RICARDO AUGUSTO DE PAULA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004160-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 
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RECDO: MAURO HUSS 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004164-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CLAUDINEI ANSELMO 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004177-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CEZAR KNAPP 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004179-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ANTÔNIO LUIZ OSAKI 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004181-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ORLANDO DOS SANTOS ASSUNÇÃO 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004183-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: MANOEL RODRIGUES 

ADVOGADO(A): MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004185-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: WILSON MARQUES DE FREITAS 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004186-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ENEU FETT DE MAGALHAES 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004187-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIZ BRAZ DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004188-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AFONSO ALVES DE QUEIROZ 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004189-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA ROSARIA RAMALHO ANTONIO SIQUEIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004192-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IZALINO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004194-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO SOARES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004196-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELZO DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004197-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DEVANIR ALVES LIMA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004199-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALVELINO PIRES 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004200-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SAMUEL DE ANDRADE CORREIA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004201-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JURACI PEREIRA DE ALENCAR 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004203-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: HELIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004204-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIZ CARLOS PAULA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004205-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANGELA MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004206-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EDUARDO DE BRITO GARCIA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004207-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OTILIO CORREA RAMOS 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004208-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ODAIR DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.004210-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DALVA CELIA STASZYK 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004211-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL PINHEIRO 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004212-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VILMA GARCIA MOREIRA MARIANO 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004213-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA VILANI FIDELIS DA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004215-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO JOAQUIM DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004217-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO PASSOS SOBRINHO 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004218-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO BERNARDES VIEIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004219-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DAVI JUSTINO DE MELLO 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.004220-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE LEONARDO CONDE 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004221-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MOACIR FARIAS REIS 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004225-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NAPOLEAO ALVES DE SA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004227-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARTINA OJEDA 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004228-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: HERIBERTO ADELINO DAMBROS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004231-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GEFERSON DOS ANJOS SOARES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004232-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DJALMA MENDES DE FREITAS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004327-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL LUIZ DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004460-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOEL LOPES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004463-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DOMINGOS MARQUES FERREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004466-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: KELLY SOUZA MARTINS NUNES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004471-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MAURO FERREIRA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004472-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GILDO DELMONDES 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004672-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NERIA REGINA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004975-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCIO FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004976-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORLANDO CHAMORRO BRANDÃO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004997-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DE PENSÃO 

RECTE: ANTONIA DE OLIVEIRA TELES 

ADVOGADO(A): SP159490 - LILIAN ZANETTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal FERNÃO POMPÊO DE CAMARGO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005004-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO AGOSTINHO DANTAS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005005-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE MARIANO FILHO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005020-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL MARQUES LOPES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005021-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUZIA CONRAD COUTO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005027-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MAURICIO ALMADA ALBRES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005268-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FLORIZA APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005270-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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RECDO: PEDRO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005271-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSEFINA LOURENÇO ALVES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005272-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO APARECIDO PORTO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005273-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SILVIO PALACIO MOREIRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005275-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ATARCISSO SOARES DE MATOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005277-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GERALDA GIMENEZ DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005279-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PEDRO CONRADO LUZ 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005280-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GENARO BLANCO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005282-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NIVALDO MANOEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005398-5     DPU: SIM      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ZAIRA DA CUNHA CATANANTE 

ADVOGADO: DF016550 - JOSE CARVALHO DO NASCIMENTO JUNIOR 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005594-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: WILSON DE CARVALHO HOFFMAN 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005595-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOAO MORAIS DA CRUZ 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005605-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DAVID SANTOS MIRANDA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005607-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL INACIO RAMALHO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005609-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSINA SOUZA SANTOS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005610-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL JERONIMO PEREIRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.005611-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: REMOALDA BENITES VARGAS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005612-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FELIPE MACHADO ROCHA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005614-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005616-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JORGE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005617-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NESTOR RODRIGUES BORGES 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005618-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MILTON BENEDITO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005620-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ULISSES CASTRO MACHADO 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005621-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MAGNO DOS SANTOS ZERIAL 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2006.62.01.005622-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCO ANTONIO PEREIRA - ESPOLIO 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005625-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RAMONA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005627-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SEBASTIÃO VALERIO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005679-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RONILDO BENITES 

ADVOGADO: MS005407 - GUYNEMER JUNIOR CUNHA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005682-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: BENEDITO MONTEIRO FERREIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005683-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OSMAR GALDINO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005684-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCELINO JOSE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS005407 - GUYNEMER JUNIOR CUNHA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005685-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: WALDOMIRO WARGAS 

ADVOGADO: MS005407 - GUYNEMER JUNIOR CUNHA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005686-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA ARLENE DE OLIVEIRA AVALO 

ADVOGADO: MS005407 - GUYNEMER JUNIOR CUNHA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005874-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA SANDIM BRAGA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005875-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FERMINO DIAS BRAGA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005887-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RAMONA LEITE SANTOS DE AGUIAR 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005888-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AGRIPINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005936-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RECIERI BRUNETTO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005937-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VALDEVINO DE JESUS 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005939-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE PEREIRA FERNANDES SOBRINHO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005943-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DELCINO BELCHOR PEREIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005944-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SALVIANO CASTRO RENOVATA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005945-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTENOR JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005946-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO GOMES PEREIRA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005947-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: TANIA REGGIORI DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.005948-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NELSON GONÇALVES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006131-3     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: IRACEMA POSCA OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006620-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ARLETE MACHADO RODRIGUES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006621-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CICERA ALVES SEABRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006622-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO BARNABE DE ANDRADE 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006624-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006625-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NATANIEL ALVES VIEIRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006626-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EDISON MACHADO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006627-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA RUTE BORGES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006629-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALEX BEZERRA LOPES 

ADVOGADO: MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006631-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FATIMA APARECIDA DE CARVALHO MARTINS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006632-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MIZAEL NOGUEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006635-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ADEMIR BRITES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006636-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALFREDO ESPINOSA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006638-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MANOEL JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006639-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NATANAEL DE SOUSA 

ADVOGADO: MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE CASTRO SEJOPOLES ALEXANDRIA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006644-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DE PENSÃO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCIA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006645-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DE PENSÃO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: BENILSON BENEDITO DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006646-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DE PENSÃO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ISABEL RODRIGUES DA CRUZ 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006647-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DE PENSÃO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006648-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NEILA FATIMA DA LUZ DE ABREU 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006649-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: REGINALDO TERRA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006650-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ILDA SALES DA COSTA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006652-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA DA CONCEIÇÃO MARINS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006775-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CORNELIO FERREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006776-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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RECDO: BENEDITO ELIAS MARTINS 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006777-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PAULO HERCILIO ALVES RODRIGUES 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006778-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: EDSON BRANDAO 

ADVOGADO: MS010528 - CARLA DOBES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006817-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AIRTON OLIVEIRA DO CANTO 

ADVOGADO: MS005407 - GUYNEMER JUNIOR CUNHA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006897-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006900-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006902-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALCENDINO CORREA DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006903-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOSE CASA GRANDE 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006904-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MILTON DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007036-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IVANETE MONTEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007182-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEOILDA FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS010624 - RACHEL DO AMARAL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007825-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JESIVALDO BENITES DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007826-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FELIPE PAES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007828-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GESSE DA SILVA ALENCAR 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANETE LIMA MIGUEL 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007969-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCIO EDNEI DUARTE SOUZA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000510-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ILSON HENRIQUE 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2010 452/474 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000511-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SANTA BERNARDETE ZANIN 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000770-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ABILIO MACHADO FILHO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000771-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALMIR FAUSTINO CAVALHEIRO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000776-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCOS NASCIMENTO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000777-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NORMA MILDA VAREIRO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000780-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SEVERINO FRANCISCO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000784-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOELSI SIMONATO 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000785-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PEDRO SERGIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000786-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOÃO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000790-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELIAS RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000797-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA APARECIDA CANGIRANA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001038-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IRENE FREITAS HOFFMEISTER 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001039-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VALDECIR BALBUENA SALAZAR 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001040-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JESUS PEREIRA DA VEIGA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001042-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: BENEDITO FRANCISCO BARROS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001045-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DARCI MOURA DA SILVA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001068-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO DIAS MEDRADO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001254-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ELI FRANCISCO LINO 

ADVOGADO: MS006315 - JULIA CESARINA DE TOLEDO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001259-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CLARA MARIA MEIRA MACHADO LEAL 

ADVOGADO: MS006315 - JULIA CESARINA DE TOLEDO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001558-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NOE GERALDO FERREIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001559-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001560-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RANULFO GOMES MONTEIRO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001561-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANTONIO BATISTA VIEIRA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001661-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DARIO MOREIRA MARQUES 
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ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002376-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLAUDEMILSON DE ABREU 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002385-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AURELIANO GARCIA DE LIMA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002425-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: PERITO PEREIRA DE ANDRADE 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002426-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ANTONIO THADEU COSTA MEDEIROS 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002427-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 1/3 

DE FÉRIAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: VANDER LISBOA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002478-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: DILSON KATSURAGI 

ADVOGADO: MS005293 - AGUINALDO MARQUES FILHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002480-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: LUIZ ALBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS005293 - AGUINALDO MARQUES FILHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002483-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

FÉRIAS COMPENSADAS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: EDGAR NAKASONE 

ADVOGADO: MS005293 - AGUINALDO MARQUES FILHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002560-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IVONE APARECIDA BARBOSA FEITOSA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002654-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS - INCIDÊNCIA SOBRE 

LICENÇA-PRÊMIO/ABONO/INDENIZAÇÃO 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO 

ADVOGADO: MS007693 - LUIZ RENATO ADLER RALHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002734-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA FRANCISCA SORGATO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002789-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: DEOLINDO JOSE DALLACQUA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003053-9     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ANA ANGELICA GUIMARAES 

ADVOGADO: MS008883 - FABIO NOGUEIRA COSTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003056-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: OLDEMAR BIEGER 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003112-0     DPU: NÃO      MPF: SIM 
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ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALICE DA SILVA MACHADO 

ADVOGADO: MS004689 - TEREZINHA SARA DE SOUZA VIEIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003118-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORLANDO BANHETI 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003144-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: SEBASTIÃO DE SOUZA BRANDÃO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003146-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CONRADO ANDRADE DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003158-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: CARLOS AUGUSTO GUIMARAES DE LIMA 

ADVOGADO(A): MS006778 - JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ANTONIO MARCOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: EDY XAVIER ROCHA 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: CARLA ERCILIA ESPINDOLA 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: MIGUEL JOÃO PINTO DE MATOS 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003175-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VALENTIN CANDIA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003197-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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RECDO: EDER MARTINS LOPES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003198-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: NILSON DE OLIVEIRA BARRIOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003199-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: PAULINO GUARIZO 

ADVOGADO: MS009258  - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003201-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GILBERTO REGIS SANTOS 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003204-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IRMA LUZARDO PEREIRA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003220-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORLANDO REGIS DA COSTA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003370-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 021001 - DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

RECDO: CLAUDIA MARIA DE AQUINO CAMARGO 

ADVOGADO: MS011379 - NEDYSON DE AVILA GORDIN 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003399-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LAURO ALVES FERREIRA 
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ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003659-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: ROBERTO ADÃO DE MORAIS 

ADVOGADO: MS005293 - AGUINALDO MARQUES FILHO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003857-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LORIS MARIO RAMOS ROSA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003860-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLOVIS ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003883-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: HENRIQUE DE CARVALHO ROSTEY 

ADVOGADO(A): MS006778 - JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: JUDITH GIMENEZ MESQUITA 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ELISA CAZUCO AGUENA 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: HOREB DE BRITTO LEAL 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ELEONOR GUIMARÃES BERNARDO 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: JOSE LOIOLA LEAL 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ORLANDO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ILMA TAVARES TATEBE 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: JAIRO FELIPE 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: NAIR SENA BOTELHO 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: LILA TEREZINHA SARAVY THOME 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003992-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: MAURO LOPES DE QUEIROZ FILHO 

ADVOGADO(A): MS006778 - JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: DEY LEITE BUENO 
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ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ADIR PIRES MAIA 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: NEIFE ABRAHAO 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECTE: ANGELICA ANACHE 

ADVOGADO(A): MS006778-JOSE PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004480-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ISMAEL DO ESPIRITO SANTO 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004541-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA APARECIDA DA SILVA BARRETO 

ADVOGADO: MS011739 - LUCIO FLAVIO DE ARAUJO FERREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004664-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: MIRIAM PAULINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): MS008601 - JISELY PORTO NOGUEIRA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004783-7     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA FRANCISCA LOPES ZENTENO 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004792-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIS CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004901-9     DPU: NÃO      MPF: SIM 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ELITA FILOMENA DE CARVALHO 

ADVOGADO: MS011739 - LUCIO FLAVIO DE ARAUJO FERREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 
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SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005122-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: ROSARIA RIBEIRO DE LIMA 

ADVOGADO(A): MS005398 - MARCO ANTONIO DE ARAUJO CURVAL 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005135-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: GERALDO EUSTACHIO FERREIRA CORTES 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005379-5     DPU: SIM      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: CLAUDITE PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005835-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA CRISTINA CAMPOS SOUZA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005983-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: APARECIDO LAILOR GONÇALVES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006063-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RITA VERA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006094-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LUIS MARCIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2007.62.01.006096-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ARLINDO FRUTUOSO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006168-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: GEMINIANO ALVES DE SOUZA PINTO NETO 

ADVOGADO(A): MS005398 - MARCO ANTONIO DE ARAUJO CURVAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006171-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: GELSON RAMOS MACHADO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006172-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: JOB MONTEIRO LOPES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006177-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: CLEIDE DO CARMO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006180-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: NICANOR PEREIRA LEMES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006224-3     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JULIA BALBINO DOS SANTOS DE SOUZA 

ADVOGADO: MS002633 - EDIR LOPES NOVAES 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006232-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 030201 - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IMPOSTOS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: EURICO DE SANT ANNA 

ADVOGADO: MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006276-0     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: AMELIA OLIVEIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000002-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ANTONIO RODRIGUES SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000005-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: FLORIANO PEIXOTO DE FREITAS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000403-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: JOEL RODRIGUES DA ROCHA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000406-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: VIVALDO DELGADO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000408-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 
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RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: DENI LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000412-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: AMERICO SANTA CRUZ 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000414-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: HUMBERTO MARQUES DA CUNHA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000418-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ETELVINO MACHADO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000421-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: WILLIAM LEITE DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000424-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: HELIO GUIMARAES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000427-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: JOANA DE SOUZA GONCALVES 
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ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000429-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ELIAS LEITE DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000431-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: FRANCISCO JOAO DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000436-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: BILTA DE CARVALHO ROCHA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000439-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: JACY JORGE 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000441-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: THEODORO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000445-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ZEFERINA XAVIER DE CAMPOS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2008.62.01.000449-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ANTONIA IZABEL RODRIGUES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000452-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: CLEUZA PASCOAL METELO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000521-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARGARIDA EMERENCIA DIAS 

ADVOGADO: MS010293 - RONALDO PINHEIRO JUNIOR 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000542-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: INEZ ZANINELLO DO PRADO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000553-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ESMAR BARBOSA YULE 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000556-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: FIRMINO RODRIGUES DE MENEZES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000558-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 
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RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: HONORATO SOUZA SANTOS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000562-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: SEBASTIANA ELIAS DAS DORES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000567-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: DIOSSEL MARIA MENDES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000572-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ELVIRA RIBEIRO WERNER 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000573-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MARIUZA SILVEIRA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000578-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: TEREZA ESCOBAR CABRAL 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000579-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIO PEREIRA SOARES 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 
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SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000581-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: LUZINETE DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000582-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEODENIR MARCIO DA SILVA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000587-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: OSCARLINO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000605-0     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: TEREZINHA GEREMIA 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000665-7     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: JOANITA MAIRA LIMA DE JESUS 

ADVOGADO: MS011064 - MARCELO DE MEDEIROS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000699-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ABADIO GABRIEL 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000701-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
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ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MARIA CEIA MATHIAS SCHULZ 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000777-7     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ROSA MARIA PEREIRA 

ADVOGADO: MS011517 - DOUGLAS TIAGO CAMPOS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000785-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MARIA DA CONCEIÇÃO MACEDO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000797-2     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RAMÃO RODRIGUES 

ADVOGADO: MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000849-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ADELINA RICCI MARQUES 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001071-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IRACEMA MARTINS DINIZ 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001094-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MARIA BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 
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PROCESSO: 2008.62.01.001098-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MANOEL PAULO DIAS 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001102-1     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: JOSE FRANCISCO NOGUEIRA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001106-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: SUELEN SILVA ARGUELO E OUTRO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: MARCIA REGINA CONSTANTINO SILVA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001216-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARCELINA CARDOSO DO ESPIRITO SANTO 

ADVOGADO: MS008883 - FABIO NOGUEIRA COSTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001345-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ALMIRA ISRAEL ALFREDO 

ADVOGADO: MS002271 - JOAO CATARINO T. NOVAES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001422-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MARLENE ALBRECHT BREURE 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001428-9     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 
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RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: SENIRIA LUIZA MORO E OUTRO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RECDO: CLEITON MORO SILVEIRA 

ADVOGADO(A): MS003415-ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001444-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: VALDECI ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001454-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ZEDENIL DE SOUZA SANTANA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001461-7     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ALTAMIRO LEONEL DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001562-2     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARLENE MELO CARVALHO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001591-9     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: IRIA MARTINS DE SOUZA 

ADVOGADO: MS011064 - MARCELO DE MEDEIROS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001670-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LINDENBERGUE FERREIRA GARCIA 

ADVOGADO: MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002060-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 
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ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LODELINA SILVA MARTINS 

ADVOGADO: MS003108 - CLEONICE FLORES BARBOSA MIRANDA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002086-1     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: UBIRAJARA FERNANDES DE HOLANDA 

ADVOGADO: MS007463 - ANASTACIO DALVO DE OLIVEIRA AVILA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002236-5     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: LEALDO MARINHO DA HORA 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002950-5     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MARIA DE JESUS CHUERIY 

ADVOGADO: MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003188-3     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: ANAYR CANDIDA DA SILVA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003651-0     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCA ROSA BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003682-0     DPU: SIM      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: ORDALIA RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003794-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 
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ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS - PARCELAS E ÍND. 

CORREÇÃO DO SAL. DE CONTR. 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: FRANCISCO AREVALO 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.000636-4     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: JOAO EVANGELISTA OLIVEIRA NETO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.000722-8     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: RAMAO FERNANDES DO PRADO 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.001411-7     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: RAIMUNDO CLAUDINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.001596-1     DPU: NÃO      MPF: SIM 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: MIGUELA ACOSTA MARECO 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.003053-6     DPU: NÃO      MPF: SIM 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO - IDOSO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

RECDO: TEREZA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: MS011064 - MARCELO DE MEDEIROS 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.003511-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: IDALENCIO REINOSO ESPINDULA 

ADVOGADO: MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES 
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RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.003702-6     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: MARIA DAS GRACAS LEAL DE SOUZA 

ADVOGADO: MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2009.62.01.003727-0     DPU: NÃO      MPF: NÃO 

ASSUNTO: 011102 - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - GRATIFICAÇÕES DE 

ATIVIDADE 

RECTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ADV/PROC.: PROCURADORA FEDERAL 

RECDO: AFRANIO DELEAO 

ADVOGADO: MS005456 - NEIDE GOMES DE MORAES 

RELATOR(A): Juiz(a) Federal JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

SÚMULA: Mantém a sentença, v.u. 

  

PROCESSO: 2002.60.00.006350-9     DPU: SIM      MPF: SIM 

ASSUNTO: RÁDIO CLANDESTINA (ART. 70 DA LEI 4.117/62) 

RECTE: CACILDO DE JESUS GOMES 

RECDO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATOR(A): KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

SÚMULA: Reforma a sentença, v.m. 

  

  

Nada mais havendo, foi encerrada a sessão. Eu, GRAZIELA ORTOLAN, Analista Judiciário, RF 6263, Oficial de 

Gabinete da TR de MS, lavrei a presente Ata que, uma vez lida e julgada em conformidade, foi assinada 

eletronicamente pela Presidente da Turma Recursal. 

  

JANETE LIMA MIGUEL 

Presidente da Turma Recursal da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul 

(Documento original assinado eletronicamente) 

Juizado Especial Federal - Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
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